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^  N.  4Í58.  —Decreto  de  80  de  Abril  de  4866.— 

^  Autoriza  o  Governo  a  conceder  carta  de 

' '  naturalisaçãò  de  cidadão  Brasileiro  aos 

súbditos  portuguezes  Roberto  Pinto  de 

Magalliães,  e  outros • .       í 

N.  «58  A.— Decreto  de  80  de  Abril  dè  4866.— 
^  Sobre  os  menores,  que  tem  direito  ao 
montepio  de  Marinha,  por  serem  fi- 
lhos de  Officiaes  das  diversas  classes 
contribuintes  do  mesmo  montepio. ...  3 
N.  4259. —Decreto  de  4  de  ICáio  de  4866.— 
Autoriza  ao  Governo  a  mandar  jpassar 
carta  de  naturalisaçãò  de  cidadão  Bra- 
sileiro aos  súbditos  portuguezes  Antó- 
nio Marqfues  dá  Silva,  é  outros 3 
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N.  4260. —Decreto  de  4  de  Maio  de  4866.— 
Âpprova  a  peQ^o  de  :^00  réis  diários 
concedida..|)pjr  éacrelo  de  28  de  Ju- 
nho de  4865  ao  Ânspecada  reformado 
do  4.*  batalhão  de  artilnaria  a  pé  José 

Vicente  Ferreira  da  Costa 5 

N.  4264.— Decreto  de  4  de  Maio  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular diversos  estudantes  nas  Facul- 
d£^e^  de  Medicina  do  Impfirio,  e  na 
da  Dirdto  de  S.  Paulo.. 6 

N.  WflS*  — Decreto  de  4  de  Maid  de  4866.— 
Âpprova  a  pensão  annual  de  400^000 
concedida  em  24  de  Dezembro  de  4864 
a  Gaspar  de  Siqueira 7 

N.  4263. —Decreto  de  4  de  Maio  de  4866.— 
Âpprova  as  pensões  concedidas  a  D. 
Rita  de  Campos  Maciel,  a  Apolinaria 
Félix  Dias  Serra  e  a  1).  Anna  José  de 
Lamare  Lessa  Carvalho • 8 

N.  4264. —Decreto  de  4  de  Maio  de  4866.— 
Âpprova  a  peiisão  annual  de  4:200$ 
concedida  por  Decreto  de  7  de  Julho 
de  4865  ao  Chefe  de  Divisão  Francisco 
Manoel  BarrozaO'  * » 9 

N.:  4266.— Decreto  de  4  de  Maio  de  4866.— 
Âpprova  a  pensão  annual  de  504^000 
concedida  pop4)eGreto  de  4  8  de  Agosto 
de  4865  ao  Major  reformado  do  Exer- 
cito Joaquim  Corrêa  de  Faria 40 

li^r4 266 .  —  Decreto  de  4  de  Maio  de  4866.— 
Âpprova  a  pensão  de  20^000  mensac^  ^ 
concedida  por  Decreto  de  21  de  Junho 
de  4865  a  Antónia  Maria  de  S.  José, 
viuva  de  Joaquim  Vieira  de  Araújo.      44 

fí.  4267,  —  Decreto  de  4  de  Maio  do  4866.— 
_*  AppTOv^  BL  pensão  annual  de4:?00í{ 
eonçe^ide  por  Decreto  de  13  de  Ja- 
neiro dp  corrente  a^nno  a  D.  Anna 
i^iuzA  de  Mello  Barreto,  viuva  do  Con- 
íèlii^eÍJ?o  de  Estado  o  Marechal  de 
.  .    Exercito  J<iâo  Paulo  do3  Santos  Bar-^^ 

reto/. .-.. - 42 

N.  42Ç8s~ííe<iTeto  de  4  de  H.^iú  de  4866.— 

,  '    ApppQva  a  pensão  de  iâft  réis  diários 

coujGôiiida  por  Decreto  de  ^4^  de  Junho 
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de  <86S  ao  soldado  de  artífices  Mi- 
guel Luiz  da  Purificação 13 

N.  4 2e9.— Decreto  de  4  de  Maio  de  1866.— 
Approva  a  pensão  annual  de  860;iK)00 
concedida  por  Decreto  de  28  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno  a  Bernar- 
dino Palavicino ..-.      14 

H.  1270, —Decreto  de  11  dè  Maio  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  passar 
carta  denaturalisação  de  cidadão  Bra- 
sileira aos  súbditos  portuguezes  Joa- 
quim Dias  Medeiros  Juníor,  e  outros .      15 

N.  1271.— Decreto  de  11  de  Maio  de  1866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D. 
Maria  Benta  de  Athayde,  a  Amaro  José 
(soldado)  e  a  D.  Anna  José  de  La- 
mare  Lessa  Carvalho 16 

N.  4272.  —Decreto  de  18  de  Maio  de  1866.— 
Approva  a  pensão  annual  de  1:000$ 
concedida  por  Decreto  de  10  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno  a  D.  Carlota 
Carolina  Dias  Bellegàrde,  e  a  de  800$ 
concedida  por  Decreto  de  1 3  do  mesmo 
mez  á  Baroneza  de  Cayrú 17 

N.  4273.  —Decreto  de  18  de  Maio  de  1866.— 
.  Approva  as  pensões  de  720$  annuaes 
concedida  a  D,  virginia  Zenaude  Fer- 
reira, viúva  do  Capitão  Pedro  AíTonso 
Ferreira;  de  144$  annuaes  concedida 
ao  Soldado  António  Francisco  da  Cu- 
.  nha;  de  444$  annuaes,  concedida  a 
Manoel  de  Deus  Machado,  praça  refor- 
mada do  batalhão  naval;  de  400  réis 
diários,  concedida  ao  Soldado  José 
Leandro  de  Barros;  de  500  réis  diários, 
,  concedida  ao  Cabo  de  Esquadra  Hen- 
rique Telles  de  Menezes ;  e  de  quantia 
igual  á  metade  do  soldo,  concedida 
a  Maria  Lu^za  de  Oliveira  Maciel,  viuva  . 
do  Alferes  Candidp  Patricio  Vieira  de 
Oliveira  Maciçl . .  ^ .•••..      18 

N.  1274.  —Decreto  de  18  de  M^io  de  1866.— 
Dispensa  o- .Bacharel  DQiQânç.os  Gomes 
Ferreira  .VeUoso  de  restituir  aos  co- 
fres públicos aquantia  de  4;00i0$,  que 
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recebeu  para  auxilio  de  despezas  de 
viagem 20 

N.  Í275.  —Decreto  de  48  de  Maio  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  a  D, 
Josefa  Carolina  da  Veiga,  irmã  do  fl-  i 

nado  4.*  Tenente  da  Armada,  Evaristo 
Ferreira  da  Veiga,  o  montepio  que  I 

competiria  a  sua  mãi 20  ! 

N.  1276.  —Decreto  de  25  de  Maio  de  1866.— 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri-  ^  [ 
cular  diversos  estudantes  nas  Facul- 
dades d^Medicina  e  de  Direito,  e  nas 
Escolas  Centraes  e  de  Marinha  do  Im- 
pério        24 

N.  4277.  —Decreto  de  25  de  Maio  de  4866.—  ! 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular na  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife o  estudante  Vicente  Pereira  do 
Rego ' 23 

N.  4278.  —Decreto  de  25  de  Maio  de  4866.— 

Approva  a  aposentadoria  concedida  , 
por  Decreto  de  47  de  Junho  de  1865  a  | 
João  António  de  Sepúlveda  Figueiredo 
no  lugar  de  preparador  do  Observa- 
tório Astronómico 24 

N.  4279.  —Decreto  do  1.*»  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  ma- 
tricular na  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife os  estudantes  José  Vicente  Meira 
de  Vasconcellos,  e  Ceciliano  Mamede 
Alves  Ferreira  .... 25 

N.  4280.  —Decreto  do  4.^  de  Junho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  ma- 
tricular diversos  estudantes  nas  Fa- 
culdades de  Medicina  e  de  Direito,  e  na 
Escola  de  Marinha ;  e  bem  assim  para 
mandar  conferir  o  gráo  de  Bacharel 
em  sciencias  physicas  e  mathematicas 
a  Francisco  Soares  de  Andréa 26 

N.  4281.  —Decreto  de  15  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular no  primeiro  anno  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Corte  o  estudante  Quin- 
tiliano Pacheco  Fef reira  Lessa 27 

N.  1282.  —Decreto  de  15  de  Junho  de  1866.— 
Approva  os  Decretos  de  14  de  Junho 
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de  4865  pelos  quaes  foi  concedida  a 
cada  um  dos  Soldados  Ignacio  Alves 
de  Carvalho,  António  Raymundo  das 
Chagas  e  Francisco  Manoel  Joaquim 
da  Conceição  a  pensão  de  400  réis  diá- 
rios       88 

N.  1283.  —Decreto  de  45  de  Junho  de  4866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  ao  ex- 
Soldado  Jacintho  José  Ferreira,  ao 
Guarda  Nacional  António  Rodrigues, 
e  ao  Soldado  Joaquim  Dias  Collaço. . .      29 

N.  4284.  —Decreto  de  45  de  Junho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  carta 
de  naturalisação  de  cidadão  Brasileiro 
aos  súbditos  allemães  Luiz  Fernando 
Wolf,  e  outros «      30 

N.  4285.  —Decreto  de  45  de  Junho  de  4866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D. 
Virginia  Thomazia  de  Azevedo ;  a  D, 
Maria  Ferreira  de  Oliveira ;  a  D.  Au- 
rora Jacintha  de  Lima ;  a  D.  Mareei- 
linda  Clara  de  Mello  Carvalho ;  a  D. 
Maria  do  Carmo  Ferreira ;  a  D.  Maria 
Deolinda  de  Carvalho  Montaury ;  a  D. 
Antónia  Maria  dos  Santos  Garrocho ;  a 
D.  Delmira  do  Amor  Divino  Pinto ;  e 
a  D.  Cordolína  Alves  Ferreira 32 

N.  4286.  —Decreto  de  45  de  Junho  de  4866,— 
Autoriza  o  Governo  a  aposentar  os 
Empregados  da  Secretaria  e  Conta- 
doria, Thesoureiro,  Procurador,  Es- 
crivão da  receita  e  despeza,  Porteiro 
e  Continues  da  Camará  Municipal  da 
Corte.. 34 

N.  4287.  —Decreto  de  45  de  Junho  de  4866.— 
Designa  os  coUegios  em  que  devem 
votar  os  eleitores  da  parocnia  de  Va- 
lença, Província  do  Piauhy,  e  os  da 
parochia  do  Campestre,  Província  da 
Bahia,  e  crêa  nesta  um  coUegio  elei^ 
toral  na  Villa  de  Santo  António  da 

Barra 35 

N.  4288.  —  Decreto  de  45  de  Junho  de  4866.— 
Approva  as  pensões  annuaes  de  96$ 
concedidas  aoslmperiaes  Marinheiros 
Manoel  Jeronymo  da  Silveira,  e  Vi- 
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cente  Peíeira  de  Sontà ;  e  as  dè  42|| 
mensaes  coticedídas  a  D.  Bertiàrda 
Rosa  de  íesus  Simões  e  a  D.  Maria 
Atnalia  Marques  de  Soma 36 

N.  1289.  —Decreto  de  15  de  Junho  de  1866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  ao  1 ." 
Tenente  da  Armada  Justino  José  de 
Macedo  Coimbra,  ao  2.«  Tenente  da 
Armada  Manoel  Nogueira  de  Lacerda, 
ao  Guarda  Marinha  Manoel  do  Nasci- 
mento Castro  e  Silva ;  e  ao  Alferes  de 
commissão  do  16.*  corpo  de  Voluntá- 
rios da  Pátria  Salvagul  Francisco 37 

N.  1296.  —Decreto  de  15  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular na  Escola  Central  da  Corte  o 
estudante  Agostinho  Luiz  da  Gama  íu- 
nior 38 

N.  1291  •  —Decreto  de  15  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular na  Escola  Central  ou  Militar  da 
Corte  o  estudante  Francisco  Theresio 
Porto  Neto 39 

N.  1292.  —Decreto  de  15  de  Junho  de  1866.— 
Determina  que  a  Lei  n.*»  1245  de  28 
de  Juaho  de  1865,  decretada  para  o 
exercido  de  1865  —  66,  continue  em 
vigor  no  anno  financeiro  de  1866—67, 
emquanto  não  fôr  promulgada  a  Lei 
do  orçamento  deste  exercício 40 

N.  1293.  —Decreto  de  15  de  Junho  de  1866.-- 
Concede  ao  Desembargador  Joaquim 
Firmino  Pereira  Jorge  um  anno  de 
licença  para  tratar  de  sua  saúde ...      40 

N.  1294.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Crêa  um  coUegio  eleitoral  na  Villa  de 
Santa  Anna  do  Parnahyba,  Provinda 
de  Mato  Grosso 41 

N.  1295. —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Approva  a  pensão  annual  de  720$  con- 
cedida á  viuva  e  filhos  do  i.^  Tenente 
da  Armada  Henrique  Francisco  Mar- 
tins        42 

N.  1296.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Approva  a  pensão  annual  de  600â  con- 
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cedida  ao  Padre  Francisco  Xavier  Au- 
gusto da  França ., 4*í 

N.  1297.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  <866.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  pas- 
sar carta  de  naturalisação  de  cidadão 
Brasileiro  ao  súbdito  portuguez  Jorge 
José  Moreira,  e^outrcs 44 

N.  Í298.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  admittir 
á  exame  do  quinto  anno  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife  o  estudante  João 
Baptista  Pinheiro  Côrte-Real 45 

N.  Í299.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  4866.— • 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular no  primeiro  anno  pharmaceu- 
tico  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  José  da  Costa  Vai  Um 
Júnior 46 

N.  1300.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular na  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  Norberto  de  Alva- 
renga Mafra 47 

N.  1301 .  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular na  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  Joa<|uim  Fernando 
de  Barros 48 

N.  1302.  —  t)ecreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Atrtoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular na  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  João  Baptista  da 
Conceição 49 

N.  1303.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular na  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  Theodoro  Rodrigo 
da  Silveira 49 

N.  1304.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D. 
Cândida  Alves  Valença,  a  D.  Vitalina 
Fernandes  Fortes,  aos  2.°*  Sargentos 
Laurentino  Querubíno  Ferreira  Paes  e 
Ruíino  Mendes,  e  ao  Anspeçada  Agos- 
tinho Bezerra 50 

índice  das  leis  de  1866.   PARTE  I.  2 
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N.  1305.  —Decreto  de  212  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  entrar  em  ajus- 
tes com  a  Sociedade  Montravel  Sil- 
vero  &  C*  sobre  as  condições  abaixo 
transcriptas >     52 

N.  1306.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  4866.— 
Approva  a  aposentadoria  concedida  a 
Luiz  José  da  Costa,  no  lugar  de  Aju- 
dante do  Thesoureiro  da  Secção  de 
substituição  e  resgate  do  papel  moeda 
da  Caixa  da  Amortização 53 

N.  1307.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Declara  que  as  filhas  dos  Offlciaes  do 
Exercito  e  da  Armada,  embora  ca- 
sadas antes  da  morte  de  seus  pais, 
têm  direito  ao  meio  soldo  ou  monte- 
pio deixado  por  elles,  não  existindo 
filhas  solteiras  ou  viuvas,  nem  íilhos 
menores  de  18  annos 54 

N.  1308.  —Decreto  de  27  de  Junho  de  1866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  ^ 
Francisca  Thomazia  de  Andrade  Maia, 
e  ao  Cabo  de  Esquadra  João  Baptista 
Martins 55 

N.  1309.  —Decreto  de  27  de  Junho  de  1866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D. 
Clara  Emilia  de  Drummond Cabrita;  ao 
2.^  Cadete  2.*»  Sargento  Silvestre  An- 
tónio Chaves ;  a  D.  Feliciana  de  Alen- 
castro  Pitanga ;  a  D.  Delfina  Maria  de 
Barros;  ao  Cabo  de  Esquadra  Luiz 
António  de  Lima;  a  João  Francisco 
de  Paula  Maia,  Pedro  António  Pri- 
meiro, Rufino  Gonçalves,  Felippe  de 
Moura  Rolim,  e  Justino  Alves  Bezerra.      56 

N.  1310.  —Decreto  de  27  de  Junho  de  1866.— 
Approva  a  pensão  annual  concedida 
á  viuva  e  filhos  do  Capitão  António 
Fernandes  Borges 57 

N.  1311.  —Decreto  de  27  de  Junho  de  1866.— 
Approva  o  Decreto  de  22  de  Outubro 
de  1864,  que  aposentou  o  Conselheiro 
Vicente  Ferreira  da  Costa  Piragibe , 
Director  Geral  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra 58 
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N.  1312.  —Decreto  de  27  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  oito 
raezes  de  licença  com  vencimentos  ao 
Dr.  António  José  Moreira,  1.*  Cirur- 
gião do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito.      59 

N.  1313.  — Decreto  de  6  de  Jullio  de  1866.— 
Concede  um  anno  de  licença  ao  Dr. 
Manoel  Jansen  Ferreira,  Juiz  de  Di- 
reito na  Comarca  de  Carolina,  Pro- 
víncia do  Maranhão 60 

N.  13U.— Decreto  de  13  de  Julho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  pas- 
sar carta  de  naturalisação  de  cidadão 
Brasileiro  ao  súbdito  italiano  Padre 
Paschoal  La  Guardiã,  e  outros 61 

N.  1315.  —Decreto  de  13  de  Julho  de  1866.— 
Approva  a  pensão  annual  de  240^000 
concedida  ao  Guarda  Nacional  do  ba- 
talhão do  artilharia  da  Corte,  João 
Avelino  Pereira 62 

N.  1316.  —Decreto  de  13  de  Julho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  para  conceder  ao 
Padre  Francisco  Vital  da  Silva,  Vigá- 
rio collado  da  Freguezia  de  Nossa  Se- 
nhora do  O*,  da  Cidade  de  S.  Miguel, 
na  Província  das  Alagoas,  dous  annos 
de  licença  sem  vencimentos,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier.      63 

N.  1317.  —Decreto  de  13  de  Julho  de  1866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D. 
Rachel  Sophia  Teixeira  de  Mariz  e 
Barros,  a  D.  Gertrudes  Maria  de  Mello, 
e  a  D.  Maria  Angélica  de  Mello —      64 

N.  1318.  —Decreto  de  13  de  Julho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  Inspector  da  Alfan- 
dega do  Pará  José  Joaquim  da  Gama 
e  Silva,  ao  Chefe  da  1.*  secção  José 
Joaquim  Rodrigues  Martins,  e  ao  Con- 
lerente  da  mesma  Repartição  Felippe 

Pereira  Marinho  Falcão  e  Mello 65 

N.  1319.  —Decreto  do  13  de  Julho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  da  licença  ao  4.°  escriplurario 
da  Alfandega  do  Maranhão  Odorico 
Sena  Çurdoso ^'^^ 
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N.  1320.  —Decreto  de  43  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  três 
annos  de  licença  a  António  Botelho 
Pinto  de  Mesquita  Júnior,  Corretor 
geral  da  praça  do  Recife,  Província 
de  Pernambuco 67 

N.  1321.  —Decreto  de  43  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  Chefe  de  secção 
da  Alfandega  da  Corte  Bento  José  Fer- 
nandes de  Barros 68 

N.  4322.  —  Becreto  de  43  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  para  conceder  a 
D.  Maria  António  da  Conceição  Pinto 
Leitão,  o  gozo  do  montepio  de  seu 
finado  pai  o  4 .°  Tenente  da  Armada 
António  Joaquim  Pinto 69 

N.  4323.  —Decreto  de  20  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  pas- 
sar carta  de  naturalisação  de  cidadão 
Brasileiro  ao  súbdito  portuguez  Ma- 
noel José  Esteves,  e  outros 70 

N.  4324.  —Decreto  de  20  de  Julho  de  4866.— 
Dispensa  o  Capitão  Francisco  António 
de  Carvalho  de  embolsar  ao  Thesouro 
a  quantia  de  750»000 ,  que  recebeu 
quando  foi  mandado  para  Mato  Grosso.      74 

N  4325.  —Decreto  de  27  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  carta 
de  naturalisaçáo  de  cidadão  Brasileiro 
ao  súbdito  portuguez  Padre  José  Leite 
Mendes  de  Almeida,  e  outros 72 

N.  4326.  —Decreto  de  27  de  Julho  de  4866.— 
Approva  a  pensão  de  42^000  mensaes 
concedida  a  D.  Anna  Joaquina  de  Car- 
valho Pacheco "74 

N.  4327.  —Decreto  de  27  de  Julho  de  4866.— 
Approva  a  pensão  annual  de  720^000 
concedida  por  Decreto  de  4  de  Maio 
deste  anno  a  D.AnnaThereza  Vassi- 
mon,  repartidamente  com  suas  filhas 
solteiras  D.  Francisca  de  Vassimon ,  e 
D.  Guilhermina  de  Vassimon 75 

N.  1328.  —Decreto  de  40  de  Agosto  de  4866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D. 
Feliciana  de  Alencastro  Pitanga,  a  D. 
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Maria  Francisca  da  Silva  Gomes,  a 
Luiz  António  da  Rocha,  e  Manoel  Atha- 
nazio  Bispo 76 

N.  1329.  —Decreto  de  47  de  Aj[Oslo  de  4866.— 
Manda  continuar  em  vigor  para  a  pró- 
xima seguinte  Legislatura  o  Decreto 
n.»  672  de  13  de  Setembro  de  4852. 
que  marca  o  subsidio  dos  Deputados 
a  Assembléa  Geral 77 

N.  4330.  —Lei  de  24  de  Agosto  de  4866.— Con- 
cede ao  Ministério  da  Marinha  um 
credito  supplementar,  e  autoriza  o  Go- 
verno para  fazer  as  necessárias  ope- 
rações de  credito 78 

N.  1334 .  —Lei  de  24  de  Agosto  de  4866.— Abre 
ao  Governo  um  credito  extraordinário 
para  despezas  do  Ministério  da  Guerra, 
e  o  autoriza  para  emittir  apólices  da 
divida  publica  do  valor  de  200j||000.      79 

N.  4332.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  4 .«  conferente  da 
Alfandega  da  Corte  Martiniano  Severo 
de  Barros 84 

N .  4 333.  —  Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.  — 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  carta 
de  naturalisaçâo  de  cidadão  Brasileiro 
aos  súbditos  portuguezes  José  Luiz 
de  Souza,  e  outros 82 

N.  4  334.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  ao  Te- 
nente reformado  do  Exercito  Manoel 
Veríssimo  da  Silva  e  outros 83 

N.  4335.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
Approva  a  pensão  concedida  por  De- 
creto de  24  de  Setembro  de  4865  a  D. 
Maria  José  de  Sá  Ferraz,  e  a  sua  filha 
menor 85 

N.  4336.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
.  Approva  a  pensão  de  42^000  mensaes, 
concedida  ao  ex-Impenal  Marinheiro 
José  Joaquim  Gonçalves 86 

N.  4337.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
Approva  a  pensão  de  12^000  mensaes 
concedida  ao  Imperial  Marinheiro  João 
Januário  da  Cunha 87 
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N.  4338.  —  Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
Approva  a  pensão  concedida  a  D,  Plá- 
cida Isás  Caideron,  filha  legitima  do 
íinâdo  Brigadeiro  D.  Bonifácio  Isás 
Calderon,  igual  ao  meio  soldo  que 
percebia  este  Offlcial 88 

N.  4339.  —  Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D. 
Emerenciana  Arcilia  Silveira  de  Car- 
valho, a  Feliciano  José  da  Cunha, 
praça  da  marinhagem  da  canhoneira 
Mearim;  a  D.  Mathildes  Ermelinda 
Helena  Roulino  Rabello,  e  a  D.  Maria 
Manoela  Mousinho 89 

N.  4340.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  subscrever  até 
4.000  exemolares  da— Chorographia 
histórica,  cnronographica ,  genealo- 

Sica,  nobiliária  e  politica  do  Império 
o  Brasil  —  ,  pelo  Dr.  Mello  Moraes.      90 

N.  4344 Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 

Autoriza  diversas  providencias  em  fa- 
vor dos  Lentes  e  Oppositores  das  Fa- 
culdades de  Medicina,  e  dos  estudantes 
das  Faculdades  do  Império ,  e  das 
Escolas  Militar,  Central  e  de  Marinha 
que  foráo  ou  forem  servir  na  guerra 
contra  o  Paraguay 94 

N.  4342.  —Decreto  de  34  de  Agosto  de  4866.— 
Releva  José  Lourenço  de  Brito  e  Mi- 
guel Henrique  de  Paiva,  do  pagamento 
dos  juros  que  devem  á  Fazenda  Pu- 
blica       93 

N.  4343.  —Decreto  de  34  de  Agosto  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  o  respectivo  or- 
denado ao  2.*»  offlcial  da  Secretaria  de 
Eslado  des  Negócios  Estrangeiros, 
João  Pinheiro  Guimarães,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier 94 

N.  4344.  —Decreto  de  34  de  Agosto  de  4866.— 
Approva  com  modificações  o  contracto 
celebrado  em  22  de  Agosto  de  4860 
entre  o  Governo  Imperial  e  o  Barão 
de  S.  Lourenço  para  a  navegação  á 
vapor  do  curso  do  rio  de  S.  Francisco 
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inferior  á  cachoeira  de  Pauid  AíTonso, 
transferido  pelo  mesmo  Barão  á  Com- 
panhia Bahiana  de  navegação  por  va- 
por  , 95 

N.  4345.  —Decreto  de  31  de  Agosto  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  promover  os 
Offlciaes  subalternos  do  quadro  do 
exercito  que,  tendo  marchado  para  a 
campanha,  não  puderão  concluir  os 
respectivos  estudos 97 

N.  4  346.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  4866. 
— Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, ao  Amanuense  da  Secretaria 
do  Império,  Egydio  Gonçalves  dos 
Reis,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier 98 

N.  4347.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  4866. 
—  Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  Dr.  José  Ignacio 
Bahia,  Administrador  da  Mesa  de  Ren- 
das da  Província  da  Bahia 99 

N.  4348.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  4866. 
—Isenta  de  direitos  de  importação  os 
objectos  destinados  á  empreza  de  na- 
vegação por  vapor  no  no  Macabú  e 
canal  de  Campos  durante  o  tempo  do 
privilegio 99 

N.  1349.  —Lei  de  42  de  Setembro  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  para  innovar  o 
accôrdo  celebrado  com  o  Banco  do 
Brasil  era  virtude  da  Lei  n.*  683  de 
5  de  Julho  de  4853,  e  para  modificar 
as  disposições  da  mesma  Lei,  e  as 
dos  respectivos  estatutos 1 0Ô 

N.  4350.  —Lei  dte  44  de  Setembro  de  4866.— 
Deroga  o  Juizo  Arbitral  necessário  es- 
tabelecido pelo  art.  20  titulo  único  do 
Código  Commercial 103 

N.  1354 .  —Decreto  de  44  de  Setembro  de  4866. 
—  Sobre  as  despezas  que  nos  orça- 
mentos para  os  futuros  exercícios 
devem  ser  especificadas  em  verbas 
distinctas. .... 1 05 

N.  4352.  —Lei  de  49  de  Setembro  de  4866.— 
Abre  ao  Governo,  no  exercício  de  4866 
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a  4867,  um  credUo  extraordinário  da 
quantia  de  41.433:486^000  para  des- 
pezas  dos  Ministérios  da  Marinha  e 
Guerra,  e  dá  outras  providencias...    406 
N.  4353.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 

—  Isenta  de  todo  e  qualquer  direito 
de  importação  os  objectos  necessá- 
rios á  execução  dos  trabalhos  a  cargo 
da  Companhia  de  encanamento  das 
aguas  do  Ceará 408 

N.  4354.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 

—  Isenta  de  todo  e  qualquer  omis  pe- 
cuniário as  pensões  concedidas  pelo 
Governo  ás  iamilias  dos  militares,  e 
dos  Officiaes  e  praças  da  Guarda  Na- 
cional, e  Voluntários  da  Pátria,  que 
morrerem  na  guerra  contra  o  Para- 
guay 409 

N.  4355.  —Lei  de  49  de  Setembro  de  4866.— 
Adia  para  a  4.*  dominga  do  mez  de 
Fevereiro  do  anno  próximo  ftituro  a 
reunião  das  Asserabléas  parochiaes , 
e  reduz  á  trinta  os  sessenta  dias  da 
suspensão  do  recrutamento  antes  da. 
eleição  primaria 410 

N.  4356.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  carta 
de  naturalisação  de  cidadão  Brasileiro 
aos  súbditos  portúguezes  Joaquim  Jo- 
sé de  Barros  e  Silva,  e  outros 444 

N.  4357.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 

—  Autoriza  o  Governo  a  mandar  pa- 
gar á  filha  menor  de  D.  Maria  Fraga 
Martins,  viuva  do  4.®  Tenente  Henri- 
que Francisco  Martins  a  metade  da 
pensão  de  720^000  que  foi  concedida 

a  mesma  viuva 443 

N.  4358.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 

—  Approva  a  pensão  de  4  44^  annuaes 
concedida  ao  Imperial  Marinheiro  re- 
formado Manoel  Ferreira  do  Nasci- 
mento Barata 444 

N.  4359.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 
Approva  a  pensão  de  4.8^000  mensaes 
concedida  a  D.  Bernardina  Amália  da 
Silva  Dória 41â 
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N.  1360.  —Decreto  de  19  de  Setembro  de  1866. 
— Approva  a  pensão  de  720|000  an- 
nuaes,  concedida  a  D.  Anna  Joaquina 
de  Medeiros  Albuquerque 116 

N.  1361.  —Decreto  de  19  de  Setembro  de  1866. 
— Approva  a  pensão  de  400  réis  diá- 
rios concedida  ao  Soldado  do  M*^ 
corpo  de  Voluntários  da  Pátria  João 
Emiliano  Pereira i17 

N.  1362.  —Decreto  de  19  de  Setembro  de  i866. 

—  Approva  a  pensão  de  600p00  an- 
nuaes,  concedida  a  D.  Paulina  Soares 

de  Souza 118 

N.  1363.  —Decreto  de  19  de  Setembro  de  1866. 
-^Approva  a  pensão  de  4:400^000  an«- 
nuaes,  concedida  á  Viscondessa  do 

Uruguay 119 

N.  1364.  —Decreto  de  19  de  Setembro  de  1866. 
—Approva  as  pensões  concedidas  ao 
Alferes  reformado  do  Exercito,  João 
Zeferino  de  HoUanda  Cavalcante,  e 
outros 120 

N.  1365.  —Decreto  de  19  de  Setembro  de  1866. 

—  Approva  a  pensão  de  30^000  men- 
saes,  concedida  a  D.  Eugenia  Mathilde 

de  Oliveira 121 

N.  1366.  —  Decreto  de  1$  de  Setembro  de  1866. 
—Approva  a  pensão  de  1208000  men- 
saes,  concedida  a  D.  Catoiina  Gon- 
çalves Vargas 122 

N.  1367,  —Decreto  de  19  de  Setembro  de  1866. 
—-Considera  válidos,  para  a  matri- 
cula em  qualquer  dps  cursos  de  ins- 
trufição  superior  desta  Corte,  os  exa- 
mes feitos  çelo  estudante  Rodolpho 
Sérgio  Ferreira  nas  auláâ  preparató- 
rias annexas  á  Faculdade  de  Direito 

do  Recife 123 

N.  1368.  —  Pecreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  carta 
de  naturalisaçâo  de  cidadãos  Brasi- 
leiros aos  súbditos  portuguezes  Padre 
João  Baptista  teixeira  Monteiro,  e  ou- 
tros      124 
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N.  1369.  —Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866, 
—Autoriza  o  Governo  para  conceder 
aposentadoria  a  Guilhherme  Thomp- 
son Viegas  lourinho  Rangel,  Inspector 
dos  alumnos  no  externato  do  Impe- 
rial Collegio  de  Pedro  n 185 

N.  1370.  —Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 
Approva  a  pensão  de  18^000  mensaes 
concedida  a  D.  Maria  Quitéria  Ferreira 
Guerra 126 

N.  1371 .  -  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 

—  Approva  a  pensão  concedida  ao  Ca- 
pitão de  Voluntários  da  Pátria  Fer- 
nando Schneider 127 

N.  1372.  —Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 

—  Approva  a  pensão  concedida  ao  Sol- 
dado do  12.°  batalhão  de  infantaria 
do  Exercito,  Maximiano  Rodrigues 
Xery 128 

N.  1373.  —  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 

—  Approva  a  pensão  concedida  a  D. 
Anna  Mathilde  das  Chagas  Oliveira, 
viuva  do  Conselheiro  de  Estado  Cân- 
dido Baptista  de  Oliveira 129 

N.  1374.  —  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 

—  Approva  as  pensões  concedidas  a 

D.  Maria  Amália  Ferreira,  e  outras.     130 
N.  1375.  T- Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 

—  Approva  as  pensões  concedidas  a 
D.  Umbelina  Leopoldina  de  Mello  e 
Albuquerque,  e  outros 131 

N.  1376.  —Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 

—  Approva  as  pensões  concedidas  a 
D.  Maria  Carlota  de  Andrade  Neves, 
e  a  Maria  e  Júlio,  filhos  legitimados 
do  Capitão  Júlio  César  Pereira  de  Car- 
valho       1 32 

N.  1377.  —  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 

—  Approva  a  pensão  de  800^  annuaes 
concedida  a  Bernardino  Gustavino . .    1 33 

N.  1378.  —  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 
—Approva  as  pensões  de  12$  mensaes 
concedidas  aos  Imperiaes  Marinheiros 
Manoel  Garcia  e  Manoel  Athanazio  de 
Souza 134 
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iV.  1379.  —Decreto  de  36  de  Setembro  de  1866. 

—  Approva  a  pensão  de  36^000  men- 
saes  concedida  a  João  Cesimbra  Jac- 
ques,  Honorina  Ambrosina  Cesimbra 
Jacques  e  Salustiano  Cesimbra  Jac- 
ques .* 135 

N.  1380.  —Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 

—  Approva  a  pensão  concedida  a  D. 
Maria  Carlota  de  Jesus  Fonseca 136 
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COLLECÇÃÒ  DAS  LEIS 


1866 


DECRETO  N.  1258— de  20  de  abril  de  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  Carla  de  naturalisaçào  de 
Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Porluguezcs  Roberto  Pinto 
de  Magalhães,  c  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  (jue  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa. 

Art.  1.°  O  Governo  fica  autorizado  a  conceder 
Carla  de  naturalisaçào  do  Cidadão  Brasileiro  aos 
súbditos  Portueuezcs  Roberto  Pinlo  de  Magalhães, 
Mailoel  Alexandre  da  Fonseca,  Manoel  Martins  dos 
Santos,  e  Siraeão  da  Cunha  Broxado,  residentes  na 
Provincia  de  S.  Pedro  do  Sul ;  Urbano  Augusto  da 
Silva  Macedo,  Hilário  Pereira  Magno,  e  Henrique 
Herculano  da  Guerra  Leal,  residentes  na  Provincia 
d()  S.  Paulo;  Manoel  Baptista  da  Fonseca,  Francisco 
Luiz  Fernandes  Rocha,  Pedro  António  Barbudo,  José 
Alves  de  Pinho  Portella,  Manoel  Pinto  Soares,  Pedro 
António  Cabral,  e  Domingos  José  Gonçalves,  resi- 
dentes na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ;  Joaquim 


da  éirfibâ:;â^(£fAro  ^eraíico  de  Souza  Porto,  José 
.  Vjasgues  dos  Sari\ôs;TB  Diogo  Gonçalves  de  Medeiros, 
,\r«siaèlltes-^f  ravigcia  de  Minas  Geraes ;  Agostinho 
'ÍííjpUJ  fla  C^X^a,:ô•|&lí^el  Joaquim  Coelho,  resi- 
dentes na  HòvincW^A'. Bahia;  António  Pinto  da 
Silva  Coelho,  residente  na  Provincia  das  Alagoas ; 
Joaq[uim  José  Domingues  Lima,  residente  na  Pro- 
víncia do  Maranhão;  Domingos  de  Souza  Ribeiro, 
residente  nesta  Corte ;  Bernardino  Marques  da  Cunha 
Bastos,  alumno  da  Escola  Central ;  António  Luiz  Fer- 
nandes, voluntário  da  Pátria;  e  Manoel    Ferreira 
Alves,  mestre  do  vapor  de  guerra  A^nazonas;  ao 
súbdito  Inglez  James  Pinto,  residente  na  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro;  aos  súbditos  Allemàes  Barão 
d'Obirn-Alfredo ,  director  de  colónia  no  Mucury; 
Christiano    Henrique  Alberto  MuUer  e  Guilherme 
Carlos  Oppell,  residentes  na  Província  de  S.  Paulo. 
Art.  2."  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araiyo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Maio 
de  1866.— O  Director  Geral  inievino,  José  da  Cunha 
Barboza.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Maio  de  1866.— Joró  Vicente 
Jorgey  servindo  de  Director  Geral. 


—  3  — 

DECRETO  N.  4258  A— de  20  Dl  abril  de  4866. 

Sobre  os  menores,  que  tem  direito  ao  montepio  úe  Marinlin, 
por  serem  fillios  de  Oiftciaes  das  diversas  classesi  contri- 
buintes do  mesmo  montepio. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Asseinbièa  Geral  Le- 
gislativa: 

Art.  4.*»  Os  menores  de  dezoito  annos,  filhos  dos 
Offlciaes  das  diversas  classes,  contribuintes  do  monte- 
pio de  Marinha,  tem  direito  ao  mesmo  montepio, 
na  falta  de  lilhas  solteiras,  ou  viuvas,  e  somente 
até  aquella  idade,  sem  sobrevivência  de  uns  para 
os  outros. 

Art.  2/  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 


DECRETO  N.  4259  — de  4  DE  MAIO  de  <866. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  passar  Carta  de  naluralLsaçâo 
de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Portuguezes  António 
Marques  da  Silva,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa : 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
passar  Carla  de  naturalisacão  de  Cidadão  Brasileiro 
aos  súbditos  Portuguezes  António  Marques  da  Silva, 


e  Manoel  dos  Santos  Martins  Romano,  residentes 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte ;  António  Pedro 
da  Silva,  Joaquim  Marinho  Bastos,  Seraphim  António 
de  Paiva  Pereira,  Victorino  Moreira  Coelho,  na  de 
Minas  Geraes;  Francisco  José  Cardoso,  João  Hen- 
riques Ferreira,  José  Ribeiro  da  Silva  Pirajá,  João 
Carlos  Ameno,  Manoel  José  Rodrigues,  Manoel  Hen- 
riques Ferreira  e  Manoel  Ferreira  Dias  dos  Santos, 
na  da  Bahia;  Manoel  da  Penha  Braga  e  Manoel  Fer- 
nandes Lima,  na  do  Espirito  Santo;  José  Joaquim 
da  Costa  Ferreira,  José  Jacintho  da  Rocha  Lima, 
Joaquim  Pedro  de  Paiva,  machinista  da  Armada 
Imperial ;  José  Corrêa  dos  Santos,  Piloto  da  Armada 
Imperial ;  Manoel  de  Souza  Neves,  operário  do  Ar- 
senal, e  José  António  Figueira,  residente  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo ;  aos  súbditos  Italianos  Fernando 
Scotti,  Guiseph  Vazzinelli,  na  de  Minas  Geraes ;  e 
Miguel  Rignata,  na  da  Bahia;  ao  súbdito  Bavaro 
Francisco  Xavier  Rozemburg,  na  de  Minas  Geraes ; 
e  ao  súbdito  Prussiano  Reinaldo  von  Kruger,  na  do 
Espirito  Santo. 

Art.  2.'  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  dê  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  çiuadragesimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  4866.— O  Director  Gemi  inienno,  José  da  Cu7iha 
j?ar6o2;«.— 'Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  48G6.  — /o5^  Vicenie 
Jorge,  servindo  de  Director  Geral. 


DECRETO  N.  4260  — DE  4  DE  maio   de  1866. 

Approva  a  pensão  de  500  réis  diaríos  coucedida  por  Decreto 
de  2S  de  Junbo  de  1865  ao  anspeçada  reformado  do  4.o  ba- 
talhão de  artilharia  a  pé  José  Vicente  Ferreira  da  Costa. 

Hei  por  bena  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa: 

Art.  4/  Fica  approvada  a  pensão  de  quinhentos  réis 
diários  concedida  por  Decreto  de  28  de  Junho  de 
4865  ao  anspeçada  reformado  do  4."  batalhão  de 
artilharia  a  pé,"  José  Vicente  Ferreira  da  Costa,  que 
perdeu  o  braço  direito  na  salva  dada  no  dia  40  de 
Novembro  do  anno  passado  na  Capital  da  Provinda 
de  Pernambuco. 

Art.  2.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Consellio  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  4866. — O  Director  Gorai  interino,  José  da  Cunha 
B<2r6o;2ra.—'  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  1866.— Jo56^  Vicente 
JorgCy  servindo  do  Direclor  Geral. 


—  G  — 

DECRETO  N.  1264  —de  4  de  maio  de  4866. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  matricular  diversos  estudantes 
nas  Faculdades  de  Medicina  do  Império,  e  na  de  Direito  de 
S.  Paulo. 

Hei  por  bern  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Asserabléa  Geral  Legis- 
lativa: 

Art.  4.'  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  4.*  anno  de  qualquer  das  Faculdades 
de  Medicina  do  Império  os  estudantes  Luiz  António 
da  Fonseca  Vasconcellos,  Jorge  Rodrigues  Moreira 
da  Cunha,  Francisco  Ferraz  de  Macedo,  e  no  2.°  sem 
prejuízo  de  tempo,  o  estudante  Bernardo  Teixeira 
de  Carvalho  Jumor;  no  4.°  anno  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Corte  os  estudantes  José  Martins  de  Car- 
valho Mourão,  Horácio  Leal  de  Carvalho  Reis,  Emílio 
Machado  Pereira,  e  Luiz  Paulino  Soares  de  Souza; 
no  4.<»  anno  pharmaceutlco  da  mesma  Faculdade  o 
estudante  João  Adolpho  Gurgel  do  Amaral;  no  4.° 
anno  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  o  estu- 
dante Alfredo  Carneiro  Brandão,  e  no  2.^  o  estudante 
Ingénuo  Leôncio  do  Nascimento  Moura. 

Ari.  2.°  Os  mesmos  estudantes,  antes  do  acto,  de- 
verão mostrar-se  habilitados  em  todas  as  matérias 
exigidas  pelos  respectivos  estatutos,  cujos  exames 
deixarão  de  fazer. 

O  Governo  levará  em  conta  ao  estudante  José  Mar- 
tins de  Carvalho  Mourão  os  exames  de  arlthmetlca, 
geometria,  historia  e  geographia,  feitos  na  Facul- 
clade  de  Direito  de  S.  Paulo. 

Art.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  ae  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Aratijo. 


—  7  — 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  9  de  Maio 
de  1866.— O  Director  geral  interino,  José  da  Cunha 
Barboza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  9  de  Maio  de  1866.— /os6*  Vipeníe 
Jorgej  servindo  de  Director  Geral. 


DECRETO  N.  1262  — de  4  de  maio  de  1866. 

Approva  a  pensão  annual  de  400^000  concedida  eiu  21  de 
Dezembro  de  1864  a  Gaspar  de  Siqueira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa Geral  Legislativa: 

Art.  I.*»  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  qua- 
trocentos mil  réis  concedida  por  Decreto  de  21  de 
Dezembro  de  1864  a  Gaspar  de  Siqueira,  mestre  de 
apparelho  e  velame  do  Arsenal  de  Marinha  da  Pro- 
vmcia  do  Pará,  como  remuneração  de  serviços,  por 
achar-se  o  agraciado  impossibilitado  de  continuar 
no  exercício  daquelle  emprego  em  consequência 
das  moléstias  que  soífre. 

Art.  2>  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  quatro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
Bar6o2:a.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  era  8  de  Maio  de  1866.— /o^d  Vice^ite 
Jorge y  servindo  de  Director  Geral. 


—  8  — 

DECRETO  N.  1263 —  de  4  de  maio  de  1866. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Rita  de  Campos  Maciel ,  a 
Apolinaria  Feiix  Dias  Serra  e  a  D.  Anna  José  de  Lamarc  Lessa 
Carvalho. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  c  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa : 

Art.  i.'  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  qui- 
nhentos c  quatro  mil  réis  concedida  por  Decreto 
de  10  de  Janeiro  do  corrente  anno  a  D.  Rita  de  Cam- 
pos Maciel,  mãi  do  Tenente  António  João  Ribeiro, 
morto  em  combate  ;  a  de  trezentos  e  sessenla  mil  róis 
concedida  por  Decreto  de  igual  data  a  Apolinaria 
Félix  Dias  Serra,  viuva  do  Guardião  Manoel  Maria 
Segundo,  morto  em  combate,  e  a  de  trinla  mil  réis 
mensaes  concedida  por  Decreto  de  13  de  Janeiro  do 
mesmo  anno  a  D.  Anna  José  de  Lamare  Lessa  Car- 
valho, viuva  do  Tenente  António  Pacheco  de  Carvalho, 
morto  em  combate. 

Art.  2."  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 


dos  respectivos  Decretos. 
Art.  3.**  Ficão  revogada 


las  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estddo  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thoma:^  Nabuco  de  Aranjo. 

Sellado  na  Chanccllaria  do  Império  om  8  de  Maio 
de  1866.  — O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
Barboza.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  1866.  — Joà'rf  Vicente 
Jorge,  servindo  de  Director  Geral. 


—  9  ^ 
DSeRfilO  N.  4S64  — ii&4  m  maH)  99  ÍWJÍm 

de  7  de  Jttibo  ú»  ÍMK  ao  C^efe  de  Diviâ<^FraQCi«eo  ilaQAeT 
Barroso. 

Hei  Dor  bem  SM4scionar9  elfaodae^iiiie  6e  eiCMiite 
a  liesiKução  seguinte  da  Assembléa  Gterai  Legfs^ 
laliva: 

Ari.  I.**  Fiea  approvada  a  pensão  aomiat  de  um 
couto  e  dazenlos  mil  réis  coiioedida  {lor  Decreta  de* 
7  de  Julho  de  4865  ao  Gliefe  de  Divisão  Fraacisoo* 
Manoel  Barroso. 

Ârt.  S.^»  £sta  pensão  será  paga  deade  a  dala  d», 
concessão. 

Art.  3.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  cou-^ 
trario.  ; 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Sfe- 
nador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  lÉmú- 
tros,  MinisU*o  e  Secretario  de  Estado  dos  Negoeios  do- 
Império,  assim  o  t?nba  entendido  e  taça  execular. 
Palaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  <}uatro  de  Maio  demil 
oitocentos  sessenUi  e  seis,  quadragésimo  quinto'  da 
Independência  e  do  In^perio. 

■  í . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Ihomaz  Nabuco  de  Araújo* 

Sellado  ua  CliancellariQ.  dq.Xiaperio  em  8  de  Maio 
de  1 866.  ~  Ó  Director  Geral  intermo,  José  da  Cunha 
Barboza.  —  Regish^ado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Nmocíos 
do  Império  em  8  de  Maio  de  1866.-/05^  Vicente 
Jorge,  servindo  de  Director  Geral. 


LEIS  DE  ia66.  PAETE  I. 


—  10  — 
HMMBfO  Nv  4»6 ~M  4  M  MAia  0t  IMS. 

tfè^iiwb  «lí  im  aíolijõr  refórmado  &  £xerd(o 
Joaquim  Corrêa  de  Faria. 

Em  por  beiaSafiocionar,  e  Maná&rque  se  execute 
a  ftesDlti^o  seguinte  da  AssemUéa  Geral  Legis* 
lativa. 

Art.  1/  Fiea  approvada  a  pensáo  anmial  de  qui- 
nftentos  e  quatuo  mil  réis  concedida  por  Siecrelo  de 
1<a  de  Agosto  4865  ao  Major  reformado  do  Exercito 
Joaquim  Corrêa  de  Faria,  em  attenção  aos  reieívauta^ 
av^içoá  por  eile  prestados. 

Art.  2/  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  da 
concessÃo; 

Art.  3."*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con* 
trario. 

O  Mánfuez  de  Olinda,  Gonseliimro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Gonselbo  de  Mi* 
nísiros.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
de  Imíperio,  assim  o  tenha  entendido  e  faga  executar. 
Pála^io  do  Biio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olmda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo. 

Sellado  nâ  Chancellarla  do  Império  em  8  de  Maio 
de  4866.—  O  Director  Geral  intenno,  Jo^é  da  Cunha 
Barhoza .  —  Registrado . 

^Fi}bH|Cado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  eni  8  dê  Maio  de  4866.  — /05á  Vicente 
Jorge j  servindo  de  Director  Geral. 


—  14  — 
DIQItBIO  N.  4M6— «  4  H  ka20  W  «Mi. 


ApprQta.  a  pttaS»  de  ^rtiittt  mil  rto  wwnes  fvncfdliajWM^ 
ereto  de  21  de  JmilK»  de  liK^  a  AntODia  Maria  de  s.  X«ié. 
Yiu¥a  de  ^oaçiira  Vieira  de  Arav^o*. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
á  Resmuçào  segàinie  da  Aâsembléa  Geral  Legislativa : 

Ari,  1  .*  Fica  approvada  apensão  de  vinte  lail  réis 
raensaes  concedida  por  Decreto  de  ^1  de  Junho  de 
4tW5,  a  Antónia  Maria  de  S.  José,  viuva  de  Joaauiíu 
Víèirâ  de  Aráiljo,  oom  sobrevivência  ilos  sete  níhos 
menores  que  tCMi,  de  nomes  Manoel,  José,  António. 
Alexandrina,  Maria,  Firmina  e  l^larinda,  vencendo  os 
do  sexo  mascuKno  até  a  idade  de  21  annos,  e  as 
do  sexo  feminino  até  que  se  casem. 

Art.  a.""  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con* 
trafrío. 

O  Marquez  de  (Minda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Th^ma^Naòueo  de  Ara^Q. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  4866*— O  Director  Geral  interino,  Joié  áaCv^Mwi 
Barfeo:^a*— Registrado, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  4866.— Jotó  Vicente 
Jorge^  servindo  de  Director  Geral. 


—  i2  — 
DSOREDO  NnHÍÍ7-^«r  4  nt  maio  bIs'I«M. 


AnpD^i «  pentAo  aaMiai  de  líiMUOiO  cooeeiida  par  Oe^ 
CffftQ  de  13  de  Janeiro  do  correuie  a^ieia  d.  Antia  Lniza 
de  Mello  Barreto,  viuva  do  Oonaelbeif  o  de  £sude  o  Marechal 
de  Exercito  João  Paulo  dos  Santos  Barreto. 

''tòipor  j>em  Sanccíopar,  e  Mandar  qu§  se  exôcuie 
a  Resoíuçao  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Ari.  1  /  Fícii  approvada  a  pensão  anouai  de  um 

couto  D  duzentos  mil  réis  concedida  por  Deçrelo 
de  13  de  Janeiro  do  corrente  anno  a  D.  Anna Luiza 
de  Mello  Barn  lo,  viuva  do  Conselheiro  de  Sstado 
e  Marechal  de  Exercito  João  Paulo  dos  Santos  Barreto. 
Ari.  2."  r\cih)  revogada^  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Bfarqttes  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
ni^troSi  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Hio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  guadragesimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

MarqiAez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellado  ita  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  1866.— O  Diretor  Geral  interino,  José  da  Ctmha 
J^i&o;ía4r-Registrado . 

-  PuWícàdo  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  1866.— /osíí  Vicente 
/i^r^,  ^rvindof  de  Director  Geral. 


—  M  ~ 
DBGRETO  N.  «68— BE  4  m  mato  de  4860. 

AporoUH  a  peftiAo  d«  490  réis  cUaríos  concedida  pur  Decreto 
*-  de  Itt  de  Junho  do  1805  ao  soldado  de  artiílces  Miguel  Luiz 
da  Purificação. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa : 

Ar4.  4/  Fica  approvada  a  pensão  de  quatrocentos 
e  noventa  réis  dianos  concedida  per  Decreto  de  24  de 
Junho  de  4865  ao  soldado  de  artiflces  Miguel  Luiz  da 
Purificação,  que  perdeu  o  braço  direito  por  occasiào 
de  uma  salva  dada  no  dia  2  de  Julho  do  anno  Hndo 
na  Capital  da  Província  de  Pernambuco- 

Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqv£z  de  Olinda. 

José    Thomaz  Nàbuco  de  Araiijo. 

Sellado  na  Chahcellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  4866. —  O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
Barboza,-^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  4866.— /o5^  Vicente 
Jorge,  servindo  de  Director  Geral. 


—  44  — 
DEfiRE?TO  iV.  1369  —  db  4  M  MAlo  D«  !»«. 

Approra  a  pensão  amiual  de  800100»  coDeeálái  por  ficer^lo 

Qt  28  de  Fevereiro  do  corrente  anno  a  Bernardino  Palivleino. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguínfé  da  Assembléa  Geral  Leds- 
lativa : 

Art.  1.*^  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  oito- 
centos mil  réis  concedida  por  Decreto  de  28  de 
Fevereiro  do  corrente  anno  a  Bernardino  Palavicino, 
em  remuneração  dos  serviços  que  prestou  ao  Im- 
pério na  qualidade  de  Pratico  do  vapor  Amazonas. 

Art.  2.*»  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  da 
concessão. 

Art.  3.'  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  ae  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Corti  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Marqiiez  de  Olinda. 

José    Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  1866.—  O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
Barboza.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  i866.— -/o*^  Vicente 
Jorge,  servindo  de  Director  Geral. 


-  15  — 

DIGRBTO  N,  1270--DE  It  W  maio  ds  18M. 

Automa  o  Governo  a  mandar  passar  carta  de  naturalização 
de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Portugueses  Joaquim  Dias 
Hedâiros  Juofor,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccioíiar  e  Mandar  que  se  execule 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa: 

Art.  <.•  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
passar  carta  de  naturalização  de  Cidadão  Brasileiro 
aos  súbditos  Portuguezes  Joaquim  Dias  Medeiros 
Júnior,  José  Porfírio  da  Costa,  Manoel  António  da 
Silva  Caboverde,  João  Nepomuceno  Machado,  Fran- 
cisco Coelho,  António  Luiz  dos  Santos,  Manoel  An- 
tónio da  Silva  Amorim,  Padre  José  Xavier  Carnei;-o, 
Virginio  Lúcio  de  Mattos,  José  Francisco  da  Costa 
Ferreira,  António  Rodrigues,  João  Maria  das  Neves, 
e  Jorge  António  Ferreira,  residentes  na  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul ;  Augusto  José  de  Freitas 
Caldas,  Adelino  Lopes  de  Barros,  e  Padre  Fran- 
cisco Ignacio  de  Cnristo,  residentes  na  Província 
do  Rio  de  Janeiro ;  João  Francisco  Nunes,  na  da 
Bahia;  André  de  Castro  Reis,  na  do  Maranhão ;  Fran- 
cisco Ribeiro  Barros,  na  de  Pernambuco ;  Fran- 
cisco José  da  Rocha  Lima,  e  António  Pinto  do  An- 
cede,  nesta  Corte ;  José  da  Cunha  Peixoto  Leal,  na 
de  Minas  Geraes,  e  António  Tavares  Benevenle ;  ao 
súbdito  Italiano  Ricardo  VescoUy,  nesta  mesma  Pro- 
víncia, e  aos  súbditos  Norte-Americanos  Padre  Ballard 
Smith  Dann,  William  Brivin,  Tranckell  MuUan,  Char- 
les G.  Gunter,  e  Peler  M.  Eachin. 

Art.  2.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomus   Nabuco  de  Arcanjo, 


—  16  — 

Sellado  na  Chaiiceilaria  xlo  Im|>eno  em  ta  dA  Haio 
de  4866.—  O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
Barhoza.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  N'egocios 
do  Império  em  44  de  Maio  de  4866.— /o5^  Ki(?e;i^^ 
Jorge,  servindo  de  Director  GeraL 


DECRETO  \.  1274  — DE  II  dè  jiaio  de  1866. 

Appruva  as  pensões  coucedidas  a  D.  Maria  Bcuta  de  Atbayde, 
a  Amaro  José  (soldado)  e  a  D.  Anua  José  de  Lainare  Lessa 
Carvalho. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resoluçiio  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa : 

Art.  1/  Fica  approvada  a  pensão  anuual  de  qui- 
nhentos e  (jualro  mil  réis  concedida  por  Decreto 
de  7  de  Outubro  de  4865  a  D.  Maria  Benta  de  Athayde, 
viuva  do  Tenente  da  Guarda  Nacional  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Israel  da  Silva  Moraes,  morto  em  combate  ; 
a  de  quatrocentos  réis  diários  concedida  por  De- 
creto de  44  de  Novembro  do  mesmo  anno  ao  sol- 
dado do  3.«  batalhão  de  infantaria  Amaro  José, 
ferido  em  combate  ;  e  a  de  quarenta  e  dous  mil  réis 
mensaes  concedida  por  Decreto  de  47  de  Fevereiro 
do  corrente  anno  a  D.  Anua  José  de  Lamare  Lessa 
Carvalho,  viuva  do  Tenente  do  Corpo  Policial  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  António  Pacheco  de 
Carvalho,  morto  em  combate,  jflicando  assim  elevada 
a  de  trinta  e  cinco  mil  réis  que  lhe  fora  dada  por 
Decreto  de  13  de  Janeiro  do  mesmo  anno. 

Art.  %,*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
das  respectivas  concessões. 

Art.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 


—  !7  — 

do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Maio  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  cfuadragesimo  quiiUo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  12  de  Maio 
de  1866.— O  Director  Geral  intenno,  José  da  Cunha 
Barboza.-^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  14  de  Maio  de  1 866.— /osc*  Vtceníe 
Jorge,  servindo  de  Director  Geral, 


DECRETO  N.  1272  — de  18  de  maio  de  18G6. 


Approva  a  pensão  annual  de  1:000£[000  concedida  por  Decreto 
de  10  de  Janeiro  do  corrente  anno  a  D.  Carlota  Carolina 
Dias  Bellegarde,  e  a  de  800^000  concedida  por  Decreto  de  13 
do  mesmo  mez  á  Baroueza  de  Cayrú. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.*»  Fica  approvada  a  pensão  de  um  conto 
de  réis  annuaes  concedida  por  Decreto  de  dez  de  Ja- 
jaeiro  do  corrente  anno  a  D.  Carlota  Carolina  Dias 
Bellegarde,  viuva  do  Marechal  de  Campo  Pedro  de 
Alcântara  Bellegarde,  com  sobrevivência  da  me- 
tade delia  para  sua  filha  D.  Cândida  CaroUna  Dias 
Bellegarde,  e  a  de  oitocentos  mil  réis  também  an- 
nuaes, concedida  por  Decreto  de  treze  do  mesmo 
mez  á  Baroneza  de  Cayrú,  viuva  do.  Barão  do  mes- 
mo titulo,  com  sebrevivencia  da  metade  delia  para 
sua  filha  D.  Maria  José  da  Silva  Lisboa. 

LEIS  DK  1800.   PARTE  I,  ^ 
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.  Art.  :ái.°  Ficáo  revogadas  as  disposições  em  con- 
Irario . 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Imperioj  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe*- 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  dezoito  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  Se  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araitjo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Iraperio  em  512  dé 
Maio  de  1866.  — O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  5ar6o>2ra.  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios 
do  Império  cm  25  de  Maio  de  1866.— i^m«5ío  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1:273  —  de  18  de  maío  de  1866.. 

Approva  as  pensões  de  720í|000  annuaes,  concedida  a  D.  Virgínia 
Zenande  Ferreira,  viuva  do  Capitão  Pedro  Aflfonso  Ferreira  ; 
de  144^000  annuaes,  concedida  ao  Soldado  António  Francfeco 
da  Cunha;  de  144^000  annuaes,  concedida  a  Manoel  de  Deus 
Machado ,  praça  reformada  do  batalhão  naval ;  tíe  400  rsT 
diários,  concedida  ao  Soldado  José  Leandro  de  Barros;  de 
500  rs.  diários,  concedida  ao  Cabo  de  Esquadra  Henrique  Telli^ 
de  Menezes  ;  e  de  quantia  igual  á  metade  do  soldo,  concedida 
a  Maria  Luiza  de  Oliveira  Maciel;  viuva  do:  Alfei^s  Cândido 
Patrício  Vieira  de  Oliveira  Uaciel* 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qu?e  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Geral. 

Art.  1."  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  sete- 
centos e  vinte  mil  réis  concedida  por  Decreto  de  10 
de  Janeiro  çlo  corrente  anno  a  D.  Virgínia  Zenande 
Ferreira,  viuva  do  Capitão  Pedro  Aflbnso  Ferreira, 
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morto  Bvn  combate,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que 
por  Lei  lhe  compele ;  a  de  cento  quarenta  e  quatro  mil 
réis,  também  annual,  concedida  por  Decreto  de  24  do 
Fevereiro  do  mesmo  anno,  ao  Soldado  reformado  do 
batalhão  naval  António  Francisco  da  Cunha,  ferido  em 
combate  ;  a  de  cento  quarenta  e  quatro  mil  réis ,  e 
igualmente  annual,  concedida  por  Decreto  de  46  de 
Março  do  mesmo  anno  a  Manoel  de  Deus  Machado, 

Kraça  reformada  do  batalhão  naval,  ferido  em  com- 
ate ;  a  de  quatrocentos  réis  diários,  concedida  por 
Decreto  de  10  de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  ao  Sol- 
dado do  9."  batalhão  de  infantaria  José  Leandro  de 
Barros,  ferido  em  combate  ;  a  de  quinhentos  réis, 
lambem  diários,  concedida  por  Decreto  de  21  do 
mesmo  mez  ao  Cabo  de  Esquadra  do  6.«  batalhão 
de  infantaria  Henrique  Telles  de  Menezes,  ferido  em 
combate,  e  a  de  quantia  igual  á  metade  do  soldo, 
concedida  por  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1865  a 
Maria  Luiza  de  Oliveira  Maciel,  viuva  do  Alferes 
Cândido  Palricio  Vieira  de  Oliveira  Maciel,  morto  em 
combate,  sem  prejuizo  do  que  por  Lei  Ihe-competc. 
Ari.  2.**  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
dos  respectivos  Decretos. 

Ari.  3.*^  Fieão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  cm  22  de 
Maio  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  J?ar6o^a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  2o  de  Maio  de  1866.—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar, 
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I>ECl\ETO  N.  1274  —  de  18  de  maio  de  1860. 

Dispensa  o  Bacharel  Domingos  Gomes  Ferreira  Velloso  de  res- 
^   lituir  aos  cofres  públicos  a  quantia  de  um  conto  de  réis,  que 
recebeu  para  auxilio  de  dcspezasde  viagem. 

Hei  por  bemSanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1  .*»  O  Bacharel  Domingos  Gomes  Ferreira  Vel- 
loso fica  dispensado  de  restituir  aos  cofres  públicos 
a  quantia  de  um  conto  de  réis  que  em  mil  oitocentos 
quarenta  e  nove  recebeu  como  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos  do  Termo  do  Pilão  Arcado,  na  Provincia  da 
Bania,  para  auxilio  das  despezas  de  viagem,  que 
nessa  qualidade  teve  de  fazer. 

Art.  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo^  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

José  Thomaz  Naiiwo  de  Araujo. 


DECRETO  xN.  1275~-de  18   de  maio   de  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  a  D.  Josefa  Carolina  da  Veiga, 
irmã  d»  finado  1.»  Tenente  tia  Armada,  Evaristo  Ferreira  da 
Veiga,  o  montepio,  que  competiria  a  sua  mài. 

Hei  por  bem  Sancciouar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  para  con- 
ceder a  D.  Josefa  Carolina  da  Veiga,  irmã  legitima 
c  única  solteira  do  finado  I.*  Tenente  da  Armada 
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Evaristo  Ferreira  da  Veiga,  o  monlcpio,  que  com- 
petiria a  sua  mãi,  se  não  houvesse  fallecido  antes 
de  o  perceber,  devendo  porém  a  agraciada  provar 
falta  de  meios  de  subsistência,  e  nabilitar-se,  na 
forma  da  legislação  em  vigor,  não  obstante  a  dis- 
posição do  art.  8.'  do  plano  do  montepio  da  Ar- 
mada, que  fica  dispensado  em  relação  á  mesma 
agraciada ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Maio  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  da  Silveim  Lobo* 


DECRETO  N.  127S—  de  25  de  maio  de  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  matricular  diversos  estudantes  nas 
Faculdades  de  Medicina  ede  Direito,  enas  Escolas  Central  e 
de  Marinha  do  Império. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  l.*'  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  1.'  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Corte  os  estudantes  Manoel  de  Assis  Vieira  Bueno, 
António  Policarpo  de  Meirelles  Enout  ,  Manoel 
Alves  da  Silva  e  Sá,  Felippe  Frederico  Meyer,  José 
Veríssimo  dos  Santos ,  Joào  do  Nascimento  Guedes 
Júnior,  António  de  Sá  Fortes,  António  de  Mello  Muniz 
Maya,  Manoel  das  Chagas  Andrade,  e  o  Pharma- 
ceutico  João  José  dos  Santos  Ferreira ;  no  i  .**  anno 
de  Pharmacia  da  mesma  Faculdade  os  estudantes 
Felippe  Basilio  Cardoso  Pires,  José  Francisco  Bit- 
tencourt e  José  Alexandrino  Leal  da  Gama;  no  1.** 
anno  de  qualquer  das  Faculdades  do  Império  o  es- 
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tudante  Ray mundo  Mendes  Martins ;  no  2/  anno  de 
qualquer  das  Faculdades  de  Direiio  do  Iniperio  o 
estudante  José  Joaquim  de  Oliveira ;  no  %""  anno  da 
de  Medicina  da  Bahia  o  estudante  António  Garcia 
Rosa;  no  2."  anno  da  Escola  Central  o  estudante 
Augusto  da  Silva  Fontes;  e  na  Escola  de  Marinha» 
eomo  alumno  interno  o  estudante  Aureliano  Anolino 
de  Oliveira  Tavares* 

Art.  2."  Nenhum  dos  mencionados  estudantes  será 
admittido  a  lazer  acto  sem  que  mostre  achar-se 
habilitado  em  todas  as  matérias  exigidas  pelos  res- 
pectivos Estatutos,  cujos  exames  não  tenhào  feito. 

O  Governo  levará  em  conta  ao  Pharmaceutico  João 
José  dos  Santos  Ferreira  os  exames  de  philosophia 
e  álgebra,  porelle  já  prestados,  ao  estudante  José 
Alexandrino  Leal  da  Gama  o  de  francez,  feito  na 
Academia  de  Marinha,  ao  estudante  António  Garcia 
Rosa  as  matérias  do  4."  anno  pharmaceutico,  e«i 
que  se  acha  matriculado,  e  ao  estudante  Raymundo 
Mendes  Martins  os  exames  feitos  na  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia . 

Ari.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  do  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretarie  dè  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo. 

Transitou  na  ChanccUaria  do  Império  cm  20  de 
Maio  de  1866. —  O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  fia/'iosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Noíçocios 
do  Império  em  o  4.*"  do  Junho  de  1866. —  Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1277  —  de  25  de  maio  de  4866. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  matricular  na  Faf  uliiade  de  Direito 
do  Recife  o  estudante  Vicente  Pereira  do  Rego. 

Hei  por  bera  Sanecionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  para 
mandar  admitlir  á  matricula  do  4 .®  anno  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife  o  estudante  Vicente  Pereira 
do  Rego ,  dispensando-lhe  o  tempo  que  falta  para 
completar  a  itlade  exigida  pelos  Estatutos ;  revogadas 
ás  disposições  em  contrario . 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conseílio  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

.   Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador, 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nábiico  de  Ar  anjo. 

Transitou  na  Chaneellaria  do  Império  em  29  de 
Maio  de  -1806.— . O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barôoxra.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  ríegocios 
do  Império  em  o  1.*  de  Junho  de  1866.—  rausto 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1278— de  25  de  maio  de  1866. 

ApproTa  a  aposentadoria  concedida  por  Decreto  de  17  de  Junho 
de  186$  a  João  António  de  Seputveda  Figueiredo  no  lugar 
de  preparador  do  Observatório  Astronómico. 

í  Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Artigo  1.**  Fica  approvada  a  aposentadoria  conce- 
dida por  Decreto  ae  17  de  Junho  de  1865  a  João 
António  de  Sepúlveda  Figueiredo  no  lugar  de  prepa- 
rador do  Observatório  Astronómico. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario, 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Par 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cmco  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de 
Maio  de  1866.  — O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  5ar6o;s:a.— Registrado. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
"Guerra  em  12  de  Junho  de  1866.—  Marianno  Ca^-los 
de  Souza  Corrêa, 
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DECRETO  N.  4279— DO  4,°  de  JUNHO  m  4866. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  na  Faculdade  do 
'  Direito  do  Recife  os  estudantes  José  Vicente  Meira  de  Vas- 
concellos,  e  Ceciliano  Mamede  Alves  Ferreira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  para  man- 
dar matricular  no  primeiro  anno  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife  os  estudantes  José  Vicente  Meira  de 
Vasconcellos,  e*  Ceciliano  Mamede  Alves  Ferreira» 
ficando-lhes  dispensados  os  poucos  dias  que  faltão 
para  completarem  a  idade  exigida  pelos  Estatutos, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendida  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

.    Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador*. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nábuco  de  Araitjo^. 

.  Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  4  de  Ju- 
nho de  4866.— O  Director  Geral  interino,  JosúdaCu-* 
nha  jBar6o;3:a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  9  de  Junho  de  1 SQQ. --Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


LEIS  DG  IStiG .   PARTE  I, 
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BECRETO  N.  1280— do  4.*  de  junho  de  ÍS66. 

Atitoriza  o  Governo  para  nianda«  maitríciíSar  diversos  estudan-^ 
tes  nas  Faculdades  de  Medicinai  e  de  Direito,  e  na  Escolat  de 
Marinha ;  e  bem  assim  para  mandar  conferir  o  gráo  de  Bn- 
ciiarel  em  Seiencias  Pbysicas  e  Mathemaiícas  a  Francisco 
Soares  de  Andréa. 

Hei  poF  bem  Sanccionar  eManáar  que  se  execuie  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Artigo  i^"  Fica  o  Governo  autorizado  parra  mandar 
matricular  no  pri'i»eiro  anno  da  Factrldade  de  Medi- 
cifRa  d»  Corte  os  estudantes  Cândido  José  Rodrigues 
de  Andrade  Júnior,  Manoel  Luiz  da  Silva  Souto,  Al- 
bino José  do  Amaral,  António  Francisco  de  Siqueira, 
Joaquim  Pereira  dos  Santos  Júnior,  Aureliano  Pires 
de  Campos,  Luiz  da  Cunha  Moreira,  José  Ricardo 
Pires  de  Almeida,  e  no  terceiro  o  estudante  Félix 
Rodrigues  Seixas ;  no  primeiro  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  fiabia  o  estudante  José  António  Ribeiro  de 
Araújo ;  e  no  segundo  os  estudantes  JovinianoRegir- 
naldo  Alvim  e  António  de  Araújo  Bastos ;  no  primeiro 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  os  estudantes 
João  Baptista  da  Conceição  e  Jacintho  do  Nascimento 
Monra ;  no  primeiro  da  dó  Recife  os  estudantes  Ft^n- 
cisco  Cleto  do  Rego  Toscana  de  Brito,  José  Luiz  Pei- 
xoto de  Vasconcellos  e  Félix  Ribeiro  de  Carvalho 
Júnior;  e  no  primeiro  da  Escola  de  Marinha  o  estu- 
dante Carlos  José  de  Araújo  Pinheiro. 

Art.  2,'  Antes  dos  respectivos  actos  deveráõ  os 
mesmos  estudantes  mostrar-se  habilitados  em  todas 
as  matérias  exigidas  pelos  Estatutos,  cujoa  exames 
deixarão  de  fazer. 

O  Governo  levará  em  conta  aos  estudantes  Cândido 
José  Rodrigues  de  Andrade  Júnior,  Joaquim  Pereira 
dos  Santos  Júnior  e  José  Ricardo  Pires  de  Almeida 
os  exames  feitos  na  Faculdade  de  Direito  deS.  Paulo, 
ao  estudante  Carlos  José  de  Arauio  Pinheiro  os  que 
fez  na  Escola  Central,  e  ao  estuaante  Félix  Ribeiro 
de  Carvalho  Júnior  o  de  Rhetorica. 

Art.  3.*  Ficao  Governo  igualmente  autorizado  para 
mandar  conferir  o  gráo  de  Bacharel  em  Seiencias 
Physicas  e  Mathematicas  ao  Primeiro  Tenente  da  Ar- 
mada Francisco  Soares  de  Andréa,  se  se  mostrar  ha- 
bilitado em  todas  as  matérias  daquelle  curso,  levan- 
do-se-lhe  em  conta  os  exames  feitos  n^  Escola  de 
Marinha. 


—  w  — 

Art.  4.^  Ficão  revogadas  as  disposições  ei»  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se* 
nador  do  Imp»írio,  Pfesidenle  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  I^iperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  iNabuco  de  Araiijo, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  era  4  de  Ju- 
nho de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da  Cu- 
nha Bar6o5;a.-7-Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  9  de  Junho  de  1866.—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1281— be  íode  junho  de  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  matricular  no  primeiro  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante  Quintiliano  Pa- 
checo Ferreira  Lessa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  4/  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  primeiro  anno  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  CôWe  o  estudante  Quintiliano  Pacheco  Fer- 
reira Lessa ,  sendo  para  isso  aceitos  os  exames  feitos 
pelo  mesmo  estudante  na  Escola  Central . 

Art.  2,*»  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  det)linda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros ,  Ministre  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
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cios  do  Império ,  assim  o  tenlia  entendido  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis^  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  48  de 
Junho  de  1866.  —  O  Director  Geral  mterino.  —  José 
da  Cunha  Barboza. — Registrado, 

Publicado  na  Secretaria'  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  24  de  Junho  de  1866.—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1282  —  de  15  de  junho  de  1866. 

Approva  os  Decretos  de  14  de  Junbo  de  1865  pelos  quacs  foi 
concedida  a  cada  um  dos  Soldados  Ignacio  Alves  de  Carvalho, 
Anlonfo  Rayinundo  das  Ciiagas  e  Francisco  Manoel  Joaquim 
da  Conceição  a  pensão  de  quatrocentos  réis  diários. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4."  Ficão  approvados  os  Decretes  de  U  de 
Junho  do  anno  passado,  pelos  quaesfoi  concedida 
a  cada  um  dos  Soldados  Ignacio  Alves  de  Carvalho  i 
António  Raymundo  das  Chagai  e  Francisco  Manoel 
Joaquim  da  Conceição  a  pensão  de  quatrocentos  réis 
diários,  por  terem  ficado  aleijados  no  ataque  do 
Faysandú.  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  daia 
dos  respectivos  Decretos. 

.  Art.  8.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  €©n- 
trario. 

©  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado  /Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Pfego- 


—  29  — 

cios  do  Impcrio,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda^ 

José  Thamaz  Nabnco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  19  de 
Junho  de  4S66,— O  Director  Geral  interino.  — /05^ 
da  Cunha  JBarôo^a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Eslado  dos  Negócios  do 
Império  era  2!  de  Junho  de  486G.  —Fausto  Augusto 
de  Aguiar^ 


DECRETO  .W  1283- DE  15  de  junho  de  I8G6. 

Approva  as  pensões  coocedidas  ao  cx-Soldado  Jacintho  José  Fer- 
reira, ao  Guarda  Nacioaal  AatQttio  Rodrigues,  eao  Soldado 
Joaquim  Dias  CoHaço. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  i]ue  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.*  Fica  approvada  a  pensão  de  quinhentos 
réis  diários  concedida  por  Decreto  de  3  de  Janeiro 
ultimo  ao  ex-Soldado  do  d.""  batalhão  de  artilliaria 
Jacinibo  José  Ferreira ,  por  ter  perdido  o  braço  di- 
reito em  consequência  da -explosão  de  uma  peça  do 
dia  45  de  Juúho  d^  4854  na  Gapiloi  da  Província  do 
Pará:  a  de  vinte  mii  réis  mensaes  concedida  por 
Decreto  de  49  de  Fevereiro  ao  Guarda  Nacional  do 
batalhão  de  ArULbaria  da  Capital  da  Província  de 
Santa  Catbaiina  António  Rodrigues ,  por  ter  perdido 
o  braço  direito  em  consequência  de  explosão  de  uma 
peça ,  de  cuia  guarnição  fam  parle ;  e  a  de  nuatro- 
centos  réis  diários ,  concedida  poc  Decrâto  oe  9  de 
Março ,  ao  Soldado  do  i.^  batalhão  de  ^rtiJtiaria  a 
pé,  Joaquim  Dias  Collaço,  por  ter  ficado  aleijado 


—  so- 
da mão  direita,  em  consequência  de  explosão  de 
uma  peça,  no  dia  S  de  Dezembro  do  anno  passado^ 
na  Capital  da  Província  da  Bahia. 

Art  2.**  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  tJonselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
JunlM)  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  efe  Araújo. 

Transitou  na  Chance  liaria  do  Império  cm  49  de 
Junho  de  1866.  —  O  Director  Geral  mterino.  —José 
da  Cunha  Barboza. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dò 
Império  em  21  de  Junho  de  1866.—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1284— de  15  de  junho  de  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  carta  de  naturalisação  de  Ci- 
dadão Brasileiro  aos  súbditos  Allemães  Luiz  Fernando  Wolf, 
e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  1  .•  Fica  o  Governo  autorizado  para  conceder 
carta  de  naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  aos 
súbditos  Allemães  Luiz  Fernando  Wolf,  residente 
nesta  Corte ,  Luiz  Henrique ,  Barão  de  HoUeben , 
residente  na  Provinda  do  Paraná;  aos  subditois 
Italianos  Padre  Paschoal  Alloti,  residente  na  de 
Minas  Geraes,  Padre  Paulo  de  Mago,  Vigário  de 
Cabo  Verde,  residente  na  mesma  Província,  Padre 
Nicoláo  Luiz,  residente  em  Santa  Luzia  do  Carangola; 


-  âí  ^ 

aos  súbditos  Porluguezes  João  António  ^Pereira  de 
Mattos,  António  de  Souza  e  Silva  Brilo,  Manoel 
Gonçalves  das  Eiras,  José  de  Souza  Soares,  João 
Gomes  da  Rocha  e  Azevedo,  José  Maria  Campo 
Verde  Júnior,  Manoel  Joaquim  de  Souza  e  Oliveira, 
Elisabette  Máximo  Brandão  e  Castro,  e  Padre  Manoel 
Joaquim  Ferreira,  residentes  na  Provinda  de  Minas; 
Francisco  Telles  do  Nascimento,  Simão  da  Cunha 
Vieira,  José  Alves  dos  Santos  Oliveira,  Bento  António 
de  Castro  Guimarães,  Antero  Rodrigues  da  Silva, 
Henrique  Pinto  da  Costa,  Dr.  João  Jacques  Anatolio 
ftamangô,  residentes  na  Provinda  deS.  Paulo,  Alberto 
Alexandre  da  Silva  Salçado,  residente  na  Villa  de 
S.  José  dos  Barreiros  aa  mesma  Provinda ;  Manoel 
Francisco  Cruz,  Domingos  Barbosa  de  Brito,  resi- 
dentes nesta  Corte,  Manoel  da  Silva  Passos,  Pedro 
Lopes  Ribeiro,  Marianno  José  do  Canto,  residentes 
na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul,  Luiz  António 
Fernandes,  residente  na  do  Pará;  António  José  Ri* 
beiro  Vianna,  residente  em  S,  João  do  Príncipe; 
António  José  de  Azevedo,  António  José  Leonardo 
da  Silva,  Ubaldo  Alves  da  Cruz,  António  José  Vicente 
Martha;  ao  súbdito  Francez  Charles  Mercier,  e  á 
Hollandeza  Elisabeth  Barbe  Schaar,  ambos  residentes 
nesta  Corte. 

Art.  í."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con^ 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  de  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nábuco  de  Araújo. ^ 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  era  19  de 
Junho  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  JSarftosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secrelaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  24  de  Junho  de  4866.— Faw^^o  Au- 
gusio  de  Aguiar. 


—  34  — 

DECRETO  N.  1286  — de  15  de  junho  de  1866. 

Aotoríza  o  Governo  a  aposentar  os  empregados  da  Secretaria 
e  Contadoria,  Tbesoureiro,  Procurador ,  Escrivão  da  receita 
e  despeza,  Porteiro  e  Contínuos  da  Camará  Municipal  da 
Corte. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1  .^  O  Governo  fica  autorizado  para  aposentar 
os  empregados  da  Secretaria  e  Contadoria,  Thesou- 
reiroj  Procurador,  Escrivão  da  receita  e  despeza, 
Porteiro  e  Contínuos  da  Camará  Municipal  da  Corte, 
.guardando  a  esse  respeito  as  disposições,  que  vigo- 
rarem para  a  aposentadoria  dos  empregados  do 
Thesouro  Nacional,  servindo  de  base  á  aposentadoria 
do  Procurador  o  ordenado ,  que  tiver  o  Thesou- 
reiro. 

Art,  2.*  As  aposentadorias,  de  gue  trata  o  artigo 
antecedente,  só  poderão  ser  concedidas  por  proposta 
da  referida  Camará  Municipal ;  e  os  ordenados  dos 
aposentados  entrarão  no  orçamento  do  sua  despeza. 

Art.  3.<>  Ficão  revogadas  todas  as  leis  e  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Con- 
selheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
-gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nahico  de  Araiyo, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  7  de 
Julho  de'i866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Julho  de  1866.— jP'a?í5ío  Au- 
gusto de  Aguiar, 


—  35  —• 
DECRETO  N.  1287  — de  15- de  JUNHO  DE  1866: 

Dlcsigíia  os  Collegíos  em  que  devem  votar  os  eleitores  da  Pa^ 
rochia  de  Valença,  Província  do  Piauliy,  e  os  da  Parochia  do 
Campestre ,  Província  da  Bahia ,  e  crca  nesta  um  Gollegio 
eleitoral  na  ViMa  dè  Santo  António  da  Barra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai. 

Art..  1  .^  Os  eleitores  da  Parocliia  de  Valença,  da 
ProviníQia  do  Piauhy,  votaráõ  no  Collegio  da  Cidade 
de  Oeiras,  com  os  eleitores  da  mesma  Cidade. 

Art.  g,°  Os  eleitores  da  Freguesia  do  Campestre, 
da  Província  da  Babia,  votaráõ  no  Collegio  da  Ci- 
dade dos  Lençóes. 

Art.  3.*»  Fica  creado  um  CoHegio  eleitoral  na  Villa 
de  Santo  António  da  Barra  da  Provincia  da  Bahia, 
em  o  qual  votaráõ  os  eleitores  das  freguesias  da 
Munioipio. 

Art.  4.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Con- 
selheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ner 
gocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Junho  de  rail  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império-    . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Ghancellaria  do  Império  em  7  de 
Julho  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  do  Julho  de  1866.— jPa?«s<o  Au- 
gusto de  Aguiar. 


—  36  — 
DECRETO  N.  12^8 --de  15  dejuisbo  de  48(16. 

ÁfiBTOvsL  as  pensões  annuaes  de  9011000  concedidaa  aos  Inip^ 
.  iiaes  Marinheiros  Manoel   Jerónimo  da.  Slíveirh  c  Vicente 
.  Pereira  de  Souza ;  e  as  de  42j^000  mensaes  concedidas  a  D. 
Bernarda  Rosa  de  Jesus  Simòes  e  a  D.  Maria  Amália  Mar- 
ques de  Souza. 

•  Hei  por  bera  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  <.•  Fica  approvadaa  pensão  annual  de  no- 
venta e  seis  mil  réis  concedida  por  Decreto  de  vinte 
e  três  de  Março  do  corrente  anno  aos  Imperiaes  Ma- 
rinheiros de  segunda  classe  Manoel  Jerónimo  da  Sil- 
veira e  Vicente  Pereira  de  Souza,  feridos  em  com* 
bate;  a  de  quarenta  e  dous  mil  réis  mensaes  con- 
cedida por  Decreto  de  vinte  sete  do  mesmo  raez  è 
anno  a  D.  Bernarda  Rosa  de  Jesus  Simões,  viuva  do 
Tenente  do  sexto  Corpo  provisório  de  cavallaria  da 
Guarda  Nacional  Joaquim  Lopes  Simões,  morto  em 
Tcampanha ;  e  a  de  quarenta  e  dous  mil  réis  também 
mensaes  a  D.  Maria  Amália  Marques  de  Souza,  viuva 
do  Tenente  do  quinquagesimo  quarto  corpa  de  Vo- 
luntários da  Pátria  José  Thomaz  de  Souza,  morto  em 
naufrágio  nas  costas  do  Albardão. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas 
das  respectivas  concessões, 
>  Art.  3.**  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  do  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Riibrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  19  de 
Junho  de  4866. — O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  £ar&;2a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  21  de  Junho  de  1866.— Fawsto  Ate- 
gusto  de  Aguiar. 


—  31  — 
DECRETO  N.  4289 --dk  45  de  junho  De  4866. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  1.*"  Tenente  da  Armada  Jus«- 
tino  jG^é  de  Macedo  Coimbra,  ao  %^  Tenente  da  Armada 
Maiiòel  Nogfiieira  de  Lacerda,  ao  Guarda  Marinha  Manoel  do 
Nascimento  Castro  e  Silva ;  e  ao  Alferes  de  Commissão  do  16.« 
Corpo  de  Voluntários  d^  Pátria  Salvagui  Francisco. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

ArL  4/  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  seis- 
centos mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  Ires  de 
Dezefnbro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  ao  pri- 
meiro Tenente  da  Armada  Justino  José  de  Macedo 
Coimbra,  ferido  em  combate;  a  de  quatrocentos  e 
oiieqta  mil  réis,  também  annual,  concedida  por  De- 
creto da  mesma  data  ao  segundo  Tenente  da  Armada, 
Manoel  Nogueira  de  Lacerda,  ferido  em  combate ;  a 
de  trezentos  é  sessenta  mil  reis,  igualmente  annnal, 
iaió  Guarda  Marinha  Manoel  do  Nascimento  Castro  e 
Silva,  ferido  em  combate ;  e  a  de  trinta  e  seis  mil  réis 
rnensaes,  concedida  por  Decreto  de  vinte  nove  de 
Março  dò  Corrente  anno  ao  Alferes  de  Commissão  áo 
decimo  sexto  Corno  de  Voluntários  da  Pátria  Sal- 
vagui Francisco,  íerido  em  combate. 

Art.  2.**  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas 
das  respectivas  concessões. 

Art.  a.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Impetio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Junho 
de  mil  oiloeentos  sessenta  e  seis,  quadraigesímo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chanceliaría  do  Império  em  19  de 
Junho  de  1866. — O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  B^^rôoza.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  21  de  Junho  de  1 866.— jPm<s<o  Aif- 
gusto  de  Aguiar, 


—  38  ~ 
DECRETO  N.  1290— de  45  m  jiínhodb  1806:, 

Autoriza  b  Governo  a  mandar  niatricufar  na  l^scola  Gentrardn 
Corte  o  estudante  Agostinho  Luiz  da  Gama  Jutflor. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  l^I^ndar  qu«  «e  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  ma- 
tricular na  Escola  Central  da  Côrle  o  estudante  Agos- 
tinho Luiz  da  Gama  Júnior,  levando-se-lhe  em  coíita 
os  exames  de  francez,  inglez,  latim,  phildsophla; 
historia  e  geographia  feitos  na  Academia  de  Diíeito 
de  S.  Paulo,  se  estiverem  dentro  do  prazo  marcado 
para  a  sua  validade. 

Art.  2.*^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dá 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar^ 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  dç  Junho  de 
uail  oitocentos  sessenta  eseis,  quadragesujao  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz» 
José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo^ 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  19'  de 
Junho  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barôo^a.— Registrado.  ■ 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  6  de  Julho  de  \m^.-^Maa^ia»iim  CanlaSr 

de  Souza  Corrêa.. 


'-^  39  — 

DECRETO  N.  1291  —de  4 d  db  junho  de  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  matricular  na  Escola  Cen- 
tral ou  Militar  da  Corte  o  estudante  Francisco  Theresio 
Porto  Neto* 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  resolução  da  Assemblea  Geral- 

Ari.  4."  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  ma- 
tricular na  Escola  Central  ou  Militar  da  Corte  o 
estudante  Francisco  Theresio  Porto  Neto,  que,  por 
circumstancias  independentes  de  sua  vontade,  só 
pôde  solicitar  a  dita  matricula  depois  ^o  prazo  mar- 
cado pelo  regulamento  respectivo. 

Art.  í."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
CçU^ra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

'     Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ayigélo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  19  de 
Junho  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  JBarôoja.— -Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  6  de  Julho  de  1866.— i/armno  Carlos 
de  Souza  Corrêa. 


—  40  — 

DECRETO  N.  \  292  —  de  lo  de  junho  de  1865. 

Determina  que  a  Lei  n.»  1241  de  28  de  Jiinlio  de  1865,  decretada 
para  o  exercicio  de  18G5  a  186(>,  continue  em  vigor  do  anno 
financeiro  de  1866  a  1867,  emqiianlo  não  fór  promul(j^da  a 
Lei  do  Orçamento  deste  exercício. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.*  A  Lei  n.»  1245  de  28  de  Junho  de  4865^ 
decretada  para  o  exercido  de  1865  a  1866»  continuará 
em  vigor  no  anno  financeiro  de  1866  a  1867,  emquanlo 
não  for  promulgada  a  Lei  do  Orçamento  deste  exer- 
cício; considerando-se  como  parte  daquella  Lei  as 
despezas  que  tiverem  sido  creadas  depois  de  sua 
data  pelo  Poder  Legislativo,  e  íicando  outrosira  o 
Governo  autorizado  para  pagal-as ,  não  obstante  a 
clausulado  art.  UdaLein.  1177  d«  9  de  Setembro 
de  1862. 

Art.  2.*  Fic3o  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quinze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Gar)^ao. 


DECRETO  N.  1293— de  15  de  jihsho  de  1866. 

Concede  ao  Desembargador  Joaquim  Firmino  Pereira  Jorge  um 
anno  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1  .•  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Desembargador  da  Relação  da  Corte  Joaquim  Firmino 
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Pereira  Jorge  um  antio  de  licença  com  os  respec- 
tivos vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.**  Fícão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario, 

O  Senador  José  Tíiomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justijja  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
«xecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  quinze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomas  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  1294  — be  22  de  junho  ;)E  4866. 

Crêa  ura  Collcí^io  eleitoral  na  Villa  de  Santa  Anna  do  Paraná- 
,  byba,  Província  de  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem  Sancciònar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  i.*»  Haverá  na  Villa  de  Santa  Anna  do  Para- 
nahyba,  da  Província  de  Mato  Grosso,  um  Collegio 
eleitoral,  que  será  composto  dos  eleitores  da  Pa- 
rochia  da  mesma  Villa. 

Art.  2.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Con- 
selheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo^ 

tKIS  BK  1866.  PARTE  I»  6 
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Transitou  na  Chance  liaria  do  Império  em  7  de 
Julho  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Julho  de  1866.— jPm<5fo  Aufpt^to 
de  Agtiiar. 


DECRETO  N.  1295  — de  22  de  junho  de  1865. 

Approva  a  pensão  annual  de  720^(000  concedida  á  viuva  e  filhos 
ao  Primeiro  Tenente  da  Armada  Henrique  Francisco  Martins. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.®  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  se- 
tecentos e  vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de 
dezoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  repartidamenle  e  sem  prejuizo  do  meio  soldo 
que  competir,  á  viuva  e  filhos  cio  primeiro  Tenente 
aa  Armada  Henrique  Francisco  Martins,  morto  no 
íitaque  de  Paysandii. 

Art.  2.*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do 
respectivo  Decreto. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  c  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  o  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

.  Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  25  de 
Junho  de  1866.  — O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cunha  £«r&o;s:a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  2  de  Julho  de  \%^^,--Fausto  Augxisto 
de  Aguiau, 
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DECRETO  N.  42196-.de  2-2  de  JUNUO  de  1866. 

Âpprova  a  pensão  annual  de  GOOjSlOOO  concedida  ao  Padre 
Francisco  Xavier  Augusto  da  Fraaça. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral. 

Art.  I.**  Fica  approvada  a  pensão  de  seiscentos 
mil  réis  annuaes  concedida  por  Decreto  de  dous 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco  ao 
Padre  Francisco  Xavier  Augusto  da  França,  Vigário 
Collado  da  Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Cattas  Altas,  de  Mato  Dentro,  Provinda  de  Minas 
Geraes,  em  consideração  aos  serviços  por  elle  pres- 
tados desde  mil  oitocentos  e  vinte,  visto  achar-se 
impossibilitado ,  pelo  seu  estado  valetudinário  e 
avançada  idade,  de  continuar  no  exercício  do  seu  mi- 
nistério, não  podendo,  porém,  ser  paga  esta  pensão, 
antes  de  veriticada  a  resignação  do  beneíicio,  cujas 
obrigações  não  pôde  preencher. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Mageslade  o  Imperador, 

Marquez  de  Olinda  > 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancetlariá  do  Império  em  25  de 
Junho  de  1866,-0  Director  Geral  interino,  José  da 
Ctmha  Barhoza .  —  Registrado . 

.  Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocioa 
do  Império  em  2  de  Julho  de  1 866.— Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


—  H  — 

DECRETO  N.  4297 -be  22  de  junho  de  \S66^. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  passar  CarUi  de  naluralisaçã» 
«leciaadao  Brasileiro  ao  subdito  Porluguez  Jorcc  José  Mo- 
reira, e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Ass^rnbléa  OepaK 

Art.  i."  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
passar  Carta  de  naturalisação  de  cidadão  Brasileiro 
aos  súbditos  Portuguezes  Jorge. José  Moreira,  João 
Joaquim  Gonçalves  Porto,  Narciso  Ferreira  da  Silva 
Sabroza ,  João  de  Deus  Vieira ,  José  Francisco  dos 
Santos,  Manoel  Gomes  Pereira  Martins  Rios^  Fran- 
cisco Dias  Morim ,  Joaquim  Salemai  Falcão ,  José 
António  Moreira»  lourenço  Joaquim  Pinto,  José 
Francisco  Cardoso,  Francisco  Gonçalves  Costa,  e  Al- 
bina António  de  Castro  Morada,,  residente  nesta 
Corte ;  Manoel  Maurício  Alves  da  Motta,  residente  na 
Imperial  Cidade  de  Nictheroy ;  Salvador  António 
Pinto,  Lourenço  Castanheiro,  Manoel  António  da 
Costa,  João  da  Cunha  Peçanha ,  e  Bernardino  Moreira 
de  Lemos ,  residentes  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul;  José  António  Figueira,  residente  em  Santos, 
Província  de  S.  Paulo ;  Padre  Joaquim  António  Paes- 
de  Azevedo ,  Padre  Manoel  Luiz  Corrêa,  José  Pinto 
Corrêa,  e  João  Francisco  Pinheiro,  residentes  na  Pro- 
víncia de  Minas ;  André  de  Castro  Reis,  Padre  José 
Caetano  Vaz  Sanches,,  e  Francisco  Maria  Gaspar,  re- 
sidentes na  Província  do  Maranhão  ;  António  de  Al- 
meida Gomes ,  e  Carlos  Augusto  Conceição  Ribeiro, 
residentes  na  Província  de  Pernambuco  ,  Francis-co 
José  da  Costa,  residente  nadaParahyba;  aos  súbditos 
Italianos  Pedro  Fogneri ,  Thomaz  Fogneri ,  e  Padre 
Thomaz  Gaspar,  residentes  na  Província  de  Minas  ; 
Padre  Geraldo  Florio,  Vigário  encommendado  da 
Freguezia  de  S.  Sepé,  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul ;  ao  súbdito  Inglez  Henrique  Alfredo  Tozer,.  resi- 
dente na  Província  de  Pernambuco  ;  aos  súbditos  Al- 
lemães  José  Berger ,  Germano  Tinneissen ,  João  Hen- 
rique Plate ,  natural  de  Oldenbour^ ,  Dr.  Pedraglia , 
ao  Russo  Luiz  Hass;  ao  Belga  Streff  Mistres,  lodos  re- 
sidentes nesta  Corte;  ao  súbdito  Francez Padre  Angelo 
José  Philidory ,  e  ao  Austríaco  Francisco  Dinelli, 
ambos  residentes  na  Província  de  Minas. 

Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  era  con- 
Irario . 
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O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis-^ 
tros.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabiico  de  Aratfjo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  25  de 
Junho  de  1866.  — O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Bar^loza.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  cm  2  de  Julho  de  1866.  —  Fausto  Augusto 
de  Agiiia7\ 


DECRETO  N:  4298  — de  22  ws  junho  de  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  admíttir  à  exame  do  quinto  anrio 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recifeoestudante  João  Baptista 
Pinheiro  Corte  Real. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Asserablea  Geral. 

Art.  i  .<^  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  admitlir 
á  exame  do  quinto  anno  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  cujas  aulas  frequentou  com  aproveitamento, 
segundo  prova  com  attestados  dos  respectivos  Len- 
tes, o  estudante  J(^o  Baptista  Pinheiro  Corte  Real. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistFos,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocioí^ 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exc- 
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cular.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinle  dous  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra* 
gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  25  de 
Junho  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  jSarftoza.— Registrado, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Julho  de  h^^^.— Fausto  Augusta 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1299— de  22  de  junuo  de  1866. 

Autoriza  o  Govcruo  a  mandar  matricular  no  primeira  anna 
piíarmacculico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante 
José  da  Costa  Yallim  Júnior. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art,  l.*»  Fica  o  Governo  autorizado  a  Ynandar  ma- 
tricular no  primeiro  anno  pbarmaceutico  da  Facul-^ 
dade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante  José  da  Costa 
Vallim  Júnior,  considerando-se  validos  os  exames  de^ 
francez  e  arilhmetica,  feitos  pelo  mesmo  na  Escola 
Central,  e  obrigado  a  mostrar-se  habilitado  no  exame 
de  geometria  antes  do  acto  do  pijuDQeiro  anno. 

Art.  2.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda»  Conselheiro  do  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  d©  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
ilo  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar^ 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinle  dous  de  Junho 
de  mil  oitecenlos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Marq2(cz  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2o  de 
Junho  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza.--  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Julho  de  \S(j(y.'-  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1300  —  de  22  de  Jumio  de  1866. 

Aatoriza  o  Governo  a  mandar  matricular  na  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Corte  o  estudante  Norberto  de  Alvarenga  Mafra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  i.^  Fica  o  Governo  autorizado  o  mandar  ma- 
tricular no  primeiro^  anno  do  curso  medico  desta 
Corte  o  estudante  Norberto  de  Alvarenga  Mafra,  sendo 
obrigado  a  fazer,  em  tempo  opportuno,  os  exames 
preparatórios  que  lhe  faltão  de  mglez  e.de  historia. 

Art.  2.'  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretariode  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palaòia  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  (Mnda. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 


—  48  — 


Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  cm  25  de 
Junho  de  1866. — O  Director  Geral  interino,  José  da 
Ctmlia  Barboza.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Julho  de  4866.—  Fausto  Augusto 
de  Xgidar. 


DECRETO  N.  1301  —  de  22  de  junho  de  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  matricular  na  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Corte  o  estudante  Joaquim  Fernando  de  Barros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1."  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  ma- 
tricular no  primeiro  anno  da  Escola  de  Medicina  aa 
Corte  o  estudante  Joaquim  Fernando  de  Barros,  que 
se  acha  no  terceiro  anno  do  Curso  Jurídico  de  S.  Pau- 
lo, sendo  aceitos  os  exames  já  feitos  pelo  refenao 
estudante. 

Art.  2.«  Ficão  revogadas  as  disposições  era  con- 
trário. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,^  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.    , 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  25  de 
Junho  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barhoza.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  2  de  Julho  de  \%^%:-'Fausto  Augusto 
de  Aguiar, 
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DBGRBSO  N.  Í3d2  ^D«  %2  ds  JuAfiè  M  ItM, 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  indirieuHir  na  iPaéiildlIáé  Úé 
Medicina  da  Carte  o  estudante  JdSw)  BapUita  da  Gonceiçfto« 

H^ii  por  bem  Saoccionar  e  Máadlsu*  ({ue  se  tucute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  GeraL 

Art.  4/  Fica  o  Governo  aulorieado  a  mandai^  liiâ^ 
tricular  na  Academia  d6  Medicina  da  Corte  O  ei^lu- 
dante  João  Baptista  da  Conceição»  sendo  para  íám 
aceite»  os  exames  feitos  na  Academia  de  S.  Paulo. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con* 
trario. 

O  lifarquez  de  Olinda,  Conselheiro  deB&tadOt  Sena* 
dor  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império»  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  dò  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  á  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  OliHdèi. 

Josf'  Thomaz  Nabuco  de  ktàujo. 

Transitou  na  Chanceilaria  do  Império  em  35  de 
Junho  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barbosa .  —  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  SI  de  Julho  de  4866.— Faií^ío  At<- 
gusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4  303  —  DE  22  DK  JtJNilO  M  4  666 . 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  mairicalar  na  Faculdadeide  Medi-^ 
cina  da  Corte  o  Estudante  Theodoro  Rodrigo  da  Sâveira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.*"  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  min* 
tricular  no  primeiro  annoda  Faculdade  d6  Medicina 

1  «18  DE  1866.  PARTE  I.  7 


—  so- 
da Cdrte  o  estudante  Theodoro  Rodriga  da  Silveira, 
ficando  para  isso  válidos  os  exames  por  elle  leitos 
na  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda»  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Mipistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  25  de 
Junho  de  1866.—  O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barbosa.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  2  de. Julho  de  iS^^.~  Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1304  — de  22  de  junho  de  4866. 

ApproTa  as  pensões  concedidas  a  D.  Cândida  Alves  Valença, 
a  D.  Yitaiina  Fernandes  Forte»,  aos  2.««  Sardentos  Lauren- 
tino Querubino  Ferreira  Paes  e  Rufino  Mendes,  e  ao  Ans- 
peçada  Agostíniw)  Bezerra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  feesolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.*  Fica  approvada  a  pensão  de  cento  e  vinte 
mil  réis  mensaes,  concedida  por  Decreto  de  vinte 
três  de  Março  deste  anno  a  D.  Cândida  Alves  Valença, 
filha  do  Coronel  da  Guarda  Nacional  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Sul,  José  Alves  Valença,  morto  em 
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campanha ;  a  de  quarenta  e  dons  mil  róis  mensaes, 
concedida  por  Decreto  da  mesma  data  a  D.  Vita- 
lina  Fernandes  Fortes,  viuva  do  Tenente  do  Corpo 
Provisório  da  Guarda  Nacional,  numero  vinte  dous, 
Leandro  Rodrigues  Fortes,  morto  em  combate;  a 
de  seiscentos  réis  diários,  concedida  por  Decreto 
de  seis  de  Abril  do  mesmo  anno  a  cada  uni  dos 
segundos  Sargentos  do  terceiro  e  nono  Batalhões 
de  Infantaria  Laurentino  Querubíno  Ferreira  Paes, 
e  Rufino  Mendes,  feridos  em  combate ;  e  a  de  qui- 
nhentos réis  diários  concedida  por  Decreto  da  mes- 
ma data  ao  Anspeçada  do  terceiro  Batalhão  de  In- 
fantaria Agostinho  Bezerra,  ferido  também  em  com- 
^  bale. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas 
das  respectivas  concessões. 

Art.  3.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con« 
trario. 

O  Marquez  de  OUnda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  è  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiajo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  25  de 
Junho  de  4866. —O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cunha  5ar6o;3ra.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Julho  de  1866.  — Fat^to  Augusto 
de  Aguiar. 


—  »8  — 

MOUSaN)  m.  tèn^  m  i%  w  juraa  de  48««. 

Att^drixa  o  Goverao  a  entrar  cm  ajustes  com  a  Sociedade 
ll^ntriiTetl  SíHrelro  £r  Gompaaliia  sob  as  coadiçôes  abaixo 
traiipcri|itii|^ 

Hei  por  loem  Sanocionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
ReaoiuQão  ^guinle  da  Assembléa  Geral. 

Art.  I.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
ajustes  com  a  Sociedade  Montravel  Silveiro  &  Com- 
panhia, obrtgando-se  pelas  dividas  dos  colonos,  e 
subrogando*se  nos  direitos,  que  tem  sobre  elles  a 
mesma  Sociedade. 

AJt.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Amcultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  ienlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
(ie  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

J5r,  A^toniQ  JPrançiscQ  de, Pavia  Souza, 
José  Thomaz  Nabtwo  de  Araújo. 

TmAfiitau  na  Cbaneellaria  do  Império  em  30  de 
Junho  de  1866. —O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cunha  5eir6o;2:a.— -Registrado. 

PubUpadQ  pesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em 
30  de  Junho  de1866.  —  O  Direòtor,  Bernardo  Au- 
gusto Nascentes  de  Azambuja. 
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DfiGRETO  N.  43ê6-^])fi  2ãl  dx  iumfODE4M6. 

Àpprova  a  apofteuiadoria  concedida  a  Luiz  José  da  Cosia»  no 
iQgar  de  Ajudante  do  Thesoureiro  da  Secç&o  de  substituição 
e  resgate  do  papel  moeda  da  Caixa  da  Amortização. 

Hei  por  bem  Sanceiouar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  I."  Fica  approvada  a  aposentadoria,  conce- 
dida pelo  Decreto  de  vinte  um  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco  a  Luiz  José  da  Costa, 
no  lugar  que  exercia  de  Ajudante  do  Thesonreiro 
da  Secção  de  substituição  e  resgate  do  papel  moeda 
da  Caixa  da  Amortização,  com  o  vencimento  que 
lhe  competir  na  forma  da  lei. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Ttíesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  foça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão. 

João  Lusiozada  Cvnha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  47  de 
Agosto  de  4866.— O  Director  Geral  interino ,  José 
da€tmha  Barboza. -^RegisiTdido. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
dá  Fazenda  em  20  de  Agosto  de  1866*— Jo«á  Seve-^ 
rianolfila]  Rocha. 
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DECRETO  N.  430?~de  SS  be  junho  de  4866. 

Declara  que  as  filhas  dos  'Officiaes  do  Exercito  e  da  Armada, 
embora  casadas  antes  da  morte  de  seus  pais,  tém  direito  ao 
meio  soldo  ou  montepio  deixado  por  eiles,  não  existindo 
(ilhas  solteiras  ou  TiuTas,  nem  filhos  menores  de  dezoito 
ânuos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral. 

Art.  1.°  As  filhas  dos  Officiaes  do  Exercito  e  da 
Armada  têm  direito,  na  forma  da  Lei  de  6  de  No- 
vembro de  1827,  ao  meio  soldo  ou  montepio  dei- 
xado por  seus  pais,  embora  se  tenhão  casaao  antes 
da  morte  desses,  se  não  existirem  filhas  solteiras  ou 
viuvas,  nem  filhos  menores  de  dezoito  annos. 

Art.  a.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  lar- 
depend«ncia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  17  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  20  de  Agosto  de  1866.--/oró  Severiano 
da  Rocha. 
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DECRETO  N.  4308--DS  87  bb  ji^ho  D£  48G6. 

Approva  9S  pensões  concedidas  a  D.  Francisca  Thomazia  de  An- 
drade Maia,  eao  Gabo  de  Esquadra  João  Baptista  Martins. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa -Geral. 
Art.  i."*  Fica  approvada  a  pensão  de  quinhentos  e 

Suatro  mil  réis  annuaes,  concedida  por  Decreto  de 
ez  de  Janeiro  do  corrente  anno  a  D.  Francisca  Tho- 
mazia de  Andrade  Maia,  mài  do  Tenente  Feliciano 
Ignacio  de  Andrade  Maia,  morto  em  combate,  com 
sobrevivência  da  metade  da  mesma  pensão  para  suas 
filhas  D.  Jacintha  Maria  de  Andrade  Maia,  D.  Joseíina 
Carolina  de  Andrade  Maia  e  D.  Carlota  Cândida  de  An- 
drade Maia ;  e  a  de  quinhentos  réis  diários  concedida 
por  Decreto  de  vinte  quatro  de  Fevereiro  do  corrente 
anno  ao  Gabo  de  Esquadra  da  Companhia  de  Inválidos 
da  Província  da  Bahia,  João  Baptista  Martins,  ferido 
em  combate. 

Áxl.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im^ 
perlo,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo . 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Julho 
de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
Barôo^a.— Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  10  de  Julho  de  1866.—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


^  56  — 
DECRETO  N.  iZ^^m  «7  db  imno  BB  4866. 

Approva  aâ  pensões  concedidas  á  D.  Clara  Emília  de  Druminoríd 
Cabrita ;  ao  2.<^  Cadete  2.<>  Sargento  Silvestre  António  Cbares ; 
a  D.  Feliciaua  de  Alencastro  Pitanga ;  a  D.  Delfina  Maria  de 
Barros ;  ao  Cabo  de  Esquadra  Luiz  António  de  Lima ;  a  João 
Francisco  de  Paula  Maia,  Pedro  António  Primeiro^  Rufino 
Gonçalves,  FQlippc  de  Moura  Bolim,  e  Justino  Alves  Bezerra. 

/ 
Hei  por  bem  Sanceionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  de  cem  mil  réis 
mensaes,  concedida  por  Decreto  de  vinte  sele  de  Abril 
do  corrente  anno  a  D.  Clara  Emilia  de  Drummond 
Cabrita,  viuva  do  Tenente  Coronel  João  Carlos  de  Vil- 
lagran  Cabrita,  morto  em  combate,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  lhe  compete,  com  sobrevivência  da 
metade  daquelia  quantia  para  seu  filho  Raul  Pedro 
de  Drummond  Cabrita ;  a  de  mil  e  duzentos  réis  diá- 
rios, concedida  por  Decreto  de  vinte  de  Abril  do  cor- 
rente anno  ao  segundo  Cadete  segundo  Sargento  do 
vigésimo  corpo  de  voluntários  da  Pátria  Silvestre  An- 
tónio Chaves  por  ter  ficado  inutilizado  no  serviço  de 
campanha ;  a  de  trinta  mil  réis  mensaes,  concedida 
por  Decreto  de  vinte  de  Abril  a  D.  Feliciana  de  Alen- 
castro titanga,  viuva  do  primeiro  Cirurgião  do  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito  Dr.  José  Augusto  de  Souza  Pi- 
tanga, fallecido  era  consequência  de  moléstias  ad- 
quiridas em  campanha ;  a  de  vinte  mil  réis  mensaes, 
concedida  por  Decreto  de  vinte  de  Abril  a  Delfina 
Maria  de  Barros,  viuva  do  Soldado  do  decimo  corpo 
de  voluntários  da  Pátria  Francisco  da  Silva  Laudacio ; 
a  de  doze  mil  réis  mensaes,  concedida  por  Decreto 
de  vinte  de  Abril,  ao  Cabo  de  Esquadra  reformado  do 
corpo  de  Iraperiaes  Marinheiros,  Luiz  António  de 
Lima,  o  qual  perdeu  a  perna  direita  em  dezasete  de 
Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete;  e  as  de 
doze  mil  réis  mensaes,  concedidas  por  Decreto  de 
vinte  sete  de  Abril  acada  um  dos  Imperiaes  Ma- 
rinheiros João  Francisco  de  Paula  Maia,  Pedro  An- 
tónio Primeiro,  Rufino  Gonçalves,  Felippe  de  Moura 
Rolim,  e  Justino  Alves  Bezerra,  mutilados  em  com- 
bate . 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas 
das  respectivas  concessões. 

Art.  3."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 


—  in  — 

o  Marquez  de  OliiKla,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 

f^erio,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
acio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 

Seliado  na  Chancellaria  do  Império  em  2!  de  JuUio 
de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
Barhoxa .  *— Registrado  * 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  10  de  Julho  do  1866.  — F^?<5/o  jUir/nsto 
de  Aguiar* 


DECRETO  N'.  1310— dk  is7  dk  jiiMto  i)E  1866. 

Apiw^ova  a  pensão  annual  concedida  á  viuva  e  fillios  do  Capitão 
Anlonio  Fernandes  Borges^ 

Hei  parfcem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assèmbléa  Geral. 

Art*  1.**  Fica  íii>prorada  ci  pensão  annual  de  sete- 
centos e  vinte  mx\  téis,  ,cp.noeai4a  por  Decreto  de  vinte 
dous  de  Março  4c  mil  oitoceutos  sessenta  e  cinco, 
repãrtidamente^  e  sem  prejui«;o  do  meio  soldo  que 
compe<!ár,  á  viuva  e  filhos  do  Capitão  Antomo  Fernsin-- 
'des  Borg^4  «aorto  no  artaque  de  Paysandú. 

Ari.  â  •  Eslia  pensão  será  paga  desde  a  data  do  ci- 
tado Decreto. 

Art.  8.<»  .Ei^vao  íievogíidas  as.  dispos;iç4es  em  con- 
trario. 

O  Mftrquezde  Olinda,  ConseHveiro.de  Estado,  Se-^ 
nador  do  Império,  Prosidente  do  Conselho  de  Minis-^ 

tiEIS  DF.  i866.    PARTE   I.  « 


—  os- 
tros, Mimstro -e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar* 
Palácio  do  Rio  de  /aneiro  em  vinte  sete  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lustoza  da  Cimha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de  Se- 
tembro de  4866.--  O  Director  Geral,  Anrfr^  Augusto 
de  Pádua  Fleury.-^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em6det)ulubro  de  \^^Q.— -Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  I3ÍI-DE  27  de  junho  de  1866. 

Approva  o  Decreto  de  22  de  Outubro  de  18ôí,  que  aposentou  o 
Conselheiro  Vicente  Ferreira  da  Costa  Piragibe,  Director  Geral 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.<»  Fica  approvado  o  Decreto  de  22  de  Ou- 
tubro do  1864,  que  aposentou  o  Conselheiro  Vicente 
Ferreira  da  Costa  Piragibe,  Director  Geral  da  1," 
Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  com  o  ordenado  que  lhe  compelir  pela  ta- 
beliã annexa  ao  Regulamento,  que  baixou  com  o 
Decreto  n.^  2677  de  27  de  Outubro  de  1860,  contando- 
se  para  esse  fim  o  tempo  que  tiver  do  serviço  no 
Exercito ;  ficando  porém  sem  vencimento  do  soldo 
que  llie  toque  em  virtude  de  reforma. 

Art.  ?.•  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
Iro  rio. 
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Angelo  Moniz  da  Silva  Fejraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
&uerra,  assira  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
José  Thoniaz  Nahico  de  Araicjo, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Julho 
de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
Barboza  .—Registrado . 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  6  de  Julho  de  \U^^.—Marianno  Carlos 
de  Souza  Corrêa. 


DECRETO  N.  13i2-.DE  27  de  junho  de  1866. 

Autoriza  o  Goveroò  a  conceder  oito  niezcs  de  licença  com  ven- 
cimento ao  Dr,  AntOQío  José  Moreira,  l.«  Cirurgião  do  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Dr.  António  José  Moreira  oito  mezès  de  licença  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  com  os  ven- 
cimentos, que  percebe  como  1.**  Cirurgião  do  Corpo 
de  Saúde  ao  Exercito  e  adjunto  da  Escola  de  Prepa- 
ratórios annexa  á  Militar,  menos  a  gratificação  do 
exercido  de  ambos  os  lugares. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario   de  Estado  dos   Negócios   da 
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Guerra,  assim  o  tenha  enleadido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  sele  de  Juniio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadragesinao 
quinta  da  Independência  e  do  Império, 

Coni  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
José  Thomaz  Nabiico  de  Aratijo, 

Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  em  2  de  Julho 
de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
Barhoza .  —Registrado . 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  6  de  Julho  de  f  866.— v!l/a;*íanno  Carlos 
de  Souza  Corrêa, 


DECRETO  N.  1313  —de  6  de  julho  de  1806. 

Concede  ura  anno  de  licença  ao  Dr.  Manoel  Jansen  Feireira, 
Juiz  de  Direito  na  Comarca  de  Carolina,  Província  do  Ma- 
ranhão. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.'  Fica  o  Governo  autorizado  a  concederão 
Dr.  Manoel  Jansen  Ferreira,  Juiz  de  Direilo  da  Co- 
marca de  Carolina,  na  Província  do  Maranhão,  um 
anno  de  licença  com  os  respectivos  vencimentos 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con-t 
trario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império  •. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador,    . 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.  13f4  —  DB  43  bk  julho  M  4866. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  passar  Carta  de  naturalnsacio 
de  Cidad&o  Brasileiro  ao  súbdito  Italiano  Padre  Pascboal  La 
Guardiã,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.**  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
passar  Carta  de  naturalização  de  Cidadão  Brasileiro 
ao  súbdito  italiano  Padre  Paschoal  La  Guardiã,  Vi- 
fçario  da  Freguezia  de  Santa  Anna  do  Pirapitinga,  na 
Provincia  de  Minas  Geraes ;  aos  súbditos  portuguezes 
João  Henrique  Guarnel,  Joaquim  José  de  Almeida 
Coimbra,  eJosé  Caetano  Vianna,  residentes  na  mesma 
Provincia;  Joáo  Teixeira  de  Carvalho,  José  Custodio 
Alves  Pereira,  Manoel  António  Gomes  Pereira  Jnnior, 
Joaquim  Sabino  Gonçalves,  Francisco  Alberto  da 
Silva  Bessan,  Manoel  da  Luz  Pereira,  e  Manoel  Fernan- 
des Flamante,  residentes  nesta  Corte;  Luiz  Lobato 
Pereira  Cabral,  Manoel  Dias  da  Costa,  José  JuHo 
Amâncio  da  Silveira,  José  Silveira  Machado,  José 
Alves  Rodrigues,  José  António  de  Castro,  Manoel 
Jardim,  Felippe  Lopes,  e  Custodio  José  Affonso,  resi- 
dentes na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ;  António  Joa- 
quim Moreira,  Manoel  Joaquim  Coelho,  e  Bernardino 
José  Senna  Castro,  residentes  na  Provincia  da  Bahia; 
António  Francisco  Alves,  Bernardo  da  Silvâ  Moura, 
Caetano  Pereira  da  Motta,  Caetano  Gonçalves  daMotta, 
Francisco  António  Alves,  Francisco  Cardoso  de  Car- 
valho, João  António  de  Souza  Bessa,  João  Netto  de 
Mattos,  José  Joaquim  dos  Santos  Lima,  Luiz  Minho 
Flores,  Luiz  António  Pinto,  Manoel  da  Silva  Soureça, 
Manoel  Luiz  da  Silva  Rosa,  António  Joaquim  Guerreiro 
Lima,  José  Joaquim  Alves,  Miguel  Francisco,  e  Jero- 
nymo  António  Dias,  residentes  na  Provincia  de  S.  Pe- 
dro do  Rio  Grande  do  Sul;  aos  súbditos  hespanhóes 
Balthazar  Binhas,  e  Mllitão  Rodrigues  Gririgo,  resi- 
dentes na  mesma  Proviticia ;  aoá  súbditos  allemães 
Frèderiòo  Kniel,  Otto  Von  Hoervell,  Jacob  Lauter, 
Agostinho  Theodoro  Ferreira,  e  Francisco  João  Fer- 
reira, sendo  estes  dous  últimos  nascidos  na  Prússia, 
lodos  residentes  namesmaProvincia;  Henrique  Four, 
e  Pedro  Júlio  Wígant,  residentes  nesta  Corte;  ao  dina- 
marquez  Christían  Gudmeondsson  Isfeld,  e  a  Oriental 
Catharina  Maria  Josepba  Merello ,  igualmente  resi- 
dentes nesta  Corte;  Roberto  SanlTord,  residente  ern 
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Lages,  Província  de  Santa  Calharina;  Padre  João  Lnii 
Nepomuceno  de  Macedo,  Vigário  da  Freguezia  dó 
Canas  Vieira,  na  mesma  Província;  Francisco  Espè- 
zím  e  Padre  Raphael  Fozaco,  residentes  na  Capital  da 
mesma  Província. 

Art.  %.•  Ficáo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Consellio  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qualorze  de  Julho  da 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo. 

Transitou  na  Çhancellaria  do  Império,  em  17  do 
Julho  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cu7iha  Barboza.—  Regisívdido. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Julho  de  1865. —  Fausto  Augusto 
de  Affiiia7\ 


DECRETO  N.  1315— de  13  de  julho  de  1866. 

Approva  a  pensão  annual  de  240jSI000  coe  cedida  ao  Gtiarda  Nacio< 
nal  do  Batalhão  de  Arlílliaria  da  Górte  João  Avelino  Pereira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai. 

Art.  1.«  Fica  approvada  a  pensão  de  duzentos  e 
quarenta  mil  réis  annuaes,  concedida  pelo  Decreto 
de  cinco  de  Abril  do  anno  passado  ao  Guarda  Na- 
cional do  Batalhão  de  Artilharia  da  Corte  João  Ave- 
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Uno  Pereira,  que  perdeu  o  braço  por  occasião  das 
salvas  no  dia  quinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro, 

Art.  2,<»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario » 

O  Marquez  de  Olinda»  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistro$>  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Julho  de^mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
independência  d  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thof}iaz  Nábuco  de  Aravjo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  17  de 
Julho  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  J?arfto;3a.— Registrado 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  \%  de  Julho  de  \%^^.--Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1316— de  13  de  julho  de  1866. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  ao  Padre  Francisco  Vital  da 
Silva,  Vigário  €oUado  da  Fregoeziade  Nossa  Senhora  do  O', 
da  Cidade  de  S.  Migutl»  na  Província  das  Alagoas»  dous  annos 
de  licença  sem  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  ^e  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4."  Fica  a  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Padre  Francisco  Vital  da  Silva,  Vigário  pollado  da 
Frei|;uezia  de  Nossa  Senhora  do  o;,  da  Cidade  de 
S.  Miguel,  na  Provincia  das  Alagô^,  dous  annos  de 
licença  sem  vencimentos»  para. tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 
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Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil 
oitocenios  sessenta  e  seis ,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Csm  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  ImfJeradon 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araiijo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  17  de 
Julho  de  1866.—  O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Julho  de  1866.—  Fatcsfo  Augiisio 
de  Af/niay\ 


DECRETO  N.  1317— de  13  de  juliío  de  1866. 

Appreva  as  pensões  concedidas  a  D*  Rachel  Sonhia  Teixeira  de 
Mariz  e  Barros,  a  D.  Gertrades  Maria  de  Meuo^  e  a  D.  Maria 
Angélica  de  Mello. 

Hei  mv  b^m  Sancciooar  e  Mandar  que  se  execute 
a  aesQ4ução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  1  .•  Fica  approvada  a  pensão  de  sessenta  mil 
réis  mensaes  concedida  por  Decreto  de  vinte  de 
AbrU  ullijnoio  a  D.  Rachel  Sophia  Teixeira  de  Mariz  e 
Barros,  viuva  do  I.*  Tenente  da  Armada  António 
Carlos  de  Mariz  e  Barros^  morto  em  combate,  siem 
prefuizo  -Ao  meio  soldo  que  lhe  competir;  e  a  de 
seiscentos  mil  réis  annuaes,  concedida  por  Decreto 
da  mesma  dft.ta  a  cada  lima  das  filhas  do  Brigadeiro 
António  Manoel  ée  Mello ,  morto  em*  consequência 
de  moléstias  adquiridas  em  campanha,  D.  Gertrudes 
Maria  do  MoUo  e  D.  Maria  Angélica  de  Mello. 
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Art..2/  Ei^tas  pensõa»  ^erào  p£^a3.  desde  a  data 

dos  respectivos  Decretos . 

Art.  a.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trai rio. 

O  Marquez  de. Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execudar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Julho  demil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  da  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  Vt  de 
Setembro  de  1866.  —  André  Augusto  de  Padica 
Fleury .  —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  6  de  Outubro  de  1866.— Faw^ío  Atf- 
giisto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1318— db  13  de  julho  db  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao  Inspector 
da  Alfandega  do  Pará  José  Joaquim  da  f^àma  e  Sílvà,  ao  Chefe 
da  l.<^  Secção  José  Joaquim  Rodrigues  Martins,  e  ao  Conferente 

.  da  mesma  Repartição  Feiippe  Pereira  Marinho  Falcão  e  Meno. 

Hei, por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assémbléa  Geral. 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Inspector  da  Alfandega  do  Pará  José  Joaquim  da 
Gama  e  Silva,  ao  Cheie  da  1  .*  Secção  José  Joaquim 
Rodrigues  Martins,  e  ao  Conferente  da  mesma  Re- 
partição Folippe  Pereira  Marinho  Falcão  e  Mello, 
um  anno  de  licença  com  os  respectivos  vencimentos 
para  tratarem  de  sua  saúde  onde  Ihres  convier. 

i£lS  PE  1860.  PAUTE  I.  d 


Art.  a>  Ficãô  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Jòão  da  Silvai  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesoúro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Júão  da  Silva  Carrão* 

João  Liistoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  17  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  Jos6^  da 
Cw^Aa  Barôo^a. —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Faz^da  em  20  de  Agosto  de  1866.— /o5^  Severiano 
rfa  Uocha. 


WSQ^Wtp  N»  1319-^pE  13  Dfi  íULao  ^e  l^ç. 

Auljoriza  o  Govefgp  a  conceder  um  auiio  dç  Jiceiíça  ao  4.*>  Eg- 
cripiurario  da  Alrandega  do  Bfaranfaão  Odorico  Sena  Gardogo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1."*  Fica  o  Governo  autorizado  a  concederão 
4.®  Escripturario  da  Alfandega  do  Maranhão,  Odorico 
Sena  Cardoso,  ura  anno  de  licença  com  os  respec- 
tivo3  vencimentos  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
\lm  convier. 

Art.  %"*  Ficáo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trariar. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
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PresideBte  <lo  Tribunal  do  ThesmiTD  Nw^dobí,  assim 
o  teoha  entendido  e  faça  eiecutarv  Palaeio  do  Ráo 
de  Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses*- 
senta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadç  o  Imperador. 

JiMo  ãa  Siltta  Carrão. 

João  Líistoza  da  Cunha  Paranaguá, 

írátísitòu  iia  Chancellaria  do  Império  ém  <7  (Í<^ 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  /05(í  ãa 
Cu7iha  Barôojía.— Registrado* 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dá 
Fazenda  em  20  de  Agosto  de  1866.— /05<í  Severiano 
da  Rocha. 


DECREtO  N.  i  320— DE  1â  de  julho  de  Í866. 

Autoriza  o  Governos  conceder, ires  atínos  dé  UccnÇíi  à  Antòijío 
Botelho  Pinto  de  Mesquita  Júnior,  Corretor  Gerar  da  praça  do 
Recife,  Província  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Sánccionar  e  Mandar  qoe  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assem bléa  Geral. 

Art.  i.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  a 
António  Botelho  Pinto  de  Mesquita  Júnior,  Corretor 
geral  da  praça  do  Recife,  Provinda  de  Pernambuco, 
três  annos  de  licença,  para  tratar  de  sua  saúde  optte 
lhe  fôr  mais  conveniente. 

Art.  2.**  Picão  revogadas  as  disposições  em  lo^- 
trario. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministi^  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre-- 
sidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  asaim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
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Janeiro  em  Iveie  de  Jtrtho  de  mil  oitocentos  sessetita 
e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paramg^^- 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  17  de 
Agosto  de  4866.—  O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  20  de  Agosto  de  1866.— Jo5^  Seve- 
riano  da  Rocha. 


DECRETO  N.  1321 -de  13  de  julho  dk  1866. 

Autoriza  O  Goverao  a  conceder  um  auno  de  liceuca  ao  Chefe  de 
Secção  da  Alfandega  da  Corte  Bento  José  Fernandes  de 
Barros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  couceder  ao 
Chefe  de  Secção  da  Alfandega  da  Corte  Bento  José 
Fernandes  de  Barros  um  anno  de  licença  cora  os 
respectivos  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde 
oncfe  lhe  convier. 

Art.  *.•  Ficãò  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  ConseUio,  Ministro  e 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesòuro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
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Janeiro  em  treze  de  lulho  de  mU  oitocentos  sessenta 
e  seiSy  quâdragesínio  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão. 

João  Lxistom  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  47  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza .  —  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  20  de  Agosto  de  1866.— /os^  Severiano 
ãa  Rocha. 


DECRETO  N.  1322— de  13  de  julho  db  1866. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  a  D.  Mueki  ABlonia  ^Con- 
ceição PiDto  Leilão  9  gozo  do  moatepio  de  sea  finado  pai  o 
l.«  Tenente  da  Armada  António  Joaquim  Pinto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Asserabléa  Geral. 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  para  con- 
ceder a  D.  Maria  Antónia  da  Conceição  Pinto  Leitão 
o  gozo  do  montepio  de  seu  finado  pai  o  1."  Tenente 
da  Armada  António  Joaquim  Pinto,  provando  a  agra- 
ciada a  sua  pobreza,  e  habilitando-se  na  forma  da 
Legislação  em  vigor :  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
lenha  entendido  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão. 

João  Ltistoza  da  Cunha  Paranaguá. 


Tfàitíàitou  híL  ChâficeUarfei  dó  rmp^Ho  fettt  m  âe 
AgoiSto  de  <»66.--0  Dlhectot»  Gefál  inteHno,  Jo^é  dá 
Cunha  Barboza . — Registrado. 

PUbKi^aâo^a  SMiPètaria  df^  £sládo  do^  Sfegocioi^  da 
Fazenda  em  20  de  Agosto  de  1866.—  José  Severiano 
da  Rocha. 


DECRETO  N.  1323— de  20  de  julho  de  1866. 

Antoriza  o  Governo  para  mandar  passar  carta  de  naturalização 
de  cidadão  Brasileiro  ao  súbdito  portugnez  Manoel  José  Es- 
teves, e  outros . 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinle  da  Assemioléa  Geral. 

AM.  1 .""  íica  ó  Ôovertíõ  áutorizatio  a  conceder  carta 
de  naturalização  de  cidadão  Brasileiro  aos  súbditos 
portuguezes  Manoel  José  Esteves,  e  José  Gusmão  da 
Sfivá  Aínáral,  residentes,  o  prinieiro  tia  Cidade  de 
Belém,  e  o  secundo  na  de  Óbidos,  Provinda  do  Pará  ; 
M»Hoel  António  de  Araújo  Guimarães,  António  da 
Rosa,  Jo6o  de  Magalhães  Pinho  Leão,  José  Rodrigues 
de  Azevedo,  José  Alves  da  Rocha,  António  Dias  da 
Silva,  e  Antoftio  Francisco  Corrêa,  residentes  nesta 
Corte;  José  Joa^im  Gonçalves  Maia,  José  Mat<ia  Ba- 
talha, António  Augusto  da  Silva  e  SoUíta,  e  Francisco  de 
Souza  Menezes,  residentes  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  Francisco  Pinto  da  Fonseca  Bastos,  Manoel 
José  Cordeiro,  Padre  António  Luiz  Mari-a  de  Freitas, 
Francisco  Antunes  da  Silva  Guiraaráes,  José  Paulino 
de  Sampaio,  João  Francisco  Pinheiro,  Joaquim  da 
SilvaBragaBreyner,  e  José  Maria  Mello  de  Freitas; 
residentes  na  Província  de  Minas  Geraes ;  Manoel  de 
Almeida,  e  José  Joaqu4m  Rodrigues,  residentes  na  Pro- 
vinda de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  José  Bento 
Gonçalves  Bastos,  residente  na  Frovi^nda  do  Mara- 
nhão ;  Manoel  de  Mello  Costa,  e  Francisco  Marques 
Pirralho,  residentes  na  Provinda  do  Ceará ;  Francisco 
Machado  Vieira,  residente  ha  trinta  annos  no  Impe- 
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rio ;  Anionio  Caetano  Maciel,  eFraocisco  Pereira;,  ao 
gubdito  sueco  Henrique  Lemon,  residente  no  Brasil 
ha  doze  annos ;  ao  súbdito  belga  Camille  de  Groole, 
residente  nesta  Corte;  ao  súbdito  italiano  PadroLuiz 
Arcieri,  residente  na  Provincia  de  Minas  Geraes; -ao 
súbdito  inglez  Santiago  James  Braz,  residenle  na 
Provincia  do  Paraná  •  ao  súbdito  prussiano  Fernando 
Telmidl,  residente  na  Provincia  do  Espirito  Santo  ;  e 
finalmente  aos  norte-araerioanos  Joseph  Littleberry, 
e  AlberlEdwards. 

Art.  2.**  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis^ 
tros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquex  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo . 

Transitou  na  ChanceUaria  do  Império  em  83  díe 
Julho  de  1866.  —  O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  -Barôo^^a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  25  de  Julho  de  1866.—  Faiísto  Augusto 
de  Aguiar, 


DECRETO  N.  \  3S14  —  de  20  díi  jululo  de  \  866. 

Dispensa  o  Capitão  Francisco  Anionio  de  Carvalbo  de  embulsar 
ao  Titesouro  a  quantia  de  T^ji^ooo,  que  recebeu  quando  foi 
mandado  para  Maio  Grosso. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1  .'^  O  Capitão  Francisco  António  de  Carvalho 
ííca  dispensado  de (^mbolspr  ao  Thesouro aquanUia 
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de  seteoentos  a  cíDcoenta  mil  réis,  import^oioia  das 
vantagens,  que  recebeu,  quando  foi  mandado  marchar 
para  Maio  Grosso. 

Art.  2/  Ao  mesmo  Capitão  seja  restituída  qualquer 
quantia  com  que,  por  conta  desses  setecentos  e  cin- 
coentamil  réis,  ja  tenha  entrado  para  o  Thesouro. 

Art.  3.«  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secremrio  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  j 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo. 

transitou  na  Chancellaria  do  Império  eto  24  de 
Julho  de  1866.  —  O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  jBar6o5«.— Registrado, 

Publicado  'nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  ern  26  de  Julho  de  4  866 .  -^Marianno  Carlos 
de  Souza  Corrêa. 


DECRETO  N.  4325— de  27  de  julho  de  4866. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  caria  de  naturalização  de  cidadão 
Brasileiro  ao  súbdito  Porluguez  Padre  José  Leite  Mendes  de 
Almeida,  c  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  eXectite  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4  .^  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  carta 
de  naturalização  de  cidadão  Brasileiro  aos  súbditos 
Portuguezes  Padre  José  Leite  Mendes  de  Almeida, 
residente  na  Província  do  Rio  de  Janeiro ;  Dr.  Joa- 


—  73  — 

auim  Ferreira  dos  Santas  Lima,  Francisco  Ferreira 
a  Cunha,  e  António  de  Siqueira,  residente  nesta 
Corte;  João  Pereira  Elias  Amarante,  residente  na 
Provincia  de  Minas ;  José  Caetano  da  Silva  Barros, 
residente  na  Provincia  de  S.  Paulo ;  António  Joaquim 
Marques  de  Carvalho,  residente  na  Provincia  de  S.  Pe- 
dro do  Rio  Grande  do  Sul ;  António  Luiz  Soares,  re- 
sidente na  Provincia  do  Maranhão ;  Damasceno  Gomes 
dos  Santos,  José  Gusmão  da  Silva  Amaral;  e  ao  súb- 
dito Belgfa  Jacobus  Verbist;  residente  nesta  Corte ;  e 
ao  súbdito  italiano  Padre  Bernardino  Jorge,  residente 
na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ;  e  finalmente  ao  Norte- 
Americano  Arthur  Morlimer  Hauson. 

Art.  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario , 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Julho  da 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.; 

Marquez  de  Olinda, 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá  J 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  U  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barôojsa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  22  de  Agosto  de  \%^^ .-^Fausto  Augusto 
de  Aguiar, 


LKÍS  DE  1866.   PARTE  I.  lO 
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DECRETO  N.  4326— de  27 de  julho  d£  1866. 

Approva  a  pensão  de  42jif000  men^aes  concedida  a  B.  Anna 
Joaquina  de  Carvalho  Pacheco. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  GeraJ. 

Art.  i.'  Fica  approvada  a  pensão  de  quarenta  e 
dous  mil  réis  mensaes,  concedida  por  Decreto .  de 
oito  de  Junho  do  corrente  anno  a  D.  Anna  Joaquina 
de  Carvalho  Pacheco ,  mãi  do  Tenente  António  Pa- 
checo de  Carvalho,  morto  em  combate. 

Art.  2.''  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  da 
respectiva  concessão. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Julho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda* 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  era  U  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cunha  j5ar6o;?a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  16  de  Agosto  de  1866.  — í^aw^ía 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1327— de  «7  DK  julho  de  1866. 

ApproYa  a  pensão  annual  de  720jS|000,  concedida  por  Decreto  de  4 
de  Maio  deste  anno  a  D.  Anna  Thereza  Vassimon,  repartida- 
mente  com  suas  filhas  solteiras  D.  Francisca  de  Vassimon,  c 
D.  Guilhermina  de  Vassimon. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.**  Fica  approvada  a  pensãp  de  setecentos  e 
vinte  mil  réis  annuaes,  concedicíâ  por  Decreto  de" 
quatro  de  Maio  deste  anno  a  D.  Anna  Thereza  de 
Vassimon,  repartidamente  com  suas  filhas- solteiras 
D.  Francisca  de  Vassimon,  e  D.  Guilhermina  de  Vas- 
simon, mãi  e  irmãs  do  Primeiro  Tenente  da  Armada 
Francisco  António  de  Vassimon,  morto  em  combate. 

Art.  2/  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  re- 
ferido Decreto. 

Art.  3.''  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 

Í)erio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
acio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  1 4  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
'Cwn/ia  i?ar6oza.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  22  de  Agosto  de  1866.— Fai^sío  Augusta 
de  Aguiar. 


—  TG  -. 
DEÇ»ETO  N.  432&  — DE  10  de  agosto  de  1866. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Fcliciana  de  Alencastro 
Pilanga,  a  D.  Maria  Francisca  da  Silva  Gomes,  a  Luiz  Amó- 
nio da  Rocha,  e  Manoe!  Athanazi»  Bispo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Jlrt.  1.**  Ficuo  approvadas  as  pensões  concedidas,- 
pelos  Decretos  de  4  de  Maio  do  corrente  anno,  a  D. 
Peliciana  de  Alencastro  Pitanga,  viuva  do  1  .^  Cirur- 

fião  Dr.  José  Augusto  de  Souza  Pitanga,  da  quantia 
e  quarenta  e  seis  mil  e  seiscentos  réis  mensaes, 
a  que  íica  elevada  a  pensão  de  trinta  mil  réis  men- 
saes, GUe  lhe  foi  concedida  por  Decreto  de  20  de 
Abril  do  mesmo  anno,  sem  prejuízo  do  meio  soldo 

3ue  lhe  competir  em  virtude  da  Lei  n.MââO  de  âO 
e  Julho  1864;  a  D.  Maria  Francisca  da  Silva  Go- 
mes, viuva  do  Capitão  do  Corpo  Policial  da  Provinda 
dà  Bahia ,  Ireneu  Gentil  Gomes,  morto  em  conse- 
quência de  moléstia  adquirida  em  campanha,  da 
quantia  de  trinta  mil  réis  mensaes ;  a  Luiz  António 
da  Rocha  e  a  Manoel  Athanazio  Bispo,  soldados  do 
9.°  Baialhão  de  infantaria,  feridos  em  combale,  da 
de  quatrocentos  réis  diários  a  cada  urn, 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
das  respectivas  concessões. 

Art.  3.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernando*  Torres^  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  dti 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  exectitar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis; 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernmiães  Torres. 
João  Liistoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  11  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  em  22  de  Agosto  de  iS^^. —Fansío 
Avgusto  de  Aguiar, 
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DECRETO  N.  1329  — de  17  ds  agosto  dk  1866. 


Manda  continuar  em  vigor  para  a  próxima  seguinte  Legisla- 
tura o  Decreto  n.  672  de  i3  de  Se teml>ro  de  1852  que  marca 
o  subsidio  dos  Deputados  á  Asscmbléa  Geral. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Geral. 

Art.  1  .*  Continua  em  vigor  para  a  próxima  seguinte 
Legislatura  a  lei  n.  672  de  13  de  Setembro  de  1852, 
que  marcou  o  subsidio  dos  Deputados  à  Assembléa 
Geral. 

Àrl.  %•  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho,. 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estada 
.dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza- 
s^te*de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  c  do  Império. 

€<jm  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  JoaquÍ7n  Fernairides  Torres. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranagicd. 


Transitou  na  Chancellaria  do  Impcrio  em  27  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cvnha  ^arôo^a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  29  de  Agosto  de  1866.— i^^aws/o  Au- 
gusto de  Aguiar. 
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^  LEI  N.  1330  —  DE  24  de  agosto  de  1866. 

Concede  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  supplementar,  e 
autoriza  o  Governo  para  fazer  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Dom  Pedro  11,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defen- 
sor Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  saber  a  lodos  os 
nossos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou, 
e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 

Art.  1  .*»  Além  das  sommas  votadas  pelas  Leis  n."  4^4 
e  1245  de  26  e  28  de  Junho  de  1865,  para  occorrer  ás 
despezas  do  Ministério  da  Marinha,  no  exercicio  de 
1865 — 1866,  fica  aberto  ao  mesmo  Ministério  o  ci^edito 
supplementar  de  4.984:857^989,  que  será  distribuído 
pelos  seguintes  paragraphos  do  art.  5.**  da  Lei  do  Or- 
çamento vigente,  n.*  1245  acima  citada. 

1  12.  Arsenaes 394:1375717 

I  21.  Material 4. 152:573^636 

§  23.  Eventuaes 438:146^636 


4. 984: 857^^989 


Art.  2.**  O  Governo,  para  despender  com  os  serviços 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  fica  autorizado  a 
fazer  as  operações  de  credito,  que  julgar  conveniente, 
dentro  ou  fora  do  Império. 

Art.  3.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con-» 
trario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  aquém 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer, 
que  a  cumprào,  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir,  pu- 
blicar e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  quatro 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

-  IMPERADOR   com  Rubrica  e  Guarda* 

Zacarias  de  Góes  e  VasconceUos. 


—  TO  — 

Carta  de  Lei  péla  qual  Vossa  Magesiaãê  Imperial 
Manda  executa}^  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa^  que  Houve  por  bem  Sanccionar^  conce-* 
aeiído  ao  ministério  cia  Marinha  um  credito  supple* 
mentar^  e  autorizando  o  Governo  para  fazer  as  ne- 
cessárias operações  de  credito . 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
Caries  Augusto  de  Sá  a  fez. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Gerai  interino,  José  da 
Cunha  Barôo^sra.— Registrada. 

•  Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  3  de  Setembro  de  1866.— /osá  Severiano 
da  liocfta.— Registrada  na  mesma  Secretaria.—  O  2.® 
Oflicial,  Carlos  Prospero  Ratton. 


LEI  N.  1331  —  DE  24  de  agosto  de  1866. 

Abre  ao  Governo  um  credito  eitraordinarío  para  despezas  do 
Minisierio  da  Guerra,  e  o  autoriza  para  emittir  Apólices  da 
Divida  Publica  do  valor  de  duzentos  mil  réis. 

Do;n  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  A  ceia- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defen- 
sor Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  saber  a  todos  os 
fossos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral  DecretQU, 
B  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 

Art.  1  .^  E'  aberto  ao  Governo  um  credito  extraor- 
dinário da  qiiantiade  2l0.210:000j8000,  que  o  Ministro 
da  Repartição  dos  Negócios  da  Guerra  poderá  des- 
pender com  os  serviços  abaixo  indicados  : 

Juntas  militares  de  Justiça  e  Auditores.       50 :  OOOpOO 
Arsenaes  de  Guerra  e  Armazéns  de  ar- 
tigos bellicos 5.000:000$000 

Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 500:  OOOSooo 

Quadro  do  Exercito 6.000:000§000 


-^  80  — 

Gratificações    diversas    e   ajudas    de 

custo ' 6.00():000j!(000 

Obras  Militares 500 :000$0Ô0 

Diversas  despezas  e  eventuaes 2 .  000 :  00(^000 

Repartição  de  Fazenda 1 60 :  OOO^OOO 

Art.  2.«  As  despezas  decretadas  nesta  Lei  serão  le-» 
vadas  á  conta  dos  exercícios  em  que  ellas  se  effec- 
luarem . 

Ari.  3.<»  Para  occorrer  ás  despezas  acima  decreta- 
das, o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  é  autorizado  a  fazer  as  operações  de  cre- 
dito, que  julgar  convenientes,  dentro  ou  tora  do  Im- 
pério. 

Art.  4.®  O  Governo  fic^  autorizado  para  emiUir 
Apólices  da  Divida  Publica  do  valor  de  duzentos  mil 
reis.  Tanto  estas  como  as  de  valores  superiores  po- 
derão ser  nominativas  ou  ao  portador,  á  vontade  dos 
tomadores,  sendo  as  ultimas  Iransferiveis  por  tradi- 
ção. As  primeiras  poderão  ser  substituidas  pelas  se- 
gundas, e  vice-versa,  á  vontade  dos  possuidores. 

Art.  5.°  Revogão-rse  as  disposições  em  contrario# 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades  aquém 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumprão,  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir,  pu- 
blicar e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  quatro 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 

Caria  de  Lei  pelaqiial  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  d.a  Assèmbléa  Qeral  Le* 
gislativay  que  Houve  por  bem  Sanccionar^  abrindo 
ao  Governo  um  credito  extraordinário  para  despe- 
zas do  Ministério  da  Guerra,  e  autorizando-o  para 
emittir  Apólices  da  Divida  Publica  do  valor  de 
di^zentos  mil  réis. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

Carlos  Augusto  de  Sá  a  fez. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


—  81  — 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  «m  i»  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  Jo^é  da 
Cunha  fioréo^a.-^-Registrada. 

l^ubticada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Neffocio^  ^a 
Fazenda  em  3  de  Setembro  deiH^^.—JosélSevertano 
da  Rocha. 


DEeRBTO  N.  433a -^IMS  ti  M  A«OSTO  M  «SM. 

Atitflíriza  o  Governo  a  conee^r  um  anrio  d«  Meeiíça  ae  Pri* 
jvtífD  povforeiít»  da  AUiatade^ga  da  Cone  Itotiniaiio  fiaveié 
de  Barros. 

Ib^i  por  bera  Sanceionar  e  Maiidar  «le  ae  iMe-»» 

cu^e  a  Resowclo  seguiam  da  A^semblèa  G^ral. 

Art.  4.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  eoneeder  a^ 
Primeiro  Conferente  da  Alfandega  da  Corte,  Már- 
timanô  Severo  de  Sarros,  um  anno  de  licença  con^ 
os  res^ctiv^  vencimentos  para  tratar  de  i^ua  saúde 
onde  lhe  convier. 
Art.  í.*  Revogão-se  as  disposições  em  contraria» 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  do  Meu  Coa^ 
selho,  Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  do$ 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  dà 
thesooro  Nacional,  assinji  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Falado  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  quatrp 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qu^dra- 
gesirao  quinto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubri<^  de  Sua  Magesiade  o  Impemdor : 

Zacarias  de  Oóes  e  VetsconceUos. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranagiiá. 

*  Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  89  de 
Agosto  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cunha  Barboza. — Regi^ado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazeoda  em  30  de  Agosto  de  iBii.^José  Seve- 
riano  dq  Bocha. 

LCIS  D«  1S66.   PARTS  I.  11 
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B^BCRKTO  N*  1333-^ DE  S4d£. agosto  de  4866^ 

Autoriza,  ao  Governo  a  conceder  (^rto  de  naturalisa^^o  de  Ci-' 
^^dãU)  Br^^ileiro  aossubdltosportuguezes  José  Luiz  de  Souza, 
é  •outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assem bléa  Geral. 

Art.  1  .^  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  carta 
de  naturalização  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos 
portuguezes  José  Luiz  de  Souza,  e  António  Ribeiro  de 
PassK3^/ residentes  na  Província  do  Rio  de  Janeiro; 
Francisco  José  Martins  de  Oliveira,  Horácio  Carlos 
de:Bfantreuâ,  JoséMarques  Coelho  Sobrinho,  eJosé 
André  Pereira,  residentes  nesta  Corte;  Manoel  Garcia 
da  Rosa  Terra,  e  João  da  Motta  Teixeira,  residentes  na 
Provinda  de  Minas  Geraes;  Padre  António  Lourenço 
Cartíoso,  residente  ria  Província  de  S.  Paulo;  Padre 
Joôó  Manoel  Pereira,  iresidenle  na  Provinda  do  Pa- 
raná ;Padrfè  Maximiano  Custodio  de  Oueiroz»  resi- 
dente na  Provincia  de  Espirito  Santo ;  Augusto  Hen- 
rique Mora,  residente  na  Província  de  &  Pedro  do 
Ãio brande: do  Sul;  Manoel  de  Almeida  Nojeira,  e 
António  da  Silva  Aboim,  residentes  na  Província  das 
Alagas ;  Francisco  da  Silva-Barros,  Manoel  Alves  do 
Príncipe  e  Silva;  ao  súbdito  italiano  Dr.  António  Laz- 
zariíii,  residente  nesta  Corte ;  aos  súbditos  allemâes 
tJarlps  Gotllob  Wiclaud,  e  Maurício  Schevartzí  resi- 
dentes, na  Província  do  Paraná;  a  Charles  Leraairé 
Tésíe,  residente  na  Provincia  da  Bahia  ;.e.  finalmente 
ao  Argentino  José  Félix  Hidálgo,  residente  na  Pro- 
'yincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.  , 

Árt.  Si.*  Ficão.  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Melí  Gonsélho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vint© 
quatro  de  Agoslo  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésima  quinto  da  Independência  e  dp  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Siia  Magestade  o  Impemdor. 

^  JoU  Joaquim  Fermndes  Tof^^.\        ^ 
João  Lustoza  da  Cícnha  Paranaguá. 


—  83  — 

Transitou  na  Chaneellaria  do  Império  em  47  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Ctmha  Barôo^íT.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  (raperio  em  28  de  Agosto  de  1866.— JPaí^^ío  Ai^ 
çicsio  de  Aguia?\ 


.  ...DECRETO  N,  1334-^ DE  24  de  agosto  de  1866: 

-    Appi  ova  as  pensôçs  concedidas  ao  Tenente  reroi*niado  do 
Exercito  Manoel  Vevissimo  da.  Silva  e  outros. 

Hei  ppr  bem  Sanccionar,  e  tóandar  que  3e  exa^ 
cutâ  Si  Re^lução  seguinte  da. Aâsembléa  Qoral, 

AH.  I."*  Ficão  approvadas  SfS- seguintes  pendões: 
de  Ifozentos  e  sessenta  mil  réis  annnaes,  concedida 
por  9eôrúCa  de  dous  de  Outubro  de  mil  oitocen^tos 
sessenta  e  cinco,  aa  Tenente  reformado  do  eistercito 
Manoel  Veríssimo  da  Silva,  ferido  em  combale,  sei» 
prejuízo  do  soldo  qrue  por  Lei  lhe  compete;  e 
de  quatrocentos  réis  aiarios,  concedida  por  Decreto 
de  vinte  nove  de  Novembro  do  mesmo  anno,  ao  sol- 
dado do  terceiro  BataDião  de  Infantaria  Manoel  José 
de  Oliveira,  ferido  em  combate ;  de  igual  qufitfitia, 
concedida  por  Decreto  de  treze  de  Janeiro  ultimo; 
ao  soldado  do  Batalhão  Naval,  António  Francisco  da 
Cunha;  de  igual  quantia,  concedida  por  Decretos 
dè  vinte  um  de  Fevereiro  ultimo,  ao  soldado  do 
decimo  segundo  Batalhão  de  infantaria^  Luiz  Joaquim , 
a0  sotdaao  do  decimo  quinto  Batalhão  de  infantaria, 
José  Joaquim  de  Santa  Anna,  ao  soldado  do  nono 
Baialhão  de  Infantaria,  Francisco  Borges  da  Silva, 
ao  soldado  do  mesmo  Batalhão,  ígnacio  Franèisôo 
de  Lima,  'ao  soldado  do  sexto  di*o,  Hortorío-íosó 
dos  Sd^tos,  ao  soldado  do  decimo  segundo  dito, 
VlotoFÍno-  &omes  jde,  ^fidrade,  aosoldodo  do  decido 
terceiro  dito,  José  da  Cosia,  ao  soldado  da mèsà^o 
BâOalháo,  Florentipo  António  dô  Espirito^  San  to;  ^ao 
soldado  do  primeiro  dito,  Alexandre  Jobé  da-Sil^á, 


—  ^  — 

9^  soldadp  ilo  aoiiu  dito,  José  António  de  Faria, 
%ò  soMado  do  decimo  segundo  dilo,  João  Adriaad 
Gonçalves,  ao  soldado  de  mesmo  Batalhão,  Marco- 
lino Agostinho,  ao  soldado  do  nono  dito.  Manpel 
t&imoteo  Ferreira,  aó  soldado  do  primeiro  dito« 
Mahoel  Alves  de  lima,  ao  soldado  do  quarto  dito, 
Manoel  António  Pereira ;  a  de  quinhentos  reis  diários, 
concedida  por  Decreto  de  vinte  um  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  ao  Anspeçada  do 

Írimeiro  Batalhão  de  Infantaria,  António  José  da 
aixão,  e  ade  quatrocei^tos  réis  diários,  concedida 
por  Decreto  de  nove  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  ás  praças  do  decimo  seito  Corpo 
provisório  da  Guarda  Nacional  da  Provinda  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  RuQuo  Bastarrachea  o 
Ildefonso  José  da  Assumpção,  todos  feridos  èm com- 
bate; de  quinhentos  réis  diários,  concedida  por  De- 
creto de  vinte  quatío  de  Fevereiro  ultimo,  ao  pri- 
meiro Sargento,  Caiitllo  Cândido  Ramos ;  de  quatro- 
centos réis  diários,  concedida  por  Decreto  de  dez 
á(>  mesmo  mez,  ao  soldado  do  nofio  Batalhão  de 
Infantaria,  Madoel  Cláudio  de  Santa  Anna ;  a  de  qui^ 
nbenioft  réis  diários  ao  Anspeçada  reformado,  José 
í)omingues  de  Oliveira;  a  de  quatrocentos  réis  diários 
90  ex-soldado  do  nono  Batalhão  da  Guarda  Naoioqal  da 
Província  de  S.Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  António 
I^rancisco  da  Cruz;  de  igual  quantia,  concedida  por 
Decreto  de  vinte  sete.de*' Janeiro  ultimo,  ao  soldado 
João  Francisco  da  Cruz ;  do  terceiro  Batalhão  de  In^ 
iSutaria,  de  igual  quantia,  concedida  por  Decreto  de 
dezaseis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco  ao  soldado  do  sexto  dito,  Joaquim  José  de  Santa 
j^aa  ]  de  quinhentos  e  vinte  réis  diários,  concedida 

Íor  Decreto  da  mesma  data^  ao  Tambor  do  sext^ 
alalhão de InfaAtariai  Harianno Joaquim  da  Costa; 
a  de  quatrocentos  réis  diários,  concedida  por  I)ecrelo 
do  dez  de  Janeiro  ultimo  ao  soldado  do  decimo  se^ 
gundo  dito,  Joaquim  dos  Saintos  Paranaguá ;  M  igual 
qjMntia,  concedida  por  Decreto  de  treze  do  meamo 
moz  ao  soldado  do  dito  Batalhão,  Victoriaho  Gomes 
de  Andrade  e  ao  soldado  do  nono  Manoel  da  Gosta 
GttimarMai  tendo  sido  todos  06  agraciados  feridos 
e  mutilados  em  combato^ 

Art.  ij"  Estas  pensões  serão  fêgH  deade  a  data 
4ffi  rospectivos  Decretos. 

Art.  S/.Fícão  revogadas  as  disposições  em  con^- 
trarjo. 


—  S3  — 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  da  Meu  Conselho^ 
Senador  do  império,  Minislro  e  Secretario  de  fesiado 
dos  Negócios  ao  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faga  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  S7  dd 
Agosto  de  <  866.— O  Director  Geral  inteirino,  José  da 
Cunha  Bar&o-sa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  28  de  Agosto  de  1 866-— Jf^ates/oAw- 
gxislo  de  Aguiar, 


DECRKT0  K.  4335  — de  24  db  agosto  de  I8664 

Àjlofota  a  itensfii^  <kmdedídá  pof  Decí['eio  âc  SI  de  SeCeaiblo 
QÁ  tSQK  ft  1».  Btofa  José  de  Sá  Ferraz^  e  a  sua  fillia  ipenorr 

Héi  pòv  Irem  Sànéciotiar  e  Mandar  que  sèi^sâcúte 
a  Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Geral. 

AM»  4/  iKoá  «pprofvadá  a  p«ii9iã  concedida  i^r 
D^enek)  d#  24  dd  Setembro  de  4865a  D«  Maná  José 
do  Sá  Ferraz  r  e  a  anã  fiUiá  nteaor^  sendo  a  dita 
pMSid^  l^af  ao  respediVo  iBei(MM>ldOy  sem  pre^ 
jatao  á^  qi»e  poi^  tei  úompmix  ás.  agraoiadaa* 

Aft«  S.*.Ftcaa  tev)úga<tás  as  éisfKwições  em  oea^ 
trario. 

^peé  JCeaqitiai  F^aikk»  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Seci^tario  dé  Êstádo 
dos  Neg(Kiios  aoIÂpetld»  assim  o  teiAa  entendido 
e  faça  ^ xfioutar;  P&lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
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quatro  de  Agosto  de  mtl  oitocentos  sesseulia  ç  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im-- 
perio. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

'  José  Joaquim  Fernandes  Ton^es. 
João  Liistoza  4^  Ctmha  Paranaguá, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de 
Agosto  4e  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha.  £a/'6o^a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  28  de  Agosto  de  1866.— Faz^ío  Aur- 
gusto  de  Affuiar. 


DECRETO  N.  1336  — de  24  de  agosto  de  1866. 

Approva  a  pensão  de  i2j^000  mensaes,  concedida  ao  ex-Impe* 
rial  Marinheiro  José  Joaquim  Gonçalves* 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resoluçáp  seguinte  da  Assembiéa  Geral. 

Art.  1 ."  Fica  approvada  a  pensão  de  doze  mil  réis 
mensaes,  concedida  por  Decreto  de. S' de  Junte)  de 
1866  ao  ex-Imperial  Marinheiro  José  Joaquim  Gon- 
çalves, pôr  se  achar  inyalidq,  e  nâo  poder  prpcurar 
os  meios  de  sua  subsistência ;  devendo  ii^ta  p^são 
ser  paga  desde  a  data  do  respectivo  Decreto. 

.Art*  *•*  Fioào  revogadas  as  disposiçães  em. con- 
trario. .  »  , 

Jp9é  Joaquim  FemMfides  l?orre$t,  do  Meu  GoDselbo, 
Senador  do  Imj^erio ,  Ministro  e  Secuetarid  de  Ss- 
tado  dos  Negócios  dó  Império,  assim  q  tenha  ea-r 
tendido  e  fa^ça  executar.  P.aiacio  do  Bio46  Janeiro 
em  vinte  quatro  dB  A^oslo  ^  de ; mil iOÍt<M)en|i^  mB- 
sesta  Oiseis.quadqagesimojíiuinto  4aindepQndaíi€Ía 
e  do  Império.  /  .í 

;  :Com  a  Mbrica  <te  Stiá  Mffgèsttoíe?  0'Iffipéwiéor. 

.jQ$é.Joa(im^.,Fè)rnai%  , 

'    Joã^  LuUúza  da  <Cmíkà  PMrwmguá. 
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Tramitou  na  Chaneellaria  do  Império  em  27  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Bãrhpzú .  —  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria,  de  £gtado  dos  Negócios 
do  Império  em  28  de  Agosto  de  \S^&.— Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N*  4337  — db  24  de  agosto  db  4866. 

Afvprova  a  pensão  de  1211090  mensaes  concedida  ão  Imperial 
Marinheiro  João  Januário  da  Cunha. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  I.**  Fica  approvada  a  pensão  de  doze  mil réi^ 
mensaes,  concedida  por  Decreto  de  oito  de  Junbo 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis  ao  Imperial  Ma- 
rinheiro João  Januário  da  Cunha;  por  ter  ficado 
aleijado  da  mão  direita  no  comfoa^U^  de  RiachuelOj 

Art.  2.'  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do 
respectivo  Decreto. 

Art.  3.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador .  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
lado^  dos  Negócios  dó  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
êha  vinte  quatro  de  Agosto  de  mil  oitoceâios  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepêndiencift 
e  do  Império. 

.    Gom  a  Rubrica  de  Sua  M^estodiB  o  imperlidori 

José  Joaquim  Fernandes  torr^s^,  . 
João  LUiStoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chaneellaria  do  Império  em  27  de 
Agosto  de  4866.— O  DtreCWTGeral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  28  de  Agosto  de  1866.  — -  Fatist o  Augusto 
de  Agttiar . 
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N.  3631.  —Decreto  de  27  de  Março  de  1866— 
Permilte  ás  embarcações  estrangeiras 
fazer  o  serviço  de  cabotagem  até  o 
ultimo  de  Dezembro  de  1867 156 

N.3631  A.— Decreto  de  27  de  Março  de  1866.— 
Crêa  um  batalhão  de  mfantaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  freguezia  do 
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N.  3631 B.— Decreto  de  27  de  Março  de  1866.— 
Crêa  um  esquadrão  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  nos  Municípios  da 
Mata  de  S.  João  e  Abrantes,  aa  Pro- 
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N.  3632.— Decreto  de  6  de  Abril  de  1866.— 
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N,  3633>-r. Decreto  da  13  de  Abril  de  4866,-- 
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os  D«cpeU>s  n.*«  4733  dçlâ  de  Março 
de  1856,.  â442  de  10  de  Abril  de  ISá», 
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art  K»  dos  estatutos  da  companhia 
de  Bfavegaçào  e  Comm^rcio  do  Ama- 
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N.  3636,  —  Decreto  de  27  de  Abril  de  1866. 

—  Eleva  á  cat^oria  de  esquadrão  a 
companhia  e  secção,  de  companhia 

.  avujsqi  de  cavallaria  da  Guarda  Na- 
cional da  freguezia  de  Iguassú,  da 
Provincia  do  Paraná-. 178 

N.  3637.  -^Decreto  de  27  de  Abril  de  1866.— 
-•^ Declara  exlincto  um  dos  lugares  de 
Ajudante  do  Stereometra  da  Alfan- 
dega da  Bahia 179 

N-  3638.— .Decreto  de  27  de  Abril  de  1866.— 
Autoriz;a  o  transporte  de  2v2^i:333^333  . 
de  umas  para  outras  verbas  de  des- 
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X.  3639.— Decreto  de  27  de  Abril  de  1866.— 
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viço das  lôterias- .  • . .  • 182 

N.  36 W.^ Decreto  de  27  <le  Abril  de  1866.— 
Approva  a  modificação  feita  no  art  21 
dos  estatutos  da  companhia  de  se- 
guros mafitimc^  Nova  Permanente..    183 

N.  3641. --iD^relo  de  27  de  Abril  de  1866. 
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Pedro  II  na  margem  do  rio  Paraliyba.     18i 
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Eleva  a  oito  o  numero  de  companhias 
do  1 ."  batalhão  da  artilharia  da  Guarda 
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N.  3643:  —Decreto  de  27  de  Abril  de  í866.— 
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N.  364V.  —  Decrelo  do  4.*»  de  Maio  die  Í866.— 
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neração de  seus  feitos  e  serviços  na 
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N.  3645.— Decreto  de  4  de  Maio  de  1866.— 
Regula  a  concessão  e  distribuição  das 
aguas  dos  depósitos ,  aqueductos  e 
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masculino  na  freguezia  de  S.  João  Bap- 
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N.  3647.  —Decreto  de  -18  de  Maio  de  1866.—     . 
Altera  o  uniforme  do  1.^  esquadrão 
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N.  3651.  —Decreto  de  18  de  Maio  de  4866.— 
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lença da  Província  do  Píauhy 204 

N.  3654.  —Decreto  de  18  de  Maio  de  1866.— 
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N.  3661,  —Decreto  de  25  de  Maio  de  4866.— 
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cional da  Corte 212 

N.  3667.  —Decreto  de  8  de  Junho  de  4866.— 
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da  Provincia  da  Bahia , ,  '215 
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N.  367Í.  —Decreto  de  8  de  Junho  de  4866.— 
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víncia do  Paraná  * 216 
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X.  3676.  —  Decreto  de  27  de  Junho  de  1866.— 
Concede  á  Sociedade  Comraercial  e 
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cionar *.' 220 

N.  3677.  -Decreto  de  6  de  Julho  de  1866.— 
Pormitte  ao  Provedor  da  Caixa  Muni- 
cipal de  Bendíicencia  o  uso  de  uni- 
forme especial 220 

N.  3678.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  1866.— 
Altera  o  primeiro  uniformo  do  bata- 
lliào  de  artilharia  da  Guarda  Nacio- 
nal da  Corte 221 

N.  3679.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  1866.— 
Eleva  á  categoria  de  batalhão  a  ter- 
ceira secção  do  batalhão  da  activa 
da  Guarda  Nacional  da  Província  da 
Bahia..... 222 

N.  3680,  -^Decreto  de  ^  de  Julho  de  1866.— 
Marca  os  districtos  a  que  devem  ficar 
pertencendo  diversos  batalhões  da 
Guarda  Nacional  da  Côrle 222 

N.  3681.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  1866, — 
Divide  em  dous  o  Commando  Superior 
da  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
de  Anadia,  Poxim  e  Palmeira,  da  Pro- 
víncia das  Alagoas 223 

N.  3682.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  1866.— 
Declara  íJç  utilidade  publica  muni- 
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clpal  a  desappropriaçâo  do  Icrreno 

de  José  Barboza  Maciel,  i>a  Tijuca..    22i 

N,  3683.  —  Decrclòde  13  de  Julho  de  4866.— 
Concede  a  Justino  Nunes  de  Sento  e 
Sé  privilegio  por  três  annos  para  ex- 
plorar prata,  cobre  c  outros  mineraes 
na  Comarca  do  Joazeiro  na  Província 
da  Bahia 224 

N  3684.  —Decreto  de  20  de  Julho  de  1866.— 
Revoga  os  Decretos  n.*"*  2046  de  9  de 
Dezembro  de  1857,  o  3087  do  1."  de 
Maio  de  1863,  sobre  o  corte  do  gado 
no  matadouro 227 

N.  3683,  —Decreto  de  20  de  Julho  de  1866.— 
Eleva  á  categoria  de  secção  de  ba- 
talhão a  companhia  avulsa  de  in- 
fantaria do  serviço  activo  da  Guarda 
Nacional  organizada  na  Villa  de  Simíío 
Dias,  da  Província  de  Sergipe 2i8 

N.  3686.  —Decreto  de  20  de  Julho  de  1866.— 
.  -Altera:  o  uniforme  do  batalhão  de  ia- 
fantaria  n*^  44  da  Guarda  Nacional  da 
Província  da  Bahia 229 

N.  3687.  —Decreto  de  27  de  Julho  de  1866.— 
Crôà  no  Termo  de  Caçapava,  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  um  lugjar  de  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  as  íunc- 
ções  de  Juiz  de  Orphãos 2á9 

\.  3688.— Decreto  de  27  de  Julho  de  1866.— 
Altera  os  uniformes  do  1/  batalhão 
de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da 
ProviaGia  das  Alagoas 230 

N.  3689.  —  Decreto  xlc  24  de  Agosto  de  1866.— 
Concede  a  Zozimo  Barrozo  e  Jolin  Ja- 
mes Foster  privilegio  exclusivo  pelo 
tempo  de  30  annos  para  coustrucção 
de  um  porto  na  enseada  do  Mucuripe 
da  Província  do  Ceará  e  de  uma  es- 
trada lígando-o  á  Capital  da  mesma 
Província ,..,.... 230 

N.  3690.  —Decreto  de 24  de  Agosto  de  1866.— 
Concede  á  companhia  do  Bebiribe  a 
necessária  autorização  para  continuar 
a  funccionar,  c  approva  os  respec- 
tivos estatutos 230 
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N .  3691 .  •-  becrolo  de  3i  de  Agosto  de  i 866.— 
Proroga  até  o  dia  12  de  Setembro  pró- 
ximo Tuturo  a  actual  sessão  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa 246 

N.  3692.  —  Decreto  de  3Í  de  Agosto  de  1866.— 
Concede  á  Sociedade  de  sciencias  me-, 
dicas  autorização  para  exercer  suas 
luncções,  c  approva  os  respeclivQS 
estatutos * . . .     427 

N.  3693.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  1866. 
— Marca  o  primeiro  uniforme  para  o 
5."  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Município  da  Corte 251 

N.  3694.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  1866. 

—  Marca  o  primeiro  uniforme  para  o 
G.^  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Munícipio  da  Corte 251 

N.  3695.  —  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1866. 

—  Crôa  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  no  Município  de 
Lorena,  na  Província  de  S.  Paulo 252 

N.  3696.  —Decreto  de  10  de  Setembro  de  1866. 

—  Proroga  até  o  dia  16  do  corrente' 
a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral 
Legislativa 253 

N.  3697.  —Decreto  de  10  de  Setembro  de  1866. 

—  Concede  a  Içnacio  José  Ferreira  de 
Moura,  Nathíimel  Planl,  e  João  Lan- 
dell  privilegio  por  Ires  annos  para 
explorarem  a  mina  de  sulfureto  de 
cobre  e  outros  mineraes  existentes 
nas  margens  do  Quaraim  entre  os  ar- 
roios Cagualé  c  Capivary,  na  Província 

de  S.  Pedro 233 

N.  3698.  —Decreto  de  14  de  Setembro  de  1866. 

—  Determina  que  a  substituição  do 
Secretario  de  Guerra,  de  que"  trata  o 
art.  4.'»  do  Decreto  n.*»  3084  de  28  de 
Abril  de  1863,  só  deve  ter  lugar  nos 
impedimentos  repentinos  do  mesmo 
Secretario 256 

N.  3699.  —Decreto  de  19  de  Setembro  de  1866. 

—  Amplia  o  prazo  da  prescripção  de 
que  trata  a  segunda  parle  do  art.  22 
do  Regulamento  do  Monte  de  Soc- 
corro  estabelecido  nesta  Curte 257 
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N.  3700.  ~  Decreto  de  19  de  Setembro  de  1866. 

—  Cn^a  um  batalhão  de  infantaria  da 
Guarda  Nacional  do  serviço  activo  na 
povoaf;5o  do  Andarahv,  na  Província 

da  Bahia *; 257 

N    370! .  —  Decreto  de  19  de  Setembro  de  186G. 

—  Cròa  no  iormo  da  Tapera,  na  Pro- 
víncia da  Bahia,  o  lugar  de  Juiz  Mu- 

uicipal,  riue  aceumuhirá  as  funcções 
de  Juiz  de  Orphãos ! . . .     2o8 

N.  3702.  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1866. 
"—Marca  o  primeiro  uniforme  para  o 
2.<»  batídhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Município  da  Corte.....    259 

N.  3703.  —  De(M*elo  de  22  de  Setembro  de  1866. 
—Determina  que  o  provimento  do  em- 
prego de  alumnos  pensionistas  dos 
ITospilaes  Militares  da  Corte  c  Provín- 
cia da  Bahia,  seja  feito  por  meio  dé 
concurso 259 

N.  3704 .  —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1866. 

—  Regulariza  o  provimento  do  em- 
prego de  Coadjuvantes  das  Escolas 
Central  e  Militar 260 

N.  3705.  —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1866. 

—  Altera  o  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n."  3083  de  28  de  Abril 
de  1863,  na  parle  relativa  ás  Escolas 
preparatórias 264 

N.  3706.  —  Decreto  de  26  de  Setembro  de  186j5. 

—  Concede  a  Richard  Francis  Burton, 
e  Augusto  Teixeira  Coimbra  privilegio 
por  dous  annos  para  explorarem  as 
minas  de  cliumbo,  estanho  e  outros, 
mineraes  na  serra  do  Iporanga  da 
Província  de  S.  Paulo 26i 

X.  3707.  —  DecreU)  de  26  de  Setembro  de  1866: 

—  Proroga  o  prazo  marcado  a  com- 
panhia ingleza  — Montes  Áureos  — no 
art.  2.»  do  Decreto  n.°  2910  de  19  de 
Abril  de  1862  e  permítte-lhe  preen- 
cher as  duzentas  datas  da  prnnitiva 
concessão  ou  na  Província  do  Mara- 
nhão ou  na  do  Piauhy 207 

N.  3708.  —  Decreto  de  29  de  Setembro  de  1866. 

—  Chama  ao  serviço  da  marinha  de 

IM>1CE   DAS   LEIS  VE  18G0     lURTE  II.  3 
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guerra  1.600  dos  individuos  empre- 
gados na  vida  do  mar,  e  matriculados 
nas  Capitanias  dos  Portos,  em  virtude 
do  art.  64,  do  Regulamento  e  Decreto 
n."  447  de  19  de  Maio  de  4845 268 

N.  3709.  —Decreto  de  29  de  Setembro  de  1866. 
—  Determina  que  o  provimento. dos 
lugares  de  Ajudantes  e  Praticantes  do 
Observatório  Astronómico  seja  feito 
por  meio  de  concurso 271 

N.  3710.  —Decreto  de  6  de  Outubro  de  1866.— 
Créa  uma  Repartição  Fiscal  e  Pagado- 
ria  de  Marinha  no  Rio  da  Prata 273 

N.  3711,  —Decreto  de  6  de  Outubro  de  1866.— 
Promulga  a  declaração  interpretativa 
assignacla  em  Paris  aos  21  de  Juilio 
do  corrente  anno  j)or  parte  do  Brasil 
e  da  França  para  iirmar  o  sentido  e 
jnodo  de  execução  do  art.  7."  da  Con- 
venção consular  celebrada  entre  os 
dous  paizes  em  10  de  Dezembro  de 
1860 279 

N.  3712.  —Decreto  de  6  de  Outubro  de  1866.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  120^000 
ao  Carcereiro  da  cad(>a  da  Villa  de 
Ipojuca ,  na  Província  de  Pernam- 
buco      288 

N.  3713.  —  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1866.— 
Permitte  que  o  — London  and  Portu- 
guese  Rank  limited  — continue  sob  a 
denominação  de  —  Englisli  }3ank  of 
Rio  de  Jaíieiro  limited—,  a  fozer  ^s 
operações  para  que  foi  autorizado 
pelo  Decreto  n.°  3212  de  28  de  De- 
zembro de  1863 289 

N.  3714.  —  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1866.— 
Manda  destacar  mais  10.000  Guardas 
Nacionaes  dos  differentes  corpos  não 
só  para  a  defeza  das  praças  e  fron- 
teiras do  Império,  como  para  o  ser- 
viço de  guerra 290 

N.  3715.  —Decreto  de  6  de  Outubro  de  1866.— 
Concede  a  James  Johnson  o  Ignacio 
Josó  Ferreira  de  Moura ,  permissão 
por  30  annos  para  lavrarem  a  mina 
de  carvão  de  pedra,  sita  no  lugar  de- 
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nominado  — Aroyo  dos  Ratos— Mu- 
nicípio de  S.  Jeronymo  da  Provinda 
de  S.  Pedro 291 

N.  3716.  —  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1866.— 
Autoriza  o  Ministro  da  Fazenda  a  es- 
tipular c  concluir  as  convenções  ne- 
cesiiarias  com  o  Banco  do  Brasil  para 
a  innovação  do  accordo  celebrado  en- 
tre o  Governo  e  o  mesmo  Banco...    298 

N.  3717.  —Decreto  do  13  de  Outubro  de  1866.— 
Approva  e  confirma  o  accordo  de  11 
do  corrente  mez ,  celebrado  entro  o 
Ministro  da  Fazenda  e  o  Banco  do  Bra- 
sil      298 

X.  3718.  —Decreto  de  17  de  Outubro  de  1866.— 
Proroga  por  sele  annos  o  prazo  de 
duração  da  Caixa  Commercial  de  Ma- 
ceió,* na  Província  das  Alagoas 301 

N.  3719.  —Decreto  de  17  de  Outubro  de  1866.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  120$000 
ao  Carcereiro  da  cadfta  da  Cidade  da 
Bagagem,  na  Provinda  de  Minas  Ge- 
raes 301 

N.  3720.  —Decreto  de  18  de  Outubro  de  1866.-. 
Dá  execução  á  Lei  n.*»  1349  de  12  de 
Setembro  ultimo,  na  parle  relativa  á 
emissão  do  Banco  do  Brasil  e  ao  pa- 
gamento da  divida  do  Thesouro  ao 
mesmo  Banco 302 

N.  3721 .  —  Decreto  de  2i  de  Outubro  de  1866. 

—  Crêa  uma  cadeira  de  geometria  na 
Villa  de  Santa  Cruz  da  Província  de 
Goyaz 307 

N.  3722.  —Decreto  de  24  de  Outubro  de  1866. 

—  Approva  as  instrucçòes  para  o  con- 
curso aos  lugares  de  alumnos  pen- 
sionistas do  Hospital  de  Marinha  da 
Corte 308 

N.  3723.  —Decreto  de  27  de  Outubro  de  1866. 

—  Eleva  a  oito  enumero  das  compa- 
nhias do  batalhão  de  infantaria  n.*»  12 
da  Guarda  Nacional  da  Provinda  da 
Bahia 311 

N.  3724.  —Decreto  de  27  de  Outubro  de  1866. 

—  Crêa  um  batalhão  de  infantaria  da 
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Guarda  Nacional  na  froguezia  dos  Hu- 
mildes, da  Província  da  Bahia 3\\ 

N.  3725.  —Decreto  de  3\  de  Outubro  de  1866. 
— ModiGca  a  segunda  condição  que 
baixou  com  o  Decreto  n.^  3633  de  13 
de  Abril  de  1866 ■.    312 

N.  3725  A.— Decreto  de  6  de  Novembro  de  1866. 

—  Concede  liberdade  gratuita  aos  es- 
cravos da  Nação  designados  para  o 
serviço  do  exercito .  *  31 3 

N.  3726.  —Decreto  de  7  de  Novembro  de  1866. 

—  Eleva  á  categoria  de  batalhão  a 
primeira  secção  de  batalhão  de  re-  ' 
serva  da  Guarda  Nacional  da  Provín- 
cia de  Mato  Grosso 3U 

N.  3727.  —Decreto  de  7  de  Novembro  de  1866. 
—Marca  o  ordenado  annual  de150i\ 
ao  Carcereiro  da  cadea  da  Vil  Ia  da 
Uarra  de  S.  João  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro 31 5 

N.  3728.  —Decreto  de  7  de  Novembro  de  1866. 
—Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  um  cre- 
dito extraordinário  de  2.604: 4 16^^563, 
para  occorrer  ás  despezas  feitas  e 
por  fazer,  durante  o  exercício  de 
1866  —  1867,  com  a  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II 315 

N.  3729.  —Decreto  de  10  de  Novembro  de  1866» 
Crêa  nos  Termos  de  Pirassununga  o 
Bethlém  do  Descalvado,  na  Província 
de  S.  Paulo,  um  lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal fpje  accumulará  as  funcções  de 
Juiz  de  Orphãos 318 

N.  3730.  —Decreto  de  10  de  Novembro  de  1866. 
—Marca  o  ordenado  annual  de  125i*, 
ao  Carcereiro  da  cadêa  da  cidade  de 
Mamanguape,  na  Província  da  Para- 
hyba 318 

N.  3731 .  —Decreto  de  10  de  Novembro  de  1866. 

—  Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  um  cre- 
dito extraordinário  de  35:4!3íjt700  para 
as  despezas  que.  durante  o  exercício 
de  1865— -1866,  forão  autorizadas  e 
fçita?  com  a  Exposição  Nacional...    319 
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X.  3732.  — Docreío  de  10  de  Novembro  de  18GG. 

—  Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  um  cre- 
dito supplementar  de  42:768^800  para 
cobrir  o  deficit  que  se  verifica  na  verba 
— liluminação  publica— do  exercicio 

de  1865  —  1866 m 

N.  3733.  —Decreto  de  17  de  Novembro  de  1866. 
Autoriza  o  Ministro  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  para  ap- 
plicar  ás  despezas  de  algumas  verbas 
deíicientes  do  exercicio  de  1805—60 
a  quantia  de  63i:513iji37,  tiradas  das 
sobras  dos  §§  1.%  3.%  4.°,  10,  H,  13 
e  17,  art.  8.°  da  respectiva  Lei  do  Or- 
çamento     325 

N.  3734.  —Decreto  de  21  de  Novembro  de  1866. 
— Altera  a  organizarão  dos  batalhões 
de  infantaria  n.^  77"  e  78  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  da  Provín- 
cia de  Minas  Geracs 328 

N.  3735.  —Decreto  de  21  de  Novembro  de  1866. 

—  Crea  mais  um  batalluio  de  infan- 
taria da  Guarda  Nacional  no  Municipio 
de  Passos,  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes .    328 

N.  3736.  —Decreto  de  21  de  Novembro  de  1866. 

—  Altera  a  organização  do  batalhão 
n.«  79  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes 329 

N.  3737.  —Decreto  de  21  de  Novembro  de  1866. 

—  Desliga  do  Commando  Superior  de 
Jacuhy ,  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes, a  Guarda  Nacional  pertencente 
ao  Municipio  de  Passos,  da  mesma 
Província,  e  organiza  com  ella  um 
novo  Commando  Superior 330 

N.  3738.  —  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1866. 

—  Autoriza  a  Companhia  de  carris  do 
ferro  do  .lardim  Botânico  a  transferir 
suas  ací;ões  a  uma  companhia  estran- 
geira. . ; 330 

N.  3739.  —Decreto  de  23  de  Novembro  de  1866. 

—  Approva  com  alterações,  os  Esta- 
tuto$  do  Banco  do  Brasil  reformados 
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cm  viriudo  da  Lei  n.'  1349  de  12  de 

Setembro  do  corrente  anno 331 

N.  3740.  —Decreto  de  24  de  Novembro  de  1866. 

—  Declara  de  1  .•  entrancia  a  Comarca 
de  Piancó,  ultimamente  creada  na 
Província  da  Farahyba  — 350 

N.  3741 .  —Decreto  de  24  de  Novembro  de  18G6. 

—  Marca  o  ordenado  ao  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  Piancó,  na  Pro- 
víncia da  Parahyba 350 

N.  3742.  —Decreto  de  24  de  Novembro  de  1866. 

—  Crea  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  nos  Municípios  de 
Flores  e  Formosa  da  Imperatriz ,  da 
Província  de  Goyaz 351 

N.  3743.  —Decreto  de  24  de  Vovembro  de  1866. 

—  Approva  a  tarifa  de  passageiros  e 
mercadorias  para  a  nova  estação  do 
commercio  na  estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  11 352 

N,  3744.  —  Decrelo  de  28  de  Novembro  de  1866. 
— Cassa  a  autorização  para  funccionar 
e  dissolve  a  companhia  anonyma  de 
seguros  —Esperança  —  da  Cidade  do 
Rio  Grande 353 

N.  3745.  —Decreto  de  28  de  Novembro  do  1866. 
— A[)prova  o  contracto  celebrado  com 
a  Companhia  de  navegação  por  vapor 

—  Bahiana  —  para  a  navegação  do  rio 

S.  Francisco 354 

N.  3746.  —Decreto  de  28  de  Novembro  de  1866. 

—  Concede  mais  dous  annos  de  pro- 
roojação  do  prazo  para  começo  dos 
trabalhos  do  prolongamento  da  rua 
do  Cortume,  em  S.  Christovào,  á  praia 

do  Saco  do  Alferes 360 

N.  3747.  —  Decreto  de  28  de  Novembro  de  1866. 

—  Crôa  uma  secção  de  companliia  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional, 
na  Fníguezia  de  Sant»  Victoria  da  Pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Sul 360 

N.  3748.  —Decreto  de  7  de  Dezembro  de  1866. 

—  Altera  os  dous  districtos  policiaes 
da  freguezia  de  Santa  Anna,  do  Mu- 
nicípio da  Côrle 361 
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N.  37 i9.  —  Decreto  de  7  de  Dezembro  de  1866. 

—  Abrindo  os  rios  Amazonas,  Tocan- 
tins,  Tapajós,  Madeira,  Negro  e  S. 
Francisco  á  navegação  dos  navios  mer- 
caules  de  todas  as  nações 362 

N.  3750.  —  Decreto  de  12  de  Dezembro  delSOG. 

—  Regula  o  modo  por  que  deve  func- 
cionar  junto  ao  Exercito  Imperial  cm 
operações  fora  do  Império  a  Junta  de 
Justiça  Militar,  creaaa  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul , 
pelo  Decreto  n.**  3499  de  8  de  Jullio 

de  ISGo 363 

N.  3751.  —Decreto  de  42  de  Dezembro  de  1866. 

—  Altera  a  organização  do  batalhão 
de  infantaria  n.°  70  da  Guarda  Nacio- 
nal da  Província  de  Minas  Geraes  ..     364 

N.  3752.  —  Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1866. 

—  Extingue  o  batalhão  de  infantaria 
n.*  71  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes 365 

N.  3753.  —Decreto  de  Iode  Dezembro  de  1866. 
—Concede  autorização  á  Companhia  de 
seguros  marilimos  o  terrestres  — Ga- 
rantia —  para  funccionar  c  approva  os 
respectivos  estatutos,  com  alterações  .    365 

N.  3754.  — Decreto  de  19  de  Dezembro  de*1866. 

—  Manda  adiar  para  depôs  de  termi- 
nada a  guerra,  na  Província  de  S.  Pe- 
dro do  Rio  Grande  do  Sul,  a  eleição 

de  Deputados  á  Assembiéa  Geral...     375 
N.  3755.  —  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1866. 

—  Marca  o  primeiro  uniforme  para  o 
7.°  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Corte 375 

N.  3756.  —Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1866. 
Altera  a  organização  do  batalhão  de 
infantaria  n.'*  17  da  Guarda  Nacional 
da  Província  da  Bahia 376 

N.  3757.  —Decreto  de  26  de  Dczend3ro  de  1866. 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  um 
credito  supplementar  de 2.42:í: i67}}36l 
e  auloriza  o  transporte  de  6l6:9i9jS35í 
de  umas  para  outras  verbas  da  des- 
peza  do  mesmo  Ministério  no  exer- 
cício de   1805-180(3 377 
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N.  3758.  —Decreto  de  26  de  Dezembro  de  1886. 
—Separa  a  Legarão  do  Brasil  no  Cliile 
da  íjiie  o  Império  mantém  no  Perií 
e  Equador 380 

N.  3759.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  18GG. 

—  Prescreve  regras  sobre  a  compo- 
sição dos  estados-maioros  das  es- 
quadras, divisões  navaes,  ele 380 

N.  37G0.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1860. 

—  Autoriza  ao  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a 
applicar  ás  despezas  das  verbas  — 
Secretaria  de  Estado,  ajudas  de  custo 
e  Corpo  militar  de  Poíicia  da  Corte  — 
no  exercicio  de  18oo— 1866  a  quantia 
de  40:7d6$28d,  tirada  das  verbas  — 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Justiças 
de  1.^  instancia  e  Guarda  Nacional"— 

no  mesmo  exercicio 382 

N.  3761 .  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1866. 
—•Abre  ao  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça ,  um 
credito  extraordinário  da  (|uanlia  de 
10:61 1,S*1 10  para  occorrer  no  exercicio 
de  1855—1866  ás  despezas  com  a  Com- 
niissao  revigora  do  Código  Civil  do 

Império ^ 387 

N.  3762.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1866. 

—  Divide  em  dous  o  Commando  Su- 
perior da  Guarda  Nacional  do  Muni- 
cípio de  Santa  Izabel  do  Paraguassú, 

da  Provinda  da  Bahia 388 

N.  3763.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1866. 

—  Eleva  á  categoria  de  corpo,  o  1.° 
esquadrão  e  a  secção  de  companhia 
avulsa  de  cavaUaria  da  Guarda  Na- 
cional da  fVegucziíí  de  Campo  Largo, 

da  Provi n(!ia  do  Paraná 388 

N.  3764.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1866. 

—  Autoriza  o  Ministro  c  Secretario  de  - 
Estado  dos  Negócios  do  Império  para 
applicar  ás  despezaci  da  rubrica  — 
Soccorros  públicos  — do  exercicio  de 
18Go  — 1866  a  (|uanlia  de  46:O00}}000 
tiracia  dns  sobros  da  verba  —  Obras 
es[)(*ciaos  — do  uiesiuo  exercicio 380 
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N.  3765.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1866. 
—Orça  a  receita  e  lixa  a  despeza  da 
Gamara  Municipal  da  Corte  para  o 
anno  de  1867 392 

N.3765  A.— Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1866. 
—Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a 
transferir  de  umas  para  outras  rubri- 
cas da  despezq  do  mesmo  Ministério 
a  somma  de  rs.  217:828§221 397 
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N.  3532  A.— Decreto  de  18  de  Novembro  de  1865. 
—  Altera  o  Regulamento  approvado 
pelo  Decrelo  n.**  3443  de  12  de  Abril 
de  1865 
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DECRETO  N.  3579  — de  3  de  janeiro  de  1866. 

Reg^ula  a  concessão  de  licenças  aos  Oíliciaes  e  praças  de  pret 
do  Exercito,  e  aos  empregados  civis  das  Repartições  a  cargo 
do  Ministério  da  Guerra. 

Altendendo  á  necessidade  de  reunir  e  harmonizar 
entre  si  as  differentes  disposições  de  Leis,  Regula- 
mentos, Avisos  e  Ordens  concernentes  ás  licenças 
dos  Offlciaes  e  praças  de  pret  do  exercito  e  empre- 
gados civis  do  Mmisterio  da  Guerra,  e  de  regular  esta 
matéria  de  um  modo  consentâneo  ao  serviço  publico, 
Hei  por  bem  Decretar  ;que,  emquanto  o  contrario 
não  ror  por  lei  determinado,  se  observe  o  seguinte: 

Art.  1."  Nenhuma  licença  poderá  ser  concedida 
aos  Oíliciaes  e  praças  de  pret  do  exercito  senão  por 
motivo  justificado,  urgente  e  justo. 

Reputar-se-hà  motivo  urgente  ou  justo  para  se  con- 
ceder licença : 

1  .**  Moléstia  ou  necessidade  de  tempo  para  conva- 
lescer, comprovada  por  inspecção  de  saúde,  or- 
denada por  autoridade  competente. 


—  s  — 

2.«  Matrícula  ou  frequência  de  estudos  nas  Escolas 
Militares  do  Império,  ou  de  qualquer  ramo  de  En- 
genharia, ou  induslriaes  fora  do  Império,  viagem 
para  a  acquisiçào  de  conhecimentos  práticos  de  ad- 
ministração e  instrucçào  militar,  em  estabelecimen- 
tos militares  ou  industriaes,  em  acampamentos  de 
instrucçào  ou  campos  de  manobra,  em  marchas 
ou  operações  deguerra.- 

3/  Exercício,  commissão  ou  emprego  temporário 
dos  OflSciaes  de  corpos  scienlificos  em  quaesguer 
Repartições  ou  Estabelecimentos  estranhos  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  ou  em  emprezas  particulares. 

i.*»  Necessidade  urgente  proveniente  de  negócios 
domésticos  ou  particulares. 

5.»  Exercício  das  funcções  de  membro  de  alguma 
Assembléa  Provincial  ( art.  23  da  Lei  de  i  2  de  Agosto 
de  4834  e  resolução  de  consulta  de  U  de  Junho 
de  1865).  ^ 

6.®  Serviço  em  exercito  estrangeiro. 

Art.  2.'  Além  das  licenças  pelos  motivos  indicados 
nos  paragraphos  do  artigo  antecedente,  poderão  ser 
concedidas  : 

í.**  A  Officiaes  reformados  ou  de  2.*  linha  que 
vencem  soldo  para  residir  em  qualquer  Província 
do  Império  ou  lóra  delle. 

2.0  Aos  Officiaes  não  arregimentados,  em  disponi- 
bilidade, que  não  lenhão  emprego  ou  commissão, 
para  residirem  em  qualquer  Província  do  Império. 

3.»  Aos  Officiaes  e  praças  de  pret,  que  forem  des- 
necessários ao  serviço  nò  caso  de  reducção  do  Exer- 
cito, realizado  em  virtude  de  lei. 

4.*  Aos  Officiaes -de  Engenheiros  e  do  Estado  Maior 
General  e  da  1  .■  classe,  para  o  desempenho  de  algum 
serviço  ou  trabalhos  temporários  ou  passageiros  de ' 
outras  Repartições  publicas ;  com  tanto  que  não  pre-' 
judiquem  o  serviço  de  que  forem  incumbidos  pela 
Repartição  da  Guerra. 

Art.  3.»  As  licenças,  em  geral,  não  poderão  ser 
concedidas  por  maior  te^npo  de  quatro  mezes,  em 
cada  anno,  inclusive  as  prorogaçòes. 

Exceptuão-se : 

i  .**  As  que  forem  concedidas  na  conformidade  do 
I  1.' do  art.  1.%  á  vista  do  parecer  da  competente 
junta  de  saúde. 

2.'  As  concedidas  nos  casos  indicados  no  §  2.' '  do 
mesmo  art.  1.**,  justificndns  nno  só  a  cnparidado  do 
agraciado,  sua  âpplícação,  como  lambem  sou  apro- 


veitamenlo  nos  annos  lectivos,  ou  nos  estudos  e  via- 
gens que  tiver  emprehendido,  por  meio  de  informa- 
ções de  autoridades  competentes,  as  quaes  serão 
renovadas  annualmente,  e  não  poderão  exceder  de 
Ires  annos  consecutivos. 

3.**  As  que  o  forem  pelos  motivos  mencionados  no 
§  3.°  do  citado  art.  4.%  precedendo  requisição  ou  soli- 
citação de  autoridade  competente  a  requerimento  do 
respectivo  Oíflcial. 

4/  As  concedidas  nos  casos  previstos  no  §  5.*»  do 
art.  1 .°  que  serão  por  todo  o  tempo  de  cada  unia  ses- 
são ordinária  ou  extraordinária. 

5.°  As  de  que  tratão  os §§  6.*»  do  art.  1  .*  e  3.°  do  art.  2.^ 
que  durarão  pelo  tempo  que  o  Governo  julgar  con- 
veniente, ou  fôr  marcado  por  disposição  legislativa. 

Art.  4."  Compete  a  concessão  de  íicenças  e  suas 
prorogações : 

i^  Ao  Ministro  da  Guerra  em  todas  e  quaesquer 
hypotheses  previstas  no  presente  Decreto,  e  na  con- 
formidade de  suas  disposições. 

2.°  Aos  Presidentes  de  Provincia  nos  casos  do 
art.  4."  §  4.%  havendo  necessidade  urgente,  com  ap- 
provaçào  do  Ministro  da  Guerra  ;  não  excedendo  to- 
davia ae  três  mezes  dentro  de  um  anno.  (Reg.  de  27 
de  Outubro  de  4860,  art.  406.; 

3.^  No  mesmo  caso  do  §  4 .«  do  art.  4 .%  até  2  mezes, 
aos  Commandantes  de  forças  de  terra  em  operações, 
quer  dentro,  quer  fora  do  Império,  ou  aos  Comman- 
aantes  de  forças  navaes,  se  o  Official  ou  praça,  a 
quem  se  deva  conceder  licença,  estiver  destacado,  ou 
servindo  em  algum  navio  de  ^erra,  ou  fazendo  parte 
de  forças  á  sua  disposição ;  ficando  dependentes  de 
approvação  do  Ministro  da  Guerra,  a  cujo  conheci- 
mento serão  immediatamente  submettidas. 

4.^  No  caso  previsto  pelo  art.  4.*»  §4.°  até  40  dias 
em  cada  semestre,  aos  Commandantes  de  Armas; 
até  8  dias,  aos  Commandantes  de  fronteiras  e  Com- 
mandantes Militares ;  até  6  dias  aos  Commandantes 
de  Guarnição  ;  e  até  4  dias  aos  Commandantes  dos 
Corpos,  que  unicamente  o  poderão  conceder  ás  pra- 
ças de  pret,  e  não  poderão  exceder  de  três  em  cada 
inez.  (Decreto  de  8  de  Maio  de  4843,  e  Regulamento 
de  Infantaria  de  4763.) 

Da  concessão  de  semelhantes  licenças  haverá  aver- 
bação no  livro  respectivo  ;  e  pelos  tramites  compe- 
tentes se  dará  conhecimento  delias  ao  Ministro  da 
G^rraii  paraiôuH  ap^provação.  ' 
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5.»  As  licenças  ás  pra^jas  de  pret,  na  couforiiiidade 
do  paragrapho  antecedente,  so  poderão  ser  concedi- 
das ás  praças  bem  morigeradas,  que  por  seu  exem- 
plar comportamento  se  tornem  dignas  desse  favor ; 
não  podendo,  em  cada  semestre,  qualquer  praça  ter 
mais  de  uma  licença  ;  e  será  sua  concessão  regulada 
de  tal  forma  que  as  que  as  merecerem,  por  seu  com- 
portamento, e  com  preferencia  as  praças  casadas, 
possão,  por  sua  -vez,  gozar  desse  favor. 

Art.  5."  Os  vencimentos,  durante  o  tempo  da  li- 
cença, serão  regulados  pelo  modo  seguinte  : 

4.»  Nos  oRsos  do  §  1.**  do  art.  4.^  as  licenças  pode- 
rão ser  concedidas  com  soldo  e  etapa,  ainda  que  sua 
duração  exceda  de  seis  mezes. 

2.'  Aos  enfermos,  aos  convalescentes  de  ferimen- 
tos adquiridos  em  combçite,  ou  por  moléstias  con- 
trahidas  em  serviço,  poderão  ser  as  licenças  conce- 
didas com  todos  os  vencimentos,  excepto  os  de 
commando. 

3  •  As  licenças  a  que  se  refere  o  §  2.»  do  art.  t^.*,  o 
poderão  ser  com  o  soldo  simples. 

L"  As  mencionadas  no  §  3."  do  mesmo  art.  1  .•,  o 
serão  sempre  sem  vencimento  algum  a  cargo  do  Mi- 
nistério da  Guerra. 

5.*  As  de  que  tratão  os  §§  â.''  e  5.*»  do  art.  4.^  que  o 
poderão  ser  com  soldo  e  etapa. 

6.*  Na  hypothese  do  §  5.*  do  citado  art.  1.*,  obser- 
var-se-ha  o  disposto  no  art.  23  da  Lei  de  lâ  de  Agosto 
de  4834. 

7.'  As  de  que  trata  o  §  4."  do  mesmo  art.  i .°,  pode- 
rão ser  concedidas  com  o  ^soldo  simples,  ou  meio 
soldo,  por  tempo  nunca  maior  de  dous  mezes  dentro 
de  cada  um  aimo  civil  As  de  maior  prazo  serão 
sempre  registradas. 

8.»  Nos  casos  previstos  no  art.  2.**§  3.%  poderão  ser 
concedidas  com  meio  soldo,  ou  registradas,  se  de 
outro  modo  não  forem  reguladas  por  disposição  le- 
gislativa. 

9.*  A  permissão  ou  licença,  de  que  trata  o  §  4.«  do 
art.  2.*^,  não  importará  perda  de  vwicimentos  ;  com 
tanto  que  o  serviço  possa  ser  desempenhado  cumu- 
lativamente, sem  prejuízo  ou  exclusão  do  serviço  ou 
emprego  do  Ministério  da  Guerra. 

40.  Em  todas  e  quaesquer  outras  liypotheses,  as 
licenças  serão  sempre  registradas  ou  sem  venci- 
mento algum. 

Art.  6.'  O  tempo  da  duração  das  licenças,  de  que 
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Iralão  o  art.  4.*  e  o  5^  3.*  do  art.  á.*,  em  caso  algum 
poderá  ser  computado  para  qualquer  dos  seguintes 
fins: 

1.»  Para  reforma  ou  obtenção  da  condecoração  da 
Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz.  (Decretos  n.°  1638  de  49 
de  Setembro  de  1855  e  n.°  2778  de.20de  Abril  de  1861 , 
art.  2/) 

2/  Para  tempo  de  serviço  forçado  ou  voluntário 
prestado  querem  virtude  de  lei,  quer  por  contracto. 
(Citado  Decreto  n.°  16g8  de  ia  de  Setembro  de  1855.) 

3.*'  Para  o  interstício  exigido  para  accesso.  (Lei 
n.»  585  de  6  de  Setembro  de  1850,  arts.  3.%   4.«  e  5.") 

Exceptuão-se  desta  disposição :  o  tempo  de  serviço 
prestaao,  em  virtude  de  licença  ou  permissão  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  na  Guarda  Nacional,  nos  Corpos 
Policiaes,  na  Marinha  de  Guerri),  em  Missões  Diplo- 
máticas, Presidências  de  Provmcias,  Corpo  Legisla- 
tivo ;  e  o  que  dentro  ou  fora  do  Império  for  empre- 
gado eíii  estudos  militares  ou  industriaes.  ( Lei 
n.°  585  de  6  de  Setembro  de  1850,  art.  9."  e  Resolu- 
ções de  Consultas  da  Secção  da  Guerra  e  Marinlia  do 
Conselho  de  Estado  e  do  Conselho  Supremo  Militar 
de  22  de  Dezembro  de  1865.) 

4.**  Finalmente,  em  todos  os  prazos  limitados,  que 
as  leis  vigentes  exigem  de  serviço  §íFeclivo,  como 
habilitação  para  qualquer  fim.  ( Citado  Decreto 
n.**  1638  de  19  de  Setembro  de  1855.) 

Art.  7.'  As  licenças  que  aos  Presidentes  e  a  quaes- 
quer  autoridades  militares,  de  que  tratão  os  §§  3."  e 
4.°  do  art.  4.*  cabem  conceder,  não  serão  expedidas 
sem  prévias  informações  do  Commandante  das  Armas, 
de  Divisão,  Brigada,  Corpos  de  guarnição,  destaca- 
mentos e  Companhias,  a  que  pertencer  o  agraciado» 

Art.  8.**  Não  serão  aitendidos  requerimentos  para 
licenças,  quando  chegarem  a  presença  do  Governo, 
sem  a  necessária  informação  dos  Commandantes  das 
Armas  e  dos  respectivos  "Chefes.  * 

Art.  9.**  Ficão  sem  effeito  as  licenças,  que  tiverem 
mais  de  seis  mezes  de  demora  em  sua  apresentação 
nas  Provindas  de^^Goyaz  e  Mato  Grosso,  de  um  mez 
para  a  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  de 
três  mezes  para  as  outras  Províncias. 

Art.  10.  Nenhum  Aviso  ou  titulo  de  licença  será 
cumprido  sem  constar  da  verba  do  estabelecimento 
competente,  que  tem  pago  o  devido  imposto  do  sello, 
e  sem  trazer  por  extenso  a  nota  de  ter  sido  registrado 
no  livro  competente. 
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Art.  H.  As  licenças  concedidas  aos  Officiaes  e  pra- 
ças do  Exercito  ,  residentes  na  Côrle ,  prescrevem 
dentro  de  oito  dias,  não  sendo  satisfeito  o  sello. 

Art.  421.  Aos  Ofliciaes  e  praças  de  pret  dos  corpos 
arregimentados,  e  que  forem  licenciados,  se  passará 
uma  guia  declarativa  das  particularidades  da  licença, 
observando-se  o  seguinte : 

i  .•  Quando  qualquer  Official  ou  praça  de  prel  dos 
corpos  obtiver  licença  de  mero  gozo  ou  para  tratar 
de  sua  saúde,  o  Comraandante  respectivo  lhe  pas- 
sará uma  guia  ou  passaporte  conlorme  o  modelo 
annexo. 

2.°  Se  o  licenciado  não  pertencer  ou  não  estiver 
addido  a  al^um  corpo  de  guarnição  em  que  se  achar 
quando  obtiver  a  licença,  a  guia  ou  passaporte  lhe 
será  passado  pelo  Ajudante  General  na  Corte  ou  por 
quem  suas  vezes  íizòr  nas  Provincias. 

3/  Os  licenciados  com  guias  dos  corpos,  logo  que 
a  receberem,  apresental-a-hào  no  Quartel  Ger\eral  do 
Exercito,  ou  no  do  Commando  das  Armas,  para  ser 
vista  e  rubricada  pelo  Ajudante  General  do  Exercito 
na  Corte,  e  pelos  Commandantes  das  Armns  nas  Pro- 
vincias. 

4.°  Logo  quG  o  licenciado  chegar  á  Provinda  onde 
vai  gozar  a  licença,  apresentará  sua  guia  á  autori- 
dade militar  respectiva  a  que  se  refere  o  §  3.%  a 
qual  declarará  na  mesma  guia  a  data  da  apresen- 
tação do  licenciado  na  guarnição;  e,  quando  este 
tiver  de  seguir  para  reunir-se  ao  seu  corpo,  a  dita 
autoridade  declarará  também  na  guia  o  dia  da  par- 
tida. 

5.  Se  o  licenciado  obtiver  prorogação  de  licença, 
a  autoridade  militar  da  guarnição  em  que  se  achar, 
a  quem  pela  ])resente  ordem  competir,  fará  na  res- 
pectiva guia  declaração  dessa  circumstancia,  men- 
cionando o  dia  em  que  o  licenciado  deve  apresen tar- 
so em  seu  corpo. 

G.'  Se,  na  viagem  consequente  da  licença,  o  li- 
cenciado tiver  de  licar  accidenlalmente  em  alguma 
Província,  por  motivo  de  moléstia  ou  por  qualquer 
outro  impedimento,  a  respectiva  autoridade  militar 
fará  declararão  disso  na  guia,  e  também  do  dia,  em 
que  o  licenciado  continuar  a  viagem  para  o  destino 
que  tinha. 

7.°  De  todas  as  occurrencias,  que  tiverem  lugar  em 
qualquer  guarnição  a  respeito  do  licenciado,  que 
nella  se  achar,  que  versarem  sobre  a  vida  militar 
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deste,  e  forem  officialmenle  manifestadas  á  respec- 
tiva autoridade  militar,  çor  tramites  legítimos,  esta 
autoridade  fará  declaração  na  guia  de  licença,  para 
que  taes  occurrencias  constem  e  se  averbem  no 
Livro  Mestre  do  corpo,  a  que  o  licenciado  pertencer. 

8.*^  Se  o  licenciado  em  qualquer  guarnição  for 
addido  a  algum  corpo,  todas  as  declarações  cons- 
tantes dos  paragrapnos  antecedentes  serão  feitas 
pelo  Chefe  desse  corpo,  precedendo  ordem  da  au- 
toridade militar  competente.  Essas  declarações  serão 
sempre  datadas  e  assignadas  pela  autoridade  que 
as  íjzer. 

9.*»  Logo  que  o  licenciado  se  apresentar  ao  corpo 
a  que  pertencer,  o  respectivo  Commandante  fará 
averbar  em  seus  assentamentos  as  occurrencias,  que 
constarem  de  sua  guia  de  licença,  e  que  tiverão  lugar 
durante  o  tempo  em  que  este  esteve  fora  do  mesmo 
corpo. 

10.  O  licenciado  que  não  apresentar  sua  guia  de 
.licença  nas  occasiões  competentes,  para  nella  se 
fazerem  as  declarações  determinadas,  terá  commet- 
tido  uma  falta  pela  qual  será  responsabilizado. 

Art.  13.  As  licenças  para  tratamento  de  saúde,  que 
forem  concedidas  sem  designação  do  dia  em  (jue 
devem  começar,  serão  contadas  do  dia  immediato 
áquelle  em  que  se  publicar  no  lugar  em  que  >o  achar 
o  agraciado,  ou  áquelle  em  que  for  recebida  com- 
municação  nos  lugares,  em  que  não  se  publicar  or- 
dem do  dia;  ficando  todavia  sem  eíTeito,  se  os  agra- 
ciados não  entrarem  no  gozo  delias  dentro  dos  oito 
primeiros  dias  posteriores  ao  conhecimento  ofBcial 
da  ordem  do  aia  no  corpo  ow  destacamento  a  que 
pertencerem  os  lícenciaclos,  ou  da  respectiva  com- 
municação  nos  lugares,  em  que  não-  se  publicarem 
ordens  do  dia. 

Art.  14.  As  licenças  concedidas  pelo  Presidente 
da  Provincia  não  podem  ser  gozadas  fora  dos  li- 
mites de  sua  jurisdicção,  nem  podem  ter  eíTeito  a 
respeito  dos  Oííiciaes  e  praças  não  e.Uacionadas, 
destacadas  ou  não  pertencentes  á  guarnição  da  mes- 
ma Provincia,  ou  das  que  fazem  parte  dos  exércitos 
ou  forças-  em  operações  no  seu  território,  ou  dos 
campos  de  instrucção  ou  de  manobras  nelles  esta- 
belecidos. 

Art.  15.  O  Official,  que  sem  causa  jusíificada  exce- 
der da  licença,  em  cujo  ^ozo  estiver,  por  dous  me- 
zes,    ou  que  estando  Com  lic:^nça,  quando  esta  fôr 
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cassada,  não  se  recolher  ao  seu  coi-po,  ou  commis- 
são,  no  prazo  que  lho  lor  ordenado,  ou  dentro  de 
dous  mezes,  se  na  ordem  de  recolher-se  não  es- 
tiver marcado  prazo  certo,  será  julgado  desertor,  e 
como  tal  puniao  na  conformidade  da  Lei  n.°  \  de 
26  de  Maio  de  4835,    art.  4.« 

Art.  16.  São  causas  justificativas  para  demora, 
depois  de  finda  ou  cassada  a  licença  : 

4 ."  Moléstia  comprovada  por  parecer  de  Junta  de 
Saúde,  onde  a  houver,  ou  altestado  pelo  menos  de 
dous  Facultativos,  e  informação  da  autoridade  local 
respectiva . 

2.'  Quarentena,  captura,  apresamento  ou  naufrágio 
do  navio  que  transporlar  o  OíFicial,  ou  por  qualquer 
oinro  motivo  de  força  maior  legitimamente  justi- 
ficado. 

Art..47.  Os  Presidentes  de  Província,  ou  qual- 
quer autoridade  militar  não  devem  consentir  que 
qualquer  Official,  ou  praça  de  pret  continue  nella 
depois  de  finda  a  licença,  expedindo  as  precisas 
ordens,  para  que  os  in(lividuos  licenciados  sigão 
para  seus  corpos  com  antecedência  tal,  que  possão 
ser  presentes  nelles  sem  terem  excedido  o  prazo 
das  licenças,  oue  houverem  obtido. 

Ari.  48.  Toaas  as  autoridades  militares,  a  quem 
o  conhecimento  das  licenças  pertencer,  deveráõ  par- 
ticipar á  autoridade  superior,  e  esta  ao  Ministro  cia 
Guerra,  pelos  tramites  competentes,  as  que  forem 
concedidas,  e  a  data  em  que  os  agraciados  entrarem 
no  gozo  das  mesmas ;  e  igualmente  remetleráõ  mensal 
mente  uma  relação  dos  Officiaes  e  praças  licenciadas, 
que  estiverem  em  seus  districtos  ou  Província. 

Art.  49.  Os  Officiaes,  que  obtiverem  licença  para 
tomarem  assento  nas  sessões  das  Assembleas  Pro- 
vinciaes,  de  que  forem  membros,  se  apresentarão 
dentro  de  um  prazo  razoável,  que  nunca  excederá  o 
que  fôr  determinado  pela  longitude  do  lugar  em 
que  se  celebrarem  as  referidas  sessões,  computada 
na  razão  de  quatro  léguas  por  dia,  sendo  a  viagem 
por  terra,  ou  pelo  ordinário  tempo  de  viagem  por 
mar  segundo  os  meios  de  transporte  em  uso. 

Art.  20.  Os  Officiaes  e  praças  licenciadas,  que  se 
apresentarem  antes  de  findo  o  prazo  da  licença, 
entrarão  logo  no  gozo  das  vantagens,  que  havíâo 
perdido  em  virtude  da  mesma  licença. 

Art.  24.  As  licenças  concedidas  aos  Empregados 
Civis  e  Fiscaes  das  Repartições  pertencentes  ao  Mi- 


nisterío  da  Guerra  ficão  sujeitas  ás  disposições  dos 
arts.  30,  31,  32e  33  do  capitulo  5.^  do  Regiflamento 
approvado  pelo  Decreto  n/  3677  de  27  de  Outubro 
de  1860. 

Art.  22.  Compete  conceder  licença  aos  mesmos 
Empregados  Civis  e  Fiscaes,  na  forma  do  artigo  an-- 
técedente: 

l.**  Na  Corte  ao  Ministro  da  Guerra  em  todos  os 
casos. 

2.*  Aos  Presidentes  de  Província  e  aos  Comman- 
dantes  em  chefe  das  forças  em  operações  fora  do 
Império,  no  caso  de  moléstia  comprovada  por  pa* 
recer  da  competente  Junta  de  Saúde,  e  unicamente 
em  favor  dos  Empregados  das  repartições  existentes 
no  districto  de  sua  jurisdicção,  ou  autoridade. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  teniia  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


Modelo  da  gaia  de  lieença  a  que  se  refere  o  g  !•?  avl. 
f  2  do  Decreto  n.»  35*99  de  3  de  Janeiro  de  1866. 


F...  (nome,  condecoração  e  posto)  Comman- 
dante  do...  (corpo). 

Faço  saber  a  todas  as  autoridades  militares  e  civis 
a  quem  esta  fôr  apresentada  que  o . . . .  (  posto  ou 
praça)  do...  (corpo')  do  meu  commando  F*,i  por 
Aviso  do  Ministério  aa  Guerra  ( ou  officio  da  Presi- 
dência desta  Provinda)  de. . .  do  mez  de. .  •  do  anuo 
de...  publicado  na  ordem  do  dia  do  Quartel  Ge- 
neral do  Exercito  (ou  do  Commando  das  Armas  da 
Provinda)  n.'*...  de...  de...  de...,  (ou  commu- 
nicada  em  officio  do  Deputado  do  Ajudante  Gene- 
ral, ou  do  Assistente  do  Ajudante  General  ou  do 
Ajudante  de  Ordens  do  Commando  das  Armas  de. . . 
de. . .  de. . .  )  obteve. . .  mezes  (ou  dias)  de  licença 
(declarãp-se  todas  as  condições  da  licença  expressas 
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na  cmttiraMiíQacãâ ),  a  quiA  AOiaeça  a  conrer  da  <iata 
deata(Qiiido  dia  de.  •  *  de. .  •)  inclusivamente,  e  assim 
tambào  nue  o  dito...  (posto  ou  polaca)  deve  apre- 
sentar-se  nesta  guarnição  ou  onde  estiver  o. . .  (cor- 
Pq)  m  para  iaso  houver  mais  faciiidade  no  dia.«. 
dei . .  de» .  t  (o  immediatp  ao  ultimo  da  licença)  wh 
pena  de  ser  declarado  ausente  nos  termos...  (do 
ait,  4i^  da  Lei  de  sede  Maio  de  483õ-<--se  fôrOífi- 
cial— e  do  artigo  único,  Tit.  1  .•  da  Ordenança  do  *  de 
Atoil  de  1805  — se  fôr  praça  de  pret  e  qualificado 
desertor  se  não  se  apresentar  dentro  do  prazo... 
(dç  S  mezes-^se  fôr  Ôfflcial— ede  30  dias  — se  fôr 
praça  de  pret).  Rogo  portanto  a  todas  as  indicadas 
autoridades  que,  por  bem  do  serviço  publico,  se 
diffnera  prestar  ao  dito.*,  (posto  ou  praça)  o  au- 
wo  legal,  de  que  elle  por  ventura  possa  precisar 
para  o  flm  de  apresentar-se  nesta  guarnição  ou 
onde  estiver  o...  (corpo)  separa  isso  bouvermais 
lacíUdade^  no  dia  acima  fixado ;  e  mesmo  compel- 
Uí-o  a  cumprir  esse  dever,  por  meio  de  sua  ju- 
risdicção,  se  da  parte  delle  se  manifestar  incúria 
em  o  fazer,  ou  indicio  vehemente  de  pretender 
subtmhir-^Q  a  tal  obrigação.  E  para  que  as  recom- 
méndações  mencionadas  possão  sortir  o  devido  ef- 
feito,  flz  passar  a  presente,  queassignei  e  fiz  sellar 
com  o  sinete  das  Armas  Imperíaes. 

•  Quartel  do. , .  (  corpo  )  em. .  •  (localidade )  aos . . . 
fie ...  çte ... 

(Lugar  do  sello.)    (Assignatura  do  CommandanteO 


DEGUSTO  N.  3680  «^  n  3  db  jatibiro  ob  4866. 

OHHea  ao  registro  na  Mesa  de  Rendas  de  Tabatinga,  e  dispMisa 
na  w  Bianaos  ás  embarcações  i>eniana9  que  derem  enteada  na 
AjU(9a^ga;doParó. 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  art.  35  doRe^ 
gulamento  n.^"  3846  de  34  de  Dezembro  de  4863 :  Hei 
por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  único.  As  embarcações  peruanas,  que,  na 
fdrma  do  art,  29  do  Hègulamento  Provisono  man- 


—  «  ^ 

dado  executar  pelo  Decreto  n.*  3216  de  34  de  Dezem- 
bro de  íá63,  átmítí  eíilrtida  ôâ  AlfaftdegS  dd  TSrá, 
seyáo  obrigadas  ao  registro  na  Me«a  de  Itóndérs  de 
Tabatinga,  e  delle  dispensadas  na  de  Manáo^,  fitátido 
alterada  somente  nestaçarte  a  disposição  do  referido 
artigo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho ,  do  Meu  Conselho, 
Senador  dô  império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  sessenta  ê  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  âua  ilageslade  o  tmperador. 

José  Pedro  Dias  dè  Carvalho. 


I  ili^'HÍiÉI 


DfiCRKlTÓ  N.  3581  —db  3  BB  ÍANBÍEO  PB4866. 

Designa  a  ordem  em  que  devem  ser  extrataidas  as  lotsrías 
no  amio  de  1866. 

Hei  por  bem.  em  conformidade  do  art,  2.»  da  Lei 
n.*  409Í  de  18  de  Setembro  de  1860,  que  tia  extracção 
das  loterias  que  tem  de  veriôcar-se  no  corrente  anno, 
se  observe  a  ordem  marcada  na  tabeliã  que  com  este 
baixa,  assiffnada  por  José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do 
Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  MinistrO:  e  Seora- 
lario  de  Estado  dos  Negócios  aa  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  íaneifò 
em  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sesseiUa  e«eis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  ImperAder/ 
José  Pedro  Dias  deCairvalho. 


—  48  - 


Tsliell»  das  loterlas»  qve»  »•  eonformldsde  do  Peereto 
desta  data  9   tem   de  ser  extraliidas  durante  o 
de  1866. 


1.*  -  A  28. 


2.* 

-  A  13.« 

3.« 

-A46.« 

4,* 

-  A  61." 

8.* 

-  A  14.« 

6* 

—  A    i.« 

7.* 

—  A18.« 

8.* 

-A86.< 

9.* 

—  A  i6.« 

10.* 

—  A  29. 

11.* 

-A    9. 

12.* 

-Ai7.« 

13.* 

-A    7. 

14. 

15. 
19. 

17. 
18. 

19 
20. 
21. 


-A    3.' 

—  A  18.' 

—  A  27. 

—  A  19. 
«-A30. 

-A  20. 

—  A  47. 
-A  21. 


para  as  obras  do  uovo  Hospital  da  Santa  Casa  da 

Misericórdia  da  Corte. 
Decreto  n.»  1009  de  25  de  Setemtiro  de  1858. 
a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  n.»  i226  de  22  de  Agosto  de  1851. 

Cara  melhoramento  do  estado  sanitário, 
decreto  n.«598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

para  as  obras  da  Casa  de  Correcção. 

Decreto  de  29  de  Outubro  de  1838. 

a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.»  122G  de  22  de  Agosto  de  1864. 

para  recoustrucção  da  Igreja  Matriz  de  Santo  An- 
tónio da  Cidade  Diamantma 

Decreto  n.o  984  de  7  de  Julho  de  1888. 

a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.»  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Corte,  Expostos,  Recolhi- 
mento das  Orphãs,  .Collegio  de  Pedro  II  e  Se- 
minário de  S.  José. 

Decreto  de  23  de  Maio  de  1821. 

a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.^  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa  ie 
Misericórdia  da  Corte. 

Decreto  n.o  1009  de  28  de  Setembro  de  1858. 

para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 

Decreto  n.»  878  de  10  de  Setembro  de  1886. 

a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.»  1226  de  22  de  Agosto  de  1864.' 

para  as  obras  da  Irmandade  do  SS.  Sacramento  da 
antiga  Sé. 

Decreto  n.^  964  de/l  de  Agosto  de  1888. 

para  as  obras  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição da  Cidade  de  Aracaju,  da  Província  de 
Sergipe. 

Decreto  n.^  993  de  22  de  Setembro  de  1888. 

a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.o  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

a  favor  do  Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia 
da  Corte. 

Decreto  de  28  de  Outubro  de  1839. 

a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.o  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia  da  Corte. 

Decreto  n.o  1009  de  28  de  Setembro  de  1888. 

a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.o  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

para  o  melhoramento  do  estado  sanitário. 

Decreto  n.o  898  de  14  de  Setembro  de  1880. 

a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.o  1220  de  22  de  Agosto  de  1864. 


—  <3  - 


2!.« 

-  A  16.* 

23.« 

'-A22.« 

24.< 

»  — A  31.* 

25.* -A  23.» 

26.' 

'  —  A  62.* 

27.« 

»-A24.* 

2a« 

^  -  A  48.» 

29." 

'  -  A  87.* 

30. 

»-A  25.* 

31.« 

^-A10.« 

32.« 

» -  A  32.* 

33.' 

» —  A  26.* 

34.« 

—  Al.* 

35.« 

'  -  A  49.» 

36. 

» —  A  27.* 

37. 

^-A63.* 

38.1 

^-A    2.* 

39.' 

»-A    1.* 

40.< 

—  A    4.* 

41.« 

-A    3.» 

42.« 

»-A    2.* 

43,« 

i  — A    4.* 

44.> 

—  A    2.» 

«.« 

-A    1.* 

*  a  favor  do^ospicio  de  Pedro  II. 
Decreto  n.»  566  de  10  de  Julho  de  1850. 

*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  n.""  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

*  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia  da  Corte. 

Decreto  n.<»  1009  de  25  de  Setenobro  de  1858. 

*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  n.o  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

Sara  as  obras  da  Casa  de  Correcção, 
secreto  de  29  de  Outubro  de  1835. 

*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  n.»  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

»  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário. 
Decreto  n.'>  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

*  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  peia  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Corte,  Expostos,  Recolhi- 
mento das  Orphãs,  Collegio  de  Pedro  II  e  Semi- 
nário de  S.  José. 

Decreto  de  23  de  Maio  de  1821. 

*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  n.«  1^6  de  22  de  Agosto  de  1864. 

*  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.^  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

*  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia  da  Corte. 

Decreto  n.»  1009  de  25  de  Setembro  de  1858. 

*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  n.«  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

*  para  a  Parochia  das  Sete  Lagoas,  em  Minas. 
Decreto  u.»  954  de  7  de  Julho  de  1858. 

Ê ara  e  melhoramento  do  estado  sanitário, 
lecreto  n.°  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  n.»  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

*  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção. 
Decreto  de  29  de  Outubro  de  1835. 

*  para  as  obras  das  Matrizes  da  Villa  de  Oliveira  e 
Freguezia  do  Passa-Terapo,  em  Minas. 

Decreto  n.o  1034  de  30  de  Agosto  de  1859. 

*  a  favor  da  Associação  Typographica  Fluminense. 
Decreto  n.«  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 

*  a  favor  da  Imperial  Sociedade  Auxiliadora  das  Ar- 
tes Mecânicas,  Liberaes  e  Beneficente. 

Decreto  n.°  916  de  26  de  Agosto  de  1857. 

*  para  as  obras  das  Matrizes  da  Província  do  Piauhy. 
Decreto  n.»  956  de  14  de  Julho  de  1858. 

*  para  as  obras  das  Matrizes  da  Villa  Nova,  Pacatuba 
e  Porto  da  Folha. 

Decreto  n.»  917  de  26  de  Agosto  de  1857. 

*  a  favor  do  Hospital  da  Misericórdia  da  Cidade  de 
'  S.  João  d'El  Rei. 

Decreto  n.»  994  de  22  de  Setembro  de  1858. 
l.«  para  as  obras  das  Matrizes  de  Ubatuba,  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo. 
Decreto  n.»  997  de  22  de  Setembro  de  1858. 

*  para  as  obras  das  Matrizes  de  Nossa  Senhora  da 
Gloria  e  de  Santa  Thereza  do  Município  de  Va- 
lença, na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.»  1025  de  27  de  Julho  de  1859. 


—  u  — 

46.«  —  A  i.«  para  a»  oim»  tia  nJTMríi  úè  NWM  Senhbrè  iki  U- 
Vrani^ttlo  de  Hnaaneirae,  âa  l^rôVincia  da  Para- 
hybá  do  Norte* 
Decreto  ii.<^  Í0fi9  de  à2  de  Agosto  de  18»9. 
#T.*«^  A   2.*  para  as  obras  e  outfos  objectos  de  q[ue  necessilA- 
rem  as  Matrizes  das  PdYOCbias  de  Montes  Claros, 
Contendas  e  S.  Komão,  Jãnoariá,  Barra  do  Rio 
das  Vélbas,  Grão  Mogol  e  Gurvello,  daP)ro¥iil4iá 
de  Mifias. 
Decreto  n.*  1030  de  SS  de  Agosto  de  18S0. 
48.«  —  A   1.*  a  favor  da  BibHotbeca  Fluminense. 

Decreto  n.* 988 de 22 de  Setembro  delttS* 
49.a.  A   1.*  e  única  para  a  conclusão  das  obras  da  Matriz  do 
Espirito  Santo  do  Mar  de  Hespanha,  na  Provia^ia 
de  Minas. 
Decreto  n>  1052  de  9  de  Junbo  de  1860. 
S0>  -«^  A   1>  para  as  obras  da  Matriz  do  Pilar,  na  Parabyba  do 
Norte* 
Decreto  n.«  1052  de  9  de  Junho  de  1860. 
51.«  —  A   1.^  e  única  para  as  obras  da  Matriz  da  Villa  de  Oliteira, 
na  Província  de  Minas. 
Decreto  n.»  994  de  22  de  Setembro  de  1858. 
52.*  — A   1.^  e  única  para  a  conclusão  das  obras  da  Matriz  da 
Villa  Leopoldina,  em  Minas. 
Decreto  n.»  5082  de  9  de  Junbo  de  1860. 
53.«  — A   2.»  para  as  obras  da  Matriz  da  Boa**Vista ,  na  Cidade 
do  Recife. 
Decreto  n.»  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 
54.«  —  A   S.*  para  as  obras  da  Irmandade  do  SS.  Sacramento 
da  antiga  Sé. 
Decreto  n.o  964  de  4  de  Agosto  de  1858. 
55.*  —  A   2.^  a  favol*  do  Hospital  de  Caridade  da  Cidade  de 
Maceió. 
Decreto  n.<>  986  de  22  de  Setembro  de  1888, 
56.»  —  A   t.»  a  favor  do  Hospital  de  Misericórdia  da  Cidade  de 
Jacarehy,  na  Província  de  S.  Paulo. 
Decreto  n.»  1015  de  6  de  Julho  de  1859. 
57.^  -^  A  %^  para  fundação  de  uma  Casa  de  Caridade  na  Villa 
de  Curvello. 
Decreto  n.o  954  de  7  de  Julho  de  1858. 
59.*  ^  A  ll.«  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.»  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 
89.*  «^  A   2.*  para  reconstrucção  da  Igreja  Matriz  de  Santo  AH^ 
tonío  da  Cidade  Diamantina. 
Decreto  n.o954  de  7  de  Julho  de  1858. 
66.*  ^  A   4.*>  para  às  obras  da  Igreja  Matriz  de  Nos^a  Senhofti 
da  conceição  da  Cidade  de  Aracaju. 
Decreto  n.»  993  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Bio  de  Janeiro  eia  d  de  Janeiro  de  1866. 

Josi  Peáto  Diae  de  Carvalho. 


—  46  -• 
DECRETO  N.  8582— de  40  BB  janeiro  de  4866. 

Appr<nra  es  novos  Estatulos  da  companhia  de  seguros  matffiiiios 
-*  Bom  Conceito—  com  algumas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de 
seguros  marítimos— Bom  Conceito—,  estabelecida  na 
Capital  da  Província  da  Bahia,  e  devidamente  repre- 
sentada, e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
resolução  de  27  de  Dezembro  do  anno  passado, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  <  6  do  referido  mez  e  anno,  Hei  por  bem 
approvar  os  novos  Estatutos  da  mencionada  compa- 
nhia com  as  seguintes  alterações : 

Ao  art.  3.*  acrescente-se :  —  deduzindo-se  dos 
lucros  líquidos  da  companhia  dez  por  cento  para 
formação  do  fundo  de  reserva. 

No  art.  32  em  vez  de:— os  directores  sãa  autoriza^ 
dos  — diga-se ;  —  os  directores  são  obrigados. 

O  art.  38  substitua-se  pelo  seguinte:— Reunindo-se 
na  hora  aprazada  accionistas,  que  representem  pelo 
menos  metade  do  capital  social,  se  regutará  consti- 
tuída a  assembléa  fferal,  cujas  decisões  serão  to- 
madas por  maioria  absoluta  dos  votos  presentes. 

Na  segunda  parte  do  art.  48  substitua-se  o  ultimo 
período  pelo  seguinte:  e  sendo  vencida  alguma 
reforma  por  accionistas  que  representem  metade, 
pelo  menos,  do  capital  social,  clísso  se  lavrará  um 
termo  assígnado  por  todos  os  membros  presentes. 

Antopio  Francisco  de  Paula  Sousa,  do  Meu  Conse- 
Ibo,^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicais,!  assim  o 
tepha  entendido  e  faça  executar,  Palaciq  do  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr-  António  FranoUoo  de  Paula  Soum. 
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IVovos  Estatutos  da  eompanhia  de  segaras  maritinios 
—  Bom  Conceito  -^  estabelecida  na  Capital  da  Provlnela 
da  Bahia* 


CAPITULO  I. 
DA    COMPANHIA. 


Art  1.°  O  titulo  commercial  da  companhia  será 
—  Bom  Conceito—;  tem  por  objecto  tomar  seguros 
marítimos  e  começará  logo  que  esteja  nomeada  a  di- 
rectoria e  obtida  a  approvação  do  Governo. 

Art.  2.^  O  fundo  da  companhia  será  de  800:000jJ, 
moeda  legal,  dividida  em  oitocentas  acções  de  1 :000j^ 
cada  uma. 

Art.  3.°  Existirão  sempre  intactos  cinco  por  cento 
do  capital  da  companhia  e,  logo  que  sejão  desfal- 
cados para  pagamento  de  sinistros,  os  directores 
exigiráõ  dos  accionistas  quanto  baste  para  inteirar 
o  fundo:  deduzindo-se  dos  lucros  líquidos  da  com- 
panhia dez  por  cento  para  formação  do  fundo  de 
reserva. 

Art.  4."  As  apólices  e  contractos  da  companhia, 
assim  como  recibos  ou  outros  quaesquer  docu- 
mentos, serão  assignados  por  qualquer  dos  di- 
rectores, sob  a  responsabiliaade  dos  três  na  forma 
por  que  forem  autorizados  pela  procuração,  regis- 
trada em  notas,  que  se  lhes  ha  de  passar  pelos 
accionistas  da  seguinte  maneira :  —  Pela  companhia 
Bom  Conceito.— P. 

Art.  5."  A  companhia  não  tomará  risco  algum 
sobre  o  mesmo  navio,  comprehendendo  casçò  e 
carga  por  maior  somma,  que  a  correspondente  a 
cinco  por  cento  do  seu  capital. 

Art.  6.°  Os  interessados  na  companhia  limitão  o 
prazo  de  20  annos  para  a  sua  duração :  sendo  po- 
rém livre  a  cada  um  dos  accionistas  apartar-se  delia 
no  fim  de  cada  anno  administrativo ,  que  sempre 
findará  a  31  de  Janeiro :  serão  porém  os  mesmos 
accionistas  obrigados  a  fazer  sua  participação  por 
escripto  aos  Directores  seis  mezes  antes  de  se  findar 
o  dito  anno :  e  aquelle  que  o  não  fizer  não  se  po- 
derá separar  naquelle  anno.   Fica  entendido  que 
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aquellôs  que  se  apartarem  íicão  responsáveis  por 
lodos  os  riscos  pendentes  até  o  referido  dia  31  de 
Jaaeiro,  não  podendo  neste  acto  retirar  fundo  al- 
gum da  companhia,  quer  dos  cinco  por  cento,  com 
que  entrarão,  quer  mesmo  de  dividendos  dos  lucros, 
eraquanto  pender  a  liquidação  dos  riscos ,  pelos 
quaes  estejào  responsáveis. 

Art.  7.*  Todas*  as  questões  judiciaes,  que  a  Com- 
panhia possa  ter  relativamente  a  avarias  ou  quaes- 
auer  outras  serão  •  decididas  pelas  leis  do  paiz  : 
evendo  esta  clausula  ser  inserta  na  apólice. 

Art.  8.»  A  companhia  será  representada  em  todas 
as  suas  transacções  pelos  directores. 


CAPITULO  II. 


DOS  ACCIOISISTAS. 


Art.  9.*  Será  accionista  quem  subscrever  uma 
acção ;  mas  não  lerá  voto  em  assembléa  geral  quem 
possuir  menos  de  quatro. 

Ari.  10.  Nas  firmas  sociaes  só  um  dos  sócios  po- 
derá votar  6  ser  votado  em  íissembléa  geral. 
•  Art,  11.  Os  accionistas  são  obrigados  a  entrar  para 
a  caixa  da  companhia,  logo  que  esteja  installada 
a  directoria,  com  cinco  por  cento  do  valor  das  suas 
acções:  e  aquelle  que  o  não  fizer  no  improrogavel 
prazo  de  qumze  dias,  depois  de  avisado  pelos -di- 
rectores, ficará  excluído. 

Art.  121-  Os  accionistas  também  são  obrigados  a 
entrar  im mediatamente  para  a  caixa  da  companhia 
com  a  porcentagem  correspondente  para  o  paga- 
mento de  algum  sinistro;  e  aquelles  que  deixarem 
de  a  satisfazer  no  prazo  marcado  no  artigo  ante- 
cedente, depois  de  avisados  pelos  directores,  serão 
igualmente  excluídos  da  companhia  com  perdimento, 
a  beneficio  desta,  das  entradas  que  houverem  feito 
e  dos  interesses,  que  aliás  lhes  poderião  tocar,  fi- 
cando demais  responsáveis  pelos  prejuízos  que  lhes 
possào  pertencer  até  o  dia  de  sua  exclusfâo. 

§  único.  Uma  vez  por  anno  era  qualquer  dia  do 
mez  de  Junho,  reunir-se-ha  a  mesa  da  assembléa 
geral,  commissáo  de  contas ,  e  direcção  e  se  pro- 
cederá a  uma  qualificação  dos  accionistas  da  com 
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panliia,  para,  no  caso  de  algum  haver  mudado  de 
circumstaucias ,  fazer  appILcar-lhe  o  disposlo  nò 
^rt.  17. 

Art.  13.  Veriíicada  a  exclusjío  de  algum  accio- 
msta  nos  casos  dos  arls.  44  e  42,  os  directores 
venderàõ  as  acções  a  pessoas  de  sua  approvaçáo 
e  sendo  que  nào  possâo  conseguir  a  venda,  o  par- 
ticiparão à  mesa  da  assembléa  fferal ,  a  fim  desta 
a  convocar,  para  providenciar  de  maneira  que  o 
fundo  da  companhia  sempre  esteja  completa. 

Art.  44.  Os  accionistas  tem  direito  de  examinar 
os  livros  da  companhia,  sempre  que  queirào. 

Art.  45.  Os  accionistas  podem  vender  e  traspassar 
suas  acções:  mas  não  ficão  exonerados  da  respon- 
sabilidade e  os  cessionários  nào  lerão  voto  deli- 
beralivo,  emguanto  náo  forem  approvados  pelos 
directores,  feito  o  traspasso  ou  cessão  na  nota  do 
tabellião,  que  tiver  registrado  a  procuração  dos  accio  - 
nistas  da  companhia. 

Art.  46.  Acata  o  interesse  de  qualquer  accionista 
nos  três  seguintes  casos  :  4.",  morte  natural  ou  civil : 
S.",  fallencia ;  3.»,  falta  de  cumprimento  de  qualquer 
dos  artigos  e  condições  destes  estatutos. 

Art.  47,  Verificado  algum  dos  casos  do  artigo  an- 
tecedente, cessa  desde  esse  momento  qualquer  in- 
teresse ou  responsabilidade  do  accionista  fallido 
ou  excluído :  e  em  caso  de  morte  passaráõ  as  acções 
para  os  herdeiros,  com  approvaçáo  dos  directores, 
precedida  a  formalidade  dfo  art.  45:  e  habilitando-se 
estes  no  prazo  de  30  dias  contados  da  morte  do 
sócio  ou  rindo  este  prazo,  se  não  tiverem  apresen- 
tado um  garante  para  respcjnder  pelas  acções,  nào 
poderão  mais  reclamal-as  e  os  directores  ficão  obri- 

fados,  sob  sua  responsabilidade,  a  fazer  vender  em 
asla  publica  as  mesmas  acções,  logo  que  finde  o 
prazo  de  30  dias ,  abonando  o  lucro  ou  perda  que 
resultar  á  conta  do  respectivo  accionista  faUecido, 
ficando  assim  preenchida  a  compensação  ou  liqui- 
dação das  acções  .marcada  no  art.  48. 

Art.  48.  Se  porém  os  directores  lhes  não  conce- 
derem sua  approvação,  reverterão  as  acções  do 
accionista  fallecido  para  a  companhia ,  ficando  os 
herdeiros  responsáveis  ao  pagamento  de  todas  as 
perdas,  que  resultarem  dos  riscos  pendentes,  e  com 
direito  de  receber  os  lucros,  se  os  houverem,  até 
a  data  do  fallecimento  do  accionista. 

Art.  49.  As  acções  dosaccioni  tas  que  deixarem 
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nos  casos  do  art.  46  serão  pelos  directores  vendidas, 
e,  quundo  isso  não  eonsigào,  praiicaráò  o  dispos4o 
HO  art.  13. 

Art.  20.  Os  accionistas  são  unicamente  respon- 
sáveis até  o  valor  das  acções  que  houverem  19- 
Uiado. 


CAPITULO  m. 


BOS  BIR£CTOK£S. 


ArL  24.  A  administração  e  gerência  da  companhia 
será  feita  por  Ires  directores,  nomeados  entre  os 
accionistas,  com  voto  era  asserabléa  geral,  que  serão 
responsáveis  in  solidtwi, 

Art.  2á.  Os  directores  serão  eleitos  era  asserabléa 
geral  por  escrutínio  secreto,  lançando  na  urna  cada 
accionista  uma  lista  cora  três  nomes,  e  sahiráõ  eleitos 
aquelles  que  alcançarem  a  pluralidade  absoluta  de 
votos ;  se,  porém,  do  primeiro  escrutínio  não  resultar 
a  eleição  de  lodos  os  directores,  a  mesa  formará  uma 
pauta  dós  mais  votados,  que  enlraráõ  em  segundo 
escrutínio  em  numero  dobrado  dos  directores  que 
faltarem  nomear,  e  íicaráõ  eleitos  os  aue  então  obti- 
verem a  maioria  de  votos :  no  caso  de  empate  de- 
cidirá a  sorte. 

Art.  23.  Os  directores  serão  eleitos  annualmenle, 
podendo  ser  reeleitos. 

Ari.  24.  Quando  o  prejuízo  da  corapanhia  chegar 
a  dous  terços  do  seu  capital  (o  que  não  é  de  esperar), 
os  directores  iraraediatamente  o  participarão  a  raesa 
nara  esta  convocar  a  asserabléa  geral,  a  íira  de  de- 
liberar se  convém  ou  não  continuar ;  ficando  desde 
logo  os  mesmos  directores  impossibilitados  de  tomar 
novos  riscos. 

Art.  25.  Haverá  um  cofre  com  três  chaves,  distri- 
buidas  pelos  três  directores ,  onde  se  recolherão 
todas  as  letras,  dinheiro  e  papeis  importantes  da 
companhia. 

Art.  26..  Os  directores  nomearáõ  agentes  de  reco- 
nhecido credito  nas  praças  para  onde  houverem  de 
seguir  os  objectes  segurados,  aos  quaesnmniráò  de 
uríia  procuração  para  representarem  a  companhia, 
e  pTomoverem  todos  os  interesses  delia,  os  quae 
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clarão aos  directores  informações  circumslancíadas 
de  ludo  quanto  possa  interessar  á  mesma   com- 
panhia. 

Art.  27.  Os  agentes  nomeados  pelos  directores 
perceberão  a  coramissio  de  três  por  cento  paga 
pelos  segurados  ou  seus  agonies,  quando  tenha  lugar 
a  venda  em  hasta  publica  de  algum  artigo  segurado, 
por  motivo  de  avaria  grossa,  e  disto  mesmo  darão 
certificado  aos  segurados  ou  seus  agentes,  para  se 
lhes  levar  em  conta  a  commissão  que  estes  pa- 
garão. 

Ari.  28.  Os  directores  estipularáõ  o  premio  do  se- 
guro da  maneira  que  julgarem  mais  conveniente, 
tendo  attenção  ao  porto  do  destino,  capacidade  do 
commandante,  estado  do  navio^  estação  do  tempo  c 
mais  concurso  de  circumstancias. 

Art.  29.  Os  directores  são  autorizados  a  pagar  to- 
das as  perdas,  que  se  realizem,  á  razão  de  cento 
por  cento. 

Ari.  30.  Os  directores  evitaráõ  ventilar  os  questões 
por  meio  de  justiça,  preferindo  o  meio  arbitral. 

Art.  3< .  Aos  segurados  se  entregará  cora  a  pos- 
sível brevidade  a  sua  apólice,  e  no  acto  da  entrega 
delia  pagaráõ  á  visla  o  premio  do  seguro,  nào 
excedendo  a  cincoenta  mil  réis,  e  dahi  para  cima 
poderão  passar  letra  até  o  prazo  de  seis  mezes,  á 
ordem  dos  directores,  sendo  abonada,  quando  estes 
o  exijão. 

Art.  32.  Os  directores  são  obrigados  a  recolher 
a  juros  em  estabelecimento  bancário  de  reconhe- 
cido credito,  não  só  o  fundo  da  companhia,  como 
os  prémios  que  a  mesmn  for  liquidando. 

Art.  33.  Os  directores  venccráõ  uoia  coramissuo 
de  5  V«»  que  dividinm  entre  si  em  partes  iguaes, 
deduzidos  dos  prémios  dos  seguros  que  tomarem, 
livre  de  qualquer  despoza,  que  será  a  cargo  da 
fíompanhia. 

Art.  34.  Os  d irectoror»  são  obrigados  a  apresentar 
oin  af^sembléa  geral  annual,  no  dia  3i  de  Janeiro, 
o  balanço  da  companhia,  seja  qual  f6r  o  tempo  da 
sua  installr.çâo. 

Art.  3.).  Acontecendo  que  algum  director  se  torne 
impossibilitado  para  contmuar  na  direcção,  por  mo- 
léstia, ausência  além  de  três  mezes,  ou  mesmo  por 
impossibilidade  moral,  ou  linalmente  por  demissão 
voluntária  ou  forçada,  a  mesa  chamará  o  supplente 
da  di:recçã.o  que  "se  seguir  cm  votos.  .. 
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Ari.  36.  Os  directores,  annuírlmenle,  depoií;  de  ap- 
provadas  as  suas  conlas,  farão  entrega  aos  accio-»» 
iiislas  dos  lucros  qne  houverem  nos  dividendo*, 
ficando  seittpre  cm  caixa  os  5  <»/•  do  capital  da  cora-' 
panhia. 


CAPITULO  IV. 


DA  ASSEMBLEA   GERAL. 


Art;  3T.  A  assemWéa  ger<il  é  a  reunião  de  lodoâ 
os  aceiãnislas  com  volo,  na  conformidade  do  art.  9.* 
do  capitulo  II.  ' 

Ari*  38.  ReuMndb-se  na  liora  aprazada. «ccionis- 
tíis  qne  representem  pelo  menos  metade  do  capital 
social  se  reputará  conslituida  a  a^sembléa  geralv 
cujas  decisões  serão  lomadas  por  maioria^bsokUa 
dos  vottofi^  presentes.  » 

Ari.  39.  A  assemhléa  geral  será  presidida  poc 
uma  mesa  composta  de  um  Presidente,  um  i,**  e 
um  2.°  Secretários,  que  serão  annualmente  eleitos 
na  fórma  do  art.  2á  do  €ap,  III,  sendo  primeira- 
mente eleito  o  Presidenie,  e  depois  os  dousSecrc^ 
larios.  Esita  mesa  servirá  em  todas  as  reuniões  da 
assembléa  geral,  e  á  sua  eleição  precederá  a  dos 
directores.^  =  • 

Art.  40.  A  primeira  asscmbléa  geral  será  presi-r 
dida  pela  junta  directora  da  associação  commer- 
cial,'  que  têrminaré  sua  missão  com  a  nomeação  da 
mesa.  As  subsesq^entes  assombléas  geraes  serão 
presididas í peia  mosa  que  estiver  servindo.  ♦ 

Art.  41.  Nomeada  a  mesa,  estando  todos  os  mem-* 
bros  presentes,  tomnráõ  loofo  posso,  mas  não  o 
estando,  continuará  a  presidir  a  junta  diracLora;  o 
se  procederá  á  nomeação  dos  tros  diroclores.  Não 
poderão  ser  eleitos  os  accionistas,  que  não  tivera in 
voto  em  assembléa  gorai. 

Art.  42.  Poderão  ser  eleitos  para  directores  os 
membros  da  mesa,  mas  não  poderão  accumular  os 
dous  cargos,  nem  o  de  racaibro  da  commissào  de 
que  trata  o  art.  47.    . 

Art.^  43.  Os  membros  que  compõem  a  mesa  da 
assembléa  geral,  são  contados  na  numero  dos  trinta 
necessários  para  haver  sessão. 
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Ari.  44.  Não  se  admittem  votos  por  procuração 
em  assembléa  geral. 

Art.  45.  Haverá  assembléa  geral  no  dia  34  de  Ja- 
neiro de  cada  anno,  e  sendo  algum  Impedido,  no 
que  immediataroeQle  se  seguir. 

Art.  46.  No  dia  34  de  Janeiro  de  cada  anno  admi- 
nistrativo se  procederá  á  nova  eleição  da  mesa,  % 
dos  três  directores. 

Art.  47.  Os  directores  apresentarão  seu  balanço 
na  assembléa  geral  de  31  de  Janeiro  de  cada  anno, 
em  cujo  dia  se  procederá  á  nomeação  de  uma 
commissão  de  trcs  membros,  que  dará  sobre  elie 
o  seu  parecer  na  assembléa  geral  de  31  de  Ja- 
neiro, e  sendo  approvado  pela  assembléa  geral, 
se  procederá  ao  dividendo  dos  lucros»  na  fórma 
do  art.  36. 

Art.  48.  Na  assembléa  geral  de  31  de  Janeiro  de 
cada  anno,  apresentarão  os  directores  um  relatório 
do  estado  da  companhia,  e  seus  progressos,  e  pro- 
porão o  que  convier^  alterar  a  beneíicio  da  mesma 
Companhia;  e  sendo  vencida  alguma  reforma  por 
accionistas  que  representem  pelo  menos  metade  do 
capital  social  se  lavrará  disso  um  termo  que  será 
assignado  por  todos  os  membros  presentes. 

Art.  49.  Além  do  dia  marcado  para  reunião  da 
assembléa  geral,  a  mesa  convocara  extraordinaria- 
mente, todas  as  vezes  que  o  julgar  necessário 
ou  quando  pelos  directores  lhe  fôr  requerido,  ou 

auando  vinte  accionistas  com  causa  motivada  a  joe- 
irem por  escriplo  á  mesa. 
Art.  50.  Na  falta  do  Presidente  da  mesa  tomará 
o  seu  lugar  o  4.*  Secretario,  passando  o  %."  a  1.* 
Secretario,  e  para  substituir  a  sua  falta  nomeará 
dos  membros  presentes  um  que  sirva  interina* 
mente. 

Bahia»  49  de  Setembro  de  1865. 

(Seguem  as  assignaturas  dos  directores.) 


MCRBTO  N.  3583  ~DS  40  M  janeiro  m  1866. 

Prorojj^a  novamente  o  prazo  concedido  ao  Visconde  de  Bar* 
bacena  para  organizar  a  Companhia ,  que  se  encarregue  de 
lavrar  as  minas  de  carrão  de  pedra,  existentes  no  Passa  Dous^ 
districto  da  Laguna  e  Provineia  de  Santa  Catharina. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Visconde  de 
Barbacena,  Hei  por  bem  prorogar  por  mais  dous 
annos,  contados  do  dia  20  de  Abril  do  corrente 
anno,  o  prazo  (jue  lhe  foi  concedido  para  organizar 
uma  companhia  nacional  ou  estrangeira,  que  se 
encarregue  de  lavrar  as  minas  de  carvão  de  pedra, 
existentes  nas  margens  do  Passa  Dous,  districto 
da  Laguna  e  Província  de  Santa  Catharina^  nos  ter- 
mos dos  Decretos  n.«»  «737  de  6  de  Fevereiro  de 
486i,  condição  7/,  2909  de  49  de  Abril  de  4862e  3457 
de  2  de  Outubro  de  4863:  ficando  de  nenhum  effeUo 
o  primeiro  dos  citados  Decretos,  se  dentro  da  pre- 
sente prorogaçào  não  fôr  incorporada  a  referida 
companhia. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen-- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

jDr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N,  3584— de  40  dk  janeiro  de  486G. 

Kaleva  das  multas  determinadas  pelo  art.  95  do  Regulamento 
de  30  de  Janeiro  de  1851,  aos  possuidores  de  terras,  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  que  nos  prazos  competentes  deixarão 
de  ri^tral^as. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  ordenar  que 
sejão  relevadas  as  multas  determinadas  pelo  art. 
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95  dô  ttegulatnoiíto  de  80  de  Janeiro  xlè  Í854,  aos 
possuidores  de  terras,  que  nos  prazos  competentes 
ileixárão  de  registral-^as,  uma  vez  que  provem:  4.» 
serem  de  baixo  valor  essas  terras  por  sua  quali- 
dade e  situarão:  2/  deficiência  de  meios  para  pa- 
gamento das  multas;  3.^  que  dentro  do  novo  prazo 
que  Uies  será  marcado,  lizerão  as  declarações  pres- 
òriptas  nos  arts.  93  e  94  do  citado  R??gu1amento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  o  do  IiupL^rio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

',  Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


DECRETO  N^.  3585-.de  10  DE  janeiro  de  4866. 

Eleva  a  categoria   da  Irapcrinl   Legaçfio  era  Uoma  á  de  Mi- 
nistro Ucsidente. 

Attendendo  ás  conveniências  do  serviço  publico» 
Hei  por  bem  modificar  o  Decreto  numero  três  mil 
e  setenta  e  nove  de  vinte  e  cinco  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  três,  elevando  a  categoria  da 
Minha  imperial  Legação  em  Roma  á  de  Ministro 
Residente. 

José  António  Saraiva».  do3Ieu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar,  expe- 
dindo os  dQspaçhos  uecessarios.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
denda  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  dê  Sua  Magestade  o  loipemdon 

.  José  António  Saraiva. 
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DECRETO  N.  35«  — Dl  17  de  jaIpiítho  m  1866, 

Dá  providencias  sobre  as  dividas  de  fardamento  das  praças  do 
Exercito. 

Convindo  facilitar  o  abono  dos  fardamentos  das 
praças  do  Exercito,  nos  casos  em  que  não  tenhào 
sido  distribuídos  nas  devidas  épocas,  e  bem  assim 
estabelecer  regras  fixas  a  respeito  da  liquidação  das 
dividas  dessa  procedência,  Hei  por  bem  determinar ; 

Art.  4.*  Do  1.«  de  Julho  do  corrente  anno  em 
diante  será  feita  e  escripturada  a  distribuição  do 
fardamento  por  exercícios^  na  conformidade  do  De- 
creto de  âO  de  Fevereiro  de  4840  ;  considerando-se 
vencidas  as  peças  de  duração  de  quatro  mezes  e 
um  anno  ou  mais  em  31  de  Outubro,  SI8  ou  29  de 
Fevereiro  e  30  de  Junho. 

Art.  2.*»  No  primeiro  mez  do  semestre  addicional 
do  exercício ,  os  Commandantes  dos  corpos  farão 
extrahir  uma  relação  segundo  o  modelo  junto,  e  a 
remetteráõ,  na  Corte,  á  3."  Directoria  Geral  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  e  nas 
Províncias,  ás  respectivas  Thesourarías  de  Fazenda. 

Art.  3.'  Recebida  a  relação  nas  sobreditas  Repar^ 
tições,  proceder-se-ha  immediatamente  ao  exame 
das  dividas  nella  contempladas,  autorizaiido-se  o 
abono  das  quantias,  que  forem  liquidadas. 

§  4.°  O  pagamento  será  realizado  pela  mesma 
forma  por  que  se  effectua  o  do  soldo,  entregando- 
se  pelas  Repartições  competentes  áo  Quartel-Mestre 
do  corpo  as  sommas  pertencentes  ás  praças,  que  es- 
tiverem em  serviço,  conforme  a  ultima  relação  de 
mostra  organizada;  e  notando-se  na  de  que  trata 
o  art.  ?.•  as  importâncias,  que  deiií:arem  de  ser  sa- 
tisfeitas em  consequência  de  escusa,  fallecimento, 
deserção,  reforma,  passagem  para  outro  corpo,  ex-. 
clusão  por  sentença,  ou  promoção  da  praça  a  Offlcial, 

I  a.*»  Se  o  pagamento  não  pudçr  ser  effectuado 
pelas  Thesourarias  e  Pagadorias  respectivas,  por 
achar-se  estacionado  o  corpo  a  grande  distaneiaj^ 
serão  autorizadas  a  fazêl-o  as  respectivas  Mesas  de 
Rendas  e  Collectorias,  precedendo  a  necessária  re- 
vista de  mostra. 

Art.  4.*^  A's  praças  que,  durante  o  processo  esta- 
belecido nos  artigos  antecedentes,  forem  promovidas 
ou  excluídas  do  serviço,  dar-se-ha  um  titulo,  que 
deverá  conter  não  só  a  declaração  das  peças  ven- 

LEIS  DE  186ÍÍ.   PARTE  H.  4 


cid^  desde  o  1.*  de  Julho  até  a  data  da  exclusão^ 
ou  promoção,  e  das  recebidas  a  vencer,  mas  também 
a  de  haver  a  praça  sido  incluida  na  relação  creada 
pelo  arl.  2.^;  a  lim  de  que  a  Repartição,  em  que  existir 
essa  relação»  confrontando  o  titulo  com  ella,  possa 
satisfazer  a  sua  importância  ou  autorizar  o  paga- 
mento, emquanto  não  fôr  encerrado  o  exercício  a 
que  pertencer.  O  referido  titulo  não  será  passado 
em  2.*  via,  nem  delle  se  dará  certidão,  sem  auto- 
rização do  Ministério  da  Guerra;  e,  além  das  forma- 
lidades legaes,  deverá  ser  registrado  nos  assenta- 
mentos competentes,  averbando-se  nelle  esse  re- 
gistro. 

I  4  .*  O  mesmo  se  praticará  a  respeito  das  praças 
escusas  e  reformadas  em  idênticas  circumstancias; 

Íodendo  ellas.  porém,  dirigir-se  immediatamenle  á 
stação  Fiscal  ou  á  Pagadoria  do  lugar  da  parada, 
quartel,  abarracamento,  ou  acampamento  do  corpo, 
em  que  se  fizerem  os  pagamentos  de  seus  venci- 
mentos, á  do  lugar  em  que  residirem,  ou  finalmente 
á  mais  próxima,  para  receberem,  independente  de 
novos  exames,  as  quantias  mencionadas  em  seus 
titules.  Se  na  estação,  que  realizar  o  pagamento,  existir 
a  relação  organizada  no  principio  do  semestre  ad- 
dicional,  ahi  se  confrontara  o  titulo,  depois  de  pago, 
çom  a  liquidação,  debitando-se  o  Commandante  do 
Corpo  pela  dififerença,  que  se  encontrar  contra  a  Fa- 
zenda; no  caso  contrario,  o  Chefe  da  Estação  Fiscal, 
que  fízcr  o  pagamento,  officiará  immediatamente  á  Re- 
partição liquidadora,  communicando  o  pagamento^ 
para  proceder  nesta  conformidade. 

I  2.*  Nos  casos  de  passagem  para  outro  corpo, 
expedir-se-ha  a  guia  do  estylo ;  e  a  Repartição  pa- 
gadora officiará  á  do  lugar,  em  que  estiver  o  mesmo 
corpo,  declarando-lhe  a  importância  da  dívida  re- 
conaecida,  e  autorizando-a  a  eíTectuar  o  pagamento, 
se  isso  couber  em  sua  alçada,  ou  representará  á  es- 
tação superior,  nesse  sentido,  a  fim  de  dar  as  provi- 
dencias necessárias. 

Art.  5.°  Para  que  seja  levado  a  eíTeito  o  systema 
creado  por  este  Decreto,  será  liquidada  toda  a  di- 
vida, que  existir  no  fim  de  Junho  do  corrente  anno, 
á  contar  de  Julho  do  anno  próximo  passado,  abo- 
nando-se  ás  praças,  que  nessa  occasião  houverem 
servido  mais  de  metade  do  tempo  marcado  na  ta- 
beliã em  vigor  para  a  duração  das  peças  de  farda- 
mento ,  a  respectiva  importância ,   exceptuados  os 


géneros,  que  durarem  mais  de  um  anno.  Peld  que 
respeita  a  estes  e  aos  recebidos  a  vencer,  começará 
o  novo  vencimento  do  dia,  em  que  lindarem  os  pra^- 
Eos  estabelecidos. 

Art.  6/  No  processo  da  liquidação  e  pagamento 
das  dividas,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente, 
serão  observadas  as  regras,  que  ficão  prescriptas 
para  as  posteriores,  quando  nos  differentes  corpos 
não  houver  sobras  de  géneros  pelos  quaes  se  possão 
satisfazer  as  mesmas  dividas. 

Art.  7.*  Encerrado  o  exercício ,  sem  que  tenhão 
sido  paffas  todas  as  sommas  contempladas  nas  re- 
lações de  fardamento  organizadas  no  principio  do 
semestre  addicional,  e  devidamente  liquidadas,  as 
Thesourarias  de  Fazenda  procederão  a  respeito  delias 
nos  termos  do  Decreto  n.*  2897  de  26  de  Fevereiro  dç 
4862,  eíTectuando  o  pagamento  na  forma  do  art.  3.* 
§  2.*  do  presente  Decreto. 

Art.  8.®  Na  liquidação  e  reconhecimento  das  di- 
vidas desta  origem  a  Terceira  Directoria  Geral  e  as 
Thesourarias  deverão  ter  em  vista  as  seguintes  dis- 
posições • 

§  4  .<»  O  aiuste  de  contas  serã  feito  calculando-se 
o  numero  das  peças  vencidas  pela  praça  durante  o 
tempo  da  dívida,  e  desconlando-se  da  sua  impor- 
tância a  das  peças  recebidas. 

§  2.°  As  praças,  que  desertarem,  perderão  o  direito 
ao  fardamento  vencido  antes  da  deserção;  sendo 
obrigadas  as  que  voltarem  ao  serviço ,  a  repor  áts 
peças,  que  tiverem  levado,  antes  de  findar  o  prazo  do 
vencimento. 

§  3.*»  Terão  direito  ao  valor  de  cada  peça  de  far- 
damento as  praças,  que  servirem  mais  de  metade 
do  tempo  da  respectiva  duração,  como  flca  decla- 
rado no  art.  5.*»;  e  aquellas,  que  receberem  géneros 
a  vencer,  soffrerãõ  o  desconto  da  importância  dos 
mesmos  géneros,  na  proporção  do  tempo  que  faltar 
para  o  vencimento ;  não  se  reputando  como  divida 
os  dias  decorridos,  que  não  completarem  metade 
do  tempo  da  duração.  Esta  regra  não  é  extensiva 
ás  praças  reformaaas,  que  continuarem  a  vencer  o 
fardamento. 

P  4.»  As  praças  expulsas  do  serviço  não  terão  di- 
reito ao  vencimento  desde  o  dia  da  publicação  da 
sentença  até  aquelle,  em  que  eífectivamente  forem 
excluídas  do  corpo. 

§  5.^  A  importância  do  fardamento  do  1.*  uni- 
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forma  nao  lará  ol^ecto  da  liquidaçl^o  de  que  traia 
o  presente  artigo  (Decreto  n.°  2606  de  23  de  Junho 
de  4860,  e  tabeliã  annexa,  observação  4/) 

Art.  9.^  Continuaráõ  a  ser  observadas  as  regras 
até  agora  estabelecidas  relativamente  ás  dividas  uer- 
tencentes  a  exercícios  findos,  cuja  liquidação  deve 
ser  regulada  pelas  instrucções  de  6  de  Agosto  de 
4847,  procedendo^se  quanto  ao  seu  pagamento  na 
forma  do  art,  3.«  §  2,*  e  art  7.^  do  presente  Decreto, 
se  as  praças  credoras  ainda  estiverem  era  sierviç^, 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

An  ff  elo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


R<|iie  deixárfto  «le  receber 


IMPORTÂNCIA  DA  DIVIDA. 


DE    CA^A   PHAtjA. 


1    S. 


Cal) 


Um  par  de  sapatos 

Um  enxergão 

D0U8  pares  de  platinas 

Duas  calças  de  panno  singelas. 


Uma  calça  de  brim 

Uma  camisa  de  algodão 

Um  bonet 

Uma  calça  de  panno  singela  . 


Sok 


Um  par  de  sapatos 

Uma  gravatii  de  couro  cnvernisado 

Um  par  de  platinas 

Uma  calçÂ  de  panno  singela 

Três  mantas  de  lã 


Sol( 


Duas  calças  de  brim 

Um  par  de  polaínas  de  panno  preto 

Um  bonet 

Dous  pares  de  platinas 

Duas  sobrecasacas  com  vivos 

Uma  fardeta  de  brim 

Uma  calça  de  panno  singela 

Uma  manta  de  lã 


jr.  M. 


temporária, 
'de  contas  ílnal 


N  stc 
IN 
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DECRETO  N.  3587  —  dk  47  ds  jaweiro  db  4866. 

Crèa  um  Batalhão  de  Artilharia  da  Guarda  Nacional  na  Capital 
da  Província  do  Paraná. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Paraná,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte; 

.  Artigo  único.  Fica  creado  na  Capital  da  Provincia 
do  Paraná,  e  subordinado  ao  Commando  Superior 
do.  mesmo  Município,  um  Batalhão  de  Artilharia  da 
Guarda  Nacional,  cora  quatro  Companhias,  e  a  desig- 
nação de  primeiro,  o  qual  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  llie  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia, na  forma  da  lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  é  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete 
de.  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thmnaz  Nubuoo  de  Araiyo. 


DECRETO  N.  3588  — di  17  db  JAUaiftO  db  4866. 

Desliga  do  ConMiiaiHlo  Superior  do  districto  de  Porto  CalTo 
da  Provincia  das  Alagoas,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao 
Municipiò  de  Gamaragíbe;  e  crêa  um  Commando  Superior 
no  mesmo  Município. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  das  Alagoas,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.**  Fica  desligada  do  commando  superior 
do  districto  de  Porto  Calvo,  da  Provincia  das  Ala- 
goas, a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  Município 
de  Camaragibe  da  referida  Provincia. 

Art.  5.*  Fica  creado  no  Município  de  Camaragibe 
na  Provincia  das  Alagoas,  um  Commando  Superior 
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de  Guardas  Nacionaes,  formado  dos  Bataibões  de 
infantaria  n.**  4S  e  15,  já  organizados  no  mesmo 
Municipio. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza- 
sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  SuaMageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.   d589— br  17  db  jaubiro  ds  1866. 

Crêamaisum  Esquadrão  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  no 
Municipio  de  Alagoinlias  na  ProTíncia  da  Bailia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Proviacia  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Municipio  de  Ala- 
goinbas,  da  Proviacia  da  Bahia,  e  subordinado  ao 
Çonimaado  Superior  do  mesmo  Municipio,  mais  um 
Esquadrão  avulso  de  Cavallaria  de  Guardas  Nacio- 
naes,  com  a  designação  de  dezanove,  o  qual  terá 
a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da  Província,  na  fórma  da  lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasele 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 


-  w  — 

DECRETO  N.  3590 -^ds  H  db  jaueiro  de  4866. 

Concede  a  João  Carlos  Morgan  privilegio  exclnâivo  pelo  tempo 
de  noventa  annos  para  a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro 
pelo  syslema  mais  económico,  ou  de  ura  tram-road,  entre  a 
Cidade  da  Caclioeira  e  a  Chapada  Diamantina,  na  Província 
da  Bailia,  com  um  ramal  para  a  Villa  da  Feira  de  Santa  Anna. 

Havendo-me  representado  João  Carlos  Morgan, 
súbdito  de  S.  M.  Britannica,  acerca  da  utilidade 
da  construcção  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a 
Cidade  da  Cachoeira  e  a  Chapada  Diamantina,  na 
Província  da  Bahia,  com  um  ramal  para  a  Villa  da 
Feira  de  Santa  Anna,  pedindo  para  a  incorporação  do 
uma   Companhia   que  realize  a  referida  estrada  o 

Í privilegio  autorizado  pelo  Decreto  n."  1242  de  16  de 
unho  de  1865,  e  Desejando  promover  quanto  fôr 
possível,  em  beneficio  da  agricultura  e  do  com- 
raercio,  na  mesma  Província,  os  meios  de  mais  facíl 
communicação  entre  os  pontos  referidos :  Hei  por 
bem,  conformando-me  por  minha  immerdiata  reso- 
lução de  13  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado, 
com  o  parecer  da  Secção  do  Conselho  de  Estado 
dos;  Negócios  do  Império  de  17  de  Outubro  ultimo, 
Conceder  privilegio  exclusivo  pelo  tempo  de  noventa 
annos  á  jcompanhia  que  o  dito  João  Carlos  Morgan 
organizar  para  a  construcção  de  uma  estrada  de 
ferro  pelo  syslema  mais  económico,  ou  de  um  tram- 
road  entre  a  dita  Cidade  da  Cachoeira  e  a  Chapada 
Diamantina,  na  Província  da  Bahia,  com  um  ramal 
para  a  Villa  da  Feira  de  Santa  Anna,  mediante  as 
condições  que  com  este  baixão,  assignadas  por  An- 
tónio Francisco  de  Pauta  Souza,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

.   Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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CondÍçAe4  m  que  se  refere  o  Deereto  desta  da<««  e  eom 
as  quaes  o  Governo  Imperial  contraota  eom'  Jo&o. 
Carlos  Morgan,  súbdito  de  S.  H.  Britanniea»  a  cons- 
trueefto  de  uma  estrada  de  ferro,  on  —tram-road— entre 
a  eldade  da  Cachoeira  e  a  Chapada  Diamantina,  na  pro- 
lineia  da  Bahia» 


4/  O  Governo  Imperial  concede  á  companhia  que. 
for  organizada  pelo  súbdito  de  S.  M.  Britannica  Joáo 
Carlos  Morgan  o  privilegio  exclusivo  pelo  prazo  de 
noventa  annos  para  conslrucção,  exploração  e  gozo 
de  uma  estrada  de  ferro  pelo  systoma  mais  econó- 
mico, ou  de  um  tram-road,  cuja  força  motriz  seja 
o  vapor.  Esta  estrada  partirá  da  Cachoeira  ou  da 
povoação  de  S*  Félix,  na  Provinda  da  Bahia,  pela 
margem  do  Paraguassú  gue  fôr  a  reconhecida  mais 
vantajosa  á  communicaçao  do  interior,  em  direcção 
á  Chapada  Diamantina,  de  modo  que  possa  pro- 
longar-se  até  uma-  das  margens  do  rio  de  S.  Fran- 
cisco. Terá  a  mesma  estrada  outro  ramal  que, 
partindo  da  Cachoeira,  termine  na  Villa  da  Feira  de 
Santa  Anna,  íicando  a  companhia  que  organizar  o 
emprezario  Joáo  Carlos  Morgan  obrigada  a  cons- 
truir uma  ponte  solida,  que  una  a  Cidade  da  Ca- 
choeira á  povoação  de  S.  Félix. 

A  incorporação  da  companhia  deverá  veriíicar-se 
dentro  de  dous  annos,  contados  da  data  deste  con- 
tracto, sob  pena  de  caducar  a  concessão. 

2,*  Durante  o  prazo  de  noventa  annos  não  poderá 
o  Governo  Imperial  conceder  empreza  de  outras 
estradas  de  ferro,  ou  tram-roads  na  província  da 
Bahia,  dentro  da  zona  de  cinco  léguas  Kilometricas 
de  quatro  kilometros,  tanto  de  um  como  de  outro 
lado  da  presente  estrada  do  Paraguassú,  e  nas  mes- 
mas direcções,  s'alvo  accordo  prévio  com  a  Com- 
panhia. Esta  prohibiçào  não  comprehende  a  cons- 
trucção  de  outras  estradas  que,  partindo  ou  não  dos 
mesmos  pontos,  mas  seguindo  direcções  diversas, 
possão  accidentalmenlc  approximar-se  de  alguns 
pontos  das  estradas  privilegiadas,  ou  mesmo  atra- 
vessal-as ,  com  tanto  que  dentro  da  zona  privile- 
giada não  possão  recener  nem  mercadorias,  nem 
passageiros,  excepto  no  ponto  de  partida. 

3.*  As  estações  das  linhas  contractadas  íicão  de- 
pendentes de  accordo  posterior  entre  o  Governo  e 
a  companhia,  depois  que  esta  houver  apresentado 
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as  respectivas  plantas  á  approvação  do  mesmo  Go- 
verno, seis  mezes  antes  de  começar  os  trabalhos. 
Bstas  plantas  serão  apresentadas  por  secções,  se 
assim  convier  á  Companhia,  a  fim  de  facilitar  o 
principio  e  andamento,  como  vai  especificado  na 
condição  5.»  Se  as  estradas  forem  construídas  pelo 
systema  de  iram-road^  a  companhia  terá  o  direito 
do  escolher  a  distancia  intermediaria  dos  carris 
(aiiage)y  conforme.se  costumão  coTistruir  seme- 
lhantes estradas  na  Europa,  e  estabelecer  o  trení 
rodante  no  principio,  conforme  as  primeiras  ne- 
cossidades  do  trafego,  sendo  obrigada  a  áugm«ntal-a 
na  proporção  do  augmento  das  mercadorias  e  passa- 
geiros, havendo  em  todo  o  tempo  quantidade  da 
trem  rolante  para  satisfazer  todas  as  necessidades 
do  serviço.  A  companhia  incorrerá  na  multa  dô 
4:O00jS0OO,  que  lhe  será  imposta  pelo  Presidente  da 
Província,  sempre  que  reconhecer  não  possuir  alinha 
o  trem  rolante  necessário,  e  marcará  o  Presidente  á 
mesma  companhia  o  prazo  de  quatro  mezes  para 
dentro  delle  satisfazer  esta  condição,  com  designa- 
ção, mediante  parecer  de  pessoa  profissional,  do- 
trem  rolante  que  fôr  necessário . 

4.*  A  companhia  poderá  também  construir  linhas 
transversaes.de  ferro,  de  madeira,  ou  de  qualquer 
outra  espécie,  quando  julgar  de  utilidade  para  fa- 
cilitar o  transito  de  ge»eros  e  de  passageiros  das 
diversas  Villas'  e  dístrictos  do  interior  não  gozando 
a  companhia  pela  construcção  dessas  linhas  nem 
do  privilegio,  nem  das  garantias  e  vantagens  es- 
tipuladas no  presente  contracto  para  o  traço  da  linha. 

5.»  Os  trabalhos  das  duas  primeiras  secções, -isto 
é,  da  primeira  secção  para  a  Chapada  Diamantina 
e  da  secção  da  linha  áVilla  da  Feira  de  Santa  Anna> 
e  a  construcção  da  grande  ponte  da  Cachoeira  a 
S.  Félix  deverão  ter  princípio  dentro  de  12  mezes 
depois  de  incorporada  a  companhia.  Na  falta  de 
cumprimento  desta  obrigação,  salvo  qualquer  cir- 
cumstancia  de  força  maior  provada  e  avaliada  pelo 
Governo  ou  por  árbitros  no  caso  de  duvida,  a  com- 
panhia será  multada.na  quantia  de  5:000)^000,  pélò^ 
Prcisidente  da  Província,  e  este  lhe  marcará  úm 
annopara  começo  dos  trabalhos,  pagando  a  com- 
panhia pela  demora  de  cada  semestre  de  novo  prazo 
3:000j|000.    . 

Findo  o  anno  d©  prorogação,  e  imposta  a  multa  do 
ultimo  semestre  será  esta  seguida  da  perda  do  con- 
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tracto,  salvo  se  a  demora  fôr  proveniente  de  causa 
imprevista  ou  força  maior. 

As  outras  secções  serão  principiadas  uma  apó9 
outra,  ou  siraujtanearaônte,  como  fôr  do  interesse 
da  companhia,  com  tanto  que  as  duas  linhas  prin- 
cipaes  para  a  Chapada  Diamantina  e  Feira  de  Santa 
inna  e  a  ponte  da  Cachoeira  fiquem  em  toda  a  sua 
extensão  acabadas  e  abertas  ao  transito  publico 
dentro  do  prazo  de  \0  annos,  contados  do  dia  em 
que  se  der  principio  ás  obras,  e  do  dia  do  aca- 
bamento de  todas  as  obras  se  contarão  os  90  annos, 
prazo  estipulado  no  arl.  1.' 

O  Governo  concede  á  companhia  o  prazo  de  20 
mezes  para  apresentação  das  plantas  das  outras 
secções  da  linha  da  Chapada  em  direcção  a  Anda- 
rahy.  Santa  Isabel  e  Lençoes  contados  do  dia  em 
que  tiverem  principio  as  obras  das  duas  primeiras 
secções. 

Se,  depois  de  um  exame  maduro,  as  diíflculdades 
naturaes  do  terreno  entre  a  povoação  do  Andarahy  e 
a  Villa  de  Santa  Isabel  não  permittirem  construir-se 
aquella  parte  da  linha  pelo  systema  de  trilhos  de 
ferro  ou  pelo  de  traiyirroad^  a  companhia  deverá 
no  prazo  de  um  anno  supprir  semelnante  falta,  na 
dita  distancia  por  estrada  de  rodagem,  que  facilite 
o  trafego  dos  passageiros  e  dos  géneros  pelos  meios 
de  conducção  apropriados  empregados  em  taes  es- 
tradas na  Inglaterra  ou  França.  Na  falta  do  cum- 
primento desta  obrigação  incorrerá  na  multa  de 
3:000^000  pela  demora  de  cada  semestre. 

6.*  A  companhia  perderá  o  direito  ao  privilegio 
pela  falta  da  conclusão  da  estrada  referida  no  prazo 
estipulado  no  art.  5.%  conservará  porém  a  proprie- 
dade da  porção  feita  e  direito  aos  favores  conce- 
didos neste  contracto  correspondente  ena  proporção 
da  extensão  concluída. 

7.*  Poderá  a  companhia  usar  do  direito  de  desa- 
propriação na  forma  das  leis  era  vigor  no  tocante 
aos  terrenos  dodominio  particular,  que  forem  ne- 
cessários para  o  uso  das  estradas,  estações,  arma- 
zéns e  mais  obras  adjacentes, 

8."  O  Governo  concede  á  companhia  isenção  dos 
direitos  de  importação,  dentro  do  prazo  marcado 
para  a  conclusão  das  obras,  e  nos  10  annos  que 
a  elle  se  seguirem.  Sobre  os  trilhps,  machinas, 
instrumentos,  utensis  e  materiaes,  que  se  destinarem 
às  mesmas  construcções  e  bem  assim  sobre  os  carros, 
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locoaioUvas,  vapores,  e  todos  os  demais  objectos 
necessários  para  os  trabalhos  da  empreza.  O  gozo 
destes  favores  fica  sujeito  aos  regulamentos  fiscaes 
para  evitar  qualquer  abuso, 

9,*  O  Governo  Imperial  concede  á  companhia  20 
léguas  kilometricas  quadradas  de  terrenos  devo- 
lutos, unidos  ou  separados,  onde  os  houver,  ao 
longo  das  estradas  ou  margem  do  Paraguassú,  ou 
em  qualquer  lugar  ciroumvizinho,  principalmente 
nas  matas  do  Orobó. 

A  companhia  terá,  durante  o  tempo  do  seu  privi- 
legio o  direito  de  explorar  e  abrir  minas  de  carvão, 
pedra  calcaria,  de  ferro,  chumbo,  cobre,  quaesquer 
outros  metaes,  ainda  preciosos,  bem  como  de  pro- 
duetos  chimicos  naturaes,  sem  prejuízo  de  direitos 
adquiridos  por  outros,  devendo  quando  as  descobrir 
dingir-se  immediataraente  ao  Governo  para  que  na 
forma  das  leis  existentes,  ou  que  possão  fazer-se 
a  respeito  lhe  sejào  demarcadas  as  datas,  e  esti- 
puladas as  condições  do  seu  gozo,  podendo  a  com- 
[lanhia  exercer  esta  faculdade  no  seguimento  da 
inha  geral  do  caminho  de  ferro  na  mesma  zona  de 
5  léguas  kilometricas  por  cada  um  dos  lados. 

40.*  O  machinismo  e  utensis  da  lavoura,  bem 
como  os  destinados  á  exploração  das  minas  e  dos 
depósitos  de  productos  chimicos  e  naturaes  gozaráõ 
da  isenção  dos  direitos  de  importação. 

M.*  Durante  o  período  da  existência  deste  pri- 
vilegio não  poderá  o  Governo  Imperial  cobrar  taxa 
ou  imposto  algum  sobre  o  capital,  material  ou  ren- 
dimento da  estrada  do  Paraguassú,  excepto  o  im- 
posto a  que  ora  estão,  ou  forem  sujeitas  as  demais 
companhias  privilegiadas  de  estradas  de  ferro. 

42.*  Se  durante  o  periodo  da  existência  deste 
privilegio  achar-se  çjonveniente  para  o  maior  desen- 
volvimento do  commercio,  agricultura,  e  industria 
das  Provindas  da  Bahia,  e  sertões  de  Pernambuco, 
Minas  Geraes  e  Goyaz,  estender  da  Chapada  Diaman- 
tina até  o  Rio  de  S.  Francisco  as  estraaas  contracta- 
das,  a  companhia  terá  o  direito  de  prolongar  a 
construcção  da  estrada  de  ferro  ou  tram-roaa^  ou 
de  rodagem  até  aquelle  rio,  sendo  as  plantas  e 
todas  as  informações  preliminares  approvadas  pre- 
viamente pelo  Governo.  Este  novo  ramal  será  con- 
siderado o  prolongamento  ou  continuação  da  estrada 
contractada,  e  subsistiráõ  para  ella  todas  as  vanta- 
gens 9  ónus,  condições  concedidas  neste  cçntracto. 


—  36  — 

43.»  A  companhia  lerá  o  direito  de  cortar  o  tirar 
as  madeiras  que  precisar  para  suas  obras,  e  cons- 
irucções  em  terrenos  pertencentes  á  nação  e  re- 
querer ao  Governo  o  terreno  devoluto,  que  necessitar 
para  o  leito  da  estrada  e  suas  ramificações,  estações, 
armazéns,  e  mais  obras  adjacentes ,  o  qual  'será 
concedido  gratuitamente  na  proporção  das  neces- 
sidades. 

44.^^  A  companhia  obriga-se  a  não  possuir  es- 
cravos e  a  não  empregar  no  serviço  de  suas  obras 
senão  pessoas  livres. 

Os  naclonaes  empregados  nas  estradas  ^ozaráõ 
de  isenção  do  recrutamento,  bem  como  da  dispensa 
do  serviço  da  Guarda  Nacional.  Só  terão  direito  a 
gozar  da  isenção  da  Guarda  Nacional  e  do  recruta- 
mento aquelles  que  estiverem  incluídos  em  uma 
lista  entregue  todos  os  seis  mezes  ao  Presidente  da 
Província,  e  assignada  pelo  Superintendente  da  com- 
panhia ou  seu  representante  na  Bailia,  não  podendo, 
passado  o  primeiro  semestre,  ser  nella  incluída  ou 
contemplada  a  pessoa  que  não  tiver  três  mezes  do 
effectivo  serviço. 

15."  As  estradas  não  impedirão  o  livre  transito 
dos  caminhos  actuaes,  e  de  outros  que  para  a  com- 
modidade  publica  se  abrirem,  nem  a  companhia 
lerá  o  direito  de  exigir  taxa  pela  passagem  de  outras 
estradas  de  qualquer  natureza  nos  pontos  de  inter- 
secção. 

16.*  O  Governo  poderá  fazer,  em  toda  a  extensão 
das  estradas,  as  construcções  e  apparelhos  necessá- 
rios ao  estabelecimento  de  uma  teíegraphia  eléctrica, 
responsabilizando-se  a  companhia  pela  guarda  dos 
fios,  postes,  e  apparelhos  eléctricos.  A  companhia 
terá  o  direito  de  fazer  a  mesma  construcção,  se  o 
Governo  não  quizer  executal-a  por  sua  conta,  sendo 
em  tal  caso  gratuito  o  serviço  prestado  ao  mesmo 
Governo,  para  o  que  a  companhia  terá  sempre  ás 
ordens  deste  um  fio  prompto  e  disponível. 

47.*  As  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  bem 
como  quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes 
ao  Thesouro  geral  ou  Provincial  serão  conduzidas 
gratuitamente  pela  empreza  de  estrada  de  ferro  do 
Paraguassú. 

48.*  Se  o  Governo  mandar  Iropas  para  qualquer 
ponto,  a  companhia  obriga-se  a  pôr  á  sua  díspo^ 
sição,  por  20  Vo  menos  da  tarifa,  todosr  os  meios 
de  iransporle  que  possuir. 
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49.*  Por  igual  preço  a  Companhia  IransporlarA  os 
presos  de  justiça,  com  as  suas  respectivas  guardas, 
prestando  o  Governo  os  carros  próprios  e  cora  a 
segurança  necessária. 

20.*  A  ponte  da  Cachoeira  será  constniida  de 
forma  que  dê  livre  transito  a  pé  e  a  cavai  lo,  e  de 
carro  independente  de  trilhos  de  ferro  ou  de  trara^ 
roady  se  os  trens  tiverem  de  atravessal-a. 

A  companhia  terá  o  direito 'de  cohrar  uma  taxa 
especial  sobre  as  pessoas  a  pé  ou  a  cavallo,  sobre 
os  aniraaes  soltos  ou  carregados,  sobre 'carros,  car- 
ruagens, etc.  que  passarem  pela  mesma  ponte.  O 
máximo  desta  taxa  será  estabelecida  n'uma  tabeliã 
«special  approvada  pelo  Governo. 

21.*  A  companhia  do  Paraguassú  fica  com  o  di- 
reito de  fazer  em  qualquer  tempo  a  navegarfio 
do  rio  de  S.  Francisco  sem  nenhum  subsidio, 
independente  de  outra  qualquer  resolução  que  o 
Governo  possa  tomar. 

22."  As  acções  da  emprezado  Paraguassú  somo  do 
Talor  de  £10  ou  €20  esterlinas  cada  uma,  como  me- 
lhor entender  a  Directoria.  Constituída  a  com[)a- 
nhía;  approvados  os  estatutos,  feita  a  primeira 
entrada,  e  as  plantas  das  secções  das  estradas,  a 
Directoria,  na  época  que  entender  conveniente,  po- 
derá fazer  as  chamadas  das  outras  prestações  que 
forem  necessárias  para  o  andamento  de  suas  obras 
até  o  preenchimento  do  capital  da  companhia,  de- 
vendo as  ditas  chamadas  ser  annunciadas  pelos 
íornaes  com  antecedência  de  vinte  dias. 

23.»  A  companhia  pagará  semestralmente,  du- 
rante a  Gonstrucçáo  de  suas  obras,  juros  aos  seus 
aocionistas  á  razão  de  7  **/o  ao  anno  sobre  as  suas 
entradas,  levantando  as  quantias  precisas  para  esse 
fim,  as  quaes,  computando,  -reunirá  03  despen- 
didas  nas  obras,  etc.,e  a  sua»  totalidade  formará  o 
fundo  capital  da  conapanMa,  podendo  fazer  essa 
operação  de  levantar  ó  mencionado  capital  pelo 
systema  de  debentures  ( lettres  de  gage )  se  ,  assim 
for  mais  conveniente  até  a  metade  do  seu  capital. 
24.*  Durante  o  privilegio  a  companhia  perceberá 
08  preços  dos  transportes  das. mercadorias  e  passa- 
geiros pela  estrada  e  seus  ramaes,  avista  de  uma 
tabeliã  que  será  oi^anizada  pela  crâapanhia  e 
approvada  pelo  ^G^verne,  nw- podendo  exceder  os 
preços  maximoscobrados  nas  estrada*  de  ferro  sub- 
vencionadas. 
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85.*  Se  o  Governo  entender  conveniente  eíTectuar 
o  resgate  da  concessão  das  estradas  e  ponte  da 
Cachoeira,  o  poderá  fazer,  mediante  prévia  indem- 
nização da  Companhia  que  será  regulada  da  mar 
neira  seguinte: 

§  ^.*  Nao  poderá  ter  higar  o  resgate,  salvo  ac- 
cordo  cora  a  companhia,  senão  passados  trinta 
annos  da  duração  do  privilegio. 

§  Sl.^  O  preço  do  resgate  será  regulado  pelo  ter- 
mo médio  do  rendimento  liquido  dos  últimos  três 
annos. 

§  3.^  O  Governo  entregará  á  companhia  uma  som- 
ma  em  fundos  públicos,  que  dê  igual  rendimento. 

26.*  Terminado  o  prazo  de  90  annos  do  privilegio, 
a  companhia  continuará  na  posse  e  gozo  da  estrada 
e  seus  ramaes,  e  da  ponte  da  cochoeira  com  as 
mesmas  vantagens  de  propriedade,  salvo  se  o  Go- 
verno as  resgatar  naquella  época,  ou  em  qualquer 
outra,  sendo  neste  caso  indemnizada  a  companliia, 
como  fica  estabelecido,  não  se  incluindo  nesta  in- 
demnização as  linhas  e  caminhos  transversaes,  que 
não  são  privilegiadas. 

27.*  A  empreza  da  estrada  de  ferro  de  Paraguassú 
fica  sujeita  ao  regulamento  policial  das  estradas 
de  ferro  que  baixou  com  o  Decreto  n.**  4930  de 
26  de  Setembro  de  4857,  salvo  as  alterações  que 
forem  feitas  pelo  Governo,  em  attenção  ás  circums- 
tancias  especiaes  da  empreza. 

28.*  No  caso  de  que  o  Governo  queira  que  alguns 
engenheiros  seus  se  instruão  na  construcção  da 
estrada  do  Paraguassú,  a  companhia  os  admittirá, 
para  que  assistão  aos  trabalhos,  devendo  o  enge- 
nheiro chefe  da  companhia  dar  trimensalmente 
informação  circumstanciada  dos  serviços  em  que 
aquelles  engenheiros  estiverem  empregados,  e  do 
zelo  e  capacidade,  que  tiverem  desenvolvido  na 
execução  dos  trabalhos  de  sua  íiscalização. 

29/  Podendo,  não  obstante  a  clareza  de  todas  as 
estipulações  do  contracto,  dar-se  desaccordo  entre 
o  Governo  e  a  companhia  a  respeito  de  seus  direitos 
e  obrigações,  reconhecendo  o  Governo  a  vantagem 
de  qualquer  decisão,  esta  será  dada  por  Juizes 
árbitros,  dos  quaes  ura  será  da  nomeação  do  mes- 
mo Governo  e  outro  da  companhia,  e  o  terceiro  por 
accordo  de  ambas  as  partes,  e  se  este  accordo  não 
fôr  possivel,  seguír-se-hào  nesse  caso  as  seguintes 
regras: 
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§  i.""  SeodesaccordofôrsobredireÚosôu.deveres, 
e  seus  respectivos  interesses,  a  questão  do  desac- 
cordo  será  decidida  pelo  membro  do  Conselho  de 
Estado  mais  antigo,  cuja  decisão  será  definitiva, 

§  2.'  Se  o  desaccordo  fôr  sobre  os  planos  ou  exe- 
cução das  obras  na  parte  sciehiifica,  recorrer-se-ha 
ao  Presidente  ou  a  um  dos  ex-Presidentes  do  Ins- 
tituto de  Engenheiros  civis  de  Londres,  cuja  decisão 
será  definitiva. 

30.*  A  companliia  submettcrá  á  approvação  do 
Governo  todas  as  plantas  relativas  á  estrada  con- 
tractada  e  seus  ramaes,  bem  como  sobre  o  systema 
escolhido,  prestando  a  respeito  todos  os  esclare- 
cimentos e  informações,  podendo  a  companhia, 
sob  approvação  do  Governo,  substituir  em  qual- 
quer tempo  o  modo  da  viação  de  tracção  e  de  im- 
pulso que  achar  conveniente,  ou  possa  ser  inventado 
ou  descoberto ,  em  vez  de  locomotivas  para  re- 
gularidade, segurança,  velocidade  e  todas  as  mais 
commodidades  e  vantagens  do  publico. 

31  .■  Fica  definitivamente  aiustado  que  a  com- 
panhia da  estrada  de  ferro  do  Paraguassú  não  tem 
nQm  terá  em  tempo  algum  direito  á  garantia  de 

Í'uros  sobre  o  capital  empregado  nas  suas  obras , 
)em  como  á  prestação  ou  subvenção,  ou  outro  qual- 
quer ónus  pecuniário  do  Estado,  e  que  ao  assignar 
este  contracto  o  emprezario  João  Carlos  Morgan, 
por  si  e  em  nome  da  companhia  que  tem  de  or- 
ganizar, renuncia  expressamente  agora  e  sempre  ao 
direito  de  solicital-o  do  Governo  Imperial,  e  que 
nenhum  direito  mais  lhe  compelirá  além  dos  que 
neste  contracto  ficão  declarados  e  mencionados, 
salvo  qualquer  outro  favor  que  o  Governo  Imperial 
julgue  conveniente  de  futuro  conceder  á  companhia, 
mas  em  tal  caso  nunca  se  entenderá  que  a  garantia 
de  juros  possa  ser  matéria  de  discussão  para  a 
concessão  de  qualquer  novo  favor,  e  nem  ser  invo- 
cada como  aquiescência  ou  compromettimento  tácito 
a  approvação  do  Governo  dos  planos,  plantas,  or- 

Í;amentos,  etc,  pois  que  ella  quer  apenas  dizer  exame 
iscai  para  garantia  geral,  e  não  reconhecimento  de 
sua  procedência  ou  responsabilidade  por  suas  van- 
tagens. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Janeiro  de 
1866.-rDrí  A^ntonio  Francisco  de  Paula  Souza^ 
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DECRETO  N.  3594  — db  47  M  JANEIRO  m  4866. 

Revoga  o  Decreto  n.»  IH  de  20*  de  Detembro  de  48il,  que  appro- 
\ou  o  Regulameato  para  a  cobrança  das  taxas  de  passagem  na 
estrada  de  Botafogo. 

Não  tendo  a  empreza  encarregada  do  melbora- 
mcnto  e  conservação  da  ej^trada  de  Botafogo  salisr 
feito  as  condições  do  contracto,  que  celebrou  com 
o  Governo. inaperial  em  ik  de-  Noyífmbro  de  48^9,  e 
de  cuja  fiel  execução  ficou  dependente  a  cobrança 
das  taxas  de  passagem  approvadas  pelo  Decreto 
n.*  444  de  20  de  Dezencíbro  de  4844  ;  lendo  ouvido 
o  parecer  da  Secção  dqs  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado»  exarado  em  consulta  de  4  9  de 
Dezembro  do  anno  passado,  Hei  por  bem,  de  con- 
formidade com  a  Minha  immediata  Resolução  da 
47  do  corrente  mez,  revogar  o  referido  Decreto,  e 
declarar  livre  e  desembaraçado  de  qualquer  ónus 
para  o  publico  o  transito  pela  supracitada  estra- 
da, que  deverá  ser  entregue  á  lUustrissima  Ca- 
mará Municipal  da  Corte  na  forma  do  disposto  nos 
li  l.*»  e  6.^  do  art.  66  da  Lei  do  4.^  de  Outubro 
de  4828. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezesete  de  Janeiro  de  mil  oito<ienlos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

J)r,  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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DECRITO  N.  3&92  -  bk  2i  D«  JAlOURp  de  1866. 

AÚera  o  segundo  uniforme  dos  corpos  da  Guarda  Nacional,  per- 
teneentes  ao  Coramando  Superior  do  Município  de  Lençóes 
da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  represjenlou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Art.  4.**  Os  corpos  da  Guarda  Nacional  do  Muni- 
cípio de  Lençóes,  da  Província  da  Bahia,  usaráõ 
em  segundo  uniforme  de  sobrecasacas  e  bonels  a 
Cavaignac,  em  substíuíçào  das  lardetas  e  gorras, 
com  que  actualmente  fazem   o  serviço. 

Art.  2.»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.® 
957  de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3593— de  â4  de  janeiiu)  DE  1866. 

Aitera  o  segundo  uniforme  do  Batalhão  de  Infantaria  n.*  75 
da  guarda  nacional  da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  1 .°  O  Batalhão  de  Infantaria  n.»  75  da  Guarda 
Nacional  da  Província  da  Bahia  usará  em  segundo 
uniforme  de  bonets  a  Cayaignac,  conforme  foi  con- 
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cedido  ao  BatAttiio  fi.""  74  da  mesma  Província»  por 

Decreto  n/  3452  de  25  de  Novembro  do  anno  pro- 
jjino  passado. 

Art.  2.^  Fica  rétrotfado  nesta  parte  o  Decreto  n." 
957  de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josó  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3594-^  DC  27  DE  jâKEIRO  de  1866. 

Declara  sem  effeito  o  Decreto  n.«  3263  de  30  de  Abril 
de  1864. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  sem  effeito  o  Decretou."  3263 
de  30  de  Abril  de  1864,  que  creou  mais  um  Batalhão 
de  Infantaria  da  Guarda  Nacional,  cora  a  designação 
de  vinte  sete  do  serviço  activo,  na  cidade  das 
Alagoas  da  Província  do  mesmo  nome. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Pafacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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©ECRITO  N.  3595  ^M  27  M  litíNEíao  1>È  4866. 

Gréa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Mu- 
nícipios  de  Casa  Branca,  S.  Simão  e  Gaconde»  da  Província 
de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representem  o  Presidente 
da  Provinda  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar 
o  seguinte  : 

Art.  I.»  Fica  desligada  do  Commando  Superior 
dos  Municipios  da  Franca  e  annexos,  da  Província 
de  S.  Paulo,  a  guarda  nacional  pertencente  aos 
districtos  de  Casa  Branca,  S.  Simão  e  Caconde,  da 
mesma  Província,  e  com  ella  creado  um  outro 
Commando  Superior,  formado  do  Esquadrão  n."  9 
do  Batalhão  de  Infantaria  n/  33  do  serviço  activo 
e  da  Secção  de  Batalhão  n.*  13  do  serviço  da  re- 
serva, já  organizados  nos  referidos  districtos. 

Art.  2.'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
n.»  1554  de  14  de  Fevereiro  de  1855. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de; Araújo,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Thomaz  Nabuco   de  Araújo. 


DECRETO  N.  3596— de  27  de  janeiro  de  4866. 

Créa  uma  Secção  de  Batalhão  de  guardas  nacionaes  do  ser- 
viço activo  no  Municipio  de  Santa  Cruz,  da  Provinda  da 
Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  da  Bahia,  Hei  por  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1."  Fica  creada  no  Municipio  de  Santa  Cruz, 
da  Província  da  Bahia,  uma  Secção  de   Batalhão 
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de  Infantaria  de  três  companhias,  com  a  designação 
de  *4/  do  serviço  activo,  a  qual  será  formada  da 
Companbia  avulsa  e  Secção  de  Companhia,  já  orga- 
nizadas naquelle  Município. 

Art.  2.*  Fica  revogacfo  nesta  parte  o  Decreto 
n.»  <587  de  14  de  Abril  de  1855. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco   de  Araújo. 


DECRETO   N.  3597  —  de  27  de  janbíRO  ds  1866. 

Desliga  (lo  Commando  Superior  do  Município  de  Oeiras,  e  do 
de  S.  Jolio  do  Piauhy  e  S.  Ray mundo  Nonato,  da  Província 
do  Piauhv,  ft  Guarda  Nacional  pertencente  aosL  districtos  de 
Picos  e  jaicós  da  mesma  Província,  e  organiza  com  ella 
um  outro  Goromando  Superior. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  í.*  Fica  desligado  do  Commando  Superior 
do  Município  de  Oeiras,  e  do  de  S.  João  do  Piauhy 
e  S.  Raymundo  Nonato  da  Província  do  Piauhy, 
a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  districtos  de 
Picos  e  Jaicós,  da  mesma  Província,  e  com  ella 
organizado  um  outro  Commando  Superior,  formado 
dos  Batalhões  de  Infantaria  n."  7,  9,  25  e  28  do 
serviço  activo,  e  da  Secção  de  batalhão  n.'  4,  do 
serviço  da  reserva,  já  organizados  nos  referidos  dis- 
trictos. 

Art.  «.•  O  Commando  Superior  de  Oeiras,  e  o  de 
S.  João  do  Piauhy  e  S.  Raymundo  Nonato,  ficaráõ 
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formados :  o  1  .•  do  Esquadrão  -de  Cavallaria  n.*  < , 
dos  Batalhões  de  Infantaria  n.*»»  6,  24  e  29  do  ser- 
viço activo ,  e  da  primeira  Secção  de  Batalhão  da 
reserva;  eo  2.'  dos  Batalhões  de  Infantaria  n."»  8, 
21   e  22  do  serviço  activo. 

Art.  3.«  Ficáo  revogados  nesta  parte.os  Decretos 
n.*  900  de  28  de  Fevereiro  de  1852,  e  n.»  2657  de 
6  de  Outubro  de  <860. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Ar  anjo. 


DECRETO  N.  3598  — de  27  de  janeiro  dk  <866. 

Reorganiza  a  força  policial  da  Côrtc,  dividindo-a  em  dou8 
Corpos,  um  militar  e  outro  civil. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  i  .^  A  força  policial  da  Corte  será  composta  de 
um  Corpo  militar  e  de  um  Corpo  paisano  ou  civil. 

Art.  2.*  A  força  dos  dous  Corpos  não  poderá  exce- 
derão numero  de  praças  e  ao  quantum  da  despeza  res- 
pectiva determinados  pelo  Decreto  n.*»  2084    de  4  858. 

A  este  numero,  porém,  se  addicionará  o  de  400 
pedestres,  que  ficao  supprimidos. 

Art.  3.*»  O  Corpo  militar  será  o  actual  Corpo  po- 
licial, que  continuará  a  ter  a  mesma  denominação 
e  a  organização  do  citado  decreto  com  as  seguintes 
alterações : 

i  4 ."  O  numero  das  companhias  e o  máximo  da  sua 
força  ficão  reduzidos  conforme  as  tabeliãs  n."  4  e  2. 

§  2.'  Os  estrangeiros  não  excederáõ  ao  terço  da 
força  effectiva. 
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§  3.*  A  idade  exigida  para  o  alislanxenlo  será  de 
46  a  50  annos. 

I  4.«  As  praças  que  quizerem  continuar  a  servir 
e  tiverem  bom  comportamento  poderão  renovar  o 
seu  engajamento  pelo  tempo  gue  lhes  aprouver. 

Todavia  ser-lhes-ha  permittida  a  continuação  do 
serviço  sem  novo  engajamento:  neste  caso  terão 
baixa  quando  quizerem,  excepto  se  tiverem  com- 
mettido  faltas,  porque  então  só  lhes  será  concedida 
a  baixa  depois  que  forem  corrigidas  ou  punidas. 

§  5.*  Os  actuaes  Oííiciaes  e  inferiores  que,  em 
virtude  da  nova  organização,  excederem  ao  quadro 
e  não  tiverem  o  tempo  para  reforma  ou  não  se 
lhes  der  destino,  ficão  aggregados  para  entrarem 
nas  vagas,  que  possão  dar-se. 

Art.  4.*»  O  Corpo  paisano  ou  civil  será  denomi- 
nado —  guarda  urbana  —  e  ficará  sob  as  ordens 
immediatas  do  Chefe  de  Policia. 

Art.  5.*  A  força  da  guarda  urbana  não  excederá 
ao  máximo  determinado   nas  tabeliãs  n.'»  3  e  4. 

Todavia  além  desse  numero  haverá  guardas  aggre- 
gados, os  quaes  só  lerão  vencimentos  quando  sub- 
stituírem aos  eífeclivos.  e  estes  os  não  perceberem. 

Estes  aggregados  serão  alistados  nas  vagas  que 
os  eífectivos  deixarem. 

Art.  6.*  Incumbe  á  guarda  urbana  a  vigilância 
continua  da  cidade. 

O  Corpo  policial  prestará  o  auxilio  que  fôr  re- 
clamado pela  guarda  urbana,  e  será  encarregado 
das  diligencias  policiaes. 

Art.  7.*  A  guarda  urbana  será  dividida  em  tantas 
companhias  quantos  forem  os  districtos  das  sub- 
delegadas. Tabeliã  n.^  5. 

Os  districtos  das  subdelegadas  se  subdividirão 
em  tantos  —  postos  de  vigilância — quantos  forem 
convenientes,  e  possíveis  em  razão  do  numero  dos 
guardas  urbanos. 

Os  postos  de  vigilância  terão  uma  numeração 
especial  em  relação  ao  districto,  a  que  pertencem. 

Art.  8.°  A  guarda  urbana  terá  um  Gommandante 
geral. 

Cada  companhia  terá  um  Comraandante  que  se 
denominará  —  Commandante  de  districto. 

Em  cada  posto  de  vigilância  haverá  sempre  um 
guarda  urbano  encarregado  de  percorrel-o,  indo 
e  voltando  continuamente  de  um  extremo  ao  outro, 
não  parando,  e  não  deixando  o  espaço  do  mesmo 


—  41  — 

posto,  senão  dos  casos  e  pela  fórma,  que  deter-f 
minar  o  regulamento  especial, 

ApI.  9.*^  o  Chefe  de  Policia  organiza? á  e  siubmettarò  á 
approvaçáo  do  Governo  Imperial  um  regulamento  es- 

Eecial,  em  o  qual  declarara  minuciosamente  as  altri^ 
uições  do  Commandante  geral  e  Commandantes  dos 
districtos,  assim  como  o  serviço  dos  guardas  urbanos. 

Art.  10.  Além  da  estação  central,  que  será  na 
Repartição  da  Policia,  haverá  em  cada  oistricto  uma 
estação  guarnecida  por  força  do  Corpo  policial 
sempre  prompta   para  auxiliar  a  guarda  urbana. 

Art.  ii.  Em  cada  estação  estará  um  medico  en- 
carregado de  verificar  os  óbitos  do  districto,  e  de 
pçestar  os  certificados  necessários  para  os  enterros. 

O  Chefe  de  Policia  contractará  os  médicos  das 
estações  mediante  um  honorário  razoável,  e  orga- 
nizará o  regulamento  deste  serviço,  submettendo-o 
á  approvaçáo  do  Governo  Imperial. 

Art  12.  Nas  estações  haverá  pelo  menos  uma 
sala  para  o  Commandante  do  districto,  outra  para 
o  medico,  um  xadrez  para  os  presos ;  ^  e  um  corpo 
de  guarda  para  a  fo'rça  do  Corpo  Policial. 

Art.  43.  O  Commandante  geral  será  nomeado  pelo 
Governo  Imperial,  e  nor  elle  demittido  quando 
convier  ao  serviço  publico. 

Terá  as  honras  e  os  vencimentos  de  Major  do 
Corpo  Policial. 

Art.  U.  Os  Commandantes  de  districto  terão  as 
honras  e  vencimentos  de  Tenentes  do  Corpo  Policial, 
e  serão  nomeados,  suspensos  e  demittidos  discri- 
cionariamante  pelo  Chefe  de  Policia. 

Art.  15.  Os  Commandantes  dos  districtos  serão 
escolhidos  ou  d' entre  os  Ofíiciaes  reformados  do 
Exercito,  do  Corpo  Policial  ou  d' entre  os  Offlciaes 
dos  Corpos  de  Voluntários  que  se  distinguirom , 
ou  d'entre<  os  cidadãos  maiores  de  25  annos,  de 
reconhecida  intelliçencia  e  moralidade. 

Art.  16.  Os  guaraas  urbanos  serão  nomeados  pelo 
Chefe  de  Policia  dos  individues  de  21  a  50  annos, 
que  saibáo  ler  e  escrever,  sadios,  robustos,  e  de 
reconhecida  moralidade. 

Serão  preferidos  os  que  nas  armas  e  empregos 
civis  tiverem  servido  ao  Estado. 

Art.  17.  Os  guardas  urbanos  são  dispensados  da 
guarda  nacional. 

Art.  18.  Podem  ser  guardas  urbanos  os  cidadãos 
que  tenhão  outra  profissão,  com  tanto  que  em  razão 
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da  simultaneidade  não  seja  incompatível  com  o 
serviço  da  vigilância  policial. 

Art.  f9.  O  Commanaante  geral,  os  Commandantes 
dos  districtos,  e  guardas  urbanos,  usaráõ  do  uni- 
forme e  armas  constantes  das  tabeliãs  n.""*  6,  7  e  8. 

Ari.  80.  Cada  urbano  vencerá  mensalmente  40^. 

No  caso  de  moléstia  este  vencimento  fica  redu- 
zido á  metade. 

Além  do  soldo  terá  fardamento. 

Art.  i\.  O  Chefe  de  Policia  poderá  conceder  aos 
Commandantes  dos  districtos  e  guardas  urbanos 
licença  que  não  exceda  a  30  dias. 

Art.  22. 0  Coramandante  geral  e  Commandantes  dos 
districtos  residiráõ  o  mais  perto  que  fôr  possível  das 
respectivas  estações,  e  nunca  fora  dos  seus  districtos. 

Art.  23.  Os  guardas  urbanos,  sempre  que  fôr  pos- 
sível, serão  moradores  nos  postos  respectivos. 

Não  podem,  porém,  morar  fora  do  districto  da 
Companhia. 

Podem,  querendo,  residir  na  estação,  e  neste  caso 
somente  se  lhe  dará  cama. 

Art.  24.  Além  das  penas  em  que  os  Chefes  de 
districtos  e  guardas  incorrerem,  segundo  a  legis- 
lação em  vigor,  serão  correccionalmente  punidos 
pelo  Chefe  de  Policia: 

<••  Com  reprehensão. 

2.*»  Com  suspensão  dos  vencimentos  até  15  dias. 

3.*  Com  demissão  do  emprego. 

Estas  penas  serão  impostas  por  infracção  do  re- 

fulamenlo    e    por   deleixo  na   execução   de  seus 
everes  ou  das  ordens  que  lhes  forem  dadas  pelos 
superiores  legitimes. 

Os  guardas,  além  destas  penas;  poderão  também 
soflFrer  a  de  prisão  de  um  a  cinco  dias. 

Art.  25.  Pelo  facto  de  haver  roubo  ou  desordem, 
que    não  fôr  reprimida  pelo  guarda  urbano,   no 

Sosio  da  sua  vigilância,  poderá  ser  elle  suspenso 
e  suas  funcções,  até  que  justifique  o  não  ler  po- 
dido evital-o ;  se  esta  justificação  não  proceder,  será 
punido  de  conformidade  com  as  penas  acima  men- 
cionadas, e  entregue  á  autoridade  competente  a  fim 
de  ser  processado,  quando,  e  como  no  caso  couber. 
Art.  26.  O  serviço  da  guarda  urbana  começará 
em  cada  districto  logo  que  ahi  estiverem  alistados 
os  guardas  urbanos  necessários  para  preencher  os 
postos  de  vigilância  marcados  e  numerados  pelo 
Chefe  de  Policia. 
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Art.  37 .  Só  depois  de  preenchida  a  guarda  urbana^ 
e  á  medida  que  eila  se  fôr  preencliendo  serão 
despedidos  os  pedestres  que  ora  servem. 

Art.  28.  Emquanto  o  numero  dos  guardas  ur- 
banos não  fôr  elevado  pelo  Corpo  Legislativo,  a 
guarda  urbana  não  será  constituída  senão  nas  fre- 
guezias  centraes,  a  saber: 

Sacramento» 
S.  José. 
Candelária. 
Santo  António» 
Santa  Anna. 
Santa  Rita.' 

Art.  29.  Fica  assim  alterado  o  Regulamento  n.*» 
2081  de  4858. 

José  Thomaz  Nnbuco  de  ArauJo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Píilacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
(luinto  da  Independência  e  do  Império. 


IMPERADOR  com  guarda. 
José  Thomaz  Nabi(co  de  Armijo, 


tKIS  DE  JâôÔ.  PARI^K  lí. 


—  50  — 


o 


2?. 


3 

s- 

Sr 

0 


t 


9 


A  A   st 
OCO* 

5  5  â* 

S|3 

S*.  2!  2.     &a 

»  B*  o         «S^ 

K  »  ^      g 


c    S  I  SS^"* 


f 


ec  h>«  - 


»«k  I        c^  o» 


? 


o      nos 
§««?  3  2! 

2'C  3  i*    • 

•n  o  o  r*  ET 

c»  ^  to 

c  ^      -» 

OCiq  CR  es 
CD  as  «o 

O  O  re  ^ 

p  o. 


S"  o  a»  fta 
•-•Sc»  a 

C  C  •— .  3 


3  "5.- 


o  g  B 
•^  S  3 

§§• 


^J^-S.     ^ 


P9^       Ji* 

coo 
o  s 


s 


S  13  g 


D 
C6 


-  Q. ,  2.-1  2  «»  sr  o 


»-»sSOOH*|^i-*f©t-*i-* 


i-*KSOO»-*>*'-*>«»-*'-* 


^ 

§■ 

C9 

O 

u 


t*l 


Bi 


c 
?» 
ff» 

> 

SI 

•o 

O 

M 

•  fl 

n» 

s  ^ 
>  s 


75 


C/5    ^ 
C/2    U 


o 

>• 

k< 

r« 

►tj 

g: 

o 

PO 

H 

O 

> 

t*l 

H 

r; 

Cfl 

W 

cn 

h-l 

o 

a 

o 

^ 

5 

0 

H 

ÍH 

> 

o 

S» 

PO 

o 


» 


C/} 


—  51  — 
TABELLA    N.  2. 


DfiSFEZA  DO  PESSOAL  DO  CORPO  MILITAR  DE  POLICIA,  ORCA- 
NIZADO  CONFORME  A  TABBLLA.  N.l,  A  QUB  SE  REFERE  O  DECRETO 
DESTA  DATA. 


GRADUAÇdES. 


Commandaate  geral.. . , 

Major 

Ajudante 

Ouarlel-mestre 

Secretario 

Cirurgiâo-mór 

Cirurgião  Ajudaute. . . . 

Capelíao 

Capitão  conamandante 

de  compauhia 

Tenente...; 

Alferes 

Sargento  Ajudante. . . . 
Sargento  Quartel-mesti^c, 

Cometa-roór 

Espingardeiro 

Goronheiro 

Sellciro  e  correeiro... 

1,°  sargento 

2.°  sargento 

Forriel , 

Cabo  de  esquadra. . . . , 

Soldado 

Ferrador 

Clarim  ou  corneta... 


VENCIMENTO 
MENSAL. 


O 
CA 


VENCIUENTO  DIÁRIO. 


S 


CU 


120^ 


70a 

m 


m 

m 
m 
m 

m 


ljSI400 

1)^400 

1)^200 

11^200 

1^200 

1|}200 

1^200 

1«400 

1^000 

900 

800 

800 

800 


1^800 
1$400 
l$O0O 
d  $000 
1^000 
1^000 
1^000 


1^000 
1$000 
1^000 


S  C3 

•o  o 
a  (A 

2^ 


2B90Q 

1,$400 
800 


ç5« 


Observações, 

A*  etapa  das  praças  será  semestralmente  arbitrada  pela  Secre- 
taria da  Justiça.  A  cada  cavallo  da  massa  geral  das  companhias 
do  corpo  se  abonará  para  forragem,  ferragem  e  curativo  uma 
nuantia  diária,  também  arbitrada  semestralmente  pela  mesma 
Secretaria,  á  semelhança  do  que  se  pratica  no  exercito.  Cada 
companhia  de  cavallaria  devera  ter  uma  carroça  e  dous  bois,  e 
cada  um  delles  vencerá  uma  forragem  diária.  A's  praças  de  pret 
de  cavallaria,  além  do  soldo  e  etapa,  se  abonará  mais  a  quantia 
de  vinte  réis  diários,  cm  virtude  do  art.  138  para  conservação 
dos  sellins  e  arreios.  As  praças  que  de  novo  se  engajarem,  e  que 
durante  o  primeiro  engajamento  tiverem  lido  bom  comportamen- 
to, perceberão  mais  uma  quantia  igual  à  quinta  parte  do  soldo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  18C6.  -^José- 
Thomaz  Nubuco  de  Árauja, 
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TABELLA  N.  2  A. 

DEMU9ÍSTRAÇA0  DA  DCSPEZA  DO   PESSOAL   DO  CORPO  MILITAR  DE  PO- 
LICIA, SEGU^iOO   A  TABELLA  N."  2. 

4  Coinraandanle  geral...  4: 387^000 

4  Major ,.  2:822^000 

4  Ajudante   ( vencimerilo 

àe  Tenente) 1:61 7$*000 

4  Quarlel-mestre  (idem).  4:325{J00O 

4  Secretario  (idem) 1:32i)g000 

4  Cirurgião-mór 4:925^000 

4  Cirurgião-ajudante 4 :  685§000 

4  Capellão 720,^000 

C  Capitães  a  4 :  685|J000  . .  10:41 0^*000 

6  Tenentes  a  1 :  205^000  . .  7 :  230<f 000 

4  2  Alferes  a  4 :  085^000 ....  43: 020j6tOOO 

4  Sargento-ajudante 645§734 

4  Sargento quartel-meslre  645§734 

4  Clarim  e  corneta-mór  .  580§034 

4  Espingardeiro ô72$734 

4  Coronheiro Ô72§734 

4  Selleiro  e  correeiro ....  580,<{034    49 :  763,^00* 
C  avaliaria, 

3  4 .«'  Sargentos  a  580^034  4 : 740^1 02 

6  2.^«  Sargentos  a  543§534  3: 261  §204 

3  Forrieis  a  507^034 1 :  521  |l  02 

30  Cabos  a  470^534 14:1165o20 

4  50  Soldados  a  434^^034 ....  65 : 1 05S 1 00 

6  Clarins  a  434^034 2 :  604^204 

3  Ferradores  a  434^034. .  1 : 302^1 02    89:649)^834 

Infantaria, 

3  1  .<»»  Sargentos  a  572^734  1 :718i$202 

9  %''  Sargentos  a  536^234  4 :  826|l  06 

3  Forrieis  a  499^734 1 :  499|202 

30  Cabos  a  463^234 13: 897§020 

270  Soldados  a  426$734 ....  1 1 5 :  21 8gi  80 

6  Cornetas  a  426^734  ....  2: 560^404  139: 719$!  14 

"^  "^   279:131^952 

Obset^açÕes, 

Nos  vencimentos  do  eommandante  geral  e  Major  não  eslão 
comprehendidas  aè  forragens  para  a  cavalgadura  de  praça. 

Em  todos  os  vencimentos  vão  incluídos  os  soldos,  grâtifíca^'õcs, 
cavalgaduras  de  pessoa  e  etapa,  sendo  esta  calculada  para  os  infe- 
riores c  praças  na  razão  de  369  *»/365  réis  diários,  por  que  loi 
ultimamente  marcada. 

Palácio  do  llio  de  Janeiro  €m  27  de  Janeiro  de  1866.— /o^c 
Tlioma;:  Nabuco  de  Araújo^ 
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TABELLA  N.  3. 

ORGANIZAÇÃO  DE  UMA  GUARDA  URDANA  PARA  O  SERVIÇO  DE 
POLICIA  DO  MUNICÍPIO  DA  CORTE,  A  QUE  SE  REFERE  O 
ART.  4.°  DO  PRESETSTE  REGULAMENTO. 

Organização .  Homens . 

Commandante-  geral \ 

Commandantes  de  dislriclo 9 

Guardas  urbanos • 560 

Somma 570 

Ohse^í^arões. 

Esta  guarda  se  dividirá  em   tantas   companhias 
quantos  forem  os  districtos  do  centro  da  Cidade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Ja»eiro  do  18G6L 
-^José  Thoniaz  Nabuco  de  Araújo, 


TABELLA  N.  4. 

REGULA  os  VENCIMENTOS  DA  GUARDA  URBANA  DO  MUNICÍPIO 
DA  CORTE,  CONFORME  OS  ARTS.  43  E  44  DO  RESPECTIVO 
REGULAMENTO. 

K  Commandante  geral...      2:822§000 
9  Commandantes  de  dis- 
trictos a  4 : 205^000 ...     40: 845^000 
-560  Guardasurbanosa480g.  268:800^000  282:467i^000 


Observações. 

O  Commandante  geral  perceberá  mais  uma  forra- 
gem para  uma  cavalgadura  de  praça,  calculada  pela 
quantia  que  fôr  arbitrada  para  o  corpo  militar  de 
Policia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  4866. 
— «Jooé  Thomaz  JXabíico  do  Araújo. 
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TABELLA  N.  5. 

DISTRICTOS  DAS  FREGUEZIAS  DO  CEiVTRO  DA  CIDADF,  EM  QUS 
DKVExM-SE  FOKMAR  COMPAÇÍHÍAS  DA  GUARDA  URBANA. 

Freguezias .  Dist  ridos. 

Sacramonlo 2 

S.  José 1 

Candelária 1 

Santa  Rita 2 

Santa  inna â 

Santo  António 1 

Somnna 9, 

Obso^arões. 

A  força  das  companhias  será  em  relação  á  extensão 
dos  districtos  ou  freguezias. 

Palácio  do  Rio  doJaneiro  em  27  de  Janeiro  de  1866. 
-^Josó  Thomaz  Nabiico  de  Abranjo. 


TABELLA  N.  6. 

PEÇAS  DE  FARDAMENTO   QUE   DEVEM  SER  DISTRIBUÍDAS  AOS 
GUARDAS   URBANOS. 

Tempo  de  áu- 
raçáo. 

1  Sobrecasaca  de  panno  azul  ferrete,  gola 
do  mesmo  panno,  vivos  pretos  e  botões 

bronzeados 6  mezes. 

1  Calça  de  panno  azul  ferrete » 

%  Ditas  de  brim  branco » 

Si  Pares  de  botins » 

\  Capis » 

4  Capote  de  panno  escuro  com  capuz 3  annos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  4866. 
— -Josd  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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TABELLA  N.  7. 

1>BÇAS   DE   ARMAMENTO   E  CORREAME  QUE  DEVEM  SER  DISTRI- 
BUÍDAS AOS   GUARDAS   URBANOS. 

Tempo  de  du- 
ração. 

\  Espada 40  annos. 

4  rinlurào  com  canana  e  porte  para  pistola    3      » 
4  Pistola 40      » 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em27;de  Janeiro  de  4866. 
— /05é  Thomaz  Nabicco  de  Araiijo. 


DECRETO  N.  3599  — de  27  de  ja^seiro  de  4866. 

Regula  a  escripturação  das  quantias  arrecadadas  pela  Pagadoria 
das  Tropas  da  Curie. 

Hei  por  bem  determinar  o  seguinte: 

Ari.  4.»>  A  escripluração  da  despeza,  de  que  trata 
o  arl.  4.'  do  Regulamento  que  acompanha  o  Decreto 
n.  3202  de  24  de  Dezembro  de  4863,  será  feita,  na 
Pagadoria  das  Tropas  da  Corte,  conforme  o  modelo 
annexo  ao  presente  Decreto,  mencionando-se  chrono- 
logicamente,  tanto  as  sommas,  que  se  receberem  do 
Thesouro,  ou  se  arrecadarem  por  via  de  conheci- 
mentos, ou  guias,  como  as  quantias  que  se  pagarem 
á  vista  de  títulos  ou  ordens  devidamente  processados. 

§  4.*  Para  execução  desta  disposição  haverá,  na 
mesma  Pagadoria,  tantos  livros,  quantos  são  os 
mezes  de  cada  exercício. 

§  2.^  A  escripluração,  conforme  estabelece  o  artigo 
e  paragrapho  precedentes,  terá  começo  no  4.'  de 
Fevereiro  próximo  futuro,  encerrando-se,  no  ultimo 
dia  do  corrente  mez,  a  do  livro  que  actuahnente  serve. 

Arl.  2.**  No  ultimo  dia  de  cada  mez  encerrar-se-ha 
a  conta  da  receita  e  despeza,  nclle  verificadas,  e 
o  respectivo  livro  será  remetlido  á  4."  Directoria 
geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  com  todos  os  documímlos  jusiilicalivos,  e 
balanço  competente. 
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§  único.  A  disposição  desle  arlií?o  fica  exlonsív.l 
no  livro,  que  actuairãeiilo  sorve,  e  de  que  Irala  a 
2/  parle  do  §  2.*'  do  art.  1.°  deste  Decreto. 

Ari.  3.»  Recebidos,  pela  4.^  Directoria  Geral  o  livro 
mensal,  papeis,  documentos  e  balanço  mencionados 
no  art.  2.**,  proceder-se-ha  ao  seu  exame  na  forma 
do  respectivo  Regulamento,  e  dentro  do  mais  curto 
prazo  de  tempo. 

§  1.'  Se  dentro  dos  primeiros  oito  dias  do  mez 
a  4."  Directoria  geral  nâo  receber  o  livro,  docu- 
mentos e  balanço  do  mez  precedente,  conforme  o 
art.  2.*,  exigirá  da  Pagadoria  das  Tropas  a  sua 
remessa ,  dando ,  ao  mesmo  tempo,  conta  ao  Go-» 
verno,  desta  occurrencia. 

§  2  *  Encontrando-se  duvidas  na  escripturação,  ou 
objectos,  sobre  que  recaia  censura,  ou  observação, 
a  4.*  Directoria  g(Tal  remetterá  á  Pagadoria  das 
Tropas  o  parecer  da  competente  Secção,  para  que 
ella  responda  immediatamento  por  escripto  sobre 
as  mesmas  duvidas,  observações  ou  censuras,  pres- 
tando os  devidos  esclarecimentos. 

§  3.*  Recebida  a  resposta  da  Pagadoria  das  Tropas 
será  ella,  depois  de  examinada,  e  mformada,  remet- 
tida  pela  4.»  Directoria  geral  á  competente  repartição 
do  Thesouro  com  o  livro,  documentos,  e  balanços 
respectivos  a  íim  de  definitivamente  tomarem-se, 
no  mesmo  Thesouro,  as  contas  da  Pagadoria. 

Art.  4.°  A  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  não  po- 
derá receber,  no  Thesouro,  prestação  alguma  para 
a  sua  despeza mensal,  sem  que  apresente  no  mesmo 
Thesouro  um  balancete,  ou  synopse,  conforme  o 
modelo  annexo  n.  2,  que  justifique  a  necessidade 
da  somma,  que  pedir,  ou  a  insuíliciencia  do  saldo 
existente  em  caixa. 

Art.  5."  Fica  supprimido  o  livro  diário,  de  que 
trata  o  art.  3.*  §2.^  do  Regulamento  do  1.»  de 
Fevereiro  de  1855. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido   e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Fery^az. 


—  .&7  — 


MODELO  N.  f . 


Receita  e  despesa  da  Pagadorlil  das  Tropau  da  Cftrie  no 
mes  de  Agosto  de  186  •  Exerci  elo  de  186  — 186  . 


•V I  Receita,  Diária, 

!.•  de  Agosto. 
Recebido  por  supprimento  do  exer- 
cício de  186 —186,  como  se  vé  do 
respectivo  livro  a  fl.    em  notas....  100:000|000 
I>ito^ia. 

Recebido  do  Thesouro  Nacional  pôr 
conta  dg  pedido  em  Aviso  de.... 

em  notas 200:000jK000  . 

em  ouro.... ãO:000$000 

era  prata ttO.OOO^OOO  300:<)00|aoo 

O  Pagador,  O  Amanuense; 

F,..  F.., 

20  dito. 
2  Recebido  de  Alfredo  Alves  de^ouza, 
Alferes  do  !.<>  Batalhão ,  importân- 
cia que  se  lhe  pagou  de  mais  na 
gratificação  do  mez  de. .  em  notas-  10#OôO 


Total 


O  Pagador, 


O  Amauuense, 


400:0001000 


109000 


25  dito. 

3  Recebido  de...  importe  de  artigos 
fornecidos  á  Guarda  Nacional  em 
notas  e  cobre. . .^ 
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100^600         100^600 


400:110^600 
8 
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Ditpejia, 
!.•  de  Agosto. 

Pago  ao  Capitão  F....  seu  veiicí- 
mento  do  mez  próximo  passado, 
em  notas  cento  e  vinte  e  um  mil  réis. 


miooo 


Dito  dia. 

2  Pago  ao  Gommandante  do  l.«  Ba- 

talhão o  pret  das  praças  sob  seu 
commando,  no  mez  de... 

em  prau 800|000 

em  nota»e  cobre. . . .       1:300|!I400     2:000|!I400 

Dito  dia. 

3  Pago  ao  Alferes  C. . .  seu  vencimento 

de...  «m  prata 42#000 


2:16311400 


O  Pagador,  O  Amanuense, 

F...  F... 

3  dito. 

4  Pago  ao  Tenente  N...  seu  venci- 

mento do  mez  de....  em  notas 

setonu  mU  réis 700000 

DUo  dia. 

5  Pago  ao  Aiferes  D ...  seu  vencimento 

do  mez  de...  em  notas  trinta  e 

seis  mil  réis .« 96|000 

Dito  dia. 

6  Pago  ao  Major  C.  •  seu  vencimento 

do  mez  de. . .  em  notas  duzentos 

e  quarenta  mH  réis 24OjEI00O 

.        3460000 

2:5090400 
O  Pagador,  O  Amanuense, 

F...  F... 

Demonstrarão  do  saldo. 

Em  ouro 50:0000000 

Em  prata 49:4580000 

Em  noUs  e  cobre 296:1430200 

Saldo 397:6010200 

Esta  demonstração  deve  ser  feiía  uo  encerramento  do  iivru: 
isto  é;  no  fim  do  mez. 


MODEI^O  IV.  S. 

186  —186  • 

PAGADORIA  DAS  TROPAS. 

SYNOFSI  DA  RECBITA  E  DESPBZA  DO  MEZ  DE. . .  ATft  7  DO  COREBNTE. 

Receita. 
Saldo  do  mez  anterior 209:6069900 

Degpeza. 

Biversas  rulurit^as  da  Lei  do  Orçamento,  perten- 
centes ao  Ministério  da  Guerra... a05:326|24O 

Saldo  existente 4:282^320 

Este  saldo,  insufficiente  para  o  resto  das  despezas  a  efectuar 

no  corrente  mez,  ás  qiiaes  forão  orçadas  em ,  não 

chega  para  as  que  se  tem  de  fazer  nos  dous  dias  roais  pró- 
ximos. 

Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  em  8  de..,  de  186    . 

O  Pagador,  ^         O  Amanuense, 

F.  C. 

X.  B.— Deyem-se  organizar  iguaes  demonstraçdes  em  segui* 
mento  a  esta,  sempre  que  se  esgotarem  ou  estiverem  para 
esgotar-se  as  ultimas  prestações  recebidas  do  Ttiesouro. 


DECRETO  If.  3600  — DE  3  de  fevereiho  de  4866. 

Gréa  mais  uma  Companhia  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional 
do  serviço  activo,  nt  Freguezia  da  Gonceiçào  dos  Gua- 
rulhos,  da  Província  de  S.  Paulo. 

Altendendo  ao  que  Me  repres^iiou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte :  ^ 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Freguezia  da  Con- 
ceição dos  Guarulhos,  da  Provincia  de  S.  Paulo, 
mais  uma  Companhia  de  Infantaria,  que,  com  a 
designação  de  sexla,  ficará  pertencendo  ao  segundo 
Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  do  ser* 
viço  activo,  da  mesma  Provincia. 

O  Senador  José  Thomax  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadoí:. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  360Í  —  de  3  de  fevereiro  de  1866. 

Desliga  do  2.«  Batalhão  de  Infantaria  dó  serviço  activo  da  Pro- 
vincia de  S.  Paulo,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  Mu- 
Dicipio  da  Cutia,  e  organiza  com  ella  uma  Companhia  avulsa. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  P^ttiô^,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  2.*»  Batalhão  do 
serviço  activo  da  Provincia  de  S.  Paulo,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  ao  Município  da  Cutia,  e  com 
ella  organizada  uma  Companhia  avulsa  de  Infantaria 


^  6<  — 

com  a.  (tesignação  úe  terceira,  a  qual  lerá  a  sua 
parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Província,  na  forma  da  lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estacfo  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  ires  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo* 


DECRETO  N.  3602  — de  7  be  feverexko  db  I 

Altera  o  segundo  UDiforme  do  2.«  Batalhão  de  Infantaria  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Provinda  de  Santa 
Catharina . 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  decre- 
tar o  seguinte: 

Art.  i.«  O  2.'  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Santa 
Catharina,  usará  em  segundo  uniforme  de  sobreca- 
sacas de  panno  azul  e  honets  áCavaignac» 

Art.  2.'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*  957 
de  i8  de  Abril  de  4802, 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  sete  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  • 
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DECRETO  N.  3603  — db  7  dk  FEVBfttEilO  M  1866. 

Eleva  a  sei8  Companhias  o  8.«  Batalhão  da  reserva  da  Cuarda 
Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  decre- 
tar o  seguinte: 

Art.  4.*  Fica  elevado  a  seis  Companhias  o  8.^  Ba- 
talhão da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Provín- 
cia de  Minas  Geraes,  organizado  no  Município  de 
Ubá,  da  mesma  Provinda  com  o  numero  de  quatro 
companhias. 

Art.  2.*»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.* 
4441   de  29  de  Janeiro  de  4853. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Araujo . 


DECRETO  N.  3604— de  7  de  fevereiro  de  4866. 

Crêd  uma  Secção  de  Batalhão  da  Guarda  Nacional  do  serviço 
da  reserva,  no  Município  de  S.  Paulo  de  Muriatié,  da  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  de- 
cretar o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Município  de  S.Paulo 
de  Murlahé,  da  Provinda  de  Minas  Geraes,  uma 
Secção  de  Batalhão  com  duas  companhias,  e  a  deslg- 
naçap  de  30  do  serviço  da  reserva,  a  qual  terá 
a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da  Provinda,  na  forma  da  lei. 


^  68  — 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thoniaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.  360o— de  7  de  fevereiro  de  1866. 

Crêa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  no 
Município  de  S.  Paulo  de  Murialié,  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  de- 
cretar o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  de  S.Paulo 
de  Muriahé,  da  Província  de  Minas  Geraes,  mais  um 
Batalhão  de  Infantaria  com  seis  Companhias,  e  a 
designação  de  99  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a 
sua  parada  no  lugar,  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Pre- 
sidente da  Província,  na  forma  da  lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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DECRETO  N.  ^606--*  UB  7  db  fbvbrbiro  »b  1866. 

Desliga  do  Cominando  Superior  dos  Municípios  de  Ubá  e  aã- 
nexoB,  da  Provinda  de  Minas  Geraes,  a  Guarda  Nacional  per- 
tencente ao  distrícto  de  S.  Paulo  de  Muriabé,  da  mesma  Pro- 
víncia e  créa  com  elle  um  outro  Commando  Superior. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  pôr  bem  de- 
cretar o  seguinte: 

Art.  4  .•  Fica  desligado  do  Commando  Superior  dos 
Municipios  de  Ubá  e  annexos  da  Provincia  de  Minas 
Geraes,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  districlo 
de  S.  Paulo  de  Muriabé  da  mesma  Provincia,  e  re- 
vogado nesta  parte  o  Decreto  n.**  M\\  de  29  de  Ja- 
neiro de  4853. 

Art.  2.'  Fica  creado  no  districto  acima  referido 
um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o 
qual  será  formado  dos  Batalhões  de  Infantaria  n.'  54 
e  99  do  serviço  activo  e  de  uma  Secção  de  Batalhão, 
com  a  designação  de  30  do  serviço  da  reserva. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  p  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3607  — de  40  de  fevereiro  de  4866. 

Regula  o  processo  das  habilitações  para  as  pensões  do  ineio 
soldo  e  montepio. 

Em  execução  do  disposto  no  art.  46  |  4.*  do  Decreto 
n.'2343  de  29  de  Janeiro  de  4859,  Hei  por  bem  Orde- 
nar que  no  processo  das  habilitações  para  as  pensões 
de  meio  soldo  e  montepio  se  observe  o  seguinte: 


—  65  — 
CAPITULO  I. 

DO  MEIO  SOLDO. 


Arl.  l.vAs  pessoas  que  pjretenderem  gozar  do 
meio  soldo  concedido  ás  famílias  dos  OÔxciaes  mir 
lilares  pela  Lei  de  6  de  Novembro  de  4827,  e  outras 
posteriores,  deveráõ  babilitar-se  perante  ò  Thesouro 
Nacional,  sendo  residentes  no  Município  da  Corte, 
e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  ou  perante  as  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  respectivas,  se  residirem  nas  outras 
Províncias. 

Art.  2."  Para  semelhante  fim  dirigíráõ  ao  Thesouro 
ou  Thesourarias  uma  petição  instruida  com  a  fé  de 
Officio  completa  do  Oíiicial,  e  uma  justificação  dada 
no  Juízo  dos  Feitos  da  Corte  ou  da  Província  em  que 
residirem,  de  que  são  as  próprias  e  idênticas  e  não 
possuem  emprego  provincial  vitalício  que  lhes  renda 
tanto  ou  mais  do  que  o  meio  soldo  pretendido. 

Art.  3.**  Além  dos  documentos  que  ficão  mencio- 
nados, e  que  serão  exhibídos  em  todas  as  habilita- 
ções, excepto  nos  casos  de  que  trata  o  art.  4.°,  de- 
veráõ ser  apresentados  os  seguintes  conforme  a 
qualidade  dãs  habílitandas. 

1  4  .•  As  viuvas  juntaráõ  : 

1  .•  Certidão  de  casamento ; 

2.*  Justificação  de  que  se  conserváo  no  estado  de 
viuvez,  e  viverão  sempre  com  seus  maridos,  ou  não 
estiverãò  delles  divorciadas,  nem  por  seu  máo  pro- 
cedimento separadas. 

Esta  ultima  prova  será  dispensada  no  caso  de  ha- 
ver-se  o  Offlcíal  casado  in  articulo  mortis, 

§2.*  As  filhas  solteiras: 

1  .'^  Certidão  de  baptismo ; 

2.*»  Certidão  de  casamento  de  seus  pais; 

S.*»  Certidão  de  óbito  da  viuva  do  Official  ou  docu- 
mento que  prove  ter  ella  perdido  o  direito  ao  meio 
soldo,  por  haver  passado  a  segundas  núpcias,  ou 
possuir  emprego  vitalício ; 

4.»  Certidão  de  baptismo,  casamento  ou  óbito  de 
seus  irmãos,  se  do  casal  tiverem  ficado  outros  filhos 
além  das  habilitajQdas; 

5;"  Justificação  de  serem  as  únicas  filhas  do  casal, 
ou  de  teren^  outros  irmãos,  na  data  do  fallecimento 
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do  Official  ou  da  viuva,  mencionando  as  testemunlias 
os  nomes  de  cada  um ; 

^/Justificação  de  serem  solteiras  ao  tempo  da 
morte  de  seus  pais,  ou  suas  mais,  e  de  gue  nao  vi- 
verão apartadas  deíii^s  por  causa  de  máo  procedi- 
mento, de  que  resultasse  não  terem  sido  por  elles 
alimentadas,  salvo  se  forem  menores  de  doze  annos. 

§  S.'*  Os  filhos  menores  de  dezoito  annos,  os  docu- 
mentos indicados  no  paragrapbo  antecedente,  e  se 
forem  maiores  de  quatorze  annos  também  os  de  que 
trata  a  ultima  parte  do  n.*»  6, 

|4.*  As  mais  finalmente: 

!.•  Certidão  de  baptismo  de  seu  filho; 

2.*  Certidão  de  sua  viuvez; 

3.*^  Justificação  de  que  erão  alimentadas  pelo  Offi- 
cial; 

4.*  Justificação  de  haver  elle  fallecido  no  estado 
de  solteiro,  ou  no  de  viuvo  sem  filhos. 

Art,  4.*  Os  documentos  indicados  nos  artigos  ante- 
cedentes poderão  ser  dispensados  ou  suppridos  na 
forma  dos  paragraphos  seguintes  : 

§  4  ••  E'  dispensada  a  exhibição  da  fé  de  Officio 
nos  casos  de  morte  era  combate,  não  contando  o 
Official  mais  de  trinta  e  cinco  annos  de  serviço. 

I  2."  Se  os  habilitandos  não  puderem  obter  a  fé 
deOfflcio  completa  por  não  existirem  assentamentos 
a  respeito  do  Official,  em  consequência  de  extravio 
dos  archivos  dos  corpos,  será  admittida  a  certidão 
de  que  trata  o  Decreto  n.'  3560  de  i  O  de  Dezembro 
de  4865,  ou  outra  passada  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  que  declare  não  constar  ter 
elle  gozado  de  licenças  registradas,  ou  soflfrido  pri- 
sões em  cumprimento  de  sentença. 

§  3.*»  As  certidões  de  óbito  que  também  podem 
ser  passadas  pelos  hospitaes  fixos  ou  ambulantes, 
quando  os  Offlciaes  nelles  fallecerem,  serão  suppri- 
das  pela  declaração  do  fallecimento  feita  na  ré  de 
Officio,  e,  em  todo  o  caso,  pela  publicação  na  ordem 
do  dia  respectiva. 

i  4.*  Será  licito  ás  habilitandas  substituir  a  justi- 
ficação judicial  de  que  não  possuem  emprego  pro- 
vincial por  certidões  expedidas  pelas  Thesourarias 
Provinciaes  quando  lhes  fôr  mais  fácil  este  meio  de 
prova. 

á5.*  A  declaração  do  casamento  e  filiação  do 
ciai  feita  na  fé  de  Officio  é  sufflciente  para  se 
dispensarem  as  competentes  certidões. 
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§  ^.«  Nâ  falta  de  assentos  de  b«^stnò  e  casa^ 
mento,  abertos  no  tempo  opportuno,  ser&o  aoeitas 
as  certidões  extrahidas  dos  que  se  fizerem  poste- 
riormente em  virtude  de  justificação  julgada  por 
sentença  no  Juizo  Ecclesiastico,  segundo  os  estylos 
dos  bispados  do  Império. 

§  7.»  A  justificação  de  que  as  filhas  ou  filhos  erão 
os  únicos  do  casal  na  data  do  fallecimento  de  seus 
pais  ou  de  suas  mais,  poderá  ser  substituída  por 
uma  certidão  da  declaração  de  herdeiros  no  inven- 
tario, se  este  se  fizer  juaicialmente. 

§  8.**  Quando  os  filhos  do  Offlcial  pretenderem  a 
concessão  do  meio  soldo  por  morte  das  viuvas  não 
serão  obrigados  a  exhibir  os  documentos  que  estas 
já  tiverem  apresentado  em  sua  habilitação. 

Art.  5.*  Para  provar^se  qualquer  facto  relativo  aos 
habihtandos  ou  aos  Officiaes  não  se  aceitaráõ  attes- 
tações  graciosas,  ou  publicas  formas. 

Art.  6.«  Os  documentos  passados  em  idioma  es- 
trangeiro serão  traduzidos  officialmente  e  visados 
pelo  respectivo  Cônsul  Brasileiro,  quando  forem 
expedidos  fora  do  Império,  na  forma  da  legislação 
em  vigor. 

Art.  7.*  Não  se  admiltirâõ  os  menores  a  habi- 
litar-se  judicial  e  administrativamente  sem  a  assis- 
tência de  sens  respectivos  tutores,  ou  curadores. 

Art.  8.°  No  Juízo  dos  Feitos  somente  se  justificarão 
as  circumstancias  referidas  nos  arts.  2.*  e  3.®  que 
dependem  de  prova  testemunhal,  não  sendo  os 
hahilitandos  obrigados  a  apresentar  ahi  documento 
algum.  As  justificações  serão  feitas  com  audiência 
do  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda,  ou  de  seu 
Ajudante,  e  da  sentença  que  as  julgar  não  haverá 
appellação  ex-offício  para  a  Relação  do  districto, 
devendo  entregar-se  ás  partes  o  respectivo  processo, 
independentemente  de  traslado. 

Art.  9.°  As  petições  instruídas  com  os  documentos 
necessários  serão  apresentadas  no  Thesouro  ou  nas 
Thesourarias  de  Fazenda  dentro  de  cinco  annos  con- 
tados da  data  em  que  os  hahilitandos  houverem 
adquirido  direito  ao  meio  soldo,  sob  pena  de  pres- 
crever, nos  termos  do  Decreto  n.*  857  de  i  2  de  No- 
vembro de  1854,  se  as  apresentarem  depois  desse 
prazo,  ainda  que  as  justificações  tenhão  sido  ini- 
ciadas dentro  delle  no  respectivo  Juizo. 

Art.  10.  No  exame  a  que  se  proceder  nò  Thesouro 
e  Thesourarias  paira  o  reconnecimento  do  direito 
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dos  habilitaDdos  e  fixação  da  importância  do  meio 
soldo,  deverá  ler-se  em  vista  o  disposto  na  legis- 
lação em  vigor  sobre  este  assumpto,  atlendendo-se 
especialmente  ás  seguintes  regras : 

§  i.**  O  meio  soldo  é  devido  por  escala: 

i  .•  A*s  viuvas  ; 

2.<»  A*s  filhas  e  filhos  menores  delSannos; 

3/  A's  mais. 

Se  as  viuvas  perderem  o  meio  soldo  em  conse- 
quência de  passarem  a  segundas  núpcias  ou  de 
possuírem  emprego  vitalício,  reverterá  em  vida 
delias  para  as  filhas  e  filhos  do  casal,  á  contar  da 
data  em  que  deixar  de  lhes  ser  abonado.  Não  terá 
porém  cabimento  a  reversão  immediata,  quando  as 
viuvas  fizerem  opção  de  outro  meio  soldo  ou  ven- 
cimento de  pensão  mais  vantajoso. 

§  2.**  A  quota  do  meio  soldo  pertencente  a  qual- 
quer filho  ou  filha  que  gozar  do  beneficio  conjuncta- 
mente  com  outros  nos  casos  em  que  cessar  o 
respectivo  pagamento,  não  accrescerá  ás  de  seus 
irmãos,  mas  reverterá  para  os  cofres  públicos. 

5  3.'  Não  são  admissíveis  as  cessões  do  meio 
soldo  feitas  pelas  pessoas  a  quem  compete  este 
soccorro,  eraoora  a  favor  de  outras  que  com  ellas 
concorrão. 

I  4."  Tem  direito  ao  meio  soldo,  além  das  pessoas 

âue  se  acharem  nas  circumstancias  expressamente 
eclaradas  nas  leis  que  reguláo  a  matéria : 

1.*»  As  viuvas  de  militares  casadas  em  articulo 
mortis. 

2."  Os  filhos  legitimados  por  subsequente  matri- 
monio. 

3."  As  filhas  solteiras  ao  tempo  da  morte  de  seus 
pais  e  de  suas  mais,  ainda  que  se  casem  depois. 

4.'  As  habilitandasque,  havendo  adquirido  direito 
ao  meio  soldo,  obtiverem  depois  alguma  pensão  em 
remuneração  de  serviços  relevantes  prestados  por 
seus  maridos,  pais  ou  filhos. 

§  6/  Não  tem  direito  ao  mesmo  beneficio,  além 
das  pessoas  excluídas  pela  lei : 

4 .?  As  famílias  de  Officíaes  que  não  tiverem  ser- 
vido na  4 ."  linha,  excepto  os  do  Corpo  Policial  da 
Corte,  e  os  da  Guarda  Nacional  e  dos  Corpos  de 
Voluntários  da  Pátria  fallecídos  em  combate  ou  em 
consequência  de  feridas  nelle  recebidas. 

2.*'  As  de  Ofliciaes  reformados  com  soldo  antes 
da  Lei  n.°  648  de  18  de  Agosto  de  i852,  semcon- 
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tarem  ÍO  annos  de  serviço,  salvo  os  casos  de  qtie 
trata  o  Alvará  de  46  de  Dezembro  de  4790. 

S  6.*  O  tempo  de  serviço  dos  OfSciaes  será  calcu- 
lado segundo  as  leis  que  regularem  a  resçectiva 
reforma,  competindo  ao  Thesouro  esta  liquidação 
para  o  fim  de  arbitrar  a  quota  do  meio  soldo. 

Art.  14.  As  Thesourarias  de  Fazenda  limitar-se-hão 
a  considerar  habilitados  os  pretendentes  e  a  fixar- 
Ihes  provisoriamente  o  meio  soldo  que  lhes  com- 
petir, o  qual  lhes  será  abonado  desde  logo,  prestando 
elles  fiança  idónea  de  repor  qualquer  quantia  in- 
devida que  houverem  recebido  se  o  Thesouro  de- 
cidir gue  não  lhes  cabe  o  meio  soldo  abonado  ou 
reduzir  o  seu  quantitativo. 

Art.  42.  O  julgamento  das  Thesourarias  contrario 
aos  interessados  não  porá  termo  á  reclamação,  e 
as  habilitações  serão  sempre  remettidas  oíficial- 
raente  ao  Thesouro  onde  se  procederá  nos  termos 
prescriptos  neste  Decreto.  No  caso  de  duvida  poderão 
as  Thesourarias  limitar-se  a  remetter  os  processos 
ao  Thesouro  para  julgal-os  definitivamente. 


CAPITULO  11. 


DO  Montepio. 


Art.  43.  As  viuvas,  filhas,  mais  e  irmãas  dos  Offl- 
ciaes  da  Armada  ou  dos  Corpos  de  Marinha  a  que 
se  tiver  permittido  a  contribuição  para  o  monte- 
pio, deveráõ  por  morte,  demissão  ou  condeínnação, 
a  degredo  desses  Ofliciaes  habilitar-se  perante  o 
Thesouro  Nacional  a  fim  de  entrarem  no  gozo  do 
mesmo  montepio. 

Art.  4  4.  A  habilitação  consistirá  em  uma  petição 
instruída  com  os  seguintes  documentos  em  original : 

4.°  Certidão  de  óbito  do  Official  ou  das  outras 
circumstancias  mencionadas  no  artigo  antecedente. 

21."  Certidão  de  haver  o  Official  contribuído  para 
o  montepio  por  mais  de  um  anno  com  a  quota 
correspondente  ao  soldo  da  ultima  patente. 

3.'  Justificação  de  identidade  produzida  na  Audi- 
toria Geral  da  Marinha. 
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Art.  4  8*  Além  dos  referidos  documentos,  deveráõ 
apresentar : 

§  4.«  As  viuvas: 

1.*  Certidão  de  casamento; 

SI.*  Jusliflcação  de  que  não  estavão  divorciadas 
legalmente,  e  de  que  se  conservão  no  estado  de 
viuvez  ou  passarão  a  segundas  núpcias  com  Official 
militar;  provando  nesta  ultima  hypothese,  que  do 
primeiro  matrimonio  lhe  ficarão  ou  não  filhas  sol- 
teiras honestas  ou  viuvas,  de  modo  que  lhes  per- 
tença todo  ou  só  metade  do  montepio,  nos  termos 
do  plano  de  23  de  Setembro  de  1795,  art.  9.* 

§  2."  As  filhas : 

1  .•  Certidão  de  casamento  dos  pais ; 

2/  Certidão  de  óbito  das  mais,  ou  de  casamento 
destas,  se  passarem  a  segundas  núpcias ; 

3.«  Certidão  de  sua  filiação  ainda  que  natural  seja ; 
dispensada  neste  caso  a  do  n.**  i. 

4.'  Justificação  de  que  são  solteiras  honestas,  ou 
viuvas,  e  não  religiosas  professas,  assim  como  de 
que  são  as  únicas  ou  tem  mais  irmàas,  quantas  e 
em  que  estado. 

§  3.«  As  mais : 

1.**  Certidão  de  baptismo  de  seu  filho; 

2.°  Justificação  de  que  se  achão  no  estado  de  viuvez, 
e  que  o  Official  não  deixou  viuva  ou  filhos. 

§  4.*  As  irmãas : 

i.*  Certidão  de  baptismo  do  Official; 

2."  Certidão  de  seu  baptismo; 

3.®  Justificação  de  que  se  achão  no  estado  de  sol- 
teiras honestas,  e  de  que  não  existem  viuva,  filhas 
ou  mãi  viuva  do  Official. 

Art.  16.  Na  Auditoria  da  Marinha  proceder-^e-ha 
segundo  o  disposto  no  art.  8/  deste  Decreto  para 
as  habilitações  do  meio  soldo,  observando-se  no 
Thesouro  as  outras  prescripções  relativas  aos  do- 
'cumentos  probatórios  da  legitimidade  dos  habili- 
tandos. 

Art.  17.  As  habilitações  para  as  pensões  de  monte- 
pio serão  também  entregues  no  Tliesouro  dentro  do 
prazo  de  5  annos  contados  da  data  do  fallecimento 
do  Official,  sob  pena  de  grescripção. 

Art.  18.  Feita  a  habilitação  para  a  familia  do  Offi- 
cial perceber  o  montepio  por  motivo  de  demissão, 
ou  degredo  na  forma  do  art.  13  não  será  repetida 
quando  o  mesmo  Official  fallecer. 


Art.  49.  No  reconhecimento  do  direito  das  habi- 
litandas  ao  montepio,  e  fixação  do  quantitativo,  se 
deverá  attender  ás  seguintes  disposições: 

áí.*  Tem  direito  ao  montepio  as  familias  dos 
cíaes  degradados  ou  demittidos  na  forma  do  res- 
pectivo plano  e  dos  Decretos  de  30  de  Julho  de 
1834,  e  15  de  Julho  de  1852. 

§  S.""  Compete  i^almente  o  beneficio  ás  irmãas 
solteiras  dos  Oíflciaes,  ainda  em  vida  dos  seus  pais, 
na  forma  do  Decreto  n.°  4023  de  46  de  Julho  de  4859. 

§  3,""  As  viuvas  de  Offlciae^  casados  in  articulo 
mortis  tem  direito  a  esta  pensão. 

§  4.*»  As  habilitandas  que  perceberem  montepio 
estrangeiro  podem  accumulaf-o  ao  que  lhes  couber 
pelos  cofres  nacionaes. 

§  5.**  Perdem  o  direito  ao  montepio  as  viuvas  de 
OjQÍiciaes  que  delles  setenhão  divorciado  legalmente. 

§  6.*  Da  quantia  mensal  em  que  importar  o  monte- 

{)io,  deduzir-se-ha  um  dia  de  vencimento,  seja  qual 
ôr  a  qualidade  das  habilitandas,  considerando-se 
este  desconto  como  contribuição  que  continuào  a 
fazer  na  conformidade  do  plano  respectivo. 

Art.  20.  No  caso  de  fallecimento  (íe  alguma  das 
filhas  que  já  gozarem  do  montepio  reverterá  a 
sua  quota  para  as  irmãas  sobreviventes,  (sendo 
estas  obrigadas  somente  a  apresentar  a  certidão 
de  óbito),  se  o  beneficio  houver  passado  para  ellas 
por  morte  do  Official,  em  consequência  de  não  haver 
deixado  viuva.  A  sobrevivência  porém  não  lhes  será 
permitlida  se  a  viuva  as  houver  precedido  no  gozo 
da  pensão  ;  nem  ás  irmãas  dos  Oíficiaes,  excluídas 
dessa  vantagem  pelo  Decreto  de  44  de  Setembro 
de  4827. 

Art.  21.  Na  concessão  do  montepio  do  Exercito 
estabelecido  pelo  plano  de  26  de  Agosto  de  4790 
e  diversos  artigos  addicionaes,  serão  observadas 
as  regras  que  ficão  prescriptas  nos  artigos  ante- 
cedentes a  respeito  aas  habilitações  para  o  monte- 
pio de  Marinha  ;  tendo-se  em  attenção  : 

§  4  .•  Que  ás  filhas  viuvas  cabe  também  o  bene- 
ficio, na  falta  das  solteiras. 

§  2.'  Que  as  justificações  exigidas  nosarts.  44  e  45 
deveráõ  ser  produzidas  no  Juízo  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda da  Corte,  dispensada  a  prova  de  que  não  são 
religiosas  professas  as  habilitandas. 
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CAPITULO  III. 

DISPOSIÇÕES  C^ERABS. 


Art.  22.  As  petições  de  que  tratão  os  arts.  2.*  e  1 4 
serão  enviadas,  no  Thesouro,  á  Directoria  Geral  de 
Contabilidade,  e  ahi,  depois  de  examinadas  e  infor- 
madas peia  Contadoria  competente,  subiráõ  a  des- 
paclio  do  Director  Geral. 

§  Único.  Nas  informações  dever-se-ha  declarar 
expressamente  se  os  habilitandos  percebem  ou  não 
dos  cofres  públicos  algum  vencimento  a  titulo  de 
tença,  pensão,  montepio  ou  meio  soldo,  e  se  pos- 
suem ou  não  emprego  geral. 

Art.  23.  O  Director  Geral  por  seu  despacho  man- 
dará intimar  os  interessados  para  allegarem  por 
escripto  o  que  fôr  a  bem  de  seu  direito,  por  si  ou  por 
seus  Procuradores;  sendo  feita  a  intimação  pelo 
Porteiro  ou  Continuo  que  passarão  as  respectivas 
certidões  a  fim  de  se  juntarem  ao  processo  para 
os  effeitos  legaes. 

Art.  24.  O  processo  judicial  ou  administrativo  não 
poderá  ser  entregue  ás  partes  ou  seus  Procuradores, 
exceoto  o  caso  de  ser  necessário  o  reconhecimento 
de  urmas  ;  ser-lhes-ha  porém  facultado  examinal-o 
na  Repartição,  e  tirar  copias  de  quaesquer  documen- 
tos ou  informações  que  nelle  existirem. 

Art.  25.  No  caso  de  se  conformarem  os  interes- 
sados com  a  informação  da  Contadoria  será  isso 
declarado  nas  certidões  da  notificação  para  que  o 
processo  tenha  andamento  sem  dependência  de 
outra  qualquer  formalidade ;  mas  se  allegarem  al- 
guma cousa  a  seu  favor,  será  o  processo  de  novo 
informado  pela  mesma  Contadoria. 

Art.  i^.  Com  a  declaração  de  que  a  parte  se  con- 
forma com  a  informação,  ou  depois  de  novamente 
informado,  voltará  o  processo  a  Directoria  Geral 
para  interpor  seu  parecer  e  remettel-o  ao  Procurador 
Fiscçil  do  Thesouro,  que  deverá  ser  ouvido,  na  forma 
da  Lei,  antes  do  despacho  do  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

Art.  27.  Nos  processos  que  se  fizerem  nas  The- 
sourarias  de  Fazenda  observar-se-hão  as  regras  que 
íicão  prescriptas,  praticando  os  Inspectores  os  actos 


incurabídos  ao  Diractoir  Oer^l  :de  :CQntabiUda<Le  e 
>«endo  tòmbeni' ouvidos  a%  final  os  Procuradores 
Fiscaes. 

Art.  28.  Se  no  exame  dos  processos  remettídos 
ao  Thesouro  pelas  Thèsourarias  de  Fazenda  se  en- 
contrarem duvidas  que;  a  ella^s  não  terihão  ocoor- 
rido,  o  Director  Geral  da  Contabilidade  ltí'os  devol- 
verá, a  fim  de  que  novamente  mandem  intimar  os 
interessados  para.  as  solverem!  A  intimação  poderá 
todavia  ser  feita  directamente  pelo  Thesouro,  se  as 
.partes,  residirem  ou  tiverem  procuradores  consti- 
tuídos, na  Corte  para  esse  fim. 

Art.  29.  Designado  o  quantitativo  da' pensão  por 
despacho  do  Mmistro.da  Fazenda,  expedír-se-ha o 
competente  titulo  declaratório,  do  meio  soldo  ou 
montepio,   pelo    qual    nenhuns    emolumentos   se 

f)agaraõ^  e  a  vista  delle  ^e  fará  o  .assentamento  e 
ançamento  em  folha  no  Thesoiíro,*  ou  nas  Thèsou- 
rarias de  Fazenda. 

Art.  SO,  As  TbesQurariaÊ^  de  Fazenda  nos  c€^os 
em  que  houverem  arbitrado  provisoriamente  as 
pensões  do  meio  soldo,  completarão  o  respectivo 
assentamento,  logo  que  receberem  o  titulo  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  fazendo  as  necessárias 
alterações,  se  as  referidas  pensões  tiverem  sido 
augmentadas  ou  reduzidas  pelo  Thesouro. 

Art.  31 .  Quando  as  viuvas,  filhos  e  mais  dos  ofla.- 
ciaeS'  fí^llecidos  em  coipbate  não  tiverem  meios 
para  proceder  á  habilitação  por  serem  nimiamente 
pobres  poderão  requerer  ao  Thesouro  e  ás  Thèsou- 
rarias o  pagamento  provisório  do  meio  soldo,  que 
lhes  será  concedido  sob  fiança,  nos  termos  da  Cir- 
cular de  30  de  Novembro  de  4865,  requisitada  offi- 
cialmente  a  fé  de  oiaScio,  a  fim  de  ser  remettida  ao 
Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Art.  32.  Findo  o  processo  pela  expedição  do  titulo 
poderão  ser  entregiies  ás  partes  os  documentos  que 
a  elle  estiverem  juntos,  ficando  em , substituição, 
certidões  passadas  pelo  cartório  do  Thesouro,  depois 
de  pagos  os  emolumentos  e  sello  devidos, 

Ârt,  35.  Nos  casos  em  que  constar  dos  pi^ocessos 
reraettidos  pelas  Thèsourarias ,  que  se  devem  aos 
habilitandos  vencimentos  pertencentes  a  exercidos 
findos,  será  declarada  a  importância  na  ordem  com 
que.se  remetter  o.  titulo  do  meio  soldo  .á  Thesou- 
rari^,  aulorizando-se  esta  a  processar  è  eífectuar 
o  pagamento  nos  termos  do  Decreto  n.®  2897  de  26 
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út^tmM^^^e^Wte.  A  mesitiaf Ontem  Hão  deverá 
"Sér  éí^ida,  'sém  que  a  Secção  competente  da 
Directoria  Geral  de  Contabilidade  faça  o  necessário 
á^^^è^áteéntoíiaeicripturação  -da  diiida  passiva  a 
ííétatárgò. 

^Att.  34.  ^ò9o  revogadas  as^  disposições  «m  con- 
itario. 

íósé  *Pedfo  Dias  de  CatvàUio.  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Miúiètro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  JNegociosda  Fazenda,  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesoúro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
()ido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
déz.  de  íèveréire  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quádfAgésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  átlubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 
José  Pedro  Dím  de  Carvalho. 


DECREtO  N.  3608— DE  10  M  fevereiro  de  1866. 

Corrige  p  erro  de  impressão,  jque  se  encontra  no  art.  16  do 
Regulaniiento  approvado  pelo  Decreto  n.^  2038  de  25  de  No- 
vembro de' 1687,  qQanto  ao  vencimento  dos  Amanuenses. 

Reconheceiído-se  pela  conferencia,  que  se  fez  entre 
o  Regulamenio  approvado  pelo  Decreto  n.«  8038  de 
g5  de  Novembro  do  1857,  que  se  aclia  na  CoUecção 
das  Leis,  seu  aulographo  e  a  ordem  do  dia  n.*  41 
do  Quartel  General  do  Exercito  na  CÔWe  de  f3  de 
Janeiro  de  18S8,  onde  foi  o  mesmo  Regulamento  pu- 
blicado, que  a  gratificação  marcada  no  art.  46  para 
os  Amanuenses  das'  Repartições  dos  Deputados  do 
Ajudante  General  e  do  Quartel  Mestre  General  dos 
Cotpos  de  Exercito  de  operações  ou  de  observação, 
que  se  organizarem  no  Império,  é  de  quimse  mil 
réis  mensaes,  e  não  de  cincoenta  mil  réis,  como  pôr 
erro  de  impressão  se  acha  na  referida  Collecçao ; 
Hei  por  bem  assim  o  declafar. 


Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  a^sim  o  tenha  entçn^ído  e  facia  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de^^.  d^  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  é  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Ind,ei^nde.pcia  e  do,  lo^p^eijiQ, 

Coma  Rubrica>d^^aMftgesta4e  o  liaii^radar- 
Angela  Moniz  da  SUno^  Eerrats. 


DECRETO  N;  3608  A;-^D»  40  dr  FBVlfWIIO  PE  Í8Ç6. 

Declara  extineto  um  dos  Ingares  dQ  Ajudante  do  Stereometra 
da  Alfandega  da  Corte. 

Conformando-Me  com  o  disposto  no  art.  7S  do 
Regulamento  n.«  2^47  de  1^  de  Setembro  de  1860, 
Hei  por  bem  Declarar  extincto  um  dos  lugares  de 
Ajudante  do  Stereometra  da  Alfandega  da  Corte. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negocio?  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  IndepeodeDcia^  e  do*  Itai- 
perio. 

Com  a  Rubricado  Sua  Magestade  o  Impei^adqr. 

JoBé  Pedro  Mas  de.  Çpfrvalho. 


»í>M" 
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DECfíIÍOI!?.  3609-^BE  17  M  «VÈREiftO  BÉ^  1«S6. 

Àpprova  o  Regúiamento  para  o  serviço  da  Guarda  IJrbana  creada 
•     pelo  Decreto  n.o  3598  dé  9f7  de  Janenx)  de  486a. 

Hei  por  bem  approvár  coín  a  modificação  que 
nelle  3e  contém,  o  Regulamento  proposto  pelo  Chefe 
de  Policia,  da  Corte,  ém  virtude  do  arl.O.*  do  De- 
creto n.*»  3598  de  27  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
para  o  serviço  dft  Giiarda  Uri>aDa,  o  qual  Regu- 
lamento vai  assignado  por  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ji^ 
neiro,  em  dezasete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Còm  a  Hubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador  • 
José  Thomaz  Nabuco  de  Arábigo. 


Res«laaiento  para  o  sdkTvlf  o  da  finapda  Urbana. 

CAPnui,o  1. 
,   Do  commando  geral. da  Gkiarda  IJrbana. 

Ari*  i.<»  Ao  commandante  geral  compete: 

§  1.'  Dar  aos  commandantes  de  distnctos,  na  es- 
tação central  em  hora  certa,  as  ordens  e  instrúcçoes 
para  o  serviço  diário^  recebeado-as  previamente  do 
Chefe  de  Policia.'  .    ' 

§  2.*  Organizar  a  parte  geral  das  occurrencias  ao 
dia  antecedente  á  lasta  das  partes  esneciaes  dos~ 
commandantes  de  districtos,  e  apresental-a  ao  Chete 
de  Policia  até  ás  9  horas  da  manhã.  As  partes  otli- 
ciaes  serão  encadernadas  annualmente,  constitumdo 
um  volume  as  de  cada  districto. 

§  3/  Fiscalizar  a  observância  deste  Regulamento  e 
tornar  effectivas  as  suas  disposições,  communicando 
ao  Chefe  de  Policia  qualquer  transgressão  delias. 
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§  4.^  IiHspeecionar  os  commandaiMeâ  e  os  cardas 
nos  districtos  e  postos  respectivos. 

§  S.*»  Distribuiro  — Santo— ,  que  lhe  será  commu- 
nicado  pelo  Chefe  de  Policia,  e  designar  o  signal 
de  auxilio. 

i  6.«  Matricular  em  livro  próprio,  e  á  vista  do  des- 
pacho do  Chefe  de  Policia,  os  guardas  urbanos  com 
mdicação  dos  seus  postos,  moradas  e  profissões. 

Os  engajamentos  nunca  serão  por  menos  tempo 
que  o  de  um  anno. 

S  7."*  Passar  mostra  no  \  .^  de  cada  mez  á  guarda 
urbana,  communicando  ao  Chefe  de  Policia  o  seu 
resultado. 

^8.°  Fazer  a  folha  dos  vencimentos  á  vista  das 
relações  dos  commandantes  de  districtOQ. 

§  ?.°  Ter  a  seu  cargo  a  escripturação  geral  do 
corpo  fazendo  escripturar  os  livros  respectivos  com 
clareza,  asseio  e  regularidade. 

Para  esse  fim  o  Chefe  de  Policia  porá  á  sua  dis^ 
posição  um  escrevente  idóneo,  que  será  também 
encarregado  de  inventariar  o  material  pertencente 
ao  corpo,  o  qual  será  guardado  na  arrecadação  do 
corpo  policial  e  requisitado  pelo  commandante  geral, 
quando  fôr  necessário. 

Art.  2.**  O  commandante  geral  será  substituído  em 
seu  impedimento  pelo  commandante  de  districto 
que  fôr  designado  pelo  Chefe  de  Policia  e  appro- 
vado  pelo  Mmistério  da  Justiça. 


CAPITULO   11. 

Dos  commandantes  de  districto. 


Art.  S.**  Aos  commandantes  de  districto  compete : 

1  \  .*»  Comparecer  na  estação  central  para  receber 
as  ordens  e  instmcçòes  do  serviço  diário.  (Art  4  .•  §  1  .•) 

§  2.*  Organizar  à  lista  nominal  dos  guardas  do 
seu  districto  com  a  designação  dos  postos  res- 
pectivos. 

1  3.*  Rondar  o  districto  a  seu  cargo  em  horas  in- 
determinadas, observando  se  cada  guarda  se  acha 
no  seu  posto. 

§  4.»  Designar  os  guardas  aggregados  que  devem 
entrar  de  serviço  pelos  eíTectivos  que  faltarem,   e 
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faaer  substituir  pM  guardas  agjgte^^Btàm  oa  efifeeti- 
vos,  aue  por  qualguer  motivo  ilorem  ÍBa|>edi(idsáe* 
pois  da  distribuição. 

§  5/  Lançar  em  livro  especial  de  lembranças  as 
communicações  que  receber  dos  guardaSi  e  notar 
as  occurrencias  que  observar. 

§  6.''  Dar  diariamente  ao  commandante.  çeraU  até 
ás  7  horas  da  manhã,  parte  circurnstanciada  das 
CM^urrencias  do  dia  antecedente,  tendo  em  vista  as 
participações  dos  guardas,  as  quaes  serão  feitas 
conforme  o  modelo  que  lhes  deve  dar  o  comima^- 
d&Bte  geral. 

§  7  *»  Prevenir  e  reprimir  os  factos  que  demaa*- 
dem  .providencias  de  momento.  « 

§  8/  Inspeccionar  o  armamento,  petrechos  e  uten- 
sílios dos  guardas  do  seu  districto. 

§  9.*  Notaras  faltas  e  omissões  dos  guâfdas. 

§  40.  Assistir  ao  pagamento  dos  guardas  do  seu 
(tistricto. 

§  44.  Os  commandantes  de  districto  não  poderão 
sanir  dos  respectivos  districtos  sem  licença  do  Chefe 
de  Policia  ou  do  commandante  geral. 

§  42.  Apresentarão  ao  Chefe  de  Policia  o  seu  livro 
de  lembranças  a  fira  de  ser  examinado  quando  con- 
vier. 

Este  livro  deve  ser  numerado  e  rubricado  pelo 
secretario  da  policia  e  escripto  chronologicamente. 

§  43.  Sempre  que  algum  guarda  faltar  ao  serviço, 
investigarão  a  veracidade  dos  motivos  por  elle  alle- 
gados,  e  o  communicaráõ  ao  commandante  geral. 

§  44.  Em  cada  quinzena  apresentarão  ao  commai>- 
dante  geral  uma  relação  exacta  dos  guardas  ef- 
fectivos,  que  tiverem  faltado  e  dos  aggregados  que 
os  substituirão,  com  informação  do  comportamento 
e  moralidade  dos  guardas  do  seu  districto  quer 
eíTectivos,  quer  aggregados. 

1 45.  Os  commandantes  de  districto  terão  o  maior 
cuidado  na  limpeza  e  asseio*  das  respectivas  estações 
requisitando  do  Chefe  de  Policia,  por  intermédio  do 
commandante  geral,  todos  os  objectos  que  para  esse 
fim  forem  indispensáveis. 

§  46.  Serão  accessiveis  ás  pessoas  que  os  procu- 
rarem e  as  ouvirão  attentamente,  não  permittindo 
comtudo  que  se  demorem  nas  estações  além  do 
tempo  absolutamente  necessário. 

§  47.  Sendo  o  negocio,  que  Ihesfôr  revelado, 
de  sua  competência,  providenciarão,  logo   e  sejn 


p^^áf  die' tempo:  em  oááõ' contrario,  porém,  toma- 
táVfllscoflvettientes  notas  com  especificada  menção 
de' todas  as  circumsrtânciãs  esseniciaes,  dos  nomes, 
profissões  e  moradias  das  pessoas,  sobre  que  ver- 
garem as  queixas  e  também  dos  das  testemunhas, 
haréndo-as,  e  de  tudo  darão  logo  conta  ào  Subde- 
legado do  dístricto,  e  na  falta  deste  ao  Chefe  de  Po- 
licia cm  Delegado  existente  na  Secretaria. 

§  48.  Entender-se-hão  com  os  Subdelegados  para 
se  informarem  e  para  informal-os  a  respeito  das 
pessoas  residentes  no  seu  districto,  que  Ines  pare- 
ceretti  suspeitas,  ou  sobre  as  quaes  convenha  exer- 
cer vigilância. 

*  §  19.  Procurarão  proceder  sempre  de  accordo  com 
õs  mesmos  Subdelegados  e  se  prestarão  ás  suas 
requisições . 

fgo.  Logo  que  tenhão  noticia  de  se  haver  com- 
mettido  algum  crime,  deveráõ  coUigir  particular- 
mente todos  os  esclarecimentos  a  respeito  do  facto 
e  de  seus  autores,  e  promptamente  levaráõao  conhe- 
cimento do  Subdelegado  ou  do  Chefe  de  Polícia  o 
resultado  de  suas  investigações . 

I  24 .  Constando-lhes  ter  havido  algum  fiirto  ou 
roubo,  devem  tomar  nota  especificada  dos  objectos 
furtados  ou  roubados,  com  seus  signaes  caracterís- 
ticos é  indagar  quaes  as  pessoas  suspeitas  do  erime, 
os  indicies  e  presumpções  contra  eilas  existentes, 
os  nomes  dos  mdíviduos,  que  possào  dar  informa- 

Sões  tendentes  a  orientar  a  autoridade  na  pesquiza 
o  crime  e  do  criminoso,  dando  conta  de  tudo  -ao 
Subdelegado  e  Chefe  de  Policia. 

J\  22.  Além  de  empregarem  todos  os  esforços  para 
escoberta  de  crimes  coramettidos,  ou  que  se  tente 
commetter  nos  seus  districtos,  devem  cooperar, 
quanto  possão,  para  a  descoberta  daquelles  que  se 
tenhão  commettido  ou  se  tente  commetter  em  outros 
districtos,  communicando  logo  o  resultado  ao  Chefe 
de  Policia  e  Subdelegado  respectivo. 

§23.  Avisaráõ  aos  Fiscaes  ^da  lUma.  Camará  Mu- 
nicipal das  infracções  de  posturas,  que  se  derem  nos 
seus  districtos  e  cie  que  tiverem  connecimento. 

§  24.  Apresentando-se  em  estado  de  ruina  edifício, 
muro,  ou  tapaniento  de  qualquer  natureza,  avisaráõ 
immediatamente  aos  Fiscaes  da  Illma.  Gamara  Mu- 
nicipal e  darão  parte  ao  Subdelegado  do  districto. 

§25.  Commumcaráõ  aos  mesmos  Fiscaes  e  tam- 
bém ao  Subdelegado,  todas  as  faltas  que  se- derem 
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no  serviço  da  limpeza  publica  do  distiieto,  a  exis- 
tência de  animaes  mortos  nas  ruas,  praças  e  pintas 
e  o  máo  estado  das  ruas  e  praças,  em  detrimento 
do  transito  publico. 

I  26,  Pariícíparáõ  ao  Chefe  de  Policia  o  que  oc- 
correr  sobre  a  illuminação  a  gaz,  se  os  lampeões 
estiverao  acesos  ou  apagados  nas  horas  próprias, 
assim  como  se  alguns  aelles  com  interrupção  ou 
sem  ella  se  conservarão  apagados  e  por  que  tempo. 

§  27.  Manifestando-se  incêndio  no  districto  deve- 
ráõ  mandar  participação  immediata  á  mais  pró- 
xima estação  do  corpo  de  Bombeiros  e  á  repartiçáo 
da  Policia,  assim  como  ao  Subdelegado,  acudindo 
de  prompto  ao  lugar  para  providenciar  com  urgên- 
cia sobre  a  extincção  do  incêndio ,  salvação  das 
Sessoas,  e  guarda  dos  objectos  existentes  nos  pre- 
los incendiados,  até  que  se  apresente  a  autoridade 
oompetente,  a  cujas  ordens  íicaráõ. 

I  28.  Gonstando-lhes  que  se  pretende  fazer  reu- 
nião pubHca  sem  prévia  permissão  da  autoridade, 
ou  que  ha  fundado  motivo  para  se  receiar  resultado 
prejudicial  á  ordem  publica  de  alguma  reunião  per- 
mittida,  ou  que  tem  de  haver  ajuntamento  de  povo  em 
praças  ou  ruas  para  fim  determinado  deverão  logo 
communicar  esta  noticia  ao  Subdelegado  e  também 
ao  Chefe  de  Policia,  ficando  entretanto  vigilantes  e  á 
espera  das  ordens  da  autoridade  competente. 

§  29.  Accedendo  ás  requisições  dos  presidentes 
de  reuniões,  no  caso  de  haver  receio  de  que  a  ordem 
seja  alterada,  comparecerão  no  recinto  delias,  e, 
sem  se  intrometterem  na  discussão ,  empregarão 
com  prudência  e  imparcialidade  os  meios  adequa- 
dos para  acalmar  os  ânimos,  conduzindo,  quando 
haja  desordem  e  forem  commettidos  crimes,  os  seus 
autores  á  presença  do  Subdelegado,  e  em  sua  falta, 
á  do  Chefe  de  Policia  ou  Delegado  existente  na  Se- 
cretaria. 

§  30.  Havendo  ajuntamento  de  povo  nas  praças  e 
ruas,  ou  receio  de  ser  perturbada  a  ordem  em  reu- 
niões publicas,  logo  depois  de  scientitícarem  o  Sub- 
delegado e  Chefe  de  Policia  de  tal  facto,  se  dirigirão 
ao  lugar,  no  intuito  de  prevenir  por  todos  os  meios 
brandos  e  amigáveis  que  a  ordem  seja  alterada  até 
que  se  apresente  a  autoridade. 

Se ,  entretanto ,  apesar  de  seus  esforços,  forem 
commettidos  crimes,  devem  conduzir  sem  demora 
os  autores  delles  á  presença  do  Subdelegado,  e  em 


sua  auseDcia,  á  do  Chefe  de  Policia  ou  Delegado 
que  se  achar  na  Secretaria. 


dei 

fôr< 

pectivo  os  dos  afogados  arrojados  pelo  mar  ás  praias, 

e  não  consentindo  que  se  mude  a  posição  <ios  das 

pessoas  que  tiverem  succumbido  á  violência,  ató  que 

compareça  a  autoridade  para  fazer  o  corpo  de  àe-p- 

licto. 

§  32.  Deveráõ  arrecadar,  relacionar  e  remetter 
ao  Chefe  de  Policia  os  objectos  de  valor  que  forem 
achados  nas  ruos,  ou  em  lugares  públicos  com  de- 
signação da  paragem,  em  que  forão  achados  e  de 
quaesquer  outras  circumstancias  que  possão  servir 
para  se  saber  a  quem  pertenção. 

§  33.  Terão  particular  cuidado  em  evitar  que  os 
indivíduos,  que  lêm  de  ser  conduzidos  á  presença 
da  autoridade,  lancem  fora  os  objectos  existentes 
em  seu  poder,  que  sirváo  de  prova  do  crime,  arre- 
cadando os  que  estiverem  á  mostra,  ou  forem  ati- 
rados na  rua  poios  ditos  individues,  assim  como 
as  armas  que  comsigo  trouxerem,  o  que  tudo  será 
com  elles  e  testemunhas  apresentado  á  autori- 
dade. 

§  34.  Sendo  encontrados  em  poder  de  algum  in- 
dividuo objecto  ou  objectos,  que  por  sua  impor- 
tância pareção  não  pertencer-lhe  á  vista  dja  sua 
qualidade,  proceder-se-ha  neste  caso  pela  forma 
determinada  no  §  32. 

§  35.  Os  commandantes  de  districto  são  obrigados 
a  tratar  a  todos  com  urbanidade,  prestando-lhes  as 
informações  que  pedirem. 

§  36.  Abster-se-hào  de  altercações  com  as  pessoas 

aue  tiverem  de  prender,  ou  conduzir  á  presença 
a  autoridade,  assim  como  com  as  que  se  intromet- 
terem  nesses  actos,  revestindo-se  de  prudência  e 
impassibilidade  para  não  darem  importância  a  pa- 
lavras e  desabafos  que  evidentemente  não  sejão 
injurias:  no  caso  de  injurias  darão  parte  delias  á 
autoridade  para  proceder  na  conformidade  da  lei. 
§  37.  Apasiguaraõ  por  todos  os  meios  a  seu  al- 
cance as  brigas  e  desordens,  ameaçando  de  prisão 
aos  recalcitrantes. 

§  38.  Não  maltratarão  de  qualquer  maneira  QS 
presos,  nem  por  palavras,  nem  por  gestos,  e  muito 
menos  physicamente,  podendo,  porem,  casooréo 

LEIS  DE  1866.  PARTE  U.  li 
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não  obedeça  e  procure  evadir-se,  empregar  o  gráo 
de  força  necessária  para  eíFectuar  a  prisão.  (Art.  180 
do  Código  do  Processo.) 

§  39.  Usaráõ,  se  o  preso  resistir  com  armas, 
daquellas  que  entender  necessárias  para  sua  defeza, 
e  para  repelUr  a  opposiçào.  (Ari.  1851  do  Código 
do  Processo.) 

§  40.  Os  comraandantos  de  districto  só  poderão 
prender  em  flagrante  delicto,  e  nos  casos  e  pelo 
modo  que  se  dispõem  no  Cap.  3.*»  que  trata  dos 
guardas  urbanos. 

§  41 .  Os  commandantes  de  districto  devem  tam- 
bém: 

1.»  Recolher  ao  hospital  da  Misericórdia,  ou  á 
casa  de  saúde  mais  próxima,  qualquer  pessoa  que 
lôr  accommeltida  de  enfermidade  repentina,  de  modo 
a  não  poder  declarar  sua  residência,  ou  que  for 
achada  em  abandono  nas  ruas  e  praças  necessi- 
tando de  soccorro  medico;  se,  porém,  o  enfermo 
indicar  sua  moradia,  para  ella  será  conduzido. 

2."  Apresentar  ao  Subdelegado,  e  em  sua  falta  ao 
Chefe  de  Policia  ou  Delegado  existente  na  Secre- 
taria, qualquer  pessoa  que  estiver  ferida  ou  es- 
pancada, indagando  logo  seu  nome  e  residência, 
assim  como  o  do  autor  da  oíTensa  ou  ferimento  e 
as  demais  circumslancias  adequadas  para  ser  co- 
nhecido. 

No  caso  de  ser  a  oífensa  ou  ferimento  de  tal 
natureza  que  exija  immedialamente  tratamento  e  o 
paciente  não  lenha  meios  para  se  tratar  em  sua 
casa,  será  sem  perda  de  tempo  recolhido  ao  hos- 
pital da  Misericórdia  ou  á  casa  de  saúde  mais  pró- 
xima, dando-se  logo  conhecimento  da  occurrencia 
á  autoridade  para  providenciar. 

3.*»  Auxiliar  as  prisões  dos  indiciados  pronun- 
ciados ou  condemnados,  contra  quem  a  autoridade 
competente  houver  expedido  ordem  ou  requisição 
de  prisão. 

4.*  Pôr  em  custodia  os  que  forem  encontrados 
em  estado  de  embriaguez  ou  de  alienação  mental, 
assim  como  os  que  estiverem  dormindo  fora  de 
horas  por  não  terem  domicilio,  nas  ruas,  praças, 
adros  dos  Templos  e  lugares  semelhantes. 

5.*»  Prender  os  escravos  fugidos,  ou  que  forem 
encontrados  nas  ruas  depois  das  10  horas  da  noite 
sem  bilhete  dos  senhores,  salvo  reconhecendo  por 
qualquer  modo  que  vâo  a  serviço  dos  mesmos. 
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6."  Ordenar  aos  donos  e  caixeiros  de  tabernas, 
bolecpins  e  quaesquer  outras  casas  de  negocio, 
que  lechem  as  portas  logo  que  forem  10  horas  da 
noite,  dando  parte  ao  Subdelegado  das  infracções 
que  notarem  e  conduzindo  á  presença  da  mesma 
autoridade,  e  em  sua  falta  á  do  Chefe  de  Policia 
ou  Delegado  existente  na  Secretaria,  os  desobe- 
dientes . 

7.''  Dispersar  ajuntamento  de  escravos  e  náo  per- 
mittir  vozerias,  cantatas  e  tocatas  nas  tabernas  e 
outras  casas  de  negocio,  e  participar  ao  Subdele- 
gado semelhantes  infracções,  com  designação  dos 
nomes  das  testemunhas,  conduzindo  á  sua  pre- 
sença os  desobedientes  livres  e  prendendo  os  es- 
cravos. 

8."  Prevenir  o  morador  de  qualquer  casa,  cuja 
porta  estiver  aberta  sem  luz  no  corredor,  ou  cujas 
janellas  do  pavimento  térreo  estiverem  abertas 
lora  de  horas  para  fechal-as  ;  para  este  íim  bateráõ 
na  porta  ou  janella,  sem  entrar,  e  se  não  acudir 
alguém  participarão  á  autoridade  policial  mais  pró- 
xima para  que  dê  providencias. 

9.'»  Avisar  sem  perda  de  tempo  o  Subdelegado, 
e,  cm  sua  falta,  o  Chefe  de  Policia  ou  Delegado, 
iio  (*,aso  de  ouvir  fora  de  horas  gritos  no  interior 
de  alguma  casa  implorando  soccorro,  e  bater  en- 
tretanto á  porta  para  prestal-o  ou  deter  o  mal- 
feitor e  conduzil-o  á  presença  da  autoridade. 

40.*  Conduzir  á  presença  da  autoridade  os  micnores 
que  andarem  vagando  pelas  ruas  por  náo  lerem 
quem  delles  tome  conta,  a  fim  de  se  lhes  dar 
destino,  e  bem  assim  as  crianças  perdidas  para 
bcrem  entregues  a  pessoa,  em  cuja  companhia  vi- 
verem. - 

j^  4^.  Os  com  mandantes  de  districto  podem  entrar 
em  districto  alheio  em  perseguiçilo  do  criminoso, 
e  nelle  ellbcluar  a  captura,  dando  em  acto  seguido 
conhecimento  do  facto  ao  respectivo  Subdelegado 
e  ao  Chefe  de  Policia. 

S  4íí.  Os  commandantes  de  districto,  sempre  que 
julgarem  necessário,  requisitarão  a  assistência  dos 
inspectores  de  quarteirão-  nas  diligencias  que  ti- 
verem de  fazer,  assim  como  se  pi^estaráõ  á  requi- 
sição delles  para  a  prisão  de  qualquer  individuo, 
que  será  loffo  conduzido  a  presença  do  Subdelegado 
e  em  sua  falta,  a  do  Chefe  de  Policia  ou  Delegado 
existente  na  Secretaria. 
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CAPITULO   III. 

Dos  guardas  urbanos. 


Art.  4.*»  Aos  guardas  urbanos  incumbem  os  deveres 
que  canslão  dos  paragraphos  seguintes: 
§  i  .•  Comparecerão  na  estação  do  districto  cora- 

Selentemente  fardados  e  armados,  meia  hora  antes 
e  começar  o  seu  serviço,  a  fim  de  receberem  do 
respectivo  conmiandante  as  ordens  e  instrucções 
necessárias. 

Logo  que  o  guarda  fôr  engajado,  será  designado 
o  posto  que  lhe  compete,  tendo-se  em  attenção  a 
disposição  do  art.  23  do  Decreto  n.**  3598:  nesse 
posto  permanecerá,  emquanto  não  fôr  removido  por 
conveniência  do  serviço.  Para  cada  posto  serão 
designados  os  guardas  que  forem  necessários,  a  fim 
de  que  o  serviç©  seja  alternado  e  não  ronde  um 
guarda  dous  dias  consecutivos  ás  mesmas  horas. 

§  2.'  Comparecerão  na  mesma  estação,  logo  que 
termine  o  serviço,  para  darem  conta  ao  comman- 
dante  de  districto  de  todas  as  occurrencias  que 
tiverem  havido  no  seu  posto. 

§  3.*^  Os  guardas  percorrerão  continuamente  o 
espaço  de  seu  posto  com  passo  regular,  parando 
somente  quancfo  tiverem  de  ouvir  alguém  sobre 
objecto  de  serviço,  ou  guando  observarem  alguma 
cousa  ou  pessoa  que  Ines  pareça  suspeita. 

§  4."  Não  poderão  entrar  em  casa» alguma  anão 
ser  para  objecto  de  serviço. 

§  5."  Deverão  mostrar-se  polidos  e  cortezes  para 
com  todos  e  evitarão  com  summo  cuidado  disputa 
ou  altercação  com  quem  quer  que  seja,  portando-se 
com  a  maior  prudência,  ainda  mesmo  para  com 
aquelles  que  forem  desattenciosos  ou  provoca- 
dores. 

§  6.®  Precisando  de  auxilio  em  alguma  conjunctura 
chamarão,  por  meio  de  apito,  o  guarda  ou  guardas 
mais  próximos,  os  quaes  são  obrigados  a  acudir 
com  promptidão. 

§  ?.•  Se  fôr  requisitada  pelo  dono  ou  inquilino 
de  qualquer  casa  a  presença  dos  guardas  para 
impedirem  alguma  desordem  ou  deterem  o  autor 
de  crimes,  poderão  entrar  nella  para  o  dito  fim. 
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§  8.**  Os  guardas  não  poderão  sahir  dos  seus  postos 
de  vigilância  senão  para  irem  em  auxilio  dos  outros, 
(§  28)  ou  sendo  chamados  á  estação  (§  31). 

§  9.^  Havendo  desordem  entre  dous  ou  mais  indi- 
víduos procurarão  accommodal-os  por  meios  brandos 
e  amigáveis  ameaçando-os  em  ultimo  caso  com  a 
prisão  e  prendendo-os,  se  chegarem  a  commetter 
algum  crime. 

§  40.*  Notarão  se  os  lampeões  de  gaz  são  acesos 
e  apagados  na  hora  própria,  assim  como  se  se 
conservão  apagados,  por  que  tempo,  com  interrupção 
ou  sem  ella,  do  que  darão  parte  ao  respectivo 
commandante  de  districto. 

§11.  Observarão  também  se  as  ruas  e  praças  são 
regulannente  limpas  e  communicaráõ  aos  com- 
mandantes  de  districto  qualquer  falta,  assim  como 
a  existência  de  animaes  mortos,  ou  immundicies 
nas  ruas,  praças  e  praias. 

§  lâ.  Se  do  interior  de  alguma  casa  partirem  de 
noite  gritos  implorando  soccorro,  baterão  á  porta 
para  prestal-o  ou  deter  o  malfeitor,  providenciando 
para  que  se  não  evada  e  communicando  o  faiUo 
ao  commandante  de  districto. 

§  13.  Arrecadarão  e  arrolarão  em  presença  de 
testemunhas,  havendo-as,  todos  os  objectos,  di- 
nheiro ou  papeis  de  credito,  que  encontrarem  nas 
ruas,  praças  ou  praias,  e  farão  entrega  aos  com- 
mandantes  de  districto. 

§  14.  Prenderão  os  indivíduos  que  forem  encon- 
trados conduzindo  objectos  ou  volumes,  que  em 
razão  de  sua  qualidade  e  condição  de  taes  indiví- 
duos se  tornarem  suspeitos. 

§  15.  Sendo  detido  alguém  e  suspeitando-se  tra- 
zer comsigo  armas  ou  objectos,  que  possão  escla- 
recer o  crime,  terão  cuidado  em  tomar  aquellas  e 
evitar  que  lancem  fora  estes,  verificando  com  as- 
sistência de  testemunhas,  a  achada  e  identidade 
dos  que  apezar  da  vigilância  forem  lançados  fora, 
e  remetlendo-os  aos  coramandantes  de  districto. 

§  16.  Havendo  tumulto  ou  receio  de  haver,  farão 
immediatamente  a  conveniente  participação  aos  com- 
mandantes  de  districto  conservando-se  entretanto 
vigilantes  e  requisitando  auxilio  no  caso  de  ser 
necessário. 

§  17.  Tomarão  nota  do  numero  ou  do  nome  do 
proprietário  ou  cocheiro  ou  conductor  de  vehiculos, 
que  infringirem  as  posturas  municipaes,  ou  regu- 
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lamentos  policiaes,  fazendo  recolher  ao  deposito  os 
vehiculos  que  forem  ou  estiverem  abandonados 
pelos  mesmos  conductores. 

§  18.  Darão  aviso  á  mais  próxima  estação  do  corpo 
de  bombeiros,  assim  como  á  sua  respectiva  esta- 
ção do  apparecimenlo  de  incêndio. 

§  19.  Acudirão  ao  lugar  onde  se  estiver  commet- 
lendo  algum  crime  e  ajudarão  a  prestar  soccorro 
a  qualquer  offlcial  de  justiça  que  soífrer  resistência. 

§  20.  Gommunicaráõ  de  promçto  ao  inspector  de 
quarteirão,  e  á  respectiva  estação  o  apparecimento 
de  qualquer  cadáver,  não  consentindo  que  se  mude  a 
posição  dos  daquellas  pessoas  que  tiverem  succum- 
bido  á  violência  até  que  se  apresente  a  autoridade. 

I  21.  Da  mesma  sorte  communicaráò  á  respec- 
tiva estação  o  facto  de  ter  sido  alguma  pessoa 
accommettida  de  enfermidade  repentina,  ou  (jue 
fôr  achada  em  abandono  nas  ruas  e  praças  neces- 
sitando de  soccorros  médicos. 

§  22.  Communicaráõ  oulrosim  á  respectiva  estação 
a  existência  de  alguma  pessoa  ferida  ou  espancada. 

Nos  casos  previstos  nos  dous  paragrapnos  pre- 
cedentes, deverão  os  guardas  empregar  todos  os 
esforços  para  serem  sem  perda  de  tempo,  prestados 
os  soccorros  de  que  carecerem  ás  pessoas  alli  re- 
feridas, até  que  possão  ser  removidas  para  o  hos- 
pital da  Misericórdia  ou  casa  de  saúde  mais  próxima. 

§  23.  Auxiliarão  as  prisões  dos  indivíduos  pronun- 
ciados ou  condemnados,  contra  quem  houver  ordem 
do  Chefe  de  Policia,  Delegado,  ou  Subdelegado. 

§  24.  Os  guardas  devem  conduzir  ás  respectivas 
estacões  por  meio  dos  guardas  dos  postos  inter- 
jnedios: 

1  .*»  Os  que  forem  encontrados  commettendo  algum 
crime,  ou  emquanto  fogem  perseguidos  pelo  clamor 
publico. 

2.^  Os  que  forem  encontrados  com  vestes  ensan- 
guentadas, ou  com  qualquer  outro  indicio,  pelo 
qual  manifestamente  se  conclua  que  commetterão 
algum  crime. 

3.*»  Os  que  forem  encontrados  com  gazuas  ou 
quaesquer  outros  instrumentos  ou  apparelhos  pró- 
prios para  roubar. 

4."  Os  que  forem  encontrados  com  armas  prohi- 
bidas  pelas  posturas  municipaes. 

5.°  Os  que  forem  encontrados  damniíicando  edi- 
íicios  e  ouras  publicas  ou   particulares. 
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0.®  Os  cavalleiros  e  conductores  de  quaesquer 
vehiculos,  que  por  imprudência  ou  negligencia  forem 
causa  de  algum  sinistro  nas  ruas  e  praças  publicas. 

T.*»  Os  conductores  de  vehiculos,  que  infringirem 
as  posturas  municipaes  e  os  regulamentos  policiaes ; 
tomando  simplesmente  nota  do  nome  do  proprie- 
tário e  numero  do  vehiculo  se  levarem  passageiros, 
mandando  conduzir  o  vehiculo  ao  deposito  somente 
quando  fôr  ou  estiver  abandonado. 

S^  Os  desertores  do  exercito,  armada  ou  corpo  po- 
licial que  conhecerem,  ou  a  respeito  dos  quaes 
houverem  notas  com  os  respectivos  signaes  cara- 
cterísticos, remetlidos  pelo  Chefe  de  Policia. 

9.*»  Aquelles  que  forem  encontrados  conduzindo 
mercadorias  passadas  por  alto  ou  objectos  perdidos 
ou  furtados. 

Aos  referidos  indivíduos  acompanharão  as  merca- 
dorias ou  objectos  que  serão  relacionados  em  pre- 
sença de  testemunhas,  havendo-as. 

10.  Os  indiciados,  pronunciados  ou  condemnados, 
contra  os  quaes  houver  ordem  do  Subdelegado,  Do- 
.  legado  ou  Chefe  de  Policia. 

14 .  Os  que  forem  encontrados  em  estado  de  em- 
briaguez ou  de  alienação  mental,  assim  como  os 
que  estiverem  dormincfo  fora  de  horas,  por  não  te- 
rem domicilio,  nas  ruas,  praças,  adros  aos  templos 
e  lugares  semelhantes. 

121.  Os  que  estiverem  a  lavar-se  de  dia  nas  praias 
ou  em  qualquer  lugar  publico,  sem  estarem  vestidos 
de  maneira  que  não  oífenda  a  moral  publica. 

13.  Os  que  forem  encontrados  fazendo  negocio 
fraudulento,  vendendo, a  escravos  ou  pessoas  rús- 
ticas objectos  falsos. 

14.  Os  que  transitarem  pelas  ruas  com  vestes 
indecentes,  isto  é,  deixando  patente  qualquer  parte  do 
corpo  que  oífenda  a  honestidade  e  moral  publica* 

15.  Os  que  estiverem  a  jogar  qualquer  jogo  nas 
ruas,  praças  e  mais  lugares  públicos,  como  são  as 
vendas,  barracas,  corredores  de  casas  ou  torres  de 
igrejas. 

16.  Os  que  andarem  mendigando  pelas  ruas  ou 
lugares  públicos. 

17 .  Os  escravos  fugidos  ou  encontrados  depois  das 
10  horas  da  noite  sem  licença  dos  senhores,  salvo 
reconhecendo-se  que  vão  a  serviço  dos  mesmos. 

18.  Os  menores  que  andarem  vagando  e  as  crianças 
perdidas. 
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I  215*  E'  recommendado  aos  guardas: 

1  .•  Náo  consentir  vozerias  eu  gritarias  que  per- 
turbem o  socego  pubííco,  conduzindo  á  respectiva 
estação  os  que  se  não  apaziguaram « 

2.*  Ordenar  aos  donos  e  caixeiros  de  tabernas, 
botequins,  etc,  que  fecbem  as  porias  depois  das 
10  horas  da  noite,  communicando  aos  comman- 
dantes  de  distrieto  as  infracções ,  e  conduzindo  á 
sua  presença  os  desobedientes. 

3. <»  Dispersar  ajuntamentos  de  escravos  nas  taber- 
nas, botequins  e  outras  casas  de  negocio  e  náo 
permiuindo  nellas  cantatas  e  tocatas,  communicando 
estas  infracções  aos  commandantes  de  distrieto. 

4."  Prevenir  ao  morador  de  qualquer  casa,  cuja 
porta  exterior  estiver  aberta  sem  luz  no  corredor 
fora  de  horas,  ou  cujas  janellas  do  pavimento  térreo 
estiverem  abertas  também  fora  de  horas,  para  fe- 
chal-as  ;  para  esse  fim  bateráõ  na  porta  ou  janeiia 
sem  entrar,  e,  se  ^náo  acudir  alguém,  participarão 
á  autoridade  policial  mais  próxima,  a  fim  de  pro- 
videnciar. 

5.*»  Observar  e  interrogares  individues  que  estejáo 
parados  junto  de  alguma  porta,  muro  ou  cerca, 
e  tornando-se  suspeito  conduzil-o-ha  á  estação  res- 
pectiva. 

6.°  Prestar  auxilio  aos  moradores  do  seu  posto 
sempre  que  o  pedirem,  como  seja  para  chamar 
medico,  parteira,  ou  fazer  abrir  alguma  botica  fora 
de  horas. 

7.°  Acompanhar  ou  guiar  quaesquer  pessoas  que 
estiverem  transviadas,  e  ignorarem  o  caminho  das 
suas  habitações. 

§  26.  E'  aosolutamente  prohibido  aos  guardas: 

Maltratar  de  qualquer  maneira  os  presos,  nem 
por  palavras,  nem  por  gestos  e  muito  menos  phy- 
sicamenle,  podendo,  porém,  caso  o  réo  não  obedeça 
e  procure  evadir-se,  empregar  o  gráo  de  força  ne- 
cessária para  eíTectuar  a  prisão.  (Art.  180  do  Código 
do  Processo.) 

§  27.  Os  guardas  usaráõ  do  apito,  empregando  o 
signal  que  os  commandantes  de  distrieto  lhes  in- 
dicar para  annunciar  alguma  occurrencia  extraor- 
dinária em  seu  posto,  ou  para  pedir  auxilio. 

§  28.  O  guarda,  que  ouvir  o  signal  de  auxilio,  re- 
petirá o  mesmo  signal,  correndo  immediatamente 
ao  lugar,  e  retirando-se  logo  que  sua  presença 
não  seja  necessária. 
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§  â9.  Logo  que  se  eflGBfcluar  a  prisão,  áeíá  o  présd 
a  qualquer  hora  conduzido  á  presença  do  Subdele- 
gado^ e,  iia  falta  deste,  áo  Chefe  dè  Pblicía  ou  Dele- 
fado  exislente  na  Secretaria ;  nó  caiso,  porém,  dé 
ão  ser  achada  âlguhia  désseis  àutoridíiaes,  será  o 
preso  posto  em  custodia  para  ser  no  outro  dia  intet*-^ 
rogado  pfelá  autoridade  competente. 

Bsta  disposição  relativa  á  custodia  não  compre- 
hende  as  infracções  de  postiiras  municipaes,  e  o^ 
crimes  em  que  o  cidadão  se  livra  solto,  porque 
nestes  casos,  se  a  autoridade  não  fôr  achada,  serão 
os  réos  postos  erti  liberdade^  toíliando-se  nota  de 
sua  morada,  profissão  e  característicos. 

I  30.  Fica  entendido  que  quando  neste  Regula- 
lamento  se  diz  que  o  guarda  de  um  posto  comrauni- 
Cará  algum  facto  á  estação,  ou  conduzirá  algum 
preso  à  estação,  ou  áconipanhará  alguma  pessoa, 
bVL  praticará  algum  outro  acto,  é  sempre  dentro  do 
espaço  do  mesmo  posto  e  até  o  extremo  delle,  com- 
petindo successivaítiente  aos  guardas  dos  postos 
mtermedios  adita  communicação,  conducção,  acom- 
panhamento, ou  outro  acto. 

§  31 .  Logo  que  algum  individuo  preso  em  um 
posto  chegar  á  estação  por  meio  dos  postos  inter- 
médios, o  commandante  mandará  substituir  o  guarda 
,que  fez  a  prisão  para, que  elle  vá  á  estação  expor 
o  facto  da  prisão  c  referir  todas  as  circumstanciás 
interessantes. 

i  32.  Nenhum  guarda  poderá  trocar  o  seu  posto 
nem  sahir  delle,  senão  nos  casos  previstos  neste 
ftegúlamento; 

§  33.  O  guarda  que  fôr  encontrado  dormindo  no 
posto  j  será  conduzido  e  detido  na  respectiva  estação, 
e  na  manhã  seguinte  apresentado  ao  Gnefe  de  Policia, 
que  o  punirá  rios  termos  do  respectivo  Regulamento, 
sendo  sua  falta  logo  substituída  por  um  aggregado. 

CAPItUtO  IV. 

Í>os  gnaMús  aggregados. 

Att.  5.*  Õs  guaídáâ  ãggregados  devem : 
1.**  Comparecer  na  respectiva  estação  fárdadoá  é 
alentados,  itíéxtk  hora  antes  de  começar  o  serviço,  a 
fíM  de  stipprirem  as  faltas  dos  effectivòs. 
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2.'*  Observar,  quando  em  serviço,  todas  as  atlri- 
biiições  que  competem  aos  guardas. 

3.*  Em  cada  noite  compareceráõ  na  estação  res- 
pectiva quatro  guardas  aggregados  para  substi- 
tuírem os  respectivos,  que  repentinamente  forem 
impedidos» 

4.°  Os  com  mandantes  de  districto  deveráõ  orga- 
nizar uma  escala  do  serviço  destes  guardas,  a  nui 
de  que  seja  elle  revesado  com  igualdade. 


Disposição  geral. 


Art.  6.*  Os  guardas  que  estragarem  as  peças  de 
fardamento,  antes  de  vencidas,  serão  obrigados  a 
indemnizar  seu  valor  proporcionalmente  ao  tempo 
de  sua  duração. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Fevereiro  de 
^866. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo. 


DECRETO  N.  3610— dk  17  de  fevereiro  de  1866. 


Allera  o  segundo  uniforme  do  1.^  corpo  d«  caYallaria  dâ  Guarda 
Ifacional  da  Província  do  Piauhy, 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Piauhy,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Art.  1 .®  O  primeiro  corpo  de  cavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  do  Piauhy,  usará  em  segundo 
uniforme  de  bonéts  aCavaignac. 

Art.  g.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n. 
957  de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
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gocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacíò  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasele  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Naòttco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  36M— de  M  de  fevereiro  de  1866. 

Crda  uma  Subdelegada  de  Policia  no  segundo  districto  de  Paz 
da  Freguezia  de  s.  José. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  creada uma  Subdelegacia  de  Po- 
licia no  2.**  districto  de  Paz  da  Freguezia  de  S.  José 
do  Municipio  da  Corte,  a  qual  terá  por  limites  os 
mesmos  do  referido  districto,  pertencendo  á  actual 
Subdelegada  os  limites  do  1.**  districto. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de 
L^evereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo . 


DECRETO  N.  3612— lDK  tT  i>e  fevereiro  de.  1866* 

Altera  o  segundo  uniforme  do  batalhão  de  infantaria  h.^  27  d^ 
Guarda  Nacional  da  Pra^iacia  do  Ria  de  Japeiro. 
< 

Attendendo  ao  que  Me  represeatou  o  Presidenta 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bém  d.e^^ 
crelar  o  seguinte : 
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Art.  1.*»  O  balalhào  de  iníanlaria  n/  87  du  Guarda 
Nacional  da  Provincia  do  Rio  de  Jaiíeiro  u^ará  eni 
segundo  uniforme  de  sobrecasacas  de  paono  aizul 
com  botões  am^rellos  e  bonels  a  Cavaignac  cou\ 
frisos  brancos. 

Art.  2.^  Fica  revogado  pestn  parle  p  Decreto  n/ 
967  de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabucode  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  EstadjP  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra-r 
gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

jQsé  Thomaz  Nabuça.  de  Araújo, 


DECRETO  N.  3643 —br  47  de  fevereiro  de  1866. 

^tera  o  segundo  uQiforiiiiS  do  ^?.  batalbâa  úq  iufaDtiqria  do 
serviço  activo  da  Guarda  Najcional  da  Província  do  Piau^iy. 

Attendendo  ao  que  Me  represeplou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Piauhy,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.°  O  b.''  batalhão  de  infantaria  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  do  Piauhy, 
usará  em  segundo  uniforme  de  bonets  a  C.avaignac. 

Art.  2.*^  Fica  revogado  nesta  parte  a  Decreto  n.' 
957  de  18  de  Abril  de  185â. 

O  Senador  Josc  Thomaz  Nabuço  de  Arauio,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dps  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Nabuco  de  AraxiJQ. 


—  93  — 

DECRETO  N.  36U  — Dfi  17  de  fevebeiho  de  1866, 

iVpprova  as  condições  para  contractai-se  com  a  CoQlpaQki^ 
United  States  and  Brasil  Mail  Stc(ims'hip  o  serviço  de  uiwu 
linha  de  pacmctes  enlre  o  Brasil  e  os  EtJ^ados^Uiiidos. 

Usando  da  aulori?;ação  coricedida  pela  Lei  n.<»  124» 
de  28  de  Junho  de  1865:  Hei  por  beni  approvar  aá 
condições  niie  com  este  baixão  assignaíjas  por  António 
Francisco  tle  Paula  Sou2;a»  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,,  para  conlractar-se 
cora  a  Companhia  United  Siaies  and  Brasil  Mail 
Steams'hip  o  serviço  mensal  de  uma  linha  de  pa- 
quetes a  vapor  entre  o  Brasil  e  os  Estados-Unidos. 

António  Francisco  de  Paula  Sou^na,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secpetario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeir®  aos  dezasete  dias  do  mez  de  Fevereiro 
de  mil  oHoGentos  sessenta  e  seis ,  quadragésimo 
quinto  da  Iqdependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


1. 

Os  vaporas  empregados  no  serviço  da  navegação 
Qntre  o  Rio  de  janeiro  e  New-York  deveráõ  ser  dô 
primeira  classe,  de  duas  mil  toneladas  pelo  meno$, 
construídos  dos  melhores  materiaes,  e  segundo  os 
modelos  rnais  approvados  e  em  numero  suíficiente 
para  fazer  uma  viagem  mensal,  ou  doze  viagens 
redondas^  por  anno.  Estas  condições  serão  verifi- 
cadas por  um  çonstructor  naval,  ou  por  uma  com- 
roU^ft  HOflfteada  pela  Ministro  da  Marinha. 

n. 

Partixáõ  de  New-York  com  escala  por  S.  Thomaz, 
Pfliri^PQmWftbwo,  liaUia,  c  Rio  de  Jtoeiço.  e  oytrQS 


-  91  — 

porlos  que  mais  tarde  forem  convencionados  entre 
os  Governos  do  Brasil  e  dos  Eslados-Unidos  e  a  Com- 
panhia. Entretanto  poderá  a  Companhia,  durante  o 
primeiro  anno  do  contracto,  deixar  de  tocar  no  porto 
do  Pará  nas  viagens  2.',  4.%  6.%  8.«,  10/  e  12."  to- 
cando nelle  impreterivelmente  nas  viagens  l.%  3.% 
5.%  7.%  9.»  e  li/  No  segundo  anno,  porém»  e  nos 
seguintes  até  o  fim  do  prazo  do  contracto,  será  a 
Companhia  obrigada  a  tocar  naquelle  porto  do  Pará 
em  todas  as  viagens  de  seus  vapores. 

III. 

A  viagem  de  New-York  ao  Rio  de  Janeiro  será 
feita  em  28  dias.  e  a  do  Rio  de  Janeiro  a  New-York 
em  26  dias,  incluídos  nesse  tempo  as  demoras  em 
cada  um  dos  portos  das  escalas.  Estes  prazos 
serão  reduzidos  logo  f|ue  depois  de  feitas  as  pri- 
meiras viagens,  se  verificar  a  possibilidade  defazel-as 
em  menos  tempo.  De  aocordo  com  a  Companhia 
se  organizará  uma  tabeliã  fixando  as  partidas  e  che- 
gadas dos  vapores ,  e  as  demoras  nos  portos  das 
escalas, 

IV, 

A  falta  de  uma  viagem  sujeita  a  Companhia  a 
uma  multa  que  não  excederá  a  8:000^000,  e  á 
perda  da  subvenção  correspondente.  Se  a  Compa- 
nhia deixar  de  completar  qualquer  das  viagens  esti- 
{ miadas  no  contracto,  por  motivo  que  não  seja  de 
orça  maior,  comprovada  com  documentos  autben- 
ticos,  ficará  sujeita  a  uma  multa  que  não  excederá 
de  4:000g(>00,  e  á  perda  da  subvenção  correspon- 
dente á  parte  da  viagem  não  realizada.  Pela  demora 
na  chegada  soflTrerá  a  Companhia  uma  multa  que 
não  excederá  de  1:000^000  cada  48  horas  :  pela  ae- 
mora  na  sabida  pagará  uma  multa  que  não  exce- 
derá de  500^000  cada  24  horas  ;  ficando  exceptuados 
os  casos  de  força  maior  acima  referidos.  Além  destas 
multas  poderá  também  o  Director  Geral  dos  Correios 
impor  a  Companhia  outras  multas,  segundo  julgar 
mais  conveniente,  pelas  faltas  que  occorrerem  tanto 
no  recebimento  como  na  entrega  das  malas  no  de- 
vido tempo  nas  estações  do  Correio , .  pelo  damno 
ou  prejuízo  gue  resultar  ás  mesmas  malas  do  seu 
máo  acondicionamento  a  bordo ;  e  finalmente  pela 
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facto  de  expedir-se  algum  expressa  que  Iransmilta 
cartas  ou  noticias  commerciaes  com  anticipação  á 
correspondência  contida  nas  ditas  malas,  ou  de  trans- 
porlar-se  nos  paquetes  alguém  incumbido  de  con- 
duzir cartas  ou  qualquer  outra  correspondência  pos- 
tal. No  caso  de  reincidência  destas  faltas  e  violação 
dos  regulamentos  postaes  poderá  o  Director  Geral 
dos  Correios  rescindir  o  contracto,  se  assim  o  en- 
tender necessário. 

V. 

Às  disposições  da  precedente  condição  não  serão 
appJicadas  á  1.*  viagem  com  que  a  Companhia  inau* 
gurar  o  serviço  desta  linha  de  navegação. 

VI. 

As  chegadas  dos  vapores  desta  linha  deverão  al- 
ternar comas  dos  paquetes  transatlânticos,  gue  fazem 
actualmente  o  serviço  postal  entre  o  Brasil  e  a  Eu- 
ropa. 

VIL 

O  serviço  da  navegação  não  poderá  ser  interrom- 
pido por  motivo  algum,  salvo  disposição  policial, 
que  o  Governo  Imperial  se  reserva  o  direito  de  esta- 
belecer. 

VHL 

Os  Governos  do  Brasil  e  dos  Estados-Unidos  não 
poderão  distrahir  do  serviço  da  linha  vapor  algum, 
a  menos  que  a  Companhia  os  faça  substituir  por 
outros  que  preenchão  as  condições  do  contracto. 

IX. 

Se  por  circumstancias  imperiosas  e  imprevistas  um 
dos  dous  Governos  empregar  temporariamente  em 
se»  serviço  algum  dos  vapores  da  Companhia,  po- 
derá esta,  emquanlo  adquire  outro  em  condições 
idênticas,  fazer  uma  viagem  somente  com  um  vapor 
de  lotação  infeiior  á  fixada  na  condição  1."  O  mesmo 
poderá  a  Companhia  fazer,  se  por  força  maior  se  vir 
forçada  a  interromper  a  viagem. 
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X. 


Os  vapores  gozaráõ  das  mesmas  vantagens  e  isen- 
ções concedidas  aos  paquetds  das  Companhias— Dés 
Mcssagéries  Imperiales,  e  Real  Companliia  dd  Pa- 
quetes a  vapor  de  Soulhampton^ 

XI. 

Os  preços  das  passagens  e  fretes  riuncá  serão  su- 
periores dos  cjue  aclualmenle  cobrâo  aquellas  Com- 
panhias. 

XII. 

O  Governo  Imperial  terá  direito  de  fazer  embarcar^ 
òu  seguir  nos  vapores  da  Companhia,  livre  das  des- 
pezas  de  passagem  e  comedorias,  em  lugar  díslincto 
e  com  as  precisas  accommodáções,  ura  ágentd  dd 
Correio,  que  se  incumbirá  das  respectivas  malas; 
cujo  transporte  será  também  gratuito. 

XIU. 

Iguãlraentd  poderá  o  Governo  fazer  embáròaf  á 
bordo  dos  ditos  vapores^  sem  indemnização  alguma^ 
um  oííicial  da  Armada  Imperial,  que  ficará  sob  aâ 
ordens  do  respectivo  Commandante  para  adquirir 
pratica  dessa  navegação. 

XI^^ 

Os  vapores  não  piodef ão  importar  líp  tírasií  os  indi- 
víduos a  que  se  refere  a  Lei  de  7  de  Novembl*o 
de  1831. 

XV. 

ds  òDloriòs  ou  emigrantes  agricòlas  delibe!*ádos  á 
fixarem  sua  residência  no  Império^  que  apfesètt-^ 
tarem  documentos  de  autoridades  brasileiras,  go^ 
zaráõ  de  uma  reducção  nutica  inferior  a  30  Vo  «o» 

{)reço  fixado  na  tarifa  das  passagens.  Do  mesntfo^ 
ávor  gozaráõ  também  as  machinas  e  instrumentos 
destinados  á  lavoura. 
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XVI. 


o  Governo  poderá  fazer  transportfar  tropa  de  um 
para  outro  dos  portos  do  Império  em  que  tocão  os 
vapores,  e  pagará  30  °/.  menos  dos  preços  da  tarifa. 


XVII. 

E'  livre  de  direito  a  importação  de  carv^p  desti- 
nado para  os  vapores  da  Companhia,  salvas  as  pre- 
cauções liscaes. 

XVIII. 


O  Governo  Imperial  subvencionará  csla  Companhia 
com  a  quantia  annual  de  200:000^000,  ou  16:666^666 
por  viagem  redonda,  e  por  espaço  de  iO  annos  con- 
tados do  dia  em  que  fizer  a  primeira  viag'.  m.  Esta 
subvenção  será  paga  no  Rio  de  Janeiro  em  moeda 
corrente  do  Brasil. 


XIX. 


Toda  e  qualquer  concessão  que  a  Companhia  fizer 
ao  Governo  dos  Eslados-Unidos  será  extensiva  ao 
Governo  do  Brasil. 


XX. 


Estas  condições  poderão  ser  alteradas  de  commum 
accordo  entre  os  dous  Governos  e  a  Companhia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  i  7  de  Fevereiro  de 
4866. 

Dr,  António  Francisco  de  Paula  Sonza. 


tus  BE  1866,  PARTF  n,  i'i 
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DECRETO  N.  36<5  — dk21  ds  rEriREiRO  dk  4866. 

Revoga  o  Decreto  n.«  2íí30  de  18  de  Fevereiro  de  18êO,  e  res- 
tabelece âs  disposições  dos  Decretos  n.«  817  de  30  de  Agosto 
de  1831  e  n.^  1873  de  31  de  Janeiro  de  1857,  qne  haviio  sido 
revogadas. 

Hei  por  bem  revogar  o  Decreto  n.*  2530  de  48 
de  Fevereiro  de  4860,  que  ordenara  a  maneira  pela 
qual  linha  de  fazer-se  a  substituição  do  Porteira 
dos  Auditórios  nos  Juízos,  em  que  este  oíflcio  não 
estiver  vitaliciamente  provido;  e  restabelecer  as 
disposições  dos  Decretos  n.°  817  de  30  de  Agosto 
de  1854  e  n.°  1873  de  31  de  Janeiro  de  1857,  que 
havião  sido  revogadas  pelo  referido  Decreto. 

O  Senador  José  Thomaz  \abuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenlia  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
José  Thomaz  Nabuco  de  Aratijo. 


DECRETO  N.   3616  — dk  24  de  fevereiro  de  1866. 

Annexa  ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  dos  Muni- 
cipios  de  Sento  Sé  e  Joazeiro,  da  Provineia  da  Bahia,  o  ba- 
talhão avulso  de  infantaria  n.«  77  dâ  mesma  Guarda. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.*  Fica  annexado  ao  Commando  Superior 
da  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Sento  Sé 
e  Joazeiro,  da  Provineia  da  Bahia,  o  batalhão  avulso 
^e  infantaria,  organizado  no  Município  de  Capim 
Grosso,  da  mesma  Provineia,  com  a  designação 
de  77  do  serviço  activo. 
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Arl.  2.*  Fica  revogado  o  Decreto  n.  Í369d«18 
de  Abril   de  1854. 

O  Senador  José  Tliotnaz  Nabuco  de  Araiiio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  o  laça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um 
de  Fevereiro  de  mil  oitocetitos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Aranjo. 


DECRETO  N.  3617  — de  t\  de  fevereiro  de  1866. 

Ciéa  nm  Coroniando  Superior  de  Guardas  Nacionais  no  dis- 
triclo  de  Pilão  Arcado,  da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1.«  Fica  desligada  do  Com  mando  Superior  dos 
Municipios  de  Sento  Sé  e  Joazeiro,  da  Provincia  da 
Bahia,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  districto 
de  Pilão  Arcado,  da  mesma  Provincia,  e  com  elia 
organizado  um  outro  Commando  Superior,  formado 
da  companhia  de  cavallaria  n.**  2,  dos  batalhões 
de  infantaria  n  ••  84  e  85  do  serviço  activo  ,  e  da 
Secção  de  Batalhão  de  reserva  n.**  9,  já  organizados 
no  referido  districto. 

Art.  2.**  Fica  revogado  nesta  parte  ©  Decreto  n.» 
1590  de  U  de  Abril  de  4855. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  um  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Jliomaz  Naltcco  ãe  Araiijo\ 
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DECRETO  N.  36Í8-DE  21  de  fevereiro  de  1866. 

Declara  de  segutida  cntrancía  a  Comarca  de  Breves  ultima- 
mente  creada  na  Província  do  Fará. 

Hei  por  bem,  em  execução  do  artigo  primeiro  da 
resolu^jão  numero  quinhentos  e  cincoenta  e  nove  de 
vinte._oito  de  Juniio  de  mil  oitocentos  e  cincoenta, 
e  artigo  sétimo  do  respectivo  regulamento  numero 
seiscentos  e  oitenta  e  sete  de  vinte  e  seis  de  Juilio 
do  dito  anno,  decretar  o  seguinte: 

Art.  Unioo.  Fica  declarada  de. segunda  enlrancia 
a  Comarca  de  Breves,  na  Província  do  Pará,  creada 
pela  Lei  numero  quatrocentos  noventa  e  sete  de  onze 
de  Abril  do  anno  próximo  findo  da  respectiva  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Feve- 
reirp  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Tlícyiiiaz  N&buco  de  Aranjo. 


DECRETO  N.  3619— de  t\  m  fevereiito  de  18G6. 

iUarca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Breves, 
na  Província  do  Pará. 

Hei  por  bem,  em  execução  do  artigo  vinte  e  Ires  da 
Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e  um  de  três  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  quarenta  c  um,  decretar 
o  seguinte : 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Breves,  ultimamente  creada  na  Província  do  Pará 
pela  Lei  numero,  quatrocentos  e  noventa  e  sele  de  onze 


de  Abril  do  anno  próximo  passado  da  respectiva 
Assembléa  Legislativa  Provincial,  vencerá  o  orde- 
nado annuai  de  600|000. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


D£CRETO  N.  3620*--  D£  28  D£  feyersiro  D£  186G. 
Altera  o  graqde  e  pequeno  uniforme  dos  corpos  do  exercito. 

liei  por  bem  decretar  que  o  plano  de  uniformes 
do  exercito,  approvado  pelo  Decreto  n.M039  de  7 
de  Agosto  de  1852,  se  observe  comas  alterações 
constantes  das  instrucções  annexas,  que  vão  assig- 
nadas  por  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 

Ífocios  da  Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
aça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janerio  em  vinte 
oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto-  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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pi»t  Decreto  deali»  data. 


ARTILHARIA  A  H. 


Art.  i.*  O  uniforme  marcado  pelas  inslrucções,  que 
acompanliárão  o  Decreto  n.*  1029  de  7  de  Agosto  de 
4852,  será  um  e  único  para  todos  os  batalhões  do  ar- 
tilharia a  pé,  com  as  seguintes  modificações  : 


UMFORME  DOS  OFFlClAES, 

Pequeno  uniforme. 

1  /Os  bonets  serão  de  panno  de  la  de  côr  carmcziíii, 

Suarnecidos  de  galão  iino  de  ouro  na  parte  inferior 
a  copa,  conforme  o  padrão  adoptado  nas  referidas 
instrucções,  com  vivos  de  fio  de  ouro  em  todas  as 
costuras  exteriores,  e  sem  virola  nas  palas. 

2.»  As  sobrecasacas  terão  em  ambas  as  extremida- 
des da  gola  uma  granada  de  metal  amarello,  collo- 
cada  sobre  o  trapézio  de  panno  carmezim,  de  que 
tratão  as  mesmas  instrucçoes. 

a.*»  Os  Oíflciaes  usaráõ  em  lugar  de  talabarte,  de 
talim  sem  {>asta,  igual  ao  que  se  acha  marcado 
para  os  offlciaes-montados. 

Grande  uniforme. 

4/  O  grande  uniforme  dos  oíflciaes  consistirá  em 
sobrecasaca  igual  á  do  pequeno  uniforme,  sendo, 
porém,  substituídas  as  divisas  por  dragonas  do  mo- 
delo marcado  nas  referidas  instrucçoes ;  a  barretina 
será  da  forma  constante  do  ptono  actual,  de  pello  ou 
^  panno  preto,  mas  não  terá  galão,  e  os  cordões  serão 
de  côr  carmezim . 

UI9IF0RMES  DE  PRAÇAS  DE  PRET. 

Pequeno  uniforme. 

B.*  A  sobrecasaca  será  na  forma  c  dimensões, 
igual  á  dos  oíflciaes. 
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6.*  o  bonet  será  como  o  antigo  de  policia,  de 
panno  carmezim  e  avivado  de  prelo,  tendo  na  frente 
uma  granada  de  panno  amareilo  e  borla  preta ;  e 
de  um  e  outro  lado  abas  de  panno  azul  para  resguar- 
darem os  ouvidos^  as  quaes  serão  presas  por  colche- 
tes na  parte  superior  do  bonet. 

Grande  uniforme. 

7.*  O  grande  uniforme  constará  de  sobrecasaca 
de  panno,  com  a  differença  de  serem  as  platinas 
substituídas  por  dragonas  de  fio  de  lá  preta  e  car- 
mezim, semelhantes  ás  designadas  nas  instrucções 
de  7  de  Agosto  de  4852  para  as  praças  de  prel  do 
!.•  batalhão  de  artilharia  a  pé,  e  barretina  exacta- 
mente das  mesmas  dimensões,  côr  e  a  forma  da 
dos  officiaes,  tendo,  em  lugar  de  penacho,  uma 
granada  de  là  carmezim,  coroada  com  um  pequeno 
penacho  de  crina,  de  oito  centímetros  de  altura. 


ARTILHARIA  A  CAVALLO. 

Pequeno  e  grande  uniforme. 

Art.  «.•  O  pequeno  uniforme,  tanto  dos  oíSciaes 
como  das  praças  de  prel,  será  o  mesmo,  marcado 
nas  instrucções  de  7  de  Agosto  de  48o2;  o  grande 
uniforme  será  o  actual,  com  a  única  differença  de 
ser  substUuida  a  farda  por  sobrecasaca  igual  á  do 
pequeno  uniforme,  com  dragonas  em  lugar  de  dl-» 
visas. 

INFANTARIA. 

Fuzileiros. 


Ari.  3.*  O  uniforme  dos  batalhões  de  fuzileiros 
será  um  e  único  para  lodos,  conforme  o  plano  adop- 
tado pelas  instrucções,  que  acompanharão  o  Decreto 
n.*  10^9  de  7  de  Agos^lo  de  4«52i,  o  qual  contínúat-á 
em  vigor  com  as  seguintes  modificações : 
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UNIFORME  DOS  OFFIGIAES. 

Pequeno  unifo)*7ne. 

4.'»  O  bonet  será  de  panno  azul,  conforme  o  mo- 
delo em  viffor,  avivado  de  encarnado,  guarnecido 
na  parle  inferior  da  copa  per  uma  listra  de  panno 
da  cér  dos  vivos  e  sem  virola  na  pala. 

2.*  A  sobrecasaca  será  avivada  de  encarnado, 
tendo  em  cada  extremidade  da  gola  um  trapézio  da 
mesma  côr. 

3.^  Os  offlciaes  usaráõ,  em  lugar  de  talabarte, 
talim  de  couro  branco,  semelhante  ao  que  usão  os 
offlciaes  montados  dos  mesmos  batalhões,  mas  sem 
pasla. 

Grande  uniforme. 

4.®  A  sobrecasaca  do  grande  uniforme  será  igual  á 
do  pequeno,  tendo,  porém,  dragonas  em  lugar  de  di- 
visas. 

5.*»  A  barretina  será  da  mesma  forma,  matéria  e 
dimensões  das  designadas  nas  presentes  inslrucções 
para  os  offlciaes  de  artilharia  com  as  seguintes  diíTe- 
renças  :  4  .■,  os  cordões  serão  da  côr  dos  vivos  ;  2l/, 
terá  na  frente  uma  estrella,  em  cujo  centro  será 
inscripto  o  numero  do  batalhão  ;  3.*,  a  pluma  será 
de  pennas  encarnadas  na  parte  inferior,  e  brancas  na 
parte  superior^  e  será  coUocada  sobre  uma  tulipa  ou 
açucena  de  metal  amarello. 

e.""  O  talim  será  igual  ao  que  se  acha  marcado  nas 
presentes  instrucções  para  o  pequeno  uniforme. 

7.«  Todas  as  demais  peças  ao  grande  uniforme  se- 
rão iguaes  ás  oue  se  achão  marcadas  nas  citadas  ins- 
lrucções de  7  de  Agosto  de  4852,  para  os  offlciaes  do 
4  .*»  batalhão  de  fuzileiros. 


raiFORME  DAS  PRAÇAS  DE  PRET. 

Pequeno  uniforme. 

».•  O  bonet  será  de  panno  azul  com  vivos  encarna-' 
dos,  conforme  o  plano  adoptado  pelo  §  6.«  do  art.  4  .• 


das  presentes  instrucções,  para  as  praças  de  pret 
de  artilharia  ;  terá  uma  estrella  de  panno  amarello 
em  lugar  de  granada,  e  a  borla  será  da  cor  dos  vivos  j 

9.*  A  sobrecasaca  será  em  dimensões^  vivos>  cores 
e  feitio,  exactamente  igual  á  do  official. 

40.  A  platina  será  de  panno  da  mesma  côr  do  da 
sobrecasaca,  avivada  de  encarnado  e  com  as  mesmas 
dimensões  e  forma  marcadas  pelas  referidas  instruc- 

Sões  de  7  de  Agosto  de  1852,  para  as  praças  de  pret 
o  4.*»  batalhão  de  fuzileiros. 

Grande  uniforme. 

W.  O  grande  uniforme  constará;  4.**  de  sobreca- 
saca igual  a  do  pequeno  uniforme,  cojn  a  differença 
de  serem  as  platinas  substituídas  por  dragonas  se  < 
melhantes  ás  marcadas  nas  instrucções  de  7  da 
Agosto  de  1852,  para  as  praças  de  pret  do  1.°  bata- 
lhão de  fuzileiros,  cujos  fios  ou  franjas  serão  da 
côr  dos  vivos;  2.*  de  barretina  exactamente  das  mes- 
mas dimensões,  côr  e  forma  das  dos  oínciaes,  com 
á  única  diíTerença  de  ser  o  penacho  de  lã. 

Caçadores. 

Art,  IJ"  O  uniforme  para  os  batalhões  de  caçadores 
a  pè  será  um  e  único  para  todos,  conforme  se  acha 
marcado  nas  instrucções,  que  acompanharão  o  De- 
creto n.'  1029  de  7  de  Agosto  de  1852,  com  as  se- 
guintes modificações: 


WmFOhME  DOS  OFFICUAKS. 

Pequeno  uniforme. 

1.'  A  sobrecasaca  do  pequeno  uniforme  dos  offl- 
ciaes  será  de  panno  azul  ferrete  com  vivos  amarellos, 
e  sem  vistas  na  gola. 

2.'  O  talim  e  seu  fiador  serão  pretos. 

â.*  O  bonçt  será  igual  ao  marcado  para  os  bata* 
Ihõe»  de  feziteiros,  com  a  differença  de  serem  os 
vivos  amarellos. 

LEIS  DE  18Ô6,   PARTE  11,  %\ 
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Qravíãe  uniforme, 

*.•  O  grande  uniforme  será  igual  ao  pequeno,  com 
a  única  differença  de  serem  substituídos  os  bonels 
por  barretinas  iguaes  ás  dos  oíliciaes  de  artilharia, 
as  quaes  terão  os  cordões  verdes. 

Os  oíBciaes  usaráõ  em  vez  de  dragonas,  de  palma- 
tórias douradas. 


imiFORME  DAS  PRAÇAS  DE  PRST. 

Peqtieno  uniforme. 

5.*»  A  sobrecasaca  será  igual  á  do  officiaL 
6.*  O  bonet  terá  a  forma  marcada  no  §  S.*»  do 
art.  3.*  das  presentes  instrucções,  para  as  praças  de 
pret  de  fuzileiros,  com  vivos  amarellos  e  borla 
preta,  e,  em  lugar  de  estrellas,  uma  corneta  de 
panno  amarello  com  o  numero  do  batalhão  no  centro 
da  volta. 

Grande  uniforme. 

7."  O  grande  uniforme  será  o  mesmo  do  official, 
sendo  a  pluma  da  barretina  de  crina  verde  e  os  cor- 
dões de  lã  da  mesma  côr;  as  dragonas  como  as  das 
praças  de  fuzileiros,  com  fios  igualmente  de  côr 
verde. 


CAVALLARTA. 

Art.  5.»  o  uniforme  será  um  e  único  para  todos 
os  regimentos  de  cavallaria. 


UNIFORME  DOS   OFFICIAES. 

Pequeno  uniforme. 

4  .*»  O  pequeno  uniforme  dos  offlciaes  será  o  m«smo 
marcado  nas  instrucções  de  7  de  Agosto  de  4858  para 
os  offlciaes  do  4 .°  regimento* 
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Gravide  tmiforme. 

2.«  O  grande  uniforme  será  igualmente  o  mesmo 
marcado  nas  referidas  inslrucções  para  o  1.*»  regi- 
mento, sendo  a  farda  substituída  por  sobrecasaca 
S'  ^ual  á  do  pequeno  uniforme,  cora  dragonas  em  lugar 
e  divisa. 


UlflFORUB  DÁS  PRAÇiLS  DE  PRBT. 


Pequeno  tmiforme. 

8.**  O  p^ueno  uniforme  será  o  mesmo  que  se 
acha  marcado  nas  referidas  inslrucções  de  7  de 
Agosto  de  1852,  com  a  única  differença  de  que  os 
bonets  serão  de  oleado  e  sem  escamas. 

Grande  uniforme. 

4.*  O  grande  uniforme  será  igual  ao  dos  offlciaes 
menos  na  qualidade  do  panno. 


CAÇADORES    A  CATALLO. 


Art.  6.*  (3  uniforme  dos  corpos  de  caçadores  a 
cavallo  será  um  e  único  para  lodos. 


UNIFORME  DOS  OFFICIAES. 


Pequeno  uniforme. 

4.*  O  bonet  será  semelhante  ao  dos  offlciaes  de 
cavallaria,  mas  sem  yirola  na  pala. 

S5."  Sobrecasaca  de  panno  azul  toda  avivada  de 
amarello,  sem  vistas  na  gola,  platinas  semelhantes 
ás  que  actualmente  usào  os  omciaes  de  caçadores 
a  pe  com  palmatórias  douradas. 

a.*  Calças  de  panno  azul  corà  vivos  amarellos  nas 
costuras  exteriores. 


4.*»  Talim  de  couro  prelo;  canana  lambem  de  couro 
prelo  envernizado,  como  a  marcada  nas  inslrucções 
de  7  de  Âgoslo  de  \  852  para  os  oíficiaes  monlados 
de  caçadores  a  pé. 

Todo  o  mais  uniforme  será  semelhanle  ao  que  se 
acha  estabelecido  nas  mesma»  inslrucções  para  os 
offlciaes  do  Eslado  Maior  dos  batalhões  de  caça- 
dores a  pé. 

Grande  uniforme. 


íS.'  O  grande  uniforme  será  igual  ao  pequeno, 
com  a  seguinle  differença :  as  divisas  serão  substi- 
tuidas  por  dragonas ;  o  bonet,  por  uma  barretina 
semelhanle  ás  dos  corpos  de  cavallaria.       ^ 

Uniforme  para  as-  praças  depret. 

6/  Tanto  o  grande  como  o  pequeno  uniforme 
serão  semelhantes  aos  dos  offlciaes,  menos  na  qua- 
lidade do  panno ;  devendo  as  platinas  ser  como  as 
dos  soldados  de  caçadores  a  pé;  o  schabrague 
será  semelhante  ao  usado  no  1 .°  regimento  de  ca- 
vallaria, sendo  debruado  de  couro  envernizado,  e 
a  listra  de  côr  substituída  por  uma  de  couro  igual- 
mente envernizada. 

Ari.  7.°  No  verão  lodos  os  offlciaes  e  praças  de 
prel  do  exercito  substituiráõ  as  calças  e  sobrecasacas 
de  panno  por  calças  e  sobrecasacas  de  brim  es- 
curo, com  os  mesmos  vivos  e  visSlas,  assim  no 
serviço  dos  quartéis  como  em  quaesquer  outros, 

Art.  8.*  As  praças  de  cavallaria,  as  de  caçadores 
a  cavallo,  e  as  do  regimento  de  artilharia  usaráõ, 
assim  no  serviço  ordinário  como  no  de  marchas 
e  de  campo,  de  chapéos  á  semelhança  dos  denomi- 
nados de  Braga,  mas  com  abas  menores,  copa  toda 
circular,  conforme  o  figurino,  e  terão  fitas  de  couro 
era  roda  da  copa. 

Art.  9.*  A*s  praças,  que  servirem  na  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  ou  marcharem  para  lugares, 
cujo  clima  seja  frio,  se  abonará  durante  o  inverno, 
alem  das  camisas  de  algodão,  uma  de  lã. 

Art.  40.  A  todas  as  praças  de  prel  do  exercito 
serão  abonados:  i.**  de  6em  6  mezes,  2  lenços  de 
algodão  com  700  millimelros  de  comprimento  e  5(» 
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4e  largura,  de  quadradinhos  vermelhos  e  brancos ; 
2.«  de  4  era  4  mezes,  uma  ceroula  de  algodão,  que 
poderá  ser  substituída  por  uma  de  lã,  no  inverno» 
quando  em  serviço  em  paizes  frios ;  3''  em  cada 
anno,  um  par  de  suspensórios  e  4  pares  de  meias 
de  algodão,  que  iambera  poderão  ser  substituídas 
por  meias  de  iã,  no  inverno,  nos  paizes  frios. 

Art.  <1.  Os  officiaés  do  regimento  de  artilharia 
a  cavallo,  os  de  cavallaria,  e  de  caçadores  a  cavallo, 
quando  em  marcha,  poderão  usar  de  bolas  de  mon- 
tar, de  couro  preto,  de  comprimento  tal,  que  não 
passem  os  joelhos. 

Art.  12.  Fica  abolido  o  uso  das  bandas  de  lã  nos 
officiaés  inferiores. 

Paço,  em  28  de  Fevereiro  de  1866. 

Angelo  Moniz   da  Silva  Fer^raz. 


DECRETO  N.  3621— de  28  de  fevereiro  de  1866. 

Altera  algumas  dí$posiç(>es  do  regulamenta  approvado  pelo 
Decreto  n.o  2677  de  27  de  Outubro  de  1860. 

Havendo  a  experiência  demonstrado  a  necessidade 
de  reformarera-se  algumas  disposições  do  regula- 
mento da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra, açpFOTado  pelo  Decreto  n.*  2677  de  27  de  Outu- 
bro ae  4860 ;  Hei  por  bem  que  o  mesmo  regula- 
mento se  observe  com  as  alterações  constantes  do 
presente  Decreto. 


CAPITULO  I. 


DA  DIRECTORIA  CEPÍTRAL. 


Art.  <.»A*actual4.*  Directoria  Geral  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  qu©  se  denomi- 
nará tfora  em  diante  Directoria  Central,  compele  o 
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preparo,  registro  e  expedição  de  toda  a  correspon- 
dência do  Ministro  da  Guerra,  o  inventario,  guarda, 
arrumação,  classificação  e  conservação  de  todos  os 
papeis,  livros  e  quaesquer  objectos  pertencentes  i 
mesma  Secretaria. 

Art.  2.*»  A'  4  .*  Secção  da  Directoria  Central  compete: 
§  1  .•  O  preparo  e  expediente : 

4  .•  De  lodos  os  papeis  que  houverem  de  subir  á 
assignatura  Imperial ; 

2.®  Das  nomeações  e  demissões  dos  empregados 
das  diíTerentes  repartições  subordinadas  ao  Minis- 
tério da  Guerra; 

3.«  Das  consultas  das  Secções  dd  Conselho  de  Es- 
tado, e  das  que  forem  remettidas  pelo  Conselho  Su- 
premo Militar; 

4.°  De  toda  a  correspondência  com  os  differentes 
Ministérios,  com  as  autoridades  residentes  fora  do 
Império,  na  Corte  e  Provinda  do  Rio  dè  Janeiro,  e 
nas  Provindas  do  Rio  Grande  do  Sul,  Paraná,  Santa 
Calharina,  S.  Paulo,  Mato  Grosso,  Goyaz,  Minas  Ge- 
raes  e  Espirito  Santo,  com  excepção  da  correspon- 
dência confidencial  ou  reservada,  e  da  urgente,  que 
poderá  ser  feita  no  gabinete  do  Ministro. 

5  2.**  O  registro: 

4.*»  De  toda  a  correspondência  e  expediente  que 
por  ella  correr; 

2.*^  Das  consultas  das  Secções  do  Conselho  de  Es- 
tado, e  do  Conselho  Supremo  Militar,  e  das  reso- 
luções tomadas  sobre  as  mesmas  consultas. 

§  3.»  O  preparo  do  expediente  e  papeis,  que  devão, 
conforme  as  ordens  do  respectivo  Ministro,  ser  pu- 
blicados pela  imprensa ; 

I  4.«  A  escripturação  dos  protocoUos  da  Secretaria. 

§  5.*  Lavrar  e  re^strar  os  contractos  que  se  fize- 
rem pela  Secretaria. 

§  6.»  O  resumo  das  resoluções  de  consulta  das 
Secções  do  Conselho  de  Estado,  e  do  Conselho  Su- 
premo Militar  com  a  exposição  de  motivos  em  que 
se  fujidárão,  o  qual  deve  ser  annualmente  impresso 
e  distribuído  pelas  differentes  repartições  do  Minis- 
tério da  Guerra. 

Art.  3.*  A'  2.*  Secção  da  Directoria  Central  com- 
pete : 

4  .**  O  preparo  e  registro  de  toda  a  correspondência 
e  papeis,  cujo  expemente  não  fôr  da  competência  da 
4 .»  Secção,  e  qualquer  outro  ordinário,  ou  extraor- 
dinário que  lhe  fôr  ordenado ; 
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^.'^  o  preparo  da  correspondência  ou  expediente  a 
seu  cargo  para  ser  publicado  pela  imprensa. 

Art-  4/  O  archivo  geral  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  constituirá  a  3."  Secção  da 
Directoria  Central,  que  ficará  immediatamente  su- 
jeita á  inspecção  do  respectivo  Director. 
.  Art.  5."  O  archivo  geral  ficará  a  cargo  de  um  Ar- 
chivista,  que  terá  um  Ajudante,  designados  ambos 
pelo  Ministro  da  Guerra  adentre  os  Offlciaes  ou  Ama- 
nuenses das  diíferentes  Directorias.  Emquanto,  po- 
rém, não  vag-ar  o  lugar  de  Chefe  da  actuai  3.*  Secção 
da  Directoria  Central,  ficará  o  archivo  da  Secretaria 
a  cargo  deste,  que  terá  um  Ajudante  designado  na 
forma  acima  estabelecida. 

I  4.**  Os  livros  e  papeis  recolhidos  ao  archivo  geral 
serão  classificados  e  archivados  conforme  as  Direc- 
torias, repartições  e  autoridades  d'onde procederem, 
e  o  anno  a  que  pertencerem.  Instrucções  especiaes, 
expedidas  pelo  Ministro  da  Guerra,  regularáõ  defini- 
tivamente este  objecto. 

8  2.'  No  archivo  geral  haverá,  além  dos  proto- 
collos  de  entrada,  que  constarão  de  tantos  volumes 
quantas  forem  as  espécies  de  papeis  que  alli  forem 
recebidos,  um  de  sanida  ou  remessa  para  as  diífe- 
rentes Directorias,  cuja  carga  será  assignada  pelo 
empregado  que  os  receber,  e  um  indice  ae  todos  os 
papeis,  livros,  mappas,  planos,  plantas  e  quaesquer 
otyectos  archivados. 

§  3.«  O  Archivista  assignará  igualmente  carga,  ou 
passará  recibos  dos  livros,  papeis  e  objectos  que  fôr 
recebendo. 

§  4.*  Ao  archivo  geral  serão  desde  já  remettidos  e 
recolhidos  todos  os  livros,  papeis  findos,  ou  que  es- 
tiverem sem  andamento  por  mais  de  seis  mezes  nos 
archivos  das  differentes  Directorias,  em  guarda,  ou 
deposito  em  virtude  de  ordem,  ou  disposição  regula- 
mentar, e  quaesquer  objectos,  que  não  estiverem  em 
uso,  ou  em  effectivo  serviço. 

?i  5.'  Reputar-se-hão  papeis  findos  os  que  forem 
ativos  a  negócios,  que  tiverem  terminado  pela 
expedição  das  ordens  ou  avisos  do  estylo  para 
o  cumprimento  do  despacho  definitivo,  ou  as  infor- 
mações escriptas,  documentos,  tabeliãs  e  outros 
semelhantes,  que  já  tenhão  produzido  o  devido 
effeito. 

§  6.'. Haverá  no  archivo  uma  coUecçâo  dos  annaes 
das  Camarás  Legislativas,  doç  rel?itorios  dos  diífe- 


renles  Ministros,  das  ordens  do  dia,  dos  almanaks 
mililares,  e  do  Diário  Official,  enelle  se  guardaráõ 
todos  os  livros  e  obras  do  uso  do  gabiftete  do  Mi- 
nistro. 


CAPITULO  n. 


DA   REPÀRTÍÇÂO  BO  AJUDÀISTB  GENERAL»  OU  DI&ECTOHIA  DO 
PESSOAL    DO  EXERQTO. 


Art.  6.*»  A'  repartição  do  Ajudante  General,  ou  Di- 
rectoria do  pessoal  do  Erercito,  compete: 

§  4.'  O  exame  e  preparo  de  todos  os  papeis,  ob- 
jectos ou  negócios  concernentes: 

4.*  Ao  arcnivo  militar,  e  a  quaesquer  depósitos 
de  documentos,  cartas,  planos,  plantas,  desenhos 
e  gravuras  ; 

2.<»  A  trabalhos  históricos  militares  ; 

3.^  A  planos  e  operações  de  guerra,  de  obras  mi- 
litares, e  outros  semelhantes,  a  fortificações,  sua 
inspecção  e  melhoramento; 

4.«  A  justiças  e  tribunaes  militares,  execuções  de 
sentenças,  prisões,  presídios  e  colónias  muitares, 
perdões,  commulaçoes  de  penas,  condecorações, 
pensões,  graças,  e  em  geral  a  remuneração  de  qual- 
quer natureza  por  serviços  militares ; 

5.»  A  escolas  militares  de  qualquer  gráo  que  seja, 
e  a  quaesquer  estabelecimentos  de  instrucção  mi- 
litar ; 

6.*»  Ao  recrutamento,  substituições,  baixas,  isen- 
ção, remissões  ou  escusa  de  serviço  militar,  e  trans- 
lerencias,  ou  passagens ; 

T.*»  A'  liquidação  de  serviços  e  de  antiguidade 
dos  officiaes  e  praças  dos  differentes  corpos  do 
exercito ; 

8.*  A  inválidos,  reformados,  officiaes  honorários, 
oíBciaes  de  milícias,  officiaes  e  praças  do  exercito, 
da  Guarda  Nacional  destacada  e  de  qualquer  força 
sujeita  ao  Ministério  da  Guerra,  a  prisioneiros  ae 
guerra,  transfugas  e  a  quaesquer  classes  inactivas 
do  exercito; 

9.'  A  informações  semestraes,  ou  relações  de  con- 
ducta  e  de  promoções ; 
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MO.  A  tudo  em  geral  que  tocar  á  organização,  ins- 
trucção,  disciplina,  economia  e  serviço  do  exercito, 
na  parte  relativa  ao  seu  pessoal. 

§  â.*»  A  organização : 

4  .*  De  mappas,  e  quaesquer  trabalhos  estatísticos 
relativos  ao  pessoal  do  exercito,  aos  hospitaes  e 
enfermarias ; 

â.»  Do  Almanak  Militar,  que  conterá  os  nomes  de 
todos  os  oííiciaes  e  empregados  subordinados  ao 
Ministério  da  Guerra,  dos  membros  do  Conselho 
Supremo  Militar,  da  Secção  de  Marinha  e  Guerra 
do  Conselho  de  Estado,  dos  differentes  Tribunaes, 
repartições  e  commissões  do  Ministério  da  Guerra, 
com  declaração  dos  seus  postos,  qualidade  do  em- 
prego ,  residência  e  distincções ;  das  épocas  de  sua 
praça  ou  emprego,  e  das  differentes  promoções  ou 
accessos  que  tiverão,  o  resumo  da  legislação  rela- 
tiva a  vencimentos  e  promoções,  e  o  texto  de  todas 
as  disposições  legislativas  ou  regulamentares,  ins- 
trucções,  ordens  e  avisos,  relativos  á  organização, 
reçimen,  economia  e  serviço  do  exercito,  que  tennão 
siao  promulgados  ou  expedidos  no  anno  anterior  ao 
da  sua  publicação. 

§  3.*  O  preparo,  ou  organização  das  ordens  do 
dia,  suapuDlicaçào,  impressão  e  distribuição. 

Ari.  7.»  A*  i  .*  Secção  da  Directoria  do  pessoal  do 
exercito  compete  tudo  o  que  fôr  da  attnbuição  do 
Ajudante  General,  na  parte  relativa: 

i .«  A  depósitos  de  instrucção  e  de  disciplina,  ao 
recrutamento,  engajamento  ou  alistamento  de  volun- 
^  tarios,  substituições,  remissões,  isenções,  ou  escusa 
do  serviço  dos  recrutados  ; 

2.*  Ao  corpo  de  saúde ; 

3.*  A'  repartição  ecclesiastica ; 

4.*»  A  inválidos,  reformados,  offlciaes  honorários, 
Guarda  Nacional  destacada,  ou  qualquer  força  auxi- 
liar, prisioneiros  de  guerra,  transiugas,  e  a  qualquer 
classe  inactiva  do  exercito. 

5.*  A's  attribuições  de  que  tratão  os  n.°»  4.*>,  e  5.^, 
do  §  4.«  do  art.  6.%  e  os  n."  4.»  e  2.*  do  §  2.°  e  §  3.* 
do  mesmo  artigo. 

Art.  8.**  A*  2.*  Secção  incumbe  quanto  compete  á 
Directoria,  na  parte  que  diz  respeite  : 

í.'  Ao  corpo  do  estado  maior  general  ; 

2.'  Aos  corpos  de  infantaria  e  cavallaria. 

Art.  9.*  E'  da  competência  da  3.*  Secção  tudo 
quanto,  pertencendo  a  Directoria,  fôr  relativo : 

LEIS  DE  1866.   PARTE  H.  15 


—  iU  — 

<*•  Aa  corpo  de  Engenheiros: 

%.•  Aos  corpos  do  Estado  Maior  de  4."  e  2."  ciasse; 

3.'  Ao  Estado  Maior  e  corpos  de  Artilliariae  Esta- 
do Maior  das  fortalezas. 

4.»  Aos  encargos  de  que  tratão  os  n.»M.%  2.»  e  3.' 
do  §  4/  do  art.  6.^ 

5.*»  A  explorações  scientificas,  viagens,  melhora- 
mento do  material  do  exercito,  e  trabalhos  pró- 
prios dos  corpos  de  engenheiros  e  de  artilharia. 

§  Único.  O  chefe  desta  Secção  será  um  oíiicial  do 
corpo  de  Engenheiros,  ainda  que  seja  reformado, 
e  os  seus  empregados  serão  tirados  do  mesmo 
corpo,  e  dos  Estados  Maiores  de  4.*  e  2."  classe,  ou 
d^entre  os  offlciaes  reformados  que  tenhão  servido 
nos  referidos  corpos. 

Art.  40.  Qualquer  serviço  não  comprehendido  na 
classificação  dos  artigos  antecedentes  será  incum- 
bido pelo  Ajudante  General  á  Secção,  que  mais  con- 
veniente parecer, 

Art.  41.  Haverá  na  Directoria  do  pessoal  do  exer- 
cito um  livro  de  inatricula  de  todos  os  officiaes, 
alferes  alumnos,  cadetes  e  officiaes  inferiores  dos 
diff*erentes  corpos  do  exercito,  officiaes  honorários, 
das  extinctas  milícias,  reformados  e  quaesquer 
outros  sujeitos  ao  Ministério  da  Guerra,  o  qual  será 
escripturado  pelo  mesmo  modo  por  que  o  são  os 
acluaes  livros  mestres.  Aquelle  livro  terá  tantas 
partes  quantas  forem  as  classes  dos  officiaes,  ou  a 
arma,  ou  os  corpos  a  que  pertencerem,  e  serão  es- 
cripturadas  pelas  competentes  Secções. 

§  Único.  As  certidões  dessa  matricula  terão  o 
mesmo  valor  e  autoridade  que  as  fés  de  officio 
extrahidas  dos  livros  mestres  dos  corpos,  no  caso 
de  perda  dos  mesmos  livros. 

Art.  42.  A  ordem  do  dia  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  é  o  canal  official  compe- 
tente para  a  publicação,  não  só  de  todas  as  leis, 
decretos,  regulamentos,  resoluções,  ordens  e  dis- 

Sosições  relativas  á  repartição  da  Guerra,  mas  ainda 
e  todas  as  noticias,  occurrencias,  successos,  e,  em 
geral  de  tudo  quanto  possa  interessar  ao  exercito 
e  ás  competentes  repartições  fiscaes,  quer  em  rela- 
ção ao  seu  pessoal  como  ao  seu  material. 

§  4.*»  A*  excepção  das  leis,  decretos,  regulamentos, 
instrucções,  ordens,  ou  decisões,  que  constituão 
regras  a  seguir,  todos  os  mais  actos  ou  noticias 
serão  publicados  em  resumo  nas  ordens  do  dia. 


I  í.»  O  estylo  das  ordens  do  dia  será  simples, 
conciso  e  claro. 

§  3.*  As  disposições  das  ordens  do  dia  da  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  gue  forem 
relativas  ao  exercito  em  geral,  ou  especialmente  a 
qualquer  guarnição  ou  força,  serão  transcriptas  nas 
dos  respectivos  commandantes  de  armas,  militares, 
de  fronteiras,  de  exercito,  de  corpos,  ou  de  forças, 
e  considerar-se-hão  obrigatórias  desde  o  momento 
da  sua  publicação,  independente  de  qualquer  outro 
aviso  ou  communicação. 

§  4.«  Os  Presidentes  das  Províncias,  em  que  não 
houver  commandantes  de  armas,  publicarão,  por 
meio  de  ordens  do  dia,  tudo  que  disser  respeito  á 
guarnição  e  forças  existentes  nas  mesmas  Provmcias. 

§  5.*»  As  ordens  do  dia  serão  distribuidas  por  todos 
os  estabelecimentos  militares,  pelos  differentes  cor- 
pos do  exercito,  e  forças  militares  sujeitas  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  e  remettidas  ás  competentes  esta- 
ções fiscaes  e  repartições  a  cujo  conhecimento  inte- 
ressar ou  competir,  devendo  os  commandantes  de 
armas.  Presidentes  de  Províncias  e  mais  autoridades 
militares,  remelter  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra  exemplares  das  que  publicarem. 

§  6.*  As  differentes  Directorias,  bem  como  as  re- 
partições subalternas  da  Corte,  remetteráõ  em  tempo, 
e  por  copia,  á  Directoria  do  pessoal  do  exercito,  os 
documentos  e  esclarecimentos  precisos  para  a  orga- 
nização da  ordem  do  dia. 

§  7.^  As  ordens  do  dia  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  conterão  seis  partes  : 

'1  .*  Parte .  —Legislação . 

Esta  parte  conterá:  —Disposições  legislativas,  ins- 
trucções,— ordens,— resoluções,  — e  toda  e  qualquer 
decisão  que  constitua  re^ra  geral,  provisória,  ou 
permanente,  quer  em  relação  ao  pessoal,  quer  ao 
material  do  exercito. 

2.'  Parte.— Movimento  do  pessoal. 

Esta  parte  conterá :  —Promoções,— nomeações  dos 
officiaes  para  empregos  e  commissões,  e  dos  diffe- 
rentes empregados  da  repartição  da  guerra,— remo- 
ção ou  transferencia  de  officiaes  de  uns  para  outros 
corpos  ou  de  empregados  de  umas  para  outras  re- 
partições, —  demissões  do  serviço  do  exercito,  de 
commissões  ou  de  empregos,  —  baixas  do  serviço, — 
reformas,— aposentadorias  de  empregados^ — e  obi-» 
tuario  dos  officiaes  e  empregados» 
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,3/  Parte  .—Administração . 

Esta  parte  constará  do  seguinte  :  —  Organização  e 
numeração  de  corpos, — concessões  de  antiguidades, 
—  licenças, — decisões  proferidas  sobre  pareceres  de 
conselhos  de  direcção  e  de  averiguação  para  reco- 
nhecimento de  cadetes,  —  inspecções  de  saúde  dos 
officiaes,  —  agroveitamenlo  nas  escolas,  —  elogios , 
— oondecoraçoes,  honras  e  distincções ,  pensões,  e 
em  geral  qualquer  graça,  recompensa  ou  remunera- 
ção de  serviços. 

4.»  Parte.— Justiça  militar. 

Constará  esta  parte  do  seguinte :—  Prisões,  —  con- 
cessão de  menagem,  — ordens  para  julgamento  de 
qualquer  olíicial  e  nomeações  dos  respectivos  con- 
selhos, —  sentenças  proferidas  em  processos  de  con- 
selhos de  guerra,— pareceres  dos  conselhos  de  disci- 
plina, —  de  investigação  —  e  de  inquirição,  —  penas, 
castigos,  perdões  e  commutações  de  penas,  e  toda 
e  qualquer  decisão  relativa  á  disciplina  militar. 

5/  Parte.  —  Material. 

Nesta  parle  se  publicarão  todas  as  disposições  re- 
lativas a  uniformes  e  ao  material  de  guerra. 

6.*  Parte.—  Historia  militar,  que    abrangerá  os 
factos  notáveis,  —participações,  ou  communicações, 
e  relatórios  sobre  operações  de  guerra,— movimen- 
tos,—combates  e  batalhas— e  todas  as  occurrencias,  * 
que  possão  interessar  á  historia  militar. 

§  8.*  Das  matérias,  de  que  constarem  as  ordens 
do  dia  de  cada  um  anno,  se  formará  um  indice 
alphabetico  para  uso  das  diíferentes  repartições  do 
Mmisterio  da  Guerra. 


CAPITULO  ni. 


DA  REPARTIÇÃO  DO  QUARTEL-MESTRE  GENERAL,  OU  DIRECTORIA 
DO    MATERIAL    DO   EXERCITO. 


Art.  43.  A*  repartição  do  Quartel-mestre  general, 
ou  Directoria  do  material  do  exercito,  incumbe  tudo 
quanto  é  relativo  á  acquisição,  deposito,  arrecadação, 
conservação,  movimento,  emprego  e. fiscalização  do 
material  do  exercito,  e  especialmente  ao  que  diz 
respeito  : 

§  4.°  Ao  serviço: 
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<.°  De  aquartelamenlos,  sua  conservação  e  asseio, 
abarracamentos,  a'campamentos,  etc. 

2."  De  marcha,  embarque,  desembarque,  trans- 
porte ou  conducçào  do  material  e  pessoal  de  exercito, 
ou  do  seu  movimento ; 

3.*  De  postas,  correios,  telegraphos  e  meios  de 
communicação ; 

4.'  Dos  arsenaes,  depósitos  de  artigos  bellicos, 
fabricas,  laboratórios  e  estabelecimentos  a  seu  cargo, 
remonta  e  invernadas  de  cavallaria,  acquisição  e 
conservação  do  seu  material; 

5.'  De  fornecimento  de  munições  de  boca,  e  de 
sua  distribuição  e  fiscalização ; 

6.*  Do  armamento ,  eauipamento,  arrolamento , 
fardamento  e  munições  de  guerra,  sua  distribuição 
e  íiscalização ; 

7.°  Dos  liospitaes,  enfermarias,  ambulâncias,  bo- 
ticas e  depósitos  de  instrumentos  Cirúrgicos. 

§  2.**  A  obras  militares. 

§  a.''  A  asylos  de  inválidos. 

I  4."  Aos  conselhos  administrativos  e  fiscalização 
da  administração  dos  corpos,  e  de  quaesquer  esta- 
belecimentos militares. 

§  5.^  A'  administração  dos  prédios,  propriedades, 
terrenos  e  servidões  do  Estado  a  cargo  do  Ministério 
da  Guerra. 

§  6.°  Em  geral  ao  pessoal  dos  liospitaes,  enferma- 
rias, arsenaes,  laboratórios,  depósitos,  repartições 
de  obras  publicas,  costas,  telegraphos,  transportes, 
fabricas  e  estabelecimentos  industriaes  a  cargo  do 
Ministério  da  Guerra,  e  repartições  de  fornecimentos, 
ou  commissariados,  e  de  outros  serviços  seme- 
lhantes. 

Art.  14.  São  da  competência  da  4.*  Secção  os 
encargos,  a  que  se  referem  o  §  i.^  n.'»  1  e  3,  e  os 
§§  2.°  e  3.**  do  artigo  antecedente. 

Art.  45.  A' 2."  Secção  compete  tudo  quanto  incumbe 
á  Directoria,  e  está  assignalado  no  §  4 .«  n.*»»  2,  4,  5  e  6 
do  art.  43. 

§  Único.  O  chefe  desta  Secção  será  um  oííicial 
de  Estado  Maior  da  4.*  ou  da  2.»  classe,  ou  refor- 
mado, que  tenha  pratica  do  serviço  de  arsenaes. 

Art.  46.  Compete  á  3.*  Secção  o  desempenho  do 
serviço  de  que  tratão  o  §  4 .«  n.'  7,  e  os  §§  4.%  5.<>  e  e.*» 
do  citado  art.  43. 

Art.  47.  Na  repartição  do  Quartel-mestre  general 
baverá  um  livro  de  assentamento,  quQ  será  organi- 
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zado  e  ficará  a  cargo  da  3.*  Secção,  de  todos  os 
próprios  nacionaes,  fortalezas,  terrenos  e  servidões 
pertencentes  ao  Ministério  da  Guerra,  ou  que  esti- 
verem a  car^o  deste  por  qualquer  titulo. 

Para  este  íim  exigirá  das  autoridades  competentes 
todos  os  esclarecimentos  e  documentos  necessários, 
que  serão  conservados  em  boa  guarda. 

Art.  18.  Haverá  igualmente  na  referida  repartição 
do  material  do  exercito  escripturação  de  todo  o  ma- 
terial: 1."  em  uso  nos  corpos,  inclusive  os  das  for- 
talezas, e  de  quaesquer estabelecimentos  militares; 
2.<»  em  deposito;  3.»  de  todo  o  seu  movimento  do 
entrada  e  sabida,  ou  consumo;  4.<*  das  encommen- 
das  que  se  fizerem  e  forem  satisfeitas  e  do  seu  des- 
tino ;  5."  do  que  fôr  adquirido  por  qualquer  titulo, 
ou  fabricado,  e  manufacturado  nos  diíFerentes  esta- 
belecimentos do  Ministério  da  Guerra. 


CAPITULO  IV. 


DA    DIRECTORIA  FISCAL. 


Art.  19.  A'  actual  4."  Directoria  geral  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  se  denomi- 
nará d'ora  em  diante  Directoria  Fiscal,  compete  : 

§  1.°  O  exame  de  toda  a  despeza  feita  por  conta 
do  Ministério  da  Guerra,  excepto  da  que  lôr  eífec- 
luada  pelo  Thesouro  Nacional ,  devendo  notar-se 
qualquer  irregularidade  que  fôr  no  exame  encon- 
trada e  indicar-se  o  meio  de  sanal-a  e  de  evitar 
sua  reproducção. 

§  2.°  O  averbamento  dos  vencimentos,  que  forem 
pagos  a  todos  os  Officiaes  do  Exercito,  aa  Guarda 
Nacional,  Honorários,  de  Milícias,  e  a  quaesquer 
outros  que  os  perceberem  pelo  Ministério  da  Guerra. 

§  3.**  A  tomada  definitiva  e  ajuste  de  contas  dos 
responsáveis,  de  qualquer  ordem  ou  classe,  por  di- 
nheiros e  mais  valores  pertencentes  ao  Ministério 
da  Guerra,  que  não  tiverem  prestado  fiança  no  The- 
souro Nacional. 

A  tomada  e  ajuste  de  contas  terá  lugar  ordinaria- 
mente em  cada  anno,  ou  mez,  ou  no  fim  de  cada 
exercício,  segundo  a  sua  natureza  e  extraordina- 
riamente sempre  que  cessarem  por  qualquer  motivo 
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as  funcçõGS  dos  responsáveis,  ou  havendo  suspeita 
de  desvio,  ou  em  virtude  de  qualquer  accidente  se- 
melhante. 

§  4.°  Abrir  assentamento  dos  responsáveis  de  que 
trata  o  paragrapho  antecedente,  e  verificar  se  estes 
apresentão  os  livros  e  documentos  relativos  á  sua 
gestão,  nos  prazos  marcados  pelas  disposições  ou 
ordens  em  vigor,  solicitando  desde  logo  as  provi- 
dencias necessárias  contra  os  negligentes  ou  re- 
missos. 

§  5.**  Informar  não  só  sobre  as  pretenções,  que 
por  sua  natureza  lhe  competirem,  como  sobre  as 
duvidas  propostas  pelas  Thesourarias  de  Fazenda  e 
outras  repartições  íiscaes  a  respeito  de  vencimentos, 
e  em  geral  sonre  quaesquer  assumptos  ou  negócios 
cujo  exame  lhe  fôr  commettido  ou  ordenado  pelo 
respectivo  Ministro. 

§  6.°  A  escripturação  da  despeza  effectuada  não 
só  na  corte,  como  em  todo  o  Império,  ou  fora  delle 
pelas  Legações,  Agencias,  ou  Repartições  que  para 
qualquer  íim  forem  creadas. 

I  7.'  A  organização  dos  orçamentos. 

I  8.*»  A  escripturação  e  distribuição  dos  créditos. 

I  9/  A  demonstração  da  necessidade  dos  créditos 
supplementares  e  extraordinários,  e  do  transporte 
das  sobras  de  umas  para  outras  verbas,  a  aual  será 
acompanhada  das  competentes  tabeliãs  explicativas, 
ou  justificativas. 

I  40.  A  rnatricula  de  todos  os  empregados  do  Mi- 
nistério dà  Guerra. 

§14.0  exame  moral  e  arithmetico  de  toda  a  des- 
peza, que  houver  de  ser  paga  por  ordem  do  Ministé- 
rio da  Guerra. 

§  42.  A  liquidação  das  dividas  passivas  perten- 
centes a  exercícios  findos,  sua  escripturação  ou  as- 
sentamento. 

§  43.  A  liquidação  das  indemnizações  do  Ministério 
da  Guerra  aos  outros  Ministérios  e  vice-versa. 

§  44.  A  liquidação  do  tempo  de  serviço,  ou  de 
antiguidade  dos  empregados  civis  do  Ministério  da 
Guerra. 

§  45.  A  rubrica  não  só  dos  seus  livros,  como  de 
todos  os  de  contabilidade  das  repartições  perten- 
centes ao  Ministério  da  Guerra. 

Art.  20.  As  obrigações  mencionadas  nos  §§  4 .%  2.% 
S^y  4.*  e  5.'  do  artigo  antecedente  ficão  a  cargo  da 
4.*  Secção;  as  designadas  nos  §§  6.%  7.%  8.'  e  9.*»  são 
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da  competência  da  2.*  Secção,  e  as  demais,  excep- 
tuada a  de  que  trata  o  §  15,  que  pertence  á  Di- 
rectoria nafórmado  art.  60  §  1.%  serão  desempe- 
nhadas pela  3.*  Secção. 

Art.  24.  Além  das  atlribuições  enumeradas  no  ar- 
tigo antecedente,  cada  uma  Secção  ou  empregado 
poderá  ser  incumbido  de  qualquer  serviço,  ou  com- 
missão  ordinária,  ou  extraordinária,  dentro  ou  fora 
da  repartição,  por  ordem  do  Director,  ou  do  res- 
pectivo Ministro. 


CAPITULO  V. 

DAS  NOMEAÇÕES  E  SUBSTITUIÇÕES. 


Art.  22.  Ninguém  poderá  ser  nomeado  para  os  iu- 

fares  dei."  e  2.*  entrancia  da  Secretaria  de  Estado 
os  Negócios  da  Guerra  se  não  por  meio  de  con- 
curso. 

§  Único.  São  lugares  de  1.*  entrancia  os  de  Pra- 
ticantes e  Amanuenses. 

De  2.*  entrancia  são  os  lugares  de  2.<»'  Officiaes,  e 
4.'*  Escripturarios. 

Art.  23.  Ao  concurso  para  os  lugares  de  4.*  en- 
trancia será  admiltido  todo  o  individuo  que  provar : 
4.*,  que  tem  de  idade  48  annos  completo^;  2.°,  que 
está  livre  de  pena  e  culpa ;  3.^  que  tem  bom  pro- 
cedimento . 

§  Único.  Ao  concurso  para  os  lugares  de  2.*  en- 
trancia serão  unicamente  admittidos  os  Amanuenses 
e  Praticantes  das  differentes  repartições  do  Minis- 
tério da  Guerra,  que  estiverem  em  iguaes  circum- 
stancias . 

Exceptua-se  das  disposições  do  presente  artigo 
o  concurso  para  os  lugares  de  Escripturarios  t  Ama- 
nuenses das  Directonas  do  pessoal  e  do  material 
do  Exercito,  que  unicamente  terá  lugar  entre  os  Offi- 
ciaes subalternos  do  Estado  Maior  da  4  .■  ou  2.*  classe, 
ou  reformados,  e  finalmente  paisanos,  que  tenhão 
bôm  servido  pelo  menos  seis  annos  no  Exercito. 

Art.  24.  Não  havendo  concurrentes  em  numero  ex- 
cedente ao  dos  lugares  de  Praticantes  postos  a  con- 
curso, habilitados  na  forma  do  art.  28,  ou  não  se 
querendo  os  Praticantes  inscrever,  ou,  tendo-se  ins- 
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cripto,  se  não  liouver  o  numero  mareado  por  aban- 
dono ou  ausência,  serão  chamados  por  commissão 
quaesquer  indivíduos  que  mostrarem  possuir  as  qua- 
lidades requeridas  pelo  arl.  2ã,  os  quaes,  no  caso  de 
obterem  approvaçáo  nas  matérias  exigidas  no  citado 
art.  28,'  serão  providos  nos  lugares  em  concurso. 

Art.  25.  Os  individues,  que  tiverem  sido  approvados 
com  a  nota  de  óptimo,  ou  de  bom  ijos  concursos  do 
Thesouro  Nacional,  e  nos  da'á  differentes  repartições 
do  Ministério  da  Guerra,  poderão  ser  dispensados  de 
segundo  exame  e  providos  independente  de  concurso. 
Art.  26.  Todos  os  demais  lugareè  líão  especificados 
no  art.  22  serão  providos  por  accesso  entre  os  em- 
pregados de  quaesquer  Direetorias,  ou  repartições 
fiBcaes  do  Ministério  dá  Guerra,  que  tenhào  as  ha- 
bilitações necessárias. 

f  4.*»  Exceptuão-se  da  regra  estabelecida  no  pre- 
sente artigo  os  lugares :  1  .*  de  Directores ;  2.'»  ã^ 
Secretario  da  Directoria  do  pessoal  do  exercito;  3.'  de 
Chefes  de  Secção;  4.<»  de  Escripturarios  das  Directo- 
rias  dõ  pessoal  e  do  material  do  exercito,  os  quae» 
continuarão  a  ser  providos  na  forma  do  regulamento 
de  27  de  Outubro  de  4860. 

§  2.'  As  praças  depret  e  os  Offlciaes  arregimentados 
não  poderão  ser  nomeados  para  os  empregos  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Art.  27.  As  matérias  dos  exames  nos  concursos  de 
que  tratão  os  arls.  22  e  23  serão  as  seguintes : 

1.*  Grammatica  da  língua  nacional,  leitura  e  es- 
cripta  correctas. 

2.**  Arithmetica  e  suas  applicações  ao  commercio, 
com  especialidade  á  reducção  de  moedas,  pesos  e 
medidas,  calculo  de  desconto,  juros  simples  e  com- 
postos, theoria  de  câmbios  e  suas  applicações. 
3.*»  Álgebra  até  equações  do  2.*  gráo . 
4.*  Theoria  da  escripturação  mercantil  por  partidas 
simples  e  dobradas,  c  suas  applicações  ao  commercio 
e  ao  Thesouro. 

5.*»  Princípios  geraes  de  geographia  e  historia  do 
Brasil. 

6.«  Traducção  correcta  das  línguas  inglcza  c  frau- 
ceza,  ou  pelo  menos  da  ultima. 

7.»  Pratica  do  serviço  peculiar  da  repartição  em 
que  o  empregado  estiver  servindo. 

Art.  28.  O  exame  para  Praticante  e  Amanuense  ver- 
sará sqbre  leitura,  analyse  grammatical,  orthogra- 
phia,  e  arílhmelica  até  a  theoria  das  proporções^  ín- 
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clusiv^menle,  e  sobre  as.  Buaterias  das  n."*  I>."^  6.*  do 
arligo  antecedente. 

Ari.  29.  Farão  objecio  doexarae  no  siegundo  oon- 
curso  as  appUcações  da  arílbmetica  mencionadas  no 
n/  2,'  do  art.  27,  álgebra  até  equações  do  2.'  gráo, 
e  esçrjptaaraçào  raeçcantil  nos  termos  prescriptos  po* 
n."  4/  do  mesmo  artigo. 

Art.  30.  Os  Bacharéis  formados  jias  Faculdades  de 
Direito,  os  Bacharéis  do  Imperial  Collegio  de  P^dro  II, 
os  alumnos  do  Instituto  Comm^rcial  da  Gôrte,  que 
tiverem  approvação  plena  nas  matérias  do  respectivo 
curso,  e  os  alumnos  da  Escola  Militar,  que  tiverem 
o  curso  completo  de  estudos,  provando  que  têm  os 
requisitos  exigidos  pelo  art.  23,  serão  admitlidos  a 
concurso,  independente  de  novos  exames,  sobre  as 
matérias  em  que  já  tiverem  sido  approvados. 

Art.  34.  Os  Amanuenses  e  Praticantes  não  poderão 
ser  admittidos  ao  concurso  para  os  lugares  de  2.*  en- 
irancia  sem  que  tenhão  pelo  meno$  um  anuo  de 
exercicio  no  seu  emprego. 

Exceptua-se  desta  regra  o  caso  de  reorganização 
ou  reforma  da  repartição  onde  o  preenchimento  tiver 
lugar. 

Art.  3i.  O  Ministro  da  Guerra  designará  as  pessoas 
qwe  de  vão  servir  de  Presidente,  de  Secretano  e  de 
Examinadores  nos  concursos. 

J  Único.  O  Secretario  será  um  empregado  da  re- 
partição em  que  se  eíTectuarem  os  concursos,  de- 
signado pelo  respectivo  Chefe,  e  compete-lhe  lavrar 
as  actas  e  desempenhar  todos  os  deveres  próprios 
deste  encargo. 

Art.  33.  Os  candidatos  serão  examinados  conjunc- 
lamente  nas  mesmas  matérias . 

§  1  .*  As  provas  sobre  cada  uma  disciplina  serão 
escriptas,  datadas  e  assignadas  pelo  candidato,  e 
rubricadas  pelo  respectivo  examinador  e  pelo  Presi- 
dente do  concurso. 

§  2.^*  Além  da  prova  escripta  haverá  lambem  exame 
oral  sobre  cada  uma  das  matérias,  o  qual  poderá 
ser  feito  por  qualquer  dos  examinadores,  podendo 
também  o  Presidente  indicar  outras  questões,  que 
julgar  conveniente  propor  aos  candidatos . 

§  3.*  Se  não  puderem  ser  dadas  em  um  só  dia  todas 
as  provas  oraes  e  escriptas ,  o  exame  continuará  no 
dia  ou  dias  seguintes  com  tanto  que  pelo  menos  a 
prava  escripta  sobre  cada  disciplina  seja  dada  e  en- 
tregue no  mesmo  dia. 
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Art.  34.'Termi««idos  as  exames,  om  aclo  succes- 
sivo,  a  portas  fechadas,  Os  exáminatdofés  votaráõ  por 
escrutínio  secreto  dom  espliera^' brancas  e  pretas 
sobre  cada  uma  prova?  das  materi-às  do  exame. 

§  4.*  Recolhidos  os  wtos  em  uma  iirna,  será  esta 
aberta  pelo  Presidente!  do  concurso  para  verificár-se 
o  seu  resultado.  '  ' 

§  a.'  A  totalidade  de  espheras  brancas  importará 
a  nota  de  õ^ptimo. 

O  maior  numero  áe  espheras  brancas  a. de  bo)7i. 

Um  numero  igiial  de  espheras  brancas  e  pretas 
a  de  soffrweL 

A  totalidade  ou  o  maior  numero  de  esphoroô  pretas 
a  de  reprovado. 

%  3.**  A  votação  terá  lugar  em  soparadosol^re  ciida 
um  concurrentc,  e  sobre  cada  matéria  disli-ncla  in- 
clusive a  ortlio^raphia  e.a  analyse  grammatical^i  a 
iraducção  das  linçuas  franecza  e  ingleza,  cujas,  pro- 
vas, oraes  e  cscriptas,  e  consequente  votação  não 
podem  ser  englobadas  ^ 

%  4/  O  concurrcnle  que,  lendo  principiado  o  e:xame 
de  qualquer  maleria,  se  retirar  som  o  concluir,  con- 
siderar-se-ha  plenamente  reprovado,  oiuborajá  leidia 
dado  provas  de  outros,  que,  por  osle  facto,  nap  ^erão 
submeltidas  á  votação,  salvo  o  .caso  do  moléstia  ve- 
rificada perante  os  examinadores. 

Ari.  35.  Será  considerado  approvado  o  CAUCurrenle^ 
que  reunir  a  maioria  dos  volos  de  approvaçi^o,  salvo 
se.  fôr  reprovado  em  ambas  as  provas  tio  uma.  ^ò 
matéria,  ou  unicamente  na  prova  cscripta.    .,    * 

Art.  36.  Nenhum  examinador  deixará  do  votar.  Q 
Presidente  do  concurso  lanibomlerá  voto  ixo  jul-T 
gamenlo,  '      . 

Art.  37.  A  escolha  dos  Praticíuilos  será  feita' pcTa: 
ordem  rigorosa  do  nuíuero  de  provas,  que  os  can- 
didatos tiverem  dado,  considérando-sc  a  nota  do 
óptimo  como  uma  prova  compleia,  a  de  bom  mx 
razão  de  dous  terços,  e  a  de  soffrwel  na  nizíio  dít 
metade.  *         ' 

§' Único.  Se  as  vagas  existentes  do  Praticí^nlesforeirr 
em  menor  numero  do  que  o  dos  candidatos  appro- 
vados  com  jguaes  notas ;  seráo  preferidos  etír  t  •* 
lugar  os  individues,  de  que  trata  o  art.  30,  em  2.** 
lugar  os  que  provarem  còm  documentos  legaes  que 
possuem  outras  habilitações  além  xlas  exigidas  para 
o  concurso,  e  entre  todos  ós  qun- tiverem  bons  st"i/ 
viços  militares,  o  princi)>almer)i;p  de  campanha,   W.» 


caso  de  luio  se  dareip  estas  circuin^taQciaij,  a  es- 
colha será  feita  a  arbitrio  do  Ministro  da^  Guerra. 

Ari.  38.  De  cada  concurso  a  cjue  se  proceder,  lá- 
vrar-se-íia  uma  acta,  que  deverá  mencionar  a  ordem 
que  o  autorizou^  o  dia.  em  que  elle  teve  lugar,  os 
nomes  dos  examinadores  e  aos. candidatos,  as  ma-^ 
terias  que  forão  dadas  para  objecto  das  provas  es- 
criplas,  o  resultado  de  cada  uma  votação»  as  notas 
obtidas  pelos  concurrentes  em  cada  uma  das  ma- 
térias do  exame,  e  tudo  o  mais  que  occorrer  durante 
o  acto,  devendo  ser  a  referida  acta  assignada  pelo 
Presidente  do  concurso  e  examinadores. 

Se  o  concurso  não  puder  coacluir-se  no  mesmo 
dia,  lavrar-se-hão  tantas  actas  distinctas  quantos  fo- 
rem os  dias  de  sua  duração. 
V  Art.  30.  Havendo  vagas  de  Praticantes,  que  devão 
ser  preenchidas ,  nas  diíTerentes  repartições  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  far-se- 
hào  annuncios  pelas  folhas  publicas,  repelidos  por 
três  vezes,  com  intervallo  de  oito  dias  e  anlicipaçao 
de  trinta  do  que  fôr  designado  para  fazer-se  o  con- 
curso, convidando  os  pretendentes  para  apresentarem 
na  mesma  Secretaria  seus  requerimentos,  instruídos 
com  os  documentos  exigidos  no  art.  23. 

§  Único.  A  estes  requerimentos  poderão  os  pre- 
tendentes juntar,  além  dos  ditos  documentos,  quaes- 
quer  outros  que  possào  favorecer  o  seu  direito. 

Art.  40.  Os  empregados  approvados  em  alguma  ou 
algumas  das  matérias  do  concurso,  mas  reprovados 
em  outras,  que  não  puderem  por  isso  ser  promo- 
vidos, serão  dispensados  de  novo  exame  nas  maté- 
rias em  que  tiverem  obtido  approvação,  sendo  obri- 
gados a  mostrarem-se  habilitaclos  somente  íiaquellas 
em  que  houverem  sido  reprovados . 

Art.  41 .  No  caso  de  igualdade  das  provas  díitdas 
em  concurso,  ou  de  habilitações,  serão  preferidos 
nos  accessos  os  concurrentes,  que  se  distinguirem 
pelas  seguintes  qualidades:  intelligencia ,  assidui- 
dade, probidade,  exacção,  actividade  e  zelo  no  cum- 
primento de  seus  deveres.  Serão  também  preferidos 
os  que,  reunindo  as  referidas  qualidades,  tiverem 
sido  approvados  plenamente  nas  matérias  dos  cursos 
do  Instituto  Commercial  e  da  Escola  Militar,  ou  forem 
Bacharéis  formados  em  Direito,  ou  em  Leiras  pelo  Col- 
ledo  de  Pedro  II,  os  Officiacs  reformados  e  do  Es- 
tauo-Maior    de  2.*  classe,  e  paisanos,  (lue  leuhão 
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seis  annos  de  bons  serviços  militares,  e  principaU 
menle  serviços  de  campanha. 

Ari.  42.  As  provas  escripUis  dos  candidatos,  que 
se  apresentarem  nos  concursos,  a  que  se  proceder, 
serão  remettidas  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  depois  de  preenchidas  todas  as  forma- 
lidades e  condições  prescriptas  neste  Decreto,  com 
o  parecer  dos  examinadores  e  do  Presidente  do 
concurso,  além  das  observações,  que  á  este  occor- 
rerem  sobre  o  merecimento  de  cada  um  dos  con- 
cnrrentes. 

Na  Directoria  central  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  proceder-se-ha  á  revisão  das 
mesmas  provas,  e  o  respectivo  Director  apresentará 
ao  Ministro,  com  o  seu  parecer,  uma  tabeliã  de- 
monstrativa do  resultado  do  concurso,  na  qual  se 
contenha  a  opinião  dos  examinadores,  e  a  dos  em- 
pregados, que  tiverem  revisto  as  ditas  provas. 

Art.  43.  Para  os  empregos  de  Porteiro  e  seus 
Ajudantes  serão  escolhidos  quaesquer  individues 
que,  além  de  serviços  militares  e  oons  costumes, 
tenliào  a  necessária  aptidão,  e  inspirem  toda  a  eofi- 
ílança. 

Art.  44.  Os  Contínuos  serão  tirados  da  classe  das 
praças  de  pret  do  Exercito  invalidas  ou  reformadas, 
(jue  tenhào  a  necessária  aptidão  e  pelo  seu  bom 
comportcimenlo  o  merecerem,  e  na  sua  falta  por 
quaesquer  indivíduos,  que  tenhão  bons  serviços  mi- 
litares. 

Art.  45.  Nos  impedimentos  ou  faltas  repentinas, 
a  substituição  dos  Directores,  emquanto  não  for 
providenciado  pelo  Ministro  da  Guerra,  a  quem  com- 
pele designar  pessoa  ou-OíIicial  idóneo  para  interina- 
mente suDstituil-os,  terá  lugar  do  modo  seguinte : 

§  1.^  O  Ajudante  General  e  o  Quartel  Mestre  Ge- 
neral serão  substituídos  pelo  Oííicial  de  maior  gra- 
duação das  respectivas  Directorias. 

I  21  **  Os  Chefes  das  demais  Directorias  pelos  Chefes 
de  Secção  mais  antigos. 
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CAPITULO  VI. 


DAS  ATTRlBUigÕES  OIT  OBKiaAÇÕKS  COMMU^â  AOS  DIFFE- 
RENTES  EMPREGADOS  DA    SECRETARIA.' 


Dds  .atlribuições  Gommvns  aos  Directores. 


Art.  46.  Aos  Dirocíores  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Ouerra,  alérn  das  altribuições  e  obri- 
gações espcciaes,  que  lhes  competem  na  fómia  do 
presente  Regfulamenlo,  incumbe: 

§  \J*  Dirigir,  inspeccionar  e  fiscalizar  lodo  o  ex- 
pediente, escrinluraçào  e  serviço  da  respectiva  Di- 
rectoria, providenciando  de  modo  que  tudo  se  faça 
e  corra  conforme  o  determinado  na  legislação  c  or- 
dens em  vigor. 

§  2."  Vigiar  que  os  empregados  seus  subalternos' 
cumprào  exactamente  os  «eu«  deveres,  mantendo-os 
na  orbita  de  suas  obrigações,  e  proeeéendo  na 
forma  da  legislação  em  vigòV  contra  os  que  sp  mos- 
trarem omissos ,  negligentes,  c  tiverem  mão  com- 
portamento. 

§  3.®  Participar  a  existência  de  vagas  nos  lugares 
das  Directorias,  remettendo  ao  mesmo  passo  as  ne- 
cessárias informações  sobre  os  empregados,  que 
julgarem  dignos  de  preenoliel-as. 

I  4.*  Deferir  juramento  aos  emi)regadosí  seus  su- 
bordinados, niis  casos  c  pela  forma  pre8cri|)ta  na 
legislação  em  vigor. 

§  5.'' Inspeccionar  e  encerrar  diariamente  o  pomo 
dos  empregados  da  Directoria,  e  remetter  a  nota 
respectiva  á  conqxítente  repartição. 

§  6.°  Dirigir  ao  Ministro  da  Guerra,  ordinariamente 
no  principio  de  cada  semestre,  e  extraordinariamente 
nas  épocas  em  que  este  o  determinar,  informação 
reservada  do  procedimento  civil  o  moral  de  seus 
subordinados,  sua  intelligencia  e  capacidade  profis- 
sional, assiduidade,  actividade  e  zelo  a  bem  tio  ser- 
viço puislico. 
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§  7/  Adverlir  e  reprehender  os  empregadps  seus 
subordinados,  sendo  a  adreplencia  publica  ou  par- 
ticular. 

§  8.*^  Suspender  até  quinze  dias  aualquer  empre- 
gado da  Directoria,  quando  por  negligencia,  ou  por 
motivo  não  justificado  deixar  de  executar  os  traba- 
lhos que  lhe  forem  incumbidos,  ou  de  qualquer  modo 
faltar  a  seus  deveres. 

Quando  a  suspensão  fôr  por  raais  de  oito  dias,  o 
Director  a  submellerà  á  approvação  do  Ministro. 

§  9,*  Propor  ao  Ministro  o  plano  de  escripturação 
com  a  designação  dos  livros  necessários  para  que 
com  facilidade  se  conheça  o  estado  dos  negócios. 

I  40.  Prestar  em  tempo  todos  os  dados  e  infor- 
mações, que  forem  necessários  para- a  organização 
do  relatório  que  tem  de  ser  presente  ao  Corpo*  Le- 
gislativo. ' 

§  4  4.  Conservar  sob  a  sua  guarda  o  inventario  de 
toda  a  raobilia  existente  na  Directoria,  e  fazer  os 
pedidos  necessários  para  o  que  fôr  de  mister  ao  ex- 
pediente e  uso  da  repartição  a  seu  cargo. 

§  42.  Executar  por  si  e  pelos  empregados  seus 
subordinados  os  trabalhos,  que  ordinária  ou  ex- 
traordinariamente lhe  forem  incumbidos  pelo  pre- 
sente Regulamento ,  ou  pelo  Ministro  e  observar  e 
fazer  cumprir  as  ordens  que  receber. 

43.  Assighar  as  folhas  das  despezas  e  annuncios 
officiaes,  e  authenticar  os  papeis,  que  tiverem  de 
ser  expedidos  e  exigirem  esta  formalidade. 

§  44.  Requisitar.de  todas  as  autoridades,  com 
excepção  das  Camarás  Legislativas,  Ministros  e  Con- 
selheiros de  Estado,  Bispos,  Tribunaes  e  Presidentes 
de  Província ,  e  sempre  era  nome  do  Ministro,  as 
informações  e  pareceres,  que  forem  necessários  para 
intellígencia  e  decisão  dos  negócios  a  seu  cargo. 

Jl  45.  Verificar  se  as  ordens  expedidas  tem  tido 
evida  execução,  c  dirigir-se  em  nome  do  Ministro 
ãs  diversas  autoridades  suas  subordinadas,  chaman- 
do em  termos  convenientes  sua  attenção  para  a  ne- 
cessidade do  cumprimento  do  que  tiver  sido  orde- 
nado, sempre  que  por  demora  ou  por  qualquer  outro 
motivo  fôr  isto  necessário . 
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Das  altríbuiçõe$  e  obrigações  comimois  aos  Chefes 
de  Secção, 


Ari.  47.  Aos  Chefes  de  Secção  compete  em  çenil : 

%  1/  Apresentar  ao  Director,  até  o  dia  45  ae  Ja- 
neiro, o  relatório  dos  trabalhos,  que  houverem 
corrido  pelas  respectivas  Secções  no  anno  civil 
anterior. 

§  2.«  Dirigir,  na  conformidade  do  presente  Re^- 
lamento  e  ordens  do  Director  respectivo,  o  serviço 
a  cargo  da  Secção. 

§  3.<»  Activar  o  expediente  incumbido  á  Secção , 
e  velar  sobre  a  boa  marcha  e  ordem  do  serviço. 

I  4.<»  Distribuir  o  serviço  pelos  empregados  da 
Secção,  e  vigiar  que  estes  não  se  distraião  de  seus 
trabalhos,  e  os  desempenhem  com  perfeição. 

§  5.»  Propor  e  representar  o  que  fôr  conveniente 
para  o  bom  andamento  do  serviço  da  Secção . 

%  6.«  Advertir  e  reprehender  os  seus  subordi- 
nados nas  faltas  leves,  que  commetterem,  e  dar 
parte  ao  Director  das  que  possão  prejudicar  o  ser- 
viço ,  ou  que  forem  contrarias  á  aisciplina  da  Re- 
partição. 

§  7.**  Desempenhar  conjunclamente  com  os  I.^»  Oífi- 
ciaes  ou  1 ."  Escripturarios  os  trabalhos,  que  lhes 
forem  commettidos. 

§  8.*  Examinar  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos 
a  cargo  dos  empregados  da  Secção ,  e  corrigir  os 
defeitos  ou.  erros,  que  encontrarem. 

§  9.»  Prestar  e  requisitar  dos  demais  Chefes  de 

Secções,  e  do  Archivista  todas  as  informações,  que 

forem  necessárias  para  a  perfeição  dos  trabalhos  a 

seu  cargo. 

I  40.  Dar  sua  opinião   sobre  os  negócios   gue, 

Êertencendo  á  respectiva  Secção,  tiverem  de  subir  ao 
irector,  ou  ao  MiniiStro,  ou  sobre  os  que  forem  com- 
meltidos  ao  seu  exame. 


,Dm  obrigações  rommimS  aos  Offtciacs  e  Escríp-- 
hirarios  ejn  geral. 

Art.  48.  Aos  OfRcines  e  Escriplurarios  em  gfral 
incumbe : 

I  1."  Desempenhar  com  zelo,  diligencia,  exactidão, 
asseio  e  perfeição  lodos  os  trabalhos  de  escripliira- 
ção  e  contabilidade  que  lhes  forem  distribuidos,  ou 
ordenados  pelos  Directores  e  pelos  Chefes  das  Sec- 
ções, a  que  pertencerem,  e  satisfazer  as  requisições 
dos  demais  empregados,  que  versarem  sobre  serviço 
da  Repartição,  que  não  esteja  commettido  a  outro. 

I  2."  Velar  que  ôs  papeis'  sujeitos  a  seu  exame, 
ou  que  corrão  por  suas  mãos  ostejão  em  devida  or- 
dem, e  revestidos  das  lonnalidades  exigidas  pela  le- 
gislação em  vigor. 

%  3.**  Preencíier  com  zelo,  inteireza  c  diligencia 
as  còmmissões  extraordinárias  cm  que  forem  em- 
pregados. 

f  4,'  Velar  na  guarda  dos  livros  e  papeis  a  seu 
cargo,  e  responder  por  elles  durante  o  tempo  em 
qup  estiverem  sujeitos  ao  seu  exame. 

§  5.'  Expor,  e  dar  contas  a  seus  respectivos  Chefes 
de  todas  as  duvidas,  que  offerecerem  os  negócios, 
documentos  e  papeis  a  seu  cargo,  de  quaesquer  vi- 
cios  aue  nestes  encontrarem,  e  dos  abusos  contrá- 
rios a  boa  ordem  do  serviço,  que  chegarem  ao  seu 
conhecimento. 


Seeçiio   4.« 


Das  obrigações  commims  aos  Áraamienses  e 
Praticantes. 


Art.  49.  Aos  Amatiucnses  e  Praticantes  cumprie  : 
§  l.'»  Coadjuvar  aos  empregados  nos  seus  trabalhos 

coYiffôrnfife  o  ^ervi^ò  a  que  forem  applicados. 
§  2.'»  Desempenhar  com  zelo,  diligencia  e  iníeíreza 

as  obrigações,  çiue  lhes  forem  impostas,  e  qualquer 

serviço  de  que  forem  incumbidos. 

LEIS  DE  i8C6.   PARTE  II.  47 
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Secção  B  « 

Las  ohrigar-ões  commwis  aos  Ajudantes  do  Po^Heiro. 


Art.  50.  Os  Ajudantes  do  Porteiro  coadjuvaráõ  aa 
Porteiro  no  desempenlio  dos  iraballios.  e  concrtnís- 
sões,  que  lhes  forem  distribuídos,  ou  commettido» 
e  substituiráò  áquelle  nos  seus  impedimenlos  e  falias^ 
repentinas. 


Sceç&o  «.». 


Dets  obrigardes  commims  aos  Cantimios  e  Orde- 
nanças. 


Art.  51.  Os  Contínuos  coadjuTaráõ  ao  Porteiro  cum- 
prindo as  ordens,  que  este  lhes  transmittir;  substi- 
tuiráò aos  Ajudantes  do  Porteiro  nos  seus  impe- 
dinaentos  e  laltas  repentinas,  e  farão  o  serviço  que 
pelos  Directores,  Chefes  de  Secções  e  outros  em- 
pregados lhes  fôr  ordenado,  assim  ordinária  como 
extraordinariamente. 

Art.  52.  As  Ordenanças  responderáõ  aos  Directores- 
pela  prompta  e  fiel  entrega  dos  papeis,  de  que  forení 
incumbidos. 


Secfçâo  '9.^ 


Das  obrigações  e  deveres  communs  a  iodos  os 
empregados  em  geral. 


Art.  53.  São  communs  a  todos  os  empregados  d<i 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  as  se- 
guintes obrigações : 

§  4."  Representar  ao  sou  Chefe  sobre  todos  os  abu- 
sos e  desvios  de  que  tiverem  noticia,  ou  ás  autorida- 
des superiores,  quando  o  mesmo  Chefe  não  tome  ena 
consideração  suas  represeniações. 
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§  2.»  Tratar  còni  urbanidade  as  parles,  aviando-as 
com  promplidão,  e  sem  dependência,  ou  predilec- 
ções odiosas. 

§  3.*  Desempenhar  com  zelo,  diligencia,  exactidão, 
inteireza  e  perfeição  o  serviço  a  seii  cargo,  ou  os  tra- 
balhos de  que  forem  incumbidos  pelo  seu  Chefe,  e 
as  commissões,  que  lhes  forem  confiadas. 

§  4,"  Expor  a  seus  respectivos  Chefes  todas  as 
duvidas,  que  oíferecerem  os  negócios,  documentos, 
e  papeis  a  seu  cargo,  quaesquer  vicios  que  nestes 
encontrarem,  e  os  abusos  contrários  á  boa  ordem 
do  serviço,  de  que  tiverem  conhecimento. 

§  5."  Examinar  e  velar  que  os  papeis  a  seu  cargo, 
ou  que  passarem  por  suas  mãos  estejão  revesliaos 
dasiormalidades  tegaes,  e  tenhão  satisfeito  os  im- 
postos a  que  estão  sujeitos. 

§  6.*  Comparecer  á  repartição  ás  horas  ordinárias^ 
ou  ás  extraordinárias  que  forem  marcadas,  e  nella 
permanecer  applicado  ao  trabalho  que  lhes  fõr  Jis- 
tiúbuido,  ou  estiver  a  seu  cargo,  saivo  o  caso  de  li- 
cença de.  seu  Chefe. 

§  ^1^  Guardar  inviolável  segredo ,  não  só  sobre 
todos  os  negócios  reservados,  de  que  se^  tratar  na 
Secretaria,  ainda  quando  não  estejão  delles  incum- 
bidos, como  de  tudo  que  nella  constar  sobre  qual- 
quer assumpto  que  por  sua  natureza  o  exigir,  ou 
sobre  quaesquer  despachos,  decisões,  ou  provi- 
dencias ,  emquanto  não  forem  expedidos ,  ou  pu- 
blicados, assim  dentro  da  repartição  como  fora 
delia, 

Art.  54.  Fica  prohibido  a  todo  e  qualquer  em- 
pregado dô  Ministério  da  Guerra : 

4.'  Tirar  ou  levar  coinsigo  qualquer  papel  per- 
tencente ao  Archivo  Geral  da  Secretaria,  ou  que  corra 
por  qualquer  das  differentes  Secções; 

2.**  Entreter-se  em  conversação  durante  o  expe- 
diente da  repartição  com  outro  qualquer  empregado, 
ou  com  as  partes,  ou  pessoas  estranhas,  que  não 
seja  relativa  ao  mesmo  expediente  ou  ao  trabalho 
de  que  estiver  incumbido;  ou  fallar  alto,  altercar 
razões,  ou  tratar  com  as  partes  sobre  negócios  da 
repartição,  ou  outra  qualquer  sem  positiva  ordem, 
ou  faculdade  do  Chefe  respectivo,  ou  nos  casos 
permittidos  pelo  presente  Regulamento. 

Art.  51).  Fica  igualmente  prohibido  sob  pena  de 
demissão,  além  oe  outras  em  que  possão  incorrer^ 
na  forma  da  legislação  penal  em  Vigor,  aos  empre- 
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pregados  da  Secretaria  de  Ei>lado  dus  NtígQct04>  da 
Guerra : 

§  í.*  Reijeber  emolumentos,  braçagens,  ou.  es- 
pórtula de  qualquer  natureza,  ou  ouItq  qual<iuer 
vencimento  não  autorizado  pela  legislação  em  vigor. 

§  2.^  Aceitar  qualquer  offerta. ou  dadivada  valorei», 
ou  objectos  sujeitos  á  fiscalização,  da  mào  depeôsou 
de  qualquer  ordem,  que  trate  por  si  ou.  pur  outrem 
negócios  com  o  Estado;  ou  receber  d^aheiro  das 
partes,  ainda  que  seja  em  deposito  ou  guarda,  ou 
para  entregar  a  alguém,  ou  a  algurpa  estação  publipa. 

§  3.^  Receber  ou  pedir  por  emprestiuiQ  dmheirro, 
ou  quaesquer  valores  ás  referidas  pt^Síioàs. 

Art.  56.  Nenhum  empregado  do  Wims^lerio  da 
Guerra  poderá  receber  requerimentos,  ou  quacsquen 
outros  papeis,  que  tenhão  de  ser  processarias  por 
alguma  das  repartições  do  mesmo  Ministério,  activar 
o  seu  andamento  e  despacho,  ou  o  de  ciualquer  ne- 
gocio que  não  fôr  propno,  e  ser  procuraaQr  de  par4e& 
em  quaesquer  onjectos ,  que  directa  ou  indirectat 
activa  ou  passivamente  pertenção,  digão  respeito,. 
ou  interessem  ás  differentes  reparliçõl^s  da  gMerra 
e  por  ellas  corrão,  como  reclamações,  indemniza- 
ções, propostas  de  fornecimentos,  cQulractos*  e  qut 
tros  semelhantes. 

Da  prohibição  da  procuradoria-exceptu|iOTS.eos^ne- 
gocios  do  interesse  dos  ascendemes,  ou  descenden- 
tes, irmãos,  ou  cunhados  dos  empregadojs,  salvo  o. 
caso  de  deverem  ser  por  estes  examuiados>  i^^for- 
mados,  despachados  ou  expedidos. 


CAPITULO   Vlf. 


DAS  ATTKIBUIÇOES  OU  OBUIGAÇÕES  ESPECIAES  AOS  DlFFEt- 
KRÍSTES  DIRECTORES  E  A  OUXRQS  E3U»REGAD0S  PA  Sfr* 
CRETARU» 


Art.  57.  Ao  Chefe  da  Directoria  Central,  alén^das 
allribuições  OU  obrigações  communiSí  a  lodosos  Dir 
rectores,  incumbe : 

§  1.^  Colher,  exigindo  das  differentes  rep/urtições, 
os  dados  e  inforiuagôes  necessários  par^  a.orgaijii-! 
zarão  do  rcUUorio,  que  tem  do  ser  presente  aoCoipQ 
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tegislalivo,  e  lazer  á  vista  delles  o  esboço  do  mesmo 
relãlorio,  apresentando-o  em  tempo  ao  respectivo 
Ministro ; 

§  S'.*»  Ter  sob  sua  inspecção  os  dinheiros,  que  re- 
ceber para  as  despezas  da  Secretaria,  fiscalizando 
s,ua  escripturaçáo  e  emprego; 
.  §  3.'  Fazejn  e  registrar  a  correspondência  confi- 
dencial ou  reservada,  qua  lhe  fôr  ordenada,  e  ter 
sob  sua  guarda  o  seu  registro  e  todos  os  papeis,  que 
lhe  forem  relativos ; 

§  4.'f  Authenticor,  depois  de  conferidos,  os  trasla- 
dos, cópias  e  cqrlidões  que  forem  tiradas,  ou  ex- 
Irahidas  dos  livros,  documentos  e  papeis  a  seu  cargo; 

§  5.«»  Todo  o  serviço  e  trabalhos  enumerados  nos 
§§  4.«,  5.%  e  11  do  arl.  11  do  Regulamento  de  27 
de  Outubro  de  1860. 

Art.  ô8.  Ao  Ajudante  General,  além  das  attribuições 
ou  obrigações  communs  a  lodos  os  Directores,  e  das 
de  que  tratão  os  arts.  52,  53,  §§  5.%  6.*,  7.«,  8.»,  0.\ 
1P,  14,  42,  13  e  14  do  Regulamento  de  27  de  Outubro  = 
de   1860,  cempete: 

l.'*  A  escolha  de  um  até  dous  oíBciaes  do  Eslado- 
Mator  de  4,»  ou  2.»  classe,  cuja  patente  náo  seja. 
superior  a  de  Major,  na  forma  do  §  4.'  do  art.  3.* 
do  mesmo  Regulamento,  para  servir  ás  suas  ordens; 

2.*  Ouvir  as  partes,  que  tiverem  de  requerer  ou 
dixer  verbalmente  ao  respectivo  Minisir.o,  quando 
este  Hão  puder  assistir  as  audiências,  tomando  as 
competentes  notas  do  que  occorrer,  ou  fôr  requerido, 
para  lhe  ser  presente^ 

Art.  59.  Ao  Quartel  Mestre  General,  além  das  attri- 
buições ou  obrigações  communs  aos  Directores, 
compete  as  enumeradas  nos  §|  1.*,  2.%  3.%  4.'  e 
5."  do  art.  66  do  Regulamento  de  27  de  Outubro 
de  1860. 

Arl.  60.  Ao  Chefe  da  Directoria  Fiscal,  além  do 

3ue  se  acha  marcado  pelos  ^  2.%  12  e  13  do  art.  78' 
o  Regulamento  de  27  de  Outubro  de  4860,  e  das 
obf igaçõ^  communs  aos  Directores,  compete : 

§  1.*  Rubricar  os  livros  a  que  se  refere  o  §  15  do 
«içt  24,  podendo  delegar  esta  attribuiçào  a  algum 
dos- Chefes  de  Secção  ou  a  quaesquer  outros  em- 
pregados seus  subordinados. 

§í2'J*  Oi^nar  que  os  responsáveis,  cujas  contas 
se  examinarem,  prestem,  por  escripto  ou  verbal- 
nvente,  ás  informações  c  esclarecimentos  neces- 
sários. 
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I  3.»  Apresentar  semanalmente  ao  Ministro  um 
quadro  uemonstralivo  do  estado  do  credito  de  cada 
um  dos  differentes  serviços. 

§  4/  Propor  as  medidas,  que  julgar  convenientes 
ao  melhoramento  da  fiscalização ,  escripturação  c 
contabilidade  pertencente  ao  Ministério  da  Guerra, 
e  ao  melhor  andamento  dos  serviços  a. seu  cargo. 

Art.  61.  Ao  Secretario  da  Repartição  do  Ajutlanl» 
General,  emquanto  subsistir  este  emprego,  compete: 

§  1  .•  Tudo  o  que  fôr  relativo : 

1.*  Ao  serviço  da  guarnição  da  Côrle  e  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro ; 

â.*^  M  acção  disciplinar  e  administrativa  annexaao 
Commando  das  Armas.  (Ari.  \\\  do  Reg.  de  27  de 
Outubro  de  1860.) 

§  2.'  Qualnuer  outro  serviço  ordinário  ou  extraor- 
dinário que  Ine  fôr  incumbido  pelo  Ministro,  ou  pelo 
Ajudante  General. 

i  3.^  Para  coadjuvar  o  serviço  de  que  trata  o  § 
í."  do  presente  artigo  serão  desi<jnados  um  ou  mais 
empregados  da  repartição  do  Ajudante  General. 

Art,  6^.  Ao  Porteiro  compele  : 

§  1.*  Abrir  as  portas  do  eaiíicio  da  repartição  meia 
hora  antes  de  principiar  o  expediente,  e  fedial-as 
ás  horas  marcadas  no  presente  regulamento,  tendo 
sempre  attenção  sobre  as  pessoas  que  entrão  e  sa- 
hem,  e  dando  parte  ao  respectivo  liirector  das  quo 
forem  suspeitas. 

§  2."  Cuidar  do  asseio  da  casa,  e  responder  pelos 
moveis  e  utensílios  delia,  os  quaes  receberá  pjor 
inventario,  assignando  disto  a  carga  em  livro  próprio. 

§  3.^  Comprar,  conforme  as  ordens  dos  Directores, 
08  objectos  necessários  para  o  expediente  e  serviço 
da  repartição,  legalizando  as  despezas  com  recibo,, 
excepto  as  de  importância  menor  de  ijJOOO  réis,  que- 
todavia  flcaráõ  dependentes  da  approvação  do  Chefe 
da  repartição. 

§  4.®  Manter  a  ordem  e  policia  interna  da  reparti- 
ção, e  observar  e  fazer  observar  os  Regulamentos, 
e  ordens,  que  lhe  forem  transmittidas. 

§  5.'  Prover  as  mesas  dos  Directores  e  Chefes  de 
Secção  de  todos  os  objectos  precisos  para  o  ex- 
pediente. 

§  6.'  Distribuir  o  serviço  dos  Contínuos  e  Orde- 
nanças, e  inspeccional-os  para  que  cumprão  seus 
deveres,  representando  contra  elles  em  caso  de 
oníissíio  ou  desobedicncia. 
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§  7.«  Manter  a  ordem  e  respeito  entre  as  pessoas, 
que  se  acharem  dentro  da  reparlição ;  requerando 
aos  respectivos  Chefes  as  precisas  providencias, 
quando  acontecer  que  se  deslisem  de  seus  deveres. 

§  8.*  Cumprir  as  ordens  dadas,  e  satisfazer  ás  re- 
quisições, que  lhe  forem  feitas  por  outros  empre- 
gados, sobre  o  serviço,  que  estivera  seu  cargo. 

§  9.*»  Ter  sob  a  sua  guarda,  e  conservar  fechada 
a  caixa  onde  as  partes  devem  lançar  os  requerimen- 
tos ;  abrindo-a  no  decurso  do  dia  as  vezes  que  forem 
necessárias,  para  dar  o  competente  destino  aos  pa- 
peis que  nella  encontrar. 

I  40.  Prender  as  pessoas  que  forem  encontradas 
dentro  da  repartição  commettendo  algum  delicto, 
ou  fraude,  ou  que  perseguidas  pelo  clamor  publico 
pretenderem  entrar  no  ediíicio  da  mesma  repartição  ; 
e  bem  assim  as  que  andarem  nelle  armadas,  remet- 
tendo-as  logo  ao  Director. 

§  11.  Sellar  os  diplwnas  ou  títulos,  segundo  as 
leis  6  ordens  em  vigor. 

§  12.  Satisfazer  o  que  lhe  fôr  ordeQado  pelos  Di- 
rectores para  objecto  de  serviço. 

I  43.  Cuidar  na  conservação  dos  m#veis  e  mais 
objectos  pertencentes  ás  Directorias. 

Art.  63 .'  Ao  A  rchivis ta  compete : 

§  1  .•  A  guarda,  arrumação  e  classificação  de  todos 
os  papeis,  livros  e  documentos,  que  forem  remet- 
tidos  para  o  archivo  e  velar  na  sua  conservação. 

I  2."  Passar  as  certidões,  e  tirar  todos  ôs  traslados 
e  cópias,  que  forem  ordenados  pelo  respectivo  Mi- 
nistra, ou  subscrevel-os  quando  não  forem  pas- 
sados, ou  extrahidos  por  seu  próprio  punho,  sub- 
mettendo-os  em  todo  o  caso  ao  respectivo  Director 
para  os  fins  convenientes. 

I  3.*  Prestar  todos  os  esclarecimentos,  que  forem 
exigidos  sobre  os  papeis  a  seu  cargo  pelas  dijffe- 
rentes  Directorias.  - 

i  4^.*» '  Arrecadar  e  recolher  todos  ds  papeis  e  do- 
cuHientos,  que  para  qutílquêr  fim  forem  ministrados 
ao  gabinete  do  Ministro  e  ás  Directorias  i 

I  5.*  Dar  conta  de  todoè  os  papeii^,  livros,  do- 
cumentos *è  objectos  que  receber  e  estiverem  sob 
sua  guarda. 

§  6.'  Eâcripturar  e  fazer  eseripturar  os  protocollos 
do  archivo. 

I  ?.•  -Lançar  em  carga  a  quaesquer  empregados, 
que  os  receberem,  papeis,  livros  e  objectos  a  seu 


cargo»  cobrando  dellos  recibo,  que  será  eseriíMurado 
emlivro  próprio. 

,  Ant.  64.  O  Archivista   não   poderá  dar  sabida  a 
qualquer  papel,  documento,  ou  livro,  ou  a  qualquer 
objecto  pertencente  ao  arcliivo  sem  ordem  do  Mi- 
nistro, ou  sem  reguisição  dos  Directores^ 
Art.  65.  Ao  Ajuclaiile  do  Archivista  compete: 
§  1  .*»  Coadjuvar  ao  mesmo  Archivi&ta  em  lodos  os 
trabalbos  a  seu  cargo»  desempenbando  o  serviço 
ordinário  ou  extraordinário,  que  lhe  fôr  ordenado. 
§  2.°  Substituir  ao  Archivista  em  seus  impedimen- 
tos ou  faltas. 


CAPITULO  VIII. 


DA    FORMA  DO    PROCESSO   DOS  KEGOaOS  A   CARGO  DA    SE^ 
CRBTARIA,   £  DO   SEU  A1SDAME7ÍT0. 


Art.  66.  Nenhuma  representação,  requerimento^ 
queixa,  papel  ou  negocio  que,  deva  correr  peto  Mi- 
nistério da  Guerra,  ou  penda  de  decisão  ou  delibe- 
ração do  respectivo  Ministro,  ou  do  Governo,  poderá 
ser  submettido  ao  seu  conhecimento  sem  c^e  seja 
dirigido,  ou  encaminhado  pelos  canaes  competuntes^, 
e  acompanhado: 

§  i.«  De  informações  das  competentes  ?u>tQrldades 
militares. 

Os.  que  procederem  das  Províncias  serão  encak 
minhados  por  intermédia  do  respectivo  Presidente, 
que  porão  seu —  Visto  — á  margem  da  informraçáo 
respectiva,  ou  dará  seu  parecer,  se  assimi  o  julgar 
Conveniente  ^  addicionando-lhe  os  esçlarecimenltos 
e  informações  necessárias,  ou  exhibindo  sua:  opi- 
nião, se  o  julgar  a  bem  do  serviço  publico^ 

t  2.*  Do  competente^ extracto,  informação'  o^- pa- 
recer da  Secção,  a  que  pertencer,  $  quai  ^iormà 
em  termos  claros,  e  concisos  sua.origeni'  e  marelia, 
notará  o&  precedentes  havidos,  os  e&lyloâ.da  rçipar- 
tição  sobre  semelhantes  assumptos ,  ajujit^udo'  ao 
mesmo  parecer  os  papeis,  que  lhe  forem  relativos, 
ou.  que  interessarem  ou  forem  ca^nyenientes  ao  eiia- 
me  e  esclarecimento  do  Ministro  ,  ou  análogos  à 
queslão  sobre  que  versar  o  parecer,  ovtinfonnfação. 

I  3.'»  Do  parecer  do  Director,  que,  á  margem  t  éc 
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vista  da  informação  da  Secção,  addicionará  o  gue 
fôr  conveniente,  e  no  caso  de  conformãí-se  com 
ò  da  Seòção  lançaíá  simplesmente  a  nota  de— Visto* 
'  Exceptuão-âe  das  disposições  do  §  2.*  os  negócios 
simples  por  sua  natureza  ou  de  primeira  intuição^ 
é  bem  assim  os  de  caracter  reservado,  que  serão 
logo  presentes  ao  Ministro ,  os  primeiros  com  o 
simples  visto  do  Director,  e  os  segundos  com  o  sea 
parecer,  ou  informação,  quando  isto  fôr  exigido. 

An.  67.  Toda  A  correspondência  dirigida  ao  Mi- 
nistério dã  Guerra  será  sem  demora  enviada  ao 
gabinete  do  Ministro,  e  depois  de  aberta  pelo  pró- 
prio Ministro,  ou  pelo  empregado  por  elle  autori- 
zado, será  distribuída  pelas  diíTerentes  Directorias 
á  que  pela  sua  natureza  competir. 

§  1.*  Se  pelo  seu  assumpto  tiver  de  ir  a  mais  de 
Uma  Directoria,  esse  destino  será  indicado,  pas- 
sando a  mesma  correspondência  de  uma  para  outra 
Directoria  depois  do  competente  exame,  e  parecer. 
Se  faltar  aquella  indicação  a  Directoria  ã  que  fôr 
destinada  a  dará,  independente  de  voUar  ao  gabinete. 

i  2.*  A  remessa  para  as  diíTerentes  Directorias  se 
fará  por  intermédio  da  4  .*  Secção  da  Directoria  Cen- 
tral, depois  de  numerado  o  respectivo  Aviso,  officio, 
informação,  representação,  memoria,  documento  ou 
papel  de  qualquer  natureza,  que  fôr  recebido,  e  dis- 
tribuido,  com  excepção  dos  de  caracter  confidencial, 
ou  reservado,  cuja  numeração,  registro,  guarda  e 
resposta  poderão  ficar  a  cargo  do  gabinete,  ou  do 
Chefe  da  Directoria  Central,  emquanto  o  Ministro  o 
julgar  conveniente. 

-  §  3.*  A  numeração ,  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente,  será  feita  annualraente  por  series  de  4 
até  40.000  em  typo  maiúsculo,  impresso  por  ca- 
rimbo com  tinta  carmesim,  e  servirá  para  seu  re- 
conhecimento e  distincção,  sem  embargo  de  qual- 
quer outra  numeração  particular  da  repartição  que 
os  enviar,  ou  por  onde  transitarem. 

Art»  68.  A'  proporção  que  os  papeis  nrocessados 
nas  dífferentes  Directorias  forem  resolviaos  pelo  Mi- 
nistrO;  qualquer  que  seja  a  sua  decisão,  ainda  mesmo 
que  importe  adiamento  para  qualquer  fim,  serão 
enviados  pelo  gabinete  a  Directoria  Central  para  a 
expedição  das  ordena,  que  lhes  forem  relativas. 

§  1.*  Dado  o  devido  expediente  sobre  os  papeis, 
que  tiverem  decisão,  voltáráõ  estes  immediátamente 
com  o  extracto  da  solução  qhe  tiver  ^ido  dada,  e  á 

LEIS  B£  im,  PARTE  II.  19 


—  438  - 

nota  tta  data  eríl  qué  forão  expedidas  as  otdenâ, 
aviso9,  ou  requisições  á  Directoria  a  cujo  cónbeòi- 
mento  compelir,  onde  se  conservarão  até  que  sèjão 
i^colhidos  ao  archivo  geral;  mas  se  a  decisão  não 
fôr  definitiva  e  contiver  exigência  de  informações  e 
esclarecimentos  que,  na  forma  doã  estylos  militares, 
tenhão  de  ser  ordenados  ou  exigidos  pela  reparti- 
4^0  do  Ajudante  General,  deverão,  neste  caso,  ser 
sèm  demora  a  esta  i*emettidos  por  intermédio  da 
Directoria  Central  para  que  o  Ajudante  General  ex- 
peça as  ordens  necessárias  á  autoridade  militar 
competente. 

§  i.""  As  medidas,  ordens  ou  instrucções,  decisões, 
ou  providencias  independentes  de  representação, 
requerimento,  queixa  ou  parecer  de  qualquer  das 
Directorias,  que  forem  tomadas  ou  dadas,  e  com- 
municadas  por  meio  de  circulares,  avisos,  ou  de 
outra  qualquer  maneira,  serão  immeoiatamentecom^ 
municadas  ás  Directorias  a  cujo  conhecimento  com- 
petirem. 

§  d.^"  As  licenças  concedidas  a  Offlciaes  e  praças 
serão  communicadas  á  repartição  do  Ajudante  Ge- 
neral para  esta  as  publicar  em  ordem  do  dia,  assim 
como  as  instrucções,  decisões  e  resoluções  de  con- 
sultas relativas  ao  material  e  pessoal  do  exercito ; 
e  as  decisões  definitivas,  cujo  conhecimento  per- 
tença á  mesma  repartição,  e  que  devão  ser  publi- 
cadas em  ordem  do  dia,  ou  por  ella  executadas,  lhe 
serão  enviadas  por  cópia. 

I  4."  Os  papeis,  que  tiverem  de  ser  dirigidos  para 
qualquer  fim,  ou  motivo,  a  qualquer  outra  repartição, 
serão  loco  pela  Directoria  Central  enviados  a  quem 
direito  for,  fazendo-se  os  assentos  convenientes  no 
respectivo  protocollo,  e  communicando-se  igual- 
mente a  decisão  á  Directoria  onde  forão  processados, 
ou  a  que  interessarem. 

§  5.^  Os  avisos,  offlcios,  memorias,  petições,  ou 
reauerimenlos ,  e  quaesquer  documentos  recebidos 
pelo  Ministro  da  Guerra  deveráõ  ser  averbados  no 
protocollo  geral  da  Directoria  Central. 

O  mesmo  se  observará  com  os  papeis  que  tran- 
sítai^em  pela  mesma  Directoria  vindos  das  outras, 

f[uando  ainda  não  tenhão  tido  assentamento  no  re- 
erido  protocollo* 

S  e."  Nenhum  papel  ou  documento  será  entregue 
sob  qualquer  pretexlo  ás  parlçs  sem  ordem  do  res- 
pecUvo  Minislra. 
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Ârt.  69.  O  protocollo  geral  a  cargo  da  Directoria 
Central  terá  um  ou  mais  totho^,  conforme  a  áútò* 
ridade,  ou  fonte  Colide  prooedereni  os  papeis,  e 
a  natureza  ou  espécie  delles. 

I  1.*  Os  requerimentos  e  representações  terão 
um  protocolto  especial ,  ainda  que  na  fdrma  dos 
estylos  militares  sejão  recebidos  e  encaminhados 
por  intermédio  da  Repartição  do  Ajudante  iSeneralI 

§  S,*  Os  protocoUos  conteráõ  de  um  modo  coki^ 
ciso  e  claro  o  bistorico  da  direcção  e  andamento 
de  cada  despacho,  e  serão  escripturadòs  conforme 
o  modelo  annexo,  tendo,  além  de  outras  casas, 
segundo  a  experiência  indicar,  as  seguintes— nu- 
meração geral  da  Secretaria, —dita  da  Repartição 
d'onde  proceder,  — declaração  da  autoridade  ou 
Pjessoa  que  dirigir  o  papel,  ou  do  nome  do  indi- 
viduo que,  tiver  feito  o  requerimento,— data  da  sUa 
entrada,— destino  e  data  aa  sabida,  — sua  decisão, 
—  e  quaesquer  observações ,  que  forem  de  mister 
para  esclarecimento  da  Repartição. 

Art.  70.  As  Directorias  do  pessoal  e  do  material 
do  Exercito  e  a  Directoria  fiscal  terão ,  além  dos 
protocoUos  de  entrada  e  sabida  dos  papeis,  que 
serão  escripturadòs  conforme  o  modelo  annexo, 
que  resumirá  o  histórico  da  marcha  de  cada  ne- 
gocio, um  outro  de  remessa  para  o  Archivo  geral, 
cuja  carga  será  assignada  pelo  Archivista  ou  seu 
Ajudante  no  acto  de  receber  os  papeis. 

Art.  74.  Nenhuma»' atítoridadé  tnilitar  e  chefes  de 
estabelecimentos,  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra 
poderá  dirigir-se  ao  respectivo  Ministro  sobre  as- 
sumptos relativos  ao  peàsoal  do  exercito,  senão  por 
intermédio  da  repartição  do  Ajudante  General. 


CAPITULO  a* 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  72.  O  numero  dos  empregados  em  cada  Sec- 
ção será  determinado  pelas  necessidades  do  síér- 
viço. 

I  i.*  Os  Oflaciaes,  Escripturarios ,  Amanuenses, 
Praticantes  e  quaesquer  outros  empregados  lem 
geral  das  diíferentes   Directorias  da  Secretaria  de 
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Estado  dos  Negócios  da  Guerra  serão  pelo  Ministro 
tespectivo  áUstribuidos  pelas  Secções  da  Directoria 
a  que  pertencerem. 

S  *.•  Os  Chefes  de  Secção ,  e  quaesquer  outros 
empregados  poderão  ser  removidos  ou  transferidos 
de  umas  para  outras  Secções,  ou  Repartições  do 
Ministério  da  Guerra,  temporária  ou  deunitivamente, 
s^npre  que  o  serviço  publico  o  exigir. 
.  Art.  73.  O  Ministro  poderá  chamar  para  o  seu 
Gabinete  dous  ou  três  mdividuos  da  Repartição  da 
Guerra  ou  a  ella  estranhos,  além  dos  Ajudantes 
de  Ordens,  de  que  trata  o  art.  9.*  do  Regulamento 
de  27  de  Outubro  de  1860. 

Àrt.  74.  O  serviço  de  Arcbivista  das  Directorias, 
assim  como  do  sou  Ajudante,  íicprá  a  cargo  de 
qualquer  Empregado  da  Directoria  designado  pelo 
respectivo  Director. 

Art.  lí^  Haverá  na  Secretaria  dç  Estado  dos  Ne- 

5 ócios  da  Guerra  um  único  Porteiro,  e  tantos  Aju* 
antes  quantas  são  as  Directorias.  Os  vencimentos 
do  Porteiro  serão  os  marcados  na  tabeliã  n.'  1, 
annexa  ao  Regulamento  de  27  de  Outubro  de  1860. 
Os  Ajudantes  perceberão  os  mencionados  na  tabeliã 
!!.•  3  do  referido  Regulamento. 

I  1.*  O  Porteiro  e  seus  Ajudantes,  quando  forem 
militares,  não  poderão  ter  direito  a  outras  vantagens 
além  das  que  se  achão  marcadas  na  tabeliã  n/  2, 
annexa  ao  citado  Regulamento. 

§  2.^  Os  Ajudantes  do  Porteiro  serão,  conforme 
sua  aptidão ,  distribuídos  pelas  diíferentes  Direc- 
torias, em  cujo  serviço  serão  empregados  sob  as 
or.dens  dos  respectivos  Directores. 

Art.  76.  Os  Contínuos  serão  immediatamente  su- 
bordinados ao  Porteiro. 

Art.  77.  Farão  p  serviço  de  Correio  praças  de 
Cavallaria  de  4.'  Linha  de  Dom  comportamento  civil 
e  militar. 

Art.  78.  Os  trabalhos  das  diíTerentes  Directorias 
ordinariamente  começaráõ  ás  9  horas  da  manhã 
e  terminaráõ  ás  3  horas  da  tarde.  Quando,  porém, 
a  affluencia  e  urgência  de  serviço  o  exigirem,  a 
bora  da  entrada  será  anticipada  e  a  da  sabida 
prorogada  por  ordem  do  Ministro,  ou  do  respectivo 
Director,  pçlo  tempo  que  fôr  conveniente,  licando 
em  tudo  mais  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  42 
e  43,  c  2.*  parte  do  art.  44  do  já  citado  Regula- 
mento, que  são  extensivas  a  todas  as  Directorias. 
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Ari.  79.  ííenhuma  certidão  ou  traslado  de  papeis 
a  cargo  das  Repartições  do  Ministério  da  Guerra 
poderá  ser  extrahida  sèm  ordem  do  Ministro,  na 
corte,  e  dos  Presidentes,  nas  Provincias. 

Art.  80.  As  concessões  de  licenças  aos  differentes 
empregados  da  Secretaria  serão  reguladas  pelo  De- 
creto, n.*  3579  de  3  de  Janeiro  de  1866. 

Art.  81 .  As  gratificações  dos  Empregados  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  só  são 
devidas  pelo  eííectivo  Exercido,  salvo  o  caso  de 
impedimento  por  serviço  gratuito,  ficiíndo  assim 
alteradas  as  disposições  dos  ||  1.*  e  8/  do  art.  31 
do  Regulamento  de  27  de  Outubro  de  4860,  e  mais 
as  que  lhes  forem  subordinadas. 

I  Unico.  Esta  disposição  fica  extensiva  a  todas 
as  Repartições  íisc^es  e  Empregados  civis  do  Mi- 
nistério da  Guerra. 

Art.  82.  Nenbuma  lôrdem  de  despeza  será  efftec- 
tuada  na  Pagadoria  das  Tropas  da  Côrtê,  nem  ex- 
pedida ao  Tnesouro  Nacional,  sem  que  preceden- 
temente tenha  sido  remettida  4  Directoria  fiscal  para 
ser  ahi  notada.  Exceptuão-se  desta  regra,  havendo 
urgência,  os  vencimentos  mandados  abonar  a  offi- 
ciaes,  que  marchão,  ou  embarcão  em  serviço. 

Art.  83.  Aos  Empregados  civis  das  diflerentes 
Repartições  do  Ministério  da  Guerra  removidos, 
sem  preceder  pedido  ou  requerimento  seu,  de  umas 
para  outras  Provincias,  ou  mandados  em  Commissào, 
se  abonará  uma  ajuda  de  custo  para  as  despezat 
de  transporte ,  a  qual  será  provisoriamente  regu- 
lada pelas  tabeliãs,  que  vigorarem  para  os  empre- 
gados de  Fazenda. 

Art.  84.  Ficão  inteiramente  prohibidos  abonos, 
ou  adiantamentos  de  quaesquer  quantias  por  conta 
dos  vencimentos  futuros. a  empregados  ao  Minis- 
tério da   Guerra. 

Aos  empregados  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  não  se  abònaráõ,  por  qualquer 
titulo  ou  estylo,  outros  vencimentos  além  aos  mar- 
cados pelo  I  6.«  do  art.  28  do  Regulamento  de  27 
de  Outubro  de  4860,  e  tabeliãs  que  lhe  são  annexas. 

Art.  85.  Ficão  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  54 
e  73  do  Regulamento  acima  citado,  relativamente 
aos  empregados  militares. 

Art.  86.  Haverá  em  cada  uma  Directoria  um 
livro  no  qiial  os  empregados  assignaráõ  os  seus 
nomes  ás  noras  marcadas  para  òoíneçarem  <i  lin- 


daii^m  oa  trabalhos,  sendo  o  dito  livro  encerrado 
ç  guardado  pelo  respectivo  Director  ou  por  quem 
suas  vezes  fizer,  cont§ndo*se  uma  {alta  ao  (}ue  não 
comparecer  para  assignar-se  durante  o  primeirÈ! 
quarto  de  hora,  ou  se  ausentar  antes  de  findos  os 
trabalhos  do  dia»  a  fim  de.se  fazer  nos  vencimentos 
o  desconto  correspondente  ás  faltas  que  tiver  sem 
motivo  justificado  na  forma  dos  árts»  46  e  47  do 
referido  Regulamento. 

I  Único.  O*  Directores  respectivos,  além  da  nota 
do  ponto,  xpjB  mensalmente  devem  remetter,  na 
forma  do  art«  48  do  mencionado  Regulamento,  apre- 
sentarão diariamente  ao  Ministro  da  Guerra  uma 
outra  nota  dos  empregados  que  faltarão,  ou  se  re- 
tirarão antes  de  findos  os  trabalhos  do  dia. 

Art«  87.  O  Ministro  da  Guerra  exgedirá  as  ins- 
truccões  precisas  para  a  boa  direcção  e  regularia 
dade  do  serviço  de  cada  unMi  das  Di)rectona3« 


CAPITLUO  X* 

PISPOSigÕES  TJRJ^SITORIilS. 

Art.  88.  Emquanto  não  fôr  definitivamenlp  fi»do 

Selo  Corpo  Legislativo  o  numero  dos  empregados 
a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
não  fMMierão  ser  preenchidas  as  vagas  que  se  derem 
nos  s^iiintes  empregos : 

Directoria  Central. 

1  Chefe  de  Secção; 
*  Primeiro  oflacial; 
1  Segundo  dito ; 

4  Porteiro; 

5  Correios. 

Directoria  do  pessoal  do  Eooercito. 
4  Porteiro  e  seu  Ajudante. 
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»'  JHréctoHkt  do  materitU  do  EwereUo. 
4  P&rteiro  e  sfeu  Ajudante. 

Directoria  Fisoàl. 

3  s|gÉ»l0S  Eácrtpturarios ; 
.4»  Tprceíjro  dito ; 

4  Pòrteoro  e  seu  Ajudante. 

irt«  89.  OÀ  acluaes  Porteiros  das  differente»  Bi^ 
reçtofias,  que  n|o  forem  escoihidos  fará  Porteiro  da 
Secrelariat  CQDtiuuaráã  provisoriamente  a  servir  os 
seíQS  lugares,  coadjuvando  os  trabalhos  respectivos 
àt|  terem  novo  destino.  -Os  Ajudantes  dos  Porteiros 
(|as  Djrectorias,  que  não  forem  praças  dejpret,  servi- 
ràô  dfe  Ajudantes  do  Porteiro  da  Secretaria. 

Ò  áènadpr  Adgelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu 
Oonsélho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  é  ãça 
executar.  Palácio  do.Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito 
de  Fevereiro  de  piil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua. 
di^géfeim^^  quiifto  da  Independência  e  do  Império^ 

Coilk  a  !lubri<a  dã  Sua  Magêstade  o  Imperador. 

Ãngã^  Moniz  da  SUva  Ferraz* 
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DEGRÉTO  N.  3622— de  28  de  fevereiro  de  1866. 

Concede  ao  Barão  <le  Mnuá  c  João  Ribeiro  dos  Santos  Caiiiargò 
privilegio  exclusivo  pelo  tempo  de  90  annos,  para  a  constracçdo 
de  uma  estrada  de  ferro,  a  partir  da  freguezia  d*.  Escada  no 
município  de  Mogy  das  Cruzes  até  a  estação  do  Rio  Grande  na 
estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiaby,  na  Província  de  S.  Paulo. 

Havendo^me  representado  o  Barão  de  Mauá  e  João 
Ribeiro  dos  Santos  Camargo  acerca  da  utilidade  da 
consti^ucçào  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  da 
íVeguezia  da  Escada  no  município  de  Mogy  das  Cruzes, 
vá  ter  á  estação  do  Rio  Grande,  na  estrada  de  ferro 
de  Santos  a  Jundiahy,  na  Provincia  de  S.  Paulo,  pe- 
dindo para  a  companhia,  que  realize  a  referida  es- 
trada privilegio  por  espaço  de  noventa  annos,  e  de- 
sejando pronM»'er  quanto  fôr  possível  em  beneficio 
da  agricultura  e  do  commercio  da  mesma  Provincia 
.os  meios  de  Baais  fácil  Qommunicação  entre  os  pontos 
referidos:  Hei  por  bem  á^.  conformidade  com  o  art. 
2.«  da  lei  n  *»  641  de  26  de  Junho  de  1852  e  Minha  Im- 
perial llesolução  de  17  de  Janeiro  próximo  passado 
conceder  privilegio  exclusivo  pelo  referido  tempo  de 
noventa  annos  á  companhia  que  os  referidos  Barão 
de  Mauá  e  João  Ribeiro  dos  Santos  Camargo  orga- 
nizarem, para  o  construcção  da  dita  estrada  de  ferro, 
mediante  as  condições  que  -con>  este  baixão  assig- 
nadas  por  António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu 
Conselíio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocôjilos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


Condlçòcs  a  que  Wi  refere  o  Decreto  desta  data  pelo  ^nal 
se  eoncede  privilegio  &  Companliia  que  organizarem  a 
Bariio  de  Maníl  e  João  Ribeiro  dos  Santos  Canargo 
para  a  constritcç&o  .do  uma  estrad»  de  ferro  na  Pro- 
Tincia  de  S.  Paulo  sem  responsabilidade  de  qualquer 
natureza  do  Governo  Imperial. 

I.*»  O  Governo  Imperial  concede  á  companhia 
que  fôr  organizada  pelo  Barão  de  Mauá  e  João  Ri-- 
beiro  dos  Santos  Camargo  privilegio  exclusivo  pela 

LEIS  I>E  iím.   PABTE  II.  49 
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lempo  de  noventa  annos  para  conslnicção  egpzo 
de  uma  estrada  de  ferro,  cuja  força  motriz  seja  a 
vapor,  a  partir  da  freguezia  da  Escada  no  município 
de  Mogy  das  Cruzes  até  a  estação  do  Rio  Grande, 
na  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundialiy  na  Pro- 
vincia  deS.  Paulo,  segundo  a  planta  e  planos  levan- 
tados pelo  Engenheiro  Daniel  Fox  em  9  de  Março 
de  4863,  os  quaes  poderão  ser  alterados  e  modifi- 
cados conforme  aconselharem   estudos  ulterioresv 

2k*  A  estrada  de  ferro  da  freguezia  da  Escada  é 
estação  do  Rio  Grande  no  alto  da  serra  deverá 
estar  construída  e  prompla  para  dar  livre  transito 
ao  trafego  no  espaço  de  quatro  annos,  contados  do 
dia  em  que  começarem  os  trabalhos  de  sua  cons- 
trucção  • 

3.^  A  companhia  gozará  do  privilegio  dentro  da 
zona  de  cinco  léguas  de  todos  os  favores  e  isenções 
concedidos  á  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy, 
na  mesma  Província  pelo  Decreto  n/4  759  de  26  de 
Abril  de  1856  na  iptxrie  que  lhe  fôr  applicaveK 

4.»  A  companhia  não  tcrà  em  tempo  algum,  o 
qualquer  que  seja  a  causa,  direito  de  exigir  do  Go- 
verno Imperial  garantia  de  juros  ou  favores  que 
lhe  correspondão,  pois  que  o  Governo  Imperial  não 
assumio  ôem  assume  responsabilidade  de  qual- 
quer natureza  que  seja  pelo  acto  da  concessão  do 
privilegio. 

5.»  Os  concessionários  perderão  o  direito  ao  pri- 
vilegio que  lhes  é  concedido  se  no  prazo  de  dous 
annos  contados  desta  data  não  tiverem  organizado 
a  companhia  para  a  construcção  da  via  férrea. 

6^»  Os  concessionários,  além  das  condições  do 
presente  Decreto,  se  sujeitarão  ás  que  lhes  forem 
impostas  pelo  presidente  da  Província  de  S,  Paulo 
para  a  boa  execução  da  lei  Provincial  n.^  16  de  21 
de  Abril  de  1862  e  para  salvaguardar  os  interesses 
geraes  e  da  Província. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  fevereiro  de 
1866. 

Ih\  Anto)íio  Fi^ancisco  de  Paulu  Souza. 
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DECRETO  N.  36*3  —  M  9  i>e  março  de  1806. 

Approva  a  disposição  additiva  ao  art.  22  dos  estatutos  da  Caixa 
Municipal  de  Beneficência  da  Corte. 

AUendendo.  ao  que  expõe  a  Illustrissima  Camará 
Municipal  de  accordo  com  o  Provedor  da  Caixa  Mu- 
nicipal de  Beneficência,  Hei  por  bem  Approvar  a  se- 
guinte disposição  additiva  ao  art.  22  dos  estatutos  da 
mesma  Caixa.  «  E  acontecendo  que  algumas  das  do- 
tadas venha  a  casar-se  com  pessoa  que,,  no  juizo  do 
Provedor  Municipal,  não  offereça  a  precisa  garantia 
de  idoneidade  para  bem  empregar  o  respectivo  dote, 
este  não  sahirá  do  deposito  da  Caixa ;  percebendo 
porém  o  casal  o  competente  juro  na  razão  do  premio 
que  vencerem  os  dinheiros  da  Instituição. 

O  Provedor  Municipal  deverá  ouvir  a  Commissão 
Parochial  respectiva  antes  de  emittir  o  seu  juizo ;  e 
de  sua  decisão  haverá  recurso  para  a  Illustrissima 
Camará  Municipal  que  resolvera  definitivamente.  » 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros 
e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  c  faça  executar. 
PaifibOío  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador., 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  36â4  — de  9  de  mauço  de  fôô6., 

A.Uera  o. scí?undo  uniforme  do  primeiro  Corpo  de  Cavallaria  da. 
Guarda  Nacional  do  Município  da  Capilal  da  Provincia  de 
Santa  CaUiarina. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte : 

Art.  1.°  O  primeiro  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  do  Municipio  da  Capital  da  Provincia  de. 
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Santa  Calharina  usará  era  segundo  uniforme  de  bo- 
nets  a  Cavaiçnac  e  sobrecasacas  de  panno  azul  fer- 
rete e  avivadas  de  encarnado,  com  meias  golas  e 
carcella  azul  clara. 

Art.  2.*'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  e  cincoenla  e  sete  de  dezoito  de 
Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

O  Senador  José  TÍiomoz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
-Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  nove  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabxico  de  Armtjo. 


DECRETO  N.  3625—  de  46  de  março  de  4866. 

Petermina  que  o  direito  para  desapropriação  conferido  pelo  art. 
19  do  contracto  approvado  pelo  Decrelo  n.  3182  de  16  <Ie 
Novembro  de  1863  compreiíeuda  os  luorros  vizinlios  do  luçar 
em  que  se  tem  de  lazer  as  obras  de  que  trata  o  reíerulo 
contracto « 

Attendendo  ao  que  representarão  José  Pereira  Ta- 
vares e  o  Barão  de  Ivahy,  concessionários  da  con- 
slrucção  de  uma  ruajsobre  o  mar  entre  a  do  Cortume, 
em  S.  Christovão,  e  a  do  Sacco  do  Alferes,  e  na  con- 
formidade da  Minha  Imperial  Resolução  ,  tomada 
sobre  a  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  de  nove  do  corrente:  Hei  por 
bem  Determinar  que  o  direito  para  desapropriação 
conferido  pelo  art.  19  do  contracto  approvado  pelo 
Decreto  n.  3482  de  46  de  Novembro  de  4863,  com- 
prehenda  os  morros  vizinhos  do  lugar  em  que  se 
tem  de  fazer  as  obras  de  que  trata  o  referido  con- 
tracto. 

António  Francisco  de  Paula  Souza*,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Seíretario  de  Estado  dos  Negócios 
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da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  taça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezaseis  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Vr,  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3626  — de  16  dk  março   de  1866. 

Marca  o  ordenado  aunual  de  l^Oi^OOO  ao  Carcereiro  da  cadèa 
da  Vílla  de  Pão  dos  Ferros,  na  Província  do  lUo  Grande 
do  Norte. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  42<>*000  ao  Carcereiro  da  cadêa  da  Villa  de  Páo 
dos  Ferros,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  laça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  deAraxijo. 


DECRETO  N.  3627  — de  16  de  março  de  1866. 

Fixando  o  pessoal  technico  e  administrativo  da  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II,  e  designando  os  veHcimentos  que  competem 
aos  Empregados. 

Attendendo  á  proposta .  do  Director  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  approvar  a  Tabeliã 
junta  fixando  o  pessoal  technico  e  administrativo  da 
mesma  estrada,  e  designando  os  vencimentos  que 
competem  aos  Empregados. 


António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Socrelaria  de  Estado  dos  Nogoeios  da 
Agricultura^  Commercio  e  Obras  Pul)licas,  o  teulia 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dexaseis 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  c  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  e  Imperador. 

Dr,  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


TlàbcUa  do  pessoal  da  Estrada  de  ferro  de  D«  Pedro  II 
f>  ses»  respectivos  vcnelnientos. 


Pessoal.                         VenciíncDlos.  Total. 

OIRECTORU. 

»ireclor 9:600^1000 

ESCRXPTOaiO   TECHMCO. 

!.•  Engenheiro 8:400íl000 

3  Clicics  de  districlos 6:000^000  J8:000jãl000- 

2  Ajudantes  dei.»  classe 4:800jK000  1):000$000 

2  Ditos    de2.«dita 3:600$000  7:200íl000 

3  Ditos  de  2.>  dita  no  cseriptorio 2:400^000  7:200^000 

-   SECRETARIA. 

Secrclapio 2:400$000 

Caixa 3;00:-'j|{000 

Guarda-Livros ^ 4:000j!(000 

Comprador 2:400$0C0 

Pagador 2:800<IOoO 

4  Escripturario  com 1:000)^000 

D i  to  com 1 :  200í(000 

ALMOXARIFADO. 

Almoxarife 2:fl00|í000 

Fiel ^....... 1:0001000 

Despachante l:200j|(003 

INSPECTORIA  GERAL  DO  TRAFEGO. 

Inspector  {çeral. 8:400)^000 

Secretario  desenhador • 2:200jil000t 

Contador 3:600í(000 

2  Escripturarios 1:200^000  2:400)^000 

Chefe  dos  Telegraphos 3:600|KOOO 

Dito  de  Tracção 4:800)|tÕ0ft 
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tscrpllupario  das  Offlciaas 1 :200»000 

Armazenista  das  ditas : .  l:44Oí|00O 

Chefe  das  Offlcinas 3:600$000 

5  MacUlnistas  dei.»  ciasse 2:4OO$0O0  12:000íj0d0 

4  Ditos  de  2.Mila 1:800|000  7:200^(000 

3  Ditos  dc3.MliLa 1:4W0C0  4:320;500O 


CONSEllVAÇÁO  DA  LI  Mil  A. 

1.»  Diviâão.  *--  Eníçenheiro  residente. â.OOO^OÓ*) 

ConductoiN 2:000íl000 

2.»       »       —Engenheiro  residente 4:200$0CO 

Conduclor 2:000^000 


ESTAÇÕES. 


Corte. 


Engenho  I^ovo. 

Caseadura, . . . 

Sapopemba, . . 

JUaxambomba 

Queimados. . . . 

Belém 

Rodeio 

Mendes 

SamUa  Anna.. 


Agente.. ,... 

Ajudante. .....  

|1  Fiel  com 

1  dito    »    

3  Escripturarios... 1:200^000 

1  Conferente >...... 

4  Chefes  de  trem.........    l:800j?000 

(Agente...^.... • ^ . 

\  Conferente  telegraphista .    . w. . . v . > 

í  Agente.». ...V 

)  Conferente  telegraphista.    ........* 

í  Agente • 

{Conferente  telegraphista 


5  Agente  .  k w . . . 

\  Conferente  telegraphista. 


(Agente -v... 

(Conferente  telegraphista. 

( Agente 


Agente......  %....«....».. 

íDito. ».. 

r  Conferente  telegraphista. 


)  Agente 

{ Conferente  telegraphista. 


000^000 
200^000 
400^(000 
20O|t|Ò0O 
600)^000 
200j!l000 
20O|StO0O 
800^000 
200^000 


200^000 

800j!f900 
200ji|000 

800^000 
200)!l000 

SOOJ^OOO 
2000000 

200j!IOOO 
40011000 

SOOj^OOO 
800^000 
200j!(000 

8000000 


ESTAÇÕES. 


Barra 

Yauomas, 
Desengano, 


{Agente 
Ajudan 
Mel.... 


•ente » » 2:8000000 

udante..... Ii500$000 

* l:í$O0S0OO 

Agente 2:2000000 

í  Agente * 2:2000000 

(Fiel 1:4000000 

Macacos Agente 1:2000000 

Ypiranga.,..    Dito 1:2008000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Março  de  1806. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza» 


—  152  — 
DECRETO  N.  3628  —DE  46  DS  KARCO  DE  1S66. 

Autoriza  fl  íQcorporaçao  da  sociedade  Internacional  de  Immi- 
graçãO)  e  approva  os  respectivas  estatutos. 

Atteôdendo  ao  cjue  Me  requereu  a  sociedade  Inter- 
nacional de  Immigração,  estabelecida  na  Capital  do 
Império,  c  devidamente  representada  por  sua  Di- 
rectoria, e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
Resolução  de  dezaseís  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  5 
do  referido  mez,  Hei  por  bem  conceder-lhe  a  neces- 
sária autorização  para  funccionar,  e  bem  assim 
Approvar  os  respectivos  Estatutos. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezaseis  do  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr,  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


£statal03  da  sociedade  lúteriíaeional  d«  Iminlgraçâo. 


Art.  4.'  A  sociedade  Internacional  de. Immigração 
propõe-se: 

Facilitar  aos  immigrantes  o  seu  estabelecimento 
no  território  do  Brasil,  encaminhal-os,  protegel-os  e 
remover  tís  enfibaràçoá  com  que  lutarem ; 

Coadjuvar  os  mesmos  nas  suas  relações  com  as 
autoridades,  e  assistir-lhes  perante  os  tribunaes ; 

Acompanhar  a  marcha  dos  núcleos  coloniaes, 
existentes  no  Império  •  indagar  das  suas  necessi- 
dades, estudar  os  vícios  do  seu  regimen  e  diligenciar 
a  adopção,  de  medidas  adequadas  ; 

Discutir  as  causas  que  contrarião  a  immigração 
para  o  Brasil,  e  empenhar-se  na  remoção  desses 
obstáculos. 
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Aít.  2/  A  sociedade  èrhfpregtttá  parátóâfõ  ols  iiiéias 
seguintes: 

A  creaça^^  de  um  escrtpftorio  onde  os  iflimiátófttes 
obtenlião  informações,  e  do  qual  r^cebáo  ós  autí- 
lios  de  que  precisarem,  e  a  sociedade  prèstat. 

O  eslabeieciménlb ,  nas  cefdanias  deste  pottb, 
logo  qme  o  permittào  os  recursos  de  uma  estação 
destinada  a  receber  os  immigrantes  que  delia  ca- 
recerem, emquanto  nao  escolhem  definitivamente  ó 
lugar  da  sua  residência,  e  pa|;ando  elles  aâ  res- 
pectivas despeias,  por  uma  tarifa  módica. 

A  petição  e  representação  aos  Poderes  do  Estado, 
e  a  q«aesquer  autoridades. 

A  <tiscu9são,  pelos  jornaes,  dos  intereâseâ  da 
inamigração,  e  a  distribuição  de  impressos  avttlsós, 

A  Gelebração,  nesta  cídádè  e  em  outtôs  potitos  do 
Império,  de  reuniões  populares,  âdmittfndo-se  e 
provocando-èe  a  presença  de  pessoas  estranhas'  á 
Sociedade,  e  semto  esta  representada  por  um'  orador, 
nas  reuniões  fora  do  Rio  de  Janeiro. '    ^ 

Commissões  qiie  coadjuvem  a  admíttisttaçãò  dá 
Sociedade,  com  esclarecimentos  e  estudoà  sobre 
cada  assumpto  especial,  e  que  nos  lugares  das  occuir- 
rencias  proçedào  a  inquérito  acerca  dos  Cactos  con- 
trários 4  immigraçSo,  e  proponhâo  os  meios  nSais 
efflc^es  para  se  pemoverem  os  abusos. 

Art.  3.*  A  Sociedade  internacional  de  Immígraçãó 
será  dirigida: 

Por  uma  Directoria  de  sete  membros,  serido  ná- 
cionães  três,  pelo  menos,  nomeados  cada  biehnio 
pela  assembléa  §eral  dos  sócios. 

Por  um  Presidente,  escolhido  d*entre  os  Direc- 
tores e  por  estes  nomeado. 

O  Presidente  será,  no  seu  impedimento,  substiluido 
por  um  vice-Presidente,   eleito  do  mesmo  modo. 

Na  falta  de  um  .dos  Directores,  por  fallecimento 
ou  escusa,  os  restantes  designarão  um  dos  sócios 
para  preenchimento  da  vaga,  até  a  reunião  da  aiâ- 
sefnbiéa  geral,  onde  será  eleito  o  membro  eíTecíívo. 

Art.  4.^  A  Directoria  deliberará ,  e  o  Presidente 
executará  as  pi^ovidencias  que  a  maioria  votar. 

Gabe  á  Directoria  resolver  lívremetite,  seguíído 
aconselharem  as  circúmstaiicias,  o  que  melhor  con- 
venha ao  pleno  desempenho  do  flm  da  sociedade. 

A  ella  pertence  regulai*  e  votar  «s  despe2;as  sociaes 
e  nomear  para  as  commissões  de  que  trata  o  art.  S,' 
quaesquer  pessoas  idóneas. 

LEIS  I)E  1866.  PARTE  11.  20 
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Ao  Presidente  compete  decidir  por  si  as  questões 
de  expediente  e  os  negócios  de  detalhe. 

Cada  Director,  alt^madamente.  assistirá  aos  tra- 
balhos do  escriplorio,  mencionados  no  arl.  i."* 

A  Directoria  será  convocada  somente  para  tomar 
conhecimento  de  assumptos  importantes. 

A  Directoria  e  o  Presidente  serviráõ  gratuitamente. 
'  Arl.  5.*  A  assembléa  geral  dos  sócios  reunir-se-iia 
uma  vez  cada  anno,  para  approvar  as  contas  da 
gestão,  e  proceder  a  eleições. 

Nessas  reuniões  será  lido.  o  relatório  da  Directoria 
pelo  seu  Presidente. 

A  assembléa  geral  poderá  funccionar  e  deliberar, 
desde  que  sejão  presentes  vinte  sócios,  pelo  menos. 

Pôde  ser  convocada  extraordinariamente  para  ne- 
gocio urgente,  a  iuizo  da  Directoria,  ou  quando  o 
requeirào  cinco  dos  sócios. 

Art.  6.»  Os  sócios  podem  sçr  nacionaes  ou  estran- 
geiros, residentes  dentro  ou  fora  do  Império. 

Cada  sócio  contribuirá  com  uma  annuidade,  nunca 
menor  de  vinte  quatro  mil  réis. 

Art.  í.*  Servira  junto  á  Directoria,  e  ao  Presidenta, 
um  Secretario,  incumbido  das  actas,  da.  correspon- 
dência e  da  escripturaçâo.    . 

O  escrlptorio,  creado  no  art.  2.%  será  dirigido  pelo 
Secretario,  como  órgão  da  Directoria,  e  terá  um 
agente,  auxiliado  por  um  ou  mais  interpretes, 
que  faílem  o  portuguez,  o  inglez  e  o  allemào,  pelo 
menos»  .      . 

Ao  agente  e  interpretes,  incumbe  serem  assíduos 
no  escriptorio,  attenderem  aos  immigrantes,  escla- 
recel-os,  acompanhal-os  e  auxilial-os  como  fôr  con- 
veniente. 

Um  desses  empregados  será  o  Guarda-Livros  da 
Sociedade,  e  o  Secretario  o  seu  Caixa, 

O  escriptorio  será  zelado  por  um  porteiro. 

Os  empregados  de  que  trata  estfe  artigo  serão  no- 
meados e  demittidos  pela  Directoria,  que  lhes  mar- 
cará os  vencimentos.  • 

Art.  8.*  Actos  especiaes,  votados  pela  Directoria, 
regularão  a  marcha  da  sociedade,  de  accordo  com 
as  presentes  bases,  ficando  taes  deliberações  sujeitas 
áabprovação  da  assembléa  geral,  a  quem  serào  re- 
gularmente communicadas. 

(Seguem-so  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  3629  — DE  27  de  março  de  i866. 

Approva  deus  artigos  additívos  aos  estatutos  da  Congregação 
das  Irmãas  de  $anta  Thereza  de  Jesus. 

AUendendo  ao  que  representou  a  Directoria  Geral 
da  Congregação  das  Irmaas  de  Santa  Thereza  de  Je- 
sus, Hei  por  bem  Approvar  os  dous  íít?g!iintes  artigos 
addilivos  aos  estatutos  da  referida  Sociedade  ; 

Art.  4.®  A  Directoria  Geral,  ouvindo  o  seu  Consul- 
tor, fica  autorizada  para  organizar  as  Direrlorias 
Parocliiaes  naquellas  Secções  em  que  os  traballios 
se  tenbão  suspendido  por  mais  de  seis  mexes ;  assim 
como,  nas  que  por  mais  de  dous  se  haja  excedido 
o  prazo  marcado  para  as  respectivas  eleições. 

As  Directorias,  que,  em  virtude  desta  disposição 
se  organizarem,  funccionarâõ  pelo  mesmo  tempo 
das  conslituidas  por  eleição,  e  serão  igualmente  re- 
movidas pela  Directoria  Geral,  dado  o  caso  acima 
previsto. 

Art.  2."  O  titulo  delrmãa  Congregada  de  Santa  Tlie- 
reza  de  Jesus  com  isenção  dos  ónus  dos  arts.  6,«  e 
7/  dos  estatutos ,  poderá  a  Directoria  Geral ,  de 
accordo  com  o  seu  Consultor,  conferil-o  ás  senhoras 
(lue  á  Congregação  Lajào  prestado  valiosos  serviços, 
ou  de  cuja  inscripção  possão  resultar  vantagens  á 
Instituição.  As  primeiras  serão  denominadas  —  Ad- 
junctas  —  e  as  outras  —  Coadjuvantes^ 

O  Marquez  dç  Qlinda^  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Seci;etario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  ó  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uarquez  de  Oliívda. 


m  Hnnim 


I 


a^  WftTfm^fu  a«ttMujçí»  jm» 

AUeodendo  ao  que  Me  requereu  a  Cotmianliia  de 
GaK  do  Pari,  oigaoirada  em  Londres  e  devídain^tíe 
repre;5eatada«  e  de  confonoidade  com  a  Minha  im- 
mediata  resolução  de  23  do  corrente  me£,  tomada 
wbre  o  parecer  da  Secção  dos  N^jocios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  3 
do  referido  mez.  Hei  por  bem  conceder-lhe  a  ne- 
cessária autorização  para  funccionar  no  Império, 
sob  as  seguintes  condições: 

Primeira. — â  Companhia  fica  sujeita  ás  leis  e  re- 
gulamentos em  vigor,  e  a  quaesquer  outros  que  no 
futuro  for^m  adoptados  no  paiz,  quanto  aos  actos, 
que  nelle  forem  praticados. 

Segunda.  —  Qual<|uer  alteração  dos  estatutos  da 
Companhia  não  será  executada  no  Império  sem  pre- 
via approvação  do  Governo  Imperial. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  e 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis ,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Dr.  António  Francisco  de  Patela  Souza, 


DECRETO  i\.  ^34— DE  27  de  março  de  i866. 

Perniitte  ás  eiii))arcações  estrangeiras  fazer  o  senrivo  de 
cabotagem  até  o  uNimo  de  Dezembro  de  1887. 

Usando  da  autorização  concedida  no  §  4.«  do  art. 
23  da  Lei  n.«  4177  de  9  de  Setembro  de  1862,  Hei 
por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  I.**  E'  permittido  até  o  ultimo  de  Dezcjnbro 
de  1867  ús  embarcações  estrangeiras  fazer  o  serviço 
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4^  ir^H^porte  costeiro  eotre  os  portos  do  Império 
efafk  que  houver  Alfa!)46gas,  conduzindo  géneros  e 
jB^ç9do£Ía&  de  ^ualqiior  origer» ;  íicaado  sMspeQ^a, 
durante  o  loencipnaao  tempo,  a  disposição  do  axt. 
486  do  Regulamento  das  Alfandegas  que  acompa- 
nhou o  Decreto  n.^  2647  de  19  dç  Setenjbro  de  4860. 
Art.  %"  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
U*ario. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  settj  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carr&o. 


DECRETO  N.  3634 .  A  ^  de  27  os  «Aw^q  m  48^6. 

Créa  um  Batalhão  de  lufaniaria  de  Guardas  Nacioaae$  n«  Frè- 
guezia  do  Coração  de  Jesus,  da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que.lVJe  representou  o  Presidente 
da  Província  da  ^ahiâ;>  fiei  por  beín  decrqtar  o 
seguinte:  ..^ 

Artigo  Ujaico.  FicacBôâíte na Freguem do  Coração 
de  Jesus  da  Provinda  da  Bahia,  e  subordinado  ao 
Coínin.^pdp  Superior  do  Muq^cipio  de  Jacobina  da 
mesmkí^fòvinciá,'  um  Batalhão  de  Infantaria  com 
8  Companhias,  e  a  designação  de  IH  do  serviço 
activo,  o  qual  ler4esuo:pa.ra'48  ^o  lugar  que  lhe  for 
marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma 
da  Lei. 

O  Senador  José  Thomasc  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
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Negócios  da  Jusliça,  assim  o  tenba  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  ae 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Thomaz  Nabicco  de  Araiyo. 


DECRETO  N.  3631  B  — de  27  de  3Urço  de  1866. 

Créa  nm  Esquadrão  de  Gavallaria  de  Guardas  Nacionaes  nos 
Municípios  da  Mata  de  S.  João  e  Abrantes,  da  Província 
da  Bahia. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  nos  Municípios  da  Mata 
de  S.  João  e  Abrantes,  da  Provincia  da  Bahia, 
um  Esquadrão  de  Gavallaria  com  a  designação  de 
20,*»,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma 
da  Lei. 

O  Senador  José  TJiomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça;  assim  ò  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio**  do  Riò  de  Janeiro  em  vinte  selo 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Magestade  o  Impet^ádor. 

José  ThomdÁ  Nabuco  de  Aravjo. 
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imtariza  a  incorporação  e  ai^prov^  ^.  estatutos  da  Gompinhia 
(leiiominada  —  Banco  Gommerciai  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  José  Carlos 
Mayrink,  Rodrigo  Pereira  Felicio,  Joáo  José  dos 
Reis,  Thomaz  March  Ewbank  e  Joaquim  José  Rodri- 
gues Guimarães,  negociantes  e  proprietários  nesta 
Côrle,  que,  com  outros,  tèm  projectado  estabelecer 
nella  um  Banco  de  deposito,  descontos  e  emprés- 
timos com  a  denominação  de  —  Banco  Gommerciai 
do  Rio  de  Janeiro  — ;  e  de  accordo  com  a  Minha 
Impeml  Res(^uç&o  de  mi8  do  «ofr^ante,  looiada 
sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado : 

Hei  por  bem  Permittir  que  a  dita  Companhia 
seja  definitivamente  estabelecida  nesta  Corte,  na 
forma  dos  estatutos  que  Me  torão  presentes  e  que 
com  este  baixão,  depois  de  feitos  as  seguintes  alte- 
rações: 

1/  Eliminem-se: 

No  art.  6.°,  as  palavras— o  qual  não  excederá,  etc, 
—  até  —  entender  conveniente. 

O  §  3,«  do  art.  9.«; 

No  art.  36,  o  periodo  —  se,  porém,  etc,  —  até  o 
fim. 

2.-*  AcrQscçntem-se:    ,       . 

No  flm  do  ú'L  50,  este  periodo: 

Esta  âeliberação  náo  poderá  ser  executada  sem 
prévia  autorização  do  Gòvorno. 

No  fim  do  art;  51 ,  as  palavras  —  salva  approvação 
do  Governo. 

No  fim  do  Capitulo  dás  disposições  geraes,  este 

Artigo.  O  Banco  fica  sujeito  ás  disposições  da  Lei 
n.«  1083  de  22  de  Agosto  de  4860  e  ás  do  Decreto 
n.*  2714  de  19  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  na 
parte  qtie  lhe  forem  applicaveis,  embora  hão  estejão 
especificadamente  mencionadas  nestes  estatutos. 

3.*^  Substituão-se: 

No  art.  28,  as  palavras  —  eraquanto  exercer  o  dito 
cargo  — por  — emquanto  não  forem  julgadas  as  con- 
tas do  ultimo  semestre,  em  que  tiver  exercido  o  dito 
cargo. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 


siderite  da  tribunal  dôTlieSOuro  Naciòtlâ!,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  laneitro  em  sete  de  Abril  de  mil  oiti^cemc^  né^ 
senta  e  sets,  quadragésimo  quinto  da  indepietldéUcia 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladeolmpfefádòh 
João  da  8itta  Carrão. 


TITULO  1. 

DO  BÁSICO  COMMKaCUL  DO  tlO  DE  JANBIIQ. 

SEGÇlO  I. 

Da  constituição  do  Banco, 


Art.  4/0  Ranço  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 
(companhia  anonyína),  que  se  estabelece  nesta  Ci- 
aade,  será  de  depósitos,  descontos  e  empréstimos  ; 
e  sua  duração  de  vinte  annos,  afttes  dos  quaes,  con- 
tados do  dia  em  que  entrar  em  operações,  não  po^ 
dera  ser  dissolvido,  senão  no  caso  de  sòífrer  perdas 
tjue  obsorvão  um  torço,  pelo  menos,  de  séU  fundo 
capital  realízadOt  além  do  de  reserva. 

Art,  S/  O  seu  funtio  capital  será  de  42.000:000^, 
divididos  em  60,000  acções  de  200^000  cada  uma,  as 
quaes  podem  ser  possuídas  por  nacionaes  ou  es- 
iraugeiros. 

Tnnta  mil  destas  acções  serão  distribuídas  antes  do 
Banco  entrar  em  operações,  e  as  outras  3t).000  dentro 
de  seis  annos  depois,  cara  íim  útil  ao  mesmo  Banco 
e  quando  sun  direetonn  entender  conveniente ;  de- 
vendo qualquer  premio  que  se  obtiver  na  distrlbiii- 
ção  délHts  ser  applicado  ao  ftindo  de  re^erv»  do 
Estabelecimento. 
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Se  depQiíj  desta  ultima  emissão  de,  acções,  a  ex- 
periência mostrar  necessidade  de  ser  augmentado 
o  fundo  capital  do  Banco,  a  assembléa  geral  dos 
seus  accionistas  resiDlverá  a  respeita  o  que  entender 
conveniente.  • 

O  Banco  poderá  entrar  em  operações  logo  que  e»- 
tejào  subscriptas  20;000  acções  e*  realizados  fô«/õ  do 
seu  víilor.  ,    ■      .      • 

Art.  3."  A  transferencia  das  acções  será  feita  de 
conformidade  com  as  disposições  legaes  que  a  f e- 

fulão,  mas  por  termo  escripto  no  respectivo  registro 
o  Banco ,  assignado  pelos  contractantes ,  ou  por 
seus  legítimos  procuradores,  munidos  de  sufflci^en- 
tes  poderes. 

Emquanto  não  fôr  realizado  todo  o  valor  das  ac- 
ções, nenhuma  transferencia  se  fará ,  sem  prévia 
approvação  da  directoria  do  Banco. 

Art.  4.'»  O  importe  das  acções  será  realizado  em 
prestações  nunca  inferiores  a  4  O  "/o  do  seu  valor 
nominal,  com  intervallo  não  menor  de  60  dias  pam 
os  primeiros  50  Vo,  e  não  menor  também  de  três 
mezes  para  os  outros  50,  quando  sejão  necessários, 
precedendo  sempre  annuncios  com  anticipação  de 
4  5  dias,  pelo  menos.  A  primeira  prestação,  porém, 
poderá  ser  subdividida  em  duas  de  5  '/o ,  devendo 
uma  ser  paga  pelos  subscriptores  no  acto  de  subscre- 
verem as  acções,  e  a  outra  antes  da  installação  do 
Banco. 

Art.  5.°  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
das  acções  que  lhes  forem  distribuídas;  e  os  que 
não  realizarem  o  pagamento  de  qtbalquer  chamada 
de  capital  no  prazo  fixado ,  perderão  em  besneficio 
do  Banco  as  prestações  que  houverem  anteriormente 
effectuado,  salvo  comtudo  casos  de  força  maior  e 
os  em  que  se  derem  circumstancias  attendiveis^  jus- 
tificadas perante  a  directoria  do  Banco ;  recebendo 
este,  porem,  o  juro  de  qualquer  mora  na  razão  da 
taxa  dos  seus  descontos,  pelo  menos. 

Art.  6.°  Todos  os  semestres,  dos  lucros  liquides 
do  Banco  (relativos  ás  operações  respectivas  a  cada 
um)  se  deduziráõ  lO^o,  sendo  6  para  fundo  de 
reserva,  e  quatro  para  serem  repartidos  pelos  direc- 
tores do  Banco  em  compensação  de  seu  trabalho^ 
fazendo-se  do  restante  dividendo  aos  accionistas,  o 
qual  não  excederá  a  4°/o  por  semestre  do  capital 
realizado,  devendo  qualquer  sobra  ser  conservada 
sob  o  titulo  de  —  lucros  suspensos. 
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.  Se  {em  algum  semestre  o  restante  dos  lucros  liqui- 
des não  fôr  sufficiênie  para  fazer  o  dividendo  na  aita 
razãd  de  4*>/o  sb  retirará  dos  lucros  stispensoSi  até 
ande  elles  permittirem,  o  que  fôr  necessário  para 
completai-o ;  e  do  mais  se  poderá  fazer  dividendo 
extraordinário  aos  accionistas  de  tempos  a  tempos, 
quando  a  directoria:  entender  conveniente. 

Não  se  distribuirá  dividendos  se  der-se  desfalque 
no  capital  social  emquanto  este  nào  fôr  restabelecido. 

Art.  7.*  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  des- 
tinado para  opporlunamente  fazer  face  ás  perdas  do 
capital  social,  e  logo  que  attinja  a  210  °/o  deste  cessará 
aaceumulação  semestral,  podendo  sua  importância, 
no  todo  ou  em  parte,  ser  empregada  em  títulos  da 
divida  publica  interna  ou  externa  do  Império.  O  juro 
que  se  receber  de  taes  titulos  se  accumularii  ao 
mesmo  fundo  de  reserva  até  que  este  attinja  ao  má- 
ximo estabelecido. 

Art.  8."Danno  bancai  decorre  do  4.'  de  Julho  a 
30  de  Junho  do  anno  seguinte,  devendo  portanto  os 
dividendos  semestraes  serem  pagos  nos  primeiros 
quinze  dias  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 


SECÇÃO  II. 

D(xs  operações  do  Banco  ^ 


Art.  9.»  O  Banco  poderá : 

h.""  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra  e  outros 
titulos  còmmerciaes  á  ordem  e  com  prazo  ílxo,  não 
excedendo  a  4  mezes,  pagáveis  na  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  garantidos  por  duas  assignaturas  ao  menos 
de  pessoas  notoriamente  abonadas,  residentes  na 
niesma  Cidade,  e  bem  assim  escriptos  das  Alfande- 

fas,  Bilhetes  do  Thesouro,  letras  das  Thesourarias 
roiinciaes  e  de  Bancos  conceituados  estabelecidos 
nesta  praça. 

2.*  Descontar  os  mesmos  titulos  com  o  mesmo 
prazo  e  condições,  podendo,  porém,  uma  só  das  duas 
assignaturas  ser  de  pessoa  ou  firma  residente  na 
mencionada  Cidade. 

3.*  Descontar  os  mesmos  titulos  em  todas  as  con- 
dições indicadas  em  o  n.M,  mas  com  prazos  até 
mezes. 
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A  importância,  porém,  tolal  dos  titulas  dpscontados 
seffunao  os  n.*»*  2  e  3  não  poderá  exceder  a  metade 
do  capital  realizado  do  Banco. 

4."  Encarregar-se  por  commissão  da  çojnpra  p 
venda  de  metaes  preciosos,  de  apólices  d^  dívida 
publica  e  de  guaesqiíer  outros;  titulos  de  válor^  e  da 
cobrança  de  dividendos,  letras  e  de  QU^fo^  titulo^s 
a  prazo  fíxo. 

5/  Receber  em  conta  corrente  as  sonpimas  que  lhe 
forem  entregues  por  particulares  ou  estabelecinjen- 
tos  públicos  é  pagar  as  quantias  de  quis  estes  disr 
pozerem  conforme  fôr  convencionado. 

6/  Tomar  dinheiro  ii  premio  por  meio  de  contas 
correntes  ou  passando  letras  com  os  prazos  e  condi- 
ções que  a  directoria  previamente  estabelecerá,  não 
podendo  porém  o  prazo  ser  menor  de  30  dias. 

7.°  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metade? 
preciosos. 

8.0  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro, 
prata  e  diamantes,  de  apólices  da  divida  publica  ge- 
ral e  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  de  ácçoes  de 
companhias  acreditadas  que  tenháo  cotação  real,  de 
litulos  particulares  que  representem  legitimas  trans- 
acções commerciaes  e  de  mercadorias  nâo  sujeitas 
á  corrupção  depositadas  nas  alfandegas  ou  arniazens 
alfandegados. 

9.*  Mediante  contractos  escriptos,  abrir  contas 
correntes  de  movimento  de  fundos  e  empréstimos 
á  bancos,  casas  bancarias  ou  particulares  sobre  der 
posito  de  dinheiro,  de  titulos  jc  valores  descontáveis 
pelo  Banco,  ou  que  estejão  no  caso  de  serem  por  elle 
admittidos  como  caução  de  empréstimos;  e  bèni 
assim  sobre  idónea  fiança  mercantil. 

A  importância  total  dos  empréstimos  de  to^as  a^ 
espécies  não  poderá  exceder  á  quarta  parte  do  par 
pitai  realizado  do  Banco.  '        . 

O  Banco  não  pôde  emprestar  sobre  penhor  de  suas 
acções,  nem  descontar  letras  siias  provenientes  de 
dinheiro  que  receber  a  premio,  sendo-lhe  todavia 
licito  admiUil-as,  como  excepção,  em  transacções 
com  o  próprio  estabelecimento. 

40.  Fazer  movimento  de  fundos  de  umas  para. 
outras  praças  do  Império  e  estrangeira,  por  meio  de 
operações  de  cambio. 

M.  Conceder  cartas  de  credito  sobre  idónea  fiança 
mercantil  ou  caução  de  valores  aceitáveis,  isto  é, 
dos  que  o  Banco  pôde  adraittir  em  suas  operações. 
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12.  Caucionar  aqui  ou  em  qualquer  praça  estran- 
geira títulos  e  valores  para  garantia  especial  de  seus 
saques ;  bem  como  caucionar  ou  redescontar  títulos 
de  sua  carteira  6m  emergência  extraordinária  para 
sustentação  de  seu  credito. 

43,  Receber  em  deposito  voluntário  titules  de 
credito,  dinheiro,  pedras  preciosas,  moeda,  jóias, 
ouro  e  prata,  do  que  receberá  um  premio  em  pro- 
porção do  valor  dos  objectos  depositados. 

Art.  40.  A  directoria  do  Banco  publicará,  quando 
entender  conveniente,  a  laxa  de  seus  descontos,  a 
dos  empréstimos  e  a  do  juro  do  dinheiro  que  rece- 
ber a  grémio,  e  outras  condições  regulaaoras  das 
operações  que  o  Banco  pôde  fazer. 

Art.  41.  Não  se  contarão  para  desconto  de  guaes- 
quer  titulos  no  Banco,  nem  nos  que  se  admittirem 
como  penhor  de  empréstimos ,  ou  garantias  de 
quaesquer  outras  operações,  as  firmas  dós  Direc- 
tores ou  de  seus  sócios  ostensivos. 

Art.  12.  Nos  empréstimos,  além  do  penhor  rece- 
bido, aceitará  o  mutuário  letras  ao  Banco  até  ao 
prazo  de  quatro  mezes ;  e  os  que  se  fizerem  por 
meio  de  contas  correntes  serão  liquidados  no  fim 
de  cada  trimestre  do  anno  bancai,  podendo  qualquer 
saldo  devido  ser  exigido,  porém  com  aviso  prévio  de 
15  dias,  pelo  menos. 

Art.  13.  Se  o  penhor  constar  de  apólices  ou  acções 
de  companhias  serão  ellas  transferidas  previamente 
ao  Banco ;  e  se  em  outros  objectos  o  mutuário  au- 
torizará por  escripto  o  Banco  para  alhear  ou  nego- 
ciar o  penhor  pelo  meio  que  entender  melhor,  se  a 
divida  que  garantir  não  fôr  paga  em  seu  vencimento. 

Se  o  penhor  fôr  em  mercadorias  serão  estas  pre- 
viamente seguras  (sempre  que  isto  fôr  possivel)  e 
avaliadas  por  um  ou  mais  corretores  indicados  pela 
directoria  do  Banco. 

Àft.  14.  Se  a  Directoria  resolver  que  a  venda  do 

Senhor  se  faça  em  leilão  mercantil,  será  este  prece- 
ido  de  annuncios  por  três  dias  consecutivos,  tendo 
porém  o  dono  do  penhor  o  direito  de  resgatal-o  até 
começar  o  leilão,  pagando  o  que  dever  e  as  despezas 
que  tiver  occasionado. 

Realizada  a  venda  em  leilão  e  liquidada  a  divida 
com  todas  as  despezas,  juros  e  comníissão  de  2  Vo, 
ó  saldo,  se  o  houver,  será  entregue  a  quem  de  direito 
pertencer,  e  emquanto  existir  no  Banco  não  vencerá 
juro  algum. 
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Art.  45.  No  valor  real  de  cada  objecto  que  fôr 
admittído  como  penhor  se  fará  ura  abatimento  ra- 
zoável que  garanta  o  Banco  de  preiuizos  provenien- 
tes da  baixa  desse  valor  no  mercado. 


TITULO  II. 

DÁ  ADMINISTRAÇÃO  GERAL   DO  BANCO. 
SECÇÃO   I. 

Da   assembléa   geral  do  Banco. 


Art.  16.  A  assembléa  geral  do  Banco  se  comporá 
dos  seus  60  maiores  accionistas,  uma  vez  que  a 
posse  de  suas  acções  seia  anterior  de  guatro  mezes, 
pelo  menos  ao  dia  fixado  para  a  reunião  da  mesma 
assembléa. 

Não  se  podendo  verificar  a  respeito  de  todos  esta 
condição  de  tempo,  percorrida  a  lista  geral  dos 
accionistas  até  o  ultimo  possuidor  do  menor  numero 
de  acções,  serão  relacionados  os  mais  antigos  que 
se  seguirem  até  completar  aquelle  numero  de  60. 

Art.  17.  Para  execução  desta  disposição,  conjunc- 
tamente  com  o  annuncio  de  convocação  da  assem- 
bléa geral,  se  publicará  a  relação  nominal  dos  accio- 
nistas que  a  devem  compor;  e  além  desta  terá  o 
Presidente  do  Banco  em  seu  poder  outra  suçple- 
mentar  a  que  recorrerá  para  supprimento  das  íaltas 
ou  não  comparecimento  dos  primeiros  relacionados, 
até  obter  a  presença  do  numero  legal  de  accionistas 
com  que  pôde  a  assembléa  geral  funccionar. 

Art.  18.  Reunidos  pelo  menos  31  accionistas  dos 
convocados,  se  julgará  a  assembléa  geral  legalmente 
constituida  para  deliberar  sobre  tudo  que  fôr  de 
sua  competência,  menos,  porém,  para  reforma  dos 
estatutos,  se  os  accionistas  presentes  não  possuirem, 
pelo  menos,  vinte  mil  acções. 

Se  não  reunir-se  aquelle  numero  de  31  accionistas, 
será  de  novo  convocada  a  assembléa  geral  para  o 
dia  que  a  directoria  do  Banco  fixar,  podendo  a  mes- 
ma  assembléa  nesta   segunda  reunião   deliberar, 


qualquer  que  seja  o  nupnero  dos  accionistas  pre- 
sentes, excepto  todavia  sobre  reforma  dos  estatutos. 

Art.  49.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  Pre- 
sidente do  Banco  e  serviráõ  de  Secretários  dous  accio- 
nistas que  forem  paraisso  convidados  pelo  Presidente. 

Art.  20.  Todos  os  annos  no  mez  de  Julho,  ou,  o 
mais  tardar  até  40  de  Agosto,  no  dia  que  fôr  fixado 
pela  directoria,  se  reunirá  a  assemblea  geral  para 
lhe  ser  apresentado  o  relatório  annual  da  directoria 
do  Banco,  acompanhado  do  balanço  geral,  conta  de 
lucros  e  perdas  e  parecer  da  commissão  Fiscal. 

Art.  2\ .  A  assemblea  geral  se  reunirá  extraordi- 
nariamente: 

1.*  Quando  fôr  pedida  sua  convocação  por  ura 
numero  de  accionistas  cujas  acções  importem,  pelo 
menos,  em  ura  quinto  do  capitaf  do  Banco. 

2.*»  Quando  a  directoria  a  julgar  necessária. 

Nestas  reuniões  não  poderá  a  assemblea  tratar  se- 
não do  objecto  para  que  fôr  convocada. 

A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará 
por  edital  publicado  nos  jornaes  três  vezes  consecu- 
tivas e  8  dias  antes  do  fixado  para  a  reunião. 

Art.  22.  A  votação  na  assemblea  geral  será  assim 
regulada:  cada  vinte  acções  dão  direito  a  ura  voto, 
mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  10  votos,  qual- 
quer que  seja  o  numero  de  acções  que  possua.  Se 
hzer  parte  da  assemblea  geral  algum  accionista  que 
tenha  menos  de  20  acções  terá  comtudo  um  voto. 

Art.  23.  Nenhum  accionista  poderá  votar  ou  ser 
votado,  salvo  as  eventualidades  previstas  nos  íinaes 
dos  arts.  16  e  31,  se  á  posse  de  suas  acções  não  fôr 
anterior  pelo  menos  4  mezes  ao  dia  da  reunião  da 
assemblea  geral,  exceptuadas  as  votações  necessá- 
rias para  constituir  e  installar  o  Banco,  visto  terem 
todos  os  accionistas  a  mesma  antiguidade. 

Não  é  admissível  na  assemblea  geral  votação  em 
virtude  de  procurações. 

Art.  24.  Compete  a  assemblea  geral ; 

1  .*  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  do  Banco. 

2.**  Approvar  com  ou  sem  alterações  o  regulamento 
interno. 

3.»  Julgaras  contas  annuaes* 

4.''  Nomear  os  membros  da  Directoria  e  da  Com- 
missão fiscal. 

5.^  Resolver  sobre  qualquer  objecto  para  que  fôr 
convocada  pela  directoria  do  Banco  dentro  dos  limi- 
tes de  sua  competência. 
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SBCÇÃO  11. 

Da  direcção  geral  do  Baftco, 


Ari.  25.  O  Banco  será  dirigido  por  uma  directoria 
de  cinco  membros,  d'entre  os  quaes  serão  por  ella 
eleitos  o  Presidente  e  o  Vice-Presidenle  do  Banco. 

Na  falta  ou  impedimento  do  Presidente  e  Vice-Pre- 
sidente  do  Banco  fará  suas  vezes  o  director  que  fôr 
para  isso  designado  pelos  restantes. 

Art.  SI6.  Os  Directores  serão  eleitos  pela  assembléa 
geral  d'entre  os  accionistas  de  400  ou  mais  acções 
por  escrutinio  secreto  e  á  maioria  absoluta  de  votos  ; 
e  quando  não  haja  esta  no  primeiro  escrutinio  se 
procederá  aos  que  forem  necessários  para  oblel-a 
entre  os  candidatos  mais  votados  em  numero  sempre 
duplo  dos  gue  tiverem  de  ser  eleitos :  em  caso  de 
empate  decidirá  a  sorte. 

Os  Directores  serão  substituídos  annualmente  pela 
quinta  parte  e  não  poderão  ser  reeleitos  emquanto  a 
lei  não  permittir  a  reeleição. 

Art.  27.  Quando  a  directoria  do  Banco  apresentar 
candidatos  ao  lugar  de  Director,  correrá  o  escrutinio 
unicamente  sobre  seus  nomes,  admittindo-se  cédulas 
em  branco ;  e  só  no  caso  de  não  obterem  maioria  ab- 
soluta de  votos  se  procederá  a  novo  escrutinio  a  res- 
peito daquelle  ou  daquelles  que  a  não  tiverem  ob- 
tido, podendo  os  votantes  nesta  votação  proceder  em 
inteira  liberdade,  segundo  o  disposto  no  artigo  an- 
tecedente. 

Art.  28.  Cada  Director  conservará  em  deposito  no 
Banco  100  acções,  das  quaes  não  poderá  dispor  em- 
quanto exercer  o  dito  cargo. 

Art.  29.  Compele  á  directoria  do  Banco  : 

4  .•  Eleger  o  Presidente  e  Vice-Presidente  do  Banco 
e  o  Secretario  da  directoria  para  redigir  as  actas  de 
suas  sessões,  nas  quaes  serão  consignadas  todas  as 
suas  deliberações. 

2.°  Determinar  a  taxa  dos  descontos,  a  dos  emprés- 
timos e  a  do  premio  do  dinheiro  que  receber  a  juro 
por  letras  ou  contas  correntes,  e  assim  mais,  oppor- 
tunamente,  o  máximo  e  minimo  do  cambio  para 
venda  ou  compra  de  letras  sobre  praças  estran- 
geiras. 
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3.*  Estabelecer  as  condições  e  regras  com  que 
devem  ser  recfebidos,  conservados  ou  retirados  os 
depósitos  onerosos. 

4.*  Relacionar  as  firmas  com  que  o  Banco  poderá 
negociar,  fixando  o  máximo  da  quantia  que  poderá 
ser  confiada  a  cada  uma. 

5.»  Dirigir  e  fiscalizar  todas  as  operações  do  Banco. 

6.*  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados. 

7.*  Propor  á  assembléa  geral  o  que  julgar  neces- 
sário ou  conveniente  aos  interesses  do  Banco  em 
obiectos  de  sua  competência. 

8.*»  Organizar  o  regulamento  interno  de  accordo 
com  os  estatutos,  e  executal-o  provisoriamente  em- 
quanto  não  fôr  approvado  pela  assembléa  geral. 

9.°  Approvar  o  relatório  cias  operações  e  estado  do 
Banco  e  o  balanço  que  devem  ser  apresentados 
annualmente  á  assembléa  geral,  os  quaes  serão  im- 
pressos e  franqueados  aos  accionistas  três  dias  antes 
pelo  menos  do  fixado  para  a  reunião  da  mesma 
assembléa. 

Art.  30.  A  directoria  terá  duas  sessões  pormez, 
pelo  menos,  e  será  valido  quanto  deliberar,  quando 
resolvido  por  três  votos  concordes . 

Ari.  31.  Vagando  algum  lugar  de  Directora  dir 
rectoria  o  preencherá,  nomeando  para  esse  fim 
accionista  que  tenha  a  necessária  qualificação,  e  esse 
nomeado  exercerá  o  dito  cargo  por  todo  o  tempo 
que  exerceria  o  Director  a  quem  substituir. 

Sempre  que  se  tiver  de  proceder  á  eleição  de  al- 

fum  director  é  licito  á  directoria  apresentar  candi- 
ato  de  sua  preferencia,  e  quando  tenha  lugar  esta 
apresentação  poderá  prescindir  da  condição  de 
tempo  da  posse  das  acções  do  apresentado. 

Art.  32.  Haverá  no  Banco  uma  commissão  fiscal 
permanente  composta  de  três  accionistas ,  eleitos 
também  segundo  o  disposto  no  art.  26  d'entre  os  que 
possuírem  i  00  ou  mais  acções,  os  quaes  serão  subs- 
tituídos annualmente  pela  terça  parte. 

Art.  33.  Dando-se  vaga  em  algum  dos  lugares  de 
Fiscaes  os  restantes  lhe  nomearão  substituto  que 
tenha  a  devida  qualificação,  tendo  porém  o  que  fôr 
assim  nomeado  somente  exercício  até  a  primeira 
reunião  ordinária  da  assembléa  geral,  que  preen- 
cherá definitivamente  o  dito  lugar. 

Art.  34.  Todos  os  annos,.  ae  2  até  8  de  Julho , 
serão  entregues  á  commissão  fiscal  cópias  exactas 
do  balanço  e  de  quaesquer  contas  que  lenhão  de 
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ser  apresentadas  á  assembléa  geral,  para  íjiie  a 
mesma  commissão  as  examine,  e  em  seu  relatório 
dê  sobre  tudo  parecer,  que  concluirá  propondo  á 
assem biéa  geral  a  approvação  ou  não  das  contas 
annuaes. 

O  parecer  da  commissão  fiscal  será  entregue  ao 
Presidente  do  Banco  até  o  dia  21  do  mesmo  mez  de 
Julho,  a  fim  de  que  possa  ser  impresso  e  annexo  ao 
relatório  da  directoria. 

Art.  35.  Para  os  necessários  exames  serão  fran- 
queados á"  commissão  fiscal  todos  os  livros  de  escrip- 
turaçáo  geral  do  Banco,  e  os  respectivos  empregados 
darão  á  mesma  commissão  todos  os  esclarecimentos 
que  ella  exigir  e  delles  dependerem. 

Se  no  processo  do  exame  a  mesma  commissão 
julgar  necessário  ouvir  a  directoria  do  Banco  a  res- 
peito de  qualquer  objecto,  solicitará  desta  opportuna 
conferencia  para  tal  fim,  na  qual  todas  as  explicações 
e  esclarecimentos  lhe  serão  dados  de  modo  a  habi- 
lital-a  a  redigir  o  seu  parecer  com  toda  a  clareza  e 
precisão. 

A  commissão  fiscal  poderá  ser  ouvida  pela  direc- 
toria á  respeito  de  qualquer  objecto,  sempre  que 
esla  julgue  conveniente  consultal-a,  principalmente 
em  emergências  extraordinárias. 

Art.  36.  Haverá  sempre  de  serviço  no  Banco  uma 
commissão  interna,  composta  de  dous  Directores, 
á  qual,  como  delegada  jmmediata  da  directoria, 
pertencerá  o  governo  económico  e  administrativo 
èeral  do  Banco,  de  conformidade  com  as  disposições 
dos  estatutos  do  regulamento  interno  e  de  outras 
quaesquer  deliberações  da  directoria ;  sendo,  porém, 
necessário,  para  validada  de  seus  actos,  o  accordo 
de  ambos  os  Directores,  e  quando  este  se  não  dê, 
será  submettido  o  objecto  do  desaccordo  a  um  ter- 
ceiro Director,  que  o  decidirá  unindo-se  a  uma  das 
opiniões  com  ou  sem  modificação.  Este  serviço  será 
feito  com  a  possível  igualdade  por  todos  os  Direc- 
tores. 

Se,  porém,  para  mais  promptidão  no  expediente 
das  operações  do  Banco,  entender  a  directoria  con- 
veniente encarregar  nesta  parte  annualmente  a  um 
ou  mais  de  seus  membros,  ou  mesmo  a  individuo 
não  Director,  da  gerência  delias,  o  poderá  fazer,  re- 
gulando tal  objecto  em  instrucções  especiaes ,  que 
constarão  da  acta  da  respectiva  sessão,  nas  guaes 
serão  designadas  cora  toda  a  clareza  e  precisão  as 

LEIS  DE  1866.  PARTE  H.  22 


—  470  — 

attríbui^S9!^  ^  limites  dessa  gerência  ccoforme  fôr 
estabelecida;  podendo  taesinstrucções  ser  alteradas 
ou  revogadas  sempre  que  a  directoria  entender  con- 
veniente proceder- de  um  ou  de  outro  modo. 

Art.  37.  Compete  ao  Presidente  do  Banco : 

l.""  Apresentar  áassembléa  geral  dos  accionistas 
em  suas  reuniões  ordinárias,  e  em  nome  da  direc- 
toria, Q  relatoria  annual  das  operações  e  estado  do 
Banco. 

2.*  Presidir  á  directoria  e  assembléa  geral  dos 
accionistas ,  dirigindo  seus  trabalhos ;  ser  órgão 
delias,  examinar  e  inspeccionar  as  operações  e  os 
outros  ramos  do  serviço  do  Banco  e  fazer  executar 
fielmente  estes  estatutos,  o  regulamento  interno  e  as 
deliberações  da  directoria,  podendo  suspender  a  exe- 
cução de  quaesquer  actos  da  commissão  interna  ou 
da  fçerencia  administrativa  que  lhe  parecerem  con- 
trários a  essas  disposições  e  deliberações,  dando 
parte  á  Directoria  em  sua  primeira  reunião  do  que 
praticar  a  tal  respeito. 

3."  Dirigir  e  inspeccionar  a  escripluração  geral  do 
Banco  e  todo  o  seu  expediente. 

4.°  Propor  á  directoria  todas  as  medidas  que  jul- 
gar vantajosas  aos  interesses  do  Banco. 

5.*  Convocar  extraordinariamente  a  directoria, 
quando  entender  necessário. 

E'  dever  do  Presidente  comparecer  no  Banco  pelo 
menos  uma  vez  por  semana. 

Art.  38.  Os  Directores  terão  em  compensação  de 
seu  trabalho  semestralmente  4  °/o  do  lucro  liquido 
do  Banco,  repartidos  com  igualdade  em.  proporção 
do  tempo, de  seu  exercício.  No  caso  de  serem  algum 
ou  alguns  encarregados  annualmente  da  gerência 
efiectiva  das  operações,  se  fará  a  divisão  de  modo  que 
cada  um  destes  receba  o  dobro  do  que  receber  cada 
um  dos  outros  Directores. 

Art.  39.  Dentro  do  prazo  fixado  no  regulamento  do 
Governo,  será  publicado  e  remettido  ao  mesmo  Go- 
verno o  balancete  das  operações  do  Banco  no  mez 
antecedente. 
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Título  iil 

DISPOSXÇdKS    GERAES. 


Art.  40.  Se  a  directoria  entender  necessária,  para 
que  sejào  mais  vantajosos  seus  saques  sobre  praças 
estrangeiras,  ter  aqui  ou  na  Europa  um  deposito  ou 
caução  de  títulos  aa  divida  pública  interna  ou  ex- 
terna do  Império  ou  outros  garantidos  peto  Governo, 
para  garantia  especial  de  taes  saques,  poderá  para 
tal  fim  fazer  acquisição  dós  que  preferir  até  a  im- 
portância dè  dous  mil  contos  de  réis,  conforme  o 
permittir  o  capital  que  se  fôr  realizando  e  sem  pre- 
juizo  de  outras  operações  de  maior  e  mais  seguro 
interesse  nesta  praça. 

Art.  41.  A  directoria  procurará  sempre  ultimar  por 
meio  de  árbitros  as  contestações  que  sepossão  sus- 
citar no  meneio  dos  negócios  do  Banco. 

Art.  421.  A  directoria  íica  autorizada"  para  requerer 
dos  Poderes  Políticos  do  Estado  quaesquer  medidas 
que  julgar  convenientes  para  credito,  segurança  e 
prosperidade  do  estabelecimento,  e  particularmente 
que  as  acções  ou  fundos  existentes  no  Banco  per- 
tencentes a  estrangeiros,  sejào,  mesmo  no  caso  de 
guerra,  invioláveis  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  4â.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz, 
que  o  Banco  houver  de  seus  devedores  por  meios- 
conciliatórios  ou  judiciaes,  serão  vendidos  no  menor 
prazo  possível. 

Art.  44.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  edi- 
fício próprio  para  seu  estabelecimento,  eeinquan to 
isso  não  fôr  possível  ou  c(Mivenienie,  a  Directoria 
arrendará  para  tal  fim  algum  que  tenha  a  canacidade 
necessária  e  seja  convenientemente  localizado,  adap- 
tando-o  em  suas  accommodações  ás  necessidades 
do  estabelecimento. 

Art.  45.  A  liquidação  do  Banco,  antes  ou  depois 
de  findo  o  prazo  de  &ua  existência,  se  fará  de  con- 
formidade com  o  que  resolver  a  assembléa  ^eral 
de  seus  accionistas  sobre  proposta  da  directoria  do 
Banco. 

Art.  46.  A  directoria  fica  autí^izada  para  demandar 
e  ser  demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  admi- 
nistração e  plenos  poderes,  no&quaes  devem^,  sem 


reserva  alguma,  considerar-se  comprehendidos  e 
outorgados  todos,  mesmo  os  poderes  em  causa 
própria. 

Art.  47.  Os  Directores  são  responsáveis  pelos  abu- 
sos que  praticarem  no  exercicio  de  suas  funcções, 
bem  como  lodos  os  empregados  do  Banco,  os  quaes 
prestarão  fiança  idónea  em  relação  aos  seus  venci- 
mentos e  segundo  a  natureza  de  seus  empregos. 

Art.  48.  Nào  poderão  servir  conjunctamente  na 
directoria  do  Banco  os  parentes  dentro  do  segundo 
gráo  de  afinidade  emquanto  durar  o  cunhadio,  ou 
dò  quarto  de  consanguinidade,  nem  também  os  que 
tiverem  sociedade  entre  si:  não  podendo  igualmente 
ser  eleito  para  tal  cargo  o  accionista  que  pertencer 
a  administração  (comprehendidos  osFiscaes  e  quaes- 

?[uer  empregados)  de  sociedades  ou  companhias  que 
ação  operações  bancarias,  ou  que  fôr  prohibido  de 
commerciar;  o  que  tiver  servido  de  Fiscal  no  anno 
antecedente,  e  o  accionista  que  o  ior  somente  como 
credor  pignoraticío :  ostas  disposições  são  exten- 
sivas aos  Fiscaes. 


TITULO  IV. 

DISPOSIÇÕES   TRANSITÓRIAS, 
t 

Art.  49.  Se  a  directoria  entender  que  convém  aos 
interesses  dos  accionistas  do  Banco  annexar-Uie 
eomo  accessorio  o  estabelecimento  de  seguro  de  vi- 
das, segundo  o  systema  mais  aperfeiçoado,  formulará 
a  respeito  as  necessárias  disposições  que  opportuna- 
mente  submetterá  ao  conhecimento  da  assembléa 

Berai  dos  accionistas  do  Banco,  para  deliberar  o  que 
le  parecer  conveniente. 

Art.  50.  Dada  a  possibilidade  de  fusão  ou  transac- 
ção com  algum  estabelecimento  bancário,  da  qual 
possa  resultar  vantagem  para  o  Banco,  poderá  a 
directoria  entrar  sobre  tal  objecto  em  negociação, 
concordando  nas  bases  para  ella  até  onde  permittir 
o  numero  de  acções  por  distribuir^  combinado  com 
a  parte  realizada  do  capital  emittido  ;  convocando  a 
assembléa  çeral  dos  accionistas  para  a  tal  respeito 
resolver  deímitiva mente. 

Art.  51 .  Logo  que  os  estatutos  do  Banco  forem  ap- 
provados  pelo  Governo  se  conclyiráõ  os  trabalhos  e 
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arranjos  preliminares  necessários,  afim  de  que  o 
Banco  entre  em  operações  o  mais  breve  que  fôr  pos- 
sivel,  devendo  para  isso  com  a  precisa  antecedência 
recolher-se  aos  cofres  do  mesmo  Banco  o  restante 
da  primeira  prestação  de  40  ""lo  da  importância  das 
acções  distribuídas. 

Art.  5^.  Ainda  que  o  Banco  entre  em  operações 
antes  do  1.'  de  Julbo  próximo,  o  seu  primeiro  divi- 
dendo, se  houver  lucros  líquidos  para  isso,  será 
distribuído  de  Janeiro  de  4867  por  diante. 

Art.  53.  Emquanto  não  forem  emittidos  os  títulos 
permanentes  dás  acções,  se  dará  aos  accionistas 
cautelas  provisórias  que  as  representem,  compre- 
hendendo,  porém,  cada  uma  todas  as  acções  distri- 
buídas a  cada  accionista. 

Quando  se  derem  transferencias  de  acções  ,  dos 
títulos  primitivos  se  deduzirão  as  transferidas,  que 
serão  a  seu  turno  representadas  em  sua  totalidade 
por  novas  cautelas. 

Art.  54.  Emquanto  senão  realizar  todo 'o  capital 
do  Banco,  em  vez  da  porcentagem  estabelecida  re- 
ceberá semestralmente  cada  Director  3:000)|000,  sen- 
.do-lhes  porém  permittida  a  opção. 

Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1866.  —José 
Carlos  Mayrinck.  —  Rodrigo  Pereira  Felício.  — 
João  José  dos  Reis,  —  Thomaz  Ewbank. —  Joaquim 
José  Rodrigues  Guimarães. 


DECRETO  N.  3633— de  13  de  abril  de  Í866. 

AUera  as  candições  que  baixarão  com  os  Decretos  n.*'»  1733 
de  n  de  Março  de  4856,  2142  de  10  de  Abril  de  1858,  e 
2616  de  28  de  Julho  de  1860 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Barão  de 
Mauá,  Hei  por  bem  alterar  as  condições  que  bai- 
xarão com  os  Decretos  n.*'*  1733  de  12  de  Março  de 
1 856, 2í1 42  de  1 0  de  Abril  de  1 858,  e  261 6  de  218  de  Julho 
de  1860,  relativos  á  incorporação  de  uma  compa- 
nhia, que  tem  por  fim  a  construcção  de  carris  de 
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ferro  nesta  capital  para  o  serviço  do  transporte 
de  passageiros  e  conducção  de  géneros,  e  approvar 
não  só  os  planos  apresentados  pelo  emprezario 
como  as  condições,  que  com  este  baixão,  assignadas 
por  António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  treze  de  Abril  de.mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Pmda  Souza. 


Ckmdlfues  ft  que  se  refere  o  Deereto  desta  data. 


4 .  *  As  linhas,  em  que  deveráõ  ser  assentados  os 
carris  de  ferro  para  o  serviço  do  transporte  de 
passageiros  e  mercadorias,  constaráõ  de  três  partes. 

Linha  principal.— Irá  desde  o  largo  do  Paço  até 
o  fim  da  praia  de  Botafogo. 

Linha  siní^el la.— Partirá  da  praia  de  Botafogo  até 
a  entrada  do  Jardim   Botânico. 

Ramal  das  Laranjeiras .  — Partirá  do  largo  do 
Machado  até  o  fim  da  mesma  rua. 

2.»  Os  carros  que  transitarem  pela  linha  prin- 
cipal parliráõ,  na  ida,  do  largo  do  Paço,  em  frente 
ao  hotel  de  França  pelas  ruas  Sete  de  Setembro, 
Latoeiros,  largo  da  Carioca,  rua  da  Guarda  Velha, 
largo  da  Mài  do  Bispo,  rua  dos  Barbonos,  largo 
da  Lapa,  rua  da  Lapa,  e  da  Gloria,  largo  do  Val- 
detaro,  rua  do  Cattete,  e  do  Marquez  de  Abrantes, 
praia  de  Botafogo  até  a  juncção  com  a  rua  de  S. 
Joaquim,  e  na  volta  partiráõ  da  praia  de  Botafogo^ 
canto  da  rua  de  S.  Joaquim,  seguiráõ  pela  mesma 
praia,  caminho  Velho  ae  Botafogo,  largo  do  Cat- 
tete, rua  da  Cattete,  largo  do  Valdetaro,  rua  da  Glo- 
ria, cães  Novo  da  Gloria,  becco  do  Campo  dos  Frades, 
rua  do  Passeio,  largo  da  Ajuda,  parte  da  rua  dos 
Ourives,  rua  da  Assembléa,  rua  da  Misericórdia  até  o 
largo  do  Paço  em  frente  ao  hotel  de  França  com  uma 
ramificação  pela  rua  Direita  até  a  embocadura  da 
rua  do  Ouvidor. 
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3.»  Os  carros,  que  seguirem  pela  linha  singella, 
parliráõ,  na  ida,  da  juncção  da  praia  de  Botafogo 
com  a  rua,  de  S.  Joaquim,  rua  de  S.  Joaquim  alé 
a  entrada  do  Jardim  Botânico,  e  voltaráõ  pelo  mesmo 
traço  com  três  desvios  da  linlia  dobrada,  e  equi- 
distantes de  cem  braças  para  o  transito  dos  Om- 
nibus. 

4.»  Os  trens  pelo  ramal  das  Larangeiras  partiráõ, 
na  ida,  do  largo  do  Machado,  e  seguirão  pela  rua 
das  Larangeiras  até  o  seu  fim  ou  principio  da  rua 
do  Cosme  Velho,  e  na  volta  regressaráõ  pelo  mesmo 
traço  com  ires  desvios  de  linhas  dobradas  com  equi- 
distancia  de  cem  braças  cada  uma  para  o  transito 
livre  dos  Omnibus. 

5.*  A  forma  dos  carris,  bem  como  o  modo  de 
sua  collocação  nas  ruas  será  o  delineado  na  planta, 
que  ficará  annexa  a  estas  condições. 

6.*  O  emprezario  se  obriga: 

1  .**  A  não  atropellar  a  circulação  dos  vehiculos  or- 
dinários de  passageiros,  dos  carros  de  carga  e  outros 
que  estiverem  parados  ás  portas  das  casas  de  nego- 
cio, depositando,  ou  recebendo  mercadorias. 

2.<»  A  ter  sempre  livre  a  largura  dos  passeios  á 
circulação  das  pessoas  a  pé. 

7.*  Os  Omnibus,  que  circularem  sobre  a  via  fér- 
rea, não  terão  dimensões  superiores  aos  aetuaes, 
que  fazem  o  serviço  ordinário. 

8.*  Os  trilhos  da  via  férrea  serão  dispostos  de 
modo  tal,  que  facilitem  lateralmente  o  cruzamento 
de  outros  carris. 

9.*  O  Emprezario  não  poderá  executar  obras  sem 
approvação  do  Governo,  o  qual  poderá  exigir  os 
planos,  perfis  e  esclarecimentos  que  julgar  neces- 
sários ao  seu  estudo. 

40."  A  conservação  das  calçadas  ou  empedra- 
mentos  entre  os  carris  e  dos  lados  da  via  férrea, 
sobre  25  centimetros  de  largura,  será  feita  por 
conta  do  emprezario ,  podendo  o  Governo  mandar 
proceder  a  essas  reparações  por  conta  da  empreza, 
sempre  que  não  cumprir  as  intimações,  para  re- 
parar os  estragos  causados. 

14.*  AS  despezas  com  a  conducção  de  aguas 
pluviaes  por  mudanças  de  nivellamento  das  aetuaes 
serão*  feitas  por  conta  do  emprezario,  precedendo 
approvação  ao  Governo. 

12.'  O  Emprezario  se  obriga  a  fazer  diariamente 
e  de  meia  em  meia  hora  ao  menos,  viagens,  du- 
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rante  quinze  horas  no  inverno,  e  dezasete  horas  no 
verão  alé  Botafogo  e  Larangeiras. 

13.*  O  motor  empregado  será  exclusivamente  a 
força  de  animaes^  ficando  prohibido  o  eniprego  de 
locomotiva. 

U.*  A  tarifa  dos  transportes  por  cada  um  via- 
ganle,  inclusivR  um  volume  que  caiba  sob  o  lugar 
que  occupar,  será: 

Do  largo  do  Paço  ao  íim  da  praia  de  Botafogo  rs.  200 
«  «         Jardim  Botânico.  «    400 

«  «         Cosme  Velho  (Larangeiras)«    200 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  43  de  Abril  de  1866. 
—  Z)r.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


DECRETO  N.  3634  —  de  á4    de  abril  de  1866. 

Approva  as  plantas,  planos  e  memoria  descriptíva  do  prolon- 
gamento da  rua  da  Feira  em  S.  Cbrislovão  sob  as  condições 
annexas. 

Hei  por  bem  approvar  as  plantas,  planos  e  me- 
moria descriptiva,  que  apresentarão  José  Pereira 
Tavares  c  o  Barão  de  Ivaby,  em  observância  da 
segunda  das  clausulas,  que  acompanharão  o  De- 
creto n.  3222  de  30  de  Janeiro  de  1864,  pelo  qual 
lhes  foi  conferido  o  privilegio  para  o  prolcmga- 
mento  da  rua  do  Feira,  em  S.  Christovão,  obri- 
gando-se  os  emprezarios  a  cumprir  as  condições, 
que  com  este  baixào  assignadas  .por  António  Fran- 
cisco de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura Commercio  e  Obras  Publicas.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  um  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

D)\  António  Francisco  de  Paida  Souza, 
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C^aâl^ées  ft  «••  «e  refere  é  Peeref  deeUiItela. 

4.'  A  rua  da  Feira  deverá  desembocar  em  uma 
praça,  que  será  formada  entre  a  dita  ma  e  as  de 
S.  Christovão  e  Aterro,  e  não  nesta  ultima,  como 
propuzerào  os  emprezarios  nas  plantas  primitivas. 

S/  As  plantas  primitivas ,  e  as  que  contiverem  as 
modificações  apresentadas  serão  rubricadas  pelo  Di- 
rector da  Directoria  de  Obras  Publicas  e  Navegação. 

3.*  Dentro  da  praça,  de  que  trata  a  condição  !.• 
construirão  os  emprezarios  duas  praças  de  mer- 
cado com  as  dimensões,  e  nos  lugares  indicados 
nas  plantas. 

4.*  Os  emprezarios  farão  á  sua  custa  todas  as 
obras  necessárias  para  a  formação  da  praça  e  cons- 
trucção  das  praças  de  mercado  inclusive  as  do  aterro 
e  calçamento. 

5.»  Para  o  calçamento  da  rua  da  Feira,  e  da  praça 
que  devem  fazer,  será  empregado  o  systema  inoi- 
cado  pela  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas. 

6.'  Os  emprezarios  obrigào-se  a  conservar  as 
praçsts  em  bom  estado  durante  o  tempo  de  seu 
contracto,  e,  findo  elle,  a  fazer  entrega  delias  ao 
Governo  no  mesmo  estado,  sob  pena  de  se  mandar 
proceder  aos  reparos  á  custa  aa  empreza. 

7.*  Durante  o  tempo  do  privilegio  fica  prohibído 
levantar-se  barracas  na  praça  ou  construcçáo  de 
quaesquer  edifícios  dentro  delia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Abril  de  4866. 
—Dr.  António  Fraricisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3635— de  24  de  abril  de  4866. 

Approva  a  modificação  feiu  do  art.  4.*  áos  estatutos  da  com- 
paDhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Amazonas, 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de 
Navegação  e  Commercio  do  Amazonas,  e  de  con- 
formidade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  43 
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do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  !>fégooios  do  Império  do  Conselho  de  iSstâdo, 
exarado  em  Consulta  de  24  de  Março  ultimo:  Hei 
por  bem  approvar  a  modificação  feita  no  art.  4.*»  dos 
estatutos  approvados  pelo  Decreto'  n.*  2827  de  U'de 
Setembro  de  1861,  ficando  o  drto  artigo  concebido 
nestes  termos : 

A  companhia  poderá  ter  livros  para  as  transfe- 
rencias oe  suas  acções,  nSo  só  no  escriptorio  prin- 
cipal nesta  Corte,  como  em  qualquer  outra  praça 
nacional  ou  estrangeira,  ficando,  porém,  obrigada  a 
recolher  mensalmente  á  Recebedoria  do  Município 
a  importância  do  sello  das  transferencias  verificadas 
fora  do  Império. 

António  Francisco 'de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho,'Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura^  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  ura  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Pemla  Souza, 


DECRETO  N.  3636— DE  27  de  abril  de  1866. 

Eleva  á  categoria  de  esquadrão,  a  companhia,  e  secção  de 
companhia  avulsa  de  cavallaria  da  Guarda  Nacional  da  fre- 
guezia  de  Iguassú,  da  Província  do  Paraná. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  P^ovíriçia  do  IJaraná,  Sei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.*  Ficáo  elevadas  á  categoria  de  esquadrão, 
com  a  designação  de  segundo,  a  companhia  e  secção 
de  companhia  avulsa  de  cavallaria,  organizadas  na 
.freguezia  de  Iguassú,  da  Província  do  Paraná. 


Art.  2>  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n/  \  560 
de  21  de  Fevereiro  de  1865. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  de  Jusliça,  assim  o  lenlia  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  TJiomaz  Nabuco  de  AraiffO, 


DECRETO  N.  3637  —de  â7  de  abril  de  1866. 

Declara  cxtincto  um  dos  lugares  de  Ajudante  do  Stéreotnetra 
da  Alfandega  da  Bahia. 

Conformando-Me  com  o  disposto  no  art.  72  do 
Regulamento  n.<»  2647  de  19  de  Setembro  de  4^0, 
Hei  por  bem  Declarar  extincto  um  dos  lugares  de 
Ajudante  do  Sterepmetra  da  Alfandega  da  Bahia. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão, 
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DECRETO  N.  3638  — de  27  de  abril  de  4866. 

Autorua  o  transporte  de  2.293:333|383  de  umas  para  outraf» 
verbM  de  dcMwza  do  Miirislerio  da  Fazenda  no  exercício  de 
186S-1806. 

Não  sendo  sufficíente  o  credito  votado  pela  Lei 
n.  1845  de  28  de  Junho  de  4865  para  as  verbas  do 
orçamento  do  Ministério  da  Fazenda  comprehen- 
didas  na  Tabeliã  annexa:  Hei  por  bem,  Tendo 
Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  e  de  con- 
formidade com  o  art.  43  da  Lei  n.  4477  de  9  de 
Setembro  de  4862,  Autorizar  o  transporte  para  as 
mesmas  verbas  da  quantia  de  2.253:333^33,  ti- 
rada das  se^intes:  «Adiantamento  da  garantia  de 
2  •/,  provinciaes  á  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II, 
e  com  e  pagamento  ao  Banco  do  Brasil  pelo  res- 

fate  do  papel  moeda,  etc»,  fazendo-se  a  distrí- 
uição  de  accordo  com  a  mencionada  Tabeliã,  e 
devendo  se  submetter  a  medida  a  approvação  do 
Corpo  Legislativo. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
assim  o  tenha  entendido  e  faga  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  guadragesimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  íSua  Magestade  o  Imperador. 
João  da  Silva  Cairrão. 
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Tabeliã  das  quantias  qneiior  Beereto  desta  data  se  trans- 
port&o  para  outras  verbas  do  art.  V.»  da  Lei  n.  4S4S 
de  28  de  Junht»  de  4  86S9  a  fim  de  oeeorrer  A  dellelen' 
ria  reeonheeida  nas  mesmas  verbas. 


Para  o  §  2.*  — Juros  da  divida  in- 
terna mndada 621:708$000 

Tirados  a  sabre: 

Do  §  19. —Adiantamento 
da  garantia  de  2  •» 
provmciaes  á  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II  253 :  333^333 

Do  §  22.  —  Com  o  pa- 
gamento ao  Banco  do 
Brasil  pelo  resgate  do 
papel  moeda,  etc...  368:374{f667 

Para  o§  4.*— Caixa  da  Amortização 

e  íilial  da  Bahia. 50:000)^000 

Tirados  do  §22.— Com  o  paga- 
mento ao  Banco  do  Brasil  pelo  res- 
gate do  papel  moeda,  etc. 
Para  o  §  U.— Ajudas  de  custo,  me- 
dição de    terrenos   de   marinha, 
gratificações  por  serviços  ordiná- 
rios e  extraordinários,  e  despezas 

.  eventuaes 80:000)^000 

Tirados  do  §  22.—  Com  o  paga- 
mento ao  Banco  do  Brasil  pelo  res- 
gate do  papel  moeda,  etc. 
Para  o  §  15.  —Premio   de  letras, 
descontos   de  bilhetes   da  Alfan- 
dega, etc 4 .501 :6253333 

Tirados  do  §  22.— Com  o  pa- 
gamento ao  Banco  do  Brasil  pelo 
resgate  do  papel  moeda,  etc. 

2.253:333p33 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Abril  de  1866. 
—  João  da  Silva  Carrão. 
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DECRETO  X.  3639.—  de  27  de  abril  de  1866. 

I>â  algumas  provideiicUs.  ^obre  o  serviço  das   loterias. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  que  no  serviço 
das  loterias  se  devem  tomar  novas  providencias, 
que  offereção  mais  garantia  aos  interesses  do  The- 
souro  e  dos  possuidores  de  bilhetes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1."  Os  Thesoureiros  das  loterias  principiarão 
a  pagar  os  prémios  dous  dias  depois  do  em  que  su 
ultimara  extracção,  soba  pena  ao  art.  33  do  De- 
creto n.°  357  de  27  de  Abril  de  1844. 

Art.  2/  Antes  de  começada  a» extracção  de  cada 
lotoria ,  os  Thesoureiros  Vecolheráõ  ao  Thesouro 
Nacional,  na  Corte,  e  ás  Thesourarias  de  Fazenda, 
nas  Províncias,  os  respectivos  benofjcios  líquidos, 
sob  a  mesma  pena. 

Art.  3."  O  prazo  concedido  aos  Thesoureiros  para 
recolherem  a  importância  'dos  prémios  não  recla- 
mados, os  bilhetes  pagos,  as  listas,  liotas  e  cadernos 
da  respectiva  extracção,  continuará  a  ser  regulado 
pelo  art.  34  do  citado  Decreto  n.'357. 

Art.  4.<»  Emquanto  não  fôr  alterado  o  plano,  que 
acompanhou  o  Decreto  n.°  2065  de  13  de  Outubro 
de  1860,  a  fiança,  de  que  trata  o  art.  8.°  do  referido 
Decreto  n.°  357,  nunca  será  menor  de  100:000^000. 

Art.  5.°  Ficão  revogadas  as  disposições^  em  con- 
trario. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Consellio,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinti^  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência do  Império. 

(]om  a  Rubrica  de  Sua  MagesLade  o  Imperador. 
João  da  Silva  Cat-rão. 
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DECRETO  N.  3640  — db  27  de  abril  be  4866. 

Approva  a  modificarão  feita  no  arU  21  dos  estalulos  d^  conipa- 
nhia  de  seguros  maiitiiiios  Tiova  Permanente. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
Seguros  Marítimos  Nova  Permanente,  e  de  confor- 
midade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  20 
do  corrente  mez,  lomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  17  do  referido  mez,  Hei  por 
bem  Approvar  a  modificação  feita  no  art.  21  dos 
respectivos  estatutos,  approvados  por  Decreto  n.°  3320 
de  21  de  Outubro  de  18G4,  ficando  o  dito  artigo  con- 
cebido nos  seguintes  t'^rmos:— Para  se  julgar  consti- 
tuída a  assembléa  geral,  cumpre  que  a  companhia 
esteia  representada  por  um  terço  das  acções;  se, 
porem,  não  acontecer  assim  na  primeira  reunião, 
convocar-se-ha  segunda,  que  então  se  julgará  cons- 
tituída com  a  quarta  parte,  e  caso  não  compa- 
reça ainda  o  numero  marcado,  em  uma  terceira 
reunião  se  deliberará  com  o  numero  que  estiver 
presente. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 
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Concede  privilegio  exclusivo  pelo  tempo  de  Boventa  aanos  para 
a  coQitrucçáo  de  um  ramal  de  estrada  de  ferro  partindo  da 
cidade  de  Valença»  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  a  entron- 
car na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  IT  na  margem  do  Rio 
Parabyba. 

Havendo-Me  representado  vários  cidadãos  resi- 
denles  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  áetTca  da  uti- 
lidade da  construcção  de  um  ramal  de  estrada  de 
ferro,  partindo  da  Cidade  de  Valença,  na  mesma 
Provincia,  vá  entroncar-se  na  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II  á  margem  do  Rio  Parahyba,  e  pedindo 
para  a  companhia  que  houver  de  realizar  a  referida 
estrada  privilegio  exclusivo  por  espaço  de  noventa 
annos,  e  desejando  promover  quanto  fôr  possível  em 
beneficio  da  agricultura  e  do  commercio  da  mesma 
Provincia  os  meios  de  mais  fácil  communicaçào 
entre  os  pontos  referidos.  Hei  por  bem,  de  confor- 
midade com  o  ari.  2.*  da  Lei  n.*  641  de  26  de  Junho 
de  4852  e  Minha  Imperial  Resolução  de  9  de  Março 
próximo  passado,  conceder  privilegio  exclusivo  pelo 
referido  tempo  de  noventa  annos  á  companhia  que 
os  referidos  cidadãos  organizarem  para  construcção 
do  dite  ramal  da  estrada,  mediante  as  condições  que 
com  este  baiião  assignadas  por  António  Francisco 
de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  que  assim  o  lenha  enten- 
dido e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independencta  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


C^nãl^Aes  a  que  se  v^terti  o  Beeréi»  ctesta  4«t«* 


4.'  O  Governo  Imperial  concede  privilegio  exclu- 
sivo pelo  prazo  de  noventa  annos  á  companhia  que 
se  òrganií^çr  com  o  fim  de  construir  um  ramal  de 


^  m  — 

estradA  de  ferr o»  qu«  parlÂDâo  da  Gàdtá^  de  Vstiteiiça, 
na  Província  do  Bio  de  Janeifo,  váentroncar^se.na 
estrada  de  ferro  de  D,  Pedro  II»  na  margem  do. rio 
Parahyba,  pelo  systema  de  trara-road,  cuja  força 
motriz  seja  o  vapor. 

Se  no  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data»  não 
incorporar-se  companhia  com  o  predito  fim  ficará 
de  nenhum  effeito  o  presente  Decreto. 

â."  A  planta  e  planos  da  linlia  férrea,  bem  como  das 
estações,  armazéns  e  mais  dependências  deveráõ  ser 
apre*sentadas  á  approvação  ao  Governo  dentro  dos 
primeiros  seis  mezes  contados  da  data  da  incorpora*- 
çào  da  companhia,  sob  pena  de  quatro  contos  de  réis 
ae  multa;  se  até  o  fim  ao  segundo  semestre  de  sua 
incorporação  a  companhia  ainda  não  apresental-os 
á  approvação  do  Governo  perderá  o  direito  á  con- 
cessão, além  de  mais  quatro  contos  de  réis  de  multa. 

a.*  A  construc<j;ào  da  linha,  estações,  ou  armazéns 
deverá  começar  dentro  de  seis.  mezes,  contado^  da 
data  da  approvação  dos  planos  da  companhia,  e 
findar  dentro  do  ptazo  de  dous  annos,  contados  do 
dia  em  que  começou  a  construcção,  soj)  pena  de 
dez  contos  de  réis  de  multa.  Se  no  fim  de  mais  seis 
mezes  ainda  não  estiverem  concluídas  todas  as  obras 
poderá  o  Governo  impôr-lhe  o  dobro  da  multa  ante- 
cedente, e  cessação  da  concessão,  salvo  força  maior, 
comprovada  documentalmente  e  apreciada  pelo  Go-- 
ver  no. 

4.*  A  Campanhia  incorrerá  na  multa  de  quatro 
contos  de  réis,  que  lhe  será  imposta  pelo  Governo 
geral  quando  e  todas  as  vezes  que  não  possuir  a  Unha 
o  Irem  rodanle  necessário,  e  marcará  o  prazo  de 
quatro  mezes,  para  dentro  delle  satisfazer  a  com- 
panhia esta  condição. 

5.»  A  companhia  abriga-se  a  não  possuir  escravos 
e  a  ftão  empregar  no  serviço  de  suas  obras  senão 
pessoas  livres . 

6/  A  tarifa  de  preços  dos  transportes  de  merca- 
dorias e  passageiros  pelo  ramal  será  feita  de  accordo 
com  o  Governo ,  e  revista  e  modificada  da  mesma 
forma  de  dous  em  dous  annos,  não  podendo  estes 
exceder  os  preços  máximos  cobrados  nas  estradas 
de  ferro  subvencionadas. 

7/  A  zona  privilegiada  do  ramal  será  de  duas 
léguas  para  cada  lado ,  ficando  salvo  á  estrada  de 
D.  Pedro  II  o  direito  de  atravessal-o  ou  cruzal-o  nos 
pontos  em  que  o  Governo  Imperial  julgar  conveniente, 
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9.4  A  compâAbi*  íitui  sQjeila  ás  âispo^tôefi  fisoats 
e  regiilftmmtares  do  regulamenèo  de  36  de  Abril  de 
1857,  na  parte  que  lhe  fôr^pplioarel. 

9.*  A  companhia  terá  o  direito  de  desapropriar  os 
terrenos  e  materiaes  precisos  para  as  obras,  na  forma 
das  leis  èra  vigor,  assim  como  o  de  servir-se  das 
estradas  actuaes  para  assentamento  de  seus  trilhos, 
com  tanto  que  nao  interrompa  o  transito  publico,  e 
ponha-se  de  accordo  com  as  autoridades  provinciáes 
ou  municipaes  respectivas. 

40.  A  companhia  gozará  de  todos  os  favores  ou- 
torgados ás  estradas  de  ferro,  cujos  capitães  são 
garantidos  em  seus  respectivos  contractos  na  parte 
que  lhe  fôr  applicavel,  e  não  depender  do  resolução 
do  t^oder  Legislativo. 

Outrosim  concederá  ao  Governo  o  direito  de  pas- 
sagem a  uma  ou  duas  pessoas  incumbidas  da  con- 
ddcção  de  mala  ou  malas  do  correio ,  se  gratuita- 
mente e  sob  sua  responsabilidade  não  quizer  fazer 
este  serviço. 

44 .  Fica  positivamente  declarado  que  a  companhia 
do  ramal  ae  Valença  não  tem  nem  terá  em  tempo 
algum  direito  a  reclamar  a  garantia  de  juros  sobre  o 
capital  empregado  em  suas  obras,  bem  como  prés*- 
taçio  ou  subvenção  ou  outro  qualquer  favor  pecu- 
niário ou  não  do  Estado,  além  daquelles  expressa- 
mente aqui  referidos.  A  approvação  das  plantas  e 
planos  por  parte  do  Governo  não  imporia  comparti- 
cipação ou  responsabilidade  alguma,  mas  unica- 
mente o  exercicio  do  direito  de  fiscalização  indis- 
pensável para  garantia  dos  transeuntes  e  suas  pro- 
pdedades. 

42.  A  companhia,  além  das  condições  do  presente 
Decreto,  fica  sujeita  áquellas  que  o  Presidente  da  Pro- 
víncia julgar  indispensáveis  para  garanliia  e  segu- 
rança das  vidas  e  propriedades  dos  que  se  utílisarem 
da  estrada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Abril  de  4866. 


Dr.  Antanio  Francisco  de  Pani^t  Souza. 


—  *8I  -^ 

MCftETO  N.  3642  -«tDi;  ,£7  p|L  AW(I. :  DE  i!|6§* 

Bfóva  a  oito  o  numero  das  cotnpoàiiiat^  <}«  1,«  Bat^iMfto  é$ 
Artilharia  da  Guarda  N^iouaí  da  piovincia  da  Itabift. 

Allendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Ari.  í.*  Fica  elevado  a  oito  o  nuinero  das  com- 
panhias do  4.®  batalhão  de  artilharia  da  Guarda 
Nacional  da  Capital  da  Província  da  Bahia. 

Art.  2.*  Fica  revogado  o  Decreto  n.*  892  de  29  de 
Dezembro  de  1851,  na  parte  era  que  creou  o  ba- 
talhão acima  referido  com  seis  companhias. 

O  Senador  José  Thoraaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  liubrica  de  Sua  Mag^slade  p  Ifpperador. 
José  Thoma^z  NaJ)uoo  de  Araiijo, 


DECRETO  i\.  3643— dí:  37  de  arril  m  1«ò6. 

Créa  uma  companhia  avulsa  da  Quai*<Í9  Nacional  4o  semso 
da  reserva  uo  município  da  Serra  Negra,  da  Província  de 
S.  Panlo.  '  ^       '^  ■ 

Attendendo  ao  que  Me  repré^entoil  o  Pfeáldente 
da  Província  de  S.  Paulo ,  Hei  por  beni  decretar 
o  seguinte: 

Art.  r*  Ficíío  desligados  do  batalhão  n.*  3  do 
serviço  da.  rieserya,  os  (Juar^as?  NÂQiq|l9^$  imalifi- 
cados  no  mesmo  serviço,  pertencentes  ao  município 
da  Serra  Negras  da  Proviaçja  <J6>S.^  Paulo. 

Art.  2.*»  Fica  croada  no  referido  Município,  e  su- 
bordiuada  ao  Commandv^jjperior  de  Mogy-mirim 


—  488  — 

e  annexos/uma  còmpanbia  avulsa  com  a  designação 
de  23.*  do  serviço  da  reserva,  a  qual  lerá  a  sua 
paradar  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente 
da  Província  na  forma  da  lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.  3644— do  4.^  de  maio  de  1866. 

Concede  âo  batalhão  de  engenheiros  o  uso  da  bandeira  nacional 
cm  remuneração  de  seus  feitos  e  serviços  na  guerra  contra  o 
Paraguay. 

Querendo  galardoar  -o  valor,  intrepidez  e  os  ser- 
viços, que  durante  o  curso  da  presente  guerra  tem 
prestado  o  batalhão  de  engenheiros,  Hei  por  bem, 

{)ara  memoria  de  seus  feitos  e  serviços,  conceder- 
he  o  uso  da  bandeira  nacional,  emquanto  subsistir 
um  offlcialou  praça  de  pret,  que  liver  tomado  parte 
nos  seus  trabalhos  na  actual  campanlia. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra^  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palajcio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  c  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

CoíB  a  Rtibrtça  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Fetraz, 


—  1«9  — 

DECRETO  N.  36*5  —  bk  4  maio  de  4W6. 

Regula  â   concessão  e  distribuição  das  aguas  dos  depósitos, 
aqueduclos  e  encanamentos  públicos  do  niunicipiu  da  Gdrle. 

Hei  por  bem  Approvar  e  Mandar  que  se  observe, 
na  concessão  e  distribuição  das  aguas  dos  depósitos, 
aqueduclos  e  encanamentos  públicos  do  município 
da  Corte,  para  uso  dos  prédios,  chácaras  e  esta- 
belecimentos particulares,  o  Regulamento  que  com 
este  baixa,  assignado  por  António  Francisco  de  Paula 
Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Dr.  António  Francisco  d^e  Paula  Souza. 


Regiil»iiienlo  annexo  ao  Decreto  n.»  364S  de  4  4e  Maio 
de  1866. 

Estabelece  a  maneira  de  se  concederem  pennas  d'agua  derivadas 
dos  depósitos,  aqueductos  ou  encanamentos  públicos  para 
uso  de  prédios  ou  estabelecimentos  panieolares. 

Arf.  1."  A  concessão  de  pennas  d'agua  derivadas 
dos  depósitos,  aqueduclos  ou  encanamentos  públicos 
para  o  uso  de  jjredios  ou  estabelecimentos  parti- 
culares será  feita  por  Portaria  do'  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  precedendo  informação 
da  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas,  na  qual  se 
declare  qiie  a  concessão  a  fazer  não  prejudica  ou 
desfalca  inconvenientemente  o  abastecimento  dos 
chafarizes  e  torneiras  publicas. 

Art.  2.*  Não  será  feita  concessão  gratuita  a  prédio 
ou  estabelecimento  algum  párlicular. 

Art.  3."  Aos  prédios  que  servem  de  morada  or- 
dinária a  uma  ou  mais  famílias  só  pôde  ser  con- 
cedida uma  penna  d'agua.. 


—  Í9Q  ^ 

£xceutaão^e  uuicaoieDte  as  fabricas,  cotlegios, 
casas  de  baubos,  boteis  com  accommodações  para 
mais  da,cÍQcoeata  pessoas,  e  bospitaes,  aos  quae^ 
poder^se-^ba  fazer  concessão  de  mais  de  uma  penna 
d'agua  até  o  numero  de  Ires  inclusive. 

Art.  4."  As  concessões  serão  por  tempo  indefinido, 
e  comeoaráõ  a  produzir  seus  effeilos  no  dia  4  .•  dos 
muzes  ae  Janeiro,  Abril,  Julbo  e  Outubro. 

Art.  5.**  A  Portaria  de  concessão  será  remettidã 
pelo  Director  da  2.'  Directoria  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio  e 
Obras  Publicas  ao  Administrador  da  Recebedoria 
du  Municipio,  o  qual  depois  de  pagos  os  respectivos 
sello  e  emolumentos,  a  devolverá  ao  Inspector  Geral 
das  Obras  Publicas  a  fim  de  tornar  eflectivo  o  gozo 
(la  concessão. 

Art.  6.*»  Entrando  o  concessionário  no  gozo  da 
uenna  d'agua  o  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas 
l'ar-lhe-ba  entrega  da  Portaria  com  uma  verba,  na 
qual  se  declare  desde  quando  decorre  o  prazo  da 
concessão,  o  que  communicará  ao  Administrador 
da  Recebedoria  do  MuDÍcipio. 

Ari  7.«  No  caso  de  transrerencia  de  domínio  de 
prédios  ou  estabelecimentos  servidos  d*agua  deri- 
vada dos  encanamentos,  depósitos  ou  aqueductos 
públicos,  o  novo  proprietário  ficará  responsável  pela 
contribuição  corresçoodente  ao  exercicio,  em  aue 
effectuar  a  acquisição,  devendo  requerer  á  Recebe* 
dória  o  averbamento  da  Portaria  de  concessão  na 
mesma  .occasião,  em  que  pedir  o  titulo  de  dominio 
nos  livros'  da  decima  urbana. 

Pelo  averbamento  pagará  onze  mil  réis,  corres- 
pondente aos  direitos,  a  que  actualmente  estão  su- 
jeitas as  transferencias. 

Art,  S/  Sempre  que  o  Governo  julgar  neces- 
sário poderá  suspender  o  gozo  da  agua  deri- 
vada do^  encanamentos,  depósitos  ou  aqueductos 
públicos.  .  , 

Neste  caso  os  concessionários  terão  direito  unica- 
mente á  deducção  da  contribuição  correspondente 
aos  quartéis  que  faltão  para  completar  o  exercicio 
financeiro  correspondente. 

Art.  9.'  Cahindo  o  prédio  em  ruinas,  de  mpdo  que 
se  torne  inhabitavel  mais  de  seis  mezes^,  o  conces- 
sionário terá  direito  ao  desconto  da  contribuição 
pelos  quartéis  correspondentes  ao  tempo  de  des- 
occupaçào,  com  tanto  que  re(|ueira  ao  Ministro,  da 


A|ríeu«fiira,  Comro^reio  e  Obras  Publicas  antes  de 
en(íôrrar-se  o  exercício  correspondente* 

A  sohição  a  esie  pedido  será  levada  ao  eonhe* 
cimento,  da  Recebedoria  do  Município. 

Arfc.  40.  Para  igualar  as  condições  dos  concessio- 
nários o  Governo  mandará  colíooar  em  todos  os 
prédios,  a  que  tenhão -sido  concedidas  pennas  &bsur 
úm  apparelho  medidor  ou. registro  (water  meter > 
de  sua  escolha  e  approvaçào  destinado  a  medir  a 
quantidade  d'aeua  effectivamenle  consumida 

Art.  j1.  As  despezas  com  a  aoquisição  ecolío- 
caçao  destes  apparelhos,  bem  como  todos  os  tra 
balhos  de  derivação,  a  partir  dos  reservatórios  áoup- 
ductos,  e  encanamentos  públicos,  serão  norconti 
dos  concessionários,  embora  executados  por  ordem 
e^  sob  a  direcção  da  Inspecção  Genal  das  Obras  Pu^ 
blicas  na  parte,  que  se  refere  á  ligação  dos  etica 
namentos  particulares, com  os  públicos,  e  bem  assim 
o  assentamento  dos  medidores.  Todas  as  outras  obras 
necessárias  poderão  ser  executadas  por  ooerarios  da 
escolha  do  concessionário  sob  a-  vi^lancia  e  fisca 
lizaçào  da  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas 

Art.  42.  Todos  os  conduetos  particulares  de  de- 
rivação d^agua  dos  encanamentos  públicos  serán 
munidos  de  um  registro,  o  qual  será  sempre  col- 
locado  na  via  publica  nos  lugares  que  serão  desig- 
nados para  cada  caso  especial,  e  convenientemente 
abrigado  de  Hboques  ou  quaesquer  accidentes 

A  chave  destes  registros,  bem  como  as  das  caixas 
que  encerrarem  os  apparelhos  medidores  só  do- 
derão  ser  usadas  por  agentes  da  Inspecção  Geral 
das  Obras  Publicas  competentemente  autorizados 
Art.  43.  Os  concessionários  não  poderão  sob  pre- 
texto algum,  fazer  derivaç^ões  dequalquer  ponto  de 
seiís  ençaBâraentos  antes  que  as  aguas  tenhão  ms- 
sâdo  pelo  apparelho  de  medição.  ^ 

Não  poderão  igualmente  damniíicar  de  qualauer 
modo  efeses  apparelhos  sob  pena,  em  qualmierW 
câ&os,  de  pagar  uma  multa  de  cem  mil  réi«  e 
perder  o  uso  da  concessão  das  aguas,  devi^ndo  ainda 
contribuir  com  a  quota  que  estiverem  a  der^raté 
èneerrar-se  o  exercício  em  que  tiver  luear  as  i«- 
frac^Jões  antes  citadas.  ^  ^ 

An.  44.  A  limpeza,  conservação- e  substituição 
dos  apparelhos  desunados  á  n>ediçáo  das  airuas 
(guando  não  sejão  estragados  pelos  concessioná- 
rios) será  feita  por  conta  do  Governo 
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Para  esse  fim  os  ccmcessionarios  devertò  per- 
initUr  o  exame  dos  apparelhos  a  qualquer  delegado 
da  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  autorizado 
ad  hoc. 

Art.  45.  A  laspecção  Geral  das  Obras  Publicas  po- 
derá mandar  pnvar  do  gozo  da  agua  os  concessio- 
nários que,  depois  de  4  5  dias,  a  contar  da  data  de  um 
aviso,  não  tiverem  corrigido  qualquer  irregularidade 
ou  abuso,  até  quecumprão  a  mtimação. 

Art.  46.  Cada  penna  d^agua  dará  direito  ao  con- 
cessionário ao  uso  diário  de  mil  e  duzentos  litros 
(4 .200  '»t)  mediante  a  contribuição  fixa  annual  de 
trinta  e  seis  mil  réis. 

Art.  47.  Se  o  concessionário  gastar  maior  quan- 
tidade de  agua  do  que  de  4  .^0  litros  diários,  pagará 
por  cada  hectolitro  (400  A'^)  excedentes  a  quantia 
de  dez  réis. 

Art.  48.  O  exame  da  quantidade  d'agua  despen- 
dida pelos  concessionários  será  feito  quatro  vezes 
no  anno  até  o  dia  45  dos  mezes  de  Janeiro,  Abril, 
Julho  e  Outubro. 

As  contas  serão  feitas  annualmente,  á  vista  da  in- 
dicação, que  esse  exame  triraensal  dos  apparelhos 
houver  dado,  e  fechadas  nas  épocas  acmia  desi- 
gnadas 

Fica  entendido  que  o  facto  de  gastar  menos  de 
4.200  litros  diários  em  um  quartel  não  habilita  o 
concessionário  a  indemnizar-se  dessa ^iíTerença  nos 

âuarteis  anteriores  ou  posteriores,  em  que  tenha 
espendido  maior  porção,  e  vice-versa, 

Art.  49.  O  pagamento,  tanto  da  contribuição  annual 
de  trinta  e  seis  mil  réis,  como  das  quantidades  exce- 
dentes aos  4.200  litros  diários,  terá  lugar  á  boca 
do  cofre  da  Recebedoria  do  Município.  A  Inspecção 
Geral  das  Obras  Publicas  enviará  ao  Administrador 
da  mencionada  Recebedoria  nas  épocas  competentes 
as  contas  dos  concessionários. 

Contra  os  devedores  omissos  se  procederá  na 
forma  estabelecida  para  com  os  devedores  de  im- 
postos, podendo  além  disso  o  Governo  cassar  a 
conce^ão. 

Art.  20.  As  concessões  especiaes  por  qualquer 
donativo  ao  Estado  coniinuaráõ  a  vigorar,  segundo 
SIS  condições  com  que  forào  feitas ;  mas  seus  usu- 
fructuarios  (icão  da  mesma  sorte  sujeitos  ao  excesso 
d'agua  que  gastarem,  na  forma  do  disposto  no 
art.  47. 
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Art.  21 .  Os  actuaes  concessionários  ficáo  em  tudo 
sujeilos  as  disposições  deste  Regulamento,  menos 
quanto  á  taxa  annual  nelle  determinada,  durante  o 
prazo  de  suas  concess(5es;  findo  este,  deveráõ  re- 
querer concessão  como  se  a  não  tivessem  tido. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Maio  de  Í866. 
— Dr.  António  Francisco  de  Paida  Souza. 


DECRETO  N.  8646— de  11  de  maio  de  1866. 

Cròa  uma  cadeira  de  inslrucção  primaria  do  primeiro  gráo 
para  o  sexo  masculino  na  freguezia  de  S.  João  Baptista  da 
Lagoa. 

Altendendo  ao  que  representou  o  Inspector  Geral 
interino  da  inslrucção  primaria  e  secundaria  do 
Município  da  Corte,  de  accordo  com  o  parecer  do 
Conselho  Director,  Hei  por  bem  crear  um,a  cadeira 
de  instrucção  primaria,  do  primeiro  grão,  para  o 
sexo  masculino  na  Ireguezia  de  S.  João  Baptista 
da  Lagoa. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Con- 
selheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de*  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqicez  de  Olinda. 


LEIS  DE  1S66.   PARTE  11.  25 
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DECRETO  N.  3647— de  18  m  maio  de  1866. 

Altera  o  «nifornie  do  1.»  esquadrão  avulso  de  cavallaria  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendeodo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  de- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  Único-  O  primeiro  esquadrão  de  cavallaria 
avulso  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Mmas 
Geraes  usará  no  primeiro  uniforme  de  capacetes  de 
metal  branco,  iguaes  aos  do  corpo  de  cavallaria 
do  município  da  Corte. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario- de  Estado  dos 
Neí^ocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3648  — de  18  de  maio  de  1866. 

Oréa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Mu> 
nicipios  de  Canavieíras,  Belmonte,  Porto  Seguro,  Santa  Cruz, 
Trancoso  e  Villa  Verde  da  Província  da  Bania. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  Único.  Fica  creado  nos  municipios  de  Ca- 
navieiras.  Belmonte,  Porto  Seguro,  Santa  Cruz,  Tran- 
coso e  Villa  Verde,  da  Província  da  Bahia,  um 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  for- 
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mado  do  batalhão  de  infantaria  n/  91  e  das  secções 
de  batalhão  de  infantaria  n.**  2,  3  e  4  do  serviço 
activo,  já  organizados  nos  referidos  municípios* 
^  O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  £stad.o  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  ae 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabtcco  de  Araiijo. 


DECRETO  N.  3649— dr  18  de  maio  de  1866. 

ResciDíle  o  contracto  approvado  pelo  Decreto  n.«  1762  de  14  de 
Maio  de  1856  com  a  companhia  de  Navegação  Intermediaria 
a  vapor  até  Santa  Catharina. 

Hei  por  bem  Declarar  rescindido  o  contracto  ap- 
provado pelo  DecreTo  n.*  4762  de  U  de  Maio  de 
1856,  na  rórma  do  que  dispõe  a  condição  42.*  do 
mesmo  contracto,  visto  ter  a  companhia  de  Nave- 
gação Intermediaria  a  vapor  até  Santa  Catharina, 
actualmente  fallida,  interrompido  o  serviço  que  con- 
tractara. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  4enha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  era  dezoito  de  Maio  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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DECRETO  N.  3650— dk  48  df  maio  de  1866. 

Approva  o  regulamento  organizado  e  proposto  pelo  Chefe  de 
Policia  do  Município  da  Corte,  em  virtude  do  art.  11  do  De- 
creto n.®  3598  de  27  do  Janeiro  do  corrente  anno,  sobre  o 
serviço  dos  médicos  verificadores  dos  óbitos. 

Hei  por  bem,  em  execução  do  artigo  onze  do 
Decreto  numero  Ires  mil  quinhentos  noventa  e  oito 
de  vinte  sete  de  Janeiro  do  corrente  anno,  approvar 
o  regulamento  organizado  e  proposto  pelo  Chefe 
de  Policia  do  Município  da  Corte  sobre  o  serviço 
dos  médicos  verificadores  de  óbitos,  que  com  este 
baixa ,  assignado  pelo  Senador  José  Thomaz  Na- 
buco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  c  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo. 


Regulamento   para  os  médicos  dos   districtos   poU- 
ciaes  da   CArte. 


Art.  4  .**  E'  da  altribulçao  dos  médicos  de  districto 
o  seguinte: 

§  1.^  Prevenir  o  perigo  das  inhumações  de  in- 
divíduos vivos,  procedendo  zelosamente  a  veriíicação 
dos  óbitos. 

§  ^.*  Levar  ao  conhecimento  da  autoridade  com- 
petente os  casos  de  morte,  em  que  nâo  precedeu 
tratamento  por  facultativo,  legalmente  habilitado, 
e  os  de  criminoso  aborto. 

§  3."  Prestar  soccorros  nos  casos  de  moléstias 
súbitas  e  de  accidentes  que  produzáo  oíTensa  physica. 

I  á.«  Dar  consulta  aos  indigentes. 

1  5.®  Concorrer  para  a  formação  dos  corpos  de 
delicto. 

I  6.°  Colher  dados  e  informações  para  a  estatís- 
tica, e  aconselhar  as  cautelas  convenientes  á  hy- 
giene  publica. 
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Art.  2.''  Os  médicos  de  dislricto  são  os  únicos 
competentes  para  attestar  os  óbitos  das  pessoas,  que 
íallecerem  em  seus  domicilies. 

Com  este  attestado  proceder-se-ha  ao  enterra- 
mento, sem  dependência  de  ordem  de  autoridade 
policial.  Todavia  se  os  attestados  dos  médicos  as- 
sistentes forem  fidedignos,  e  passados  conforme 
o  modelo  annexo  a  este  regulamento,  bastará  para 
se  proceder  ao  enterramento,  sendo  rubricados  pelos 
médicos  verificadores. 

§  4."  Os  médicos  das  casas  de  saúde  e  hospitaes 
particulares  attestaráõ  os  óbitos  dos  individues,  que 
nellas  Íallecerem.  Com  esses  attestados  se  proce- 
derá ao  enterramento,  no  caso  de  estarem  con- 
formes ao  modelo  dado  pelo  Chefe  de  Policia,  e 
depois  de  rubricados  pelo  medico  do  districto. 

I  2.**  Não  poderá,  porém,  o  medico  do  districto 
recusar-se  a  verificar  4ualquer  óbito  nas  casas  de 
saúde  e  hospitaes  particulares,  se  para  isso  fôr 
chamado  pelos  respectivos  directores ;  bem  como 
os  mesmos  directores  não  poderão  recusar-se  á 
verificação  que  o  medico  do  districto  julgar  dever 
fazer. 

§  3.*  Os  médicos  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
e  dos  Hospitaes  militares  são  competentes  para 
attestar  os  óbitos  dos  indivíduos,  que  Íallecerem  nas 
respectivas  enfermarias,  sem  dependência  de  veri- 
ficação, ou  rubrica  do  medico  do  districto. 

I  4.°  Nos  attestados  de  morte  violenta  e  dos  nas- 
cidos mortos,  quando  não  se  possa  determinar  o 
dia  e  hora  do  íallecimento,  o  medico  do  districto 
declarará  o  dia  e  hora  presumida  pelas  obser- 
vações que  fizer. 

Art.  G.'*  Na  classificação  das  causas  de  morte 
deverá  o  medico  do  districto  cingir-se  á  nomen- 
clatura tío  quadro  nosographico,  que  acompanha 
este  regulamento. 

Art.  4.°  O  medico  do  districto  se  prestará  sem 
demora  ao  exame  e  verificação  nos  cadáveres  en- 
contrados na  via  publica  dentro  do  seu  districto. 

§  1 .'  Para  esla  verificação  colherá  todas  as  in- 
formações, que  lhe  forem  ministradas  pelas  pes- 
soas que  reconhecerem  o  cadáver ,  organizanao  o 
relatório,  que  registrará. 

Art.  5."  O  medico  do  districto,  recebendo  aviso, 
comparecerá  na  casa  de  residência  do  finado,  exa- 
minará o  cadáver  para  proceder  á  verificação  do 
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óbito,  tendo  em  vista  a  declaração  passada  pelo 
medico  assistente,  se  o  houver. 

§  1.'  Nesse  exame  attenderá  ao  estado  de  todo 
o  cadáver,  havendo-se  com  cautelas  iguaes  ás  que 
teria,  se  tratasse  de  um  doente. 

I  2.'  A  verificação  deverá  ser  feita  em  tempo 
conveniente,  não  só  para  o  effeclivo  reconhecimento 
da  morte,  como  para  o  enterramento  era  hora  apro- 
priada. 

Art.   6.*  Quando  pelo   primeiro  exame   não  fôr 

Sossivel  verificar  o  óbito  e  suas  causas,  o  medico 
o  districto  procederá  a  outro  até  formar  convicção  ; 
podendo  nesse  caso  chamar  em  seu  auxilio  o  me- 
dico de  outro  districto. 

Art.  7."  Verificado  o  óbito,  o  medico  do  districto 
colherá  dos  parentes  do  finado,  e  na  falta  ou  im- 
pedimento destes,  das  pessoas  que  se  acharem  na 
casa,  todos  os  dados  e  informações  que  julgar  úteis 
ao  serviço,  de  que  é  encarregado,  havehdo-se  com 
discrição  e  cordura. 

Art.  8.»  Para  reconhecer  as  causas  da  morte,  o 
medico  do  districto  poderá  exigir  que  lhe  sejão 
apresentadas  as  receitas  do  medico  assistente,  e  os 
restos  dos  medicamentos. 

Art.  9.*  No  exame  dos  corpos  dos  nascidos  mortos, 
e  sobretudo  nos  casos  de  aborto ,  o  medico  do 
districto  procederá  com  o  maior  escrúpulo ,  como 
se  em  seu  espirito  houvesse  suspeita. 

I  1.<»  Nos  attestados  de  taes  óbitos,  indicará  o 
mais  precisamente  possível  a  idade  intro-uterina, 
a  causa  do  aborto,  e  o  nome  do  medico  ou  par- 
teira assistente,  levando  tudo  ao  conhecimento  do 
Chefe  de  Policia. 

I  2.°  Quando  não  lhe  fôr  declarado  o  nome  da 
pessoa  assistente  ou  esta  não  tiver  habilitação  legal, 
o  medico  colherá  as  informações  necessárias  para 
esclarecer  a  autoridade  em  seu  procedimento. 

§  3.**  Havendo  motivo  de  suspeitar  aborto  crimi- 
noso, o  Chefe  de  Policia  poderá  ordenar  o  exame 
da  parturiente. 

I  4.°  Nos  casos  de  verificação  de  morte  de  mulher 
gravida,  sendo  o  feto  viável,  e  sobretudo  se  a 
prenhez  estiver  era  tempo  próprio,  o  medico  do 
districto  procederá  immediatamente  aos  exames 
necessários,  e  reclamará  in  continenti  do  Chefe  de 
Policia  as  providencias,  de  que  carecer  para  pra- 
ticar as  operações  tendentes  a  salvar  o  feto. 
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Art.  40.  Nos  casos  de  morte  violenta,  quer  por 
accidente,  quer  por  acto  involuntário  de  outro,  o 
medico  do  districto  communicará  immediatamente 
á  autoridade  competente  mais  próxima  todas  as 
circumstancias  do  facto. 

Art.  44.  Quando  o  medico,  chamado  para  verificar 
o  óbito ,  reconhecer  ou  suspeitar  a  existência  do 
crime,  não  passará  attestado  de  óbito,  mas  com- 
municará immediatamente  ao  Chefe  de  Policia,  De- 
legado ou  Subdelegado  do  districto  quanlo  observar, 
especificando  o  estado  do  cadáver,  circumstancias 
em  que  o  encontrou,  circumstancias  que  o  leváo  a 
suspeitar  ou  reconhecer  crime,  os  nomes  do  finado 
e  das  pessoas  presentes  na  casa.  Só  depois  do  exame 
da  autoridade  passará  o  attestado  de  óbito. 

I  4.°  Em  taes  casos,  o  medico  do  districto  re- 
quisitará do  posto  da  guarda  urbana  respectivo  os 
auxilies  necessários,  quer  para  o  reconhecimento 
do  delicto  e  cautelas  contra  os  delinquentes,  quer 
para  a  conducção  dos  offendidos  ao  lugar  conve- 
niente, quando"  não  puderem  ser  conservados  na- 
quelle,  em  que  se  acharem. 

Art.  42.  A  autoridade  judiciaria  ou  policial,  que 
ordenar  auto  de  corpo  de  delicto,  requisitará  o  me- 
dico do  districto  respectivo,  e  um  dos  médicos  da 
Secretaria  da  Policia ;  nos  casos  urgentes,  porém, 
poderá  o  auto  de  corpo  de  delicto  ser  feito  por 
quaesquer  médicos. 

Art.  13.  O  medico  do  districto,  quando  tiver  de 
verificar  o  fallecimento  de  algum  individuo  que  suc- 
cumbir  de  moléstia  infecciosa,  aconselhará  aos  domi- 
ciliados na  casa  que  procedão  á  desinfecção  ;  oom- 
municando  ao  Chefe  de  Policia  quando  o  fallecimento 
se  der  em  casa  de  pobre. 

Art.  44.  Para  a  verificação  da  morte  dos  individues 
residentes  em  seus  districtos  e  de  quem  tenha  sido 
assistente,  o  medico  do  districto  convidará  um  de 
outro  districto. 

.  Art.  45.  O  attestado  de  óbito  será  feito  conforme 
o  modelo  dado  pelo  Chefe  de  Policia,  e  conterá—  4  .^ 
o  nome  do  finaoo ;  2.°,  o  sexo ;  3.°,  a  idade ;  4.*',  o 
estado;  5.^  o  nome  do  outro  cônjuge,  se  o  finado 
era  casado  ou  viuvo ;  6.%  a  profissão ;  7.%  o  mez,  dia 
e  hora  presumível  ou  certa  do  fallecimento ;  8.*  a 
rua  e  o  numero  da  moradia;  9.%  a  exposição;  10., 
a  natureza  da  moléstia,  se  houve,  e  os  motivos  que 
determinarão  a  autopsia,  se  foi  feita  ;  1 1 ,  as  causas 


—  2100  — 

da  morle  e  complicações  que  sobrevierão  á  moléstia ; 
12,  a  duração  da  moléstia;  13,  o  nome  das  pessoas 
legalmente  habilitadas  ou  não,  que  fornecerão  me- 
dicamentos ;  14,  o  nome  das  pessoas  legalmente 
habilitadas  ou  não,  que  prestarão  cuidados  durante 
a  moléstia. 

Art.  16.  Por  occasião  de  verificarem  o  óbito,  os 
médicos  de  districlo  procederão  com  a  maior  cir- 
cumspecçâo  e  caridade  para  com  as  pessoas  que 
encontrarem  no  domicilio  do  íinado,  e  oíTercceráõ  os 
soccorros  de  sua  profissão  áquellas  que  forem  ac- 
commettidas  de  moléstia  pela  emoção. 

Art.  17.  Os  médicos  de  districto  estarão  no  posto, 
policial  durante  3  horas  pela  manhã,  e  1  hora  á 
tarde :  o  Chefe  de  Policia  designará  as  horas  de 
accordo  com  o  medico. 

Art.  18.  Além  das  obrigações  que  este  regula* 
mento  impõe  aos  médicos  de  districto,  incumbe-lhes 
proceder  a  todos  os  exames  médicos  que  lhes  forem 
ordenados  pelo  Chefe  de  Policia,  dentro  do  seu  dis- 
tricto. 

Art.  19.  No  impedimento  do  medico  do  districto, 
o  Chefe  de  Policia  nomeará  um  supplente. 

§  1."  O  supplente  poderá  ser  o  medico  do  dis- 
triclo mais  próximo,  e  perceberá  os  vencimentos  que 
competirem  ao  impedido. 

Art.  20.  Os  médicos  de  districlo  e  os  de  policia  se 
reunirão  pelo  menos  uma  vez  em  cada  mez  no  lugar 
designado  pelo  Chefe  de  Policia  e  sob  sua  pre- 
sidência, para  conferenciarem  sobre  as  medidas 
tendentes  a  melhorar  o  serviço,  de  que  estão  encar- 
regados. 

Art.  â1.  Para  estas  conferencias  podeíá  o  Chefe  de 
Policia  convidar  um  ou  mais  médicos. 

Art,  22.  O  Chefe  de  Policia  poderá  reunir  os  mé- 
dicos de  districlo,  que  julgar  necessários  para  reco- 
nhecer os  factos  criminosos,  que  dependerem  de  alta 
indagação,  e  ouvir  a  outros  em  conferencia. 

Art.  23.  Os  médicos  de  districto  terão  um  livro, 
numeradp  e  rubricado  pelo  Chefe  de  Policia  para 
registrar  os  relatórios  de  verificação  de  óbito,  os 
dos  corpos  de  deliçto  e  autopsias,  bem  como  o 
resumo  das  communicações  que  fizerem  as  auto- 
ridades. 

Art.  24.  O  medico  do  districto  enviará  diariamente 
á  Secretaria  de  Policia  uma  parte  dos  óbitos  que 
verificar. 
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Art.  25.  Das  decisões  dos  médicos  de  districto 
poderão  os  interessados  recorrer  para  o  Chefe  de 
Policia,  o  gual  resolverá  sobre  a  reclamação,  ouvindo 
um  ou  mais  médicos  de  sua  confiança. 

Secretaria  da  Policia  da  Gôrte,  14  de  Maio  de  1866* 
—  Dário  Rafael  Callado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Maio  de  1866.— 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


Rio  de  Janeiro . . . 

Freguezia  de  — 
Districto  — 

Eu  abaixo  assignado,  Doutor  em  Me- 
dicina pela  Faculdade  de....  attesto 
3ue  verifiquei  o  óbito  de  ...  .de  idade 
e estado profissão  de na- 
tural de. . . .  que falleceu em ás. . . 

horas  da....   morador  á  rua  de 

casa  n....  exposta  a....  da  moléstia... 
que  teve  principio  em 

Foi  fornecedor  dos  medicamentos.. 

Tratou  durante  a  enfermidade 

Nota. 

Nas  observações  declara-se :  1 .%  o 
nome  do  cônjuge  sobrevivente,  no 
caso  de  ser  o  finado  casado  ;  de  que 
moléstia  falleceu  o  outro  cônjuge,  se 
fôr  viuvo;  2.%  se  houve  autopsia, 
por  quc>  e  de  ordem  de  que  autori- 
dade; 3.^,  se  para  a  morte  concorrerão 
motivos  extraordinários  e  quaes. 


Observações^ 
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OBSERVAÇÕES. 


A  laryngíle  ea  pharyngilç  nHo  forSo  aqui  indicadas, 
porque,  quando  são  mortaes,  tcrminSo  sempre  pelo 
edema  da  glotlis. 


Nao  SC  confunda  com  as  espécies  sob  ns.  57  e  58. 


Devc-se  aqui  indicar  se  a  moléstia  é  aguda  ou  chro- 
nica.  bem  como  a  sua  sede,  se  n.1o  está  prevista  em  al- 
guma das  espécies  seguintes : 


Ou  phthisica  pulmonar.  Dçve-se  indicar  o  modo  de 
terminação  da  moléstia  :  a  hemopthyse  pertence  a  esta 
espécie. 

Dfibaixo  desta  denominação  deve-se  comprehender  o 
schirro  e  o  encephaloide ,  em  uma  palavra  todas  as 
espécies  de  cancro.  Nao  se  deve  deixar  de  indicar  a 
sede  orgânica  do  cancro. 

Á  loucura  tem  diversas  formas,  e  nSío  se  deve  attri- 
buir  a  esta  espécie  senão  os  casos,  em  que  a  alienaçfio 
mental  tenlia  influído  sobre  a  morte. 

Deve-se  declarar  se  a  morte  leve  lugar  em  algum 
dos  ataques  epileplicDs. 
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DERCETO  N.  3654  —de  48  de  haio  ds  4866» 

Beclara  de  segunda  entrancia  a  Comarca  do  Conde,  ultima^ 
mente  creada  na  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem,  em  execução  do  artigo  primeiro  da 
Resolução  numero  quinhentos  e  cincoenta  e  nove  de 
vinte  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta, 
e  artigo  sétimo  do  respectivo  Regulamento  numero 
seiscentos  oitenta  e  sete  de  vinte  de  Julho  do  dito 
anno,  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  segunda  enlrancia 
a  Comarca  do  Conde,  na  Província  da  Bahia»  creada 
pela  Lei  numero  novecentos  e  setenta  de  trinta  de 
Abril  do  corrente  anno>  da  respectiva  Assembléa 
Legislativa  Provincial. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Impeno. 

* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nàbueo  de  Araújo. 


DECRETO  N.  ^652— de  fS  de  maio  m  1866. 

Mapca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca,  do  Conde,, 
na  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem  em  execução  da  artigo  vinte  três  da 
Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e  um  de  três  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  eum,  Decrgtar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  do 
Conde,  ultimamente  creada  na  Província  da  Bahia^ 
pela  Lei  numero  novecentos  e  setenta,  de  trinta  de 
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Abril  do.  corrente  anno,  da  respectiva  Asswibléa 
legislativa  Provincial,  vencerá  o  ordenado  annual  de 
seisoentos  mil  réis. 

José  ThomazNabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Jtístiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  guadragesimo  quinto 
da. Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador* 

José  Thotnaz  Nàbuco  dè  Araújo. 


DECRETO  N.  3653  — de  |§,  de  maio  db  4866. 

Créa  mais  um  batalhão  de  infantaria  do  serviço  9Ct|T0  no  mu- 
nicipio  de  Valença  da  Província  do  Piauliy. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Piauliy,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  municipio  de  Va- 
lença da  Provincia  do  Piauhy,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  do  mesmo  municipio,  mais 
um  batalhão  de  infantaria,  de  oito  companhias  com 
a  designação  de  trinta  e  um  do  serviço  activo,  o 
qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  Lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuoo  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  daJTu^tíçd^ '«ssim  o  tenha  entendido  e 
íaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zoito de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
qUadragei^imo  qUinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

^/otó  Thcm^Gí^  Nahuco  de.Aravyo. 
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DECRETO  N.  8654-^  DE  48  de  ifAio  de  1866. 

Gréa  mfti&  ttm  batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo 'da 
Guarda  Pfacional^  no  maníoipio  do  Ayuruoca  da  Província 
de  Minas  Geraes. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  f  royincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  unico.^Fica  creado  no  município  de  Ayuruo- 
ca, da  Provincia  de  Minas  Geraes,  e  subordinado 
ao  Commando  Superior  do  mesmo  municipio,  mais 
um  batalhão  de  infantaria  com  seis  companhias^ 
e  a  designação  de  cem  do  serviço  activo,  o  qual 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Provmcia  na  forma  da  Lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  •Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palaq^o  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zoito de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  independência  e  do  Im- 
pério. ^ 

Com  a  Rubrica  dô  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arauja. 


DECRETO  N.   3655 —  DE  48  de  maio  de  4866. 

Hedoz  a  «sqaaârSo  o  corpo  de  cavallaila  numer^o  quatro  da 
•  Guarda  ^íacional  da  Provincia  do  Piauhy. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte  : 

Art.  \  .•  Pica  reditódp  a  esquadrão  cora  duas  com- 
panhias e  a  designação  de  sexto, .  o  Corpo  de  ca- 
vallaria  n."  4  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  do 
Piauhy. 
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Art.  %.•  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.o 
4475  de  U  de  Maio  de  4853. 

O  Senador  José  Tbomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  de- 
zoito de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis^ 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  In^- 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  To7naz  Nábtico  de  Aratffo^ 


DECRETO  N.  3656  — de  48  DE  MAid  de  f866. 

I 

Crêa  uma  secção  de  batalhão  da  reserva  no  município  de 
Valença  da  Província  do  Piauliy. 
* 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
dá  Provincia  do  Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creada  no  municipio  de  Valença 
da  Provincia  do  Piauhy,  e  subordinada  ao  Com- 
mando  Superior  do  mesmo  municipio,  uma  secção 
de  batalhão,  de  duas  companhias,  com  a  desig- 
nação de  quinta  do  serviço  da  reserva,  a  qual  terá 
a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  Lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Aniuio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  de- 
zoito de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo^ 
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DECIUBTO  N.  3657  —  bs  48  de  vaio  de  1866. 

Altera  a  or^anizaçSo  do  batalhão  de  infantaria  n.*  44  da  Guarda 
Nacional  da  Provincía  xle  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  4.'  Fica  reduzido  a  seis  companhias,  o  ba- 
talhão de  infantaria  n."*  44  da  Guarda  r^acional  organi- 
zado com  oito  companhias  no  municipio  de  Ayuruoca, 
da  Provinci^  de  Minas  Geraes. 

Art.  í.»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n." 
456  de  45  de  Abril  de  4853. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
'executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  ae 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império* 

€om  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Naòuco  de  Arouca. 


DECRETO  3S58— |>E  18  m  mak>  Dfi  1966. 

€rêa  nm  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no  muni* 
eipio  de  Ayut^uoea,  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Mmas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Ari.  4.»  Fica  desligado  do  Commando  Superior  de 
Baependy  e  anneios,  da  Província  de  Minas  Geraes, 
a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  municipio  de 
Ayuruoca,  da  mesma  Província,  e  com  ella  orga- 
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tiizado  um  novo  CommaQdo  ãtiperior  foimaito  dos 

batalhões  de  infantaria  n.°  44  e  100  do  serviço  activo^ 
e  da  secção  de  batalhão  n.®  1 0  do  serviço  da  reserva, 
Art.  2.^  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.* 
1156  de  15  de  Abril  de  1853. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Aranjo^  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  o  faça 
oxecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
José  Thoniaz  Nábuco  de  Arob^o. 


DECRETO  N.  3659  —de  25  de  maio  x^%  1866. 

Declara  de  primeira  enlrancla  a  Comarca  de  Araraquara,  creada 
na  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Fica  declarada  de  primeira  entrancia  a  Comarca 
de  Araraquara,  creada  na  Província  de  S.  Paulo 
pela  Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa,  numero 
sessenta  e  um  de  vinte  de  Abril  do  corrente  anno. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  dé  Eáíado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Pakcio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sess^íita  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

ComaiRubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Tkomaz  Nabuco  de  Amtijp. 
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DECRETO  N.  3660— DE  25  de  maio  de  1866. 

Declara  de  primeira  entrancia  a  Comarca  de  Botucatú,  creada 
na  Província  de  S.  Paulo. 

H^i  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  declarada  de  primeira  entrancia  a  comarca 
de  Botucatú,  creada  na  Provincia  de  S.  Paulo  pela 
Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa  n.  61  de  20 
de  Abril  do  corrente  anoo. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  laça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Indepejidencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahtco  de  Araujo, 


DECRETO  N.  3664  —de  25  de  maio  de  1866. 

Declara  de  segunda  entrancia  a  Comarca  de  Lorena,  creada 
na  Ti-ovincia  de  S,  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  declarada  de  segunda  entrancia  a  Comarca 
de  Lorena,  creada  na  Provincia  de  S.  Paulo  pela 
Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa,  numero 
sessenta  e  um  de  vinte  de  Abril  do  corrente  anno. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


f-EiS  DE  18X.    IMllTE  II. 
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DECRETO  N.  3662  — de  25  de  maio  de  4866. 

Altera  o  segundo  uniforme  do  !.<>  esquadrão  de  cavaUaria  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  1  .'^  O  1 .''  esquadrão  de  cavaUaria  da  Guarda 
Nacional,  organizado  na  Provincia  de  S.  Paulo, 
usará  em  segundo  uniforme  de  blusas,  á  imitação 
do  4/  o  2.'  batalhões  de  infantaria,  pertencentes 
ao  mesmo  Commando. 

Art.  2.*  Fica  rcvogíido  nesta  parte  o  Decreto  n.  957 
de  18  de  Abril  do  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabtico  de  Araujo. 


DECRETO  N.  3663— do  1.^  de  junho  de  1866. 

Declara  de  primeira  entrancía  a  Comarca  de  Campina  Grande, 
creada  na  Província  da  Paraliyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entrancia 
a  Comarca  de  Campina  Grande,  creada  na  Provincia 
daParahyba  pela  Lei  Provincial  numero  cento  oitenta 
e  três  de  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
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cios  da  Jusliça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nafiiico  de  Araújo, 


DECRETO  N.  3664  ~do  1.«  de  junho  de  1866. 

Altera  o  segundo  uDiformc  do  batalhão  do  infantaria  n.ol3 
da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  1."  O  batalhão  de  infantaria  n.*  13  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo  usará  era  segundo 
uniforme  de  blusas  iguaes  ás  dos  Corpos  da  Capital 
da  mesma  Provincia. 

Art.  2.°  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.  957 
de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o 
primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 
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DECRETO  N.  3665  — do  1.°  de  jlmío  de  48GG. 

£Je\a  á  calC(çoria  (!«  CoFpo  o  S."'  esquadrão  de  cavallaria  dx 
Guarda  Xacional  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Su). 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o^  Presidente 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1  .*  Fica  elevado  á  categoria  de  corpo,  com 
quatro  companhias  e  a  designação  de  48,  o  es- 
qoadrãa  de  cavallaria  n.  5  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  S.  Pedro^  do  Rio  Grande  do  Sul^ 
organizado  no  município  da  Conceição  do  Arroia 
da  mesma  Província. 

Ari.  2.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n. 
236I>  de  26  de  Fevereiro  de  4859^. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assi-m  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o 
primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  d^ 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 


DECRETO  N.  3G6G  — de  S.db  juviío  de  1866, 

Altera  o  primeiro  uniforme    do  3.o  balallião  de  infantaria  dír 
Guarda  Nacional  da  C6rte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Marechal 
Comftiandante  Superior  da  Guarda  Nacit)nal  da  Corte,. 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.**  O  3.**  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Côrlc  usará  nas  formaturas  de  grande 
gala,  do  unilbrnie  constante  do  figurino  junto ^ 
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Arl.  2/  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  u.  957 
de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3067  — dk  8  de  junho  de  1866. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Campina 
Grande  na  Província  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Campina  Grande  da  Provincia  da  Parahyba  terá  o 
ordenado  annual  de  seiscentos  mil  réis. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça.,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Ar  anjo. 
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DECRETO  N.  3668  — de  8  de  junho  de  1866. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Lorena 
da  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Lorena  da  Província  de  S.  Paulo  terá  o  ordenado 
annual  de  oitocentos  mil  réis . 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo, 


DECRETO  N.  3669  — de  8  de  junho  de  1866. 

Mrrca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Ara- 
raquara,  da  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Tublico  da  Comarca  de 
Araraquara  da  Provincia  de  S-.  Paulo  terá  o  orde- 
nado annual  de  seiscentos  mil  réis. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.  3670— de  8  de  ^unho  de  1860. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Botucatú 
da  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Botucatú  da  Província  de  S.  Paulo  terá  o  ordenado 
annual  de  seiscentos  mil  réis. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thoynaz  Nabitco  de  Aratijo, 


DECRETO  N,  3671  —de  8  de  junho  de  1866. 

Altera  o  uniformo  do  esquadrão  de  cavallaria  numero  dezanove 
da  Guarda  Nacional  da  Província  da  Bailia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  i,°  O  esquadrão  de  cavallaria  n.'  19  da  Guarda 
Nacional  da  Província  da  Bahia  usará  de  bonets 
á  Cavaignac  com  galão  encarnado  para  as  praças, 
e  de  ouro  para  os  Officiaes,  pala  de  couro  e  virola 
de  metal  amarello,  tendo  os  mesmos  bonets  em 
frente  a  Coroa  Imperial,  e  por  baixo  desta  o  numero 
do   esquadrão. 

Art.  2.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.^957 
de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 


—  216  - 

Negócios  da  Justiça,  assim  o  leniia  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  â  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3672— DE  8  de  junho  dk  1866. 

Altera  o  unífornie   do  1.^  batalhão  de  artiliiaria  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Paraná. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Paraná,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  1.°  Os  Officiaes  do  l.'»  batalhão  de  artilharia 
da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Paraná  usaráõ 
em  primeiro  uniforme  de  sobrecasacas  de  panno 
azul  ferrete,  com  vistas,  gola,  carcella  e  vivos 
pretos,  dragonas,  bonets  á  Cavaignac  de  panno  car- 
mesim com  tira  e  vivos  pretos,  pala,  e  virola  de 
metal  amarelio,  calças  brancas  e  correame  da  mesma 
côr ;  e  em  sejjundo  uniforme  das  mesmas  sobre- 
casacas com  aivisas  e  calças  de  panno  azul  ferrete. 

Art.  2!.«  As  praças  do  mesmo  batalhão  usaráõ  em 
primeiro  uniforme  de  blusas  de  panno  azul  ferrete, 
com  vistas,  gola,  carcella  e  vivos  pretos,  cor- 
reame branco,  bonets  iguaes  aos  dos  OflGiciaes  o 
calças  brancas  ;  e  em  segundo  uniforme  do  mesmo 
fardamento,  com  calcas  de  panno  azul  ferrete. 

Art.  3.°  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n,"  957 
de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.  3Ç73  — be  82  dk  JUNHO  BE  1866. 

Concede  a  »ecessaria  autorização  á€ompaQlH?i--»iiverDOòl  and 
London  Insurance  Gompany,  --  para  e$ta¥eíeçef  iima  affencia 
na  capital  da  Província  da  Bahia.  6^"vw 

Attendendo  ao  que  Mé  representou  a  companhia 
—Liverpool  and  London  Insy rance  Coínpany,S-c(evi- 
damenle  representada,  e  dé  conformidade  com  á 
Minha  immediata  Resolução  de  15  do  corrente  méZ' 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  J^egóuips 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exaráStí  em 
Consulta  de  4  do  dito  mez,  Hei  por  bem  cònce-' 
der4be  a  necessária  autorização  para  estabelecer 
uma açencia  na  capital  da  Provmcia  da  Bafeia,  sob  as' 
seguintes  condições:  i ;"  a  agencia  não  poderá  effe-^ 
ctuar  operações  sobre  o  seguro  de'  vidas  j  â-»  ok 
actos  da  agencia,  praticados  no  Império,- serão  re-^ 
gidos  pelas  leis  brasileiras  ;  3.»  â  agencia  è  a  com- 
panhia  se  sujeitarão  não  só  ás  disposições  leris- 
lativas  em  vigor,  conio  a  qtiaesquèr  outras  que  no 
futuro  íorem  adoptadas  sobre  as  companhias  de 
seguro ;  4.'*  af  companhia  responderá  pelos  actos 
da  agencia  e  pelo  cumprimento  de  todas  as  obri- 
gações que'  ella  contrahir,  devendo  conservar  em 
algum  dos  Bancos  do  Império  a  somma  de  1 0:000g000 
cortíò  fundo  de  garantia;  5.»  será  submettida  ao 
exame  do  Governo  Imperial  qualquer  alteração  das 
instrueç^es/jue  forãp  dãdãs  á  agencia  para  se  dirigir 
nas  operações  que  eífectuar;  6.»  a  companhia  nao 
poderá  estender  suas  operações  a  outras  praças  dó 
Império  sem  especial  autorização  do  Governo  Im- 
perial. 

António  Francisco  dè  Pauía,  Souza,  do  Meu  Coo- 
§elhp,  Ministro  e  Seeretariu  de  Estada  dos  Ne^oriost 
da  Agfic^Uura,  Gojpmercio  e  Obras  PublieasTassiití' 
o  lenha  entendido  e  fa^a  executar.  PalàoiodoRio 
de  Janeiro  era  vinte  áom  dé  Junho  de  miL  oitè^ 
centos  sessenta  e  seisf  quadragésimo  quinto  àêt 
Independenciaf  e  do  Itnperio.  :  . 

Cíom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  ImperàdorV 
António  Francisco  de  Paula  Sòuza^ 

tEiS  DE  1866    PARTE  11.  ^ 
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DECRETO  N-  3674 —de  28  de  Junho  de  1866. 

Declara  extincto  um  dos  lagares  de  Ajudante  do  Stereometra 
da  Alfandega!  de  Pernambuco. 

Coníbrmando-Me  com  o  disposto  no  arl.  72  do 
Regulamento  n.°  2647  de  19  de  Setembro  de  4860, 
Hei  por  bem  Declarar  extincto  um  dos  lugares  de 
Ajudante  do  Steteometra  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  doTliesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  da  Silva  Carrão. 


DECRETO  N.  3675  — de  27  de  JUNHO  DE  1866. 

Addiia  algumas  disposições  ao  Decreto  n.  3143  de  15  de  Abril 
de  1865. 

Hei  por  bem  Approvar  os  artigos  addiliVos  ao 
Decreto  n.  3443  de  12  de  Abril  de  1865,  que  com 
este  baixão,  assignados  por  António  Francisco  de 
Paula  Souza,  dd  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
inercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  seis ,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  SouM^ 
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Arligos   additiTOS   a  qiic  se  refere  o   Decreto    n.    361S 
desta  data. 


Art.  1  .*»  A  tíixapara  porte  simples  fixada  no  art  14 
do  Regulamento  approvado  pelo  Pecreto  n.  3443  de 
\%  de  Abril  de  4865  será  de  cem  réis  durante  o 
exercício  do  1866— 4867, 

Art.  2.**  A  correspondência  do,  ou  para  o  exterior, 
que  não  estiver  sujeita  ás  disposições  de  Convenções 
postacs,  pagará  taxa  de  porte  Igual  á  que  fôr  cobrada 
nos  paizes  estrangeiros  pela  correspondência  bra- 
sileira, e  mais  uma  taxa  addicional  quando  o  trans- 
porte fôr  feito  por  paquetes  brasileiros. 

Observar-se-ha  a  mesma  regra  de  reciprocidade 
com  a  correspondência  official  dos  Goternos  es- 
trangeiros, e  de  seus  Delegados  np  Império. 

Art.  3.**  Fica  estabelecida  a  classe  fie  cartas  re^ 
gistradas  contendo  valores  declarados,  os  quaes  só 
poderão  ser  em  dinheiro  quando  o  Correio  não 
puder  sacar-  Esta  classe  de  cartas  pagará  ení  sellos, 
além  da^  taxas  exigidas  pelo  art.  15  do  citado 
Regulamento,  uma  commissão  de  dous  por  cento 
do  valor  declarado,  que  nunca  excederá  de  50|000 
a  lOOÍtOOO,  sendo  o  Correio  por  elle  responsável. 

Art.  4."  As  pessoas  que  conduzirem  cartas  para 
onde  houver  Correio  sem  estarem  devidamente  fran- 
queadas, pagarão  50^000  de  multa  de  cada  carta. 
Esta  multa  será  de  400^000  para  os  commandantes 
e  capitães  de  navios,  chefes  e  mais  empregados 
dos  trens  das  estradas  de  ferro,  e  quaesquer  indi- 
víduos occupados  no  serviço  do  transporte  das 
malas  do  Correio, 

Art.  5.*  O  uso  de  sellos  servidos  sujeita  a  cor- 
respondência ao  pagamento  de  porte  duplo  para 
ser  expedida,  e  o  autor  da  fraude  será  punido  com 
o  rigor  da  lei. 

Art,  6."  As  multas  impostas  pelo  Director  Geral 
do  Correio  serão  cobradas  peio  Thesoureiro  da 
mesma  Repartição. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  4866, 
J)p.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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DECRETO  N.  3676  — de  27  de  junho  de  4866. 

Concede  á  Sociedade  Commercial  e  Agrícola  dovâ  autorizado 
pata  lunccíonar. 

AttendeJido  ao  que  Me .  requereu  a.Spciedadie 
Comn^ercxaí  e  Agrícola,  inhibida  de  fuoccionar 
por  ter  deixado  de  preencher  em  devido  tempo 
a  exigência  do  art.  7.*'  dps  jilstatiUps.  que  baixarão 
tom  o  Decreto  n.  35^3  de  29  de  Novembiro  do 
anno  passado,  e  dé  cqnfprmidade  cora  a  Minha 
immediata  Resqlução  de  2^  do  corrente  mez,  tomada 
sobra  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estaoo,  exarado  em  Consulta  de 
45  do  ditQ  raez;  Hei  por  bem  Conceder-lhe  nova 
autorí^iação  para  funcciouar  e  reger-se  pelos  mesmos 
estatutos»  salva  a  modificação  de  ser  de  seis  mezes 
o  prazo  do  art.  7.%  e  de  doze  q  do  art.  46,  contados 
ambqs  do  dia  24  do  n^ez  passado. 

António  Francisco  de  Paula  Squza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Affricultura.  Commerpio  e  Obras  Publicjis,  assim 
o  tenna  entenáido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  laiieiro  en^  vinte  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  s<íis,  guadragesímo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rbrica  de  Sua  Magestade  o  Impejwior. 

Dr.  Afitonio  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3677— pE  6  de  juiho  de  1«66. 

Bermitte  ao  Provedor  da  Caixa  Municipal  de  Beneficência  o 
tiso  de  unifQrme  «spisciai. 

Alten^endò  ao  que  representou  a  Illma.  Camará 
Municipal,  Hei  por  beni  que  o  Provedor  da  Caixa 
Municipal  de  Beneficência,  nos  aclos  públicos,  possa 
ysar  do  seguinte  uniforme:  farda,  espadim  e  cha- 
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péo,  igiiaes  aos  dos  Vereadores  da  mesma  f.amara, 
calça  preta  e  coUete  branco;  não  podendo  porém 
oiBgtr  a  banda  de  que  us$o  op  referidos  Verea-? 
dores. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Injiperio,  Con-r 
áelhéiro  de  Estado,  Presidente  do  Con^óllio  doMi^ 
nistros,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego-? 
cios  do  Império,  assim  o  tenha  enlencjido  o  laca 
executar-  Palácio  do  Hio  de  Janeiro  éu]  seis  âe 
Julho  de  mil. oilocentos  sessenta  e  seis,  quadrage-r 
simo  quinto  da  Independência  e  da  Irnperío, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Marquez  de  Olind(\, 


DECRETO  N.  3678  — be  6  de  julho  de  4866. 

Altera  d  primeiro  uniforme  do  batalhão  de  artilharís^  da  Guarda 
Nacional  dá  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Marechal 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Corte, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

ArL  4.*  O  batalhão  de  artilharia  da  Guarda  Nacional 
da  Corte  usará  nas  formaturas  de  grande  gala,  do 
uniforma  constante  do  figurino  junto. 

Art.  2.'  Fica  derogado  nesta  parte  o  Decreto  n.<»  957 
de  48  de  Abril  de  485^. 

O  Senador  José  Thomaz;  Nabuco  de  Ai^àujo,  do 
Meu  ttoiísielhx),  Ministro  è  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da- Justiça,  assiiri  o  tenha  entendido  e  faca 
execu^tax*,  !PsaIacíd  da  Rio  de  Janeii*Q  em  seis  de 
Julho  de  míi  oitocentos  sessenta  e  &eis;  quadra- 
gésima quinto  da  Ipdepieiidencia  e  do  Império. 

'(^!)i».»a  Rubrica  de  Suia  Magestade  o  Imperador. 

Jo^é  Thcmiaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3679  T*  DE  6  DB  JULHO  Dp  1866. 

Eleva  á  c.itegi)FÍQ  de  boUIh^a  a  terceira  sccçAo^de  bàti^lhfio 
(Ia  activa  dq  Qui^rda  Nacíona)  d;^  Província  da  Babia. 

Attendondo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  3ahia,  Hei  poj»  bem  DecretíJF  o 
seguinte ; 

Art.  I.*»  Fica  elevada á caleí^opia  de  batalhão  com 
seis  cornpapbias  e  a  nuijíieraçáo  de  H8,  a  3/  secção 
de  batalhão  da  activa  da  Guarda  Nacional  da  Proviacia 
da  Bahia, 

Art.  a.^  Fioa  derogado  nesta  parto  o  Decreto  n.« 
4587  de  14  de  Abril  de  1855. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  de  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  ao  Rio  de  Janeiro  em  seis  ae 
í^ulho  de  rpil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
j^esimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Pom  a  Rubrica  do  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Tlionict^  Nabuco  de  Aranjo. 


DECRETO  N*  3680  — de  6  i^e  autHO  BE  1866. 

Marca  os  distríclos  a  qu6  devem  fiear  perienoendo  diversos 
hatalhqes  da  Guarda  Nacic^niil  d;|  Cijirte. . 

Attendendo  á  proposta  do  Coramandante  Superior 
da  Guarda  Naciopal  4a  Corte,  Hei  por  bem  decretar 
Q  seguinte: 

Art.  1.*»  O  primeiro  batalhão  de  infantaria  activa 
da  Guarda  Nacional  da  Corte  comppehenderá  a  fre- 
guezia  de  Santo  António  e  o  segundo  districto  da  do 
Sacramento  ;  o  3.*  batalhão  da  mesma  Guarda  com- 
prehenderá  a  freguezia  da  Candelária  e  o  primeiro 
districto  da  do  Sacramento,  e  o  6.»  batalhão  as  do 
Espirito  Santo,  Engenho  Velho,  S.  Christovão  e 
innaúma. 
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Ari.  2*«  Fica  nesta  parle  derogadò  o  átt.  5>  dcf 
Decreto  n.*»  805  de  45  de  Julho  de  1854. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabnco  de  Araújo,  do 
Meu  Consdhò,  Mitíistro  e  Secretário  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  façat 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de 
Julho  de  mH  oitocentos  stíssèntd  b  seis,  quadrd- 
gesitóef  qúitíW  da  independência  e  do  Imperio; 

Coilí  a  Rtibrieá  de  Suá  Mageslade  o  Imperador. 

Jo^é  Thomcíi  Nahiico  ãe  Araiijo. 


DECRETO  N.  3Í84  -í-de  6  de  íulho  de  4866. 

Divide  em  dous  d  Go>mmàndo  Superior,  daf  Guanla  Nacional 
dos  municípios  de  Anadia,  Poxim  é  Palmeira  da  Província 
das  Alagoas. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenteí 
da  Provineia  das  Alãgdas,  Hei  por  bem  decretar  a 
seguinte : 

Art.  4.'  rica  dividido  em  doús  o  Commando  Su- 
perior da  Guarda  Nacional  dos  tàunicipios  de  Ana- 
dia, Poxim  e  Palmeira^  da  Protincia  das  Alagoas, 
comprèhendendo  um  os  níunicipias  de  Poxim  e 
Palmeira,  com  os  batalhões  n.*»  48,  24  e\25  já  or- 
ganizados, e  o  outro  o  de  Anadia,  com  os  batalhões 
n.»*  46  e  47  também  já  organizados. 

Art.  *.*»  Fica  deirogado  a  Deèreío  ri.'  99'4  de  ^ua- 
torze  de  Junho  de  4852. 

O  Senado^;  José  Thõm^ííí  Nabucò .  de  Araujp,  do 
Meu  Conselho,  Miniistro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  BJio  de  Janeiro  em  seis  de  Julho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo* 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahiico  de  Araujo, 


DECRETO  N.  368Í— dk  6  Ue  julho  m  1866. 

beclara  de  utílictôde  publioa   itíuaic^l  a  desapropriação  do 
terreno  de  José  ]^ârl)Osa  Matizei,  nH  Tijuca,      ^   . 

Sendo  necessário,  pára  a  €k)n9ervaçãQ  das  aguas 
do  rio  dfe  9;  íoíio,  que  seja  iticorpora,4o  aos  pro-r, 
prios  nàcionáés  o  terreno  quç  possué  .»a  serrada. 
Tijuca  José  líarbosa  Maciel  .•  Hei  por  bem  declarar 
de  utilidade  publica  municipal  da  Corte  a  desapro- 
priação do  dito  teí^reno,  nã  conformidade  do  que 
dispõe  o  art.  A.^  §  4.^  do  Deitíreto  n.*»  353  de  42 
de  .Julho  de  1845. 

António  Francisco  de  íauía  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  -dé  Estado  dos  Negócios 
da  Asticultura.  Comrilercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  d  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
dé  Jáneií^ò  eiíi  seis  de  itittio  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis^  quadrãgesiittó  quinto  da  Indepen- 
dência a  do  liíiperio. 

Com  a  Rubrica  áa  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Dr.  António  Francisco  de  Paula  S&uaa. 


í)ÈCRETO  N.  3683— Bhç  13  tís  jy^HQPí  1866-:  ; 

C:oncede  a  Justino  Nunes  de  Sento  e  ^é  privilegio  por  \xe$  ^tnpos 
para  explorifr  prata,  cobre  e  imtros  mínefaâr  n$i  coAiátca  ^o 
Joazeiíro  da  Provineia  da  Bahia.   .         '      . 

Áttendencío  «(o  quíe  Me  rec^teu  Justino  Nuçes  de* 
Sento  e  Sé,  Hei  por  bem  cotoceder-4he  prívilegw)  pof 
três  annos  para  explorar  as  minas  de  prata,  cobíe  e* 
outros  mineraes,  que  lhe  consta  existirem  na  co- 
marca do  Jòaeeito  da  Provinda  da  Bahík,  sobras 
clausulas  que  com  este  baixão,  assignadas  por  An- 
tónio Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario   de  Estado  dos  Negócios  daf 
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Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar. —  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

€om  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.o  3683  de  i3  cie 
•Iiilho  de  41866. 


4. a 

E'  concedido  a  Justino  Nunes  de  Sento  e  Sé  pri- 
vilegio por  tpes  annos  improrogaveis,  contados  desta 
data,  para  proceder  á  exploração  das  minas  de  prata, 
cobre  e  outros  mineraes,  que  lhe  consta  existirem 
na  comarca  do  Joazeiro  da  Provinda  da  Bahia. 

Dentro  do  referido  prazo,  o  concessionário  desig- 
nará os  lugares  em  que  pretender  minerar,  devendo 
apresentar  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  Uma  planta 
circumstanciada  dos  lugares  por  elle  explorados, 
comprehendendo  aquelles  oiide  se  houver  de  esta- 
belecer as  lavras. 

Esta  planta,  além  da  topographia  dos  lugares,  in- 
dicará com  exactidão  os  cortes  que  houverem  sido 
feitos  nos  terrenos,  o  máximo  da  profundidade  que 
houverem  attingido  os  trabalhos  de  exploração  e  a 
inclinação  e  direcção  do  vieiro  ou  deposito  que  des- 
cobrir/ \ 

A'  descripção  minuciosa  da  possança  das  minas  e 
dos  mineraes  descobertos  pelo  concessionário  acom- 
panharão amostras  dos  mesmos  mineraes. 

Indicará  outrosim  quaes  os  meios  mais  apropria- 
dos -para  o  transporte  dos  productos  da  mmeração 
que  se  propõe  estabelecer,  c  qual  a  distancia  entre 
cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  próximos . 

LEIS  DE  1860.   PARTE  IT.  29 
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a.a 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  segunda, 
ser-lhe-hào  concedidas  até  50  datas  mineraes,  por 
tempo  de  90  annos,  conforme  os  meios  que  o  con- 
cessionário ou  a  companhia,  que  incorporar  para 
levar  a  effeito  a  mineração,  provar  que  lerá  de  em- 
pregar effectivamente  nos  termos  do  Decreto  n.«  3049 
de  6  de  Fevereiro  de  4863;  sendo  regulada  a  con- 
cessão de  cada  data  pelo  emprego  effeclivo  de 
5:000^000. 

No  acto  da  concessão  das  minas  que  descobrir, 
ser-lhe-ha  concedida,  por  espaço  de  cinco  annos, 
contados  da  data  em  que  forem  começados  os  tra- 
balhas, a  isenção  de  direitos  de  importação  de  ma- 
chinas,  instrumentos  e  quaesquer  utensis,  especial- 
mente destinados  á  lavra  das  respectivas  minas:  e 
bem  assim  a  mesma  isenção,  por  igual  prazo  de 
tempo,  para  os  impostos  de  exportação  dos  pro- 
duclos  das  minas.    • 

Ambas  as  concessões  desta  clausula  íicão  depen- 
dentes da  ulterior  approvação  da  Assembléa  Geral 
Legislativa . 

Ser-lhc-ha  também  concedido  o  direito  de  des- 
apropriar os  terrenos  necessários  para  os  trabalhos 
da  mmeraç^ão,  e  para  a  construcção  de  caminhos,  por 
onde  tenhao  de  ser  transportados  os  respectivos 
productos ;  devendo  sempre  observar  nas  construc- 
ções  de  taes  caminhos  todas  as  regras  de  arte  e  as 
condições  da  Legislação  Geral,  Provincial  e  Muni- 
cipal. 


E'  igualmente  concedida  autorização  ao  conces- 
sionário para  fazer  nos  rios  próximos  ás  minas  as 
obras  que  forem  necessárias  a  sua  navegação.  Estas 
obras  nunca  poderão  sor  executadas  sem  a  prévia 
approvação  aas  respectivas  plantas ,  que  deveráõ 
ser  submettidas  ao  exame  do  Governo  Imperial. 

Estas  plantas,  depois  de  approvadas,  não  poderão 
ser  alteradas  sem  permissão  do  mesmo  Governo. 
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As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  engenheiro 
do  Governa>  que  verificará  se  o  concessionário  se 
conforma  com  as  plantas  approvadas. 

As  despezas,  que  se  tiverem  de  fazer  com  esla 
inspecção,  correrão  por  conta  do  concessionário. 

Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  devolutas, 
o  concessionário  as  adquirirá,  obrigando-se  o  Go- 
verno a  vendel-as  pelo  preço  mínimo  da  Lei  n/  601 
de  18  de  Setembro  de  1850. 

O  concessionário  será  obrigado  a  aceitar  todas 
as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.^  3049  de  6  de 
Fevereiro  de  1863,  no  que  forem  applicaveis  á  es- 
pécie ou  espécies  de  mineração  que  lhe  forem 
concedidas;  e  bem  assim  quaesquer  outras  que  o 
Governo  Imperial  julgar  conveniente  impor  no  acto 
da  concessão  em  beneficio  dos  interesses  públicos 
e  da  policia  das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Julho  de  1866. 
Dr,  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


DECRETO  N.  3684  — de  20  de  julho  de  1866. 

Revoga  os  Decretos  n.«»«  2046  de  9  de  Dezembro  de  1837,  e3087 
do  iy  de  Maio  de  1863,  sobre  o  corte  do  gado  no  matadouro. 

Atlendendo  á  repreâentação  feita  pela  lUma.  Ca- 
mará Municipal  sobre  os  inconvenientes  práticos  da 
disposição  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.*  2046  de  9  de  Dezembro  de  1857,  e  substituída  pela 
do  Decreto  n.*  3087  do  1.*  Maio  de  4863,  pelos  quaes 
era  assegurada  a  preferencia  para  o  corte  do  gado 
no  Matadouro  Publico  ás  pessoas  pertencentes  ás 
classes  ahi  designadas,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  immediata  Resolução  de  U  do  corrente  mez, 


tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  (?<» 
Império  do  Conseltio  de  Estado,  exarado  mn  consulta 
de  13  de  Junho  ultimo :  Hei  por  bem  revogar  os  ditos 
Decretos. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  c  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  3685 -de  20  de  julho  de  1866. 

Eleva  á  categoria  de  secção  de  balalfiuo  a  companliia  avuls.i 
de  infantaria  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional,  organi- 
zada na  Villa  de  Simão  Dias,  da  Proviucia  de  Sergipe. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Sergipe,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  a  categoria  de  sec(;ão 
de  batalhão^  com  duas  companhias  e  a  designação 
de  primeira  do  serviço  activo,  a  companhia  avulsa  de 
Infantaria  da  Guarda  Nacional ,  organizada  na  Villa 
de  Simão  Dias  da  Província  de  Sergipe^  e  revogado 
nesta  parte  o  Decreto  numero  oitocentos  noventa 
e  sete  de  dous  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministra  e  Secretaria  de  Estada  das  Ne- 
gocias da  Justiça,  assini  O:  tenha  entendida  e  faça 
executar.  Palácio  da  Ria  de  Janeiro  em  vinte  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  da  Império. 

dom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo,^^  Thiynuxz  Nalnwo  de  Aranje-. 
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DECRETO  N.  3686  — de  20  de  julho  de  1866. 

Altera  o  uniforme  do  batalhão  de  infantaria  n.o  44  da  Guarda 
>acional  da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Bahia ,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  O  batalhão  de  infantaria  n.<»  44  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  da 
Bahia  usará  de  fardas  com  vistas  e  vivos  encarnados, 
e  de  correame  branco. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  do 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3687  — de  27  de  julho  de  1866. 

Crêa  no  Termo  de  Caçapava,  na  Provincia  de  S.  Paulo»  um  lugar 
de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de 
Orphâos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Termo  de  Caçapava, 
na  Provincia  de  S.  Paulo,  um  lugar  de  Juiz  Municipal, 
que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  sele  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenla  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arcnyo 
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DECRETO  N.  3688  — de  27  de  julho  de  1866. 

Altera  os  uniformes  do  l.°  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Província  das  Alagoas. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Ari.  4.'  O  4.'  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  das  Alagoas  usará  em  pri- 
meiro uniforme  de  sobrecasacas  de  panno  azul  fer- 
rete com  vistas,  gola,  carcella  e  vivos  amarellos; 
dragonas  e  bonets  a  Cavaignac  do  mesmo  panno , 
com  tirae  vivos  amarellos;  calças  brancas  e  correa- 
me da  mesma  côr,  e  em  segundo  uniforme  das 
mesmas  sobrecasacas  com  divisas,  calças  de  panno 
azul  ferrete  e  brancas. 

Art.  2. •  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.**  957 
de  18  de  Abril  de  4852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe-- 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo. 


DECRETO  N.  3689  —  DE  24  DE  agosto  de  4866. 

Concede  a  Zòzimo  Barrozo  e  John  James  Foster  privilegio  ex- 
clnstvo  pelo  lompo  de  JK)  annos  para  coustrucção  de  um  porto 
na  enseada  do  Mucuripe  da  Provincia  do  Ceará  e  de  uma 
estrada  ligando-o  á  Capital  da  mesma  Provincia. 

Havendo-me  representado  os  Engenheiros  Zozimo 
Barrozo  e  John  James  Foster  acerca  da  utilidade  de 
um  porto  de  desembarque,  na  enseada  do  Mucuripe 
da  Província  do  Ceara,  e  de  uma  estrada  de  ferro 


—  231  — 

ligando-o  á  Capital  da  mesma  Província,  pedindo 
para  incorporação  de  uma  companhia,  que  realize  as 
referidas  obras,  o  privilegio  pelo  tempo  de  noventa 
annos,  e  desejando  promover  quanto  for  possível  em 
beneficio  da  agricultura  e  do  commercio  da  mesma 
Província  os  meios  de  mais  fácil  communicaçâo  : 
Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial 
Resolução  de  dezasete  do  corrente  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  de  4  de  Junho  ultimo,  conceder  pri- 
vilegio exclusivo  pelo  tempo  de  cincoenta  annos  á 
companhia  que  os  ditos  Engenheiros  organizarem 
para  construcção  de  um  porto  de  desembarque  na 
enseada  do  Mucuripe  na  Província  do  Ceará,  e  de  uma 
estrada  de  ferro  necessária  para  ligal-o  á  capital  da 
mesma  Província,  mediante  as  condições  que  com 
este  baixào,  ficando  esta  concessão  dependente  da 
approvação  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  vinte  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  (quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
.    Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


Condições  a  que  se  refere  o  Deercto  desta  data. 

O  Governo  Imperial  concede  á  companhia,  que  fôr 
organizada  pelos  Engenheiros  Zozimo  Barrozo  e  John 
James  Foster,  o  privilegio  exclusivo  pelo  prazo  de  cin- 
coenta annos  para  construcçào  de  um  porto  de  des- 
embarque na  enseada  do  Mucuripe  na  Província  do 
Ceará,  e  de  uma  estrada  de  ferro  ligando  o  mesmo 
porto  com  a  Cidade  da  Fortaleza. 

«.* 

Durante  o  tempo  do  privilegio  não  poderá  o  Governo 
Imperial  conceder  privilégios  para  emprezas  desta 
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ordem,  dentro  da  zona  de  quatro  léguas  ao  longo  da 
costa,  a  partir  do  novo  porto  tanto  de  um  como  de 
outro  lado.  Esta  proliioição  não  comprehende  a 
conslrucção  de  outras  estradas  de  ferro  que,  partindo 
da  Cidade  da  Fortaleza,  sigào  direcções  diversas,  com 
tanto  que  dentro  dos  limites  privilegiados  não  possão 
receber,  nem  desembarcar  passageiros  ou  mercado- 
rias. 

A  incorporação  da  companhia  deverá  verificar-se 
dentro  de  dous  annos,  contados  da  data  desta  con- 
cessão sob  pena  de  caducar  a  concessão. 

4.* 

O  Governo  concede  á  companhia  todo  o  terreno  de 
dominio  publico  que  for  necessário  para  leito  da 
estrada  de  ferro,  estações,  armazéns  e  mais  obras 
adjacentes,  salvo  indeifnnizaçáo  na  forma  das  Leis 
em  vigor  no  tocante  aos  terrenos  do  dominio  par- 
ticular que  forem  necessários. 

A*  proporção  do  augmento  de  movimento  do  porto, 
a  companhia  dará  ás  suas  obras  o  necessário  desen- 
volvimento, a  íim  de  que  o  serviço  seja  sempre  feito 
com  segurança  e  commodidade. 

6.* 

A  companhia  construirá  duas  estações  com  as  ne- 
cessárias accommodações  para  o  serviço  de  passagei- 
ros e  mercadorias,  uma  em  Mucuripe  e  outra  na 
Capital,  contigua  á  Alfandega,  euraa  estrada  de  ferro 
com  desvios  ^sidings),  wagons,  carros,  ofíicinas  de 
reparações,  tanques,  etc. ,  precisos  para  uma  boa 
marcha  de  serviço  e  conforme  o  approvado  pelo 
Governo. 

O  Governo  concede  á  companhia  isenção  de  direi- 
tos de  importação,  dentro  do  prazo  marcado  para  a 
conclusão  das  obras,  e  nos  dez  annos  que  a  elle  se 
seguirem,  sobre  os  trilhos,  machinas,  carros,  instru- 


Meniod  e  mais  objéétóá  dedtinâdos  á  cÒâsfniéç60  é 
custeio  da  cairâda  de  ferro-  O  gosio  désteá  fàvõíès 
fica  sujeito  aos  regulamentos  íiscaes  para  evitar  qHak 
quer  abuso. 

».• 

A  companhia  fica  obrigada  a  dotistrtiir  timtMp/iché 
ou  cães  para  as  operações  do  embarque  è  desém->* 
barque  de  passageiros  e  mercadorias,  assim  comoá 
construir  armazons,  alpendres  para  o  serriço  da  Al- 
fandega, para  deposito  de  mercadorias  que  tíTereni 
de  ser  reembarcadas,  e  deposito  de  géneros  de  ex- 
portação da  Província,  sendo  todas  estas  obras  feitas 
com  as  necessaiias  garantias  de  solidez  e segurança. 

••• 

As  plantas  das  constraeções  a  executar-*se  actuai^ 
mente  e  daquellas  que  forem  necessárias  pa^a  o  fu- 
turo serão  submettiaâs  á  approvação  do  ftovemo  seis 
mezes  antes  de  começarem  os  trabalhos. 

A  estrada  de  ferro  será  fechada  de  ambos  os  lados 
do  seu  leito  por  uma  cerca  com  o  fim  de  garantir  a 
segurança  publica,  e  se  regulará  pelos  regulamentos 
de  policia  das  estradas  de  ferro  em  uso  no  tmperio» 

A  companhia  estabelecerá  ao  longo  dçi  estrada  de 
ferro  uma  linha  telegraphica  munida  dos  appíirelbQí 
necessários,  posta  em  communicação  com  o  palácio 
do  Governo  da  Província,  e  a  oíferecerá  a  adminis- 
tração, reservando  para  si  o  direito  de  transmissão 
gratuita  dos  despachos  concernentes  a  seu  serviço. 

€9. 

Organizada  a  companhia,  approvados  os  Maw  M-^ 
tatutos,  dará  ella  começo  a  seus  trabalhos  no  prazQ 
de  seis  mezes,  a  contar  da  data  da  approvação  das 
plantas,  em  conformidade  do  art.  9.%  e  estas  se  con- 
siderarão approvadas,  se  Defihuma  modáfioação  ídr 
indicada  pelo  Governo  dentro  do  prazo  de  troa  meses 
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cqntad^s  dâ  data  da  apresentação,  podendo  neste 
caso  a  companhia  proceder  á  acecuçao  das  mesmas 
plantas. 


«3. 


Dentro  do  prazo  de  três  annos  improrogaveis,  a  con- 
tar da,  da|a  daapprovação  das  plantas^  de  conformi- 
dade com  o  artigo  antecedente,  a  companhia  fica 
ol^rigada  a  concluir  as  obras  projectadas,  sob  pena 
de  caducidade  do  privilegio,  salvo  força  maior  pro- 
vada documentalmente  perante  o  Governo. 


«4. 


Durante  o  tempo  do  privilegio,  a  companhia  terá  o 
direito  de  perceber  os  preços  de  transporte  das  mer- 
cadorias e  passageiros  conduzidos  entre  as  estações 
lerminaes,  segundo  uma  tabeliã  approvada  pelo  Go- 
verno, e  organizada  sob  as  seguintes  bases  :-^i  .■  Para 
os  géneros  de  exportação  e  producção  do  paiz  o  má- 
ximo dos.  preços  não  excederá  de  quarenta  réis  por 
arroba.— 21.*  Para  os  géneros  de  importação  o  máximo 
será  de  sessenta  réis  pelo  mesmo  peso. 

Ò  preço  de  transporte  para  os  obiectos  de  grande 
volume  e  pequeno  peso,  e  para  aqueiles  que,  por  sua 
fragilidade,  valor  e  perigo  de  conducção,  obrigão  a 
companhia  a  maior  responsabilidade,  serão  especifi- 
cadas em  tabeliãs  especiaes  approvadas  pelo  Go- 
verno. As  tabeliãs  acima  referidas  poderão  ser  re- 
Vlstas  de  dous  em  dous  annos,  e  modificadas  de  ac- 
cordo  entre  a  companhia  e  o  Governo,  attendendo 
aõ  bem  publico  e  aos  interesses  da  empreza. 

16. 

As  malas  do  correio  e  seus  conductores,  bem  como 
quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes  ao  The- 
souro  Geral  ou  Provincial,  Alfandega  e  Policia,  serão 
coftdúzidas  gratuitamente  pela  empreza  da  estrada 
de  ferro  do  Miicuripe. 

•:  A  companhia  obriga-se  a  não  possuir  escravos,  e  a 
não  empregar  no  serviço  de  suas  obra6  senão  pessoas 


livres.  Os  nacionaes  empregados  por  ella  gozaráõ 
da  isenção  do  recrutamento,  bem  como  da  dispeiísa 
do  serviço  da  Guarda  Nacional.  —  Só  terão  direílo.  a 
gozar  da  isenção  da  Guarda  Nacional  aquelles  qiie 
estiverem  incluidos  em  uma  lista  entregue  todos  os 
seis  mezes  ao  Presidente  de  Província  do  Ceará,  e 
assignada  pelo  Superintendente  da  Companhia  ou  seu 
representante  no  Ceará,  não  podendo,  passado  o  pri- 
meiro semestre,  ser  nella  incluída  ou  contemplada  a 
pessoa  que  não  tiver  três  mezes  de  effectivo  serviço. 

Se  o  Governo  entender  conveniente  eíTectuar  o  res- 
gate da  concessão,  poderáfazel-o  em  qualquer  tempo,, 
depois  dos  dez  primeiros  annos  da  duração  do  privi- 
legio. 

O  preço  de  resgate  será  regulado  da  maneira  se- 
guinte : 

§  4 ."  Dez  vezes  a  média  do  rendimento  liquido  dos 
cinco  anoos  que  precederem  aquelle  em  que  a  desa- 
propriação fôr  eíiectuada. 

5  2."  Ser  o  pagamento  feito  em  Apólices  da  Divida 
Publica  ao  par. 

O  Governo  poderá  ter  um  Engenheiro  de  sua  con- 
fiança encarregado  da  fiscalização  das  obras  da  Con[i- 
pannia. 

«o. 

Terminado  o  prazo  de  50  annos  do  privilegio,  pas- 
saráõ  para  o  Estado  as  obras  e  mais  oJbjeclos  perten- 
centes á  Companhia,  não  se  incluindo  nas  construc- 
ções  que,  na  conformidade  do  arl.  5.*,  tiverem  sido 
feitas  dentro  dos  últimos  dez  annos,  salvo  se  o  Go- 
verno as  resgatar  naquella  época  ou  em  qualquer 
outra,  sendo  neste- caso  a  Companhia  indemnizada, 
como  flca  estabelecido; 

21. 

Todas  as  questões  entre  o  Governo  e  a  companhia 
a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações  serão  deci- 
didas de  commum  accordo,  se,  porém,  não  fôr  possi- 
veljchegar  a  este  accordô,  reconhecendo  o  Governo 


t  vantagem  de  qualquer  decisão,  esta  será  dada  por 
Juizes  aiMtros,  dos  quaes  um  será  da  nomeação  do 
Oovemo^  outro  da  companhia,  e  o  terceiro  por  ac« 
copdo  de  ambas  as  partes. 

tm. 

Hicdi  definilivamente  declarado  que  a  companhia 
i}ao  (em,  nem  terá  em  tempo  algum  direito  á  garan* 
tia  de  juros  sobre  o  capital  empregado  nas  suas  obras, 
bem  como  a  prestação  ou  subvenção,  ou  outro  qual- 
quer ónus  pecuniário  ou  de  qualquer  natureza  do 
Estado,  isto  é,  do  Thesouro  Geral  ou  Provincial. 

t^alacio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Agosto  de  4866. 
^  dtanoá  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DBCRETO  N.  3690  ^  ra  Si  db  agosto  de  4866. 

Concede  i  companhia  de  Beberibe  a  necessária  autorização 
para  conUnuar  a  ftinccionar,  e  approva  os  respectivos  Esta- 
tutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  do 
Beberibe,  devidamente  representada  e  encarregada 
de  abastecer  de  agua  potável  á  Capital  da  Provmcia 
de  Pernambuco,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  Resolução  de  9  de  Março  ultimo,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  ae  M 
de  Fevereiro  do  corrente  anno,  Hei  por  bem  Conce- 
der^lhe  autoriíiação  para  continuar  a  funccionar,  e 
bem  assim  Agprovar  os  respectivos  estatutos,  que 
com  este  baixao. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Mamoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 
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PstoloiMi  4a  Coaipanhia  do  BeborilM. 


Da  denominação^  /?m,  capital^  duração  e  dissolução 
da  companhia. 

Art.  \ ."  A  companhia  — Beberibe— ,  estabelecida  na 
eidade  do  Recife  da  Província  de  Pernambuco,  refor- 
mando os  seus  estatutos,  continua  sob  a  mesma  de- 
nominação e  regimen  dos  presentes. 

Art.  2.®  A  companhia  compõe-se  dos  possuidores 
de  acções  emittiaas  e  averbadas  na  forma  estabele- 
cida por  estes  estatutos. 

Art.  3.»  O  seu  fim  é  fornecer  d'agua  potável  a  Ci- 
dade do  Recife  e  seus  arrabaldes,  segundo  os  con- 
tractos celebrados  com  a  Presidência  da  Província, 
em  virtude  das  respectivas  LeisProvinciaes. 

Art.  4.»  O  capital  da  companhia  é  de  536:800^000, 
que  se  acha  realizado,  dividido  por  dez  mil  setecen- 
tas trinta  e  seis  acções  (10.736)  de  cincoenta  mil 
réis  (50^000)  cada  uma ;  mas  poderá  ser  elevado  a 
seiscentos  contos  de  réis  (600:000^000)  por  delibera- 
ção da  assembléa  geral  da  companhia,  e  approvação 
do  Governo  Imperial. 

Art.  S.""  A  duração  da  companhia  liquidada  e  fixada 
I)elo  Governo  da  Provincia  de  accordo  com  a  respec- 
tiva Directoria,  em  vista  das  Leis  Provinciaes  n.*  46 
de  44  de  Junha  de  4837,  art.  2.'  §§  5.'  e  6.«  e  n.«  87 
de  6  de  Março  de  4  840,  e  dos  contractos  com  o  Governo 
da  Provincia  de  44  de  Dezembro  de  4838,  e  31  de 
Março  de  1844,  que  estipularão  o  prazo  de  55  annos 
com  as  prorogações  de  mais  dous  annos  por  cada 
.três  chafarizes  que  se  construíssem  por  ordem  do 
mesmo  Governo  além  dos  nove  definitivamente  indi- 
cados no  uhimo  desses  contractos,  lendo  desde  o  4  .• 
de  Abril  de  4848,  dia  em  que  a  companhia  deu  por 
concluídas  as  principaes  obras  da  empreza,  e  come- 
çou com  o  fornecimento  d'agua  a  toda  a  Cidade,  a 
gozar  do  seu  privilegio,  subido  com  a  collocação  de 
4  5  novos  chafarizes  a  65  annos,  fica  com  a  deaucção 
dos  48  já  decorridos  até  1.^  de  Abril  do  corrente  anno 
(4866^  reduzido  a  47  annos,  que  desde  então  conti- 
nuarão a  ser  o  da  duração  da  companhia  além  das 
prorogações  que  por  acaso  ainda  se  derem  de  mais 
dous  annos  por  cada  três  chafarizes  que,  de  accordo 
ou  approvação  do  Governo,  seaugmentaremaos  exis- 


tentes,  como  expressamente  dispõe  o  supracitado  ge."" 
art.  2.«  da  Lei  n."  46  de  4  4  de  Junho  de 4^37,  e  se  acha 
centractado. 

Art.  6.'  A  companhia  poderá  ser  dissolvida  antes 
de  flndo  o  prazo  de  sua  duração  e  prorogações,  não 
preenchendo  o  fim  social  ou  por  mutuo  accordo  entre 
ella  e  a  Presidência  da  Provincia. 

Art.  ?.•  A  companhia  prestará  de  cinco  em  cinco 
annos  na  Thesouraria  Provincial  três  ou  mais  fiado- 
res em  cumprimento  da  Lei  Provincial  n,"*  46 ;  con- 
tracto  com  a  Provincia  de  44  de  Dezembro  de  4838. 


Das  acções  e  dos  accionistas. 


Art.  8.«  Cada  acção,  representando  o  valor  indicado 
no  art.  4.%  é  legalizada  e  reconhecida  por  um  titulo, 
assignado  pelos  Director,  Caixa  e  Secretario  da  época 
de  sua  emissão. 

Art.  9/  Nenhuma  acção  é  representada  por  mais 
de  um  individuo,  mas  cada  accionista  pôde  possuir 
qualquer  numero  delias,  não  sendo  responsável  além 
do  seu  valor. 

Art.  4Ò.  As  acções  da  companhia  são  transmissí- 
veis, conforme  a  legislação  em  vigor. 

Art.  11.0  novo  possuidor  de  acções  não  será  reco- 
nhecido accionista,  sem  que  faça  certo  o  seu  direito 
por  titulo  legal,  perante  o  Director,  a  fim  de  que  este 
mande  fazer  nos  livros  da  companhia  as  verbas  ne- 
cessárias, que  serão  assignadas  pelo  vendedor  e  com- 
prador. 

Dos  dividendos^  dos  fundos  de  reserva  e  de  aiinor- 
tização  das  acções. 

Art.  42.  Os  dividendos  serão  feitos  de  seis  em  seis 
mezes  até  15  de  Maio  e  de  Novembro  de  cada  anno,  e 
pagos  os  accionistas,  ou  seus  procuradores,  achan- 
do-se  as  respectivas  acções  averbadas  45  dias  antes 
das  épocas  marcadas  para  cada  dividendo. 

Art.  13.  Consistiráõ  nos  lucros  líquidos  eífectiva- 
mente  realizados  dentro  do  semestre,  e  que  tiverem 
de  ser  repartidos  com  attenção  ao  que  se  dispõe  a 
respeito  oo  fundo  de  reserva. 
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Art  44.  Não  se  poderá  fazer  dividendos,  emquanlo 
o  capital  desfalcado,  em-  virtude  de  perdas,  não  fôr 
integralmente  restabelecido. 

Art.  45.  O  fundo  de  reserva  será  destinado  exclu- 
sivamente para  os  íins  declarados  na  Lei  n/ 1083  de 
221  de  Agosto,  e  Decreto  n.'  2714  de  19  de  Dezembro 
de  1860. 

Art.  16.  O  fundo  de  reserva  será  formado  dos  lucros 
liquidos  que  excederem  de  12  Vo  ao  anno  sobre  o 
capital  da  companhia,  comtanto  que  a  quota  annual- 
mente  destinada  para  este  íim  não  seja  nunca  menor 
de  1  Vo  do  mesmo  capital  deduzida  precipuamente 
da  renda  liquida  do  anno. 

Art.  17.  Quando  o  fundo  de  reserva  chegar  á  quan- 
tia de  trezentos  contos  de  réis,  a  compannia  poderá 
autorizar  a  Directoria  para  reduzir,  ou  fazer  cessar  a 
deducção  de  1  7»  do  capital,  sendo  esta  deducçáo 
restabelecida  logo  queaquella  quantia  se  desfalque, 
até  que  a  mesma  se  preencha. 

Art.  18.  Nos  últimos  cinco  annos  de  duração  da 
companhia  se  não  lançará  mão  do  fundo  de  reserva 
para  reparos  de  obras,  senão  no  caso  de  serem  para, 
tal  fim  msufficientes  os  lucros  liquidos. 

Art.  19.  A  companhia  terá  um  fundo  especial  para 
amortização  de  suas  acções,  fixando  a  assembléa  ge- 
ral annualmente  a  quota  que  para  elle  deve  ser  des- 
tinada, sem  que  todavia  sejão  prejudicadas  as  dispo- 
sições dos  arts.  15  a  17. 


Èa  (zssembléa  geral  dos  accionistas. 


Art.  20.  A  assembléa  geral  da  companhia  do  Bebe- 
ribe  compõe-se  dos  accionistas  que  tiverem  direito 
de  votar. 

Art.  21 .  Tem  direito  de  votar  o  accionista  que  pos- 
suir cinco  ou  mais  acções,  contandp-se  um  voto  por 
cada  cinco^cções,  todavia  nenhum  accionista  terá 
mais  de  dez  votos,, por  maior  que  seja  o  numero  das 
acções. 

Art.  22.  Os  accionistas  impedidos  ou  ausentes  po- 
derão ser  representados  em  assembléa  geral  por  seus 
procuradores  munidos  dos  necessários  poderes  nos 
casos  em  que  a  votação  pessoal  não  fôr  exigida  pela 
Lei  n.«  1083  de  22  de  Agosto  e  Decreto  n.«  2711  de  19 
de  Dezembro  de  1860. 


Ari,  33.  Não  baverá  sessão  da  assembléà  geral 
sem  se  reunirem  accionistas  que  representem  a  terça 
parte  do  capital  da  companhia  ainda  não  amortizado, 
e  as  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos ; 
mas,  no  caso  de  não  comparecerem  accionistas  suffl- 
cientes  na  primeira  reunião,  poderá  haver  asseijibléa 
geral  com  o  numero  que  se  reunir,  fazendo-se  decla- 
ração disto  na  nova  convocação. 

Art.  24.  Nesta  reunião,  assim  como  nas  extraordi- 
nárias da  assembléà  geral,  a  deliberação  versará 
somente  sobre  os  objectos  para  que  tiverem  sido 
convocadas.  - 

Art.  25.  A  assembléà  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente no  principio  de  cada  anno,  e  extraordinaria- 
mente qiMndo  ella  o  tiver  determinado  na  sessão 
anterior,  ou  a  Directoria  por  si  ou  a  requerimento 
da  commissão  fiscal  o  julgar  conveniente,  e  quando 
o  requisitarem  accionistas  possuidores  de  i/io  das 
acções ;  devendo  neste  caso  a  Directoria  convocai  a 
assembléà  geral  para  o  dia  mais  próximo  que  lhe 
fôr  possível. 

Art.  26.  As  convocações  da  assembléà  geral  serão 
sempre  feitas  por  meio  de  annuncios  três  vezes  repe- 
tidos nos  periódicos  de  maior  publicidade  da  Pro- 
vincia,  e  as  suas  sessões  continuaráõ  até  que  se 
concluão  os  trabalhos  para  que  tiverem  sido  con- 
vocadas. 

Art.  27.  Os  trabalhos  da  assembléà  geral  serão 
presididos  e  dirigidos  pelo  Director,  servindo  de 
vice-Director  o  Secretario  da  administração,  do  4.'»  e 
2.^  Secretários,  e  no  impedimento  de  todos  estes 
funccionarios  serão  chamados  seus  substitutos. 

Art.  28.  As  actas  de  suas  sessões  serão  assignadas 
unicamente  pelos  Director  e  Secretários,  excepto  as 
da  reforma  destes  estatutos,  em  que  deveráõassignar 
todos  os  accionistas  presentes. 

Art.  29.  Compete  a  assembléà  geral. 

§  4.»  Eleger  de  dous  em  dous  aonos  os  membros 
da  Directoria  e  da  commissão  Oscal.      ♦ 

§  2.**  Fixar  o  numero  dos  empregados  e£fectivos 
e  seus  vencimentos. 

§  3.0  Vigiar  sobre  a  observância  dos  contractos  da 
companhia  e  execução  das  leis  respectivas  e  dos 
presentes  estatutos. 

I  4.°  Tomar  contas  á  administração  e  jexamlnar  os 
balanços,  com  attenção  ao  parecer  da  commissão 
fiscal. 


§  ô.«  Discutir  e  deliberar  sobre  o  orçamento  da 
receita  e  despoza  do  anno  financeiro,  apresentado 
pela  Directoria, 

§  6.»  Autorizar  a  administração  a  celebrar  com  a 
Presidência  da  Província  novos  contractos  e  a  modi- 
ficar as  condições  dos  já  celebrados,  a  resolver  sobre 
a  emissão  de  "novas  acções,  tudo  segundo  as  bases 
indicadas  pela  mesma  assembléa  e  com  aapprovação 
do  Governo  nesta  parle  para  que  se  possa  realizar  a 
nova  emissão. 

§  7/  Determinar  o  numero  de  chafarizes  que  se 
houverem  de  construir  além  dos  contractados  com  a 
Presidência  da  Provincia,  bem  como  o  de  chafarizes 
particulares  e  pennas  d^agua,  que  possão  ser  conce- 
didas, 

§  8.*»  Tomar  quaesquer  medidas  que  forem  a  bem 
da  companhia,  e  não  estiverem  prevenidas  nestes 
estatutos,  nem  os  contrariem. 

§  9.*»  Alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos 
com  dependência  da  approvacão  do  Governo  Impe- 
riaK 

l)a  administração. 

An.  30  A  gerência  dos  negócios  da  companhia 
6  coníiada  a  uma  administração  composta  de  um 
Director,  Vice-Director,  Secretario,  Caixa  e  cinco 
adjunctos,  eleitos  d'entre  os  accionistas  que  tive- 
rem voto. 

Art.  34.  O  Director»  o  Vice-Director,  o  Secretario  e 
o  Caixa  serão  individualmente  nomeados  por  escru- 
tínio secreto  e  maioria  absoluta  de  votos ;  e  os  outros 
membros  serão  collectivamente  eleitos  por  maioria 
relativa: 

Art.  32.  O  caixa,  porém,  não  poderá  ser  eleito  se- 
não d*entre  os  accionistas  possuidores  de  mais  de  200 
acções,  e  depois  de  eleito  depositará  as  gue  possuir 
no  archivo  da  companhia,  e  nao  poderá  dispor  delias 
emquanto  não  prestar  contas  e  passar  a  caixa  a  seu 
successor* 

Art.  33.  A  gerência  da  companhia  é  gratuita,  po- 
.rém  o  Caixa  lerá  para  pagamento  de  um  fiel  e  de 
ura  cobrador,  indemnizarão  de  qTuebras  e  despezas 
a  seu  cargo,  a  commissao  do  dous  e  um  quarto 
por  cento  deduzida  de  todos  os  rendimentos  que 
arrecadar. 
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Ari.  34.  Na  falia  (lo  Director  fará  suas  vezes  o  Vico- 
Di redor  c  na  deste  o  adjuncto  mais  votado,  na  do  So-* 
crotario  c  na  de  qualquer  adjuncto  servirá  interina- 
menle  o  accionista  que  a  Directoria  convidar. 

Art.  35.  Se  a  falta  for  do  Caixa,  a  Directoria  convo- 
cará im mediatamente  a  assembléa  geral  para  esta 
nomear  outro  Caixa,  mas  emquaulo  ella  se  nào  reunir 
e  o  novo  Caixa  não  entrar  em  exercício,  a  caixa  será 
confiada  a  um  accionista  da  escolha  da  administração 
sob  a  responsabilidade  desta. 

Art.  36.  No  principio  de  cada  mez  se  reunirá  ordi- 
nariamente a  administração,  e  extraordinariamente 
(juando  ella  o  determinar  ou  o  Director  a  convocar. 
Art.  37.  As  actas  de  suas  sessões  serão  assignadas 
unicamente  pelo  Director  e  Secretario. 

Art.  38.  Sem  a  concurrencia  de  cinco  membros 
não  haverá  sessão  de  administração  e  as  decisões 
serão  tomadas  por  maioria  de  votos  sendo  um  por 
cada  membro. 

Art.  39.  Se  houver  empate  ficará  a  decisão  adiada 
para  a  sessão  seguinte,  que  deverá  ser  no  dia  immo- 
dialo,  se  o  negocio  for  urgente,  e  se  ainda  se  der  a 
mesma  igualdade  ou  empate,  o  Director  terá  mais 
o  voto  de  desempate. 
Art.  40.  Compete  á  administração : 
§  1.°  Executar  e  fazer  executar' os  contractos  e  es- 
tatutos da  companhia,  e  bem  assim  as  deliberações 
da  assembléa  geral. 

I  2.**  Conceder  a  venda  de  agua  a  particulares, 
tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  29  §  7." 

§  3.»  Autorizar  as  aespezas  ordinárias  e  extraordi- 
nárias indispensáveis  que  não  possão  esperar  pela 
decisão  da  assembléa  geral,  a  cujo  conhecimento 
deverá  levar  na  primeira  reunião. 

§  4.°  Tomar  contas  ao  Caixa,  examinar,  approvar  e 
mandar  registrares  balanços  deste,  nomear,  suspen- 
der, demittir  e  responsabihzar  perante  as  autoridades 
competentes  os  empregados  que  malversarem. 

§  0.°  i^azer  o  orçamento  da  receita  e  despeza  de 
cada  anno  financeiro  para  ser  apresentado  á  assem- 
bléa geral,  e  ser  por  esta  discutido  na  forma  do 
art.  §19  §  ^.^ 

§  6.»  Determinar  o  systcma  de  escripturação  da 
companhia. 

§  7.^  Dirigir,  approvar  o  dar  execução  a  ordem  dos 
ti^balhos  o  os  contractos  feitos  com  os  empregados 
nas  obras  da  comp«nnl)ia. 
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i  8.°  Exaininar,  discutir  c  approvar  o  balanço  e 
ornamento,  que  com  o  relatório  do  estado  da  compa- 
nhia tiver  de  ser  apresentado  pelo  Director  annual- 
mente  á  assembléa  geral,  para  ser  drstribuido  poios 
accionistas,  o  que  tudo  será  impresso  e  publicado 
pelo  jornal  de  maior  circulação  e  registrado  no  livro 
das  actas  da  mesma  assembléa. 

§  9."  Ordenar  o  que  fôr  a  bem  da  companhia, 
salvas  as  attribuições  da  assembléa  geral. 

Art.  41.  A  administração  novamente  eleita,  antes 
de  ser  empossada,  deverá  sob  sua  responsabilidade 
fazer  effectiva  a  liança  quinquennal  de  que  trata  o 
art.  7.°,  e  se  negar-se  a  esta  obrigação  a  administra- 
ção anterior  não  lhe  dará  posse,  e  continuará  no  exer- 
cício de  suas  funcções  até  que  cesse  este  inconve- 
niente, Se  a  negativa  fôr  somente  de  um  ou  de  outro 
membro  será  eíle  substituído  pelo  immediato  em 
votos,  se  da  maioria  ou  de  todos,  por  nova  eleição. 

Art.  42.  Logo  que  a  nova  administração  se  achar 
assim  habilitada,  será  empossada  avista  do  balanço 
gerai  dos  livros  da  companhia,  que  fica  sob  sua  res- 
ponsabilidade e  gerência;  lavrando-se  de  tudo  uma 
neta  assignada  por  ambas  as  administrações, 

Art.  kS.  As  funcções  de  administração,  posto  que 
por  dous  annos  a  contar  de  sua  eleição,  continuão  até 
que  a  novamente  eteita  entre  em  exercício. 


Do  DÍ7^ector. 

Art.  44.  Ao  Director  compete: 

§  1."  Convocar  ordinária  e  exlraerdinariamente  a 
assembléa  geral  e  a  administração,  presidiras  sessões 
de  ambas,  dirigir  os  seus  Irahalhos  e  as  suas  dis- 
cussões, e  nellas  manter  a  ordem. 
^  §  2.*  Propor  em  nome  da  companhia  as  acções 
cíveis  que  lhe  competirem  contra  terceiro. 

I  3.°  Assignar  as  acções,  as  actas  da  assembléa 
geral  e  da  administração,  rubricar,  abrir  e  encerrar 
e  classiflcar  os  livros  da  companhia,  e  assignar  sua 
correspondcncia. 

§  4.*'  Inspeccionar,  dirigir  os  trabalhos  da  empreza, 
contractar  interinamente  obreiros  e  mais  empregados 
indispensáveis. 

i  5.°  Mandar  fazer  os  pagamentos  para  que  se  acha 
autorizado  na  forma  do  §  3.°  do  art.  40. 
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§  6.«  Expediras  ordens  necessárias  oura  a  ex^fciiçào 
das  deliberarões  da  assenibléa  geral  e  da  adniníis- 
tração. 

§  ?.•  Apresentar  eai  cada  sessão  ordinária  da  as- 
sembléa  geral  o  balanço  e  orçamento  da  receita  o 
despeza,  approvados  pela  administração,  e  o  rela- 
tório do  estado  da  companhia,  lembrando  as  provi- 
dencias que  lhe  parecerem  convenientes  á  pros- 
peridade da  mesma. 


Lo  Secretario. 


Art.  45.  Ao  Secretario  compete: 

I  4.*  Escreveremandar  escrever  os  livros  da  com- 
panhia que  ficào  a  seu  cargo,  bem  assim  a  corres- 
pondência da  administração  e  do  Director. 

§  2.*»  Servir  de  2.*  Secretario  na  assembléa  geral 
e  único  na  administração,  escrevendo  ou  fazendo 
escrever  as  actas  das  mesmas,  as  quaes  deverão  ser 
assignadas  unicamente  por  elle  e  pelo  Director,  saho 
o  caso  já  previsto  no  linal  do  art.  28. 

§  3.*  Assignar  as  acções  da  companhia,  e  pôr  as 
verbas  necessárias  nos  lugares  respectivos,  conformo 
for  deliberado, 

I  4.*  Conservar  em  boa  ordem  o  archivo  da  com- 
panhia. 

Do  Ca  uva. 


'  Art.  46.  Ao  Caixa  compete: 

§  1.*  Assignar  as  acções  da  companhia, 

§  2.*  Arrecadar  e  conservar  sob  sua  responsabi- 
lidade os  dinheiros  pertencentes  á  companhia. 

i  3."  Fazer  os  pagamentos,  precedenao  ordem  do 
Director  na  forma  do  ^  5.*  do  art.  44. 

i  4.'»  Nomear  e  demitlir  os  Fieis  e  mais  empre- 
gados que  servirem  debaixo  de  sua  inspecção. 

§  5.*^  Apresentar  i  administração  de  Ires  em  três 
mezes  um  balanço  da  receita  e  despeza  do  estado 
do  colVe,  e  depois  de  approvado  pela  administração 
publical-o  pela  imprensa. 

i  6.«  As  contas  do  Caixa  serão  sempre  acompa- 
nhadas dos  docmnentos  respectivos,  ordens  e  re- 

Í'ÍbOli. 


—  245  — 
Da  Com  mis  são  Fiscal. 


Ari.  47.  A  Coramissfiio  Fiscal  será  composta  de  Iroíi 
membros  eleitos  na  lorma  do  art.  31,  2.*  parte. 

Art.  48.  A'  Commissào  Fiscal  compele: 

§  1.°  inspeccionar  o  movimento  e  estado  da  com- 
panhia, examinando  para  este  íim  a  escripturação 
e  documentos  existentes,  que  lhe  serão  franqueados 
com  todos  os  esclarecimentos  que  exigir. 

§  2.*^  Requerer  ao  Director  a  convocação  daassem- 
blèa  geral  quando  o  julgar  urgente  aos  interesses 
da  companhia. 

§  3^  Dar  conta  á  assembléa  geral  nas  rcuni(5es 
ordinárias  da  maneira  por  que  tiver  desempenhado 
suas  funcçàes,  emittindo  seu  juizo  a  respeito  do  es- 
tado da  companhia. 

Art.  49.  O  relatório  da  Commissão  Fiscal  será  re- 
gistrado no  livro  das  actas  da  assembléa  geral,  e 
mandado  imprimir  pela  administração  para  ser  dis- 
iribuido  pelos  accionistas. 

Art.  50.  Os  membros  impedidos  e  ausentes  da 
Commissão  Fiscal  serão  suostituidos  pelos  imme- 
diatos  em  votos. 


Dispôs  ir  Ões  gcracs, 

Art.  51.  A  importância  de  quaesquer  saldos  dis- 
poníveis da  companhia  (o  fundo  de  reserva  e  o  que 
fôr  destinado  para  amortização  das  acções)  e  impor- 
tância de  dividendos  não  reclamados  no  semestre 
anterior  será  depositada  pelo  Caixa  nos  Bancos  ou 
estabelecimentos  de  maior  credito  da  Província, 
designados  pela  Directoria  do  melhor  modo  possível, 
vencendo  o  premio  que  puder  conseguir. 

Art.  52.  A  proposta  para  alteração  ou  reforma  destes 
estatutos  poderá  ser  apresentada  por  um  ou  mais 
accionistas  em  sessão  ordinária  da  assembléa  geral, 
a  qual,  depois  de  admittida  a  mesma  proposta  pela 
maioria  de  votos  presentes ,  a  sujeitará  á  Directoria 
para  interpor  seu  parecer  na  sessão  ordinária  se- 
guinte, que  a  apreciará  e  resolverá  definitivamente 
Eor  votos  dos  accionistas  presentes  por  si  e  seus 
astantcs  e  especiaes  procuradores,  representando 
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mais  de  melado  do  capital  da  companhia  em  cir- 
culação, não  podendo  comludo  ser  levada  a  effeilo 
essa  reforma  sem  approvação  do  Governo. 

Recife,  26  de  Maio  do  1866.  — João  Gonçalves  da 
Silva.— Dtí  João  José  Pinio  Junior.—Joào  Ignacio 
de  Medeiros  Rego. 


Confere.  — O  Director,   José  Agostinho  Moreira 
Guimarães, 


DECRETO  i\.  3691— DE  31  de  agosto  de  1866. 

Proroga  ate  o  dia  12  de  Setembro  próximo  futuro  a  actual 
sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o  art.  101. 
§  5,*  da  Constituição  do  Império,  Hei  por  bem  pro- 
rogar  até  o  dia  12  de  Setembro  próximo  futuro  a 
actual  sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  e  um  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  seis ,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres 
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DECRETO  N.  3692— de  31  de  agosto  de  1866. 

Concede  á  Sociedade  de  Scicncias  Medicas  autorização   para 
exercer  suas  fuiicções,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Atlendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  de 
Sciencias  Medicas  ,  estabelecida  nesta  Côrle ,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Imperial  Resolução  de 
24  do  mez  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conáelho  de  Estado , 
exarado  era  Consulta  de  31  de  Jullio :  Hei  por  bem 
approvar  os  Estatutos  da  mesma  Sociedade,  e  con- 
ceder-Uie  autorização  para  exercer  suas  funcções , 
com  a  obrigação  de  não  dar  execução  a  qualquer 
alteração  que  fizer  nos  ditos  Estatutos  sem  previa 
approvação  do  Governo  Imperial. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
e  um  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis , 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 


V.sUkXvítoH  da  Sopicdade  ile  Seiencias  Aledicas  do  Rio  de 
•Tanc^ifo. 


TITT  Í.O  r. 


Constituirão  e  jhn  da  Sociedade. 


Ari.  1.»  A  Sociedade  de  Sciencias  Medicas  do  Rio 
de  Janeiro  terá  por  lim  o  estudo  e  progresso  dos 
diversos  ramos  das  mesmas  sciencias,  divididas  em 
três  Secções  de  sciencias  accessorias,  medicas  e 
ciriirgicas.  Seus  trabalhos  comprehenderáõ  tudo 
quanto  puder  concorrer  para  esse  fim  .•  A  Sociedade 
lerá  por  emblema :  verdade  na  sciencia,  moralidade 
na  profissão. 
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Ari.  2**»  São  membros  fundadores  da  Sociedade  os 
Srs.  Drs. :  Exm.  Sr.  Conselheiro  Feijó,  Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Félix  Martins,  Teixeira  da  Rocha,  Moraes  e 
Valle,  Ribeiro  de  Almeida,  Pereira  Rego,  Gandie  Ley, 
Andrade,  Sabóia,  António  Francisco  Fernandes,  Paula 
Costa,  Nicoláo  Moreira,  Lazzarini,  Eiras,  J.  Baptista 
dos  Santos ,  Vieira  do  Nascimento ,  Souza  Fontes, 
Vidigal,  Thomaz  de  Lima,  Dias  da  Cruz,  Souza  Costa, 
Ezequiel  Corrêa  dos  Santos,  Ferreira  de  Abreu,  Lima 
Duarte,  Pedraglia,  Fragozo,  Exm.  Barão  de  Prados, 
Catta  Preta,  José  Joaquim  da  Silva,  Manoel  José  Bar- 
bosa, Souza  Gomes,  Torres  Homem,  Pientznauer, 
Bezerra  de  Menezes,  e  Almeida  Rego. 

Art.  3.'  Os  Professores  das  Faculdades  de  Me- 
dicina do  Brasil ,  jubilados  ou  eíTeclivos,  que  não 
forem  membros  fundadores,  serão  considerados 
como  membros  honorários;  podendo  passar  para 
esta  categoria  aquelles  professores  fundadores , 
que  assim  o  pedirem.  Os  Médicos  e  Cirurgiões  de 
Hospitaes,  que  tiverem  mais  de  dez  annos  de  exer- 
cício ,  e  que  tiverem  reconhecido  merecimento , 
poderão  igualmente,  se  o  pedirem,  ser  nomeados 
membros  honorários. 


TITULO  n. 
Composição  do.  Sociedade. 


Ari.  4.^  A  Sociedade  se  comporá  de  membros  ho- 
norários, titulares  e  correspondentes  nacionaes  e 
estrangeiros. 

Art.  5.^  O  numero  de  membros  titulares  será  de  40. 
São  titulares:  1."  os  fundadores;  2.*  os  Médicos  e 
Cirurgiões  que  tiverem  preenchido  as  condições  de 
admissão  especificadas  nos  arts.  U  e  45. 

Art.  6.°  Não  serão  admittidos  como  membros  ho- 
norários senão:  4.°  os  Médicos  e  Cirurgiões  que  se 
acharem  nas  condições  previstas  pelo  art.  3.';  2.'*  os 
membros  titulares  que,  depois  de  40  annos  de  exer- 
cício, pedirem  passagem  para  essa  categoria  e 
obtiverem  o  assentimento  da  Sociedade. 

Art.  7.*  O  numero  de  corresponílentes  nacionaes 
e  estrangeiros  não  será  limitado.  Serão  admittidos 
nesta  categoria  os  Médicos  e  Cirurgiões  que  preen- 
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cherem  as  condições  de  admissão  especificadas  nos 
arls.  44  e  46,  podendo,  porém,  a  Sociedade,  por 
proposta  de  três  membros,  prescindir  dessas  con- 
dições para  com  Médicos  e  Cirurgiões  nacionaes  ou 
estrangeiros,  cujo  merecimento  wr  notório. 


TITULO  ni. 


Composição  da  Mesa. 


Art.  8/  Todos  os  membros  da  Mesa  serão  no- 
meados por  um  anno  e  reelegiveis,  á  excepção  do 
Presidente,  que  não  poderá  ser  de  novo  nomeado, 
senão  no  fim  de  um  anno. 

Art.  9.*  A  eleição  dos  membros  da  Mesa  se  fará 
por  escrutinio  secreto  e  por  maioria  dos  membros 
presentes. 


TITULO  IV. 

Das  sessões  e  da  publicarão  dos  trabalhos. 

Art.  40.  A  Sociedade  se  reunirá  em  sessão  todas 
as  quartas-feiras . 

Ari.  44 .  Haverá  todos  os  annos  uma  sessão  publica. 

Art.  42.  A  Sociedade  publicará,  adoptando  a  forma 
que  mais  convier,  os  seus  trabalhos  e  os  de  seus 
membros.  A  forma  adoptada  não  poderá  ser  mo- 
dificada. 

TITUL.0  V. 

Condições  de  admissão. 


Art.  43.  Os  Médicos  e  Cirurgiões  que  pretenderem 
ser  admittidos  aos  lugares  de  membros  titulares  ou 
correspondentes  desta  Sociedade,  deverão  apresen- 
tar: 4.*»  uma  memoria  original,  inédita;  2.^  dirigii* 
á  Sociedade  um  pedido  por  escripto.  Para  admissão 
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â&  moo^MiO^  ^âftorarios^  bastará  um  smples  pedido 
os  prelendeules  ,  podendo  a  Sociedade  prescindir 
djpss«'p^flidQ,  a  requerimento  de  três  dos  seus  mem- 
bros, .erwaadar  o.  titulo  de  membros  honorários  a 
pessoas  da^  classes  mençioBadas  no  art.  a.*" 

Art.  44.  Para  os  lugares  de  membro  titular  a  elei- 
ção será  feita  por  escrutínio  secreto  e  por  maioria 
absoluta  de  votos  dos  membrosi  presentes.  Ella  não 
será  valida  senão  quando  reunir  pelo  menos  dous 
terços  dos  membros  titulares  presentes  á  sessão. 

Art.  15.  Para  Qs  hjgaFçs  do  membros  honorários, 
bem  como  para  os  de  c0rresi)ondentes  nacionaes  ou 
estrangeiros,  a  eleição  se  fará  por  escrulinio  secreto 
e  RQr4i.ipples.  maioria  devotos.  Bastará  que  a  m«- 
tMe  ,e  .moi^.  um  dos  membros  titulares  presentes 
ae«m.0íi^puS/Voto3  ao  candidato. 


XITULO  VI. 


Despeza  e  receita. 


Art.  16.  A  despeza  da  Sociedade  comprelicnderá: 
4.*  As  despez(]i5  da  Mesa  e  da  Adnvnistraçào. 
2.*  As  despezas  de  publicação. 
Ari.  17.  A  receita  provirá: 
.1.«,J)^Í9Ía  de  entrada. 
2.^  t)as  mensalidades  dos  membros  titulares. 
3.**  Das  multas.em  que  os  mesmos  incorrerem. 
>>.,Dp  p-roducto  das  publicações» 


TITULO  vn. 


Art.  18.  Somente  os  membros  titulares  terão  voto 
nas  deliberações  da  Sociedade,  e  poderão  fazer  parle 
da  Mesa  e  das  C;oípmissQes. 

Art.  19.  Os  membros  Ululares,  únicos  onerados 
pela  despeza  da  Sociedade,  serão  lambem  os  únicos 
qme  ppdepàQ.  di^ôr  de  tudo  quanto  a  Sociedade  ad- 

quínr. ... 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Junho  de.1866.  — O  Conse- 
lheiro Íwííj  da  Cunha  Feijó, 
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DECRETO  N.  3693  —  MOMgarEWlbO.BK  *866, 

Marca  o  primeiro  uniforme   ps^ra  o  5.o  eaulhld-dô  fATamiárfo 
da  Guarda  Nacional  do  Município  da  Côçlç.  .  . 

Attendendo  ao  que  Me  repf e^ientau  o  Marçclial  Çoaír- 
mandanle  Superior  da  Guarda  Nacional  do  MumQi{HO 
da  Gôrte,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguiate :     . 

Art.  1.«  O  ô,*»  Batallaão  de  ínfaniapia  4á  Guarda 
Nacional  do  Municipio  da  Côrtè  usará  em  primeiro 
uniforme  de  sobrecasacas  de  papno  azul  avivadas  de 
branco,  golas  e  canhões  de  panno  escarlate,  kepis 
com  chapeamento  de  metal  araarello,  cordões  e  pe- 
nacho, vtudo  jconforme  a  figufiftO  junto  •!« 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero 
novecentos  cincoenta  e  sete  de  dezoito  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

O  Senador  João  Lustosa  áa  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinlo  da  Independência  e  do  Império.-      *  - 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

João  TAístosa  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.  3694  —•  de  a  de  setembro  de  1866; 

Marca  o  primeiro  uniforme  paríi  o  6.«'Baía1t)ão  de  Infatitária' 
da  Guarda  Nacional  do  Moníeipio  da  Gôríte.      > 
•  .•'■.•• 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Marechal  Com^ 
mandante  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Munièipio 
da  Corte,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte :  > 

Art.  1.*^  G6.*  BataUi|io  da  Guíirda  Nacional  do  líu- 
nicipio  dí\  Côrle  usará  em  primeiro  uniforme.  <ré. 
sobrecasacas  de  panno  azul  avivadas  de  preto,  ^c/íâ^ 
e  canliôBSíesearlatesv  í^ordõeB,  iepisre  pewacho,  tifilo 
coníarmciáfigupino  jiíolo,        :    ;  :L'.  ..!....«/ JJí^lá 


Alt.  S.""  Fioa  reTogado  nesta  parte  o  Decreto  numero 
novecentos  cincoenta  e  sete  de  dezoito  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

O  Senador  João  Lnstosa  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joào  Lustosa  da  Cunha  Paranagvá. 


DECRETO  N.  3695  —  D£  6  de  S£T£MBRo  db  4866. 

Gréa  um  Gommando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no  Município 
de  Lorena,  na  Pro>incia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bera  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  1  .•  Fica  desligada  dos  Commandos  Superiores 
dos  Municipids  de  Guaratinguetá  e  Bananal,  da  Pro- 
vinda de  S.  Paulo,  a  Guardfa  Nacional  pertencente 
aos  Districtos  de  Lorena,  Embahú,  Silveiras  e  Sapé,  e 
com  ella  creado  um  novo  Gommando  formado  dos 
Batalhões  de  Infantaria  numero  dezanove  e  vinte  do 
serviço  activo,  da  secção  do  Batalhão  numero  quatro, 
e  da  Companhia  avulsa  do  serviço  da  reserva  ja  orga- 
nizados nos  mesmos  Districtos. 

Art.  2."  Fica  revogado  nesta  parte  os  Decretos  nú- 
meros mil  trezentos  cincoenta  e  oito.  e  dous  mil  du- 
zentos sessenta  e  um,  de  vinte  sete  ae  Março  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  quatro,*e  vinte  cinco  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito. 

O  Senador  João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Ggn3elho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
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Negocias  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  laça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranagm. 


l  DECRETO  N.  3696  —  de  10  de  setembro  de  1866. 

Proroga  até  o  dia  16  do  corrente  a  presente  sessão  da  Assembléa 
Geral  Legislativa. 

Hei  por  bem  prorogar  até  o  dia  16  do  corrente 
a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim   Fernandes  Torres. 


DECRETO  N.  3697— de  40  de  setembro  be  1866. 

Concede  a  Ignacio  José  Ferreira  de  Moura,  Nathaniel  Plant  e 
João  Landeil  privilegio  por  três  annos  para  explorarem  a  mina 
de  sulfureto  de  cobre  e  outros  raineraes  existentes  nas  margens 
do  Quarahim  entre  os  arroios  Caguaté  eCapivary,  na  Província 
de  S.  Pedro. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  Ignacio  José 
Ferreira  de  Moura,  Nalbaniel  Plant  e  Joào  Landeil: 
Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  três  annos 
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para  explorarem  a  mina  de  sulfureto  de  cobre  e 
outros  míneraes  existentes  nas  margens  do  Quarabim, 
entre  os  arroios  Caguaté  e  Capivary,  na  Província  de 
S.  Pedro,  sob  as  clausulas,  que  com  este  baixão^ 
assignadas  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  lenha  entendido  e  íaea  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


Gkinsalas  a  qne  se  refere  o  Deereto  n,  3697  de  f  O  de 
Setembro  de  1866. 


1  .■  E'  concedido  a  Ignacio  José  Ferreira  de  Moura, 
Nathanlel  Plant  e  João  Landell  privilegio  por  três 
annos  improrogaveis  contados  desta  data,  para  pro- 
cederem á  exploração  das  minas  de  sulfureto  de 
cobre  e  outros  niineraes,  existentes  nas  margens 
do  Quarahlm  entre  os  arroios  Caguaté  e  Capivary, 
na  Provinda  de  S.  Pedro. 

2.*  Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários 
designarão  os  lugares,  em  que  pretendem  minerar, 
devendo  apresentar  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas uma  planta  circumstanclada  dos  lugares  por 
elles  explorados,  comprehendendo  aquelles,  onde 
se  houver  de  estabelecer  as  lavras.  Esta  planta,  além 
da  topographla  dos  lugares.  Indicará  com  exactidão 
os  cortes  que  houverem  sido  feitos  nos  terrenos, 
o  máximo  da  profundidade  que  houverem  attingldo 
os  trabalhos  de  exploração,  e  a  inclinação  e  direcção 
do  vieiro  ou  deposito  que  descobrirem. 

A'  descrlpção  minuciosa  da  possança  das  minas 
e  dos  míneraes  descobertos  petos  concessionários, 
acompanharão  amostras  dos  mesmos  míneraes. 

Indicarão  autrosim  quaes  os  meios  mais  apro- 
priados para  o  transporte  dos  prodoctos  da  min^ 
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raçaa^  que  se  propõem  estabelecer,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  as  minas  e  os  povoadas  mais  próximos. 
,3."  Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  segunda, 
ser-lhes-hão  concedidas  até  60  datas  mineraes  por 
tempo  de  90  annos  conforme  os  meios  .que  os  con- 
cessionários ou  a  companhia,  que  incorporarem  para 
levar  a  effeito  a  mineração,  provarem  que  terão  de 
empregar  effectivamente  nos  termos  do  Decreto 
n.  3049  de  6  de  Fevereiro  de  4863;  sendo  regulada 
a  concessão  de  cada  data  pelo  emprego  euectivo 
de  cinco  contos  de  réis. 

4»"  No  acto  da  concessão  das  minas,  que  desco- 
brirem, ser-lhes-ha  concedida,  por  espaço  de  cinco 
annos  contados  da  data  em  que  forem  começados 
os  trabalhos,  a  isenção  dos  direitos  de  importação' 
de  machinas  e  instrumentos  e  quaesquer  utensis 
especialmente  destinados  á  lavra  das  respectivas 
minas;  e  bem  assim  a  mesma  isenção  por  igual 
prazo  de  tempo  para  os  impostos  de  exportação  dos 
productos  das  minas. 

Ambas  as  concessões  desta  clausula  íicão  depen- 
dentes da  ulterior  approvação  da  Assémbléa  Geral 
Legislativa. 

5.*  Ser-lhes-ha  também  concedido  o  direito  de 
desapropriação  dos  terrenos  necessários  para  os 
trabalhos  da  mineração,  e  para  a  construcção  de 
caminhos,  por  onde  tenhão  de  ser  transportados  os 
productos;  devendo-se  sempre  observar  na  cons- 
trucção de  taes  caminhos  todas  as  regras  da  arte 
e  as  condições  da  legislação  geral,  provincial  e 
municipal . 

6.^  E  igualmente  concedida  autorização  aos  con- 
cessionários para  fazerem  nos  rios  próximos  ás 
minas  as  obras  que  forem  necessárias  á  sua  na- 
vegação. Estas  obras  nunca  poderão  ser  executadas 
sem  prévia  approvação  das  respectivas  plantas,  que 
deverão  ser  sunmetlidas  ao  exame  do  Governo  Im- 
perial. 

Estas  plantas,  depois  de  approvadas,  não  poderão 
ser  alteradas  sem  permissão  do  mesmo  Governo. 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  Engenheiro 
do  Governo,  que  verificará  se  os  concessionários 
se  conformão  com  as  plantas. 

As  despezas  que  se  tiverem  de  fazer  com  esta 
inspecção  correráõ  por  conta  dos  concessionários. 

7.*  sé  as  minas  forem  situadas  em  terras  devolutas, 
os  concessionários  as  adquiriráõ,    obrigando-se  o 
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Governo  a  vendel-as  pelo  preço  mínimo  da  Lei  n.  601 
de  48  de  Setembro  de  4850. 

8.*  Os  concessionários  serão  obrigados  a  aceitar 
todas  as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.  3049  de 
6  de  Fevereiro  de  1863,  no.  que  forem  applicaveis 
á  espécie,  ou  espécies  de  mineração,  que  lhes  forem 
concedidas;  e  bera  assim  quaesquer  outras  que  o 
Governo  Imperial  julgar  conveniente  impor  no  acto 
da  concessão  em  beneficio  dos  interesses  públicos 
e  da  policia  das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Setembro  de 
1866. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  x\.  3698— -DE  14  de  setembro  de  1866. 

Determina  que  a  substituição  do  Secretario  de  Guerra,  de  que 
trata  o  art.  4.«  do  Decreto  n.»  3084  de  28  de  Abril  de  1863, 
só  deve  ter  lugar  nos  impedimentos  repentinos  do  mesmo 
Secretario. 

Hei  por  bem  determinar  que  a  substituição  do 
Secretario  de  Guerra,  de  que  trata  o  artigo  quarto 
do  Decreto  numero  três  mil  oitenta  e  quatro  de 
vinte  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três, 
só  tenha  lugar  nos  impedimentos  repentinos  do 
mesmo  Secretario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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DECRETO  N.  3699  — de  49  de  SETEMBRO  DE  1866. 

Amplia  o  prazo  da  prescripção  de  que  trata  a  segunda  parte 
do  ari.  22  do  Regulamento  do  Monte  de  Soccorro  estabule-* 
€ido  nesta  Corte. 

Altondondo  ao  que  Me  representou  o  Conselho 
Inspector  e  Fiscal  do  Monte  de  Soccorro  estabele- 
cido nesta  Corte  sobre  a  conveniência  de  ampliar-se 
o  prazo  a  que  se  refere  a  segunda  parte  do  art.  22 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  2723 
de  42  de  Janeiro  de  1864,  e  de  conformidade  com 
a  Minha  Imperial  Resolução  de  14  do  corrente  mez, 
Tomada  sobre  consulta  das  Secções  reunidas  de  Jus- 
tiça e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado:  Hei  por  bem 
elevar  a  cinco  annos  o  prazo  para  a  prescripção, 
estabelecida  no  mesmo  artigo,  dos  saldos  que  ficão 
á  disposição  dos  mutuários,  depois  de  pago  o  Monte 
de  Soccorro  pelo  producto  da  venda  dos  penhores. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presideiite  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qiTadra- 
gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacmnas  de  Góes  e  Vasconcellos , 


DECRETO  N.  3700— de  49  de  setembro  de  486G. 

Crca  um  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  do  sér- 
>i(:o  activo  na  povoação  do  Andaraliy,  na  Província  da  Baliia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  povoação  do  Anda- 
raby,  na  Província  da  Bahia,  o  subordinado  ao  Com- 
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mando  Superior  do  Município  de  Santa  Izabel  do 
Paraguassu,  da  mesma  Provinda,  um  Batalhão  de 
Infantaria  com  seis  companhias,  e  a  designação  de 
cento  e  dezanove,  do  serviço  activo,  o  qual- terá  a 
sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Provinda,  na  forma  da  lei. 

O  Senador  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá, 


DECRETO  N.  3701  —  db  19  de  setembro  dê  1866. 

0 

Créa  no  termo  da  Tapera,  na  Província  da  Bahia,  o  luj^ar  de  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Haverá  no  termo  da  Tapera,  na  Provinda  da  Bahia, 
um  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de 
Juiz  de  Orphâos. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  lAistozn  da  Cunha  Paranaguá, 
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DECRETO  N.  3702  —  Dfi  22  de  setembro  de  1866. 

Marca  o  primeiro  uniforme  para  o  2.<>  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  I^acionai  do  Município  da  Cdrle. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Marechal 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Côrle,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  4.»  O  2.^  Bataíliào  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Município  da  Corte  usará  em  primeiro 
uniforme  de  sobrecasacas  de  panno  azul  avivadas 
de  preto,  golas  e  carcellas  amarellas,  cordões,  ke- 
pis  e  penacho,  tudo  conforme  4 figurino  junto. 

Art.  2.'»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.»  957, 
de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis^  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustoza  da  Ctmha  Paranaguá, 


DECRETO  N.  3703  —de  22  de  setembro  de  1866. 

Determina  que  o  provimento  do  emprego  de  aluronos  pensionis- 
tas dos  Uospitaes  Militares  da  Corte  e  Provincia  da  Bahia,  seja 
feito  por  meio  de  concurso. 

Hei  por  bem  Decretar  e  seguinte : 

Art.  1  .•  O  provimento  do  emprego  de  alumnos  pen- 
sionistas dos  Hospitaes  Militares  da  Corte  e  da  Pro- 
víncia da  Bahia  será  feito  por  meio  de  concurso. 

Art.  2.°  O  processo  do  concurso  será  regulado 
pelas  Instrucções,  que  o  Ministério  da  Guerra  expedir. 

Ari.  3."  Serão  de  preferencia  admitlidos  no  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito  os  Doutores  em  medicina,  que 
tiverem  servido  de  alumnos  pensionistas  nós  Hospi- 
laee  Militares. 
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Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Anr/clo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.  3704— de  22  de  setembiio  de  1866. 

Regulariza  o  provimento  do  cmpreíro  de  Coadjuvaiílcs  das 
Escolas  Central  c  Biililar. 

Querendo  regularizar  o  provimcnlo  do  emprego 
de  Coadjuvantes  das  Escolas  Centrai  e  Militar:  liei 
por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1  .*»  O  provimento  do  emprego  de  Coadjuvante 
das  Escolas  Central  e  Militar  só  poderá  ter  lugar 
por  meio  de  concurso,  no  qual  se  observarão  as 
disposições  em  vigor  para  os  concursos  dos  lugares 
do  magistério  das  referidas  Escolas. 

Art.  2.°  As  provas  para  este  concurso  serão  as  que 
se  exigem  para  o  emprego  de  Repetidor,  menos 
a  dissertação  escripta. 

Art.  3.°  Para  cada  Secção  haverá  concurso  espe- 
cial, não  podendo  os  nomeados,  sem  novo  con- 
curso, servir  em  Secção  diversa  daquella  para  a 
qual  concorrerão, 

Art.  4.**  Os  individues,  que,  na  forma  do  art.  249 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.°3083 
de  28  de  Abril  de  1863,  forem  approvados  e  pro- 
postos para  os  lugares  de  Repetidores,  poderão 
ser  escolhidos,  independente  de  novo  concurso, 
para  os  lugares  de  Coadjuvantes  da  respectiva  Secção. 

Art.  5.*»  Em  igualdade  de  circumstancias,  serão 
preferidos,  para  os  lugares  de  Repetidores,  os  Coad- 
juvantes, que  bem  tiverem  desempenhado  suas 
funcções . 
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Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.   3705  — de  22  de  setembro  de  1866. 


Alter; 
28 
lorias. 


a  o  Regulamento  que  baixou  com  o  necrclo  n.*»  3083  de 
de  Abril  de  1863,  na  parte  relativa  ás  Escolas  prepara- 


Em  virtude  do  artigo  duzentos  noventa  e  oito  do 
Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  numero 
três  mil  oitenta  e  três  de  vinte  oito  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  três,  Hei  por  bem  alterar  o 
mesmo  Regulamento  na  parte  relativa  ás  Escolas 
preparatórias,  decretando  o  seguinte: 

Art.  4  .**  O  curso  da  Escola  preparatória  anncxa  á 
Militar  será  de  três  annos  e  comprehenderá: 

1.^  Grammatica  portugueza,  franceza   e  ingleza. 

g."  Historia  e  geographia. 

3.^  Arithmetica,  álgebra  elementar,  geometria  e 
trigonometria  plana. 

4.^  Desenho  linear  e  geometria  pratica. 

5.*»  Theoria  e  pratica  de  administração  de  Com- 
panhias e  de  Corpos,  e  instrucção  pratica  elementar 
das  differentes  Armas  do  Exercito,  comprehendendo 
gymnastica,  natação  e  esgrima. 

Art.  2.<*  As  matarias  do  curso  serão  distribuídas 
pelos  diversos  annos  do  modo  seguinte: 

i.o  Anuo. 

Grammatica  Nacional ;  francez  e  ínglez,  compre- 
hendendo simplesmente  grammatica,  leitura  e  ver- 
são fácil ;  ariliimclica  e  desenho  linear. 
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Francez  e  inglez,  versão,  Ihemas  e  coiiverâação  , 
ffeographia  e  historia  antiga,  álgebra  «  desenho 
hnear. 

3.»  Aaao. 

Francez  e  inglez,  versão,  themas  e  conversação , 
geographia  e  historia  da  idade  média,  moderna  e 

f)ralica ,  geometria  e  trigonometria  plana,  desenho 
inear  e  geometria  pratica. 

Art.  3.»  Para  a  regência  das  aulas  haverá: 

4  Professor  de  grammatica  nacional,  de  geogra- 
phia  e  historia. 

^  Dito  de  francez. 

^  Dito  de  inglez. 

i  Dito  de  arithmetica,  álgebra  e  geometria. 

4  Repetidores,  que  serão  distribuídos  de  modo 
que  subslituão-se  entre  si,  e  auxiliem  os  Profes- 
sores. 

Art.  4.*  Na  aula  de  malhematicas  elementares  se^ 
íruir-se-ha  o  methodo  simultâneo  e  individual.  O 
Professor  chamará  os  alumnos  á  lição,  gue  de  vés- 
pera tiver  marcado  e  explicado,  questionando-os 
sobre  os  diflerentes  pontos  da  respectiva  matéria, 
de  modo  que  possa  ajuizar  o  gráo  de  applicação 
e  aproveitamento  dos  mesmos  alumnos. 

Art.  5.°  Nas  outras  aulas  sesuir-se-ha  o  methodo 
mutuo  e  mixta*— Pelo  methodo  mutuo  os  Profes- 
sores se  serviráõ  dos  alumnos  mais  adiantados  para 
instruírem  os  outros;  e  pelo  mixto  seguiráõ  elles 
indistinctamente  ora  o  methodo  simultâneo,  ora  o 
individual. 

Art.  6.°  Em  todas  as  aulas,  excepto  na  de  ma- 
thematicas,  serão  os  alumnos  divididos  em  classes 
nunca  menores  de  6,  nem  maiores  de  42,  segundo 
os  seus  diversos  gráos  de  instrucçào.  Cada  classe 
será  dirigida  por  um  dos  alumnos  mais  adiantados, 
o  qual  se  denominará —Monitor. 

Art.  7.°  O  tempo  para  as  aulas,  em  geral,  será 
de  4  horas.  A  ultima  hora  será  sempre  destinada 
a  exercícios  e  themas. 

§  l.*»  O  tempo  para. as  lições  de  malhematicas  o 
de  desenho  linear  não  excederá  de  duas  horas. 

§  2.'  Para  a  instrucçào  pratica,  de  que  trata  o 
art.  4.*  n.o  5,  serão  exclusivajuente  destinados  dous 
dias  em  cada  semana. 
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i  3.°  A  insirucçuo  pratica  será  dada  pelos  Ins- 
Iruclores  da  Escola  Militar. 

Att.  8.*»  Os  Repetidores  substituirão  os  Profes- 
sores nos  seus  impedimentos,  coadjuvados  pelos 
Monitores,  e  dirigirão  os.  alumnos  nos  exercícios 
das  aulas,  explicando-lhes  os  pontos  difflceis  das 
lições,  e  cumprindo  as  determinações  dos  respec- 
tivos Professores. 

Art.  9.*^  No  principio  de  cada  anno  lectivo,  o  Con- 
selho de  Instrucção  da  Escola  Militar  organizará  e 
submetterá  á  approvação  do  Governo  Imperial,  não 
só  o  programma  da  distribuição  do  tempo,  para 
combinar,  do  modo  mais  conveniente,  o  ensino  pra- 
tico e  theorico,  como  o  programma  do  numero  de 
lições  e  as  matérias  de  cada  uma  delias,  tudo  de 
accordo  com  as  presentes  disposições. 

Ari.  10.  O  anno  lectivo  principiará  no  dia  7  de 
Janeiro  e  terminará  no  ultimo  dia  de  Setembro, 

Art.  11 .  Os  exames  serão  feitos  no  mez  de  Outu- 
bro segundo  programmas  organizados  pelo  Conselho 
de  Instrucção  da  Escola  Militar,  e  approvados  pelo 
Ministério  da  Guerra. 

§  Único .  Os  mezes  de  Novembro  e  Dezembro  serão 
destinados  á  instrucção,  exercícios  práticos  e  á  ma- 
tricula . 

Art.  12.  Os  Professores  que  contarem  15  annos  de 
exercício  effectivo  ficaráõ  nas  condições  dos  Re- 
petidores da  Escola  Militar,  para  obterem  a  jubi- 
lação. 

Art.  13.  O  Governo  distribuirá  pelas  diíTerentes 
cadeiras  e  aulas  da  Escola  preparatória,  como  julgar 
mais  conveniente  ao  ensino,  os  actuaes  Professores 
6  Adjuntos* 

Ari.  U.  As  vagas  que  se  derem  para  o  futuro, 

3uér  nos  lugares  de  Professores,  quer  de  Repeti- 
ores,  serão  providas  por  meio  de  concurso,  se- 
gundo o  programma  que  fôr  organizado  pelo  Con- 
selho de  Instrucção  cia  Escola  Militar;  seguindo, 
tanto  quanto  fôr  possível,  em  relação  ás  cadeiras 
de  francez,  inglez,  grammatica  portugueza,  histo- 
ria e  geographia,  o  que  se  acha  estabelecido  para 
o  provimento  das  vagas  de  Professores  do  Impe- 
rial Collegio  de  Pedro  II. 

Art.  15.  Fica  supprim ida  a  Escola  preparatória  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  creada  pelo  De- 
creto n.°  3187  de  18  de  Novembro  de  1863. 
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Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.- 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto^ da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.  370G— de  26  de  setembro  de  18G6. 

(Concede  a  Ricliard  Francis  Burlon  c  Augusto  Teixeira  Coimbra 
privilegio  por  dous  annos  para  explorarem  as  minas  de  chumbo, 
estanlK)  •  outros  miucraes  na  serra  do  Iporanga  da  Pro- 
viucia  de  S.  Paulo. 

Attondendo  ao  que  Mc  requererão  Richard  Francis 
Rurton  e  Augusto  Teixeira  Coimbra,  Hei  por  bem 
Conceder-Uies  privilegio  por  dous  annos  para  ex- 
plorarem as  minas  de  chumbo,  estanho  e  outros 
mineraes  na  serra  do  Iporanga,  da  Provincia  de 
S.  Paulo,  sob  as  clausulas  que  com  esto  baixão, 
assignadas  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sois,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  ãe  So7(za  Dantas. 


Clausulas  a  qac  se  refere  o  Decreto  n.»  SIOO  de  2G  de 
Setembro  de  1806. 

E'  concedida  a  Richard  Francis  Rurton  e  Augusto 
Teixoira  Coimbra  privilegio   por  dous  annos  con- 
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tados  desta  data  para  explorarem  minas  de  chumbo» 
estanho  e  de  quaesquer  outros  metaes,  na  serra  do 
Iporanga,  Província  de  S.  Paulo. 

».« 

Dentrou  deste  prazo  os  concessionários  designaráo 
os  lugares  em  que  pretendem  minerar,  devendo 
apresentar  na  mesma  occaslão  uma  planta  circums- 
tanciada  dos  lugares  por  elles  explorados,  com- 
prehendendo  aquelles  onde  se  houver  de  estabe- 
lecer as  lavras. 

^  Esta  planta^  além  da  topographia  dos  lugares  ♦ 
indicará  com  exactidão  os  córles  que  houverem  sido 
feitos  nos  terrenos ,  o  máximo  de  profundidade 
que  houverem  attingido  os  trabalhos  de  exploração, 
e  qual  a  inclinação  e  direcção  dò  vieiro  ou  deposito, 
que  descobrirem. 

Uma  descripção  minuciosa  da  possança  das  minas, 
e  das  espécies  mineraes  descobertas  pelos  conces- 
sionários, deverá  acompanhar  as  amostras  que  elles 
tiverem  de  apresentar  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Outrosim  indicarão  quaes  os  meios  mais  apro- 
priados para  o  transporte  dos  productos  da  mine- 
ração, e  qual  a  distancia  de  cada  uma  das  minas 
aos  povoados  mais  próximos* 

Satisfeitas  todas  as  condições  da  clausula  2.*,  seí- 
Ihes-hão  concedidas  até  quarenta  datas  mineraes, 
podendo  este  numero  ser  elevado  até  cem*  e  por 
espaço  de  noventa  annos,  se  a  mineração  tiver  de 
ser  letta  por  uma  Companhia,  que  incorporarem 
para  este  fim,  conforme  os  meios  que  os  conces- 
sionários ou  a  companhia  provar  que  terá  de  em- 
pregar na  mineração,  nos  termos  do  Decreto  n.''3049 
de  6  de  Fevereiro  "de  1863,  regulando-se  a  concessão 
de  cada  data  pelo  emprego  effectivo  de  cinco  contos 
de  réis. 


No  acto  da  concessão  das  minas  que  descobri- 
rem, ser-lhes-ha  concedida  a  isenção  de  direitos 
de  importação  de  machinas,  instrumentos,  e  quaes- 
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quer  utensis  especialmente  destinados  á  lavra  das 
respectivas  minas,  por  espaço  de  cinco  annos,  con- 
tados da  data  em  que  se  começarem  os  trabalhos, 
e  bem  assim  a  mesma  isenção,  por  igual  prazo  de 
tempo,  para  os  impostos  de  exportação  dos  pro- 
ductos  das  minas. 

Ambas  as  concessões  desta  clausula  íicão  depen- 
dentes da  approvaçSo  posterior  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

Ser-lhes-ha  também  concedido  o  direito  de  des- 
apropriar os  terrenos  necessários  cara  os  trabalhos 
da  mineração,  e  para  a  construccào  de  caminhos, 
por  onde  tenhão  de.  ser  transportados  os  respectivos 
productos,  devendó-se  sempre  observar  nas  cons- 
trucçÓes  de  taes  caminhos  todas  as  regras  da  arte, 
e  as  condições  da  Legislação  Geral,  Provincial  e 
Municipal. 


Ficão  também  os  concessionários  autorizados  para 
fazer  nos  rios  próximos  ás  minas  as  obras  que  forem 
necessárias  á  sua  navegação. 

Estas  obras  nunca  poderão  ser  executadas  sem  a 
prévia  approvação  das  respectivas  plantas,  que  deve- 
rão ser  submettidas  ao  exame  do  Governo  Imperial. 

Estas  plantas ,  depois  de  approvadas,  não  poderão 
ser  alteradas  sem  nova  permissão  do  mesmo  Go- 
verno. 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  Engenheiro 
do  Governo,  que  verificará  se  os  concessionários  se 
conioíroâo  com  as  plantas  approvadas. 

As  despezas  que  se  tiverem  de  fazer  com  esta 
inspecção  correráõ  por  conta  dos  concessionários. 

Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  devolutas,  o 
Governo  as  venderá  aos  concessionários  pelo  preço 
minimo  da  Lei  n.\601   de  48  de  Setembro  de  4850. 

Os  concessionários  serão  obrigados  a  aceitar  to- 
das-  as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.*  3049  de 
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6  de  Fevereiro  de  1863,  no  que  forem  applicaveis 
á  espécie  ou  espécies  de  mineração  que  lhes  forem 
concedidas,  e  l)eni  assim  quaesquer  outras  que  o 
Governo  Imperial  julgar  conveniente  impor  no  acta 
da  concessão,  em  beneficio  dos  interesses  públicos 
e  da  policia  das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Seterabra 
de  4866,— Ma?io^í  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  3707— de  26  de  setembro  de  4866. 

Proroga  o  prazo  marcado  à  companliia  ingleza  Montes  Áureos  no 
art.  %^  do  Decreto  n.»  2910  de  19  de  Abril  de  1862  e  permitte^lhe 
preencher  as  200  datas  da  primitiva  concessão  ou  na  Província 
do  Maranhão  ou  na  do  Piauhy. 

Attendendo  ao  que  M:e  requereu  a  companhia  in- 
gleza  Montes  Áureos,  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de 
49  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Sec- 
ção dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  2  de  Junho  de  4864,  Hei  por 
bem  Prorogar  por  vinte  mezes,  contados  desta  data, 
o  prazo  de  dous  annos,  marcado  no  art.  2/  do  De- 
creto n/  294  O  de  4  9  de  Abril  de  4  862,  para  os  trabalhos 
e  investigações  necessárias  ao  descobrimento  das 
minas  nas  Províncias  do  Maranhão  e  Piauhy,  e  Per- 
roittir  que  a  mesma  companhia  preencha  em  qual-- 

3uer  destas  Províncias,  indistinctamente,  as  duzentas 
atas  concedidas  pelo  Decreto  n."  4044  de  22  de  Se- 
tembro de  4852,  sob  as  clausulas  que  com  este  bai- 
xão  assignadas  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, gue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésima 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas* 
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ClMismlas  a  qae  se  refere  o  DeereCi»  n."  370'7  de  *ZH  ãe 
Setembro  de  f  966. 


Dentro  de  Ires  mezes,  conlados  desla  daln,  a  com- 
panhia indicará  ao  Governo  os  lugares  em  que  pre- 
tender minerar. 

^.^ 

Dentro  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  expirar 
o  prazo  da  clausula  anterior,  deveráõ  ser  medidas  e 
demarcadas  as  datas  indicadas  pelo  concessionário, 

3. a 

A  falta  de  cumprimento  de  (jualquer  das  clausulas 
anteriores  importará  a  perda  das  datas  não  explora-- 
das,  indicadas,  medidas  e  demarcadas  no  respectivo 
prazo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Setembro  de 
1866.— Mano^í  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  3708  — de  29  de  setembro  de  1866. 

Chama  ao  serviço  da  marinha  de  guerra  1.600  dos  indivíduos 
empregados  na  vida  do  mar,  e  matriculados  nas  Capitanias 
dos  Portos,  em  virtude  do  art.  64,  do  Regulamento  e  Decreto 
n,o  447  de  19  de  Maio  de  1846. 

Attendendo  a  urgência  de  preparar  as  reservas  ne- 
cessárias para  supprir  de  promplo  as  vagas,  que,  nas 
^larnições  dos  navios  da  esquadra  em  operações  no 
rio  Paraguay,  tem  aberto,  e  terá  de  abrir  a  guerra 
em  que  alli  se  acha  empenhado  o  paiz ;  e  visto  o 
art.  68  do  Decreto  e  Regulamento  n,°447,  de  19  de 
Maio  de  4846,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  4  .**  São  chamados  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  4 .600  dos  individues  empregados  na  vida  da 
mar,  a  que  sç  refere  o  art.  64  do  citado  Regulamento. 
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Esta  força  será  completada  por  contingentes  forne- 
cidos pelas  diversas  Províncias  do  Império  na  pro- 
porção de  suas  populações  marítimas,  e  de  confor- 
midade com  a  distribuição,  que  com  este  baixa, 
assignada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha. 

Art.  2.^  Os  contingentes  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente serão  formados  de  cidadãos,  que  volunla- 
riamente  se  oíTerecerem,  e  dos  que  forem  designados 
pelos  Capitães  de  Portos,  guardadas  as  isenções 
declaradas  nas  Instrucçoes^de  10  de  Julho  de  1822,  e 
respeitada,  quanto  o  permittirem  as  circumstancias, 
a  ordem  estabelecida  no  art.  27  das  Instrucções  que 
acompanharão  o  Decreto  n.°  1591,  de  14  de  Abril 
de  1855. 

Art.  3.°  Aquelles  que  espontaneamente  se  ah'sta- 
rcm,  e  os  que  sendo  designados  se  apresentarem, 
dentro  do  prazo  para  esse  fim  determmado,  serão 
considerados  voluntários,  ecomo  taes  perceberão 
os  soldos  fixados  no  art.  1.*^  do  Decreto  n.°  1466,  de 
25  de  Outubro  de  1854,  além  da  gratificação  de  200íí^000, 
paga  em  duas  prestações  iguaes,  das  quaes  receberão 
a  primeira  no  acto  de  assentar  praça,  e  a  segunda 
quando  forem  dispensados  do  serviço. 

Art.  4.'  Os  voluntários  mencionados  no  precedente 
artigo  serão  obrigados  a  servir  pelo  tempo  de  dous 
annos,  ou  por  metade  desse  prazo,  se  antes  de  findo 
elle  estiver  declarada  a  paz. 

A  concessão  destas  baixas  não  dependerá  de  ordem 
do  Governo;  ficando  os  Commandantes  das  divisões 
ou  navios  soltos  autorizados  a  dal-as,  logo  que  forem 
reclamadas  pelos  indivíduos  que  a  ellas  tiverem 
direito. 

Art.  ô.'*  Os  que  obtiverem  baixas  em  virtude  dos 
antecedentes  artigos  ficaráõ  isentos  do  serviço  da 
Armada  e  do  Exercito,  bem  como  do  da  Guarda 
Nacional,  quando  ao  mesmo  serviço  se  não  queirão 
prestar,  e  terão  direito  aos  empregos  públicos,  de 
preferencia,  em  igualdade  de  condições  a  quãesquer 
outros  indivíduos. 

Art.  6.<>  As  famílias  dos  voluntários  que  fallecerem 
em  combate,  ou  em  consequência  de  ferimentos 
recebidos  nelle,  terão  direito  a  uma  pensão  igual  as 
que  se  concedem  as  praças  de  marinhagem  da  Ar- 
mada. 

Terão  também  direito  a  uma  pensão  equivalente 
aos  respectivos  soldos,  e  bem  assim  ao  asylo  de  in- 
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validos,  para  o  gual  concorreráõ,  os  voluntários  que 
em  consequência  de  le'^ões  ou  ferimentos,  soflfridos 
em  combate,  ou  em' acção  de  servígo,  ficarem  inuli- 
lisados,  e  em  estado  de  não  poder  adquirir  por  si  os 
meios  de  subsistência. 

Ari.  7.<»  Os  designados  pelas  Capitanias  dos  Portos 
que  não  se  apresentarem  dentro  do  prazo  fixado, 
serão  a  isso  constrangidos  pela  força,  e  obrigados  a 
servir  pelo  tempo,  e  sob  as  condições  estabelecidas 
para  as  praças  recrutadas. 

Art.  S.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Setem- 
bro de  mi!  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo: 

Cumpra-se  e  registe-se.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  4  .*»  de  Outubro  de  1866. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


Bistrlbuif^Ão  do  numero  de  praças  volantarlas,  ou  re^ 
crutadas  que»  segundo  o  Decreto  desta  data»  deTe 
apresentar  para  o  serviço  da  Armada  cada  uma  das 
Capitanias  de  Portos  do  Império. 


í™rr°'':h'«™ • <«» 

Maranhão,  oitenta 80 

Piauhy,  sessenta. 60 

Ceará,  noventa 90 

Rio  Grande  do  Norte,  cincoenla .• . .  50 

Parahyba,  sessenta 60 

Pernambuco,  cento  cincoenta 450 

Alagoas,  oitenta < ; 80 

Sergipe,  oitenta 80 

Bahia,  cento  cincoenta 450 


—  274  - 
Espirito  Santo,  sessenta 7       60 

Sre&fr;  i  --"'»'  -'"=-°'» '»« 

S.  Paulo,  setenta • 70 

Paraná,  sessenta • 60 

Santa  Catharina,  sessenta 60 

Rio  Grande  do  Sul,  cem 100 

i.600 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de 
4866.— A/7bnò*o  Celso  de  A^is  Figueiredo. 


DECRETO  N.  3709— de  29  de  setembro  de  4866. 

Determina  que  o  provimento  dos  lugares  de  Ajudante  e  Prati- 
cante do  Observatório  Astronómico  seja  feito  por  meio  de 
concurso.  ^ 

Hei  por  bera  Decretar  o  seguinle : 

Art.  4.*^  O  provimento  do  luçar  de  Ajudante  do  Ob- 
servatório Astronómico  será  leito  por  meio  de  con- 
curso. 

I  4.°  Este  concurso  terá  lugar  na  Escola  Central. 

I  2.'*  A  inscripçâo,  processo  do  concurso,  habili- 
tações e  provas  serão  as  mesmas  marcadas  no  Re- 
gulamento n.'»  3083  de  28  de  Abril  de  1863  para  o 
concurso  de  Repetidor  da  referida  Escola. 

I  3.®  As  provas  de  concurso,  tanto  a  escripta  como 
as  oraes,  versaráõ  exclusivamiente  sobre  as  seguintes 
doutrinas:  Trigonometria  espherica  e  Astronomia, 
descripção  e  uso  dos  instrumentos  mais  empregados 
no  Observatório,  Physica,  especialmente  Meteorolo- 
gia e  Óptica. 

§  4."  Poderão  inscrever-se  neste  concurso  os  indi- 
viduos  paisanos  e  militares,  que  tiverem  as  habilita- 
ções exigidas  no  paragrapho  segundo. 

Art.  a,<»  O  provimento  do  lugar  de  Praticante  dó 
mesmo  Observatório  será  igualmente  feito  por  meio 
de  concurso,  no  qual  poderão  unicamente  inscrever- 
se  osalumnos  da  Escola  Central,  que  frequentarem 
a  aula  de  Astronomia. 
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§  4."  A  inscrípção  para  o  concurso  do  dito  lugaf 
será  aberta  na  Secretaria  da  Escola  Central  no  pri- 
meiro dia  útil  do  mez  de  Junho  de  cada  anno,  e  en- 
cerrada dez  dias  depois. 

§  2.»  No  primeiro  dia  útil  que  se  seguir  águelle  em 
que  terminar  o  prazo  da  inscripçào,  reunir-se-ha  a 
Congregação  para  organizar  a  relação  dos  inscriptos 
e  nomear  a  Commissão  examinadora,  que  deverá 
começar  seus  trabalhos  dentro  de  cinco  dias. 

I  3.«  Findo  o  prazo  marcado  para  a  inscrípção, 
não  havendo  candidato  algum,  a  Congregação  deverá 
espaçal-o  por  igual  tempd. 

Se  durante  este  novo  prazo,  ninguém  se  inscrever, 
ou  forem  inhabilitados  os  candidatos  inscriptos, 
a  mesma  Congregação  proporá  ao  Ministério  da 
Guerra,  era  lista  tríplice,  os  que  devào  servir  taes 
cargos. 

§  4.°  As  provas  ao  concurso  consistirão  em  argui- 
ção feita  pelos  examinadores  no  Observatório,  e  em 
uma  dissertação  escripta  em  um  prazo,  nunca  maior 
de  duas  horas,  sobre  ponto  tirado  á  sorte  na  mesma 
occasião,  não  podendo  os  candidatos  recorrerá  livros 
ou  notas. 

I  5."  As  provas  versarão  sobre  as  mesmas  matérias 
exigidas  para  o  lugar  de  Ajudante. 

§  6.»  A  prova  escripta  será  commum  para  todos  os 
candidatos;  na  oral  não  poderá  a  arguição  durar 
mais  de  uma,  nem  menos  de  meia  hora,  para  cada 
examinador. 

§  7.*  A  Commissão  examinadora  será  composta  de 
três  membros,  sendo  um  o  Director  do  Observatório 
e  dous  tirados  da  Escola  Central  d'entre  os  Lentes  e 
Repetidores. 

§  S.'»  Concluídos  os  exames,  a  Commissão  exami- 
nadora se  reunirá  para  decidir,  por  escrutínio  se- 
creto, da  habilitação  de  cada  candidato,  e  organizar 
uma  relação  em  ordem  de  merecimento,  a  qual,  de- 
pois de  assignada  por  todos  os  membros  da  Com- 
missão, será  remettida  á  Directoria  da  Escola,  a  fim 
de  mandar  lavrar  a  competente  acta  e  fazel-a  subir 
ao  Ministro  da  Guerra. 

§  9."  O  candidato  que,  sem  causa  justificada  deixar 
de  comparecer  á  qualquer  prova  do  concurso,  será 
considerado  como  tendo  renunciado  a  elle ;  se  porém 
o  fizer  com  causa  justificada  será  admiltido  á  novas 
provas  e  classificado  em  relação  aos  demais  candi- 
datos. 


I  40.  OintefvailodeumaprovB  á  Outra  náo  poderft 
ser  menor  de  quarenta  e  oito  horas.  ' 

§  4 1 .  Os  Praticantes  nao  pòdèi^ão  servir  po¥  mais 
de  dous  annos,  e  serão  substituídos  annualmèilte'fi& 
razão  de  metade  do  seu  numero  eiSectiiro,  sob  desig- 
nação do  Director.  -  í  .^ 

Art.  a.""  Em  igualdade  de  circumstaneias  terãD 
preferencia,  para  os  lugares  de.  Ajudantes  do  (W»ier? 
vatorioj  os  individues  que  tiverem  servido  de  Praw 
ticantes.  ^  . 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios; da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  hove.de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.  3740  — de  6  pfi  ouTUfRO  DE  4866. 

Créa  ama  Repartição  Fiscal  e  Pagadoria  de  Matinha  no 
Rio  da  Prata. 

Considerando  a  conveniência  de  retmit*,  em'  ím 
centro  commum,  todo  o  serviço  de  fiscalização,  com*- 
pras  e  pagamentos  da  Esquadra  em  operações  conlrò 
o  Paraguay,  porque  dahi  resultará  não  so  economia» 
dos  dinheiros  públicos,  mas  também  maior  regula^ 
ridade  e  methodo  do  mesmo  serviço; 

Considerando,  além  disso,,  que  a  atten^ão  do  Vice- 
Almirante  Com  mandante  em  Chefe,  nao  deve  ser 
distrahida  dos  imporlantissimos  trabalhos  daguerraf 
por  cuidados  de  administração,  principalmente  quan- 
do a  mór  parte  dos  negócios  se  tem*  de?  resolvei 
a  grande  distancia  do  lugar  em  que  elle  se  acha ; 
Hei  por  bem  crear  uma  Repartição  especial,  tefndo 
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a  fi^a  side  em  Bueqofi-Ayre$,  axjual  se  denominará 
aRepartição  Fiscal  e  Pagadoria  de  Marinha  no  Rio 
d^ Prata»,  e  se  regulará  pelas  Instruoções  que  com 
este  balxão. 

Aílbnsò  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho» Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Hariíiba^  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. PalaciodoRio  de  Janeiro  era  seis  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


Ia«lraef«es  ^mrm  a  Beparliçào  ITise»!  e  Panadoria  da 
Marinha  no  Rl«  da  Prata. 


Art.  4.*  A  Repartição  fiscal  e  pagadoria  da  ma- 
rinha no  Rio  da  Prata  será  composta  do  seguinte 
pessoal : 

Um  chefe  fiscal. 

Um  ajudante  do  dito. 

Dous  escripturarios. 

Um  almoxarife  pagador. 

Um  encarregado  dos  depositoí»   era  Montevideo 

Um  eserivãa  do  dito. 

Um  commissario  pagador  da  esquadra. 

Um  escrivão  do  dito. 

Art.  *••  Bsta  repartição  funecionará  em  Biienos- 
Ayres^  e  ser-lhe-hão  subordinadas  todas  as  repar- 
tições de  fazenda,  depósitos  de  material  da  armada, 
agencias  iiscaes,  pagadorias,  e  outras  estações  crea- 
(ãs,  ou  que  se  hotiver  de  crear,  para  o  serviço  da 
esquadra  em  operações  no  rio  Paraguay. 

Gorresponder*se-aa  por  intermédio  de  seu  chefe, 
com  o  Ministro  da  Marinha,  ao  qual  é  directamente 
sutoordtinada. 

Art.  3/  E'  da  competência  e  especial  attribuição 
da  repartição  fiscal  tudo  quanto  aiz  respeito  a  pa- 
ffffimento  e  fiscalização  da  despeza,  supprimento  de 
fundos,  acquisição  e  remessa  do  material  necessário 
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para  sAapprlmentoidos  navios  da  esquadra^  Uoiíj^- 
taes,  e  outros  estabelecimentos  de  marintia  nM  nod' 
da  Prata  e  Paráguay.  . 

No  desempeúbo  destes'  deveres  gaiftr^e^ha  pela 
legislação  relativa  a  esse  ramo  de  serviço,  e,  espe* 
cialmeate,  pelo  que  dispõe  o  regulamento  n/  4  de 
8  de  Janeiro  de  4838,  e  decretos  n.»  1739,  de  36  de 
Março  de  4856;  e  n.*»  4769  de  46  de  Junho  de  4856, 
de  accordo  e  em  harmonia  com  as  presentes  ins- 
trucções.  » 

Ari.  4.*  Todos  os» saques  para  pagamefnto  de  des- 
pezas,  (juér  da  esquadra,  quer  dos  estabeleciraètttos 
de  marmha,  serão  feitos  exclusivamente  pela-reiíár- 
tição  fiscal,  guardando^e,  na  sua  negociação,:  els- 
cripturaçào  de  leiras,  e  quantias  dellasÇrõvenie^tes* 
as  disposições  em  vigor,  e  formulas  que  o  chefe 
fiscal  julgar  conveniente  prescrever,  a  ôm  de  conhe- 
cer-se,  com  facilidade  e  clareza  não  só  a  importância 
total  d^  taes  saques,  mas  ainda  a  sua  appnoaçio.'  ' 

Art.  5.'  A  fim  tle  evitar  os  inconvenientes  resuU 
tantes  de  compi'as  urgentes,  a  repartição  fiscal 
procurará  com  a  nBcessaria  antecedência,  prediípôr 
o  material  d^  c|Uv^.  possa  carecer  a  esquadra  ém  tlM 
tempo  determinado,  já  requisitando  desta  Côi^te,  já 
contractando  o  sou  fornecimento  nas  praças  deBUe^ 
nos^Ayres  e  Montevideo,  como  lhe  pareeef  nwdâ 
vantajoso  á  fazenda  publica,  já,  finalmentef,  ereafldó 
depósitos  de  viveres,  munições,  etc.,-  ou  augmesi- 
tando  os  existentes  nos  pontos  que  Julgar  maia 
convenientes,  de  modo  que  nunoa  faltam  á  tíiesma 
esquadra  os  recursos  indispensáveis. 

§  4  .•  Para  bem  cumprir  a  disposição  antecedente, 
o  chefe  fiscal  solicitará,  em  tempo,  do  Vice-Almi- 
rante  commandante  em  chefe  da  esquadra,  as  pre- 
cisas informações  e  esclarecimentos.  ' 

Art.  6.*  Incumbe  á mesma  repartioáo: 

I  4.*»  Satisfazer  ás  requisições  que  lhe  foretn ^siitaç 
pelo  commandante  em  chefe  da  esquadra,  oé^man- 
dantes  de  divisões  e  navios  de  guerra,  é  cbefeâ  de 
estabelecimentos,  que  se  nã^  oppuzerem  ás  leis  6 
ordens  em  vigor. 

§  2.*^  Remetter  regularmente  á  {>a^doria  da  es- 
quadra o  numerário  preciso  á  salisfaçãf^  dad  res- 
pectivas despezas ;  de  modo  que  nunca  lhe  faHem 
os  meios  para  pagar ,  em  dia ;  principalmente  eá 
soldos  e  mais  vencimentos  do  pessoal  da  mesmb 
esquadra. 
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§  d.**  Ajuâtar  as  contas  dos  officiaes  e  praças  da 
anç^da  que.iiyerem  de  relirar-se  para  a  Côrie, 
passando-lhes  as  competentes  guiai^ 

§  .4.*  Remetter  à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  liarinha,  nos  primeiros  dias  de  cada  mez,  o 
baiançQ  das  operações  da  Pagadoria  no  mez  ante- 
cedente» acompanhado  de  uma  das  vias  dos  do- 
cumentos di^  despeza  effectuada  no  mesmo  período. 
^S  5.*  Regularizar  a*  escrípturação  dos  dinerentes 
depósitos,  inventariando  o  material  nelles  existento, 
e  carregando-o  em  receita  aos  respectivos  respon- 
SAveiSf 

Art,  7.?  A  Pagadoria  da  esquadra  será  filial  da  de 
Buenos-Ayres,  e  subordinada  ao  chefe  da  repartição 
fiSQS^t  com  quem  directamente  se  entenderá,  sujei- 
tando a  sua  correspondência  ao  visto  do  comman- 
dánte  em  chefe. 

I  Regular-se-ha ,  no  desempenho  do  seus  de- 
veres, pela^  Instrucções  mandadas  observar  por 
Ayíso  de  43  de  Outubro  de  4864. 

Art.  8.*  Incumbe-lhe  especialmente: 

§  i.*  Satisfazer  a  todas  as  despezas  ordenadas  pelo 
çomipandante  em  chefe  da  esquadra,  podendo  re- 
presentar á  este  a  respeito  daquellas  cuja  legali-*^ 
dade  lhe  oflferecer  duvida,  devendo,  no.  caso  de 
insistência,  pagal^s,  communicando  o  occorrido  á 
repartição  0scal. 

.  I  S^""  Bémetter  nos  primeiros  dias  de  cada  mez, 
á  .dita  repariição  fiscal  não  só  o  orçamento  da  des- 

Sej^  a  pagar  no  mez  futuro,  mas  amdaum  balanço 
as  suas  operações  no  anterior,  acompanhado  das 
demonstrações  e  2."  vias  de  documentos  a  que  se 
retierem  os  arts.  8,  9  e  40  das  Instrucções  de  43  de 
Outubro  de  48^4,  que,  depois  de  alli  conveniente- 
mente examinados  e  classificados,  serão  transmit- 
tidos  á  Secretaria  da  Marinha.. 

Axt»  .9.*  Quaodo  as  rera^essas  feitas  pela  Pagadoria 
de  flíif^os-Ayres  forem  insiifflcienles  para  as  des- 
pezas ,.$ii  pagar  pela  da  esquadra,  poderá  esta,  pre- 
cedeQdp  ordem  do  caoamandante  em  chefe^  sacar 
sobre  aquella,  devendo  conjunctamente  com  o  ofBcio 
de  comn^nicaçãç  de  taes  .saques,  remettero  balan- 
cete de  que  trafa  o  Aviso  de  40,. de  Novembro  de  1860. 

.  Art;  40^  As  quantia^  recebidas  pelo  commissariò 
pagador  d?' esquadra^  paca  o  «erviço  da  repartição 
a.,$ieu  car^o»  serãO'  recolhidas  a  um  cofre  com  as 
formalidades  e  cautelas  em  uso  na  armada. 
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Art.  14*  São  altribuições  do  chefe  da  repartição 
âscal  e.  pagadoriade  marinha  ao  Rio  da  Prata. 
'84.*  Cumprir  e  fazer  cumprir  pelos  empregados 
sob  sua  dependência  as  leis  e  regulamentos-  de 
marinha,  concernentes  á  escripturaçãó.  contabili- 
dade e  fiscalização  da  despeza  ;  arrecadação  e  dis- 
tribuição do  material ;  tomando  as  providencias  que 
de  qualquer  modo  possão  interessar  a  boa  guarda 
é  administração  da  fazendai  da  marinha» 

§  a.'*  Resolver  sobre  todos  os  negócios  commet- 
tidos  á  repartição  ílscal,  mandando  effeituar  as 
compras  e  lavrar  os  contractos  para  o  fornecimento 
do  material  e  supprimento  de  fundos  necessários 
á  esquadra. 

§  3.*"  Ordenar,  por  despachos  lançados  nos  res- 
pectivos processos,  o  pagamento  das  despezas  legal- 
mente realizadas. 

§  4.*»  Sacar  as  sommas  precisas,  tanto  á  Pagadoria 
de  Buenos-Ayres,  como  a  da  esquadra;  assignar  as 
respectivas  letras,  e  fazer  arrecadar  e  conservar  em 
boa  guarda  as  suas  importâncias. 

§  5.<>  Dar  instrucções  e  providencias  que  forem 
essenciaes  ao  prompto  e  regular  andamento  dos 
serviços  que  lhe  são  sujeitos. 

§  6.«  Velar  na  íiel  execução  dos  contractos,  im- 
pondo aos  que  os  transgredirem,  as  multas  conven- 
cionadas, e  determinando  a  sua  rescisão  nos  casos 
em  que  essa  providencia  possa  e  deva  ser  to- 
mada. 

i  7.°  Assistir,  por  si  ou  seu  ajudante  ao  recebi- 
mento do  material  comprado,  veriíicando  ou  fazendo 
verificar  por  peritos  de  sua  confiança,  se  os  contractos 
forão  cumpridos,  não  só  quanto  á  qualidade,  mas 
quanto  á  quantidade  peso  ou  medida  dos  géneros, 
seu  estado  de  acondicionamento,  e  mais  condições 
dos  mesmos  contractos. 

§  8.*  Autorizar  por  despacho  seu  o  fornecimento 
do  material  requisitado  pela  esquadra  e  estabele- 
cimentos de  marinha ;  promover  a  sua  remessa ;  e 
fiscalizar  a  qualidade  e  quantidade  na  occasião  de 
sabida. 

§  9.°  Activar  as  remessas  do  material  enviado 
desta  Corte  para  u.sp  da  esquadra,  providenciar 
sobre  o  desembarque  e  arrecadação  do  que  tiver 
de  ficar  depositado 'ou  houver  de  ser  baldeado, 
fazendo  proceder  ás  necessárias  conferencias  para 
reconhecer  a  exactidão  das  entregas. 
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§  40.  Prestar  ás  differentes  autoridades,  OU  solicitar 
delias  os  esclarecimentos  que  forem  precisos  a  bem 
do  serviço. 

1*41 .  Propor  ao  Ministro  da  Marinha  as  medidas 
que  reputar  necessárias  á  boa  marcha  do  serviço, 
e  que  nào  possào  ser  tomadas  independente  de 
autorização  superior. 

Art.  \2.  O  ajudante  do  chefe  fiscal  lem  por  dever: 

I  1."  Auxiliar  a  este  no  desempenho  de  suas  altri- 
buições,  coadjuvando  a  sua  acção  administrativa  e 
fiscal,  e  podendo  ser  incumbido  de  fiscalizar,  per- 
manente ou  accidentalmenté,  o  serviço  da  marinha 
em  Montevideo,  e  outros  pontos,  onde  isto  seja 
necessário. 

I  2.*  Substituir  o  referido  chefe  nos  seus  impe- 
dimentos. 

§  3."  Exercer,  em  referencia  á  arrecadação,  es- 
*cripturação,  e  distribuição  do  material,  as  runcções 
que  na  Corte  cabem  ao  ajudante  do  intendente  e 
que  forem  praticáveis. 

Art.  13.  Cabe  ao  almoxarife  pagador: 

I  4.°  Responder  pelo  material  que  lhe  fôr  en- 
tregue, fazendo-o  arrecadar  convenientemente,  ze- 
lando a  sua  conservação  nos  armazéns  e  depósitos, 
e  inspeccionando  o  acondicionamento  do  que  tiver 
de  ser  remettido  i^ara  a  esquadra  ou  outros  des- 
tinos. 

§  2.*»  Responder  igualmente  pelas  quantias  que, 
receber  em  virtude  de  ordens  superiores  para  sa- 
tisfação das  despezas  a  cargo  da  repartição. 

I  3.«  Pagar  as  despezas  autorizadas  pelo  chefe 
fiscal. 

Art.  44.  Um  dos  escriplurarios  servirá  especial^ 
mente  de  escrivão  do  almoxarife  pagador  na  conta 
de  dinheiros,  e  o  outro  na  conta  de  géneros,  guiando- 
se  pelas  normas  estabelecidas  para  a  escriptu- 
raçào  da  pagadoria  e  almoxarifado  da  marinha  da 
Corte.  Ambos  farão  o  serviço  do  expediente  que  lhes 
fôr  determinado. 

Art.  45.0  encarregado  do  deposito  de  Montevideo 
terá  sob  sua  guarda  o  material  e  géneros  alli  exis- 
tentes, e  os  que  de  futuro  forem  remettidoSiVincum- 
bindo-lhe  proceder  ao  fornecimento  dos  navios  da 
armada  na  forma  das  ordens  que  lhe  forem  trans- 
mittidas  pelo  chefe  da  repartição  fiscal,  ficando 
responsável  pela  boa  conservação  e  prompta  remessa 
do  mesmo  material  e  géneros. 


ArL  16.  O  ^serviço  da  repartição  íiscal  será  au- 
xiliado, uocifêo  de  necessidade,  por  qtiriquer  oiltcial 
de  fazenda  da  armada,  qtie  se  ache  dfeponivel  no 
Rio  da  Prata,  sendo  addido  á  dita  repartição,  sem 
prejuízo  do  serviço  da  mesma  armada. 

Rio,  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1866. 
Affbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  N.  3711— de  6  de  outubro  de  1866. 

Promulga  a  Declaração  Interpretativa  assignada  em  Paris  aos 
2i  de  Julho  do  corrente  anno  por  parte  do  Brasil  e  da  Frapça 
para  firmar  o  sentido  e  modo  (le  execução  do  art.  7.°  da  Con- 
venção Consular  celebrada  entre  os  dous  Paizes  em  10  de  De- 
zembro de  1860. 

Havendo-se  assignado  em  Paris  aos  21  de  Julho  do 
corrente  anno,  entre  o  Meu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  em  missão  especial  e  o 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes, 
uma  Declaração  Interprmativa  do  art.  7.*»  da  Conven- 
ção Consular  celebrada  entre  o  Brasil  e  a  França  em 
10  de  Dezembro  de  1860,  e  promulgada  pelo  Decreto 
n.**  2787  de  26  de  Abril  de  1861,  Hei  por  bem  Mandar 
que  as  disposições  da  referida  Declaração  Interpre- 
tativa, que  com  este  baixa^  sejão  observadas  e  cum- 
pridas, como  se  contidas  fossem  no  art.  7.°  da  citada 
Convenção,  cujo  sentido  e  modo  de  execução  por 
ellasíicão  elucidados  e  firmados. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada^  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

'  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
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iBtevpvetatlva  do  avt.  V.odaConvMiçA»  Com- 
salar  de  10  de  Hezembro  de  180O  entre  o  Brasil  e  a 
França. 


Havendo  a  applicaçâo  do  art.  7.*  da  Convenção 
Consular  de  40  de  Dezembro  de  4860  dado  lugar  a 
confliclos  de  atlribuição  entre  as  Autoridades  do 
Brasil  e  os  Cônsules  Francezes,  o  Governo  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  o  Governo  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  animados 
de  igual  desejo  de  pôr  termo  a  esses  conflictos,  re- 
solverão, de  commum  accordo,  fixar  definitivamente 
a  interpretação  do  dito  artigo. 

Em  consequência  os  abaixo  assignados  : 

Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  em  missão 
especial  junto  a  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Fran- 
cezes ;.e 

Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros de  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  France- 
zes, devidamente  autorizados,  convierão  no  seguinte. 

§  í.^ 

No  caso  de  morte  de  um  súbdito  de  uma  das  partèâ 
contractantes  no  território  da  outra,  as  Autoridades 
locaes  competentes  deveráõ  immediatamente  avisar 
os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  ou  Vice-Consules,  em 
cujo  dístricto  occorrer  o  fallecimento,  e  estes,  por 
sua  parte,  si  forem  os  primeiros  a  saber  do  facto, 
deveráõ  dar  o  mesmo  aviso  ás  Autoridades  locaes. 

i  2.^ 

A  administração  e  liquidação  da  herança  de  um 
Francez  fallecicfo  no  Brasil  serão  regulacías  do  se- 
guinte modo : 

Quando  um  Francez  fallecido  no  Brasil  não  tiver 
deixado  senão  herdeiros  Brasileiros,  ou  quando,  com 
herdeiros  Francezes  maiores,  presentes  e  capazes, 
concorrerem  lierdeiros  Brasileiros  menores,  ausentes 
ou  incapazes,  o  Cônsul  Francez  não  intervirá. 

Quando  entre  os  herdeiros  do  Francez  fallecido  no 
Brasil  houver  um  ou  mais  Francezes  menores,  au- 
sentes ou  incapazes,  terá  o  Cônsul  a  administração 
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exclusiva  da  herança,  si  neio  houver  viuva  Brasileira 
de  origem,  nem  herdeiro  Brasileiro  cabeça  de  casal, 
nem  testamenteiro,  nem  herdeiros  Brasueíros  me- 
nores, ausentes  ou  incapazes. 

Si  com  um  ou  mais  herdeiros  Franceze^  menores, 
ausentes  ou  incapazes,  houver  ao  mesmo  tempo,. 
Quer  uma  viuva  Brasileira  de  origem,  quer  um  her- 
deiro Brasileiro  cabeça  de  casal,  quer  um  testamen- 
teiro, quer  um  ou  mais  herdeiros  Brasileiros  me- 
nores, ausentes  ou  incapazes,  o  Cônsul  Francez  ad- 
ministrará a  herança  conjunctamente  com  a  dita 
viuva  Brasileira,  ou  dito  cabeça  de  casal,  ou  dito 
testamenteiro,  ou  o  representante  legal  dos  ditos 
herdeiros  Brasileiros. 

Fica  entendido  que  aos  herdeiros  menores,  nas- 
cidos no  Brasil  de  pais  Francezes  será  âpplicado 
o  estado  civil  de  seu  pai,  até  a  sua  maioridade, 
de  conformidade  com  a  Lei  de  10  de  Setembro  de 
1860,  e  em  reciprocidade  da  faculdade  que  tem 
os  Cônsules  Brasileiros  em  França  de  administrar 
e  liquidar  a  herança  de  seus  nacionaes  nos  casos 
análogos: 

Fica  igualmente  entendido  que  os  legatários  uiíi- 
versaes  ou  por  titulo  universal  são  equiparados  aos 
herdeiros. 

Reciprocamente  a  herança  de  um  Brasileiro  falle- 
cido  em  França  será  administrada  e  liquidada  con- 
forme as  regriís  estabelecidas  pelo  presente  para- 
grapho,  no  que  não  tbrem  contrarias  á  Lei  FranCézà. 

Xos  casos  em<|ue,  nos  termos  do  parâgrapho  an- 
tecedente,'  tiver  lugar  a  intervenção  exclusiva  do 
Cônsul,  deveráõ  os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice- 
Consules: 

1 ."  Pôr  séllos,  quer  ex-ofíicio^  quéf  a  requeritnenta 
das  partes  interessadas,  em  toda  a  mobilia  e  papeis 
do  defunto,  prevenindo  com  antieipação  a  Autoridade 
local  competente,  que  poderá  assistir  ao  acto,'e  até, 
si  julgar  conveniente,  cruzar  com  os  seus  seílos  os 
que  houverem  sido  postos  pelo  Cônsul. 

2!.^  Fazer  também  em  presença  da  competente  Au- 
toridade local,  si  esta  entender  que  deve  cotíiparecér, 
o  inventario  de  todos  os  beiis  e  objectos  possuídos 
pelo  defunto;    - 
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I  4/ 

Pelq  q\i|j  çli^  rççpeito  áj  dup^  operação  da  s^pjpo- 
siçao  dós  sellos,  que  devQrà  plf^ituar-se  no  mais 
curto  pÇí^zo,  e  do  inventario,  os  Cônsules  Ge^-a^, 
Cônsules  e  Vice-Consules  íixaráõ,  de  accordo  cojí)  a 
Autoridade  local,  o  dia  e  hora  em  que  am^pas  estas 
operações  deverAõ  ler  lugar;  o  aviso  do  Consúlá 
Autoridade  será  feílo  por  escriplo,  e  esta  aceusará  a 
recepção.  Si  a  Autoridade  local  não  comparece^: 
apegar  dp  convite  que  lhe  liyer  sido  feito,  os  Coq^yle^^ 
pròcei^qíráõ  sem  dernora  e  sem  mais  formalidadei  àst 
duas  supracitadas  operações.  * 

ds  sellos  duplos  postos  pelo  Cônsul  e  pela  Autori- 
datíç  local  ^ó  serão  levantados  de  copirriuin  açcor4o. 
'^•ódaYiá,  si  o  Cônsul  deixar  decorrer  quinze  dias  sem 
chfi\mfi[ir 6^ autoridade  local  para  levantarei  sellosV 
esta  lhe  peidirá  por  escripto  que  fixe  dia  ç;  hora  em 
qúe  essa  operação  devera  ter  lugar,  e  elle  ácciisará 
recepção  do  aviso  que  houver  recebido ;  si  o  Çonsul 
nãjO  responder  ^o  terrao  de  oito  dias,  a  Autoridade 
local  procederá  seni  demora  e  sem  mais  IbrhpiãlidadG 
^91  ^v^Ot^ípen^  dos  sellos  e  ao  inventario. ' 


Si  o  Çallecimento  se  der  em  uma  localidade  onde 
não  haja  Agente  Consular  da  nacionalidade  do  de- 
funto, a  ^i^toridade  local  dará  disso  parte  immedi^- 
tamente  ao  Governo,  e  procederá  á  apposição  dos 
sellos  e  ao  inventario  dos  bens  da  herança.  O  Go- 
verno avisará  á  Autoridade  Consular  do  districto,  a 
qual  poderá  comparecer  no  lugar,  ou  nomear,  sob 
sua  responsabilidade,  um  Agente  para  liquidar  a 
herança.  Çutrelanío  continuará  a  Autoridade  local  a 
adniínji.strái;,  arrecadar  e  liquidar  essa  herança  até  a 
chegada  dó  Cônsul  ou  do  Agente  nomeado  ãd  hoc 
pçjlp  ÇonSjyi,  o  qual  proseguirá  então  na  liquidação, 
si  çUa  hão  estiviçr  terminada ;  e  sí  já  o  estiver,  a  Au- 
toridade, loca^  Ibe  entregará  o  pçoduçto  UqjUjidg^  d,a 
hçíahíja^/ 

§  6.» 

0^  Çpíi^ules,  Geraes,  Copsulôs  e  Vice-ConsuJ^e^,  nos 
ça^os  èih  que,  nos  tèrmò^'  dopfi^ragrapíio  segundo, 
lhes  compete  exclusivamente  a  administraç^  ç  li- 


mídftcfô  bota  âi  Iblg  e  \iM  db  í)^ii;  á  Vi^ha» êkíém 
os  bens  moveis  da  herança  susceptíveis  de  detètlb- 
raçãq,  e  átrfecadâráõ  o  tírbduclo  da  véfida.  Poderão 
adiiiíaííittàr  e  liquidar  peâgòklrfièntè  ôu  ttòriiéèri  áoB 
sua  responsabilidade»  um  Agente  para  adnilhistrilá*  b 
liquidar  a  herança.  Rece^eráõ  as  rendas,  alugueis 
e  quaesguer  rendimentos  véhcidos,  cobraráõ  as  quan- 
tias devidas  á  herança,  receberão  o  producto  da  venda 
dds  hèhk  ítibvèis é  dados  imraoveís,  no  cáSò dcf haver 
sido  eáia  âuloriiada  pélÒ  Jtiiz,  pagaráõ  bà  creddrieS; 
darão  (íúíláçâd  aos  devedores  e  cumprirão  oà  lè- 

A  feiifeá  assim  litjuidada  áèrá  tfíVldidà  feriír^  bs 
hferdfeirtís;  db  ctíiiformidadé  com  d  parlUBa  qué  stírá 
feita  pélb  Jiliz  bbmpèlehtb,  o  dúal  riòmeàtó,  si  hóUvôt 
Itighr;  peritos  pára  a  ávàííáçao  dò^  bens^  fbí*ma{^8o 
dos  qtlihhões  e  designarão  dãè;  íbrnas. 

Erh  baso  nenhiiiTi  òs  Cônsules  sbrãô  mhièâ  dèíi 
còhtèàtáções  relativaS  aos  direitos  ddá  nèrdeltoé, 
collações  â  herança,  legítima  é  terça.  Estas  cdrltbs- 
tações  serão  submettidas  aos  iribunaes  competentes. 

i  7.» 

fel  sobrevier  alguma  duestãd,  quer  entrd  bè  feoher- 
deiros,  qu6r  entre  os  herdeiros  e  terceítos  que  èè 
julguem  com  direito  contra  a  herança,  esta  questão 
deverá  ser  devolvida  aos  Iribunaes  competentes, 
figurando  o  Cônsul,  nos  casos  em  que  elle  administra 
so,  nos  termos  do  |  2.*,  como  representante  da  he- 
rança. Proferido  o  julgamento,  o  Cônsul  deverá  exe-r 
cutal-o,  si  não  tiver  por  conveniente  ápòfellar^  otl  si 
ás  partes  se  não  houverem  accommodadó  átniÉfaVbl- 
raènte,  çroseguindo  depois,  de  plano,  ria  liquidação 

âue  havia  sido  suspensa,  erri quanto  se  aguardava  a 
eclsão  do  tribunal. 

i  8.0 

Os  ditos  Cônsules  Geraes,  Cônsules  è  Vfcb-Cbííèuleâ 
serão  obrigados  a  mandar  anriunciar  a  mbrlé  do 
lallecido  em  uma  das  çazetas  do  seu  dislricto,  e  não 
poderão  fazer  entreM  da  herança  ou  do  seu  í)roaucto 
aos  leçitiíhos  herdeiros  ou  aos  sébs  procuradores, 
senão  depois  de  págàs  todaâ  as  dívída$  àúQ  o  tfèfunib 
tiver  cóntrahídò  no  paiz,  ou  depois  de  haver  deòof- 
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rl^o  um  anno  da  dala  do  fallecimenlo,  sem  que  se 
Jenha  apresentado  reclamação  alguma  contra  a  he- 
rança. 

Antes  de  qualquer  distribuição  aos  herdeiros  do 
producto  da  herança  deveráô  pagar  os  direitos  do 
Thesouro. 

i  9/ 

A  Autoridade  local  é  a  única  competente  para  pro- 
ceder á  abertura  do  leslámenlo.  Si  durante  a  appo- 
sição  dos  sellos,  ou  feitura  do  inventario,  o  Cônsul 
acnar  um  testamento,  descreverá  a  íorma  exterior 
delle  no  seu  processo  verbal,  o  rubricará  perante  as 
partes  interessadas  e  presentes,  o  porá  debaixo  de 
sello,  e  dará  parte  ao  Juiz  territorial  competente, 

f)ara  que  elle  abra  o  testamento  segundo  as  formas 
egaes.  Si  o  testamento  do  defunto  estiver  deposiiado 
no  Consulado,  o  Cônsul  promoverá  a  sua  abertura 
pelo  Juiz  territorial.  As  questões  de  validade  do  tes- 
tamento serão  submeltidas  aos  Juizes  competentes. 

i  ÍO. 

Quando  houver  lugar  á  nomeação  de  um  tutor,  ou 
de  um  curador,  o  Cônsul  promoverá,  si  por  outro 
modo  não  estiver  providenciado,  a  mesma  nomeaçrio 
péla  Autoridade  local  competente. 

Si  ao  tempo  do  fallecimento,  os  bens  ou  parle  dos 
bens  de  uma  herança,  cuja  administração  e  liquida- 
ção ;pertenção  ao  Cônsul,  nos  termos  do  |  S.%  se 
acharem  embargados,  penhorados  ou  sequestrados, 
o  Cônsul  não  poderá  tomar  posse  dos  ditos  bens, 
antes  do  levantamento  do  embargo,  penhora  ou  se- 
questro. O  Cônsul  terá  o  direito  de  ser  ouvido,  de 
velar  coniunclamente  com  o  tutor  na  observância 
das  formalidades  legaes,  e  si  a  execução  se  effectuar, 
receberá  o  remanescente  do  producto  da  venda.  Si 
durante  a  liquidação  feita  pulo  Cônsul,  nos  termos 
do  I  2.%  sobrevier  urn  embargo,  penhora  ou  seques- 
tro dos  bens,  ou  parte,  dos  bens  da  dila  herança,  o 
Cônsul  ou  o  Agente  nomeado  por  elle  para  liquidar 
a  herança,  será  nomeado  guarda  ou  depositário  dos 
bens  enibargados,  penhorados  ou  sequestrados. 
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Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consnles, 
ainda  mesmo  no  caso  em  que  o  §  2.'*  lhes  concede 
a  faculdade  de  intervir  nas  heranças  de  seus  nacio- 
naes,  não  poderão  pôr  sellos  nem  inventariar  os 
bens.  dô  seus  nacionaes  fallecidos  depois  de  have- 
rem sido  declarados  fallidos.  A  administração  e  li- 
quidação desses  bens  serão  feitas  conforme  as  Leis 
especiaes  do  paiz. 

Fica  entendido  que  o  Cônsul  conserva  sempre  o 
direito  de  velar,  a  bem  dos  menores  e  com  os 
tutores,  em  que  sejão  preenchidas  as  formalidades 
exigidas  pela  lei. 

i  13. 

Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vlce-Consules, 
mesmo  no  caso  em  que  o  |  2.°  lhes  concede  a  facul- 
dade de  intervir  nas  heranças  de  seus  nacionaes, 
não  poderão  pôr  sellos,  inventariar,  administrar 
nem  liquidar  os  bens  de  um  seu  nacional,  que  per- 
tencer a  uma  sociedade  commercial.  Serão  obriga- 
dos neste  ponto  a  se  conformarem,  quer  com  as 
disposições  especiaes  estipuladas  no  contracto  de 
sociedade,  quóp  com.iis  regras  estabelecidas  pela  lei 
commercial  do  paiz.  Si  a  sociedade  continuar  depois 
da  morte  do  sócio,  o  Corisul  receberá  para  os  ner- 
deiros  as  partes  dos  lucros  que  lhes  couberem, 
si  a  sociedade  íor  dissolvida  por  morte  do  dito  sócio, 
o  Cônsul  deixará  liquidar  a  sociedade  por  quem  com- 
pelir, e  receberá  somente  a  parte  liquida  que  per- 
tencer á  dita  herança. 

Fica  entendido  que,  nos  casos  previstos  pelo  pre- 
sente paragrapho  c  pelos  dous  precedentes,  o  Cônsul 
tem  sempre  o  direito  de  velar,  a  bem  dos  meneres, 
no  cumprimento  das  formalidades  legaes. 

i  U. 

A  superveniencia  de  herdeiros  maiores  e  capazes 
durante  a  liquidação,  começada  pelo  Cônsul,  nos 
termos  do  §  2.%  não  faz  cessar  os  poderes  do  Cônsul, 
senão  quando  não  houver  mais  um  só  incapaz  ou 
ausente  entre  os  herdeiros,  por  cujo  interesse  elle 
intervinha;  si  os  ditos  herdeiros  se  tornarem  todos 
maiores  e  capazes  antes  de  finda  a  liquidação,  e.si 


elles  se  apresentarem  todoá,  quer  em  pessoa,  quer 
por  procuradores,  será  o  Cônsul  obrigado  a  entre- 
gár-lÉies  toda  a  liííiiidá^aò. 

ÍKos  casos  eiti  qiítí  â  ádminièítabàò,  é  líttbldàç^Ó.âfe 
fizdrem  ettí  corrimtim,  lios  terthos  ao  |  i.\  pelo;  Cônsul 
e  a  viuva,  ou  o  cabeça  de  casal,  ou  testaírifenteíW, 
ou  o  representante  legal  dos  mehorfes  ííusenteá  bu 
incapazes,  cujos  ititeresâes  não  estiverem  sob  a  pro- 
tecção do  Cônsul,  todos  os  actos  de  apposi^ão  de 
selfõs,  inventario,  administração  e  Uquidaçàói  de- 
verão ser  leitos  em  commum,  tunccionando  o  Cônsul 
e  a  viuva,  ou  o  cabeça  de  casal,  ou  o  testamenteiro, 
ou  o  representante  legal  dos  ditos  menores  até  a 
partilha  definitiva,  como  dous  liquidadores  encarre- 

fados  da  liquidação  da  mesma  sociedade;  nfefihuma 
esobrigft  será  valiosa  si  nâo  estiver  rfeí^estidsl  das 
duas  assignaturaô. 

I  i6. 

Si  oè  herdeiros  fbtbíTt  todos  maiòíes,  feápaies, 
preáèrites  e  dá  nacionalidade  do  Cônsul,  poderão, 
dè  commtlm  acòordo,  encarregar  o  dito  Cônsul  de 
administrar,  liquidar  e  mesmo  partilhar  os  bètís  dá 
herança.  Más,  si  a  herança  comprehender  imíriovèis 
áituados  no  paiz,  será  chamado  um  Tabelliàò  ou 
Escrivão  (notaire  ou  oííicier  publicj  competente  do 
lU^ar,  para  assistir  ao  acto  da  partilha  amigável, 
e  assígnár  com  o  Chanceller  sob  pena  de  nullidade. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  res- 
pectivos lerão  além  disto  o  direito  de  receberem  era 
sua  Chancellaria,  a  requerimento  de  todas  as  partes 
interessadas,  qualquer  acto  de  partilha  amigável  dé 
uma  herança  de  seus  nacionaes,  com  tanto  que  todos 
os  herdeiros  sejão  maiores,  mesmo  quando  houver 
entre  os  herdeiros  súbditos  do  paiz  onde  elles  resi- 
direm, uma  vez,  bem  entendido,  que  ess^  partilha 
só  diga  respeilo^  a  bens  situados  no  território  da 
nação  a  que  pertencer  o  Cônsul  ou  Agente  perante 
quem  fôr  feita. 

Os  traslados  destes  actos  de  partilha,  devidarriènté 
legalizados  pelos  Cônsules  geraes,  Consilles  e  Vice- 
Cônsules,  e  sellados  com  o  sello  de  seu  Consulado 
ou  Vice-Consulado,  farão  fé  em  SnvÁò  perante  todos 
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Fiança,  ^"\W0  ri5spqc4ÍY?»D(ieiHçi  a  mes^a  Jpcça  e  y^Jor 
qúè  térião,  si  fossem  passados  por  Tabelhães  e  oairoQ 
Escriífães,  cqmpeteníes  do  paiz,  ypfm  vez  que  eSiSps 
actos  ^ejão  lavrados  conforme  as  Leisi  do  Estado  a 
que  b  Gonsul  pertencer,  e  que  tehhão  sido  subríietr 
lidos  previamente  ás  forpaalídades  do  ^elio,  ao  Fe- 
gistro,  insinuação,  e  a  quaesguer  outras  forpialidade^ 
qu^  regem  a  matéria  no  paiz  em  que  p  actp  df  pa^*- 
tiiixa  dçver  ser  e:^eculado. 

i  n. 

Si  a  lierança  de  um  súbdito  de  uma  das  duas 
partes  contractantes,  faliecido  ab  intestato  no  terri- 
tório da  outra,  se  tornar  vaga  (vient  à  lomber  eq 
dèshérence),  isto  é,  senão  houver  nem  cônjuge 
sobrevivente,  nem  herdeiro  em  gráo  successivel, 
essa  herança,  tanto  movei  como  immovel,  deverá 
ser  devolvida  ao  Estado  em  cujo  terrtorio  tiver  mor- 
rido o  dito  súbdito. 

Depois  da  apposição  dos  sellos,  o  Juiz  territorial 
exigirá  do  Cônsul  em  nome  do  Estado  o  inventario  dos 
bens  do  defunto.  Três  annuncios  serão  publicados 
successivamente  por  diligencia  do  Juiz  territorial,  de 
três  enpi  três  m^çzes,  nos  jornaes  do  iugíyr  em  que  a 
successão  se  houver  aberto,  e  nos  da  capital  dò  paiz. 
Estes  annuncios  deveráõ  conter  os  nomes  e  p.ronp-r 
n^çs  do  defunto,  o  lugar  e  data  do  seu  nasciçiientó, 
si  forem  conhecidos,  a  profissão  que  exercia,  a  data 
e  lugar  de  sua  morte .  Annuncios  semelhantes  serão 
publicados,  á  diligencia  do  Juiz  territorial  poç  inter- 
m^edjp  do  Consulado  Brasileiro  em  Paris,  ou  do  Con- 
siUado  Françez  no  Rio  de  Janeiro,  nos  jorna,çs  da 
cidade  m^is  vizinha  do  lugar  do  nascimento  do. 
defunto.  O  Cônsul  procederá  á  administração  e  á 
liquidação  da  herança,  segundo  as  regras  estabele- 
cidas pela  Convenção.  Si,  passados  dpus  annos,  con- 
tados do  fallecimento,  não  se  tiver  apresentado  nem 
herdeiro,  nem  cônjuge,  quer  pessoalmente,  quérppr 
procurador,  o  Juiz  territorial  ordenará  por  \xú\n  sen- 
tença, que  será  intimada  ao  Cônsul,  á  entrega  ao 
Estado.  O  Cônsul  entregará  então  á  Fazenda  Publica 
todos  os  objectos  e  valores  provenientes  da  herança, 
e  bem  assim  todos  os  documentos  relativos  á  admi- 
nistração é  ás  contas  da  herança.  À  Administração  da 
Fazenda  Publica  tomará  posse  delia,  ficando  obrigada 
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a  dar  conta  aos  herdeiros  ou  cônjuges  q«e  possão 
depois  apparecer,  em  conformidade  com  a  Lei 
do  paiz. 

Tal  é  a  interpretação  que  os  Governos  do  Brasil  e 
da  França  dectarão*  de  commum  accordo,  dar  ao 
art.  7.*»  da  Convençíío  de  iO  de  Dezembro  de  1860,  e 

aue  d'ora  em  diante  servirá  de  regra  na  applicação 
o  dito  artigo. 

Em  fé  do  qiie  os  abaixo  assignados  assignárão  a 
presente  Declaração,  e  nella  puzerão  o  sello  de  suas 
Armas. 

Feito  e  expedido  por  duplicata,  em  Paris  aos  21  de 
Julho  de  <  866. 


(L.  S.)  Assiguado— Penedo. 

(L.  S.)  Assignado— i)/ 02í//n  de  Lhw/s. 


DECRETO   i\.  3712— DK  6  dk  ouiubro  de  1866. 

Marca  o  ordenado  anuual  do  couto  e  viiilfi  juil  reis  ao  (Car- 
cereiro da  cadéa  da  Villa  do  ípojiica,  iia  Província  de  Per- 
nainbuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  soguinio: 

Artigo' único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  cento  e  vinte  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadêa 
da  Villa  de  Ipojuca,   na  Proviucia  de  Pernambuco. 

O  Senador  João  Lusloza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lxistoza  da  Cunha  ParanagvÂ* 
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DECRETO  N.  3713 —DE  G  de  ouitriio  de  1866. 

Peniiiiteqne  o  —  Londott  and  Portuíçiiese  Bank  limited  — con- 
liaue,  sob  a  deiioiainução  de  —  Eu^Hsii  Hank  of  Rio  de  Janeiro 
liniiled  — ,  a  lazer  as  operações  pára  que  foi  autorizado  pelo 
Decreto  u.®  3212  de  28  de  Dezembro  de  18o3. 

Attendendo  ao  requerimento  em  que  John  Gallop, 
como  bastante  procurador  da  Companhia  bancaria 
incorporada  na  Inglaterra  sob  a  denominação  de 
■— Brasilian  and  Portu^uese  Bank,  limited— ,*  pede 
(jue  sejão  approvadas  dwas  resoluções  da  respectiva 
assembléa  geral  dos  accionistas  celebrada  em  Lon- 
dres, pelas  quaesíbrão  alterados  os  arls.  4/e40.''  dos 
seus  estatutos ;  consistindo  a  primeira  alteração  na 
niuTlança  do  denominação  da  Companhia,  que  pas- 
sara a  chamar-se  —  English  Bank  of  Rio  de  Janeiro, 
limited— ,  e  a  segunda  em  ser  a  Directoria  central, 
que  tem  sua  sede  na  dita  Cidade,  autorizada  a  confiar 
a  gerência  dos  negócios  no  Rio  de  Janeiro  a  uma 
Directoria  local,  ou  a  uma  Commissão,  ou  a  um  Ge- 
rente, em  vez  de  ser,  como  até  agora,  obrigada  a  ter 
sempre  uma  Directoria  local :  Hoi  por  bem  Permittir, 
de  accordo  com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  29 
do  mez  passado,  tomada  sobre  consulta  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  que  o  referido 
Banco  continue  a  fazer  as  operações  para  que  foi 
autorizado  pelo  Decreto  n.**  3212  de  28  de  Dezembro 
de  1863,  e  conforme  as  regras  no  mesmo  estabele- 
cidas, sem  embargo  de  lerem  sido  feitas  nos  res- 
pectivos estatutos  as  duas  alterações  indicadas. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nÍ!>tros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  seis  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestacle  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  VascoíiccNos, 
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DECRETO  N.  3714  de  6  de  outubro  de  18A6. 

Manda  destacar  mais  dez  lail  Guardas  Nacionaes  das  differcDtfs 
€orj[K)s,  não  só  para  a  defeza  das  praças  e  íiouteiras  du 
Ituperio,  como  para  o  serviço  de  guerra. 

Não  sendo  sufflcienle  a  força  da  Guarda  Nacional 
chamada  a  serviço  de  Corpos  destacados,  em  virtude 
t\o  Decreto  numero  três  mil  trezentos  oitenta  e  três 
de  vinte  um  de  Janeiro  do  anno  próximo  passado. 
Hei  por  bem,  na  conformidade  dos  artigos  primeiro, 
cento  e  dezasete  e  cento  e  dezoito  da  Lei  numero 
seiscentos  e  dous  de  dezanove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta, 

Tendo  ouvido  o  Meu  Conscllio  de  Ministros ; 

Decretar  o  seguinte : 

Art.  I.»  São  cnamados  a  serviço  de  Corpos  desta- 
cados mais  dez  mil  Guardas  Naciobaes  da  Corte  e 
Províncias,  conforme  a  relação  que  com  este  baixa. 

Art.  2.*  Na  designação  dòs  Guardas,  e  formação 
dos  contingentes,  serão  observadas  as  disposições 
dos  Decretos  números  três  mil  trezentos  oitenta  e  três, 
de  vinte  um  de  Janeiro,  e  três  mil  quinhentos  e 
seis  de  quatro  de  Agosto  do  anno  próximo  passado. 

Art.  3.<>  Os  Guardas  Nacionaes  chamados  a  serviço 
^m  virtude  deste  Decreto,  serão  dispensados  no  fim 
de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  entrarem  em 
«Afectivo  serviço,  se  não  puderem  ser  antes  deste 
prazo. 

O  Senador  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
tíxecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubriea  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lystoza  da  Cirnha  Paranaguá. 
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Bcln^fto  fio  numero  de  Guardas  IVacionaes  qne  t^m  de 
foriieecr  a  Cdrte  e  l*rovIacia$  abaixo  designadas»  iiào 
sÔ  para  a  defcsea  das  pragas  e  fronteiras  do  Império» 
como  para  o  serviço  de  fi^uerra,  na  eonfoirmldade  da 
Ueereto  n.  att4  de  6  de  Outubro  de  180€. 


Corte 40(r. 

Província  do  Rio  de  Janeiro 920 

»       da  Bahia • •• 1.050 

»       de  Pernambuco 1 .  050 

y>       do  Maranhão 700 

>       de  Sergipe 430 

»        do  Piauhy 570 

»       da  Parahyba 410 

»        do  Ceará. 70O 

»        do  Rio  Grande  do  Norte 310 

»        das  AJagôas. 400 

»        do  Espirito  Santo 43(^ 

»        do  Pará 400 

»       do  Paraná 460 

»        de  Goyaz. . . .  •. 320 

»       de  Santa  Calharina 200 

»       de  Minas  Geraes 1 .200 

»        de  S.  Paulo 650 


40.00(^ 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  6  de  Outubro  de 
1866.— Joàa  Li^o^a  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.  371 5 —  DE  6  MC  ouTUBíio  de  f«66. 

Cwicede  a  Jaraes  Johnson  c  Ignâcio  José  Ferreira  de  Moura, 
permissão  por  30  annos  para  lavrarem  a  mina  de  carvão  de 
pedra,  si  ia  no  lugar  denominado— Arroy  o  dos  Ratos>  Muaicípio» 
de  S.  Jerónimo,  da  Provincia  de  S.  Pedro» 

Atténdendo  ao  que  Me  re(perêrão  James  Jofanson 
felgtmclo  José  Ferreira  de' Moura,  Hei  por  bem  con- 
ceder-lhes  permissão  por  trinta  annos  para  lavrarem 
ft.  mina  de  carvão  de  pedra,  sita  no  lugar  denominado 
— Arroyo  dos  Ratos,— e  auaesqiuor  outros  jazigos 
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carboníferos,  coiiípreliendidos  no  perinielro formado 
pelos  acluaes  limites  do  MunicipiO  de  S.  Jerónimo 
da  Provinda  do  S.  Pedro,  sob  as  clausulas,  que 
com  este  baixào,  assignadas  por  Manoel  ^Pinto  de 
Souza^Dantas,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  iiio  de  Janeiro  em  seis 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  (|ua-. 
dragesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


ClansiUas   a  que  se  refbre  o  Deereto  ui^  3715  de  tt  de 
Outubr«  de  INOO. 

Os  Iríibalhos  da  lavra  poderão  'ser  feitos  pelos 
concessionários  ou  por  uma  sociedade  organizada 
dentro  ou  fora  do  Império.  \ 

«.* 

Dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  desta 
data,  os  concessionários  deveráõ  apresentar  ao  Go- 
verno as  plantas  topographica  e  geológica  do  terreno, 
onde  devem  minerar,  com  os  perfis  que  demonstrem 
tanto  quanto  fôr  possível  a  superposição  das  ca- 
madas, fazendo  acompanhar  estes  trabalhos  de  amos- 
tras das  diversas  espécies  das  camadas  de  terra. 

Na  mesma  occasião  declararão  se  os  terrenos  são 
devolutos  ou  de  propriedade  particular,  os  nomes 
dos  proprietários,  as  editicações  que  nelles  existirem 
c  o  uso  ou  emprego  a  que  são  destinados. 

3.* 

Descripto  assim  o  território  serão  concedidas  aos 
concessionários,  dentro  do  máximo  de  50,  tantas 
datas  de  141.750  braças  quadradas,  quantas  forem 
as  parcellas  de  vinte  contos  de  réis,  que  reunirem 
c  empregarem  real  e  effectivamente  nos  trabalhos 
da  minerarão* 


Todo  o  lerHtorio  mineral  que  aos  concessionários 
compelir  segmido  a  proporção  estabelecida  no  ar- 
tigo anlecedenle,  será  medido  e  demarcado  dentro 
do  prazo  de  um  anno  contado  da  data  do  Decreto 
a  que  estas  clausulas  se  referem. 

Estes  trabaliios  serão  leitos  á  expensas  dos  con- 
cessionários que,  além  disso,  lícáo  obrigados  a 
satisfazer  todas  as  dcspezas  da  verificação  por  parte 
do  Governo. 

Se  os  terrenos  forem  devolutos,  o  Governo  obri- 
ga-se  a  fazer-lhes  vendas  delles  pelos  preços  que 
posteriormente  forem  ajustados,  segundo  as  bases 
estabelecidas  na  Lei  n.**  601  de  \S  de  Setembro  de 
4850,  não  podendo  nunca  exigir  mais  de  cinco 
réis  f)or  braça  quadrada. 

Se  forem  jSossuidos,  os  concessionários  procu- 
rarão, pelos  meios  ao  seu  alcance,  adqueril-os,  re- 
querendo ao  Governo  sua  desapropriação  na  hypo- 
these  dos  proprietários  recusarem  dispor  delles 
amigavelmente. 

Fica  entendido  que  correrão  por  conta  dos  con- 
cessionários todas  as  despezas  que  forem  feitas 
paia  esta  desapropriação. 

A  medição  e  demarcação  das  datas,  ainda  depois 
de  verificada  pelo  Governo,  não  dará  direito  aos 
concessionários  para  lavrarem  no  território  medido 
e  demarcado,  emquanto  perante  o  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  ou  a 
Presidência  da  Provinda  de  S.  Pedro  não  for  pro- 
vado que  se  acha  empregado  nellas  o  capital  cor- 
respondente. 

Findo  o  prazo  de  dez  annos  contados  desta  data 
os  concessionários  perderão  o  direito  ás  datas,  de 
qm^  se  não  acharem  de  posse  por  não  ter  empre- 
gado o  capital  correspondente  á  sua  acquisição  detí- 
uitíva. 
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Na  fórma  do  Decreto  n.^  3236  de  21  de  Março  d^ 
4864,  são  considerados  effectivaraenle  empregados^ 
e  portanto  com  direito  á  proporção  estabelecida  na 
clausula  3/ 

4  .•  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demarcação 
das  datas,  levaotamento  de  plantas,  despezas  de 
exploração  e  outros  trabalhos  preliminares. 

2.'  O  custo  dos  terrenas  devolutos,  dos  perten- 
centes a  particulares  e  bem  assim  as  despezas  com 
a  desapropriação  destes. 

3.<»  A  importância  dos  instrumentos  e  machinas 
importadas  para  os  trabalhos  da  mineração. 

4.*  As  despezas  eflfectuadas  com  o  transporte  de 
engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  da  mina. 

Fica  entendido  que  estas  despezas  comprehendem 
s(\mcnte  as  que  provém  do  transporte  de  taes  in- 
divíduos dos  lugares  de  sua  residência  até  á  mina, 
e  nunca  as  diárias,  regulares  ou  constantes,  da 
mina  para  qualquer  povoado  ou  vice-versa» 

5."  As  despezas  das  obras  feitas  em  vista  dos» 
trabalhos  da  mina,  tendentes  a  facilitar  o  trans- 
porte de  seus  productos,  inclusive  estradas  de  ferro, 
ou  de  rodagem  para  isto  necessárias,  e  bem  assinir 
as  casas  de  moradia,  armazéns,  oííicinas  e  outros, 
estabelecimentos  indispensáveis  á  empreza. 

e.*»  O  custo  de  animaes,  barcas,  carroças  e  guaês- 
quer  outros  vehiculos  empregados  nos  trabalnos  dar 
mina  e  transporte  de  seus  productos. 

T.*»  O  custo  dos  trabalhos  que  forem  executados, 
em  relação  á  lavra  ou  quaesquer  despezas  feitas 
hona  fiae  para  realizar  deíinitrvamenle  esta  mine*- 
ração,  ficando  entendido  que  o  custo  das  plantações* 
feitas  pelos  concessionários  não  será  levado  ems 
conta  ao  capital. 

»•• 

As  provas  das  hypolheses  do  artigo  antecedente» 
serão  admittidas  hona  fide:  e  qualquer  artiflcio, 
que  fôr  empregado  em  ordem  a  illudir  o  Governa» 
ou  seus  mandatarias  dará  direito  aqtielle,  em  qiMil- 
quer  tempo  que  a  fraude  venha  a  ser  descoberta,  s 
rescindir  os  contractos  desta  concessão  sem  qú® 
os  concessionários  tenhão  direito  a  inãeinníza^to^ 
alguma. 
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Os  concessionários  lição  responsáveis  pelos  de- 
sastres que  occorrerem  nos  Irobalhos  de  mine-* 
ração,  se  forem  provenientes  de  culpa  ou  inobser- 
vância das  cautelas  e  regras  que  cumpre  guardar 
na  execução  de  trabalhos  dessa  natureza. 

Dos  individues  que  forem  victimas  de  taes  de- 
sastres e  que  ficarem  impossibilitados,  ou  de  suas 
famílias,  quando  aquelles  morrão,  os  concessio- 
nários serão  obrigados  a  prover  á  sua  subsistência 
incorrendo  além  disso  em  uma  multa  de  cem  mil 
réis  a  dous  contos  de  réis,  imposta  administraliva- 
mente  pelo  Governo. 

Os  concessionários  são  obrigados  a  sujeilor-se 
ás  instrucções  e  regulamentos,  que  forem  expe- 
didos para  a  policia  das  minas. 

Os  concessionários  deveráõ  remetler  semestral- 
mente ao  Governo  por  intermédio  do  Presidente 
da  Província  um  relatório  circumstanciado  dos  tra- 
balhos em  execução  ou  já  promptos,  e  dos  resul- 
tados obtidos  da  mineração.  Além  destes  relatórios 
|lcâo  obrigados  a  prestar  quaesquer  esclarecimentos 
que  lhes  forem  exigidos  pelo  mesmo  Presidente. 
A  inobservância  desta  clausula,  bera  como  de  qual- 
quer outra  do  presente  contracto  será  punida  com 
a  multa  de  d^z,  vinte  ou  trinta  contos  de  réis,  a 
firbitrio  do  Governo,  se  á  transgressão  não  estiver 
estabelecida  pena  especial. 

O  Governo  mandará,  sempre  que  julgar  conve- 
niente, examinar  os  trabalhos  da  mineração,  e  ins- 
peccionar o  modo  por  que  são  cumpridas  as  clau- 
sulas deste  contracto. 

Os  concessionários  são  obrigados  a  prestar  ao 
Engenheiro  que  fôr  nomeado  para  este  flm  todos 
os  esclarecimentos  de  que  carecer  para  o  desem- 
penho da  sua  commissão:  e  bem  assim  a  fran- 
quear-lhe  o  ingresso  em  todas  as  oíficinas  e  lu- 
gares de  trabalno. 


Os  concessionários  remelterúõ  ao  Governo  amos- 
tras de  carvão  de  cada  camada  descoberta  ou  que 
forem  descobrindo,  e  das  diversas  qualidades  que 
possão  ser  achadas  na  mesma  camada  ;  e  lambem 
qiiaesquer  fosseis  que  enconlrarem  em  suas  expio- 
rarOes. 


Os   concessionários    pagaráõ  ao   Governo  cinco 

por   cento  do    producto   liquido    da   mina.    Esse 

)agamento  será  feito  em  dinbeiro  ou  no  mineral 

.avrado,  servindo  de  base  o  preço  por  que  este  fôr 

vendido  no  mercado ,  na  Cidade  do   Rio  Grande. 


r, 
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Todo  o  macbinismo,  utcnsis  c  quaesquer  outros 
artefactos  ou  matéria  prima  que  forem  necessários 
para  a  lavra  da  mina  serão  importados  livres  de 
direitos  dentro  do  prazo  de  cinco  annos  contados 
do  dia  em  que  começarem  os  respectivos  tra- 
balhos. 

Dentro  do  território  medido  e  demarcado  será 
permittido  aos  concessionários  extrahir  qualquer 
metal,  ainda  precioso,  que  encontrarem,  indepen- 
dentemente de  nova  concessão,  com  tanto  que  de- 
clarem ao  Governo  a  descoberta  que  fizerem,  e  sé 
sujeitem  a  estas  condições  no  que  ellas  puderem 
ser  applicadas  á  nova  mineração,  que  descobrirem, 
e  ás  condições  que  estão  estabelecidas  ou  com  que 
se  costuma  conceder  taes  autorizações. 

A  extracção  de  diamantes  fica  excluída  desta  dis- 
posição, e  só  poderá  ser  permittida  por  concessão 
especial  na  forma  da  legislação  que  a  regula. 

Sem  permissão  do  Governo  não  poderão  os  con- 
cessionários em  sua  vida  dividir  a  mina  e  por  sua 
morte  seus  herdeiros  são  obrigados  a  executar 
rigorosamente  es'a  clausula  sob  pena  de  perda  da 
roncessã'). 


Tornar-.se-ha  nuUa  a  concessão,  e  os  concessio- 
nários perderáõ  em  fiwor  do  Estado  lodo  e  qual- 
quer direito  resultante  da  mesma  concessão  se  por 
espaço  de  seis  mezes  os  trabalhos  de  mineração 
forem  suspensos,  salvo  se  esta  suspensão  provier 
de  força  maior  convenientemente  provada.  Ainda 
nesta  íiypolhese  a  suspensão  dos  trabalhos  não 
excederá  o  prazo  de  tempo  que  iôr  absolutamente 
necessário  a  juizo  do  Governo  para  a  remoção  das 
causas  que  a  tiverem  determinado. 

Convindo  ao  Governo  chamar  a  si  a  empreza  no 
fim  dos  trinta  annos  de  concessão  comprará  aos 
concessionários  os  instrumentos ,  utensis,  edifica- 
ções, construcções,  embarcações,  terras  e  animaes 
pelo  preço  que  lhes  derem  dous  Engenheiros  no- 
meados  a  aprazimento  do  mesmo  Governo. 

Quaesquer  contestações  que  porventura  se  sus- 
citarem entre  os  concessionários  de  uma  parte 
e  o  Governo  de  outra  acerca  desta  concessão  serão 
definitivamente  decididas  sobre  Consulta  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Esta&o. 

Todas  estas  clausulas  são  extensivas  á  sociedade 
ou  Companhia  que  os  concessionários  organizarem 
ou  a  quem  quer  que  elles  transtírão  os  direitos 
que  lhes  competem  em  virtude  desta  concessão., 

Ficão  dependentes  da  ulterior  approvação  do 
Poder  legislativo  as  clausulas  5.%  2.*  parte,  17.* 
e  21.'* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de 
1866 — Manoel  Pinto  de  Souza  Dant<(s. 
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DECRETO  N.  3716— de  6  de  outubro  de  18G6. 

l 

Autoriza  o  Ministro  da  Fazeada  a  estipular  e  concluir  as  convcn* 
çõcs  necessárias  com  o  Banco  do  Brasil  para  a  innovaçâo  do 
aecordo  celelírado  entre  o  Governo  e  o  mesmo  Banco. 

Visto  oart.  (.*»  da  Lei  n/  4349  de  42  de  Setembro  do 
corrente  anno,  quç  autoriza  o  Governo  para  innovar 
o  aecordo  celebrado  entre  o, mesmo  Governo  e  o 
Banco  do  Brasil  cm  virtude  da  Lei  n.*»  683  de  5  de 
JullK)  de  4853,  e  modificar  a  mesma  Lei  e  os  Estatutos 
de  34  de  Agosto  de  4853  ;  e 
.     Cumprindo  usar  quanto  antes  dessa  faculdade ; 

Hei  por  bem  autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  para  estipular  e 
concluir  as  convenções  necessárias  com  o  Banco  do 
Brasil  para  o  dito  effeito,  guardadas  as  condições  da 
tei  n.**  4349  de  42  de  Setembro  deste  anno. 
.  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros', Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador, 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  3747— de  43  de  outubro  de  4866. 

Approva  e  conGrma  o  aecordo  de  11  do  corrente  mez,  celebrado 
entre  o  Ministro  da  Fazenda  e  o  Banco  do  Brasil . 

Visto  0  art.  4 .°  e  2.'  da  Lei  n,"  4349  de  42  de  Setem- 
bro ultimo ;  Hei  por  bem  Approvar  e  Confirmar  o 
aecordo  de  44  do  corrente  mez,  celebrado  entre  o 
Ministro  da  Fazenda  e  os  Commissarios  da  assembléa 
geral  dos  accionistas  do  Banco  do  Brasil,  e  que  baixa 
^om  o  presente  Decreto. 
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Zacarias  de  GóeseVasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  do  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thçsouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Outubro  de  mil 
oitocentos:  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império . 
«• 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.    • 
Zacarias  de  Coes  e  Vasconcellos . 


Accorâo  celebrado  entre  o  Governo  e  os  Conunlssartos  da 
asaembléa  gorai  dos  accionistas  do  Banco  do  Brasil. 


Aos  onze  dias  do  mez  de  Outubro  do  anno  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  nesta  Corte  e  muito  leal  e 
heróica  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  na  sala  do  des- 
pacho do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  estando 
presentes  o  lUustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador^  Senador  do  Império,  Presi- 
dente do  Conselno  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  o  Sr.  Conselheiro 
de  Estado  Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  Presi- 
dente do  Banco,  e  os  Srs.  Conselheiro  José  Ilde- 
fonso dfe  Souza  Ramos,  Conselheiro  Cario»  Carneiro 
de  Campos,  Conselheiro  José  Pedro  Diasdè  Carvalho, 
José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho,  Conselheiro 
Joaquim  Pereira  de  Faria,  Conselheiro  Bernardo  Ri- 
beiro de  Carvalho  e  Militão  Máximo  de  Souza,  Com- 
missarios  do  Baneo  por  parte  dos  accionistas,  todos 
devida  e  competentemente  autorizados  para  o  accor- 
do  de  que  tratão  os  artigos  primeiro  e  segundo  da  Lei 
numero  mil  trezentos  quarenta  e  nove  de  doze  de  Se- 
tembro do  corrente  anno,  a  saber:  o  Excellentissimo 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  por  Decreto  de  seis  do  pre- 
sente mez,  e  os  ditos  Commissarios  por  pfirle  dos 
accionistas  pela  acta  da  assembléa  geral  do  mesmo 
Banco  de  vinte  de  Setembro  ultimo :  pelos  mesmos 
Srs.  Commissarios  foi  dito  ({uc  cm  nome  da  assem- 
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bléa  çeral  dos  accionistas  do  Banco  do  Brasil^e  par 
virtude  dos  plenos  e  illimitados  poderes  que  líies 
foFào  conferidos,  aceitavão  as  condições  da  citada 
Lei  para  a  innovaçáo  do  contracto  de  cinco  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  entre  o  Governo  e 
o  Banco,  com  a  declaração  de  que  na  parte  relativa 
A  repartição  de  hypothecas  fica  subentendido  que  o 
Banco  reserva  fazer  usa  dessa  faculdade  logo  que  o 
julgar  opportuno,  e  outrosim  que  se  compromettião 
a  submetter  a  approvaçáo  do  Governo  as  alterações 
dos  estatutos  de  trinta  e  um  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três  na  forma  das  disposições  em 
vigor;  e  pelo  mesmo  Excellentissimo  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  foi  dito  que  em  nome  do  Governo,  e 
por  virtude  do  citado  Decreto,  aceita  a  presente  de- 
claração dos  accionistas  do  Banco  para  todos  os  eíTei- 
tos  legaes,  e  especialmente  para  a  execução  da  dita 
Lei  numero  mil  trezentos  quarenta  e  nove.  Em  teste- 
munho do  que  e  para  constar  se  lavrou  o  presente 
accordo  em  duplicata  que  vai  assignado  pelos  sobre- 
ditos Excellentissimo  Sr.  Conselheira  Zacarias  de 
Góes  e  Vasconcellos,  Ministro  da  Fazenda,  e  Se- 
nhores Conselheiro  de  Estado  Francisco  de  Salles 
Torres  Homem,  Presidente  do  Banco,  Conselheiro 
José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  Conselheiro  Carlos 
Carneiro  de  Campos,  Conselheiro  José  Pedro  Dias  de 
Carvalho,  José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sabrinho, 
Conselheiro  Joaquim  Pereira  de  Faria,  Conselheiro 
Bernardo  Ribeiro  de  Carvalho,  e  Militão  Máximo  de 
Souza,  e  sellado  com  as  Armas  do  Império.  E  eu  José 
Severiano  da  Rocha,  Offlcial-Maior,  da  Secretaria  dft 
Estado  dos  Negocias  da  Fazenda,  eubspreyi.  ^Z*  de 
Oóes  e  Vasconoellos. — F.  de  Salles  Torres  Moniem. 
—  José  Joaquim  de  Lima  e  Silv€u. Sobrinho.  —  Joa- 
quim Pereira  de  F ária. -^ José  Pedro. Dms  de,  -Oar^ 
valho  ^--Militão  Máximo  de  Souza.  ^r-José  Ildefonso 
de  Souza  Ramos. --C.  Carneiro  de  Campos, S.  It. 
de  Carvalho, 


DECRETO  N.  3H8  —  de  H  Dfi  outubro  de  1866. 

Pporaga  por  sele  annos  o  prazo  de  duração  da  Caixa  Commercial 
de  Maceió,  na  Província  das  Afagdas. 

Altendendo  ao  que  Me  representarão  os  Directores 
da  Gaixa  Commercial  de  Maceió,  na  Província  das 
AlagAas,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata 
Resolução  de  10  do  mez  corrente  tomada  sobre  Con- 
sulta da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado : 
Hei  por  bem  prorogar  por  sete  annos  o  prazo  de  du- 
ração da  referida  Caixa,  depois  de  findo  o  de  cinco 
annos  que  lhe  fora  concedido  pelo  Decreto  n.»  2807 
de  19  de  Junho  de  1861. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezaseie  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DECRETO  N*  3719— de  17  de  outubro  de  1866, 

Marca  o  ordenado  annual  de  cenio  e  viate  mil  réis  ao  Car- 
cereiro da  cadéa  da  Cidade  da  Bagagem,  na  Província  de 
Minas  Geraes. 

Ilei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  cento  e  vinte  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadêa 
da  Cidade  da  Bagagem,  na  Província  de  Minas 
Geraes. 
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O  Senador  João  Lusloza  da  Cunha  Paranaguá»  rto 

Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza- 
sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Iqí- 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
JoãQ  Liistoza  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.  3720— de  IS  m  outubro  de  1866. 

Dá  execução  á  Lei  n.<*  1319  de  12  de  Setembro  ultimo,  na  parto 
relativa  à  emissão  do  Banco  do  Brasil  e  ao  pagamento  da 
divida  do  Thcsouro  ao  mesmo  Banco. 

Attendendo  que  o  Banco  do  Brasil  deixou  de  gozar 
da  faculdade  ae  emittir  notas  á  vista  e  ao  portador, 
por  terem  sido  aceitas  as  condições  da  Lei  n.^434^ 
de  i  2  de  Setembro  ultimo  pela  Commissão  da  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas  do  mesmo  Banco,  com- 
petentemente autorizada  para  estipular  com  o  Go- 
verno a  novação  do  contracto  celebrado  em  virtude  da 
Lei  n.**  683  de  5  de  Julho  de  4853,  como  consta  do 
Accordo  de  41  do  corrente  mez  entr»  o  Governo  e  a 
dita  Commissão ;  e 

Usando  da  faculdade  que  Me  Confere  o  art.  !.•  §,4ft 
da  primeira  das  citadas  Leis ; 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  4  .*»  Todo  o  papel,  de  qualquer  qualidade  qué 
seja,  inutilizado  ou  não,  assignado  ou  por  assignar, 
e  os  respectivos  talões,  e  quaesquer  outros  objectos 
relativos  á  eipissão  do  Banco  do  Brasil,  existentes 
quer  na  Caixa  Matriz,  quer  nasFiliaes,  serão  re- 
meltidos  directamente  á  Caixa  da  Amortização  pela 
mesmo  Banco. 

i  l.*»  Tanto  o  papel,  como  os  objectos,  de  que 
traia  esto  artigo,  serão  recebidos  por  inventario  em 
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dtipUcaia,  ficando  um  em  poder  do  Banco,  e  o  outra 
na  Caixa  da  Amortização ,  depois  de  lavrados  oa 
precisos  termos. 

§  2.''  O  paprf  e  os  objectos  inutilizados  recolhidos 
á  Caixa  da  Amortização,  serão  logo  queimados  na 
mesma  Caixa  com  as  formalidades  do  arl.  13. 

?3.*'  O  papel  assignado  e  por  assignar,  sobre- 
ente  da  emissão  elTectiva  da  Caixa  Matriz  no  dia  i  i 
do  corrente,  e  das  Filiaes  nas  datas  indicadas  no 
art.  40,  que  estiver  perfeito^  depois  de  recebido  pela 
Caixa  da  Amortização,  será  guardado  na  Secção  de 
substituição  em  cofres  especiaes,  um  para  as  notas 
assignadas,  e  outro  para  as  notas  por  assignar,  dos 
quaes  serão  clavicularios  os  mesmos  Funccionarios 
e  Empregados  do  Cofre  da  Secção. 

Art.  2.*»  As  notas  do  Banco  recolhidas  á  Caixa  da 
Amortização  não  poderão,  sob  pretexto  algum,  ser 
emittidas  senão  nos  lermos  e  nos  casos  marcados  no 
presente  Decreto. 

I  Único.  Todo  e  qualquer  Funccionario,  ou  Em- 
pregado da  Caixa  da  Amortização,  que  emiltir,  ou 
consentir  que  se  emittão  notas,  gue  não  sejão  em 
substituição  das  que,  por  dilaceracfas,  ou  por  outros 
motivos,  devão  ser  retiradas  legalmente  da  circu- 
lação, será  punido  com  as  ppnas  do  art.  475  do 
Código  CrimmaJ. 

Art.  3.*  A  direcção  das  operações  do  troco  e  subs- 
tituição e  outras  relativas  á  emissão  de  notas  do 
Banco,  á  excepção  da  assignatura,  compete  á  Junta 
Administrativa  da  Caixa  da  Amortização,  sendo  os 
seus  membros  ^s  Adjuntos,  e  íicando  o  serviço  res- 
pectivo a  cargo  da  Secção  de  substituição  da  mesma 
Caixa. 

Art.  i.'  A  substituição  das  notas  do  Banco,  que 
por  dilaceradas  ou  por  indicio  de  falsificação,  ou  por 
tmtros  motivos,  devão  ser  retiradas  legalmente  da 
circulação,  será  feita  com  as  sobresalentes,  de  que 
trata  o  art.  4  .^  §  3.%  ou  com  outras  de  nova  estampa 
á.  custa  do  mesmo  Banco. 

Art.  ò.*»  A  assignatura  das  notas  do  Banco,  que  tive- 
rem de  entrar  em  circulação  por  substituição,  nos 
•  termos  dos  artigos  preceaentes,  continuará  a  ser 
feita  como  até  agora. 

§  4.«  Os  volumes  de  notas  para  assignatura,  feita 
a  necessária  escripturação ,  serão  pela  Caixa  da 
Amortização  remettidos  ao  Banco,  acompanhados  de 
guia  em  duplicata   com  as    precisas    declarações 
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sobre  a  quantidade  de  volumes  e  de  notas,  seus  nú- 
meros, series,  e  valores ;  e  o  Banco,  cara  legalizar 
a  entrega,  passará  o  competente  recibo  em  uma 
das  guias,  que  lhe  será  restituída  quando  os  de- 
volver á  Caixa. 

§  S!.""  A  remessa  das  notas  assignadas  á  Caixa  da 
Amortização  será  acompanhada  de  uma  relação  dos 
números,  series,  valores  e  assignatarios  das  mesmas 
notas  por  estes  assignada,  a  íim  de  servir  para 
qualquer  exame  ulterior. 

Ari.  6.*»  Para  o  pagamento  da  quantia  de  14.000:000$, 
a  que  se  reí*ere  o  §  4.*  do  art.  4.*»  da  Lei  n.*  4349 
de  42  de  Setembro  de  4866,  abrir-se-ha  na  Caixa  da 
Amortização,  precedendo  ordem  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, e  os  competentes  editaes  eannuncios,otrôco 
de  notas  do  Banco  por  papel  moeda  até  aquella  im- 
portância, fazendo  a  Caixa  golpear  e  marcar  com  o 
carimbo  de  —Inutilizada—  cada  uma  das  notas,  que 
fôr  trocando,  e  guardando-as  em  cofre  especial. 

Art.  7.*»  Logo  que  se  tenha  completado  o  troco 
da  sobredita  somma  de  44.000:OOOj|000,  serão  en- 
viadas ao  Banco  as  notas  inutilizadas,  e  a  Directoria 
do  mesmo  Banco  dará  em  troco  delias  quitação  ao 
Thesouro  da  referida  quantia,  restituindo-lhe  os  tí- 
tulos de  empréstimo,  a  que  se  refere  o  art.  57  dos 
Estatutos  de  31   de  Agosto  de  4853. 

Art.  8.*  A'  proporção  que  se  forem  vencendo  os 
bilhetes  do  Tnesouro,  que  o  Banco  tem  actualmente 
em  caixa,  na  importância  de  3.837:700P00,  serão 
elles  pagos  em  notas  do  mesmo  Banco,  previa- 
mente golpeadas  e  inutilizadas  na  Thesouraria 
Geral,  emittindo  o  Thesouro  em  lugar  delias  igual 
somma  de  papel  moeda,  que  lhe  será  fornecido 
pela  Caixa  da  Amortização,  na  forma  do  art.  4  .*  §  5.* 
da  citada  lei  de  42  de  Setembro  do  corrente  anno. 

Art.  9.*  Dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  a  contar 
da  data  da  publicação  deste  Decreto,  o  Banco  fará 
vender  os  metaes,  que  tiver  em  caixa,  convertendo 
o  produclo  delles  em  notas  do  mesmo  Banco,  que 
serão  logo  golpeadas  e  inutilizadas :  e  á  medida  que 
fôr  inutilizando  as  ditas  notas,  as  enviará  á  Caixa  da 
Amortização  com  a  conta  da  venda  dos  metaes.     . 

I  I.'  A  Caixa  da  Amortização  irá,  na  forma  do 
arl.  4.^  §  5.'  da  citada  lei,  entregando  ao  Thesouro 
em  papel  moeda  quantia  igual  a  das  notas  inutili- 
zadas que  fôr  recebendo,  em  virtude  deste  artigo. 

§2.''  Findo  o  prazo  de  seis  mozes  niarfndo  nei^to' 


arligo,  a  Caixa  d^  i^piorHzçiç^p  r^einejtfffá jw  The- 

$oiiro  a  demon^^raç^o  da?  aá%  mulíu?4dã;i5^  è  faem 
as$iija  a  conta  kío  p oduclò  dos  mçláeà  én^brogaSJb 
no  resgate  das  referidas  hoias. 

^rt.  JO.  Os  melaes  existentes  nas  Caixas  Filiaes  do 
Banco  do  Brasil  serão  táínténi  Vendidtos  no  prçuço  jde 
seis  mezes,  contados  do  dia  éhi  que  os  Présiaèpté^s 
das  respectivas  Provincias  lhes  communioarèçíi  copia 
authentica  deste  becreto ;  è  b  pfóíiúxitó  deUes^  èòn- 
vertido  em  notas  das  mesmas  Caixas,  hâ  fóritia  dp 
artigo  antecedente,  e  as  ditas  notas,  á  proporçãq 
que  forem  inutilizadais,  setão  recolhidas  coní  a 
conta  da  venda  dos  nfietaes  á  Thesouràriá  jie  fa- 
zenda, que  as  remetterá  ao  Banco,  e  este  á  Cátia  da 
Amortização. 

Art.  11.0  Ministro  da  Fazenda,  ouvindo  a  Directoria 
do  Banco,  determinará  a  relação  entre  a  quantidade 
de  notas  da  Caixa  Matriz ,  e  a  de  cada  uriíà  das 
Filiaes,  que  devem  ser  resgatadas  cbm  o  productò 
da  reserva  metallica  dò  mesmo  Batíco ;  ^odeiidb 
este  fazer  transportar  de  umas  para  oxitrás  Câix?is 
a  porção  de  moeda  metallica  (ou  o  seu  Valor' etti 
papel  moeda),  que  julgar  necessária  para  «tquelle 
effeito. 

Art.  12.  O  Banco  remetterá  também  á  Caixa  da 
Amortização,  previamente  golpeadas  e  inutilizadas, 
as  notas  que  resgatar,  em  virtude  do  |  6.«  art.  4,> 
da  citada  Lei  de  12  de  Setembro,  e  cuja  importância 
será  annualmente  fllatà  por  Decreto  do  Governo^ 
na  razão  de  5  a  8  "f^  da  emissão  do  mesm©  Bmto 

aue  restar  na  circuiação,  depois  de  exiecB^das  as 
isposições  dos  arts.  6.%  8.',  9.*-  e  IO.*» 
Art.  43.  A  queima  das  notas  substituídas  (m  inuti- 
lizadas será  leità  no  Banco  e  em  presença  de  um 
delegado  do  Governo,  a  das  que  Iraiao  OiS  aj?ts,  6.*  e 
8.*» ;  e  a  das  outras  na;Caixa  da  Amorli?ação,  péraiíte 
a  Junta  respectiva  e  um  representante  do  B^nco;  pre- 
cedendo os  competentes  editaes  e  annunciós,  e  la- 
vrando-se  jOs  precisos  lermos  em  duplicata  para  Q 
Banco  e  para  o  Governo,  ou  para  a  Gaiía  da  Amor- 
tizaçãOi 

Art.  14.  Quando  se  tiver  de  proceder  a  subatiíuiçâo 
de  notas  do  Banco,  annunciará  a  .Caixa  da  Amorti- 
zação, por  editaes  ajQíixados  nos  lufares  pyblicos,  e 
traoscriptos  repelidas  vezes  nos  periódicos,  o  prazo 
em  que  deva  terminar  a  dita  siibslituiçâQ,  do  qy.ál 
prazo  em  diante  as  notas  só  serão  substituídas  dii- 
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rante  .dez  mezes  com  o  desconto  de  dez  por  cento 
em  cada  mez  até  ficarem  sem  valor  algum ,  na 
forma  do  art.  5.'  da  Lei  n.**  54  de  6  de  Outubro 
de  4835. 

Art.  15.  O  abatimento  ou  valor  total  das  notas  não 
substituídas  no  prazo  legal  reverterá  em  beneficio 
do  Banco. 

Art.  16.  Logo  que  começar  o  desconto  na  forma 
dos  artigos  antecedentes,  serão  as  notas  trocadas  no 
Banco  e  nas  respectivas  Caixas  Filiaes  peio  valor  que 
tiverem,  e  remettidas  pelo  Banco  á  Caixa  da  Amor- 
tização, que  as  trocará  por  outras  de  valor  nominal 
equivalente. 

Art.  17.  As  operações,  de  que  trata  o  presente  De- 
creto, nada  tem  de  commum  no  Thesouro,  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  e  Caixa  da  Amortização,  com  as 
da  divida  publica  fundada,  e  substituição  do  papel 
moeda,  e  a  respectiva  escripturação  será  inteira- 
mente separada  e  distincta. 

§  Único.  Na  escripturação  relativa  ao  troco  e  subs- 
tituição das  notas  do  Banco  observar-se-hão  as  re- 
gras estabelecidas  para  operações  idênticas  do  papel 
moeda. 

Art.  18.  A  responsabilidade  dos  Empregados  da 
Caixa  da  Amortização  pelos  valores  consistentes  em 
notas  e  outros  objectos  daemissão  do  Banco  do  Brasil, 
seus  deveres  e  obrigações,  e  o  methodo  para  o 
troco  e  substituição  das  notasr,  reger-se-hão  pelas 
disposições  dos  Regulamentos  e  Decisões  do  Go- 
verno sobre  o  troco,  substituição  e  resgate  do  papel 
moeda. 

Art.  1 9. 0  Thesoureiro  e  mais  Empregados  da  Secção 
de  substituição  da  Caixa  da  Amortização,  obrigados 
a  fiança,  ratuicaráõ,  para  os  eífeitos  do  presente  De- 
creto, e  dentro  do  prazo  que  lhes  fôr  marcado,  a  que 
houverem  prestado  á  Fazenda  Publica. 

Art.  20.  Se  os  Empregados  da  Secção  de  substi- 
tuição não  bastarem  ás  operações,  de  que  trata  este 
Decreto,  o  Ministro  da  Fazenda  nomeará  interina- 
mente os  que  forem  indispensáveis,  preferindo  os 
Empregados  de  Repartição  extincta  e  Aposentados,  e 
arbitrahdo-lhes  gratificações  razoáveis. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 


-307  - 

Thesouro  Nacional,  o  tenha  assim  ei^tendiclo  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  dè  Janeiro  em  dezoilò  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impçrador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  3721— de  24  de  outubro  de  1866. 

€rêa  uma  cadeira  de  geometria  na  Villa  de  Santa  Cruz  da  Pro- 
víncia de  Goyaz. 

Attendendo  á  clausula  testamentária  com  que  o 
Dr.  João  Gomes  Machado  Corumbá  deixou  a  Nação 
Brasileira  por  universal  herdeira  dos  bens  que  ficarão 
por  sua  morte,  de  ser  o  cabedal  proveniente  dos 
mesmos  bens  applicado  ao  ensino  da  geometria  na 
Capital,  ou  na  Villa  de  Santa  Cruz  da  Provincia  dft 
Goyaz,  ou  em  ambas  as  povoações,  sob  a  immediata 
direcção  do  Governo ;  e  outrosim,  attendendo  a  que 
na  dita  Capital  iá  existe  uma  cadeira  daquella  disci- 
plina, instituída  pela  respectiva  Asserabléa  Provin- 
cial :  Hei  por  bem,  para  cumprimento  da  referida 
clausula,  crear  uma  cadeira  de  geometria  na  sobre- 
dita Yilia  de  Santa  Cruz.  a  qual  será  provida  por  meio 
de  concurso  na  forma  da  Legislação  em  vigor. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 


kfi{AfiÍ9Íi  iiisCrucçôéà  pAra  ó  cobcúrisò  aos  Tufares  de  aliininos 
jraMslibnístas  db  fios^ilkl  dè  Harittha  da  COrie. 

E^iaiftlo  dettiohMráráá  a  conteôieiiiBià  de  èièrem 
preenchidos, .mediante  concurso,  os  lugares  de  alum- 
nos  peiisioaistaè  do  Hospital  de  Itarinha  da  Corte,  de 
que  trata  o  Decreto  n.*  1984,  de  30  de  Setembro  de 
4857,  Hei  por  bem  approvar,  para  esse  fim,  as  ins- 
trucções,  que  com  este  baixão,  assignadas  por  Affonso 
Celso  de  Assis  Figueircíta,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, que  assim  o  tenha  entendido  e  laça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  e  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Cet&o  de  Assis  Figueiredo. 


l|^V^ççÍk^0  qiaiidailas  observar  j^or  lleereto  desta  data. 


ÀS  vagas,  de  aLumnos  pensionistas  ordinários  do 
Hospital  de  Marinha  da  Corte  serão  d' ora  em  diante 
(Xreencfaidas  par  lieio  de  concurso,  observando-se 
^s  seguintes  instrucçõès : 

Art.  4  .*  Os  alufnnos  das  Faculdades  de  Medicina,  que 
estiverem  nafe  condições  dos  arts.  ^8  e  29  do  plano 
de  organizarão  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada,  appro- 
Vado  peio  Decreto  n.*»  1984,  de  30  de  Setembro  de 
4857,  poderão  inscrever-se,  para  o  concurso  dos  lu- 
gares vagos  de  alumnos  pensionistas  ordinários,  na 
Secretariado  Corpo  de  Saúde,  onde  apresentarão  os 
documentos  exigidos  no  art.  29,  acima  citado. 

Art.  2.*»  Para  a  inscripção,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente ,  haverá  na  Secretaria  um  livro,  que 
será  unicamente  destinado  a  esse  fim, 

Art.  3/  O  tempo  marcado  pare  inscripção  será  de 
30  dias,  contados  da  data  da  vaga  ;  findo  esse  prazo 
será  encerrada  pela  assignatura  do  Chefe  do  Corpo 
de  Saúde. 


Art.  4.*  Para  julgainenta  das  liabilitações  dos  can^- 
didatos,  haverá  uma  coírimissão  composta  da  J»lità 
de  Saúde,  e  de  mais  dous  Médicos,  die  graavação 
superior,  nomeados  pelo  Chefe  do  Corpo  deSaude. 

Art.  5.°  Esta  commissão  será  presidida  pelo  Chefe 
do  Corpo  de  Saúde,  ou  por  queift  suas  Vezes  fiE6r> 
servindò-lhe  de  Secretario  o  do  mesmo  Corpo* 

Art.  6.*»  Na  véspera  do  dia  em  que  se  houver  de 
proceder  ás  provas  do  concurso,  a  commissáo  jul*- 
gadora  reumr-se-ha  e  resolverá  sobre  o  Quixiero, 
natureza  e  importância  das  questões^  q«ie  devem 
fazer  objecto  do  mesmo  coDcU'rso. 

Art.  7.°  As  provas  do  concurso  constaráõ  ãe  obser- 
vações de  um  doente,  que  será  o  mesmo  para  dous 
candidatos ;  de  uma  questão  pratica,  que,  sendo  còm- . 
mum  a  todos,  será  tirada  á  sorte  pielo  primeiro  ius- 
cripto.  Esta  questão  poderá  ser  substótuida  pela 
applicação  de  um  apparelbo,  ou  por  uma  operação 
sobíe  cadáver. 

Art.  8.'  Cada  candidato  teríi  meia  hora  para  ófeser- 
Var  o  doente,  meia  hora  para  escrever  a  observação, 
e  duas  horas  para  desenvolvimento  da  questão  dâ 
segunda  prova.  ^ 

Art.  Q.*»  Findas  as  provas,  rettrar-se-hãa  os  caa- 
didâflos,  c  a  eommissão  de  julgamento  procederá  á 
votação,  por  escrutínio  secreto,  pelo  modo  seguinte: 

Art.  40.  Distribuir-se-hão  pelos  membros  da  eom- 
missão de  julgamento  uma  porção  de  cédulas  em 
branco,  e  tantais  series  de  ires  cédulas,  quajatos 
forem  os  nomes  dos  candidatos,  contendo  cada  uma 
dessas  series  o  nome  de  um  delles ;  devendo  ser 
umas  e  outras  de  igual  tamanho  e  do  mesmo  papel. 

Art.  H .  Feito  isto,  passar-se-ha  á  votação  da  pre- 
ferencia sobre  aquelle  que  deve  occupar  o  primeiro 
lugar  da  lista,  que  tem  de  ser  apresentada  ao  Go- 
verno ;  lançando  cada  um  dos  Juizes  na  urna  o  nome 
do  candidato  que  julgar  neste  caso,  ou  uma  cédula 
em  branco,  se  a  nenlmm  considerar  habilitado. 

Art.  42.  Se  houver  maioria  absoluta  de  cédulas 
em  branco,  entender-se-ha  que  nenhum  dos  con- 
currentes  está  habilitado,  e  se  dará  por  terminada 
a  votação. 

Art.  43.  No  caso  contrario  será  collocado  no  res- 
pectivo lugar  aquelle  que  tiver  maioria  absoluta  de 
votos. 

Art.  U.  Se  nenhum  dos  candidatos  reunir  essa 
maioria,  correrá  o  escrutínio  sobre  os  três  mais  vo- 
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tados ;  e,  se  ainda  assim  não  se  der  maioria  abso- 
luta, proceder-se-lia  a  terceiro  escrutínio  somente 
sobre  aquelles  que  no  segundo  houverem  obtido, 
pelo  menos,  a  terça  parle  dos  votos. 

Se  na  terceira  votação  não  apparecer  maioria 
absoluta,  ficará  entendido  que  nenhum  dos  candi- 
datos está  habilitado,  salvo  o  caso  previsto  no  art.  16. 
Art.  45.  Designado  o concurrente,  a  quem  compita 
o  primeiro  lugar  na  lista,  seguir-se-na  o  mesmo 
processo  para  cada  um  dos  que  devem  occupar  os 
outros  fllugares. 

Art.  46.  No  caso  de  empate  proceder-se-ha  a  novo 
eserutinio,  e  será  incluído  na  lista,  em  lugar  com- 
petente, aquelle  que  tiver  maioria. 

Art.  47.  Finda  a  votação,  o  Secretario,  em  acto 
continuado,  lavrará  uma  acta  referindo  todas  as  cir- 
cumstancias  occorridas,  e  fará  a  lista  dos  candidatos, 
na  ordem  era  que  os  tiver  coliocado  a  sorte. 

Tanto  a  acta  como  a  lista  serão  assignadas  pelos 
membros  da  com  missão  julgadora,  depois  do  que 
serão  remettídas  pelo  Presidente  ao  Ministro  da 
Marinha. 

Art.  48.0  concurso  terá  luçar  em  uma  das  salas 
do  Hospital  de  Marinha  da  Corte. 

Art.  49.  Os  candidatos  aos  lugares  de  alumnos 
pensionistas  não  poderão  inscrever-se  para  o  con- 
curso, sem  que  tennão  sido  inspeccionados  pela  Junta 
de  Saúde,  a  qual  declarará  se  elles  estão  nas  cír- 
cumstancias  exigidas  na  4.*  condição  do  art.  2.°  do 
citado  piano  de  organização. 

No  caso  contrario  não  serão  admittidos  ao  con- 
curso. 

Art.  20.  Os  alumnos  pensionistas  extramamerarios, 
quando  houverem  de  entrar  para  a  classe  dos  ordi- 
nários, serão  sujeitos  ao  concurso  estabelecido  nos 
artig[os  antecedentes ;  devendo,  porém,  em  igualdade 
de  circumstancias,  ser  preferidos  a  quaesquer  outros 
concurrentes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Outubro  de 
4866.— A^o^iío  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


I 
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DECRETO  N.  3723  — de  27  de  outubro  de  4866. 

Eleva  a  oito  o  numero   das  Companhias  do  Batalhão  de  In- 
fantaria n.o  12  da  Guarda  Nacional  da  Província  da  Bahia. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia ,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte  : 

Art.  4  .•  Fica  elevado  a  oito  o  numero  das  Compa- 
nhias do  Batalhão  de  Infantaria  numero  doze,  orga- 
nizado no  Município  da  Cachoeira  da  Província  da 
Bahia. 

Art.  2.°  Fica  revogado  o  Decreto  numero  nove- 
centos oitententa  e  um  de  oito  de  Maio  de  mil  oito- 
centos cincoenla  e  dous,  na  parte  em  que  creou  o 
referido  Batalhão  com  seis  Companhias. 

O  Senador  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Nogocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sete  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  dé  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá, 


DECRETO  N.  3724  —  de  27  de  outubro  de  1866. 

Crêa  ura  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  na  fregaczia 
dos  Humildes,  da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia ,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  freguezia  dos  Hu- 
mildes, da  Província  da  Bahia,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Muni- 
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cipio  da  Feira  de  SaíUa  Anna,  da  mesma  Província, 
um  Batalhão  de  Infantaria,  com  quatro  companhias, 
e  a  designação  de  cento  e  vinte  do  serviço  activo,  o 
qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  lôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 

O  Senador  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

João  Liisioza  da  Cunha  Pa^^anaguá, 


DECRETO  N.  3725  — de  31  de  outubho  de  4866. 

Modifica  a  segunda  condição  que  baixou  com  o  Decreto 
n.o  3633  de  13  de  Abril  de  1S66. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Barão  de 
Mauá,  Hei  por  bem  modificar  a  condição  2.*  do  De- 
creto n.'  3633  de  1 3  de  Abril  do  corrente  anno,  relativo 
á  incorporação  de  uma  Companhia,  que  tem  por  fim 
a  construcçào  de  carris  de  ferro  nesta  Capital  para 
o  serviço  de  transporte  de  passageiros  e  conducção 
de  géneros  para  o  Jardim  Botânico ,  e  Approvar  as 
que  com  este  baixão,  assignadas  por  Manoel  Pinto  de 
Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho,  Ministro  c  Secretario 
de  Estado  dos  Nococios  da  Agricultura,  Commercio 
o  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Mctuoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 
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Condirdes  a  que  se  refere  o  Deerele  desta  data* 


<.•  Os  carros  que  transitarem  pela  Unha  principal 
parliráõ  na  ida  da  rua  Direita  na  embocadura  da 
rua  do  Ouvidor  pelas  ruas  Sete  de  Setembro  e  La- 
toeiros,  Largo  da  Carioca,  ruas  da  Guarda  Velha, 
Ajuda  e  Passeio ,  largo  da  Lapa ,  ruas  da  Lapa  e 
Gloria,  largo  do  Valdetaro,  ruas  do  Cattete,  do  Mar- 
quez de  Abrantes,  praia  do  Botafogo  até  a  juncção 
com  a  rua  de  S.  Joaquim ;  e  na  volta  partiráõ  da 
praia  de  Botafogo,  esquina  da  rua  de  S.  Joaquim, 
seffuiráõ  pela  mesma  praia,  Caminho  Velho  do  Bo- 
tafogo, largo  do  Cattete,  rua  do  Cattete.  largo  do  Val- 
detaro, cáes  novo  da  Gloria,  beco  do  Campo  dos 
Frades,  ruas  do  Passeio,  Ajuda,  Ourives,  Assem- 
bléa,  e  Misericórdia,  até  o  ponto  da  partida  na  rua 
Direita. 

2/  A  distancia  entre  um  e  outro  trilho  será  redu- 
zida a  quatro  pés  e  oito  e  meia  pollegadas;  nos 
lugares  onde  houver  via  dupla,  o  espaço  entre  as 
duas  linhas  será  apenas  de  dous  pés  e  seis  polle- 
gadas ;  e  a  maior  largura  dos  carros  será  limitada 
a  seis  pés  e  seis  pollegadas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  34  de  Outubro 
de  4866. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  3785  A— de  6  de  moVbmbro  Dfl  4866. 

Concede  liberdade  gratuita  aos  escravos  da  Nação  designados 
para  o  serviço  do  exercito. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  aos  escravos  da  Na^o 
que  estiverem  nas  condições  de  servir  no  exercito 
se  dê  gratuitamente  liberdade  para  se  w?pregarem 
naquelie  serviço;  e,  sendo  casados,  estenda-se  o 
mesmo  beneficio  ás  suas  mulheres. 

LEIS  DE  1866.  PARTfi  U.  40 
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Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos.  do  Meu  Conselho, 
Senador  ío  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, mnistro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Naçipp^,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar, 
r^l^cfo  do  {lio  de  Janeiro  em  seis  de  Novembro  de 
mil  óitocçntos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zdcarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


pECftÇTO  N.  3726  7- DK  7  de  novembro  de  1866. 

Eleva,  á  c^te^oría  de  Batalhão  a  primeira  Secção  de  Dalaliião 
de. reserva  daGiiarjda  Nacional  da  Provinda  de  Mato  Grosso. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
dá  Pròvincia  de  Mato  Grosso,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.,  f/  lic^  pleva^a  à  categoria  xle  Batalhão  com 
seis  companhias,  e  a  designação  de  primeiro,  a 
Secção  de  Batalhão  numero  um  ao  serviço  da  reserva 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Mato  Grosso. 

Art.  2.*»  Fica  revogada  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  cincoenta  e  seis,  de  dez  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secrelarip  de  Ests^o  dos  Negó- 
cios da  Jufetiça',  assim  o  tenha  entendido  e  Taça 
ei^ecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  No- 
vfembro  de  mil  oitoôentos  sessenlia  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

dom  á  Rtibrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Métrtim  Franciscti  Ribeiro  de  Andradá. 
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DECRETO  N.  3727— DE  7  dé  NoyEMo^i)|è,  í^66. 

Marca  o  ordenado  annual  de  cento  é  cincoenta  milré^^  ap  car- 
cereiro da  cadéa  da  Vílla  da  Barra  de  $.  João  ria  Província  do 
Rio  de  Janeiro. 

Hei  p'or  bem  Decretar  o  segdinte: 

Art.  uiiicò.  Fica  marcado  o  òrdenadd  anniiaí  dé 
cenio  e  cincoenla  mil  réis  ao  carèereiro  da  çíídèa 
da  Villa  da  Barra  de  S.  João,  ná  Provinda  dó  Kiò  de 
Janeiro. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  sete  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  3728  —  de  7  de  novembro  de  1866. 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas um  credito  extraordinário  de  2.604:416jH563,  para  occor- 
rer  ás  despezas  feitas  e  por  fazer,  durante  o  exercicio  de 
1866—1867,  com  a  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedra  II. 

Convindo  providenciar  sobre  os  meios  de  occorrer 
ás  despezas  feitas  e  por  fazer,  durante  o  exercicio 
de  1866—1867,  com  a  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro 
II ,  que  hoje  pertence  ao  Estado ;  Tendo  ouvido  o 
Meu  Conselho  de  Ministros ;  e  na  conformidade  do 
que  dispõe  o  §  3/  art.  4.*  da  Lei  n.«  589  de  9  de  Se- 
tembro de  1850:  Hei  por  bem  Abrir  ao  Ministério  da 
Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Publicas  um  cre- 
dito extraordinário  da  quantia  de  dous  mil  seis- 
centos e  quatro  contos  quatrocentos  e  dezaseis  mil 
quinhentos  sessenta  e  três  réis ,  constante  da  de- 
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monstração  junta,  a  fim  de  ser  appUcada  ás  re- 
feridas despezas  durante  aquelle  exercício  ;  devendo 
este  credito  ser  incluido  ^a  Proposta ,  que  opportu- 
namente  será  presente  á  Assembiéa  Gerai  Legisiativa 
para  definitiva  approvação. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  J*alacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  sele  de  Novembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

.  Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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•nstrMAo  das  despesas  feitas  e  por  fazer»  durante 
o  exereielo  de  1866—1869  ,  eom  a  Estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  U»  a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data. 


TRAFEGO. 

Importância  necessária  para  a  con- 

^  servaçâQ  ordinária  da  linha ,  esta- 
ções ,  macliinas  e  wagons 

Dita  idem  oara  reparos,  reconstruc- 
ções  na  linlia ,  estações,  etc 

Dita  idem  para  novas  edificações 
precisas  ao  trafego 

Dita  idem  para  o  trafego  própria- 
mente  dito 

Dita  idem  para  material  e  objectos 
de  consumo 


CONSTRUCÇÃO. 

(  Saldo  da  conta  de;jacob 

2.^^fiecf6o,{    Humbird,  empreiteiro 

(    das  Divisões  16el7... 

i  Capital  e  juros  a  diversos 

/     empreiteiros 

Escavações,  aterros  e  al- 
venarias  

Estações  e  reservatórios 

d'agua 

3.»  Sfc^o./ Assentamento  de  trillios, 

]    e  telegraphos 

I  Cercas 

*  Superstructura  de  pontes 

Dormentes 

Engenharia 

Eventuaes 


TRBM  RODADCTE. 


Importância  precisa  para  cinco  loco- 
motivas  

Dita  idem  para  cem  carros  de  cargas. 

Dita  idem  para  quinze  ditos  de  pas- 
sageiros   


Despezas  da  administração  central. 


218:000$000 

»7:800|![000 

Ò9:000jãf000 

263:390$000 

295:000j||000 


301:101jS(t{63 

155:139$229 
183:8550371 
127:0000000 

156:1300300 
80:0000000 
83:8880510 

129:4240985 
64:4930000 
20:0680605 


174:6250000 
140:5000000 

60:0000000 


Total. 


893:1900000 


1.3O1:1«10563 


375:1250000 
35:0000000 


2.604:4160563 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Novembro  de  1866.'- 
nqel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


■Ma- 
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DECj^ETO  N.  3729— DE  iO  de  novembro  de  1866. 

Gréa  dos  Termos  de  Pirassunnnga  e  Bethlem  do  Besíeálvádo,  na 
Proviucia  de  S.  Paulo,  um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphâos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  unicd.  Fica  creado  nos  Termos  de  Pirassu- 
nunga  e  Bethlem  do  Descalrádo,  na  Provinciã  de  S. 
Paulo,  um  Idffar  de  Juiz  Municipal,  que  accumutará 
as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos ;  revogadas  as  dis- 
posições era  contrario, 

Martim  Francisco  Kibeiro  de  Àndrada,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  eissim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  dô  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3730  —  dê  40  de  novembro  de  4866. 

Marea  o  ordenado  annual  de  IS^iStOOO  ao  carcereiro  da  cadéa  da 
Cidade  de  Mamanguape,  na  Província  da  Paraliyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Unlco .  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
125)^000  ao  carcereiro  da  cadêa  da  Cidade  de  Maman- 
guape,  na  Província  da  Paráhyba. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Ándrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  3731  —de  40  de  novembro  de  1866. 


■  f- 


AiM*e  ao  Ministério  da  AgricaHura ,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas um  credilo  extraordinário  de  35:413jH700  para  as  des- 
pezas  que,  durante  o  exercicio  de  1865—1866,  forão  autorizadas 
e  feiias  com  a  E^ximUâQ  Sacipoal 

Convindo  providenciar  sobre  os  meios  de  occor- 
rer  ás  despezas  autorizadas  e  feitas  durante  o  exer- 
cido de  1865—1866,  com  as  exposições  de  productôs 
agrícolas,  industriaes  e  de  beílas-artes,  que  tiverão 
lugar  nesta  Corte  e  nas  Províncias ;  Tendo  ouvido 
o  Meu  Conselho  de  Ministros ;  e  na  conformidade 
do  que  dispõe  o  §'3.°  art.  4.*  da  Lei  n.°  589  de  9  de 
Setembro  de  1850:  Hei  por  bem  abrir  ao  Ministério 
da  Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Publicas  um 
credito  extraordinário  da  quantia  de  trinta  e  cinco 
contos  quatrocentos  e  treze  mil  e  setecentos  réis  para 
cobrir  as  despezas  constantes  da  demonstração 
,  junta,  as  quaes  forão  feitas  com  tal  serviço  durante 
o  referido  exercicio ;  devendo  este  credito  ser  in- 
cluído na  proposta,  que  opportunamente  será  pre- 
sente á  Assemméa  Geral  Legislativa  para  definitiva 
approvação. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publica»,. assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palaòjio  dp  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  líiàependen- 
cia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dmtas* 
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mieòim  na  CÒFte  e  nas  Provindas  dnrante  o  cxer- 

de  f  8«6— f  8669  e  a  qnc  so  retore  a  Decreta  desta 


data. 


CORTE. 

Importância  entregue  ao 
Presidente  da  Commis- 
são  Directora  da  Expo- 
sição Nacional  para  os 
respectivos  gastos  (Av. 
de  23  de  Fevereiro  de 
1866) 

Dita  idem  áTypographia 
Nacional  por  impres- 
sões para  o  serviço  da 
Exposição,  durante  os 
mezes  de  Abril,  Maio  e 
Junho  de  1866.  (Av.  de 
4  de  Julho  do  dito  anno. 


províncias. 

Dita  que  foi  posta  á  dispo- 
sição das  Presidências 
das  Provincias  para  as 
despezas  com  as  respec- 
tivas exposições.  (Aviso 
de  27  ae  Fevereiro  de 
1866) 

Dita,  com  que  forão  aug- 
mentados  os  créditos 
concedidos  ás  Provin- 
cias de  S-  Pedro,  Pará 
e  Amazonas 


2:000^000 


1:663^00 


21:0001000 


10:750^000 


Total 


3:663»700 


31 :750)Í000 


35:413ÍJ700 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Novembro  de 
1866.— ilíanoei!  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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DECRETO  N.  3732  — de  iO  de  novembro  db  1866. 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
um  credito  supplementar  de  42:768j||800  para  cobrir  o  deficit, 
que  se  verifica  na  ▼erba^Illuminação  Publica— do  exercicio 
de  1865—1866. 

Sendo  insuíBciente  a  quantia  votada  no  8  9.»  arl.  8/ 
da  Lei  do  Orçamento  n.*  1245  de  28  de  Junho  de  1865 

Sara  os  gastos  com  a  verba— lUuminaçào  Publica— 
urante  o  exercicio  de  1865—1866,  e  Tendo  Ouvido  o 
Meu  Gonselho  de  Ministros:  Hei  por  bem,  na  forma 
do  art,  4.«  da  Lei  n.»  589  de  9  de  Setembro  de  1850, 
e  do  art.  12  da  de  n/*  1177  de  9  de  Setembro  de  1862, 
Abrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  um  credito  supplementar  de  quarenta 
e  dous  contos  setecentos  sessenta  e  oito  mil  e  oito- 
centos réis  para  cobrir  o  deficit  que  se  verifica  na 
dita  verba,  como  se  vê  da  demonstração  junta; 
dando-se  disto  conhecimento  ao  Poder  Legislativo 
na  sua  próxima  reunião  para  ser  definitivamente 
approvado. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu- Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Sovza  Dantas. 


LEIS  »1  1866.  PATTl  II.  *1 


-  323  — 


Demonstração  da  despeza  feita  com  a  verba  lUaminaçfto  Pnblioa 
pertencente  ao  exercício  de  4865  —  1866,  e  a  que  se  refere  o  De- 
creto desta  data. 


LEI  N.  1245  DE  28  DE  JUNHO  DE  1865, 
S  9.0  ART.  8.0 


Illuminação  a  gaz. 


ImportaDcia  paga 
respectiva  Com- 
panhia pela  illu-  M865 
ininação  desta  Ci-Í 
dade * 


)aga  á  ] 
Com-f 
1  illu-  Si 


'Julho 

Agosto 

I  Setembro  .. 
I  Ontubro.,.. 
'  Novembro  . 
.Dezembro.. 


Importância  paga  á\ 
respectiva  Com-I 
panhia  pela  illu-  > 
niinaçao  desta  Ci-l 
dade / 


1866< 


'Janeiro 

Fevereiro  . . . 
'  Março 

Abril 

'  Maio 

, Junho 


Importância  paga  á' 
respectiva  Com- 
panhia pela  illu- )  1865 
minaçHo  do  Pas- 
seio Publico.. 


Julho. 

Agosto 
'  Setembro. 
I  Outubro 

Novembro 

Dezembro. 


ro.  ) 


Importância  paga  á 
respectiva  Com- 
panhia pela  illu- 
minação do  Pas- 
seio Publico.. 


/  .Taneiro 
l  Fevereiro. 

f  Maio 


Junho . 


■;i 


CONSUMO. 


•23  3/8 

23  7/g 

55  Va 

27 

25  3/^ 

25  5/g 

25  1/2 
25 

26 
25 

23  1/2 
2i 

55  Vs 

26  5/8 

55  1/2 

25  5/8 

24  3/4 
2i  3/4 

24 


h.  m. 

1.886.846,  56 

1.808.305,  4 

1.659.762,  8 

1.610.712,  12 

1.476.406,  46 

1.480.953.  12 

1.493.917,  26 

1.418.657,  32 

1.680.130,  58 

1.723.737,  56 

1.868.028.  10 

1.850.518,  2 

14.900  pés  c. 

14.000    »  » 

44.000    »  » 

11.000    »  » 

15.100    »  » 

12.300    »  » 

43.500    »  » 

12.700     »  » 


Importância  paga  á  respectiva  Companhia  pela  illuminação 
ao  redor  da  Estatua  Equestre  do  Senhor  D.  Pedro  1,  em 
dia  de  Festa  Nacional . .  .^ 


Illuminação  a  azeite. 

Dita  idem  ,  aos  empregados  desta  illuminação ,  durante  o 
eiercicio,  inclusive  cavalgadura  para  o  Administrador.... 

Dita  idem,  no  dito  exercicio,  pelos  gastos  com  esta  illumi- 
nação  


PAGAMERTO 
SEGUNDO 
OS  CÂM- 
BIOS. 


58:845j^407 
55:214P42 
47:449j5669 
43:489^229 
41:798^078 
42:131$312 

44:451^670 
41:368$053 
47:108$287 
50:264í|197 
57:9488617 
56:209iS|484 


174^734 
156^977 

500^951 

136^121 

175j^l81 
146^545 

415^900 

143^600 


6:725j^497 
10:684i^600 


Credito  da  Lei. 
Deficit 


586:278jS(845 


1:850^009 
14^09 

17:410ÍI097 


605:553$160 
562:784^360 


42:768)5(800 


Palácio  do  Rin  do  Janeiro,   rm   10  de  Novembro  de  1866.  — Manoeí  Pinto  de 
Sou::ia  Dantas. 
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DECRETO  N.  3733— de  17  de  novembro  de  1866. 

Autoriza  o  Ministro  da  Agricultura,  Goinniercio  e  Obras  Publicas 
para  appiicar  às  despezas  de  algumas  verbas  deficientes  do 
exercício  de  1865-1866  a  quantia  de  634:513)^437,  tiradas  das 
sobras  dos  ||  1.°,  3.°,  4.o,  tO,  11, 13  e  17,  art.  8.°  da  respectiva 
Lei  do  Orçamento. 

Sendo  insufflcientes  as  quantias  votadas  nos  i|  14  e 
15  do  art.  8.''  da  Lei  do  Orçamento  n.M245  de  28  de  Ju- 
nho de  1865,  pertencente  ao  exercido  de  1865 — 1866, 
para  as  despezas  com  as  verbas — Telegraphos  e 
Terras  Publicas  e  Colonisação;  e  Tendo  ouvido  o 
Meu  Conselho  de  Ministros :  Hei  por  bem,  de  con- 
formidade com  o  art.  13  da  Lei  n.*»  1177  de  9  de  Se- 
tembro de  1862,  Autorizar  o  Ministro  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  para  appiicar  ás  refe- 
ridas despezas  a  quantia  de  seiscentos  e  trinta  e 
quatro  contos  quinhentos  e  doze  mil  quatrocentos  e 
trinta  e  sete  réis,  que  será  tirada  das  sobras  das 
verbas  a  que  se  referem  os  ^  1.^  3.%  4.%  10,  11,  13 
e  17  do  mencionado  art.  8.%  o  que  tudo  se  vê  das 
duas  demonstrações  juntas ;  dando-se  disto  conhe- 
cimento á  Assembléa  Geral  Legislativa,  na  sua  pró- 
xima reunião,  para  ser  definitivamente  approvado. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezasete  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 
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]\.  i .— Demonstraçào  das  despezas  feitas  darante  o  oxcr- 
eieio  de  i 865— i 866,  com  as  verbas  dos  §§  i4  e  iS 
art.  8.°  da  Lei  do  Orçamento  n.o  i24S  de  28  de  Jnnho 
de  i8659  a  qae  se  refere  o  Decreto  desta  data. 


Teler/raphos. 

Importância  paga  e  por 
pagar  dos  gastos  com  os 
telegraphos  já  estabele- 
cidos, e  com  a  nova  iiniia 
eléctrica  para  o  Sul,  cujos 
trabalhos  forão  começa- 
dos dentro  do  referido 
exercício.   

Credito  da  Lei 


Deficit. 


i  ^5. 

Terras  publicas  e  co- 
lonisação. 

Dita  idem  idem  dos  gas- 
tos com  o  serviço  da  co- 
lonisação,  e  medição,  em 
grande  escala,  de  terras 
publicas  para  emigrantes 

Credito  da  Lei 


Deficit 


689:5418726 
H 6: 558^1 20 


632:628p31 
571:100;g000 


Total . . . . 


572:983)^606 


61:528p31 


634:512^437 


Palácio  do  Uio  de   Janeiro  em  17  de  Novembro 
de  1866. — Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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IV .  S .  —  Demonstração  das  quantias  que  de  diiferen  tes 
SS  do  art.  8.0  da  Lei  n.»  4945.  de  28  de  Junho  de 
i  865  9  tem  de  ser  transportadas  para  as  -verbas  de0- 
eientes  dos  §g  i4  e  i5  do  mencionado  art.  8.o,  e3iLer- 
eielo  de  Í865—Í8669  e  a  que  se  refere  o  Decreto  desta 
data. 


Importância  que  tem  de  ser  deduzida 
nas  seguintes  verbas: 

Do  I  4  .^  Secretaria  de  Estado 

»  »  3.°  Melhoramento  da  Agricultura.. 
))  »  4.°  Descobrimento  e  exploração  de 

minas  

»  »  <0.  Garantia  de  juros  ás  estradas 

de  ferro 

»  »  41.  Obras  publicas  gera  es  e  auxilio 

ás  provinciaes ^. 

»  »  13.  Limpeza  e  irrigação  da  Cidade. 
»  ))  17.  Subvenção  ás  companhias  de 

navegação  

Total.... 


20:000^000 
86:000,^000 

10:000^*000 

30:512^437 

90:000^000 
50:000g000 

342:000|tO0Ò 


634:51âg437 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro 
de  1866. — Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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DECRETO  N.  3734— db  21  dk  novembro  de  4866. 


Geraes. 


AttPndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da^rtl^ncia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 

*"  IrUglTinico.  Ficão  elevados  a  oito  companhias  os 
uMlihTps  de  infantaria  numero  setenta  e  sete  e  se- 
SiSe  oito  do  serviço  activo  da  Guarda  Naciona  da 
Pro^ncía  de  Minas  Geraes ;  revogado  nesta  parte  o 
Decreto  n.»  4974  de  9  de  Setembro  de  1857. 
Mnr  im  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
?*hoMiSo  I  secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  52stS  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar, 
íplacii  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte.e  um  de  Novem- 
b?i  de  mS^tocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  independência  e  do  Império. 

com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3735 -dk  21  DE  novembro  de  1866. 

''^Sn  unico   Fica  creado  no  Município  de  Passos, 
Artigo  untou.  JJ.'*;*  p      „„  ^  subordinado  ao  Com- 

^SSeS  r  mesmo  'mScíPÍo  .  mais  um 
mando  superior  uui  companhias  e  a  de- 

batalhao  «if^ ^«f^J^-^^^^i^^do  servVactivo,  o  qual 

SKtUarXno^Srt^  lhe íôr  marcado  pelo 

PrtfdSa  Província  na  forma  da  lei. 
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Marti m  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECKETO  N.  3736 —  de  2í  de  xNOVKMBRO  de  1866. 

Aliera  a  organização  do  balalhâo  u.<>  79  da  Guarda  Nacional 
da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendeudo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  (íeraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  unic®.  Fica  reduzido  a  seis  companhias  o 
batalhão  de  infantaria  numero  setenta  e  nove  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  ac- 
tucd  mento  organizado  com  oito  companhias,  e  revo- 
gado nesta  parte  o  Decreto  n.^  1974  ae  9  de  Setembro 
de  1857. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


L£1S  D£  1866.  PARTE  11.  42 
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DECRETO  N.  3737  — de  21  de  novembuo  de  1866. 

Desliga  do  Coiiiniaudo  Superior  de  Jacuiiy,  da  Provincia  de 
Minas  Geraes,  a  Guarda  ^íacional  pcrleacente  ao  Município 
de  Passos,  da  mesma  Província,  e  organiza.com  ella  um 
novo  Conimando  Superior. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  1  .*»  Fica  desligada  do  Commando  Superior  de 
Jaculiy,  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  a  Guarda 
Nacional  do  Municipio  de  Passos,  da  mesma  Pro- 
vincia, e  com  ella  organizado  um  noyo  Commando 
Superior,  formado  dos  batalhões  de  infantaria  nu- 
mero setenta  e  nove  e  cento  um  do  serviço  activo, 
e  da  secção  de  batalhão  numero  vinte  quatro  do 
serviço  da  reserva. 

Art.  2.»  Fica  revogada  nesta  parte  o  Decreto  n.° 
1974  de  9  de  Setembro  de  1857. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Bio  de  Janeiro  era  vinte  e  um  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3738  —  de  21  de  novembro  de  1866. 

Autoriza  a  Companhia  de  Carris  de  Ferro  do  Jardim  Botânico  a 
transferir  suas  acções  a  uma  Companhia  estrangeira. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Barão  de 
Mauá,  incorporadordaCompanhia.de  Carris  de  Ferro 
do  Jardim  Botânico ,  e  Conformando-Me  por  Minha 
immediala  Resolução  de  10  do  corrente  com  o  pa- 
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recer  da  Secção  dos  Negócios  do  ImpeHo  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  12  de 
Outubro  ultimo,  Hei  por  bem  Autorizar  a  referida 
Companhia  para  transferir  suas  acções  a  uma  Com- 
panhia estrangeira,  sob  a  condição  de  que  esta  se 
compromettera  a  satisfazer  lodos  os  ónus  e  obriga- 
ções que  actualmente  estão  a  cargo  da  Companhia 
peticionaria,  e  bem  assim  a  alargar  as  ruas  por  onde 
tenháo  de  passar  os  carris  de  ferro  da  mesma  Com- 
panhia, se  por  ventura  fôr  mudada ,  a  seu  pedido  , 
a  direcção  respectiva  que  já  se  acha  decretada. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas ,  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Novembro  de  1866,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N,  3739  — de  23  de  novembro  de  1866. 

Approva  com  alterações,  os  Estatutos  tio  Banco  do  Brasil  re- 
formados em  virtude  da  Lei  n.®  13i9  de  12  de  Setembro  do 
corrente  anno. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
do  Ranço  do  Rrasil,  e  de  accordo  com  a  Minha  Im- 
perial Resolução  de  19  deste  mez,  Tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  : 
Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos,  que  vão  abaixo 
publicados,  do  mesmo  Banco,  reformados  em  vir- 
tude da  Lei  n.'  1349  de  12  de  Setembro  e  do  Re- 
gulamento n.°  37á0  de  18  de  Outubro  ultimo,  com 
as  seguintes  alterações : 

1."  No  art.  15,  substituào-se  as  palavras— achando- 
se  representada  a  5.*  parte  do  capital  social— por 
essoutras  —  achando-se  reunidos  dous  terços  ao 
menos  de  seus  membros. 
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2/  Substitua-se  o  art.  39  pelos §§  11  e  <3  do  art.  2/ 
da  Lei  de  22  de  Agosto  cie  4860, 

3.'  No  art.  44,  era  vez  de  — dous—  diga-se— três. 

4.'  Supprima-se  a  ultima  parte  do  §  6.'^  do  art   47. 

5.*  No  §  8.*  do  mesmo  artigo,  supprimão-se  as  pa- 
lavras—ou estrangeiras. 

6.'  Substitua-se  o  art.  48  pelo  seguinte : 

«  O  Banco  não  poderá  fazer  outras  operações  além 
das  designadas  nestes  Estatutos.  » 

7.»  Substituão-se  as  palavras  do  §  6.«  do  art.  55 
—quando  esta  fôr  superior  ao  valor  realizado  das 
mesmas  acções — pelas  seguintes^— não  devendo  com- 

Sutar-se  para  se  calcular  este  abatimeolo  o  excesso 
o  valor  venal  sobre  o  valor  nominal  das  mesmas 
acções. 

8.*  Supprimão-se  nesse  mesmo  paragrapho  as  pa- 
lavras—comprehendendo-se  as  do  próprio   Banco. 
9.'  No  art.  59,  em  lugar  das  palavras— as  operações 
de  cambio— diga-se— as  operações  de  cambio  com 
as  praças  do  Império,  de  que  trata  o  |  8.*»  do  art.  47. 

10.  No  art.  79,  em  lugar  das  palavras  —para  que  o 
Banco  declare  definitivamente  a  época  em  que  deve 
começar  a  fazer  uso  da  faculdade  relativa  á  Reparti- 
ção de  hypothecas,  não  podendo  depois  adiar  por 
mais  de  três  mezes  a  execução  da  lei  nesta  parte  — 
diga-se—  para  que  o  Banco  comece  a  fazer  uso  da 
faculdade  relativa  á  Repartição  hypothecaria. 

11.  No  art.  82,  em  lugar  das  palavras  —cujo  Presi- 
dente e  mais  membros  exerceráõ  suas  respectivas 
funcções  até  a  reunião  ordinária  da  mesma  assem- 
bléa  de  1869 — diga-se— cuio  membros  exercerão 
suas  respectivas  funcções  ate  a  reunião  ordinária  da 
assemblea  de  1868,  e  o  presidente  até  a  de  1870. 

Zacarias  de  Góes  eVasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Oóes  e  Vasooncellos . 
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EjitaAatoii  para  o  Baneo  ilo  Brasil. 

TITULO  I. 

DO    BANCO,- DO   BRASIL. 


Art.  1.*  O  Banco,  que  actualmente  exi&te  na  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro  sob  a  denonainaçáo  de  Banco  do 
Brasil,  fica  convertido,  conservando  o  mesmo  nome, 
em  Bnnco  de  deposito  e  descontos  e  de  empréstimo 
sobre  hypothecas . 

Sua  duração  éprorogada  até  31  de  Dezembro  de  4886. 

Art.  2.»  Seu  tundo  capital  de  33.000:000^000,  di- 
vidido em  165.000  acções  de  2íOO$000  cada  uma,  po- 
derá ser  elevado  por  deliberação  da  assembléa  geral 
dos  accionistas  com  autorização  do  Governo. 

Ari.  3.^  No  caso  de  augmento  do  capital  os  accio- 
nistas das  novas  acções,  que  não  effectuarem  seus 
pagamentos  com  a  devida  pontualidade  nos  prazos 
marcados  pela  Directoria  do  Banco,  deixarão  de  ser 
considerados  como  taes,  e  perderão  em  beneficio  do 
Banco  as  prestações  anteriormente  realizadas,  po- 
dendo a  Directoria  dispor  das  acções  que  cahirem 
em  commisso. 

Exceptuão-se  todavia  os  casos  em  que  occorrerem 
circumstancias  extraordinárias,  devidamente  justifi- 
cadas perante  a  Directoria. 

Art.  4.^  O  Banco  constituo  uma  companhia  ano- 
nyma,  e  suas  acções  podem  ser  possuídas  por  na- 
cionaes  ou  estrangeiros. 

Art.  S.*»  A  transferencia  das  acções  somente  se 
opera  por  acto  lançado  nos  registros  do  Banco,  com 
assignatura  do  proprietário  ou  de  seu  procurador 
com  poderes  especiaes,  observando-se  o  que  dispõe 
o  art.  2.°  §24  da  Lei  n.°  4  083  de  22  de  Agosto  de  186ft. 

Art.  B.*»  O  Banco  poderá,  precedendo  autorização 
do  Governo,  continuar  a  estabelecer  Caixas  filiaes 
ou  converter  as  existentes  em  Agencias,  e  crear  novas 
Caixas  ou  Agencias  nos  lugares  onde  as  necessidades 
do  commercio  as  exigirem. 

Art.  7."  Os  estatutos  das  Caixas  tíliaes  ou  Agencias 
serão  organizados  pela  Directoria  do  Banco,  e  sub- 
mettidos  á  approvação  do  Governo. 
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Ari.  8.**  Dos  lucros  líquidos  do  Banco,  provenientes 
de  operações  eftecU vãmente  ooncluidas  no  respec- 
tivo semestre,  se  deduziráõ  18  "/«  para  um  novo  fundo 
de  reserva,  emquanto  este  fundo  não  se  elevar  a 
30  •/«  do  capital  effectivo  do  Banco,  como  dispõe  a 
Lei  de  42  de  Setembro  de  1866  art.  1.'  |  3." ;  a  somma 
precisa  para  um  dividendo  na  razão  de  9  a  10  Vo 
ao  anno,  que  será  distribuído  aos  accionistas,  e  4  Vo 
da  importância  do  dividendo  para  retribuição  da 
Directoria . 

Depois  de  feitas  estas  deducções,  o  que  exceder 
será  destinado  a  coadjuvar  a  amortização  dos  notas 
do  Banco,  que  Qcão  em  circulação  na  forma  e  pelo 
modo  que  determina  a  citada  Léi  no  art.  1."  §  6.%  e 
o  Decreto  n.*»  3720  de  18  de  Outubro  de  1866,  expe- 
dido para  a  execução  da  mesma  Lei. 

Se  acontecer  que  o  excedente  destinado  para  a 
amortização  das  notas  seja  superior  á  importância 
annual  da  mesma  amortização,  neste  caso  somente, 
as  sobras  que  houver  serão  applic^das  ao  augmento 
proporcional  do  dividendo  e  da  relribuição  da  Di- 
rectoria. 


TITULO  IT. 

DA  ASSENBLÉA  GERAL   DO   BANCO. 


Art.  9.*  A  assembléa  geral  do  Banco  será  repre- 
sentada pelos  200  maiores  accionistas,  como  taes 
inscriptos  nos  registros  do  Banco  seis  mezes  pelo 
menos  antes  da  sua  reunião  ordinária  ou  extraor- 
dinária. 

Na  primeira  reunião  porém  da  assembléa  geral, 
depois  de  approvada  esta  reforma,  lerão  volo  os 
accionistas  que  se  acharem  inscriptos  na  data  da 
Lei  de  12  de  Setembro  de  1866  á  quem  competir  pelo 
numero  de  suas  acções  fazer  parle  da  mesma  as- 
sembléa. 

Art.  10.  A  Directoria  do  Banco  organizará  com  a 
necessária  antecedência,  antes  da  convocação  da 
assembléa  geral,  a  lista  dos  sobreditos  accionistas, 
para  ser  puolicacla  conjunctamente  com  o  edital  de 
convocação. 
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Na  mesma  occasiào  organizará,  e  fará  publicar  do 
mesmo  modo,  outra  lista  supplementar  dos  cem 
maiores  accionistas  que  se  seguirem  aos  daprimeira 
lista,  e  residirem  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  com 
tanto  que  se  achem  inscriptos  nos  registros  do  Banco 
do  mesmo  modo  que  os  da  primeira  lista. 

Art.  11.  Concorrendo  dous  ou  mais  accionistas 
para  a  admissão  na  lista,  será  preferido  o  gue  tiver 
prioridade  na  ordem  da  inscripção  nos  registros  do 
Banco,  e  dando-se  igual  antiguidade,  a  sorte  deci- 
dirá a  preferencia. 

Art-  12.  Não  poderão  fazer  parte  da  assembléa 
geral,  nem  serão  inscriptos  na  lista  de  que  trata  o 
art.  10,  os  accionistas  pelas  acções  que  possuirem 
caucionadas. 

Art.  13.  Não  se  reunindo  numero  sufficiente  de 
accionistas  para  formar  casa  uma  hora  depois  da 
que  tiver  sido  marcada  para  a  reunião  da  assembléa 
geral,  serão  convidados  tantos  accionistas  da  lista 
supplementar  que  presentes  se  acharem ,  quantos 
bastem  para  formar  casa,  preferindo-se  sempre  os 
que  possuirem  maior  numero  de  acções. 

Os  accionistas  assim  convidados,  que  tomarem  as- 
sento na  assembléa  geral,  só  deixaráõ  seus  lugares 
no  caso  de  completar-se  o  numero  de  200  accionistas 
pelo  comparecimento  dos  inscriptos  na  primeira 
lista  durante  as  sessões  da  reunião  para  que  tiverem 
sido  convidados. 

Art.  14.  Durante  os  8  dias,  que  precederem  ao  da 
reunião  da  assembléa  geral,  ficaráõ  suspensas  as 
transferencias  de  acções. 

Art.  15.  A  assembléa  geral,  poderá  deliberar  le- 
galmente achando-se  reunida  maioria  absoluta. 

Quando  porém  a  convocação  tiver  por  objecto  a 
reforma  dos  estatutos,  ou  a  cleliberação  sobre  o  caso 
de  que  trata  o  art.  20  §  S.*»  destes  estatutos,  a  assem- 
bléa fferal  só  poderá  deliberar  achando-se  repre- 
sentada a  5.*  parte  do  capital  social. 

Art.  16.  Serão  admittidos  a  votar  na  assembléa 
geral : 

I  1.**  Os  tutores  por  seus  pupillos. 

§  2.«  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

I  3.°  Os  prepostos  de  qualquer  firma  ou  corpo- 
ração, com  tanto  que  qualquer  dos  representados 
tenha  as  qualidades  exigidas  para  serem  incluídos 
na  lista  dos  votantes. 

Os  documenlost^omprobatorios,  para  qucproduzão 
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seu  efiSeito ,  deveráõ  ser  apresentados  na  Secretaria 
do  Banco  oito  dias  antes  da  reunião  ordinária  da  as- 
sembléa  geral,  e  terão  vigor  nas  extraordinárias  até 
Julho  do  anno  seguinte. 

Ari.  47.  Os  votos  da  assembléa  geral  serão  con* 
tados  da  maneira  seguinte: 

Cada  cem  acções  dão  direito  a  um  voto. 

Mas  nenhum  accionista  ierii  mais  de  três  votos , 
qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  repre- 
sente por  si  ou  por  outrem. 

Art.  i8.  Os  accionistas  que  forem  convocados  para 
fazer  parte  da  assembléa  geral  como  eífeclivos  ou 
como  supplentes,  ainda  que  possuão  numero  menor 
de  cem  acções,  terão  todavia  um  voto  na  mesma 
assembléa. 

Art.  49.  Todos  os  aecionislas,  embora  não  facão 
parte  da  assembléa  geral,  podem  assistir  ás  suas 
sessões,  com  tanto  que  se  conservem  como  especta- 
dores e  em  lugar  separado. 

Art.  20.  Compete  á  assembléa  geral : 

§  4.*»  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  do  Banco. 

§  2."  Approvar,  rejeitar  ou  modificar  o  Regula- 
mento interno  organizado  pela  Directoria. 

§  3."*  Julgar  as  contas  annuaes. 

I  4.<*  Eleger  o  Presidente  e  os  Membros  da  Di- 
rectoria e  Commissào  de  contas. 

I  &.•  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dos  Mem- 
bros da  Directoria. 

Art.  24.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  sob  a 
presidência  do  Presidente  do  Banco,  ordinariamente 
no  mez  de  Julho  e  extraordinariamente  nos  casos 
seguintes : 

§  4.'»  Quando  sua  reunião  fôr  reguerida  por  um 
numero  de  accionistas,  cujas  acções  formem  ao 
menos  um  decimo  do  fundo  capital  do  Banco. 

§  2.®  Quando  a  Directoria  o  julgar  necessário. 

JYas  reuniões  extraordinárias  a  assembléa  geral  só 
poderá  tratar  do  objecto  para  que  fôr  convocada. 

A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará 
por  edital  publicado  nos  jornaes  três  vezes  conse- 
cutivas e  oito  dias  antes  do  indicado  para  a  reunião. 

Art.  22.  Em  cada  reunião  nomeará  a  assembléa 

feral  por  acclamação,  sobre  proposta  do  Presidente, 
ous  Secretários,  que  serão  incumbidos  de  veri- 
ficar o  numero  de  accionistas  presentes,  contar  os 
votos,  fazer  a  apuração  das  votações,  ler  o  expe- 
diente, c  redigir  as  actas. 
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ArL  23.  Na  primeira  sessão  de  eada  reunião  on 
dinaria  da  assembléa geral,  iinmediatamenle  depois 
da  apresentação  do  relatório,  e  balanço  do  estado 
do  Banco,  procederá  a  mesma  assembléa  á  eleição, 
por  maioria  absoluta  de  votos,  de  uma  commissão 
composta  de  cinco  accionistas  possuidores  de  cem 
ou  mais  acções, 

Ari.  24.  A  esta  commissão  serão  franqueados  todos 
os  livros  e  cofres  do  Banco,  sem  excepção  alguma, 
para  que  ella  possa  proceder  ao  mais  minucioso 
exame,  e  formular  seu  parecer,  que  será  presente 
á  assembléa  geral  em  um  prazo  (]ue  não  exceda 
de  60  dias,  para  que  esta  assim  informada  deli- 
bere sobre  a  gestão  da  Directoria,  e  proceda  logo 
depois  á  eleição  ou  substituição  do  Presidente  e 
Directoria  nos  casos  e  pela  forma  determinada 
nestes  estatutos. 


TITULO  irr. 


OA  ADMliSíSTRAÇÂO   GERAL  DO  BANCO. 


ArL  25.  A  administração  do  Banco  será  composta 
de  um  Presidente,  e,  na  sua  falta  ou  impedimento, 
de  um  Vice-presidente,  e  de  nove  Directores. 
^  Art.  26.  Todos  os  membros  da  administração  do 
Banco  excepto  o  Vice-Presidente,  serão  eleitos  pela 
assembléa  geral,  por  escrutínio  secreto  e  maioria 
absoluta  de  votos,  procedendo-se  em  primeiro  lugar 
á  eleição  do  Presidente  e  depois  á  dos  Directores. 

Se  no  primeiro  escrutinio  não  houver  maioria 
absoluta,  proceder-se-ha  a  segundo,  entre  os  can- 
didatos mais  votados  em  numero  duplo  dos  que 
tiverem  de  ser  eleitos.  Em  caso  de  empate  deci- 
dirá a  sorte. 

No  segtmdo  escrutinio  será  bastante  a  maioria 
relativa  de  votos  para  designar  os  eleitos. 

Art.  27.  Tanto  o  Presidente  como  os  Directores 
stS  poderão  ser  eleitos  d* entre  os  accionistrs  do  Banco 
possuidores  de  cem  ou  mais  acções,  registradas? 
quatro  mezes  pelo  menos  antes  da  eleição. 

Na  primeira  eleição  somente,  a  que  se  proceder 
em  virtude  destes  estatutos,  poderão  ser  votados  os 
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accionistas  que  possuirena  o  numero  de  acções 
acima  determinado,  qualquer  que  seja  a  datado 
sua  inscripção  nos  registros  do  Banco. 

Art.  28.  Não  poderão  exercer  conjunctamente 
os  cargos  de  Presidente  e  Directores  accionistas 
que  forem  sogro  e  genro,  ou  cunhados  durante  o 
cunhadio,  e  os  parentes  por  consaguinidade  até 
o  2."  gráo,  e  os  sócios  das  firmas  sociaes. 

E  não  poderão  ser  eleitos  os  credores  pignora- 
tícios, senão  possuírem  acções  próprias,  nem  as 
impedidos  de  commerciar  segundo  as  disposições 
do  respectivo  Código. 

Art.  29.  Recahindo  a  escolha  da  assembléa  era 
pessoas,  que  reunáo  qualquer  dos  impedimentos, 
mencionados  na  1 .'  parte  do  artigo  precedente,  serão 
declarados  nullos  os  votos  que  recahirem  no  menos 
votado,  e  proceder-se-ha  em  acto  successivo  á  nova 
eleição  para  completar  o  numero  dos  que  tiverem 
de  ser  eleitos. 

Quando  houver  igualdade  dé  votos  a  sorte  de- 
cidirá. 

Art.  30.  Nenhum  dos  eleitos  de  que  trata  o  art.  27 
poderá  entrar  era  exercício  sem  possuir  e  depositar 
no  Banco  cem  acções,  que  serão  inalienáveis  em- 
quanto  durarem  suas  respectivas  funcções,  e  alé 
seis  mezes  depois  que  cessar  o  seu  exercício  do 
lugar. 

Art.  31.  A  nenhum  dos  membros  da  Directoria, 
inclusive  o  Presidente,  épermiltido  deixar  de  exercer 

Sor  mais  de  quatro  mezes  as  funcções  do  seu  cargo^ 
cando  no  caso  contrario  entendido  que  resigna  o 
lugar. 

Art.  32.  Para  preencher  os  lugares  dos  Directores 
fallecidos  ou  impedidos  por  mais  de  30  dias,  ou  que 
resignarem  o  cargo,  escolherá  a  Directoria  outros 
tantos  accionistas  que  estiverem  nas  condições  de 
elegibilidade  para  o  cargo  de  Director. 

O  exercício  dos  escolhidos  na  forma  deste  artigo 
não  durará  todavia  além  da  primeira  reunião  ordi- 
nária ou  extraordinária  da  assembléa  geral,  á  excep- 
ção dos  que  substituírem  os  impedidos  por  mais  áe 
30  dias,  cujo  exercício  cessará  logo  que  os  substituí- 
dos se  apresentem,  com  tanto  que  seja  dentro  dos 
quatro  mezes  de  que  trata  o  artigo  precedente» 
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SECÇÃO    I. 

Da  Directoria. 

Art.  33.  Compele  á  Directoria: 

§  4/  Deliberar  sobre  as  medidas  concernentes  á 
substituição,  resgate  e  amortização  das  notas  que 
restarem  em  circulação,  e  sobre  as  condições  de 
todos  os  contractos . 

§  2.^  Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem 
ser  empregadas  era  descontos,  ou  empréstimos  sobre 
penbores, 

§  3.»  Determinar  o  minimo  e  máximo  das  laxas  dos 
descontos,  e  os  do  premio  do  dinheiro  que  receber 
a  juro,  e  o  máximo  dos  prazos  por  que  se  farão  os 
descontos  e  empréstimos,  observando  as  regras  esta- 
belecidas nestes  estatutos. 

§  4.'  Organizar  a  relação  das  firmas  que  poderão 
ser  admittidas  a  desconto,  e  o  máximo  da  quantia 
que  poderá  ser  descontada  sob  a  garantia  de  cada 
brma. 

§  5.«  Nomear  e  demiuir  lodos  os  empregados. 

§  6."*  Propor  á  asserabléa  geral  as  alterações  ou 
modificações  que  julgar  necessárias  nos  estatutos, 
e  levar  ao  seu  conhecimento  os  abusos  que  tiverem 
Decorrido  na  administração  do  Banco. 

§  7/  Organizar  o  regulamento  interno  de  accorda 
com  os  estatutos,  e  executal-o  provisoriamente  em- 
quanto  não  fôr  approvado  pela  assembléa  geral . 

§  8."  Approvar  o  relatório  das  operações  e  estado 
do  Banco,  e  o  balanço  que  devem  ser  apresentados 
annualmenteá  assembléa  geral. 

§  9.*  Eleger  o  Vice-Presidente  na  forma  do  art.  45. 

Art.  34.  A  Directoria  reunir-se-ha  uma  vez  ao 
menos  cada  semana,  e  poderá  deliberar,  estando  pre- 
sentes seis  Directores,  além  do  Presidente,  salvo  nos 
casos  exceptuados  nestes  estatutos. 

Art.  35.  As  deUberações  serão  tomadas  por  maio- 
ria dos  votos  presentes,  mas  quando  houver  empate 
sobre  a  resolução  de  qualquer  negocio,  será  este 
adiado,  e  discutido  de  novo  na  sessão  seguinte,  e  se 
ainda  nesta  sessão  houver  empate,  terá  o  Presidente 
voto  de  qualidade. 

Ari.  36.  A  Directoria  terá  um  Secretario  para  lavrar 
e  ler  as  respectivas  actas,  nas  quaes  serão  consigna- 
das todas  as  decisões  que  loraar. 
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Ari.  37.  Os  Directores  serào  divididos  em  Ires  sec- 
ções segundo  a  classilicação  dos  trabalhos  do  Banco, 
para  que  estes  sejâo  dirigidos  e  inspeccionados  mais 
immcdirt  lamente. 

Art.  38.  Além  do  que  fica  disposto  no  artigo  nrecc- 
denle,  c  das  commissões  que  forem  designauas  no 
regulamento  interno,  haverá  eírectívamente  no  Binco 
em  serviço  uma  commissâo  de  descontos,  composta 
de  Ires  Directores,  encarregada  de  examinar  os  títu- 
los apresentados  a  desconto,  verificar  se  satisfazem 
as  condições  exigidas  por  estes  estatutos,  e  se  offe- 
recem  a  necessária  garantia,  e  bem  assim  de  dirigir 
e  fiscalizar  todas  as  operações  do  Banco  sem  prejuízo 
das  altribuições  que  a  este  respeito  competem  ao 
Presidente. 

Os  Directores  alternaráõ  neste  serviço,  conforme  a 
ordem  em  que  tiverem  sido  eleitos,  de  modo  que 
nenhum  Director  sir\'a  na  dita  commissâo  mais  de 
45  dias  consecutivos. 

Art.  39.  Os  Directores  serão  renovados  biennal- 
menle,  procedendo-se  em  primeiro  lugar  á  reeleição 
de  seis  d'entre  os  existentes,  a  qual  será  obriga- 
tória, e  em  segundo  lugar  A  eleição  dos  três  res- 
tantes que  poderão  tamnem  ser  reeleitos  ou  substi- 
tuídos. 

Art.  40.  Os  membros  da  Directoria,  incluído  o  Pre- 
sidente, perceberão  uma  porcentagem  de  4  */o  em 
compensação  do  seu  trabalho,  calculados  sobre  o 
valor  dos  dividendos  semestraes,  e  repartidos  com 
igualdade  por  cédulas  de  presença,  que  serão  entre- 
gues diariamente  ao  Presidente  e  a  cada  um  dos 
membros  da  commissâo  de  descontos,  e  nos  dias  do 
sessão  ordinária  ou  extraordinária  da  Directoria  aosç 
Directores  que  a  ellas  assistirem,  mas  de  modo  que 
nenhum  receba  duas  ou  mais  cédulas  de  presença 
no  mesmo  dia. 

O  modo  pratico  da  entrega  das  cédulas  será  deter- 
minado no  regulamento  interno. 

Os  serviços  extraordinários  c  não  previstos,  nestes 
estatutos,  que  forem  prestados  ao  Banco  por  qualquer 
dos  membros  da  Directoria,  serão  retriouídos,  se  o 
exigirem,  a  arbítrio  da  mesma  Directoria,  com  tanto 
porém,  que  essa  retribuição  seja  tirada  dos  4  '*/o  mar- 
cados neste  artigo. 

Art.  4< .  O  Presidente,  o  Vice-P residente  e  os  outros 
membros  da  Directoria  do  Banco  são  responsáveis 
])clas  perdas  e  (laiiinus  que  causarem  oo  csUibeleci- 
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mento,  proveivienles  de  IVaude,  dolo,  malícia  ou  ne- 
gligencia culpável. 

§  1 .°  Somente  em  nome  do  Banco  e  por  deliberagào 
da  assembléa  geral,  sobre  parecer  da  Comniissão  do 
contas,  ou  por  proposta  de  qualquer  accionista  em 
assembléa  geral  depois  do  exame  da  dita  com  missão, 
pôde  ser  intentada  a  acção  judicial  de  que  trata  esto 
artigo,  incumbindo  á  assembléa  nomear  commissa- 
rios  para  represental-a  em  juizo  e  requerer  a  bem  do 
seu  direito. 

§  2.*  Logo  que  fôr  votada  a  accusação  pela  assem- 
bléa geral,  ficão  ipso  fado  demittidosos  membros  da 
administração  contra  os  quaes  for  dirigida,  proce- 
dendo-se  em  acto  consecutivo  à  eleição  dos  accio^ 
nistas  que  tiverem  de  subslituil-os. 

Ari.  42.  As  questões  de  facto  sobre  a  verificação 
dos  casos  a  que  se  refere  o  artigo  precedente,  serão 
determinadas  pelo  Tribunal  do  Commercio  eporelle 
decididos  sem  appellaçâo. 

rara  que  este  modo  de  julgamento  possa  appli- 
car-sc,  im potra r-se-ha  a  necessária  autorização  do 
poder  competente. 


sECgÀo  II. 
Do  Presidente  do  Banco, 


Ari.  43.  Compete  ao  Presidente  do  Banco: 

§  1.»  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas 
em  suas  reuniões  ordinárias,  e  em  nome  da  Directoria, 
o  relatório  annual  das  operações  e  estado  do  Banco. 

§  2.°  Presidir  as  commissões  mencionadas  nestes 
estatutos  e  no  Regulamento  interno,  exceptuando 
a  de  exame  mencionada  no  art.  23,  e  suspender 
suas  deliberações,  quando  as  julgar  contrarias  aos 
estatutos  ou  interesses  do  Banco,  levando-as  logo 
ao  conhecimento  da  Directoria  para  que  esta  as 
considere  e  decida. 

§  3.'  Suspender  os  Empregados  do  Banco. 

I  4.'*  Presidir  a  Directoria  e  assembléa  geral  dos. 
accionistas,  ser  órgão  delias,  examinar  e  inspeccio- 
nar as  caixas,  as  operações,  e  os  outros  ramos 
de  serviço  do  Banco,  e  fazer  executar  fielmente 
esle&  estatutos,  o  regulamento  interno,  e  as  deci- 
sões da  Directoria,  a  da  assembléa  geral. 
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%  5.^  rropôr  á  Directoria  Iodas  as  medidas  que 
julgar  vanUijòsas  aos  interesses  do  Banco. 

§  6."  Convocar  eitraordinarianiente  a  Directoria, 
quando  o  julgar  conveniente,  ou  quando  lhe  for 
requerido  pela   Comnriissào  de  descontos. 

§  7.»  Assignar  os  balancetes  que  se  publicarem, 
c  toda  a  correspondência  do  Banco. 

§  8."  Representar  o  Banco  nas  suas  relações  com 
terceiros,  ou  em  juizo,  sendo-llie  facultado  para 
isso  constituir  mandatários. 

Art.  44.  O  mandato  do  Presidente  durará  dous 
annos,  ílndos  os  quaes  poderá  ser  novamente  eleito. 

No  caso  de  morte,  renuncia  ou  abandono  do 
lugar,  proceder-se-ha  a  nova  eleição. 

Art.  45.  O  Presidente  será  substituído  nos  casos 
de  ausência,  impedimento,  e  vacatura  do  lugar  pelo 
Vice-Presidente,  a  quem  ficará  competindo  exercer 
todas  as  suas  tuncçòes. 

O  Vice-Presidente  será  eleito  pela  Directoria  d'en- 
tre  os  seus  membros. 

Nos  seus  impedimentos  competirá  a  substituição 
ao  Director  mais  votado. 

Art.  46.  O  Presidente  e  os  membros  da  Com- 
missão  de  descontos  serão  obrigados  a  comparecer 
diariamente  no  Banco  desde  a  hora  em  que  come- 
çarem até  a  em  que  terminarem  os  trabalhos . 


TITULO  IV 


DAS     OPERAÇÕES   DO   BAiNCO. 


Ari.  47.   o  Banco  poderá: 

§  1  .•  Descontar  leiras  de  cambio,  da  terra,  e 
outros  tilulos  commerciacs  á  ordem  c  com  prazo 
determinado,  garantidas  por  duas  assignaturas  ao 
menos  de  pessoas  notoriamente  abonadas,  resi- 
dentes no  lugar  onde  se  fizer  o  desconto,  e  bem 
assim  escriptos  das  Alfandegas,  bilhetes  do  The- 
souro  e  cautelas  da  Casa  da  Mo^a. 

Como  excepção  de  regra  poderá  uma  só  das  men-.. 
cionadas  assignaturas  ser  de  pessoa  residente  no 
lugar  do  desconto,  mas  a  importância  dos  titules 
«ssim  descontados  nunca  excederá  á  decima  parle 
do  fundo  effeclivo  do  Banco. 
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Os  prazos  serão  semanalmente  marcados  pela 
Directoria,  mas  nunca  excederáõ  a  seis  mezes. 

§  SI.**  Encarregar-se  por  cora  missão  de  compra 
e  venda  de  metaes  preciosos,  de  apólices  da  di- 
vida publica,  e  de  quaesquer  outros  titulos  de  va- 
lores, e  da  cobrança  de  dividendos,  leiras,  e  de 
outros  titulos  a  prazo  fixo. 

§  3.**  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  que 
lhe  forem  entregues  por  particulares  ou  estabele- 
cimentos públicos,  e  pagar  as  quantias  de  que  estes 
dispuzerem,  até  a  importância  do  que  houver  re- 
cebido. 

§  4."  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de 
contas  correntes,  ou  passando  letras,  náo  podendo 
o  prazo  em  nenhum  dos  dous  casos  ser  menor  de 
60  dias. 

1  5.^  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes 
preciosos. 

§  6.^  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro, 
prata  e  diamantes ;  de  apólices  da  divida  publica, 
de  acções  de  companhias  acreditadas  que  tenhào 
cotação  real,  e  na  proporção  da  importância  rea- 
lizada, de  titulos  particulares  que  representem  le- 
gitimas transacções  commerciáes,  e  de  mercado- 
rias nãe  sujeitas  á  corrupção,  depositadas  nas 
alfandegas  ou  armazéns  alfandegados. 

O  Banco  pôde  emprestar  sobre  penhor  de  suas 
próprias  acções,  com  tanto  que  a  somma  empre- 
gada nessa  operação  não  exceda  a  10%  do  capital 
realizado  do  mesmo  Banco. 

§  7.°  Fazer  movimento  de  fundos  de  umas  para 
as  outras  praças  do  Império. 

§  8.'  Fazer  operações  de  cambio  com  as  praças 
do  Império  ou  estrangeiras,  guardadas  as  dispo- 
sições do  art.  59. 

§  9.<>  Realizar  empréstimos  hypothecarios,  de 
conformidade  com  o  que  determmào  os  ^  <.•  e 
2.»  do  art.  4.°  da  Lei  n."  1349  de  i^  de  Setembro 
de  1866,  Decreto  n.*  3720  de  18  de  Outubro  d^ 
1866.  e  observando  o  mais  que  sobre  esta  operação 
se  cíispõe  nestes  estatutos. 

^  Art.  48.  Além  das  operações  especificadas  no 
artigo  antecedente  poderá  o  Banco  fazer  todas  as 
que  se  julgarem  úteis  ao  Estabelecimento,  e  tenhão 
sido  ou  forem  de  novo  concedidas  a  outros  da 
mesma  espécie,  com  tanto  que  a  Directoria  obtenha 
íi  precisa  autorização  do  Governo, 
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Ari.  49.  O  Banco  lerá  um  cofre  de  dt^positos  vo- 
lunlarios  para  tilulos  de  credilo,  pedras  preciosas, 
moeda,  joias  e  ouro  ou  prata  em  barras,  do  qual 
receberá  um  premio  na  proporção  do  valor  dos 
objectos  depositados. 

Este  valor  será  estimado  pela  parle  de  accordo 
com  a  Direcção  do  Banco.  O  Banco  dará  recibos 
dos  depósitos,  n©s  quaes  designará  a  natureza  e 
valor  dos  objectos  depositados;  o  nome  e  a  resi- 
dência do  deposilador,  a  data  em  que  o  deposito 
i'6r  feito,  e  o  numero  do  registro  da  inspecção  dos 
mesmos  objectos.  Taes  recíDOS  não  serão  transferi- 
dos por  via  de  endosso. 

Art.  50.  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  §  6.°  do 
ort.  47  o  Banco  receberá,  além  do  penhor,  letras 
a  prazo  que  não  exceda  a  seis  mezes,  as  quaes 
poderão  ser  assignadas  unicamente  pelo  mutuário,  se 
íôr  notoriamente  abonado. 

Estas  letras  serão  sujeitas  era  seus  vencimentos 
ao  mesmo  processo,  que  se  seguir  nas  letras  de 
desconto. 

As  suas  garantias  serão  excutidas  no  menor  prazo 
possível . 

Art  51.  Se  o  penhor  consistir  em  apólices  dã 
divida  publica,  ou  acções  de  companhia,  o  mutuário 
deverá  transferíl-as  previamente  ao  Banco. 

Art.  52.  Se  o  penhor  consistir  em  papeis  de 
credito,  negociáveis  no  commercio,  ou  em  ouro, 
prata  e  outras  mercadorias,  o  Banco  exigirá  con- 
sentimento por  escripto  do  devedor,  autorizando  o 
mesmo  Banco  para  negociar  ou  alhear  o  penhor, 
se  a  divida  não  fôr  pa^a  em  seu  vencimento. 

Art.  53.  As  mercadorias,  que  tiverem  de  servir 
de  penhor  aos  empréstimos  do  Banco,  serão  pre- 
viamente avaliadas  por  um  ou  mais  corretores 
designados  pela  Directoria. 

Art.  54.  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo 
sobre  penhor  não  fôr  paga  em  seu  vencimento, 
poderá  o  Banco  proceder  á  venda  do  penhor  em 
leilão  mercantil  na  presença  de  um  dos  membros 
da  Directoria,  e  precedendo  annuncios  públicos 
três  dias  consecutivos,  mas  o  dono  do  pennor  terá 
o  direito  de  resgatal-o  até  começar  o  leilão,  pa- 
gando o  que  dever,  e  as  despezas  que  tiver  occa- 
sionado. 

Verificada  a  venda  e  liquidada  a  divida  com  todas 
as  despezas,  juros  e  a  commissáo  de  um  e  meio 
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por  cento,  será  o  saldo,  se  o  houver,  entregue  a 
quem  de  direito  fôr. 

Art.  55.  O  Banco  só  poderá  ennprestar  sobre 
penhor: 

§  1.*»  De  ouro  ou  prata,  com  abatimento  de  lO^/o 
do  valor  verificado  pelo  contraste. 

§  2.*»  De  titulos  da  divida  publica  com  abatimento 
de  40Vo  ao   menos  do  valor  do  mercado. 

§  3.^  De  mercadorias  com  abatimento  de  215  V« 
ao  menos,  regulando-se  pela  deterioração  a  que 
forem  sujeitas. 

I  4/  De  titulos  comraerciaes  com  abatimento 
nunca  menor  de  10  "/o  do  valor  que  representarem 
na  occasiào,  attendendo-se  aos  prazo»  de  seus  ven- 
cimentos. 

§  5^«  De  diamantes,  com  abatimento  de  50  %  ao 
menos,  do  valor  que  lhes  fôr  dado  por  peritos 
nomeados  pela  Directoria. 

S  6.»  De  acções  de  companhias  oje  tenháo  pelo 
menos  50  Vo  de  seu  valor  já  realizado,  comprehen- 
dendo-se  as  do  próprio  Banco,  com  abatimento  nunca 
menor  de  20  ^o  da  cotação  da  praça,  quando  esta 
fôr  superior  ao  valor  realizado  das  mesmas  acções. 

Art.  56.  Não  serão  contadas  nas  letras  admittidas 
a  desconto  as  firmas  dos  Directores  do  Banco,  nem 
as  firmas  sociacs  de  (|ue  elles  fizerem  parte,  e  em 
nenhum  caso  serão  admittidas  as  letras  assignadas 
por  um  ou  mais  Directores  que  fizerem  parte  da 
commissão  de  descontos. 

Art.  57.  Não  serão  admittidas,  nas  letras  de  des- 
conto ou  caução,  as  firmas  de  indivíduos  gue  tiverem 
feito  concordatas,  obtido  moratórias,  ou  fallido  judi- 
cialmente, antes  de  sua  completa  e  legal  rehabili- 
taçáo. 

Nem  será  jamais  admittida  em  qualquer  trans- 
acção, seja  fie  que  natureza  fôr,  a  firma  daquelle 
que  uma  vez  tiver  praticado  reconhecidamente  algum 
acto   de  má  fé  para  com  o  Banco. 

Art.  58.  Nenhuma  concordata,  moratória  ou  qui- 
tação, perdoando  ou  exonerando  o  devedor  de  sua 
responsabilidade  para  com  o  Banco,  poderá  ser  de- 
cidida na  mesma  sessão  em  que  for  pedida  ou 
apresentada,  e  ainda  mesmo  na  seguinte  só  o  poderá 
ser,  estando  completa  a  Directoria,  e  obtendo  sete 
votos  conformes. 

Ari.  59.  As  operações  de  cambio  e  de  compra  de 
fuelaeíj  não  poderão  ser  effectuadas  ,  senão  depois 
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de  resolvidas  pela  Directoria  completa,  e  obtendo 
sete  votos  conformes. 

A  importância  empregada  em  taes  0{)erações  não 
poderá  exceder  á  quinta  parte  do  capital  etfectivo 
do  Banco. 

Art.  60.  Os  saques  feitos  pelo  Thesouro,  ou  contra 
elle  (depois  de  aceitos  estes),  nâo  serão  comprehen- 
didos  nas  disposições  do  artigo  precedente. 

Art.  61.  O  cadastro  das  firmas  que  podem  ser  ad- 
mittidas  no  Banco  será  revisto  de  seis  em  seis  mezes, 
fazendo-se  as  alterações  convenientes ,  nâo  só  quanto 
á  inclusão  de  firmas  e  exclusão,  como  também  a 
respeito  do  quantum  de  sua  responsabilidade. 

Art.  62.  Sófiomo  excepção  em  casos  previamente 
justificados,  e  precedendo  votação  unanime  da  Di- 
rectoria completa,  se  poderão  conceder  créditos  ex- 
traordinários, além  dos  marcados  no  cadastro,  a  favor 
de  qualquer  firma  ou  associação. 

£stes  créditos  não  excederão  do  duplo  dos  créditos 
ordinários,  incluídas  as  transacções  de  caução  ou 
penhor,  e  o  prazo  por  que  forem  concedidos  não  po- 
derá ser  maior  de  noventa  dias. 

Art.  63.  A  Repartição  de  hypotbecas  receberá  como 
fundo  exclusivamente  destmado  para  suas  opera- 
ções a  somma  de  35.000:000^000  em  tilulos  da  car- 
teira actual ,  que  mais  próprios  forem  para  ser  con- 
vertidos em  titulos  hypolhecarios ,  regulando-se  as 
operações  desta  Repartição  pelas  disposições  dos 
arts.  2.«  e  13  da  Lei  n.«  4237  de  24  de  Setembro  de  4864. 

Art.  64.  Esta  Repartição  será  distincta  da  Repar- 
tição de  descontos  e  empréstimos  commerciaes , 
posto  que  sob  a  mesma  administração. 

iXenhuma  parte  do  capital  ou  fundo  de  uma  Re- 
partição poderá  ser  applicada  ás  operações  da  outra. 

Art.  65.  A  parte  do  fundo  destinado  para  a  Repar- 
tição das  hypothecas,  que  não  fôr  empregada  em 
empréstimos  hypothecarios ,  poderá  sei-a  em  apó- 
lices da  Divida  Publica. 

Art.  66.  O  Banco  poderá  permitlir  a  substituição 
das  letras  de  que  trata  o  art.  63  por  titulos  hypotne- 
carios  de  prazo  de  um  a  seis  annos,  cora  amortização 
annua,  ou  sem  ella,  sob  as  condições  seguintes: 

4."  Que  taes  titulos  sejáo  garantidos  por  primeira 
hypotheca  constituída,  cedida  ou  subrogada  na  for- 
ma da  Lei  n.<>  1237  de  24  de  Setembro  de  4864,  e 
dos  Regulamentos  já  publicados  peio  Governo  para 
sua  execução. 
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•S."  Que  nenhuma  liypotheca  exceda  á  metade  do 
valor  dos  immoveis  ruraes ,  nem  a  3/4  dos  iramo- 
veis  urbanos. 

3.*  Que  taes  hypolhecas  dêm  ao  Banco  segurança 
igual  ou  superior  ás  das  firmas  responsáveis  pelas 
letras  que  se  tiverem  de  substituir. 

Art.  67.  As  letras  mencionadas  no  art.  63,  gue  não 
forem  substituídas  por  títulos  hypothecarios  nos 
termos  do  artigo  precedente,  continuráõ  afazer  parte 
da  carteira  da  Repartição  das  hypothecas  para  se- 
rem cobradas  no  devido  tempo ,  ou  reformadas  no 
caso  em  que  assim  convier. 

Art.  68.  Tanto  o  producto  das  letras  mencionadas 
no  art.  precedente ,  como  o  das  hypolhecas  que  se 
forem  remindo  na  forma  do  art.  65,  serão  apphcados 
a  novos  empréstimos,  e  quando  não  possão  ter  esse 
destino  ,  a  Directoria  poderá  empregal-o  em  apo* 
lices  da  Divida  Publica. 

Art.  69.  A  avaliação  dos  bens,  que  tiverem  de  ser 
hypothecados  ao  Banco,  será  f«ita  por  peritos  de- 
signados pela  Directoria,  os  quaes  procurarão  veri- 
ficar acuradamente  o  valor  venal  dos  mesmos  bens, 
já  exigindo  dos  respectivos  proprietários  declara- 
ções e  documentos  sobre  a  renda  liquida  que  elles 
produzirem,  já  pedindo  iaformações  de  outros  pro- 
prietários ,  e  pessoas  da  vizinhança ,  já  finalmente 
comparando-o  com  os  de  outros  bens  que  tenhão 
sido  anteriormente  avaliados. 

Art.  70.  Quando  a  Directoria  entender  que  o  es- 
tado da  Repartição  das  hypolhecas  Ihepermitte  fazer 
empreslimos  de  longo  prazo  (de  dez  a  trinta  annos) 
pagáveis  por  annuidades  successivas ,  e  conseguin- 
temenle  emittir  letras  hypothecarias,  poderá  soli- 
citar do  Governo  autorização  para  fazel-o,  na  forma 
do  art.  13  da  citada  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864. 

Art.  71.  Todas  as  disposições  comprehendidas 
neste  titulo  serão  applicaaas  ás  operações  das  Caixas 
Filiaes  ou  Agencias  ,  no  que  forem  adaptadas  ás  lo- 
calidades em  que  estiverem  ou  forem  estabelecidas. 

Exceptuáo-se,  porém,  as  operações  de  cambio  so- 
bre praças  estrangeiras,  salvos  os  casos  em  que 
forem  expressamente  determinados  pela  Directoria 
da  Caixa  Matriz. 
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DISPOSIÇÕES   ftERAES. 

Ari.  72.  O  Banco  obriga-se  a  retirar  annualmente 
as  notas  por  elle  emitlidas,  que  restarem  na  circu- 
lação, depois  de  feita  a  retirada  das  sornmas  de  que 
trata  o  art.  I.»  §  4/  da  Lei  de  12  de  Setembro  de  1866, 
na  razão  de  5  a  8  Vo  de  sua  importância,  como  fôr 
marcado  pelo  Governo,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  arL  i.*»  §  6.o  da  sobredita  Lei. 

Art,  73.  A  Directoria  do  Banco  remetterá  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda ,  e  fará  publicar  até  o  dia  8  de 
cada  mez ,  conforme  o  modelo  que  fôr  dado  pelo 
Thesouro,  um  balanço  que  mostre  com  clareza  as 
operações  realizadas  no  mez  anterior,  o  o  estado  do 
activo  e  passivo  do  Estabelecimento  no  ultimo  dia  do 
mesmo  mez. 

Art.  74.  A  Directoria  procurará  sempre  ullimar 
por  meio  de  árbitros  as  contestações  que  se  possão 
suscitar  no  maneio  dos  negócios  do  Banco. 

Art.  75.  A  Directoria  fica  autorizada  para  requerer 
dos  poderes  políticos  do  Estado  quaesquer  medidas 
que  julgar  convenientes  para  credito ,  segurança  o 
prosperidade  do  Estabelecimento,  e  particularmente 
que  as  acções  ou  fundos  existentes  no  Banco  per- 
tencentes a  estrangeiros  sejão ,  mesmo  no  caso  de 
guerra,  invioláveis  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  76.  Os  bens  moveis ,  semoventes,  ou  de  raiz, 
que  o  Banco  houver  de  seus  devedores  ,  por  meios 
conciliatórios  ou  judiciaes,  serão  vendidos  no  menor 
prazo  possível. 

Art.  77.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  os  edi- 
fícios que  forem  necessários  para  seu  Estabeleci- 
mento. 

Art.  78.  A  Directoria  fica  autorizada  para  deman- 
dar e  ser  demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  ad- 
ministração e  plenos  poneres,  nos  quaes  devem,  sem 
reserva  alguma,  considerar-se  comprehendidos  e 
outorgados  lodos,  mesmo  os  poderes  em  causa 
própria . 
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TITULO  vr. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS. 

Art.  79,  Fica  marcado  o  prazo  de  seis  mezes ,  a 
contar  do  dia  em  que  forem  approvados  pelo  Go- 
verno estes  Estatutos,  para  que  o  Banco  declare  defi- 
nitivamente a  época  em  que  deve  começar  a  fazer 
uso  da  faculdade  relativa  á  Repartição  de  hypothecas, 
não  podendo  adiar  por  mais  de  três  mezes  a  execu- 
ção da  lei  nesta  parte. 

Art.  80.  A'  Directoria  incumbe  formular  o  Regula- 
mento por  que  deve  ser  regida  a  mesma  Repartição, 
e  modiíical-o  segundo  os  conselhos  da  pratica,  sub- 
mettendo,  porém,  tanto  o  Regulamento,  comoquaes- 

3uer  modificações  a  approvação  do  Governo  antes 
e  sua  execução,  e  levando  depois  estes  actos  ao  co- 
nhecimento cia  Assembléa  Geral  dos  accionistas  em 
sua  mais  próxima  reunião. 

Art.  81.  A  Directoria  providenciará  para  que  no 
prazo  de  três  mezes,  contados  da  data  da  approvação 
destes  Estatutos,  as  acções  do  Banco  distribuídas  as- 
sim na  Caixa  Matriz  como  nas  Filiaes  sejáo  livremente 
transferidas  pos  seus  possuidores  em  qualquer  del- 
ias, ou  nas  Agencias,  cessando  deste  modo  a  collo- 
caçào  actual. 

Art.  82.  Dentro  de  trinta  dias  da  mesma  data  fi- 
xada no  artigo  precedente  reunir-se-ha  a  assembléa 
geral  dos  accionistas  para  proceder  á  eleição  da 
nova  Directoria,  cujo  Presidente  e  mais  membros 
exercerão  suas  respectivas  funccões  até  á  reunião 
ordinária  da  mesma  assembléa  efe  1869. 

Art.  83.  ^A  mesma  Directoria  eleita  em  virtude  des- 
tes Estatutos  deverá  entrar  em  exercício  no  primeiro 
dia  do  mez  immediato  ao  da  sua  eleição,  e  receberá 
o  Estabelecimento  permeio  de  um  inventario  em  que 
se  demonstre  o  seu  estado  (assignados). — Francisco 
de  S alies  Torres  Homem.  —  Carlos  CarneÍ7'*o  de 
Campos.  ■—  José  Pedro  Dias  de  Carvalho.  —  José 
Ildefonso  de  Souza  Ramos.— José  Joaquim  de  Lima 
e  Silva  Sobrinho.---  B.  R.  de  Carvalho. — Militão 
Máximo  de  Souza,  vencido  quanto  ao  disposto  no 
§  3.°  dofirt.  8.« ,  e  aos  arts.  17,  25,  e  2.«  parte  do  §  6.« 
do  art,  47.  — Joaquim  Pereira  de  Faria. 
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DECRETO  N.  3740  DE  2 i  de  inovembro  de  4866. 

Declara  de  1.*  entraacia  a  Comarca  de  Piancó ,  ultimamente 
creada  na  Província  da  Parahyba. 

Hei  por  bem ,  em  execução  do  artigo  primeiro 
da  Resolução  numero  quinhentos  cincoenta  e  nove 
de  vinte  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta^ 
6  artigo  sétimo  do  respectivo  Regulamento  numero 
seiscentos  oitenta  e  sete  de  vinte  seis  de  Julho  do 
dito  anno,  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entran- 
ciaa  Comarca  de  Piancó,  na  Província  da  Parahyba, 
creada  pela  Lei  numero  duzentos  e  cincoenta ,  de 
nove  de  Outubro  do  corrente  anno,  da  respectiva 
Assembléa  Legislativa  Provincial. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  qua- 
tro de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  8741  de  24  de  novembro  de  Í866. 

Marca  o  ordenado  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Piancó,  na  Provinda  da  Parahyba. 

Hei  por  bem ,  em  execução  ao  artigo  vinte  três 
da  Lei  numero  duzentos  sessenta  e  um  de  Ires  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  um ,  De- 
cretar o  seguinte  : 

Artigo  unioo.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Piancó,  ultimamente  creada  na  Província  da  Para- 
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hyba,  pela  Lei  numero  duzentos  e  cincoenla ,  de 
nove  de  Outubro  do  corrente  anno,  da  respectiva 
Assembléa  Legislativa  Provincial ,  vencerá  o  orde^» 
nado  annual  de  oitocentos  mil  réis, 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  do»  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  qua- 
tro de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  ^  do  im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3742  — de  24  de  novembro  dk  1866. 

Créa  um  Gommaudo  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Mu- 
nicípios de  Flores  e  Formosa  da  Imperatriz,  da  Província  de 
Goyaz. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Goyaz,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1.^  Fica  creado  nos  Municípios  de  Flores  o 
Formosa  da  Imperatriz,  da  Província  de  Goyaz,  um 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual 
será  formado  de  um  Esquadrão  com  a  designação 
de  quinto,  um  Balallião  de  Infantaria  com  seis  com- 
panhias, e  a  designação  de  dezoito  do  serviço  activo, 
e  uma  secção  de  companhia  com  a  designação  de 
oitava  do  serviço  da  reserva ,  no  primeiro  daquelles 
Municipios;  e  no  segundo  um  Batalhão  de  Infantaria 
com  quatro  companhias  e  a  designação  de  sexto  do 
serviço  activo,  e  uma  secção  de  companhia  com  a 
designação  de  primeira  do  serviço  da  reserva.  Estes 
corpos  'terão  as  suas  paradas  nos  lugares,  que  lhes 
forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província,  na 
forma  da  Lei . 
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Art.  2/  Fica  desligada  do  Commando  Superior  de 
Bom  Fim,  da  Provincia  de  Goyaz,  a  Guarda  Nacional 
pertencente  ao  Municipio  de  Formosa  da  Imperatriz 
da  mesma  Provincia,  e  revogado  nesta  parte  o  De- 
creto n.*»  1519  de  4  de  Janeiro  de  1855. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte  e  quatro  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Jindrada, 


DECRETO  N.  3743— de  á4  de  novembro  de  1866. 

Approva  a  taiila  de  passageiros  e  mercadorias  para  a  nova  estação 
do  commercio  ua  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Mandar  que  se  execute  a 
tarifa  de  passageiros  e  mercadorias  para  a  nova  esta- 
ção do  conmiercio,  constante  da  tabeliã  que  com  este 
baixa  assignada  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  quatro  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 
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Ari.  2/  Fica  desligada  do  Cominando  Superior  de 
Bom  Fim,  da  Provincia  de  Goyaz,  a  Guarda  Nacional 
pertencente  ao  Município  de  Formosa  da  Imperatriz 
da  mesma  Provincia,  e  revogado  nesta  parle  o  De- 
creto n.'  4519  de  4  de  Janeiro  de  4855. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  laça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte  e  quatro  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Mavtira  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3743— de  24  de  novembro  de  4866. 

Approva  a  tariia  de  passageiros  c  mercadorias  para  a  nova  estaçào 
do  commercio  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Hei  por  bem  Approvar  e  Mandar  que  se  execute  a 
tarifa  de  passageiros  e  mercadorias  para  a  nova  esta- 
ção do  conmiercio,  constante  da  labella  que  com  este 
baixa  assignada  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  eSecretaiúo  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, que  assÍ4n  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  quatro  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


tí 


CADi 


'a 


I 


—  353  -^ 

'  DECRETO  N.  37ii— de  28  de  novembro  de  4866/  ^ 

Cassa  a  autorização  para  fanccionar  e  dissolve  a  companhia 
auonynu  de  Seguros— Esperaoça— da  Cidade  do  Rio  Grande. 

Âttendendo  a  que  a  Companhia  anonyma  de  Se* 
guro$  denominada  ~  Esperança— estabelecida  na  Ci- 
dade do  Rio  Grande,  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Sul,  approvára  os  actos  praticados  pelos  respectivos 
directores,  que  servirão  nos  annos  de  4864  a  4863, 
contra  os  próprios  Estatutos  e  as  disposições  da 
Lei  n.«  4083  de  22  de  Agosto  de  4860,  e  seu  re- 
gulamento approvado  peio  Decreto  n.^  2744  de  49 
ae^Dezembro  do  mesmo  anno. 

Âttendendo  a  que  do  exame  a  que  se  mandou 
procQder  na  escrípturação  da  mesma  Companhia 
ficou  provado  que  aquelles  directores  haviào  in- 
fringido os  Estatutos  e  a  legislação  citada,  fazendo 
dividendos  de  lucros  illiquidos,  tirando  para  sua  re- 
muneração uma  porcentagem  maior  do**  que  lhes 
permittíao  os  ditos  Estatutos,  e  deduzindo  no  se- 
mestre seguinte  a  mesma  porcentagem  dos  lucros 
liguidados,  que  no  semestre  anterior  bavião  con- 
tribuído para  aquella  porcentagem: 

Considerando  que  a  Companhia  — Esperança — , 
em  vez  de  corrigir  e  annuliar  estes  actos,  como 
lhe  fora  ordenado  pela  Presidência  da  Província  em 
virtude  do  Aviso  n.*  6  de  48  de  Junho  ultimo,  que 
declarou  a  Minha  Imperial  Resolução  de  Consulta 
de  8  do  dito  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
de  22  de  Maio  deste  anno,  pelo  contrario,  em  as- 
sembléa  geral  dos  sócios,  de  novo  lhes  concedera, 
sua  approvação: 

Considerando  que  já  pelo  exame  da  cammis^a 
de  inquérito,  já  pela  communicação  do  Aviso  ci- 
tado de  48  de  Jiiâno  se  preencherão  as  formalidades 
estabelecidas  no  art.  37  §  4  .*  do  regulamento  supra^ 
mencionado  de  49  de  Dezembro  de  4860: 

Tendo  ouvido  a  mesma  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  e  por  Bltnha  Im- 
mediata  Resolução  de  47  do  corrente.  Me  Confor- 
mado com  o  respectivo  parecer  de  40  de  Sele^nbro 
ultimo ; 

Hei  por  bem»  na  conformidade  do  dito  §  4  .*  art.  37 
do  Regulamento  de  49  de  Dezembro  de  4860,  cassar 
a  autorização  para  funccionar,  que  á  dita  Companhia 
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foi  «concedida  por  Decreto  n.""  3014  de  iS  de  No- 
vembro de  4862,  e  ordenar  qiie  seja  dissolvida,  sem 
prejuizo  de  quaesquer  outras  penas  em  que  tenha 
meorrído  pelos  factos  acima  noencionados. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commereio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palacto  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Novembro  de  mil  oito** 
contos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  In-* 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hdgeslade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  3745  —  de  «8  noVEMimo  M  i866^ 

Approva  o  eontr<'wlo  celebrado  com  a  Companhia  de  naTegdção 
yor  vapor  fiahiana  para  a  navegação  do  Rio  Sc  Francisco.. 

Hei  por  bem  de  conformidade  com  a  Resolução 
B.*  4344  de  31  de  Agosto  deste  anno,  Approvar  o 
contracto  celebrado  com  a  Coiçpanbia  de  Navegação 

Sor  vapor  Báhiana  para  a  navegação  da  parte  la^ 
^rior  do  Rio  S.  Francisco  entre  os  porlos  da  Cidade 
do  Penedo,  na  Provinda  das  Alagoas,  e  o  de  Pi- 
ranhas, na  de  Sergipe,  sob  as  eukusulas  que  com 
este  baixão  assignadas  por  Manoel  Pinto  de  Souza 
Dantas,  do  Meu  Conselho,  Ministro,  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  foça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im^ 
perio. 

^  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperado^.. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas^ 
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Clduanlas  4o  eantracHi  eelebmdo  com  a  Companhia  ãe 
navegaeào  a  vapor  Bahiana,  a  que  se  refere  o  l>eerelo 
n.  3945   desta  data. 


A  Companhia  de  navegação  por  vapor— Bahiana— 
obriga-se  a  estabelecer  a  navegação  por  vapor  na 
parte  do  rio  S-  Francisco,  inferior  à  cachoeira  de 
de  Paulo  Affonso,  comprehendída  entre  o  porto  da 
Cidade  do  Penedo  e  o  de  Piranhas  com  escala  pelos 
portos  seguintes :  Villa  de  Própria,  Traipú,  Curral 
de  Pedra  e  Villa  do  Pão  de  Assucar. 

Esta  navegação  começará  dentro  do  prazo  de  um 
anno  contado  da  data  do  Decreto  n.*»  4344  de  3i 
de  Agosto  deste  anno,  que  autorizou  a  novação  do 
contracto  de  4860. 

A  falta  do  preenchimento  desta  clausula  impor- 
tará a  im mediata  rescisão  deste  contracto  sem  que 
a  Companhia  tenha  direito  a  qualquer  indemnização. 

3.* 
A  Companhia  fará  uma  viagem  redonda  por  semana. 

4.» 

Os  vaí)ores  empregados  nesta  navegação  ^ozaráõ 
dos  privilégios  e  isenções  de  Paquetes,  e.  deverád 
ser  especialmente  construídos,  conforme  os  últimos 
melhoramentos  da  arte  com  todas  as  commodidades 
para  o  numero  de  passageiros  que  fôr fixado  pelo 
Governo  Imperial  de  accordo  com  a  Companhia  em*- 
prezaria,  dentro  do  prazo  de  4  mezes  contados  da 
assignatura  do  contracto. 

Terão  o  calado  apropriado  a  esta  navegação  de 
modo  que  possão  navegar  o  rio  em  qualquer  es- 
tação, e  a  rorça  sufficiente  para  rebocar  barcaças 
que  transportem  S.OOO  arrobas  pelo  menos  de  carga. 


A  Companhia  organizará  e  submellerá  á  appro- 
vação  do  Governo  Imperial,  depois  de  informada 
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pelas  Presidências  das  Províncias  interessadas'  nesta 
navegação,  uma  tabeliã  dos  preços  de  passagens  e 
de  cargas; 

A  base  para  o  calculo  desta  tabeliã  será  o  preço 
da  navegação  actualmente  usada  no  mesmo  rio. 

Esta  tabeliã  será  revista  de  três  em  tresannos,  e, 
sob  proposta  das  Presidências  das  ditas  Provinda, 
poderão  ser  reduzidos  os  respectivos  preços  até 
licarem  igualados  aos  das  outras  Companhias  de 
navegação  fluvial. 

6." 

A  Companhia  se  obriga  a  dar  passagem  gratuita, 
efn  seus  vapores,  a  cinco  passageiros  do  Estado, 
sendo  dous  de  ré  e  três  de  proa  em  cada  viagem 
simples,  e  a  fazer  um  abatimento  de  40  *^/o  sobre  o 
preço  da  tabeliã  de  que  falia  a  clausula  anterior  no 
transporte  de  passageiros  e  cargas  do  Governo. 

Estas  passagens  serão  concedidas  pelas  referidas 
Presidências,  a  saber:  as  primeiras  só  aos  OíTiciacs 
do  Escercito  ou  Armada,  empregados  públicos  que 
não  receberem  ajuda  de  custo  para  viagem,  e  aos 
membros  de  suas  famílias ;  e  as  segundas  aos  co- 
lonos, praças  do  Exercito  e  Armada ;  invalidas  ou 
que  obtiverem  baixa,   e  aos  miseráveis. 


Será  estabelecida  pela  Companhia  e  approva<la 
pelas  Presidências  das  ditas  Províncias  a  tabeliã 
dos  dias  de  sabidas  dos  vapores,  e  das  demoras 
nos  portos  da  escala. 

A  Companhia  observará  a  este  respeito  a  maior 
regularidade. 

8.* 

Cada  um  dos  vapores  empregados  nesta  nave- 
gação terá  a  bordo  os  sobresalentes,  aprestos,  ma<^ 
terial,  objectos  de  serviço  dos  passageiros  e  o  n\\* 
mero  de  empregados  que  fór  necessário,  e  que,  em 
tabeliã  especial,  fôr  marcado  pelo  Governo,  sob 
proposta  da  Companhia  emprezaria,  apresentada 
dentro  do  prazo  de  quatro  mezes,  a  contar  da  datado 
contracto.  * 
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« 

Esles  empregados  serão  isenlos  do  recrutamento^ 
e  livres  de  qualquer  outro  tropeço  á  prompta  execu- 
ção do  servii;o  de  que  estivereíu  incumbidos, 

9.* 

Pela  Presidência  da  Província  das  Alagoas  se  man- 
dará examinar,  pelo  menos  uma  vez  poranno.  o  modo 
por  qUe  a  Companhia  executa  a  disposição  da  clau^ 
sula  antecedente,  e,  pelo  monos,  quatro  vezes  por 
anno,  o  estado  do  material  fluctuante,  a  íim  de  se 
reconhecer  seelle  olFerece  toda  a  segurança  neces- 
sária, e  se  o  serviço  6  feito  com  regularidade  e  com- 
modidade  dos  passageiros;  não  podendo  todavia, 
em  caso  algum,  ser  retardada  a  sanida  dos  vapores 
por  causa  de  taes  exames,  salvo  havendo  receios  fun- 
dados sobre  o  estado  dos  vapores. 

Este  contracto  durará  por  espaço  de  12  annos,  con- 
tados da  data  em  que  fôr  assignado;  sua  existência, 
Sorém,  de  nenhum  modo  poderá  influir  na  navegação 
o  rio  de  S.  Francisco,  que  continuará  livre  aquaes- 
quer  outras  embarcações  ou  vapores. 

11/ 

Os  vapores  que  a  Companhia  adquirir  para  esta  na- 
vegação^ seja  qual  fôr  o  lugar  em  que  tenhão  sido 
construídos,  serão  nacionalisados  Brasileiros,  e  como 
taes  dispensados  do  imposto  pela  transferencia  da 
propriedade  ou  pela  matricula. 

Antes,  porém,  de  serem  applicados  á  navegação 
serão  examinados  por  peritos  nomeados  pelo  Go- 
verno, a  fim  de  se  verificar  se  estão  nas  condições 
deste  contracto. 

Todo  o  material  e  sobresalentes  que  durante  o 
prazo  de  um  anno,  contado  desta  data,  a  companhia 
emprezaria  importar  para  o  custeio  dos  seus  vapores^ 
■serap isentos  de  direitos:  e  bem  assim  gozaráõ  do 
mesmo  favor,  pelo  tempo  de  duração  deste  contracto, 
todiJis  as  machinas,  suas  pertenças  c  niiitoriaes  pro* 
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prios  para  o  seu  maneio,  concerto  e  perfeição,  que 
ella  importar,  com  tanto  que  taes  objectos  sejào  em- 
pregados no  serviço  da  empreza. 

Para  execução  da  \  .•  parle  desta  clausula  a  compa- 
nhia apresentará,  dentro  do  prazo  de  quatro  mezes 
contactos  desta  data,  a  relação  do  material  e  sobresa- 
lentes  que  tem  de  importar ;  e  todos  os  annos,  até  o 
fira  do  mez  de  Setembro,  submelterá  uma  tabeliã  dos 
objectos  comprehendidos  na  2.' parle,  com  designa- 
ção das  quantidades  e  qualidades  dos  respectivos 
objectos,  ao  Tribunal  do  Tliesouro,  o  qual  poderá 
diminuir  a  quantidade  de  qualquer  dos  artigos  indi- 
cados na  mesma  tabeliã ;  ao  que  se  sujeitara  a  com- 
panhia, com  recurso  para  o  Conselho  de  Estado  d<| 
decisão  do  mesmo  Tribunal. 

43.* 

O  Governo  Imperial,  de  conformidade  com  o  De- 
creto n.«  4344  de  31  de  Agosto  de  1866,  concede  á 
Companhia  emprezaria  desta  navegação  a  subvenção 
annual  de  40:000g000  que  será  paga  trimensalmente 
na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em 
vista  de  atlestados  legalmente  passados  pelas  auto- 
ridades competentes,  com  os  quaes  a  companhia 
provará  ter  satisfeito  as  clausulas  deste  contracto. 

A  Companhia  poderá  solicitar  dos  Governos  das 
Provindas  das  Alagoas  €rde  Sergipe  qualquer  outro 
auxilio  para  o  melhor  desempenho  do  contracto; 
porém  nos  contractos  que  para  esteflm  celebrar  com 
qualquer  dos  dous  governos  não  poderá  ser  inserida 
nenhuma  clausula  contraria  a  estas,  salvo  se  sub- 
mettida  previamente  á  approvacfio  do  Governo  Im- 
perial fôr  por  elle  autorizada  a  razel-o. 

Não  se  realizando  o  numero  de  viagens  designado 
na  clausula  3/,  não  sahindo  os  vapores  nos  dias  mar- 
cados, na  forma  da  clausula  7.%  ou  deixando  de  tocar 
em  Qualquer  dos  portos  das  escalas,  estabelecidas 
na  clausula  1  /,  finalmente  hão  tendo  os  ditos  vapo- 
res a  capacidade,  força,  tripolação,  sobresalentesi 
aprestos,  material  e  objectos  do  serviço  dos  passa- 
geiros de  que  trata  a  clausula  8.«,  a  companhia  em- 
prezaria, além  de  perder  a  subvenção  correspondente 
ás  viagens  que  de  menos  fizer,  incorrerá  em  qualr 
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qwQt  dás  hypolheses  formuladas  em  uma  rauUa  im- 
posta pelo  Ministério  da  Agricultura,  e  cobrada  ad- 
ministrativamente, de  200j$000  até  2:000^000;  ena 
perda  da  subvenção  se  a  navegação  for  interrompida 
por  mais  de  Ires  mezes. 

Se  em  consequência  de  sinistros  ou  de  força  maior 
os  vapores  não  completarem  a  viagem  redonda  a  que 
a  Companhia  emprezaria  se  obriga,  esta  só  lerá  direito 
de  receber  a  parle  da  subvenção  correspondente  à 
extensão  navegada,  dividindo-se  a  subvenção  que, 
na  forma  do  contracto,  cabe  a  cada  viagem  redonda 
pelo  numero  de  milhas  que  ella  comprehender,  e 
deduzindo-se  a  quota  correspondente  ás  milhas  que 
não  houverem  sido  navegadas,  o  resto  representará 
a  somma  a  pagar  pelo  Governo. 

A  Companhia  obriga-se  a  transportar  gratuitamente 
nãô  só  as  malas  da  correspondência  dos  pontos  em 
que  é  estabelecida  a  navegação,  mas  também  um 
agente  do  correio  quando  por  ventura  se  torne  isto 
preciso  para  regularidade  e  celeridade  deste  serviço. 

As  repartições  do  correio  dos  pontos  da  navegação 
de  que  se  trata,  -deveráõ  ter  suas  malas  sempre 
promptas  a  tempo  para  não  retardar  a  viagem  além 
da"  hora  marcada  para  a  sabida. 

'  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Novembro  de 
i9ò^. -^Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas^ 
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*  DECRETO  N.  3746— de  28  de  novembro  dê  1866, 

Concede  mais  dons  annos  de  prorogacSo  do  prazo  para  começo 
dos  trabalhos  do  prolongaoiento  ui  rua  do  Cortumc,  cin 
S.  Christovão,  á  praia  do  Saco  do  Alferes. 

AUondcndo  ao  que  representarão  os  cidadãos  José 
Pereira  Tavares  e  Barão  dé  Ivahy,  concessionários 
da  empreza  para  e  prolongamento  da  rua  do  Cortun^c, 
ém  S.  Cliristováo,  á  praia  do  Saco  do  Alferes:  Hei 
por  bem  Prorogar  por  mais  dous  annos  o  prazo  da 
pro rogação  de  um  anno  concedida  pelo  Decreto 
n/  3527  de  18  de  Novembro  do  anno  passado,  para 
dar-se  começo  aos  respectivos  trabaltios. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen-* 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas» 


DECRETO  N.  3747  — de  28  de  novembro  de  1866. 

€réa  uma  secção  de  companliía  do  serviço  actiro  da  Guarda 
Nacional,  oa  dreguezia  de  Santa  Victoria,  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Ârtig^o  único.  Fica  creada  na  Freguezia  de  Santa 
Victoria,  e  subordinada  ao  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municípios  do  Rio  Grande  e  S. 
José  do  Norte,  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul, 
uma  secção  de  companhia  de  Infantaria  com  de-^ 
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signaçào  de  primeira  do  serviço  activo>  a  qual  lerá 
a  sua  parada  no  lugar,  que  llie  for  marcado  pelo 
Presidente  da  Província,  na  lórma  da  Lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  deAndrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinle  oito  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Mmiim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3748  — de  7  de  dezembro  de  1866. 

Altera  os  dons  dislrictos  Polieiaes  da  Froguezía  de  Santa 
Anna,  do  Município  da  Corte. 

Hoi  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  O  primeiro  districto  Policial  da  Freguezia 
de  Santa  Anna,  do  Município  da  Corte,  compre- 
liende  o  morro  de  S.  Diogo ,  a  rua  que  deste  morro 
desce  até  a  Praia  Formosa ,  a  rua  do  Bomjardim 
até  a  da  America ,  travessa  do  mesmo  nome ,  a  rua 
velha  de  S.  Diogo  com  as  suas  travessas,  toda  a 
rua  de  S.  Diogo ,  e  toda  a  extensão  da  Freguezia , 
que  está  ao  sul  desta  rua ,  incluindo  o  Campo  da 
Acclamação,  lado  da  Camará  Municipal  e  do  Se- 
nado. 

Art.  2.°  O  segundo  districto  da  mesma  Freguezia 
comprehende  o  Campo  da-  Acclamação,  do  lado  do 
Quartel,  a  rua  de  S.  Joaquim  ,  lado  do  norte,  e  toda 
a  extensão  da  Freguezia  do  norte  da  linha  que,  par- 
tindo da  Praia  Formosa,  segue  pela  rua  de  S.  Diogo, 
Campo  da  Acclamação  .  lado  do  Quartel,  e  rua  Larga 
de  S.  Joaquim  até  â  da  Imperatriz ,  excepto  a  parte, 
que  no  artigo  precedente  está  explicitamente  de- 
clarada como  pertencente  ao  primeiro  districto. 

LEIS  DE  1866.  PARTE  II.  46 
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Art  3.*  Ficáo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con* 
selbo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça ,  assiEi  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  c|uadragesimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  X.  37i9  — DE  7  de  dezembro  de  Í866. 

Abrindo  us  rios  Amazonas,  Tocanlius,  Tapajós,  Madeira,  Negro 
e  S.  Francisco  á  navegação  dos  navios  mercantes  de  todas  as 
nações. 

No  intuito  de  promover  o  engrandecimento  do 
Império^  facilitando  cada  vez  mais  as  sitas  relações 
internacionaesy  e  animando  a  navegação  e  o  com- 
mercio  do  rio  Amazonas  e  seus  aímientes,  dos  rios 
Tocantins  e  S.  Francisco,  ouvido  o  Meu  Conselho  de 
Estado,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  4  ."^  Ficará  aberta,  desde  o  dia  7  de  Setembro 
de  1867,  aos  navios  mercantes  de  todas  as  nações,  a 
navegaç&o  do  rio  Amazonas  até  á  fronteira  do  Brasil, 
do  rio  Tocantins  até  Cametá ,  do  Tapajós  até  Santa- 
rém, do  Madeira  até  Borba,  e  do  no  Negro  até  Ma- 
náos. 

Art.  i.""  Na  mesma  data  fixada  no  art.  4.*"  fieará 
igualmente  aberta  a  navegação  do  rio  S.  Francisco 
até  á  Cidade  do  Penedo. 

Art.  3.*  A  navegação  dos  affluentes  do  Amazonas, 
na  parte  em  que  só  uma  das  margens  pertence  ao 
Brasil,  flca  dependendo  de  prévio  ajuste  com  os 
outros  Estodos  ribeirinhos  sobre  os  respectivos  li- 
miles  e  regulamentos  policiaes  e  liscaes. 
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AiFt.  4.**  As  presentes  disposiçéeB  em  nddn  aliarão 
a  observância  do  que  prescrevera  os  Tratados  vi^ 
gentes  de  navegação  e  coramercio  com  as  Repu- 
blicas do  Peru  e  de  Venezuela,  conforme  os  regula- 
mentos já  expedidos  para  esse  íim . 

Ari.  5.''  Os  Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado, 
pelas  Repartições  competentes,  proffioveráõ  os 
ajustes  de  que  trata  o  art.  3.%  e  expeairáõ  as  ordens 
e  regulamentos  necessários  para  a  effectiva  execução 
deste  Decreto, 

António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  do  Meu 
Conselho.  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Coelho  de  Sá  e  Albíiqtierque. 


DECRETO  N.  3750— de  M  de  dezembro  de  486(). 

ilegula  o  modo  |>oi'  que  deve  fuoccionar  junto  ao  Exercito  lu)- 
perial  em  operações  fora  do  Império  a  Junta  de  Justiça  Militar, 
creada  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sttl  pelo 
Decreto  n.®  3499  de  8  de  Julho  de  1865. 

Tendo  o  Governo  Imperial,  de  conformidade  com 
o  artigo  primeiro  do  Decreto  numero  Ires  mil  qua- 
trocentos noventa  o  nove  de  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  resolvido  que  a  Junta 
de  Justiça  Militar,  creada  pelo  mesmo  Decreto  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  funccione  no  theatro 
da  guerra,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.°  Emquanto  a  Junta  de  Justiça  Militar  func- 
cionar  junto  ao  Exercito  Imperial  em  operações 
fora  do  Império,  o  seu  Presidente  será  um  Magis- 
trado, ou  Bacharel  formado  em  Direito,  ou  umOíFicial 
General  nomeado  pelo  Governo. 
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Art.  2/  Continua  a  ser  da  competência  desta  Junta 
o  julgamento  em  segunda  instancia  dos  réos,  que 
forem  julgados  por  Conselhos  de  Guerra  feitos  na 
Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  ou  em  território 
inimigo,  ou  de  alliado,  occupado  pelo  Exercito  Im- 

Íerial,  por  crimes  militares,  consiclerados  taes  pelas 
eis  em  vigor. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  laça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magoslade  o  Imperador. 
João  Lxisioza  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.  3751. -de  M  de  dezembro  de  1866. 

Altera  a  organização  do  Batalhão  tlc  Infantaria  numero  selem  a 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito  companhias  o 
Batalhão  de  Infantaria  numero  setenta  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  o  revogado 
o  Decreto  numero  mil  trezentos  trinta  e  três  de 
dezoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  na  parte  em  que  creou  o  mesmo  Batalhão 
com  seis  companhias. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magoslade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
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DECRETO  N.  3752— de  12  de  dezembro  de  1866. 

Extingue  o  Batalhão    de   Infantaria  numero  setenta  e  um  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  exlincto  o  Batalhão  de  Infan- 
teria  numero  setenta  e  um  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  Minas  Geraes,  passando  as  suas  praças 
a  pertencer  ao  Batalhão  numero  setenta  da  mesma 
Guarda. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  3753— de  15  de  dezembro  de  1866. 

Concede  autorização  á  Companhia  de  seguros  marítimos  e  ter- 
restres—Garantia— paia  funccionar,  e  approva  os  respectivos 
Estatutos,  com  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  António  Máximo 
de  Souza,  Josfé  Pereira  da  Silva  Porto  e  Raphael 
Leite  Pereira  da  Silva,  incorporadores  da  Compa- 
nhia de  seguros  marítimos  e  terrestres— Garantia— , 
estabelecida  nesta  Corte,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  immediata  Resolução  de  íá9  do  mez  próximo 
findo,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  22  do  referido  mez;  Hei  por  bem  con- 
ceder autorização  á  inosma  Companhia  para  func- 


cioaar  e  approvar  os  respectivos  Estatutos  com  as 
alterações,  constantes  do  mencionado  parecer  de 
Consulta. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  (juinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  seis,  quadradagesimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


Estatutos  da  Companhia  d«  Seguros  VaritlflMNi  e 
Teres  três  —  Garantia. 


CAPITULO  I. 


DA   SOCfEDADK  ,    SUA  SÉDE ,    SEUS   FINS  ,    SUA  DURAÇÃO 
E  DISSOLUÇÃO. 


Art.  i.°  A  Companhia  denominada  — Garantia— é 
uma  sociedade  anonyma  com  sua  sede  no  Rio  de 
Janeiro,  podendo  ler  agencias  dentro  e  fora  do  Im- 
pério. 

Art.  2.*^  A  Companhia  operará  sobre  riscos  marí- 
timos e  fluviaes,  de  logo,  de  incêndio  produzido 
pelo  raio,  de  inundação  e  cambio  marítimo. 

Art.  3.°  A  duração  da  sociedade  será  de  vinte  an- 
nos,  findos  os  quaes  poderá  continuar,  se  a  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas  assim  o  deliberar,  e  o  Go- 
verno o  permiltir. 

Art.  4."  Além  dos  casos  marcados  no  art.  295  do 
Código  Commerciai.  a  Companhia  será  dissolvida 
quando  os  seus  prejuízos  lennão  absorvido  dous  ter- 
ços de  capital,  e  em  qualquer  dosjcasos  de  disso- 
lução ,  a  assembléa  geral  nomeará  uma  Commissào 
que  proceda  á  liquidação,  exceptuando  o  caso  pre- 
visto no  §  2."  do  mesmo  artigo  por  ter  processo  mar- 
cado por  lei. 
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CAPITULO  II. 


DO  CAPITAL,  SUA  REALJZAÇÃO,  DOS  LUCROS  E  DO  FU>DO 
DE  RESERVA. 


Art  5."  O  fundo  social  é  de  mil  contos  de  réis, 
dividido  em  mil  acções  de  um  conto  de  réis  cada 
uma. 

Art.  e.**  Os  accionistas  deveráõ  realizar  a  primeira 
entrada  de  fundos,  na  razão  de  10  */o,  dentro  de  vinte 
dias  cantados  da  data  do  Decreto  que  approvar  estes 
Estatutos  :  e  subsequentemente  com  intervallo  nunca 
menor  de  dous  mezes ,  farão  mais  três  entradas  de 
5  Vo  cada  uma,  realizando  assim  dentro  do  primeiro 
anno,  âo  •/«  do  fundo  da  Companhia  ou  duzentos  e 
cincoenta  contos  de  réis. 

§  único.  A  companhia  poderá  entrar  era  operações 
logo  que  tenha  realizado  10  ^/o  do  seu  capital. 

Ari.  7.»  Etóndo-se  desfalque  no  fundo  realizado , 
far-se-ha  chamada  do  capital  sufliciente  para  que 
exista  sempre  disponível  aquella  importância  de  du- 
zeyitos  e  cincoenta  contos  de  réis;  devendo  o  an- 
nuncio  para  qualquer  chamada  ser  feito  com  anti* 
cipação  de  trinta  dias ,  e  publicado  em  dous  jor- 
naes  de  maior  curso. 

Ari.  8.**  Dos  lucros  verificados  annualmente  se 
deduzirá  10  Vo  para  fundo  de  reserva ;  mas,  emquanto 
este  não  atlingir  a  somma  de  cem  contos  de  rétSy  po- 
derá elevar-se  esta  porcentagem ,  conforma  resol- 
verem a  Directoria  e  Commissão  Fiscal. 

Art.  9.'  Se  em  alguma  época  succeder  que,  para 
jDagamento  dos  prejuízos  verificados,  não  sejào  suf- 
ficienles  os  lucros  annuaes  e  o  fundo  de  reserva 
existentes,  retirar-se-ha  do  fundo  eífectivo  realizado 
tanto  quanto  seja  preciso  para  satisfazer  os  encargos 
da  companhia ,  preenchendo-se  logo  pelo  modo  ais- 
posto  no  art.  7.*^  O  total  do  fundo  de  reserva  será 
Igual  á  somma  que  os  accionistas  tenbâo  realizado, 
e  depois  delia  preenchida  cessaráõ  as  quotas  appli- 
cadas  para  este  fim ,  dividindo-se  lodos  os  lucros 
pelos  accionistas. 
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CAPITULO  líl. 

DOS  ACCIOMSTAS. 


Ari.  10.  Para  sor  accionista  6  mister  que  a  pessoa 
que  o  pretende  ser,  seja  idónea,  de  reconhecido 
credito  e  previamente  approvada  pela  Directoria  e 
Commissão  Fiscal.  Os  menores  não  podem  ser  accio- 
nistas. 

Ari.  11.  São  considerados  accionistas  todos  os  que 
possuirem,  uma  ou  mais  acções  competentemente 
averbadas  nos  livros  da  Companhia ;  mas  nenhum 
individuo  ou  lirma  social  poderá  ter  mais  de  vinte. 

Art.  12.  Os  accionistas  só  podem  vender  as  suas 
acções  a  quem  esteja  nas  condições  exigidas  no  art. 
10  destes  Estatutos.  A  transferencia  far-se-ha  em 
um  livro  especial ,  ol3rigando-se  o  cessionário  por 
toda  a  responsabilidade  do  accionista  cedente :  o 
termo  será  assignado  por  ambos  e  pelo  Corretor 
que  intervier  no  contracto. 

Art.  13.  O  accionista  que  não  l*ôr  pontual  nas  suas 
prestações  incorrerá  na  multa  de  5  "/»  sobre  a  im- 
portância das  mesmas  prestações,  ficando-lhe  salvo 
o  direito  de  elFectuar  o  pagarnento  dentro  de  trinta 
dias  depois  do  prazo  marcado  ;  e,  se  findo  este,  não 
tiver  realizado  o  pagamento  cahiráõ  as  acções  em 
commisso :  neste  caso  a  Directoria  poderá  vendêl-as 
em  hasta  publica,  com  as  formalidades  prescriptas 
no  art.  15  destes  Estatutos ,  levando  o  seu  producto 
ao  fundo  de  reserva.  Os  casos  de  força  maior  serão 
atlendidos  e  apreciados  pela  Direcção  e  Commissão 
Fiscal,  como  fôr  de  direito  e  equidade. 

Art.  14.  Por  morte  de  algum  accionista  ou  em  caso 
de  fallencia,  serão  as  acções  vendidas  pelo  modo 
estabelecido  no  artigo  antecedente  ;  o  seu  producto 
ficará  depositado  na  Companhia  para  ser  entregue  a 

?|uem  pertencer;  mas,  emquanto  os  cessionários  não 
orem  approvados  nos  lermos  do  art.  10,  subsiste 
a  responsabilidade  dos  respectivos  herdeiros  ou 
massas . 

Art.  15.  As  arrematações  mencionadas  nos  arts.  13. 
eli  serão  previamente  annunciadas  em  dous  jor- 
naes  de  maior  circulação  com  anlicipação  pelo  me- 
nos de  oito  dias. 
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Art.  46.  Os  accionistas  que  se  ausentarem  desta 
praça  sem  deixarem  valores  que  se  prestem  a  garan- 
tir as  obrigações  a  que  estão  sujeitos  pelo  art.7.'», 
ou  que  nào  tenháo  casa  commercial  em  que  figure 
seu  nome,  são  obrigados  a  deixar  procuradores  que 
os  representem,  os  quaes  deverão  assignar  termo  de 
responsabilidade  ;  entendendo-se  que  a  respeito  de 
taes  representantes  se  exigirão  as  condições  de  ido- 
neidade mencionadas  no  art.  40. 

Art.  n.  Ausentando-se  algum  accionista  sem  satis- 
fazer o  disposto  no  artigo  precedente,  a  Direcção  offi- 
ciará  ao  accionista  ou  ao  seu  representante  compre- 
hendido  no  mesmo  artigo ,  marcando-lhe  o  prazo  do 
trinta  dias  para  dispor  das  acções ,  íindo  os  quaes 
serão  vendidas  pela  forma  regulada  nos  arts. ,  13  e 
15,  e  o  seu  producto  ficará  á  disposição  de  quem 
direita  tiver. 

Art.  18.  Os  accionistas  são  unicamente  responsá- 
veis pelo  valor  representativo  das  suas  acções ,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  29o  do  Código 
Commercial. 

CAPITULO  IV. 

DA  ASSEMBLÈA   GERAL. 


Art.  19.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  dos  accio- 
nistas ,  quando  convocada  e  constituída  de  confor- 
midade com  os  presentes  Estatutos.  Os  accionistas 
ausentes  poderão  ser  representados  por  procuração 
dada  a  outro  accionista ;  mas  não  podem  ser  admit- 
lidos  a  votar  nas  eleições  para  Directores  e  Fiscaes , 
em  conformidade  do*art.  2."  §  12  da  Lei  n.<>  1083  de 
22  de  Agosto  de  1860,  e  n."  16  do  art.  5.*  do  Decreto 
n."2711  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Art.  20.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  feita 
por  annuncios ,  publicados  nos  jornaes  de  maior 
curso,  firmados  pelo  Presidente  e  Secretario  da  Com- 
missão  Fiscal. 

Art.  21.  Para  se  julgar  constituída  a  assembléa  ge- 
ral ,  cumpre  que  a  Companhia  esteja  representada 
por  ura  terço  das  acções  emiltidas ;  se,  porém,  não 
se  reunir  este  numero  na  primeira  reunião  convo- 
«ar-se-ha  segunda  e  nella  se  deliberará  com  o  nu- 
mero de  accionistas  que  comparecer. 

LFIS  DE  Í8G6.    PARTE  II.  47 
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Ai1.  2i.  A  asseiubléa  geral  se  reunirá  onluiaria- 
luente  no  mez  de  Janeiro  ou  Fevereiro ,  e  extraordi- 
nariamente sempre  que  a  Directoria  ou  a  Gonimissâo 
Fiscal  o  julgar  conveniente.  Também  se  reunirá 
(|uando  o  requeirào  ao  Presidente  daCommissão  Fis- 
cal doze  ou  mais  accionistas  representando  pelo  me- 
nos uma  quinta  parte  das  acções,  allegando  os  re- 
querentes a  causa  da  convocação. 

Art.  23.  Na  primeira  reunião  da  assembléa  geral , 
a  Commissão  Fiscal  apresentará  o  seu  relatório  sobre 
o  balanço  e  estado  da  Companhia ,  o  (lual  será  sub- 
inettido  á  approvaçào  da  dita  assembléa,  podendo  os 
accionistas  exigir  todas  as  informações  que  julgarem 
precisas.  Para  as  votações  vigora  sempre  a  maioria 
absoluta  dos  votps  presentes ,  contando-se  cada  um 
voto  por  duas  acções ,  não  podendo  nenhum  accio- 
nista ter  mais  de  dez  votos  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero de  acções  que  possuir  por  si  ou  como  procu- 
rador de  outro  accionista. 

Art.  24.  Os  possuidores  de  uma  só  acção  poderão 
assistir  ás  assembléas  geraes  e  tomar  parte  nas  dis- 
cussões, mas  não  poderão' votar. 

Ari.  25.  Nas  reuniões  ordinárias  ou  extraordiná- 
rias, só  se  tratará  do  objecto  que  motivou  a  convo- 
cação ;  ficando  sobre  a  mesa  qualquer  proposta  que 
se  apresente  para  ser  attendida  em  outra  sessão  ex- 
pressamente convocada  para  esse  íim.  Se ,  porém  , 
a  proposta  fâr  apresentada  pela  Directoria  ou  Com- 
missão Fiscal,  poderá  ella  ser  discutida  e  votada  na 
mesma  sessão. 

Art.  26.  Nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  ge- 
ral ,  em  que  se  tratar  da  eleição  da  Directoria  e  Com- 
missão Fiscal,  depois  devotado  o  parecer  da  mesma 
Commissão  e  de  se  deliberar  sobre  qualquer  pro- 
posta antecedentemente  apresentada,  proceder-se-ha 
em  primeiro  lugar  á  eleição  da  Directoria ,  a  qual 
será  feita  por  escrutínio  secreto  e  por  maioria  de 
votos  presentes :  concluída  esta,  se  lará  pela  mesma 
forma  a  daCommissão  Fiscal.  Se  do  primeiro  escru- 
tínio não  resultar  a  eleição  de  todos  os  Directores  ou 
membros  da  Commissão  Fiscal,  a  mesa  formará  dos 
mais  votados  uma  pauta  que  comprehenderá  o  duplo 
dos  Directores  que  faltar  eleger ,  a  assembléa  geral 
procederá  a  escrutinio  restricto  aos  nomes  mencio- 
nados naquella  pauta,  ficando  eleitos  os  que  tiverem 
maioria  relativa  de  votos. 
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Art.  27.  No  caso  de  empate  ua  eleição  dos  Dire- 
clores  e  membros  da  Commissão  Fiscal ,  prefirirá  o 

3ue  tiver  maior  numero  de  acções  e  em  igualdade 
e  condições  decidirá  a  sorte.  Os  membros  da  Com- 
missão Fiscal  e  da  Directoria  podem  ser  reeleitos. 

Art.  28.  Compele  a  assemblea  geral: 

§  i  .^  Tomar  conhecimento  de  todos  os  negócios  da 
Companhia,  dos  quaes  deverá  ser  informada  pela  Di- 
rectoria e  Commissão  Fiscal ; 

§  2.'  ElegeraDirectoriae  a  Commissão  Fiscal  bien- 
naímente ; 

§  3.<»  Marcar  e  alterar  o  honorário  e  gratificação  á 
Directoria  de  conformidade  com  o  art.  34  ; 
-  §  4.*  Resolver  sobre  qualquer  proposta  que  lhe 
seja  apresentada  dentro  da  esphera  destes  Estatutos, 
inclusive  a  sua  reforma,  com  tanto  que  para  esta  es- 
teja representado  pelo  menos  um  terço  das  acções 
emillidas. 


CAPITULO  V. 


DA  ADiri?SISTRArÃO   DA   COMPAMilA. 


Art.  29.  A  companhia  será  administrada  por  uma 
Direcção  composta  de  três  membros,  eleitos  pela 
forma  designada  no  art.  26,  e  sjuas  funcções  duraráõ 
dous  annos  sociaes. 

Art.  30.  Os  membros  da  Direcção  são  obrigados  a 
possuir  pelo  menos  dez  acções  das  quaes  não  po- 
derão dispor  emquanlo  exercerem  os  ditos  cargos  e 
emquanto  não  forem  approvadas  as  contas  da  sua 
gerência. 

Art.  31.  Compete  á  Direcção: 

i  1."  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  Esta- 
tutos; 

I  2.*  Representar  a  Companhia  em  juizo  ou  fora 
delle,  por  si  ou  por  seus  agentes  e  procuradores ; 

I  3.°  Nomear  os  agentes  da  Compannia  de  accordo 
com  a  Commissão  Fiscal,  e  pela  mesma  forma  di- 
mittil-os  quando  o  julgue  conveniente; 

1  4."  Nomear  c  demitlir  os  empregados  da  Com- 
panhia, marcar-lhcs  os  vencimentos  e  gratificações  ; 

I  5.^  Enviar  á  Commissão  Fiscal  c  aos  accionistas 
com  a  possível  brcvifiado  o  balanço  annual,  fechado 
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até  3\  de  Dezembro,  acompanhado  de  um  relatório 
eircumstanciado  das  operações  da  Companhia  no 
anno  que  findar ; 

§  6/  Fazer  todos  os  semestres  o  dividendo  que  os 
lucros  da  Companhia  permittirem ,  deliberando  pre- 
viamente sobre  esse  assumpto  com  a  Commissáo  Fis- 
eal  com  tanto  que  na  sua  distribuição  se  observe  o 
disposto  no  §  8.»  do  art.  1.«  da  Lei  n.«  1083  de  22  de 
Agosto  de  4860 ,  e  15  do  art.  5.»  do  Decreto  n.'  2711 
do  mesmo  anno ; 

§  7.«  Depositar  em  conta  corrente  era  um  banco  de 
sua  confiança  e  da  Commissão  Fiscal  todos  os  fundos 
da  companlna ; 

§  8.*  Exercer  finalmente  livre  e  geral  administra- 
ção, para  o  que  lhe  são  outorgados  plenos  poderes  ♦ 
nos  quaes  devem  sem  reserva  alguma  considerar-se 
comprehendidos  todos,  mesmo  os  de  em  causa  pró- 
pria. 

Ari.  32.  A  Directoria  consultará  com  a  Commissão 
Fiscal  para  a  solução  de  quaesquer  negócios  da  com- 
panhia quando  o  assumpto  assim  o  reclame ;  prin- 
cipalmente havendo  com  os  segurados  duvidas  pro- 
venientes de' reclamações  por  sinistros  que  occor- 
rerem . 

Art.  33.  Os  Directores  vencerão  annualmente  o  ho- 
norário e  gratificação  que  a  assembléa  geral  deter- 
minar  sob  proposta  da  Commissão  Fiscal. 

Art.  34.  As  funcções  de  Director  cessão  nos  casos 
previstos  na  1  .*  parle  do  art.  1 4  destes  Estatutos ,  e 
por  ausência  maior  de  oito  dias  não  justificada.  Em 
qualquer  destes  casos,  um  ou  os  restantes  dos  mem- 
bros da  Directoria  o  participará  á  Commissão  Fiscal 
e  esta  de  accordo  com  a  Directoria  chamará  um  ac- 
cionista que  substitua  essa  falta  até  a  época  marcada 
para  a  eleição. 

Art.  35.  Os  Directores  só  poderão  tomar  a  risco  em 
um  só  navio  ou  prédio  até  4  Vo  do  fundo  social ;  esta 
cifra ,  porém ,  poderá  ser  elevada  até  8  <»/«  do  dito 
fundo  nos  casos  em  que  a  Commissão  Fiscal  nisso 
concordar ,  registrando-se  no  livro  das  actas  a  deli- 
beração tomada.  Ficão  exceptuadas  deste  limite  as 
Alfandegas  e  Trapiches  Alfandegados  aonde  a  Direc- 
ção poderá  tomar  a  risco  até  10  7o  do  fundo  da  Com- 
panhia, e  20  */o  quando  a  Commissão  Fiscal  a  autorize 
na  forma  por  que  fôr  estabelecido  no  Regulamento 
interno  que  será  sujeito  á  apprõvação  do  Governo. 
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Art.  36.  Para  se  effectuar  qualquer  seguro  serão 
precisos,  pelo  menos ,  dous  votos  conformes  dos  Di- 
rectores. 

Art.  37.  As  apólices,  recibos,  saques  de  leiras  e 
mais  documentos  da  Companhia  seráo  assígnados, 
ao  menos  ,  por  dous  Directores. 

Ari.  38,  Todas  as  vezes  que  a  Commissão  Fiscal 
deliberar  conjunctamenle  com  a  Directoria  assiff- 
nará  também  conjunctamente  com  ella  as  actas  onde 
constarem  as  respectivas  deliberações. 

Art.  39.  Quando  por  impedimento  justificado  ou  le- 
gal ,  algum  Director  nào  possa  exercer  seu  carço ,  a 
Commissão  Fiscal  com  os  membros  restantes  da  Di- 
rectoria poderão  chamar  um  accionista  para  o  sub- 
stituir durante  o  tempo  do  impedimento. 


CAPITULO  VI. 


DA  COMMISSÃO  FISCAL. 


Ari.  40.  A  Commissão  Fiscal  será  composta  de  três 
membros  eleitos  pela  forma  indicada  no  art.  26 ,  os 
quaes  escolherão  d'entre  si  o  Presidente ,  o  1  .*  e  2." 
Secretários ,  e  funccionará  também  por  dous  annos, 
competindo  ao  1.*  Secretario  tomar  os  apontamentos 
para  se  lavrar  as  actas  das  sessões,  as  quaes  com  o 
Presidente  assignará.  No  impedimento  de  qualquer 
delles  será  chamado  o  immediato  em  votos,  e  na  sua 
falta  o  accionista  que  o  Presidente  designar. 

Art.  4i.  Compele  á  Commissão  Fiscal  convocar  or- 
dinária e  extraordinariamente  a  assembléa  geral ,  e 
dirigir  seus  trabalhos. 

Art.  42.  Além  dos  deveres  que  lhe  impõe  estes  Es- 
tatutos, é  também  da  competência  da  Commissão 
Fiscal,  antes  de  convocada  a  reunião  annual,  exa- 
minar os  livros  e  mais  documentos  da  Companhia, 
para,  em  vista  do  balanço,  informar  por  escripto  á 
assembléa  geral. 

Art.  43.  A  Commissão  Fiscal  se  reunirá  a  convite 
da  Directoria  todas  as  vezes  que  esta  o  juJgar  con- 
veniente a  bem  dos  interesses  da  companhia. 
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CAPITULO  VIÍ. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Ari.  44.  o  anno  económico  da  companhia  conta-sc 
pelo  anno  civil. 

Art.  45.  O  modo  pratico  de  effectuar  os  seguros  e 
outras  quaesquer  operações  da  companhia,  será  ob- 
jecto de  um  regulamento  especial,  confeccionado 
pela  Directoria  e  Com  missão  Fiscal  de  harmonia  com 
os  presentes  Estatutos. 

Art.  46.  Nenhum  dividendo  poderá  ser  distribuido 
aos  accionistas,  emquanto  o  capital  realizado,  de  que 
traia  o  art.  6* ,  se  achar  desfalcado  em  virtude  de 
perdas  que  a  companhia  lenha  soffrido. 

CAPITULO  VIII. 

ARTIGOS  TRANSITÓRIOS. 


ArU  47.  Se  a  companhia  começar  as  suas  opera- 
ções antes  do  mez  de  Janeiro  de  1867,  não  será  o 
tempo  decorrido  levado  em  conta  para  as  eleições 
da  Directoria  e  Commissão  Fiscal . 

Art.  48.  A  assignatura  destes  Estatutos  pelos  accio- 
nistas importa  a  sua  approvação ,  bem  como  da» 
emendas  que  o  Governo  Imperial  julgue  necessárias 
e  os  incorporadorcs  da  companhia  entendão  poder 
«iceitar  uma  vez  que  não  allerem  o  pensamento  ca- 
pital da  instituição. 

Art.  49.  Os  incorporadorcs,  logo  que  o  Governo 
Imperial  approvar  estes  Estatutos,  convocarão  uma 
reunião  dos  accionistas  para  ser  dellnilivamente  con- 
stituída a  companhia,  e  proseguir-se  no  que  fôr  ne- 
cessário para  começo  das  operações. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Agosto  de  4866.  —António 
Máximo  de  Souza. —  José  Per ewa  ãa  Silva  Porto.-- 
Raphael  Leite  Pereira  da  Silva. 


—  37»  — 
DECRETO  N.  3754—  de  19  de  dezembro  de  1866. 

Manda  adiar  para  depoi$  de  terminada  a  guerra,  na  Província 
de  S.  Pedro  do  lUo  Grande  do  Sul^  a  eleição  de  Deputados 
á  Assembléa  Geral. 

Estando  a  organizar-se,  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  um  terceiro  corpo  de  exer- 
cito que,  sob  o  mando  do  Marquez  de  Caxias,  jun- 
tamente com  as  forças  que  já  existem  em  território 
paraguayo,  ataque  o  inimigo;  Hei  por  bem,  ouvido 
o  Conselho  de  Estado  pleno,  adiar,  naqueíla  Pro- 
vinda, a  eleição  de  Deputados  á  Assembléa  Geral, 
para  depois  de  terminada  a  guerra,  se  o  contrario 
não  fôr  resolvido  pela  referida  AssemWéa. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  en- 
tendido e  faça  executar*  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do. Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josó  Joaqiíwi  Fernandes  Torrei. 


DECRETO  N.  3755— de  49  de  dezembro  de  486a. 

Marea  o  primeiro  uniforme  para  o  7.o  BataUião  de  Infantaria 
da  Guarda  Nacional  da  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  represeíitou  o  Marechal 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Corte,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  4.°  O  sétimo  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Município  da  Corte  usará,  em  primeiro 
uniforme,  de  sobrecasacas  de  panno  azul  avivadas 
de  preto,  golas  e  canhões  verdes,  cordões,  kepis 
e  pennacho,  tudo  conforme  ao  figurino  junto. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  cincoertta  e  sele  de  dezoito  de 
Abril  do  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 


—  376  — 

Martira  Francisco  Ribeiro  de  Andrada »  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Neffocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
fara  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  deza- 
nove de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3756— de  22  de  dezembro  de  1866. 

AUera  a  organização  do  batalhão  de  iufantaria  n.»  17  da  Guarda 
Nacional  da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito  companhias  o 
batalhão  de  infantaria  numero  dezasete  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  da  Bahia,  e  revogado  o  De- 
creto n.»  984  de  20  de  Abril  de  1852,  na  parte  em 
que  creou  o  mesmo  batalhão  com  seis  companhias. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisca  Ribeiro  de  Andrada. 
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.    DECRETO  íí.  3757— *DE  26  de  dezembro  de  1866. 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  supplementar  de 
2.422:467)^361  e  autoriza  o  transporte  de  616:949^354  de  umas 
para  outras  verbas  da  despeza  do  mesmo  Ministério  no  exer- 
cício de  1865  -1866. 

Havendo-se  reconhecido  a  insufiiciencia  do  cre- 
dito concedido  ao  Ministério  da  Fazenda  pela  Lei 
n.»  1245  de  28  de  Junho  de  4865: 
[  Hei  por  bem,  na  conformidade  dos  arts.  12  e  13 
da  Lei  n°  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  Tendo 
ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Abrir  ao  dito 
Ministério  um  credito  supplementar  de  2.422:467p61 
e  autorizar  os  transportes  de  umas  para  outras  ver- 
bas de  616:949S354  no  referido  exercido  de  1865—66, 
Jazendo-se  a  distribuição  destas  quantias  nos  termos 
da  tabeliã  annexa,  assignada  por  Zacarias  de  Góes 
e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oi- 
tocentas sessenta  e  seis,  quadragésimo  quintq  da 
Independência  è  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Zacm^ias  de  Góes  e  Vasconcellos, 


LKIS  DK  1866:  PATTE  II. 
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Tabellii  4a«  verbMi  Jo  Art.  V.o  da  Lei  b.o  4S4e  áe  ftS  ile 
Junho  de  4866»  que  eAreeem  de  auginento  de  ercdito. 


CRBDITO  SUPPLEMENTAR. 

1 1.«  Juros,  amortização,  e  mais  des^ 
npxa<;  da  divida  externa  • . . . . 

2.422:4671361 

TRANSPORTES. 

Para  o  1 4.o— Caixa  da  Amoitização, 

70!9^|8ff7 

Tifttdos: 

Do  S  2.«Wuros  da  divida  interna, 
•           ^Xc 

40:0001^000 
dO:W7m^ 

ih>  i  1»  ^Dttos  da  divida  inscrípla. . 

Para  o  {  d.*»— Juizo  dos  Feitos  da 

14:340|ElM7 

Tirados: 

Do)  3^<^  ^ Juros  da  divida  Inseripta* 

14:3«0|M!7 

Para  o  g  9.*— Estação  de  arrecada- 

100:00011000 

Tirados: 

De  S  3.<»  —  Juros  da  divida  inscripta. 

100:0001000 

Píkríi  n  s  10. fla^a  da  Moeda.  ...••• 

17:000j||00a 

Tirados: 

Do  S  3i«^  Juros  da  divida  inscripta. 

17:60011000 

Varo  A  S  41  —  Aindic;  t\a  rn^tO    PtC  . 

60:000j!(009 

Tirados : 

Do  1 3.»  —  Juros  da  divida  inscripta. 

60:000jif000 

- 

262:296j!t454 
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Transporte 

202:2981^454 

Para  o  g  1{J.-  Prémios  de  leiras,  ele. 
Tirados : 

Do  1  3.«— Juros  da  divida  inscripta. 

JI>o  t  5.0— Pensionistas  e  aposenta- 
dos 

Do  1  7.0— TliesôuVo  NacionaV/etc. 

Do  S  11.— Administração  de  estam- 
paria  • 

2M:0iS0||9QO 

27:701if846 

{SOiOOOUOOO 
20:0Q0KXX) 

10:000j^000 
30:000jy000 

Oo  1  12.— Typograpbia  Nacional... 

Para  o  1 16.— Juros  do  empréstimo 
do  cotvB  dos  orohaos .  • 

90:OOOfOOQr 

Tirados: 

Do  8  7,«  — Tliesouro  Nacional,  etc. . 
Do  S  11.— Administração  de  estam- 
paria   • 

10:000)^000 

6:949it354 
73:0{M)^646 

Do  S  17,— obras 

s 

616:949^131(4 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eip  26  de  Dezembro 
de  1866.— Zacarias  de  Oóes  e  \asconceUos^ 
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DECRETO  N.  3758  —  de  20  de  dezembuo  de  18GC . 

Separa  a  Legação  do  Brasil  no  Chile  da  que  o  Império  mantcui: 
no  Peni  e  Equador. 

Attendendo  ás  conveniências  do  serviço  publico. 
Hei  por  bem  Separar  a  Legação  do  Brasil  no  Chile  da 
que  o  Império  mantém  no  Pcrú  e  Equador,  modifi- 
cando nesla  parle  o  que  foi  estabelecido  pelo  Decreto 
de  trinta  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar  expedindo  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  dó  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.    . 
A  ntonio  Coelho  de  Sá  c  Albuquerque . 


DECpETO  N.  37o9  — de  29  de  dezemuuo  de  186C.    .. 

Prescreve  regras  sobre  a  composição  dos  estados  maiores  das 
esquadras,  divisões  navaes,  ele. 

Attendendo  á  necessidade  de  estabelecer  normas 
que  regulem  a  composição  dos  estados  maiores  dos 
Commandantes  em  chefe  e  coramandantes  das  es- 

auadras  e  divisões  navaes,  fixando  o  numero,  gra- 
uação,  emprego  e  vencimentos  dosOÍBciaes,  que  os 
devem  formar;  Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  1  .**  Na  organização  dos  estados  maiores  ob- 
servar-se-hão  as  seguintes  regras : 

Official  General,  commandando  em  chefe  esquadra 

ou  força  naval  composta  de  duas  ou  mais  divisões: 

/Ura  chefe  de  estado  maior,  Oííicial 

l     General  ou  Capitão  deMareGuerra. 

Em  operações) Um  Secretario,  Oííicial  superior  ou 

de  guerra. . . .  j     subalterno . 

[Três  Ajudantes  de  ordens,  Officiaes 
\     subalternos. 
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Pm  cnpviPHPc  íUm  chefe  de  eslado-maior,  Capitão 
n^ch   fSra  (íõ      ^^  ^^^^  e  (iuerra  ou  de  Fragata, 
ímnori .      ^  Uíii  Secretório,  Official  subalterno.    . 
^"^t^^"*^ VDous  Ajudantes  de  ordens,  Ditos. 

Official  General  ou  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  com- 
mandando  divisão  naval,  empregada  isoladamente 
em  operações  de  guerra  ou  serviço  especial  fora  do 
Império: 

Um  chefe  de  estado-maior,  Capitão  de  Maré  Guerra 
ou  de  Fragata. 

Um  Secretario,  Official  subalterno; 

Um  Ajudante  de  ordens.— -Dito. 

Os  commandantes  das  divisões,  que  fizerem  parte 
de  uma  Esquadra  ou  força  naval,  bem  como  os  das 
estacionadas  nas  aguas  do  Império,  terão  um  Secre- 
tario— Ajudante  de  ordens. 

Art.  2.*»  O  Governo  poderá,  quando  o  entender 
necessário,  nomear  chefe  de  estado  maior  e  mais 
um  ajudante  de  ordens  para  qualquer  esquadra  ou 
força  naval ,  fora  dos  xasos  previstos  no  presente 
decreto. 

Art.  3.'  Os  chefes  de  estado  maior  das  esquadras 
perceberão  os  vencimentos  e  vantagens  correspon- 
dentes ás  suas  patentes,  commandando  divisão,  e  os 
das  divisões  os  vencimentos  e  vantagens  de  com- 
mandantes do  maior  navio  das  mesmas  divisões. 

Art.  4.®  Os  Secretários  e  os  Ajudantes  de  ordens 
vencerão  como  commandantes  do  maior  navio  da 
força,  em  que  servirem. 

Art.  5.*  O  pessoal  dos  estados  maiores  será  no- 
meado pelo  Ministro  da  Marinha  sobre  propos,ta  dos 
respectivos  commandantes. 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  aove  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affbnso  CeUo  de  Assis  Figueiredo. 
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DECRETO  N.  3760  —  db  S9  ds  D£Z£llirRO  DE  1866. 

Autoriza  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  applicar  ás  despezas  das  verbas  «  Secretaria  de  Es- 
tado, Ajudas  de  Custo  e  Corpo  Militar  de  Policia  da  CÔrte  » 
no  exercicio  de  1865—1866  a  quantia  de  40:75d|288,  tirada  das 
verbas  «  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Justiças  de  1.*  los* 
tancia  c  Guarda  Nacional, »  no  mesmo  exercício. 

Não  sendo  sufficientes  as  quantias  votadas  nos 
paragrapbos,  primeiro,  sexto  e  decimo  segundo  da 
Lei  numero  mil  duzentos  e  quarenta  e  cinco  de  vinte 
oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco  para 
as  despezas  «  com  a  Secretaria  de  Estado,  Ajudas  de 
Custo  e  Corpo  Militar  de  Policia  da  CÔrte,  »  no  exer- 
cicio de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco  a  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  artigo 
treze  da  Lei  numero  mil  cento  setenta  e  sete,  de  nove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  Au-* 
torizar  ao  Minibtro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça  a  applicar  ao  pagamento  daqueilas 
despezas  a  quantia  de  quarenta  contos,  setecentos 
cincoenta  e  seis  mil  duzentos  oitenta  e  cinco  réis, 
tirada  das  verbas  «  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
Justiças  de  1  .'Instancia  e  Guarda  Nacional »,  domesmo 
exercicio,  na  forma  da  demonstração  junta,  dando 
conta  ao  Corpo  Legislativo,  na  sua  próxima  reunião 
para  ser  definitivamente  approvada. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  MeuCon- 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar* 
Palácio  ao  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadorv 

Martim  Francisco  Ribeiro  deAndrada^ 


383  — 


bemottstraçAo  dA  de«pe«A  Min.  eom  o  §  t .» —  Seorelaria 
ãt  Eatiulo  —  ii<i  exerelolo  de  i865-^f  8<I6. 


Credito  votado  pela  Lei .  •  138: 370|!f000 

DESPEZA. 

Com  o  pessoal  da  Secre- 
taria de  Estado 125:680)^^37 

Com  despezas  miúdas  á 

cargo  do  Porteiro l:806j!f86O 

Com  o  expediente ((:137|!ltS43 

»     a  acqiiisição  de  li- 
vros para  o  Archivo...  1:77911900 

Com  diversas  impressões.  '    3:8731700 

»    ailluminaçâodacasa.  11611000   138:394jK800 

Excesso  da  despeza  sobre 
o  credito ãijjISOO 

k   PAG AH. 

A'  Typographía   Nacional 

diversas  impressões  dos 

actos  do  Ministeiio 10:880j!l600 

Idem  idem  idem 938#800 

A'  H.  Laemmert,  idem. . . .     2:992#000 14:5lljSf40Õ 

Deíicit......  14:»36|200 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  24  de  De- 
Eembro  de  1866.  — ilfaríem  Framisco  Ribeiro  de  Andrada, 


Ptmonatrayâo  d»  despesa  feita  no  oxerelolo  de  f  806  a 
i866  oeia  a  verba  —  AJadas  de  eosto^  S  8.*  — 


Credito  votado  pela  Lei SO :  000^000 

DESPEZA. 

Com  ajudas  d>e  custo  arbitradas  á  diver- 
sos Juízes  de  Direito » S3:725|0eo 

DeiiCit 3: 725^000 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  24 
de  Deaofttbro  de  1866.—  Martim  Francisco  Ribeiro 
de  Andrada, 


384  — 


Bemonslraçâo  da  despeza  feita  eom  a  verba—  Corp0 
Pollelal  da  Cdrte— no  exercido  de  iSOS  a  i8«6,  S  ^^• 


Credito  consignado  pela 

,    Lei •  515:312#í$0O 

DESPEZA. 

Com  o  pessoal  do  Corpo 

Policial,  equipamento , 

compra  de  cavallos  e 

outras  despezas 2iS3:225j!I^O 

Com  a  illuminação  dos 

quartéis,  concerto   de 

apparelhos,  ete 6:  i04$700    2d9:330i!(27O 

Com  o  vencimento  dos 
Oflíiciaes  e  praças  da 
Guarda  Urbana,  Tarda- 
mentos,  armamento  e 
outras  despezas 45: 5610091 

Com  os  diíferenles  postos 
de  guardas  policines  e 
Urbanos,  ai  uguel  de  ca- 
sas, asseio  e  outras  des- 
zas 5:706|K970 

Com  os  Corpos  da  Guar- 
da Nacional  aquartelada 
em  serviço  policial  e 
outras  despezas 227:209mi    537:807j!I585 

Deficit.    '  22:4955089 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  24  de  De^ 
zembro  de  1866.—  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


'Bemonstraçáo  da  despeaca  Teita  com  a  verba— (Sapremo 
Tribunal  de  Justiça ,  no  exercício    de  f  865    â  i86tf. 

Credito  concedido  pela  J^ei i23:200j»000 

DESPEZA. 

Com  o  vencimento  do  pessoal  do  Tri- 
bunal  *..... 99:301;i|829  ' 

Idemdos  quatro  Ministros  aposentados  . 
por  Decreto  de  30  dé  Dezembro  de       * 
de  18«3 16:00011000 

Com  despezas  miúdas ' 200^000 

A'  Typographia  Nacional  -/c 156jJ200    115 : 658^029 

.     Saldo 7:5410971 

Secretaria  de  Estado  dos  Negociou  da  Justiça  em  24  de  De- 
zembro de  1866.— i^artím  Francisco  Ribeiro  de.  Andrada. 


JOemoBStraçáo   da  desfieza  feita  com  a  vc^rba  ^  JufttKatf 
,    de  dl.»  Instancia— lio  exeiciclo  de  1865  a  rSHO,  §  5  ". 

Credito  da  Lei.... 930:lí0,$000 

Distribuição  primaria  ás 

Províncias 843:000í(000 

Angmento  concedido  ás 

mesmas 2:267jJo79    815:267$3T9 

NA  cobte: 


Com  Justiças  terriloriaes  - 

'  e  outras  despezas......      lo:676/j813 

Com  a  execução  do  De- 
creto n.»3453  de  26  de 
Abri!  de  18tío 65:556,<(32rf     81 :233/i(13:J    920:300)^742 


Saldp. 


23:639^288 


:   Secretaria  de  Estado  dç^  t^egocios  da  JusUça  cm  24  de  De- 
zembro de  1866.— Jfarfi*m  Francisco  Ribeiro  de  Andradd.         ' 


Demonstração  da  despeza  feita  no  exercício  de  I86Õ  a 
1866  com  a  verba  —  Guarda  I^^acional ,  §  9.<> 


Credito  .votado  pela  Lei 167:621ijl500 

Distribuido  às  Provincías.     84 :  040^^0 
Aagmento  concedido  ás 
mesmas 1:9220965     83;963jS(52o 


CORTE. 

Com  O  pessoal  do  Quartel 
General  do  Com  mando 
Superior 3:446jEI448 

Com  o  aluguel  da  casa...       l:000jGtO0O 

Com  o  expediente»  etapas 
e  outras  despezas 4 :  6881230 

Com  o  pret  dos  cornetas , 
clarins  e  tambores If. 943)^400 

Com  a  compra  de  arma- 
mento, equipamento  e 
outras  despezas 32: 


761í(268     86  •  839jíl3l6   142;802mi 


Saldo 24:818áf629 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  24  de  De-» 
zembro  de  1866.  —Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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^Utmãro  deflMSStnilIvo  dá  dlsfrHiirff  Ao  das  soaras  das  Ter» 
«aa—Sapreaio  Tributai  de  Jasii^  —  Jast^aa  de  Pri« 
Meira  laataaela  —  Gaavda  Naeioaal  — aa  exevelrlo  de 
«  9C6  a  f  99%  para  aa  ▼evbaa— Seeretaria  do  Eatado-- Aja 

*  daa  de  eaafo  a  #«ixea  de  IMretto  «  e  Corao  Polielal  da 
€»rle. 


Importância  tirada  das  sobras  das  ver» 
bas; 

i  2.«  Supremo  Tríbmial  de  Jasliça...  3:725jKX)0 
I  5.»  Justiças  de  Primeira  Instancia..  14:5a6|f20O 
19.*  Guarda  Nacional 22:405|OB5     40:7imi289í 


PISTHIVUIÇlO. 

A'  verba  do  i'  !••  —  Secretaria  de  Es* 

tado íâztsaèéWí 

A'  dita  do  i  6.» — Ajudas  de  custo 3:725«000 

A'  diU  do  i  12.«—  Corpo  Policial 22:405|085     40:78B#28S 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Dezembro  de  1966*  -— 
Martim  Franmco  RiíbeirQ  de  Ándrada. 
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DECRETO  N,  3761  —  de  29  yE  deíEmbéO  de  1866. 

Al^ré  ao  Min1str<»  e  Seeretario  áe  Esiado  dos  Neffoeios  da  Justiça 
um  erediia  extraordinário  da  quanlia  de  10:«ll|liO  para  oc- 
correr,  no  exercício  de  1S65  a  1866,  ás  despezas  com  a  Com- 
wjssào  revisora  do  Código  Civil  do  Império* 

Pendendo  da  approvação  do  Corpo  Legislativo  a 
concessão  de  fundos  para  pagamento  das  despezas 
com  a  Commissâo  nomeada  para  rever  o  projecto  do 
Código  Civil  do  Império,  formulado  pelo  Bacharel 
Awgusío  Teixeira  de  Freitas :  Hei  por  bem ,  tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  na  conformidade  do 
§  3.-  do  art-  4.«  da  Lein.«  589  de  9  de  Setembro  de  1850, 
Autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 

f  ócios  da  Justiça  para  despender,  no  exercício  de 
865  a  1866,  com  o  pagamento  eíTectuado  com  a 
mesma  Commissâo,  a  quantia  de  dez  contos  seis- 
centos onze  mil  cento  e  dez  réis,  de  que  dará  conta  á 
Assembléa  Geral  Legislativa  na  sua  próxima  reunião» 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mctrtim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada^ 


^moBStraçâò  da  despega  elTcctuada  com   a  Cominissft» 
revisora  ao  aovo  Godigo  €ivil  no  exercício   de   1805 

Gratificação  aos  membros  da 
Commissâo  e  a  um  em- 
pregado      8:111^110 

Ajuda  de  custo  a  dous  mem- 
bros da  Commissâo  para 
regressarem  ás  suas  Pro- 
víncias     2:500jj000     10:611^110 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em 
29  de  Dezembro  de  1866.—  Martim  Francisco  Jti-' 
beiro  de  Andrada, 
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DECRETO  N.  3762— pE  29  de  dezembro  de  1866. 

Bividc  em  dous  o  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do. 
Município  de  Santa  Izabel  do  Paraguassú ,  da  Província  da 
-  Bahia. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Ari.  1.''  Fica  dividido  em  dous  o  Commando  Su- 
perior da  Guarda  Nacional  do  Município  de  Santa 
Izabel  dó  Paraguassú,  da  Província  da  Bahia;  sendo 
um,  que  pertencerá  ao  Município  de  Maracás,  f(»r- 
raado  dos  batalhões  de  infantaria  numero  sessenta 
c  dous  e  sessenta  e  Ires,  já  organizados;  e  outro 
de  Santa  Izabel  do  Paraguassú ,  do  esquadrão  de 
cavallaria  numero  dez,  dos  batalhões  numero  ses- 
senta e  cento  e  dezanove,  e  da  secção  de  batalhão 
da  reserva  numero  quatro,  também  já  organizados. 

Ari.  2/  Fica  alterado  o  Decreto  n/  4170  de  40  de 
Maio  de  1853. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  37G3— de  29  de  dezembro  deISGG. 

Eleva  á  catcfroria  de  corpo,  o  1."  esquadrão  c  a  secção  de  com- 
panhia avulsa  de  cavallaria  da  Guarda  Nacional  da  fregueziá" 
de  Campo  Largo,  da  Província  do  Paraná. 

Atíendendo  ao  que  Mc  representou  o  Presidente 
da  .Provincia  do  Paraná ,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.^  FicHo  elevados  á  categoria  de  corpo,  com 
sois  companhias  e  á  designação  de  nono  ,  o  pri- 
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meiro  esquadrão,  e  a  secção  de  companhia  avulsa, 
de  cavallaria  da  Guarda  Nacional  da  freguezia  de' 
Campo  Largo,  da  Província  do  Paraná. 

Art.  2.*»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.» 
1560  de  21  de  Fevereiro  de  1855. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o'  tenha  entendido  e  foça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
^  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  > 


DECRETO  N.  3764  —  de  29  de  dezembro  de  1806. 

Autoriz.1  o  Ministro  c  Secrclario  de  Estado  dos  Xeíçoclos  do  im- 
pério para  appUcar  ás  despezas  da  rubrica  «  Soccorros  Públi- 
cos »  do  exercício  de  1865-18íi6  a  c[uautia  de  46 :000|J000.  tirada 
das  sobras  da  verba  a  Obras  espcciaes  »  do  mesmo  exercício . 

Não  sendo  sufficiente  a  quantia  votada  no  |  30  do 
art.  2.«  da  Lei  ii.*»  1245  de  28  de  Junho  de  18G5  para  a 
verba  de  «  Soccorros  Públicos  e  melhoramento  do 
estado  sanitário»  do  exercicio  de  180;')— 1866:  Hei 
por  bem.  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Au- 
torizar, na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  n.**  1177  de 
9  de  Setembro  de  1862,  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  para  opplicar  ao 
pagamento  das  despezas  daquella  natureza  a  quantia 
de  quarenta  e  seis  contos  de  réis  tirada  das  sobras 
da  verba  «  Obras  especiaes  »  do  mesmo  exercicio. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  * 

Josc  Joaquim  Fernandes  Torres,       ^ 
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rv.  i  .—Demonstração  án  estado  do  eredito  da  verba— Soe* 
eorros  Públicos—  do  exercício  de  1865— iSéè. 

Credito  votado 433:300$00a 

»       distribuído  ás  Províncias  do : 

Amazonas 1 :220j^889 

Pará 3H00$000 

Maranhão 16:0008000 

Piauhy 1:600^000 

Ceará U:246Sit8 

Pio  Grande  do  Norte 521^80 

Pernambuco 4 ; 039^820 

Alagoas 465§780 

Sergipe 628§000 

Bahia 4 :  7978440 

Espirito  Santo 4 :  OOOSOOO 

Rio  de  Janeiro 2 :  OOOJOOO 

S.  Paulo 48:452§020 

Paraná 637^430 

Santa  Catharina 4: 04!  §786 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 

Sul 20:4008000 

Minas  Geraes 3:0008000 

Ooyaz 30:0008000 

Mato  Grosso 43:2628875 

430:4438538 

Annulla-se a  quantia  pro- 
veniente do  producto  da 
venda  de  géneros  á  po- 
pulação da  Província  de 
Maio  Grosso 42:2308725    447:8828813 

SaMo.. r 45:4478187 

Despcza  effeiluada  no  Mu- 
nicípio da  Corte 5!:55488G9 

Pila  em  Londres 848354      54  -.6398223 

Deficit 36:2228036 

7.»  Secção  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  21  de  Dezembro  de  4866.— /056*  Vicente 
Jorge. 
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IV.  9. —Démonstraçáo  do  estaiio  do  eredlto  da  verba --- 
Obras  espeeiaes  do  ministério  do  Império  —  no  exer* 
cicio  de  tS65-f  8G6*  *^ 


Credito  votado 200:000)^000 

»       distribuído  ás  Províncias  do : 

Amazonas 10:000^000 

Pará 41: 098^210 

Maranhão 8I§500 

Piauhy 23l|960 

Ceará. 30:6005000 

Pernambuco 3:454$980 

Sergipe 2:8365670 

Bahia 6 :  547S883 

Espirito  Santo 3:000K000 

S.  Paulo 9:U4§000 

Minas  Geraes.... :........  33:000^000    409:995^203 


90:004^797 


Despeza  do  Município  da 
Corte  autorizada  ate  hoje ; . . ,      27 :  729^632 


Saldo. 62:275^165 


7.«  SecçSo  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  era  24.de  Dezen^bro  de  1866.— /o5^  Vicente 
Jorge., 


DECRETO  N.  3765— de  29  de  dezembro  de186í>.  - 

Orça  a  receita  e  fixa  a  ilespeza  da  Camará  Municipal  da  Carte 
para  o  annu  de  11^7. 

^  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  art,  23  da 
Lei  n.*  408  de2!5  de  Maio  de  1840,  approvar.e  Mandar 
que  se  execute,  pela  maneira  abaixo  declarada,  o 
orçamento  dallluslrissima  Camará  Municipal  para  o 
amio  de  48C7. 

ReeçUa. 

Art.  4  .•  E'  orçada  a  receita  para  o  ânno  a  que  se 
refere  o  presente  Decreto'  na  quantia  de  seiscentos 
setenta  contos  quatrocentos  e  trinta  mil  quinhentos  e 
noventa  réis 670:430^90 

'       A  saber: 

*   I  4.**  Imposto  no  consumo  da  aguar- 
dente   >:...•./.;...  ^6:947^600 

I  2.*»  Dito  §obre  vinhos,  licores  e 

mais  bebidas  espirituosas...  C3:067Ã830 

'    I  3.»  Dito  de  Policia 23: 539|840 

^    I  4.*  Dito  de  -seges,  carros  e  car- 
roças   420:000)51000 

I  5.*  Foros  de  terrenos  da  Camará.  ,  3:2528480 

<    §  í.*  Ditos  de  terrenos  de  marinhas  *' 

6  mangues 4:974^450 

7/  Dito  de  armazéns 2 :  â72|85e 

8.'»  Ditos  de  tavernas 4 :  506§400 

9.*  Ditos  de  carroças 2 :  3763800 

40.  Ditos  de  carros 140KO0O 

§44.  Ditos  de  quitandas 27^000 

I  42.  Laudemios  de  terrenos  da  Ca- 
mará   36:286^920 

I  43.  Ditos  de  terrenos  de  marinhas 

e  mangues 6:794^700 

§  44.  Rendimento  do  matadouro..  70:457jJ000 
I  45.  Dito  dos   talhos  de  fora  da 

cidade 50^00 

I  4  6.  Dito  da  praça  do  mercado ....  94 :  0348000 

I  47.  Dito  de  aferições 49:500p00 

I  48.  Emolumentos    de  alvarás  de 

casas  de  negocio,  etc 69:4340500 


I  <9. 

I  21. 

i  22. 

I  23. 
i  24. 

i  25. 

1  26. 
i  27. 
i  28. 
i  29. 

i  30. 


1  31. 
I  32. 


-^  ao,-}  — 

Prémios  de  depósitos 677^700 

Taxa  sobre  a  venda  de  peixe 

pela  cidade i50$000 

Dita  sobre  naluralisações ....  1 55^000 
Muitas  por  infracção  de  pos-- 

luras 28: 1 61  $500 

Ditas  policiaes 8:127§800 

Indemnização  pelo  reparo  de 

calçadas 12:000^000 

Dita"  por  medição  de  terrenos 

de  marinhas 20^000 

Licenças  para  festividades...  100^000 

Ditas  a  mascates 18:225^830 

Ditas  a  despachantes 700íf000 

Alugueis  de  próprios  munici- 

pães  80OSOCO 

Locação  de  terrenos  para  tol- 
dos volantes  nas  praças  e  ma- 
tadouro    8:823^330 

Arrendamento  de  terrenos  de 

marinhas 7:984^160 

Investiduras  de  terrenos  ga- 
nhos para  arruamentos 200^000 

Arruaçòes 1 :662§900 

Restituições  e  reposições. . . .  600^000 

Cobrança  da  divida  activa, . , .  11: 364^000 

Juros  efe  apólices 804poo 

Carimbo  de  carroças,  carros, 

botes,  barcos,  etc 771^000 

Producto  de  rezes  rejeitadas.  100^000 

Dito  de  géneros  vendidos  —  30^000 

Donativos è 

Juros  da  Companhia  Argos..  s 

Saldo  do  anno  anterior ij. 


Art.  2.*  E'  lixada  a  despeza  da  Illuslrissima  Çtk- 
mara  Municipal,  para  o  anno  referido,  na  quantia 
de  seiscentos  e  setenta  contos  quatrocentos  e  trinta 
mil  quinhentos  e  noventa  reis ..      670:430$590 


A  saber: 

I  1.**  Com  a  Secretaria * 17:600*000 

I  2.*  Com  a  Contadoria 13:600^000 

íeis  D8  1866.  PARTE  11.  ^ 
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1  3.^  Com  o  Tbesourelro,  Escrivão, 

Advogado  c  Procurador 47:389^590 

%  4.»  Com  os  Ftscates  e  Guardáà,  in- 
clusive a  quantia  de  400^  do 
augmento  da  gratificação  do 
Fiscal  da  Froguezia  da  Cande- 
lária         36:86Ô$000 

§  5/  Com  a  Dií-ecíoria  das  obras..        40:?3e$ÔOO 

§  6.*  Com  o  cusldo  do  matadouro.         S:206ÍÍOOO 

I  ?.•  Com  foros  de  terrenos  oceu- 

pados  pela  Camará i^000 

I  8.^  Com  differenles  obras:  sendo 
para  calçamento  por  paralleli- 
pipedos  450:000^ ;  para  calça- 
mentos ordinários  70:376^350; 
para  estradas  e  sua  conserva- 
ção 90:0913^ ;  para  aterros  e  de- 
saterros 5:000^ ;  para  pontes  e 
pontilhões  5:6803 ;  para  mura- 
lhas 49:000$;  para  plantio,  me- 
lhoramento e  conservação  de 
praças  8:000* ;  e  para  reparos 
de  próprios  municipaes2;000,^      3«:399$3o0 

8  9.®  Com  o  pagamento  da  divida 

passiva!... 83:838$049 

§  10.  Com  custas  a  que  está  sujeito 

o  cofre  municipal 4 :  000^000 

§  4  i .  Com  despezas  judiciaes 2: 000^000 

i  42.  Com  restituições  e  reposições.         íí:000$000 

§  43.  Com  a  impressão  das  aclas, 

balanços,  orçamentos,  etc...         3:800^000 

§  44.  Com  levantamento  de  plantas..  500$000 

I  15.  Com  o  tombamento  de  terras 

da  Camará,  e  marinhas. . —  :>00$000 

§  46.  Com  o  expediente:  papel,  li- 
vros, etc. . 2;000}f000 

I  47.  Com  a  limpeza  e  irrigação  da 

cidade.. . 1 20 : 000«000 

•  I  18.  Despezas  eventuaes 5: 4050604 

Ari.  3.°  Ficão  era  vigor,  como  permanentes,  quaes- 
quer  disposições  dos  Decretos  dos  orçamentos  an- 
teriores que  não  versarem  sobre  o  orçamento  da 
receita  e  fixação  da  despeza,  e  que  não  tenhão  sido 
expressamente  revogadas. 

íosé  Jòàquím  Fernandes  torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secreíario  de  Estado 
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dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  vinte  nove 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaqui}}}  Fernandes  Torres . 


Senhor.— Teniio  a  honra  de  submetter  a  approvaçáo 
de  Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto  junto,  auto- 
rizando o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  a  applicar  ás  despezas  das  rubricas 
—  Hospitaes— Pharoes—  o  Obras—,  do  exercicio  de 
4865  a  1866,  parte  das  sobras  provenientes  de  econo- 
mias feitas  em  outros  serviços  do  mesmo  exercicio, 
Esta  providencia,  autorizada  pelo  art.  5.°  da  Lei 
}],"  1177,  de  9  de  Setembro  de  186a,  é  cabalmente  jus- 
liíicada  pélas  considerações  que  vou  respeitosamente 
expor  a  Vossa  Magestade  Imperial. 

O  art.  5.°  da  Lei  n.«  1245,  de  28  de  Junlio  de  1865, 
votou  para  as  mencionadas  rubricas  os  segmjales 
créditos : 

i  16.  Hospiíaes 189:139^(361 

^^  17.  Pharóes 86:660g437 

§  n.  Obras 440:000^1000 

Total...-     715:799^801 
Por  couta  de  taes  créditos,  secundo  os  exames  a 
que  acaba  de  proceder  a  Contadoria  da  Marinha,  des- 
peiídeu-se : 

§  \(S.—Hospitaes, 
Creailo  votado ISi):  VIWÒÚ'* 

DESFEZ A. 

€òite 1458:920í^l70 

«aliia 20:H7tí/j278 

Vcrnambuco <J:(K»0í|809 

l»ará .li;032r>0a 

Dcsifiey.a  a  pagar. . . .      2:081íiawi 

213:370^1954 

l>.-$i>e2H  a  aunuUar.    12:78i$271    202:o83,^3  Deiliit  í3:Wh'M\^ 


i  n,--Pharôes. 

Credito  \otado 86:660j^437 

DBSPBZA. 


Côrle. 8:* 

Hio  de  Janeiro 4:38lisí*!S88 

Bahia. i-2:W^mi 

Pcruambuco 4:38I$3C0 

Pará 6:174r262 

lUo  Grande  do  Sul . .  J2:132^26 
Santa  Catliarína ....      2:398$760 

Sergipe i  i728$7«) 

Maranhão 11:605^8 

Ceará 4:296^060 

S.  Paulo l:927í(ÕOO 

Alagoas. 8I3JK436 

Despeza  apagar  ....  18:d53r203     90 :1 70^836  Ueticii    3.310/$H9 

i  ^'i.— Obras. 
Credito  votado 440:OOOííOOO 

DfilSPEKA. 

Còrle 420:327^827 

Bahia 21:124j!|800 

Pernambuco 00:404^1519 

Pará 4:400^000 

Bio  Grande  do  Sul . .  37:127|^28(i 
Santa  Catharina. . . .         244)^000 

Maranhão ô:972$868 

Pespeza  a  pagar .  • . .  90: Iô3r253 

0i0:9ri4$58:i 
Dcspeza  a  aauuiar.  miOO  640:870^^483  Deíicil  200:870,^183 


Foi  portanto  de  réis  7io:799íf80i  a  soiiima  dos  cré- 
ditos votados  ás  três  verbas,  e  subindo  a  despeza  cor- 
respondente a  réis  933:628^022,  dá-se  nesta  um  ex- 
cesso de  réis  217:828:221,  que  assim  se  explica: 

No  1 10,  pela  compra  de  maior  quantidade  de  me- 
dicamentos, dietas  e  outros  artigos  necessários  ao 
tratamento  do  grande  numero  de  recrutas  e  praças 
da  Armada,  que,  era  consequência  do  maior  deson- 
volvi>ííenlo  dado  à  força  naval,  aflluirào  j)ara  o  Hos-^ 
pitai  da  Côrt^  e  Enfermaria  da  Província  do  Pará. 

No  I  17,  pelos  supplementos  de  credito  que  foi 
mister  concederás  Provincias  do  Rio  Grande  do  Sul 
e  Ceará,  píira  occorrer  ao  custeio  dos  Pliaróes  alli 
estabelecidos. 
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No  §  22,  pelos  concertos  e  obras  novas  urgeute- 
mehle  reclamadas  para  o  bom  e  promglo  andamento 
dos  importantes  trabalhos  e  construcções  epi  via  de 
execução  no  arsenal  da  Corte,  como^sejão:  um  te- 
lheiro de  ferro  para  a  oflicina  de  fundição,  uma 
cábrea  de  {jrande  força  para  a  Ilha  das  Cobras, 
novos  estaleiros,  quer  nesta  Ilha,  quer  no  arsenal, 
e  íinalmente  pela  concessão  de  augmentos  de  cre- 
dito, ás  Províncias  do  Pará,  Ceará,  Alagoas,  Santa 
Catharina,  Maranhão,  Parahyba  e  Rio  Grande  do  Sul, 
como  tudo  se  acha  miudamente  desenvolvido  na 
demonstração  junta  apresentada  pela  Contadoria  da 
Marinha. 

Para  lazer  face,  porém,  a  semelbante  deficit,  aciía 
o  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  recurso,  de 
conformidade  com  a  lei,  nas  sobras,  que  igualmente 
se  reconhece  existir  nos  §â  6.^  8.^  9/,  i O,  41,  li,  13; 
U,  15  e  20  do  citado  art.  5.^  da  lei  n.°  1245  de  28  de 
Junho  de  1865,  e  que  provém,  como  íica  dito,  de 
economias  realizadas  nos  serviços  a  cuja  satisfação 
erão  destinadas. 

Sou,  Imperial  Senhor,  com  o  mais  profundo  acata- 
mento, de  Vossa  Magestade  Imperial  súbdito  íiel  e 
reverente. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

Rio  de  Janeiro  em  3!  de  Dezembro  de  1866, 


DECRETO  N.  3765  A  —de  31  de  dezembro  de  1866. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  ríefçocios  da 
Marínlia  a  transferir  de  umas  para  outras  rubricas  da  despeza 
do  mesmo  Ministério  a  somma  de  Us.  217:828jj221. 

Sendo  insuflicienle  o  credito  concedido  pela  lei 
n.^  1245  de  28  de  Junho  de  1865,  para  os  despezas 
das  rubricas  —  Hospitaes,  —  Pharoes  —  e  —  Obras  — 
do  Ministério  da  Marinha,  no  exercício  de  1865— 1 860 ; 
liei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  13  da  lei 
ai.^  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  Tendo  ouvido 
o  Meu  Conselho  deMinistros,  Autorizar  a  transferencia 
para  as  ditas  rubricas,  da  somina  de2!l7r8'á8^$221  róis, 
que  deverá  sahir  dosg-;^  6.*\  8.^  0.^  10,  ii,  ri,  ia.  \\, 


45  e  iO  do  art.  o."*  da  primeira  das  ciladas  leis,  e  ser 
distribuída  pelo  modo  indicado  na  tabeliã,  que  com 
este  baixa,  assignada  por  Aífonso  Celso  oe  Âssis 
Figueiredo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  (jue  assim  o 
teuha  entendido  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  e  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Suu  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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Tiibl)llft  dfts  quantias  que  devem  ser  IraãsfeHdas  das  verbas  abaixo 
declaradas »  para  fazer  desappareeer  o  de  fiei  t  reconhecido  nas  ra- 
im^M  ^  Ifôftpllaés,  Pharoes  c  Obras  ->*  do  exereicro  de  i 8«S  ú  ÍSUSÍ 


Para  a  verba  r«  Hospilacs i3:447j^3l9 

Do  §  6.<>  Intendência ,  acccssorios   e  Conselhos  de 

Compras 13:if7jíl3i9 

Para  a  verba  —  Pharoes 3:810j!I419 

Do  §11.  Inválidos 3:3iOíl419 

Para  a  verba  —  Obras 200:870|1S3 

Do  §8.0  Do  Corpo  da  Armada  e Classes  annexas....  o0:000i^000 

Do  §9.0  Batalhão  Naval 8:000K0D0 

Do  §  10.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 50:000j$í000 

Do  §12.  Arsenaes 20:0000000 

Do  §13.  Capitanias  de  portos 10:000|SIOOO 

Do  §14.  Força  Naval 50:000^000 

Do  §  15.  Navios  desarmados 8:000|i000 

Do  §20.  Reformados.. 4:870)11483 

217:828)^221      217:828mi 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1860. 

Affomo  Celso  de  Assi$  Fi^jiieiredo. 


—  W)0  ^ 

DeiiiosIraeÂo  de  e&fado  ãn  cr^ilSta  da  verba  —  Obras  ->  do  Hialslerio  tia 
Marinha  no  cxercieia  de  48«S  a  48M. 

Credito  votado  pela  Lei  o.«  1245 
de  28  de  Junho   de  1865 44O:O0O|00O 

Distribuído  pelo  Mioisterio  da 
Mariuba,  segundo  o  Aviso  de 
31  de  Julho  de  1865  a  saber: 

Corte 270:000í}000 

Bahia 20:000^000 

Pernambuco «):000|?000 

Bio  Grande  do  Sul 4O:0UOjf^O0O 

Maranhão 20:000j!l000  44O:00O£|00O 


CORTE- 

RECEITA . 


A  imnortancia  que  foirdistri- 
buida  nara  occorrer  ás  des* 
pez  as  das  diversas  obras  cm 
andamento  no  Arsenal,  suas 
dependências  e  outras 270:000«000 


OESPEZA. 

Com  osjornaes  c  gratificações 
dos  operários  que  trabalharão 
nas  obras  do  Arsenal  desde 
Agosto  de  1865  até  Julho  de 
1^66 73:021j53CO 

Idem  idem  idem  com  os  ope- 
rários empregados  nas  obras 
da  Ilha  das  Cobras  desde  Agos- 
to de  1865  a  Julho  de  18ÓÔ..  1;{8:680^700 

Idem  idem  idem  dos  que  tra- 
balharão nas  Fortalezas  da 
Boa  Viagem  e  Willegaignon 
desde  Agosto  de  1865  a  Julho 
de  1886 13:8«7ííi00 

Idem  idem  idem  dos  que  tra- 
balharão nos  armazéns  da  Ar- 
maçAo  em  Nictherohy  e  em 
outras  obras  nos  niezes  de 
Novembro  c  Dezembro  de  1863 
e  de  Abril  a  Julho  de  1866.    14:5f3#200 

Com  as  gratiíicações  abonadas 
aos  operários  por  serviços  cx* 
traordinarios  nos  mezes  de 
Setembro  a  Dezembro  de  1885 
e  de  Janeiro  a  Junho  de  1866.   50:22i$850 


3íO:^%$WO 270.O0OÍI00O 
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Transporte...  310:334jí3íS0 270;000jj(000 


tdem  idem  idem  aos  presos  sen- 
tenciados e  outros,  inclusive 

escravos  da  napão,  emprega- 
dos   nas  mencionadas   obras 

desde  Agosto  de  1865  a  Julho 

de  1866 ^58)^200 

Com  a  acquisição  do  material  ne- 
cessário para  as  mesmas  obras 

desde  Agosto  de  1865  a  Agosto 

de  1866,  e  pagos  por  meio  dos 

conhecimentos  em  forma 47:828j?24l 

Com  a  1.*  e  2.«»  prestações  pagas 

a  John  Maylor  &  C.»  por  conta 

da  quantia  de  50:0003000  por 

que  contractárão  a  construo - 

ção  de  um  telheiro  de  ferro 

para  a  officina  de  fundição  do 

Arsenal  de  Marinha  da  Corte.    33:333j|l332 
Com  a  1.%  2.a,  e  3.»  prestações 

pagas  aos  mesmos  Senhores 

por  conta  das  3.700  £  por  que 

se  obrigarão  a  mandar  vir  de 

Inglaterra  uma  cábrea  de  ferro 

movida  a  vapor  para  o  serviço 

úq  Arsenal   de    Marinha   da 

^  Corte ....»....* 27:665^57 

Com  o  vencimento  de  1  a  24 

de  Outubro  de  1865    do  ma- 

chinista  João  José  da  Silva^ 

que  desembarcou  da  barca  de 

escavação  da  Província  do  Rio 

Grande  do  SuJ » , 


141$049  419:757^629 


A  ddicciona-se^a'  despeza  autori- 
zada pelos  seguintes  Avisos ; 
a  saber  : 


t*AnA. 


Aviso  de  21  de  Setembro  de  l86á^ 
para  occorrer  aos  reparos  de 
fue  carece  a  atalaia 14:0070300 


CEARA. 


Atiso  de  12  de  Janeiro  de  1866 
para  os  reparos  do  pharolete 
do  Mocuripc 


20^260 


tEIS  DB  1866.  PARTR  Jl. 


14:027j||560  419:7570629  270:0000000 


H 
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Tianspone 14:(W7|Í»0  4t9:757j!ie29  270:000j?000 


244ÍIO0O 


373$540 


ALAGOAS. 

Aviso  de  6  de  Dezembro  de  1863, 
para  a  construcção  da  nova 
atalaia  na  barra  do  rio  S.  Fran- 
cisco        1:286<(000 

SANTA  CATHARINA. 

Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1866, 
para  as  despezas  com  a  cons- 
trucção  de  ura  galpão  na  Praia 
de  Fora  para  deposito  de  car- 
vão de  pedra 

MARANHÃO. 

Aviso  de  14  de  Outubro  de  1865, 
para  as  despezas  que  se  torna  o 
necessárias  ao  pnarol  de  Ita- 
<;ulurny •  •  • 

PARAUYBA. 

Aviso  de 29  de  Novembro  de  1863, 
para  a  compra  da  Ilha  que  o 
Mosteiro  de  S.  Bento  possue 
na  dita  Província  em  frente  a 
povoação  do  Gabedello 3 :  ooOjftOOO 

RIO  GRANDE  DO  SUL. 


Aviso  de  30  de  No- 
vembro de  1865, 
paraosreparosdos 
pbaroes  da  dita 
Província 

Aviso  de  16  de  De- 
zembro de  1865, 
para  os  concertos 
de  armazéns  que 
pertencem  ao  Mi- 
nistério da  Guerra 
e  os  do  trapiche 
da  praticagem  da 
barra,  e  bem  assim 
com  os  pequenos 
reparos  de  que  ne- 
cessita o  edifício 
onde  funcciona  a 
Capitania,  e  com  a 
collocação  de  qua- 
tro esteios  em  uma 
das  extremidades 
do  trapiche  da  re- 
ferida Capitania . . 


oMiiHOOO 


5:108^070 


10:134^*070    18:9Hí{t00  4i9:737$62i)  270:000.^000 
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Transporte.     10:15WT0    18:9Hj?100  419:7í57j^629  270.0<K)jll00O 

Aviso  de  30  de  Janei- 
10  de  1866  para  a 
conservação  da  es- 
tacada do  terreno 
que  fornia  o  es- 
tabelecimento da 
Capitania  do  Por- 
10 3:248$00a 

Aviso  de  7de  Abri] de 
j866,  para  a  cons- 
trucção  de  um  te- 
Ilieiro  para  servir 
de  cozinha  á  ma- 
rinhagem empre- 
itada na  Capitania.         321,$340 

Aviso  de  24  de  De- 
zembro de  1866, 
concede  o  aug- 
raenlo  de  credito 
para  as  despezas 
que  accrescêrão 
na  verba  — Obras 
— e  que  tem  de  ser 
jiistificadas  pela 
Thesouraria  deFa- 
zenda 30:944^516    44:667$9I$6    63:$79jK0{S6  483:336j$68{^ 


Deficit..  213:336j^68(^ 


BAHIA. 

RECEITA. 

A  importância  que  foi  distribuida 
para  occorrer  ás  despezas  da 
obra  do  cáes  em  frente  ao  Ar- 
senal de  Marinha  da  dita  Pro- 
víncia, segundo  o  Aviso  de  31 
de  Julho  de  1865 20íOOO^OOO- 

DESPEZA. 

Cora  os  jornaes  e  gratificações 
dos  pedreiros  empregados  nas 
obras  do  Arsenal 6:004$800 

Com  o  pagamento  feito  a  Antó- 
nio Augusto  Gaspar,  pelo  for- 
necimento de  277  cunhaes  de 
cantaria  de  Lisboa  com  12.600 
palmos  cúbicos  a  200  réis  o 
palmo róiímOOO    21:i2«|^800f 

Deficit..      l:124$80a 


—  404  -• 


PERNAMBUCO. 


mCCEITA^ 

A  importância  que  foi  distribuída 
para  occorrer  ás  despezasda 
obra  do  melhoramento  do  por- 
to na  dita  Província  segundo  o 
Ayiso  acima  citado 


90:000^000 


DESPEZA. 


Com  a  gratificação  paga  ao  Kn- 

genheiro  desde  Julho  de  1865 

a  Junho  de  1866 2:£ 

Idem  idem  idem  ao  Superinten- 
dente no  referido  tempo i:  SOOj^tOOO 

Idem  idem  idem  ao  Apontador, 

idem , 

Idem  idem  idem  ao  Collabora- 

dor,  idem, 3»3jí(60O 

Idem  idem  idem  aoMandador, 

idem 32jí000 

Com  08  Tcncimentos  dos  rema- 

dores  no  dito  tempo 4:613)^600 

Com  os  Jornaes  e  gratificações 

dos  operários  empregados  na 

mencionada   ohra,  inclusive 

serventes,  idem 14:698jj200    23:984j?04!í 


Barca  d^  esicavaçao. 

Com  o  vencimento  doniachiuisla 
desde  Julho  de  1865  a  Junho 
de  1866 1 :  444  $000 

Idem  das  praças  de  marinhagem 
po  dito  tempo. 1:649^(565      3: 


Diversas  despezas. 

Com  a  construcção  de  uma  ram- 
pa no  cáes,  entre  as  duas  pon- 
tes da  Boa-Vista  (por  emprei- 
tada)       3:785$000 

Com  a  acquisição  de  viveres  e 
outros  géneros  de  rações  diá- 
rias, e  pagos  por  meio  de  co- 
nhecimentos em  fórina  desde 
Julho  de  1865  a  Junho  de  1866.      1 :970j^l61 

Idem  idem  de  objectos  navaes 
no  dito  tempo 15:617^068 

Idem  do  material  preciso  ás  ditas 
QJbrílS  ^ 2 :  167)5000 


23:539)^229    27:077^610    y0:600ji(000 
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Transporte...,    23:539^229    27:077^610    9O:0OOí;O0O 


Com  acquísição  de  combustível 
para  a  dita  barca 

Idem  idem  de  objectos  de  expe- 
diente  

Com  a  conclusão  do  cães  do  Ca- 
piberibe  entre  a  ponte  da  Boa- 
vista e  a  Casa  de  Detenção. . . 

Saldo  sujeito  à  liquidação  do 
exercicio 29:59W31 


576Ô0CO 
26^(710 

9:18o|?000    33:326íJ939    60:404$549 


RIO  GRANDE  DO  SUL, 


RECEITA. 

A  importância  distribuída  para 
occorrer  às  despezas  necessá- 
rias com  o  pessoal  da  barca  de 
escavação »  custeio  da  mesma 
barca,  batelões,  escaleres  e 
machinas,  concerto  e  outras 
despezas ,  segundo  o  Aviso  de 
31  deJulho  de  1865 

Idem  dos  créditos  posteriormen- 
te concedidos  por  meio  da 
consignação  do  Município  da 
Corte ,  em  virtude  dos  Avisos 
de  30  de  Novembro  e  16  de  De- 
zembro de  1865, 30  de  Janeiro, 
7  de  Abril  e  24  de  Dezembro 
del866 


40:000^000 


44:667$956    84:667jSI9â(l 


DESPEZA. 


Com  os  vencimentos  do  Com- 
mandante ,  machinistas,  mes- 
tre, foguistas,  carvoeiros  e  ma- 
rinneiros  das  barcas  de  esca- 
vação e  de  reboques  desde  Ju- 
lho de  1865  a  Janeiro  de  1865.    lo:635j|200 

Com  o  custeio  nas  mesmas  bar- 
cas, batelões,  escaleres  e  ma- 
chinas,  inclusive  concertos  e 
outras  despezas 12:934)9880    28:570|060 

Com  os  reparos  dos  Pharóes  da 
Lagoa  dos  Patos,  isto  é,  do  Es- 
treito, Capão  da  Marca,  Bu- 
jurú  e  Christovão  Pereira,  a 
saber : 


3:237$140 


Pessoal 2:2 

Material 968^640 


31:807i!l220    84:667^956 
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Transporte 31 -.807^220    Si-MWm 

Com  a  acquisição  do  material 
despendido  com  os  concertos 
do  Trapiclie  da  Praticagem  da 
Barra  e  do  Armazém  que  foi  ce- 
dido pelo  Ministério  da  Guerra 1 :423í(403 

Com  o  fretamento  do  vapor  Con- 
tinentista  empregado  na  esca- 
vação do  porto 3:896^666    37:127^286 

Saldo  sujeito  á  liquidação  do 
exercido 47:540^670 

MARANHÃO. 


A  importância  distribuída  pelo 
Aviso  de  31  de  Julíio  de  1865, 
para  a  continuação  da  obra  do 
dique  da  dita  Província 

Idem  do  credito  autorizado  por 
conta  da  consignação  do  Mu- 
nicípio da  Côrlc  em  virtude  do 
Aviso  de  14  de  Outubro  do 
1865... 


20:OOC$000 


373^540    20:373)^540 


DESPEZA. 

Com  os  vencimentos  do  Fiel , 
Escripturario,  operários  e  ser- 
ventes empregados  na  obra  do 
dique  desde  Julho  de  1865  a 
Junho  de  1866 3:359^992 

Com  a  compra  do  material  ne- 
cessário para  a  dita  obra  no 
dito  tempo 331^400 

Com  o  pagamento  do  aluguel  dos 
armazéns 174^000 

Com  os  vencimentos  do  Escre- 
vente ,  foguista  ,  aprendizes  , 
operários  e  serventes  empre- 
gados na  barca  de  escavação 
no  dito  tempo l:743íllol 

Com,a  construcção  da  nova  bar- 
(»Q 582M60 

Com  o  concerto  dos  bâtèíõês. . '         538$480     6:729í[l§3 

Com  os  reparos  do  ediGcio  da 

Capitania  do  Porto 118^200 

Idem  idem  do  Pharól  de  Itaco- 

lumy 90ÍI485 

Idem  idem  da  escada  do  Pharól 

des.  Marcos 35)^000         243^685     6:972^868 

Saldo  sujeito  á  liquidação  do 
exercício 13:400^672 
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PARA. 

RECEITA. 

A  ímporlancia  aulorizada  pelo 
Aviso  de  21  de  Setembro  de 
186^  por  conta  da  consignação 
do  Município  da  Corte,  para 
occorrer  aos  reparos  de  que 
carece  a  atalaia 

DESPEZA. 

Com  o  pagamento  da  l.»  presta- 
ção do  arrematante  da  obra  do 
pharol  na  ponta  da  atalaia... 

Saldo  sujeito  á  liquidação  do 
exercício 

SANTA  CATIIARINA. 

RECEITA. 

A  importância  concedida  pelo 
Aviso  de  15  de  Janeiro  de  18G6 
por  conta  da  consignação  do 
Município  da  Corte,  para  oc- 
correr as  despezas  com  a  cons- 
trucção  de  um  galpão  no  lugar 
denominado  —Praia  de  Fora— 
para  deposito  de  carvão 

DFSPEZA. 

Com  o  material  comprado  para 
o  galpão  que  se  mandou  cons- 
truir para  deposito  de  carvão 
no  lugar  denominado  —  Praia 
de  Fora 


14:0075300 


4:íOO|ÍOOO 


9:607)5(300 


244^000 


241í(000 


OBSEAVAÇÃO. 

O  deficit  que  se  figura  na  priesente  demonstração,  quanto  ao  Município  da 
Corte  c  á  Província  da  Bahia,  no  total  de  214:461^485,  não  é  igual  ao  que  se 
acha  no  quadro  demonstrativo  dos  créditos ,  remettído  por  esta  Contadoria 
com  officio  n.o  542  de  29  de  Dezembro  de  1866 ,  porque  se  nota  a  dífferença 
de  13:5911^002,  que  é  resultante  de  não  se  ter  contado  para  o  calculo  da  despeza 
a  fazer  até  o  hm  do  exercício,  com  os  créditos  concedidos  ás  Províncias  do 
Ceará,  Alagoas  e  Parahyba,  em  virtude  dos  Avisos  de  29  de  Novembro  e  6  de 
Dezembro  de  1865  e  12  de  Janeiro  de  1866,  visto  considerar-se  aonullados  esses 
créditos,  em  consequência  de  não  terem  as  Thesourarias  de  Fazenda  das  mesmas 
Províncias,  até  o  presente,  dado  conhecimento  das  despezas  relativas  a  taes 
concessões ,  em  cujo  caso  lambem  se  acha  a  Província  do  Pará,  que,  autori- 
zando-se  o  credito  de  14:007ji(300,  apenas  despendeu  a  quantia  de  4:400^000, 
segundo  se  vê  das  respectivas  demonstrações. 

Primeira  Secção  da  Contadoria  de  Marinha  em  7  de  Janeiro  de  1867. 

O  Contador,  O  Chefe  da  Secção, 

Augusto  Cezar  de  Castro  Menezes.  José  Dias  da  Costa, 


ADDITAMENTO. 


DECRETO  N.  3532  A— be  48  de  novembro  de  1865. 


Altera  o  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  ».«>  3443  de  12 
de  Abril  de  18Ô5. 


Hei  por  bem  Approvar  as  alterações  feitas  no  Re- 
gulamento para  o  serviço  dos  Correios  do  Império, 
que  com  este  baixão,  assignadas  por  António  Fran- 
cisco de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  gue  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ih\  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


Alterações  a  qne  se  refere  o  Decreto  desta  data»  feitas 
no  r        ' 
i8 


no  Resnlamento  approvado   pelo  Deereto  n.o  3443  de 
I  de  Abril  de  4865. 


Substitutivo  ao  art.i  6. — As  pequenas  encommendas, 
amostras  de  mercadorias,  brochuras,  livros  enca- 
dernados, catálogos,  prospectos,  papel  de  musica  e 
quaesquer  avisos  impressos ,  gravados ,  lithogra- 
phados  ou  autographados,  pagaráõa  taxa  de  20  réis 
por  porte  simples  de  40  grammos  ou  fracção  de  40 
granimos,  qualquer  que  seja  a  distancia  que  tenháo 
de  percorrer  dentro  do  Império.  Esta  taxa  subirá  na 
3eguinte  progressão:— Até  80  grammos  40  réis,  — -  de 
80  a  160  grammos  80  réis,— de  i60  a  240  grammos 
120  réis,— e  assim  por  diante,  augmentando  sempre 
dous  portes  por  80  grammos  ou  fracção  de  80 
grammos  de  peso  que  accrescer. 


—  4  - 

Para  que  possão  estes  objectos  gozar  da  modici- 
dade da  taxa  acima  fixada  deveráõ  pagar  previamente 
o  porte,  ser  cintados  de  modo  a  conhecer-se  facil- 
mente o  seu  conteúdo,  e  não  conter  outra  declaração 
manuscripta  além  do  endereco  do  destinatário,  e 

3uando  muito  a  assignatura  do  expedidor.  A  falta 
e  cumprimento  destas  condições  sujeita-os  á  taxa 
de  cartas,  para  serem  expedidos. 

Substitutivo  aoart.  17.--^s  jomaes^  circulares  e 
quaesquer  impressos  avulsos,  uma  vez  que  pre- 
enchão  as  condições  do  precedente  artigo,  pagaráõ 
a  taxa  de  10  réis  de  cada  exemplar.  Se  porém  rorem 
expedidos  em  masso  pagaráõ  essa  mesma  taxa  na 
razão  de  cada  40  grammos  ou  fracção  de  40  grammos 
de  peso. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de 
<S65.— -Dr.  António  Francisco  de  Paula  Sonm. 
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